Lula na Veja : da campanha presidencial de 2002 à reeleição em 2006, uma análise de discurso crítica by Fernandes, Alessandra Coutinho, 1969-
 













LULA NA VEJA: DA CAMPANHA PRESIDENCIAL DE 2002 À REELEIÇÃO 













































LULA NA VEJA: DA CAMPANHA PRESIDENCIAL DE 2002 À REELEIÇÃO 
 EM 2006 – UMA ANÁLISE DE DISCURSO CRÍTICA 
 
Tese apresentada ao Curso de Pós-Graduação em 
Letras, Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes, 
Universidade Federal do Paraná, como requisito parcial 
à obtenção do título de Doutora em Letras  
 
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Sandra Lopes Monteiro 








































































Catalogação na publicação 
Sirlei do Rocio Gdulla – CRB 9ª/985 
Biblioteca de Ciências Humanas e Educação - UFPR 
 
 
   
            Fernandes, Alessandra Coutinho 
                 Lula na Veja: da campanha presidencial de 2002 à reeleição 
             em 2006 – uma análise de discurso crítica / Alessandra Coutinho 
             Fernandes.  – Curitiba, 2011. 
                 664 f.  
 
                 Orientadora: Profª. Drª. Sandra Lopes Monteiro  
                 Tese (Doutorado em Letras) - Setor de Ciências Humanas,  
             Letras e Artes, Universidade Federal do Paraná. 
 
1. Política – Revista Veja – Análise crítica do discurso – 2002- 
            2006. 2. Brasil.Presidente (2003-2006: Lula) – Comunicação de 
            massa. 3. Política – Comunicação de massa. 4. Realismo crítico. 
            5. Kress, Gunther. Reading images: the grammar of visual design. 
            6.Leeuwen, Theo van. Reading images: the grammar of visual  
            design. I. Título.   
                                             CDD 401.41 













































             Ao meu marido, Christoph Dittrich Wiggers.  
À minha filha, Ayla Coutinho Wiggers. 
À minha mãe, Antonia Catarina Coutinho. 
Ao meu pai, Miguel Fernandes de Oliveira. 
Ao meu irmão, Victor Miguel Coutinho Fernandes. 
À minha irmã, Patrícia Coutinho Fernandes Castelo Branco Veloso. 
Ao meu cunhado, Uyguaraci José Veloso Castelo Branco. 
À minha sobrinha Thamyres Coutinho Fernandes Castelo Branco Veloso. 
Ao meu sobrinho Lucas Coutinho Fernandes Castelo Branco Veloso. 
Ao inesquecível Prof. Dr. José Luiz Meurer (in memoriam) 







Uma tese não se concretiza sem o apoio direto ou indireto de muitas 
pessoas. Eu tenho plena consciência disso e gostaria de apresentar os meus mais 
profundos agradecimentos a todos e todas que contribuíram para a concretização 
desta tese. 
Em primeiro lugar, e sempre, a Deus, por ter me permitido ter as habilidades 
e as condições materiais e espirituais necessárias para executar esta tarefa 
acadêmica. 
Ao meu marido, Christoph, pelo apoio e dedicação durante todo o tempo do 
doutorado e, principalmente, no momento de produção escrita da tese. 
À minha filha, Ayla, por ter me liberado, mesmo a contragosto, de inúmeras 
prazerosas horas de convívio e carinho. 
À minha mãe, por ter exercido todos os papeis necessários para eu ser 
quem eu sou hoje. 
Ao meu pai, por direta ou indiretamente ter me dado o impulso necessário 
para chegar aonde cheguei. 
Ao meu irmão, Victor, por, além de ser tão especial e companheiro, ter tido a 
paciência de ler e comentar uma boa parte das análises desta tese. 
À minha irmã, Patrícia, por ser uma pessoa maravilhosa e por sempre 
acreditar em mim. 
À minha sogra, Iria, e ao meu sogro, Lucas, por compreenderem que eu não 
poderia visitá-los tanto quanto eu gostaria. 
À minha amiga, Nádia Gaiofatto Gonçalves, por ser especial e por ser um 
exemplo para mim. 
À minha amiga, Janice Nodari, por ter lido minha tese e contribuído com 
sugestões.  
A todos os meus amigos e a todas as minhas amigas, que não desistiram de 
mim nem de nossa amizade apesar das minhas ausências em festas, encontros, 
viagens, e assim por diante. 
À Sra. Maria Salvadori Costa e ao Sr. Livercindo Almeida Costa, por serem 
pessoas maravilhosas e por cuidarem da Ayla quando eu mais precisei. 
À Fátima e suas divinas essências florais. 
 
À Miriam Araújo, por ter me ensinado a acreditar que o universo é pura 
possibilidade. 
À Mey, por suas excelentes massagens. 
A todos as pessoas que contribuíram com uma palavra de apoio, com um 
incentivo. 
À Prof.ª Dr.ª Maria José Foltran, coordenadora do Programa de Pós-
Graduação da UFPR, à Prof.ª Dr.ª Claudia Mendes Campos, à Prof.ª Dr.ª Iara 
Bemquerer e aos funcionários do Programa de Pós-Graduação da UFPR, Odair 
Rodrigues Rojo e Natalino Ernani Schreiber, por todo apoio e respeito que sempre 
me dispensaram. 
Ao Prof. Dr. Gilberto Castro, à Prof.ª Dr.ª Aleksandra Piasecka-Till, à Prof.ª 
Dr.ª Débora de Carvalho Figueiredo e à Prof.ª Dr.ª Viviane Ramalho, por terem 
aceitado compor minha banca de defesa.   
Ao destino por ter me aproximado de minha orientadora durante uma viagem 
a Buenos Aires. 
E, finalmente, às duas pessoas que mais diretamente possibilitaram a 
concretização desta tese: minha orientadora, Prof.ª Dr.ª Sandra Lopes Monteiro, por 
ter me aberto as portas do doutorado em Curitiba, por sempre ter se mostrado 
disponível e por sempre ter acreditado em meu potencial; e minha co-orientadora, 
Prof.ª Dr.ª Viviane de Melo Resende, por ter aceitado ser minha co-orientadora, por 
sempre, tão prontamente, ter esclarecido minhas dúvidas e por ter lido meus textos 
tão atenciosamente. 
Que o universo retribua todas as pessoas citadas nestes agradecimentos, 

































































Se “o homem é um animal suspenso em teias de significado  
que ele mesmo teceu”, como Geertz uma vez observou, então  
os meios de comunicação são rodas de fiar no mundo moderno e,  
ao usar estes meios, os seres humanos fabricam  








As instituições da mídia detêm grande poder simbólico nas sociedades contemporâneas. São elas 
que selecionam quais fatos do cotidiano devem virar notícia, e como essas notícias serão 
representadas, de forma a potencialmente contribuir para manter ou transformar crenças e atitudes 
em diferentes áreas da vida. As representações produzidas pela mídia, no entanto, muitas vezes não 
são isentas de ideologia; sendo, na realidade, moldadas conforme os interesses das instituições que 
as veiculam. Ciente disso, nesta tese, com base na versão da Análise de Discurso Crítica proposta 
pelo linguista britânico Norman Fairclough (1999, 2003) e nos recursos fornecidos pela Gramática do 
Design Visual de Gunther Kress e Theo van Leeuwen (2006), investiguei como a revista Veja 
representou Lula em sua trajetória política de 2002 a 2006. Meus corpora de análise foram 
constituídos por dezessete edições da revista, em que analisei tanto as capas quanto as matérias de 
capa sobre Lula, focando em três momentos específicos: o período da campanha presidencial de 
2002 até a posse de Lula como Presidente em 01 de janeiro de 2003; o período da crise política do 
PT em 2005; e o período do ano eleitoral de 2006, incluindo a campanha presidencial e estendendo-
se até a reeleição de Lula. Em minhas análises, identifiquei diferentes tipos de discursos que a revista 
materializou ao representar Lula entre 2002 e 2006. Observei que, embora a maioria desses 
discursos figurassem tanto nas capas quanto nas matérias sobre Lula, alguns discursos tiveram 
ênfases diferentes nas capas e nas matérias sobre Lula, e que, em sua quase totalidade, esses 
discursos contribuiriam para diminuir o capital simbólico de Lula. 
 
































Media institutions hold great symbolic power in contemporary societies. They select which everyday 
facts will become news and how those news will be represented, so as to potentially contribute to 
maintain or change beliefs and attitudes in different areas of life. However, many times media 
representations, are not free of ideology, being, in fact, shaped by the interests of the institutions that 
produce them. Aware of this, in this thesis, based on British linguist Norman Fairclough’s version of 
Critical Discourse Analysis (1999, 2003), and based on Gunther Kress and Theo van Leeuwen’s 
Grammar of Visual Design (2006), I have investigated how Veja, Brazil’s best sold weekly magazine, 
represented Lula in his political trajectory from  2002 to 2006. My corpus was composed of seventeen 
issues of the magazine, in which I researched both the covers and articles about Lula, focusing in 
three specific moments: firstly, the period from the presidential campaign in 2002 to the day Lula took 
office in 2003; secondly, the period of crisis in 2005, due to the scandals of ‘Mensalão’ (illegal practice 
of paying politicians to favor the government in Congress); thirdly, the period that covered the electoral 
year of 2006, including the presidential campaign and extending until Lula’s reelection. In my analysis, 
I have identified different types of discourses materialized by Veja as it represented Lula from 2002 to 
2006. I have observed that, although many of those discourses appeared both in the covers and in the 
articles about Lula, some of those discourses were emphasized differently in the covers and in the 
articles about Lula. I have also observed that, almost in its totality, those discourses would contribute 
to diminish Lula’s symbolic capital. 
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Com o surgimento das indústrias da mídia na segunda metade do século 
XV, quando houve uma disseminação das técnicas de impressão desenvolvidas por 
Gutenberg, as relações sociais sofreram profundas modificações. As pessoas 
passaram a não depender apenas de interações comunicativas presenciais, ou de 
cartas escritas a mão, para trocar informações e notícias. Além disso, com o advento 
da mídia, as pessoas puderam ter contato com realidades distantes, formas de agir 
diferentes, valores culturais distintos, e tudo isso fez com que elas pudessem refletir 
sobre suas próprias vidas de uma maneira totalmente nova.  
Nas sociedades contemporâneas, os produtos da mídia circulam nos mais 
diferentes contextos, próximos ou fisicamente distantes de onde foram produzidos; 
entrando nos lares das pessoas, em seus ambientes de trabalho, fazendo parte de 
suas conversas informais, gerando conteúdos de interações de co-presença formais 
como palestras, conferências, pronunciamentos públicos e assim por diante. O fato é 
que atualmente as pessoas têm ao seu dispor até mais informação do que podem 
processar. Há jornais diários, há revistas dos mais variados gêneros, há programas 
de rádio e de TV sobre diversos assuntos do interesse de diferentes setores da 
população – a informação circula abundante e amplamente, embora, certamente, 
não de forma homogênea entre todos os membros da sociedade. 
Considerando que a matéria bruta dos produtos da mídia é a linguagem, 
seja ela verbal, visual, ou multimodal; e que falar em linguagem é falar em semiose – 
o que pressupõe a construção de significados; considerando também que, de acordo 
com o linguista britânico Norman Fairclough, usar a linguagem é uma forma de 
prática social, não podemos ingenuamente supor que o uso da linguagem pelos 
meios de comunicação de massa seja despreocupado, aleatório, ou livre de 
propósitos específicos. Na atual fase da modernidade, o uso da linguagem é mais do 
que nunca uma forma de se atingir objetivos não apenas pessoais, mas também de 
ordem política e econômica. 
Os meios de comunicação detêm grande poder simbólico nas sociedades 
contemporâneas. Cuidadosamente produzidos, os produtos da mídia podem ter 
efeito sobre nossas crenças a respeito dos fatos do cotidiano, muitas vezes afetando 
nossas tomadas de decisões. Como ‘detentoras de conhecimento’, as instituições da 
mídia acabam por projetar relações de poder desiguais com aqueles/as que 
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consomem seus produtos, e que, portanto, “dependem” do conteúdo simbólico que 
elas disponibilizam. Entretanto, pode-se dizer que um aspecto ainda mais sério na 
relação da mídia com a sociedade é o desconhecimento de grande parte dos/as 
consumidores/as de produtos midiáticos de que os ‘fatos’ veiculados pela mídia 
nada mais são do que representações da ‘realidade’, muitas vezes ideologicamente 
motivadas para apresentar o mundo e as pessoas de uma determinada forma e não 
de outra, a depender dos interesses das instituições que os veiculam. Nesse 
sentido, uma perspectiva crítica de abordagem da mídia tem muito a contribuir, em 
primeiro lugar, com a desmistificação das tão propagadas neutralidade e 
imparcialidade da mídia; em segundo lugar, com a percepção das relações de poder 
assimétricas entre produtores/as e consumidores/as dos produtos da mídia; e, em 
terceiro lugar, com a ‘desnaturalização’ das maneiras como as pessoas, os eventos 
e os fatos do mundo físico e mental são representados pela mídia. 
Motivada a pesquisar um exemplo específico de como a mídia atua nas 
sociedades contemporâneas, nesta tese, dedico-me a investigar como a revista de 
informação semanal de maior circulação no Brasil, a revista Veja, usa a linguagem 
para representar Luiz Inácio Lula da Silva em sua trajetória política – da campanha 
presidencial de 2002 à campanha presidencial de 2006. Para a análise, 
considerando esse período de 2002 a 2006, faço um recorte de três momentos 
específicos: primeiramente, o período que se estende da campanha presidencial de 
2002 até a posse de Lula como Presidente da República em 01 de janeiro de 2003. 
Em seguida, o período da crise política do PT em 2005, em decorrência das 
denúncias do mensalão. E, finalmente, o período da campanha presidencial de 
2006, quando Lula buscou a reeleição.  
Além desse recorte temporal cheguei aos corpora da pesquisa com base 
também em um critério qualitativo: eu analisaria apenas edições da revista Veja que 
trouxessem a imagem de Lula na capa, pois, aprofundando o que mencionei acima, 
meu interesse foi investigar como a revista materializou discursos que 
potencialmente contribuiriam para construir e/ou desconstruir o capital simbólico de 
Lula, atrelado à sua imagem pública, em três momentos-chave de sua trajetória 
política de 2002 a 2006. Em uma varredura prévia das edições da Veja em que Lula 
aparece na capa nesse período, percebi que ele apareceu em sete capas, em 2002; 
em duas capas, em 2003; em uma capa, em 2004; em seis capas, em 2005; e em 
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cinco capas em 2006 – o que mostra claramente em quais períodos históricos se 
concentrou o foco da Veja em Lula.  
Com base nos três recortes que estabeleci, selecionei, portanto, um corpus 
composto por dezessete edições da revista Veja. Em seguida, dividi esse corpus em 
dois corpora, propondo-me a analisar tanto as capas dessas dezessete edições 
quanto as matérias a que se referem as manchetes sobre Lula nessas capas. Minha 
decisão de trabalhar tanto com as capas como com as matérias ocorreu com base 
no desejo de investigar se a forma como Lula é representado nas capas assemelha-
se ou difere da maneira como ele é representado no interior da revista, nas matérias 
de capa. Sabemos que as capas das revistas são estrategicamente produzidas para 
vendê-las; sendo assim perguntei-me se os discursos que aparecem nas capas se 
repetem nas matérias, textos em que se supõe não haver, pelo menos não tão 
diretamente, essa necessidade de vender a revista.  
Para atingir tal objetivo, eu me propus a investigar algumas questões 
específicas, tais como: os recursos através dos quais as capas e as matérias-alvo 
representam o político Lula; como esses recursos contribuem para construir positiva 
ou negativamente uma imagem pública para Lula; e os mecanismos através dos 
quais as capas e as matérias-alvo produzem e reproduzem crenças acerca de Lula. 
Também me propus a analisar como os três momentos históricos em questão, a 
saber: a campanha presidencial de 2002, a crise do PT em 2005, e a campanha 
presidencial de 2006 podem ter afetado a produção dos textos-alvo. Tendo isso em 
vista, busquei ressaltar relações de poder e questões ideológicas que perpassam as 
capas e as matérias que constituem meus corpora. 
Minhas questões de pesquisa iniciais foram: 
• Quais discursos a revista Veja materializa ao representar Lula em sua 
trajetória política de 2002 a 2006? 
• A revista Veja representa Lula de maneira semelhante ou diferente nas capas 
e nas matérias a que as capas se referem? 
• Os discursos que a Veja utiliza para representar Lula em sua trajetória 
política de 2002 a 2006 contribuem para construir ou desconstruir o capital 
simbólico de Lula? 
Para investigar como a Veja faz uso de seu ‘poder simbólico’, utilizo como 
referencial teórico a Análise de Discurso Crítica (ADC doravante), conforme proposta 
por Lilie Chouliaraki e Norman Fairclough (1999) e Fairclough (2003).                                                                                                                                        
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Para a análise das capas, além do suporte fornecido pela ADC, também utilizo a 
abordagem sócio-semiótica de Gunther Kress e Theo van Leeewen (2006), que está 
em consonância com o aparato teórico-metodológico proposto por Fairclough. 
Esta tese está organizada em seis capítulos. No primeiro capítulo, a título de 
contextualização, faço, inicialmente, uma breve apresentação da revista Veja, 
discutindo, por um lado, sua origem, seu posicionamento no mercado de revistas 
nacional, sua missão, sua linha editorial; e, por outro, apresentando algumas críticas 
direcionadas à revista. Em seguida, faço também um breve relato da biografia e da 
trajetória política de Lula – da infância pobre à Presidência da República –, 
passando por sua experiência sindical, pela conjuntura que colaborou para que ele 
fosse eleito em 2002, por fatores que contribuíram para a crise política do PT em 
2005, e, finalmente, por aspectos que podem ter contribuído para sua reeleição em 
2006.  
No segundo capítulo, apresento questões teóricas relativas à mídia. Divido o 
capítulo em que trato da mídia em duas partes: uma em que trato da mídia de 
massa de uma forma mais geral, e outra, em que trato especificamente do universo 
das revistas. Na parte em que trato da mídia de forma mais geral, inicialmente 
apresento e discuto questões gerais tais como: aspectos problemáticos da 
expressão ‘comunicação de massa’, além de características da comunicação 
mediada e características dos meios técnicos de comunicação. Em seguida, 
apresento três seções, a saber: Mídia e poder; Mídia e política e Mídia e discurso. 
Nessas seções, apresento uma breve seleção de pontos relevantes no que 
concerne à relação da mídia com o poder e com a política, assim como discuto duas 
importantes mudanças discursivas que têm marcado o discurso da mídia na 
contemporaneidade: a ‘conversacionalização’ e a ‘marquetização’ da mídia.  
No que diz respeito à relação entre mídia e poder, abordo questões tais 
como a relação entre comunicação, como forma de ação, e poder; e o poder 
simbólico da mídia em relações assimétricas de poder entre produtores/as e 
consumidores/as de produtos midiáticos. No que tange à relação entre mídia e 
política, discuto questões como a dimensão política da mídia e o escândalo político 
midiático. Já em relação às mudanças discursivas que têm efeito sobre produtos 
midiáticos, apresento a questão da relação entre informação e entretenimento na 
mídia de massa.  
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Quando passo à segunda parte do capítulo de mídia – a parte que se refere 
especificamente a revistas –, inicio com uma discussão de definições do que é uma 
revista. Em seguida, traço, brevemente, um histórico do surgimento e da evolução 
das revistas no mundo e no Brasil, até o surgimento da Veja na década de 1960. 
Feito isso, fecho a questão da relação entre mídia e política, trazendo a discussão 
para o escopo das revistas. Por fim, teço considerações sobre a função das capas 
das revistas.  
No terceiro capítulo, apresento os aportes teóricos que dão sustentação a 
esta tese, a saber: questões teóricas concernentes à Análise de Discurso Crítica, e 
questões teóricas referentes à gramática do design visual de Kress e van Leeuwen 
(2006), que utilizo como instrumento para a análise das capas da Veja, como 
construções multimodais.  
Ao tratar sobre a Análise de Discurso Crítica, apresento, em um primeiro 
momento, uma breve contextualização de seu surgimento e da fundação da versão 
de ADC proposta por Fairclough. Em seguida, discuto a face linguística da ADC – a 
Linguística Sistêmica Funcional, de Halliday (1985) –, e sua face social – 
especificamente o Realismo Crítico. Na sequência, abordo os dois momentos da 
ADC proposta por Fairclough, a saber: um primeiro momento que se estende de 
1989, quando Fairclough publicou Language and Power, até 1992 quando publicou 
Discourse and Social Change; e um segundo momento, que tem início em 1999, 
quando juntamente com Lilie Chouliaraki, Fairclough publicou Discourse in Late 
Modernity: rethinking critical discourse analysis, obra em que a ADC se aprofunda na 
teoria social crítica e passa a teorizar o discurso como um momento das práticas 
sociais dialeticamente interconectado com outros momentos dessas práticas. Por 
fim, com base em Fairclough (2003), foco especificamente na questão do discurso 
como um momento das práticas sociais e apresento o aparato teórico-metodológico 
baseado no Realismo Crítico fornecido por Chouliaraki & Fairclough (1999) e 
Fairclough (2003). 
Para realizar as análises das capas, utilizo o aparato teórico-metodológico 
proposto por Kress e van Leeuwen (2006) no livro Reading Images: the grammar of 
visual design. Esse livro apresenta uma abordagem sócio-semiótica, inspirada na 
gramática funcional de Halliday (1985), com a finalidade de favorecer análises 
sistemáticas de textos imagéticos.  
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Nas análises das capas da Veja, de uma maneira geral, primeiramente, 
apresento as representações dos participantes visuais e verbais representados – as 
imagens e os textos presentes na capa. Em seguida, investigo a representação da 
interação dos participantes visuais e verbais representados em relação ao que a 
construção multimodal propõe para os/as participantes interativos/as: os/as 
leitores/as das capas. Finalmente, analiso como os participantes visuais e verbais 
representados relacionam-se entre si na construção da mensagem multimodal 
proposta pela capa. Há momentos, entretanto, em que não sigo exatamente essa 
ordem para permitir um melhor desenvolvimento da análise.  
No quarto capítulo, discuto a metodologia utilizada neste trabalho de 
pesquisa – como se deu a escolha do tema e o recorte dos corpora, como procedi 
para reunir o conteúdo a ser analisado, e assim por diante. Em seguida, apresento o 
aparato metodológico sugerido por Chouliaraki & Fairclough (1999) e Fairclough 
(2003), construído a partir da perspectiva ontológica baseada no Realismo Crítico, 
que inspira minha pesquisa como um todo.  
O quinto capítulo é o capítulo em que me dedico às análises das capas, 
seguindo a sequência cronológica segundo a qual elas se sucedem nos três recortes 
que faço no período de 2002 a 2006. Eu analiso cada uma das capas 
individualmente, tomando-as como construções multimodais coerentes, assumindo 
que elementos do modo verbal e do modo visual se complementam para transmitir 
uma única mensagem. E é exatamente por esse motivo que optei por analisar as 
capas individualmente, em vez de agrupar várias capas de acordo com aspectos 
que elas tivessem em comum.  
No sexto capítulo, analiso as matérias a que se referem as manchetes de 
capa sobre Lula, nos três recortes selecionados, de 2002 a 2006, buscando 
perceber se e como os discursos materializados nas capas reaparecem nos artigos, 
e quais discursos se articulam para representar Lula em sua trajetória política. 
Nesse capítulo, em vez de analisar individualmente cada uma das matérias sobre 
Lula de cada uma das edições da Veja que compõem esse corpus, pré-selecionei 
alguns discursos por recorte, e, a partir desses discursos, investiguei o grupo de 
revistas que compõe cada recorte como um todo em busca de excertos que 
materializam tais discursos.  
Minha decisão de proceder dessa maneira na análise das matérias deveu-se 
ao desejo de buscar objetividade e foco na discussão dos discursos selecionados. 
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Por limitações de tempo e do propósito desta tese, seria inviável – dada a grande 
quantidade de texto das matérias – analisar todos os discursos sobre Lula de cada 
matéria separadamente.  
Finalmente, após as análises das matérias, faço um resumo das estratégias 
de materialização de discursos sobre Lula nas capas e matérias que compõem cada 
um dos meus três recortes. Com esse resumo, consigo recapitular e agrupar 






























CAPÍTULO 1 - CONTEXTUALIZANDO: VEJA E LULA 
 
Uma vez que o corpus deste trabalho é composto por 17 edições da Veja, 
nas quais investigo como esta revista representa Luiz Inácio Lula da Silva, em sua 
trajetória política de 2002 a 2006, creio ser relevante oferecer uma breve 
contextualização tanto da Veja quanto de Lula – com o objetivo de possibilitar uma 
melhor compreensão dos discursos da Veja sobre Lula, que, posteriormente, o 
desenrolar dos capítulos de análises revelará. Pois, como Kress e van Leeuwen 
(2001, p. 24) afirmam, 
 
[o]s discursos são conhecimentos socialmente construídos de (alguns 
aspectos da) realidade. Por ‘socialmente construído’ queremos dizer que 
eles foram desenvolvidos em contextos sociais específicos, e de maneiras 
que são apropriadas aos interesses dos atores sociais nesses contextos, 
sejam eles contextos muito amplos (‘Europa Ocidental’) ou não (uma família 
específica), contextos explicitamente institucionalizados (jornais) ou não 
(conversas à mesa de jantar), e assim por diante.  
 
Como a citação revela, os discursos estão intimamente associados aos 
contextos sociais em que são produzidos e aos interesses dos atores sociais neles 
envolvidos. Sendo assim, os discursos que a Veja produz sobre Lula surgiram em 
contextos sociais específicos – como já vimos, os que eu analiso aqui são: a 
campanha de 2002, a crise de 2005, e a campanha de 2006 –, e servem 
pretensamente aos interesses da população, que ‘merece’ ser informada dos ‘fatos’; 
servem possivelmente aos interesses dos políticos que fazem oposição a Lula; e, 
certamente, servem aos interesses da Veja.  
Comecemos, portanto, com algumas informações sobre a Veja. 
  
1.1 Veja: um breve relato 
 
Em outubro de 2008, eu redigi e enviei um email com quatro perguntas para 
o setor de ‘Cartas/Atendimento ao leitor’ da revista Veja. Primeiramente, eu 
perguntei qual era a linha editorial da revista. Em segundo lugar, eu questionei sobre 
como a revista se colocava no mercado, em termos de exemplares vendidos. Em 
terceiro lugar, eu perguntei quem era o público alvo da revista. Por último, eu 
perguntei se havia abertura para dialogar com o setor editorial da revista para saber 
sobre fatores que determinam a escolha e a composição das matérias de capa. 
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Pouco tempo após o envio desse email, recebi um email da Veja que, embora não 
desse qualquer abertura para que eu pudesse dialogar com algum membro de sua 
equipe editorial, trouxe diversas informações e dados sobre a revista. Informações 
tais como o surgimento e a missão da empresa, a linha editorial da empresa, como a 
revista se organiza, a tiragem semanal, o número de assinantes, o perfil dos/as 
leitores/as, entre outras. Essas informações permitiram-me compor um quadro inicial 
da Veja a partir da voz da própria revista. Posteriormente, esse quadro inicial foi 
complementado com entrevistas e artigos colhidos em sites tais como: Curso 
Abril.Abril, Observatório de Imprensa, Novae, e Outra Leitura. 
 
1.1.1 Alguns dados sobre a Veja  
 
A revista Veja é uma publicação da Editora Abril, uma das maiores editoras 
da América Latina. A receita líquida de dois bilhões de reais em 2009 permite-nos ter 
uma ideia do poder econômico da Editora Abril, fundada por Victor Civita, e 
atualmente presidida por seu filho, Roberto Civita – que também atua como Editor 
da Veja.1 A Editora Abril faz parte do Grupo Abril que, fundado em 1950, atualmente 
emprega cerca de 7.000 pessoas, e engloba, além da Editora Abril – com suas 
revistas e sites –, a Abril Digital, que reúne Abril.com e Abril no Celular; a MTV 
Brasil; e a Abril Educação, que inclui as Editoras Ática e Scipione, e os Sistemas de 
Ensino Ser e Anglo.2 
Toda empresa tem uma missão com a sociedade. Segundo o Editor Roberto 
Civita, a Veja tem a missão de:3  
 
Ser a maior e mais respeitada revista do Brasil. Ser a principal publicação 
brasileira em todos os sentidos. Não apenas em circulação, faturamento 
publicitário, assinantes, qualidade, competência jornalística, mas também 
em sua insistência na necessidade de consertar, reformular, repensar e 
reformar o Brasil. Essa é a missão da revista. Ela existe para que os leitores 
entendam melhor o mundo em que vivemos. 
 
A missão da Veja, portanto, está em consonância com a missão 
estabelecida pela Editora Abril: “A Abril está empenhada em contribuir para a difusão 
                                               
1 Institucional Grupo abril: Releases. Disponível em: http://grupoabril.com.br/noticias/noticias-site_394271.shtml. 
Acesso em: 10/11/2010. 
2 Institucional Grupo Abril: A empresa. Disponível em: http://www.grupoabril.com.br/institucional/perfil.shtml. 
Acesso em: 10/11/2010. 




da informação, cultura e entretenimento, para o progresso da educação e melhoria 
da qualidade de vida, o desenvolvimento da livre iniciativa e o fortalecimento das 
instituições democráticas do país”.4 
Inspirada na Time, revista estadunidense criada por Henry Luce em 1922, a 
primeira edição de Veja chegou às bancas no dia 9 de setembro de 1968, com 
tiragem de 695.000 exemplares. Porém, foi apenas na década de 1990 que a revista 
ultrapassou o número de um milhão de exemplares. Conforme dados de março de 
2011, colhidos pelo Instituto Verificador de Circulação (IVC), atualmente a tiragem da 
revista é de 1.215.874, a circulação líquida da revista é de 1.089.687, as assinaturas 
correspondem a 927.096, e o número de revistas avulsas é de 162.591. O total de 
leitores é 8.669.000.5 De acordo com Estudos Marplan, consolidados em 2010, 72% 
dos leitores da Veja pertencem às classes A e B, 54% deles são mulheres, e 22% 
deles têm entre 25 e 44 anos.6 
Como seu índice permite-nos perceber, a Veja trata de uma ampla gama de 
assuntos. Ele inicia-se com Seções, que traz, primeiramente, a Carta ao leitor, seu 
editorial semanal. Em seguida, encontramos as famosas páginas amarelas, que 
trazem entrevistas com personalidades nacionais e internacionais acerca de 
assuntos da atualidade. Em Seções também encontramos textos de colunistas; a 
seção Leitor – que substitui a seção anteriormente denominada Cartas – espaço 
dedicado às opiniões dos/as leitores/as sobre os assuntos tratados na revista; e, 
finalmente, a recém criada seção Blogosfera. A revista também inovou transferindo 
algumas seções que agora estão classificadas em Panorama. São elas: Imagem da 
semana, que comenta uma foto associada a uma notícia da semana; Datas; 
Holofote; SobeDesce; Conversa com – que consiste em uma breve entrevista com 
alguma personalidade; Números, que traz fatos curiosos envolvendo números; 
Radar – com notícias breves sobre assuntos diversos; e Veja Essa – com frases de 
celebridades. Além disso, há os editoriais costumeiros da revista: Brasil, que faz a 
cobertura das atividades políticas; Economia; Internacional, que trata de assuntos 
referentes à política mundial; Geral, que trata de Ciência e Tecnologia, Ambiente, 
Educação, Saúde, Religião, Estilo, Moda, Comportamento etc; Guia, de prestação 
                                               
4 Quem somos: Missão. Disponível em: http://www.abril.com.br/fornecedores/quem_missao.html. Acesso em: 
10/11/2010. 
5 Circulação. Disponível em: http://publicidade.abril.com.br/marcas/veja/revista/informacoes-gerais. Acesso em: 
20/04/2011. 




de serviços/utilidades; e Artes e Espetáculos, que traz notícias sobre Cinema, 
Televisão, Literatura, Teatro, Exposições etc.  
 
1.1.2 Com a palavra: Roberto Civita 
 
Em entrevista aos editores Eduardo Ribeiro e Wilson Baroncelli para a seção 
‘Protagonistas’ do site Jornalistas & Cia, Roberto Civita comenta sobre jornalismo, 
mercado editorial, política e revistas.7 Entre os mais diversos tópicos tratados nas 
dezessete páginas da entrevista, selecionei quatro, que considero relevantes para 
uma melhor compreensão do perfil da revista nesta tese.  
O primeiro tópico que selecionei diz respeito à opinião de Roberto Civita 
acerca do sucesso da Veja: 
 
O total de exemplares vendidos no Brasil está parado em torno de 400 
milhões por ano. Há anos. A boa notícia, pelo menos para mim, é que a 
nossa fatia está aumentando (...) Nós estamos crescendo e o mercado, não. 
(...) porque estamos fazendo revistas que eles querem ler (...) Ninguém 
compra uma única revista neste País – e nós vendemos quase 200 milhões 
de revistas por ano – para me agradar (...) Eles compram porque querem, 
porque gostam e confiam, porque precisam.  
 
Esse entrosamento com os/as leitores/as como justificativa para o sucesso 
da Veja é confirmado por Eurípedes Alcântara, diretor editorial da Veja, segundo 
quem:8 
 
[o] que determinou o crescimento da Veja foram os assinantes, que se 
tornaram fiéis à revista, segundo os números da Abril, não existe nada igual 
no mundo. O grande fenômeno é a fidelização. Para isso, é preciso um 
covenant, um acordo não falado, entre nós e nossos leitores, o que nos 
mantém sempre num patamar alto. Não trair o seu leitor é mais importante 
do que as questões mais técnicas. Se você perde o laço de confiança com o 
seu leitor, começa a definhar. 
 
Como o próximo tópico, entre os que selecionei, revela, essa questão da 
fidelidade dos/as leitores/as, portanto, é vista pela revista como uma ‘via de mão 
dupla’. Quando questionado acerca da “mistura que Veja faz de argumentação com 
narração”, do fato de que “o ajuizamento do repórter se coloca acima dos fatos” – o 
                                               
7 Protagonistas da imprensa brasileira: a opinião e o pensamento de quem decide. Disponível em: 
http://www.jornalistasecia.com.br/protagonista09.htm. Acesso em: 18/11/2010. 
8 MANZANO, Rodrigo; PADIAL, Karina. Superlativismos. Disponível em: 




que, na opinião dos entrevistadores “rouba eficácia ao texto, rouba eficácia à 
credibilidade da revista”, Roberto Civita afirma:9  
 
Por definição, não deve. Mas, por outro lado, os leitores clamam (...) 
querem que a sua revista se indigne. Eles querem. Os brasileiros, hoje, não 
posso falar de outras partes do planeta, mas os leitores de Veja querem a 
indignação de Veja. Eles ficam irritados conosco quando não nos 
indignamos. Estou tentando explicar, não justificar. Acho que Veja se 
encontra toda semana na difícil posição, de um lado, de saber que 
reportagem é reportagem e opinião é opinião, sendo que não tem editoriais 
além daquele da frente; e, de outro, sabendo que os leitores... É só ler as 
cartas, duas mil por semana, nós publicamos uma enorme quantidade de 
cartas justamente para que se possa sentir o cheiro do enxofre e da 
pólvora. E acho que quem está escrevendo ou editando se encontra em 
posição difícil de decidir o quanto deve deixar entrar a emoção e a 
indignação e o quanto não. É difícil. Eu reconheço que esta talvez seja a 
nossa maior questão (...) 
 
O terceiro tópico que selecionei está relacionado à maneira como Roberto 
Civita entende o papel do editor, e o quê a Abril faz para garantir essa visão:10 
  
Ser um editor responsável consiste essencialmente, na minha visão, em 
saber equilibrar não apenas o curto e o longo prazo, mas os dois lados da 
equação, que são o conteúdo e o negócio. Esta é a questão essencial (...) 
Meu pai fundou a empresa em 1950 e ao longo daquela década já estava 
esboçado esse approach (...). E como isso funciona na essência, há 40 
anos ou mais? As redações são blindadas, ou fazemos o possível para 
blindá-las, não contra os colegas da área comercial, mas contra coisas do 
dia-a-dia. Primeiro, a pressão dos anunciantes. Anunciante gosta muito de 
anunciar, mas também de ver as suas coisas bem tratadas nas publicações, 
no rádio, na televisão (...) Então, a primeira coisa é a parte editorial ser 
independente da publicidade. A segunda é a independência em relação ao 
Governo, tão fundamental quanto a primeira, em certas revistas.  
 
Por fim, como é de interesse compreensível nesta tese, selecionei o que 
Roberto Civita respondeu ao ser perguntado se votou em Lula:11 
 
Imagina! (risos) Tá maluco? (risos) Não, mas acho que tivemos muita sorte. 
Eu e muita gente estávamos muito preocupados com o que viria com o Lula. 
E o que descobrimos é que o Lula é um homem de bom senso, equilibrado, 
moderado, não é ideólogo, é pragmático. O Brasil ganhou na loteria ao 
eleger Lula, porque era loteria. Poderia ter sido um desastre, poderíamos ter 
tido um Chávez. E tivemos um Lula, que, na minha opinião, a única coisa 
que não está fazendo e deveria fazer – e não entendo por que não faz – é 
                                               
9 Protagonistas da imprensa brasileira: a opinião e o pensamento de quem decide. Disponível em: 
http://www.jornalistasecia.com.br/protagonista09.htm. Acesso em: 18/02/2010. 
10 Protagonistas da imprensa brasileira: a opinião e o pensamento de quem decide. Disponível em: 
http://www.jornalistasecia.com.br/protagonista09.htm. Acesso em: 18/02/2010. 
11 Protagonistas da imprensa brasileira: a opinião e o pensamento de quem decide. Disponível em: 




promover as reformas. Porque ele tem maioria no Congresso, tem 70% de 
popularidade, sabe o que está errado e precisa ser consertado, sabe que 
isso contribuiria para acelerar o desenvolvimento do País. Nós estamos 
crescendo 4,5% esse ano, mas poderíamos estar crescendo 7 ou 8%, 




No contexto das reportagens da Veja durante o governo Lula, o que Roberto 
Civita afirma acima pode provocar certa surpresa para um/a leitor/a ‘desavisado/a’, 
pois ele não tece nenhuma crítica a Lula exceto o fato de Lula ainda não ter 
empreendido mudanças que ele, como presidente do Grupo Abril, considera 
importantes. 
Na realidade, o governo Lula pode ser considerado o governo de esquerda 
‘mais de direita’ que o Brasil poderia ter. No artigo Governo Lula: o governo 
neoliberal que deu certo?, Ivo Lesbaupin afirma que:12 
 
A propaganda governamental e do PT insiste na comparação entre o 
governo atual e o governo FHC para evidenciar os números positivos da 
gestão atual: superávit da balança comercial, números recordes de 
exportação, queda da taxa de desemprego, pagamento ao FMI, etc. O 
governo Lula seria o governo que, tendo aplicado a mesma política 
econômica neoliberal que FHC, porém com mais competência, deu certo.  
 
O artigo de Lesbaupin constrói uma crítica a Lula, afirmando que apesar de 
ele ter sido eleito por representar a esperança na mudança da política econômica 
neoliberal em voga no governo de Fernando Henrique Cardoso, após eleito, 
“aplicou-a decididamente”. 
 
1.1.3 Vozes da Editora Abril sobre a Veja 
 
Desde 1984, quando foi criado por Alberto Dines, o Curso Abril de 
Jornalismo vem sendo oferecido anualmente há 27 anos.13 Se contabilizarmos que 
uma primeira versão do curso ocorreu em 1968, com o objetivo de selecionar a 
equipe editorial da Veja, podemos dizer que o curso já foi oferecido 28 vezes. O 
público alvo do curso são jornalistas, fotógrafos e designers recém-formados, que 
desejam trabalhar na Editora Abril. Para ingressar no curso, que atualmente dura 
                                               
12 LESBAUPIN, Ivo. Governo Lula: o governo neoliberal que deu certo? Disponível em: 
http://74.125.155.132/scholar?q=cache:dj0AogP5eSIJ:scholar.google.com/&hl=pt-BR&as_sdt=0. Acesso em: 
27/07/2010. 
13 Curso Abril de Jornalismo. Disponível em: http://cursoabril.abril.com.br/oqueecurso/oquecurso.shtml e 
http://cursoabril.abril.com.br/servico/noticia/materia_393266.shtml. Acesso em: 25/01/2011. 
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cinco semanas, os candidatos passam por um rigoroso processo seletivo, cuja 
relação candidato-vaga é em média 2,5 mil para 50 vagas – o que não deixa dúvidas 
acerca do prestígio do curso.  
O site do Curso Abril de Jornalismo é uma rica fonte de dados para esta tese 
porque traz várias informações sobre a Veja nos resumos das várias palestras 
proferidas durante o curso. A título de exemplo, na edição de 2008 do curso, o 
Diretor de Redação da Veja, Eurípedes Alcântara, confirmou que o DNA da revista é 
‘criar caso’. Segundo o resumo disponível no site:14 
Eurípedes disse que a revista pega no pé de todos os governos. Como 
exemplos, citou matérias investigativas relativas ao governo Lula e ao 
governo FHC. Ele discorda dos comentários de que Veja tende a perseguir 
especialmente o governo do PT. "Nós rompemos uma 'lua-de-mel' que 
havia entre a imprensa e o presidente, logo após a eleição. Houve uma 
grande comoção com a vitória de Lula, mas nós tínhamos que investigar 
esse governo também". 
A fala de Eurípedes Alcântara transmite a ideia de imparcialidade da Veja. 
Entretanto, qualquer visita rápida ao site Acervo Digital Veja deixa bem claro que a 
Veja empenhou-se bem mais em investigar e revelar os desmandos durante o 
governo Lula do que durante o governo FHC.15  
Ainda segundo o mesmo resumo, entre as características mais marcantes 
da Veja, o Diretor de Redação citou o controle que o/a jornalista deve ter sobre a 
matéria, e a diluição de conteúdo opinativo em meio às reportagens, que ele chamou 
de “escrever pensando”. Com relação a esse “escrever pensando”, ele dá a 
entender que não vê essa atitude da Veja como potencialmente danosa, pois, 
conforme está escrito no resumo: “Ele não crê que o veículo forme opiniões. Para 
ele, na relação com o leitor não há a imposição de uma "verdade", mas um diálogo 
contínuo. O diretor lembra que o público de Veja tem boa formação e nível 
econômico. "É uma pequena Bélgica", disse.” 
Nessa palestra, Alcântara também afirmou que a “Veja não se furta ao 
debate. Isso é claro para quem compra a revista” – o que condiz com o ideário de 
autonomia da revista propalado por Roberto Civita. Porém, quando perguntado por 
que a revista não apoia formalmente uma candidatura política, ele afirmou que a 
“adesão pressupõe algumas coisas básicas: não corrupção, coerência, 
                                               
14 Curso Abril de Jornalismo: Notícias. Disponível em:  
http://cursoabril.abril.com.br/servico/noticia/materia_268228.shtml. Acesso em: 05/08/2009. 
15 Acervo Digital VEJA. Disponível em: http://veja.abril.com.br/acervodigital/. Acesso em: 25/01/2011. 
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transparência. É difícil encontrar isso hoje em dia”. Com relação ao uso da palavra 
‘formalmente’ usada para questionar o não apoio político da Veja a partidos políticos, 
podemos inferir que a revista tem suas preferências políticas, porém não as revela 
claramente. Esse argumento reflete vozes de fora do Grupo Abril, que buscam 
desmistificar a suposta imparcialidade da revista. 
 
1.1.4 Vozes que criticam a Veja 
 
Não são raras as críticas contra o estilo editorial e o posicionamento político, 
não abertamente declarado, da Veja. No artigo, O jornalismo fiel ao dono, Luiz 
Geremias afirma que “A revista Veja tem dado bons exemplos daquilo que é mais 
criticável no jornalismo.16 Além de ter descambado definitivamente para a 
telenovelização da notícia, dá mostras de como funciona o jornalismo subserviente 
aos interesses da empresa que o controla”. Ele cita como exemplo a crítica que o 
colunista-blogueiro da Veja, Reinaldo Azevedo, teceu contra um livro didático de 
Educação Física criado e distribuído pelo governo do Paraná aos alunos do nível 
médio. O motivo aparente da crítica era uma citação do pensamento de Marx, 
presente no referido livro, sugerindo que os alunos refletissem sobre a 
comodificação do esporte na contemporaneidade. Após ler o texto “do blogueiro anti-
Marx”, Geremias (ibid) afirma ter chegado à seguinte conclusão: 
 
Entendi que sua gana deve ter relação com o fato da revista Veja ser 
publicada pela Editora Abril, que é proprietária das editoras Ática e 
Scipione, ambas especializadas em livros didáticos e que, graças à portaria 
2.963/05 do Ministério da Educação, vêm amargando prejuízos e odiando 
ardentemente o governo Lula. Provavelmente, se os negócios andassem 
melhores, o amariam. Bastaria que o ministro Fernando Haddad permitisse 
que continuasse a prática de assédio aos professores por parte dos 
representantes das editoras da Abril, cessada pela portaria. 
 
No que Geremias (ibid) denomina “autismo tautológico”, no ajuizamento feito 
no texto do colunista-blogueiro Reinaldo Azevedo:  
 
Não parece haver qualquer pensamento político aí. Parece haver, isso sim, 
uma cortina de idéias prontas, tecida para ocultar outros interesses e, 
infelizmente, desviar a atenção do leitor mediano da verdadeira lógica que 
comanda a produção de notícias das grandes corporações da mídia. Diziam 
                                               
16 GEREMIAS, Luis. O jornalismo fiel ao dono. Disponível em: 
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/o-jornalismo-fiel-ao-dono.  Acesso em: 14/08/2009. 
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os marxistas Theodor Adorno e Max Horkheimer: empresas não têm 
ideologia, têm negócios. 
 
A visão de Geremias não é uma visão isolada entre os críticos da Veja. O 
artigo de Gustavo Barreto, intitulado Abril parceira do capital especulativo, também 
se dedica a tentar elucidar a questão dos “reais interesses” e “financiadores” da 
Veja. Nele, Barreto afirma que17 
  
É notável a profunda relação entre a revista Veja e o capital especulativo 
nacional e internacional – principal produto jornalístico da Editora Abril – e o 
capital especulativo nacional e internacional. Além disso, destaca-se o ódio 
que Veja nutre pelos movimentos e governos populares, como o MST, no 
Brasil ou o governo Chávez, da Venezuela. Esta fina sintonia com os 
preceitos neoliberais, conservadores e até golpistas é, no entanto, mais do 
que ideológica.  
 
Barreto, portanto, insinua que a Veja não assume tal postura política apenas 
movida por sua ideologia neoliberal. O autor sinaliza que a linha editorial adotada 
pela revista têm raízes econômicas. Ele cita a parceria que a Editora Abril S.A. 
realizou com as Organizações Cisneros da Venezuela em 1995, “comandada por 
Gustavo Cisneros, um dos maiores adversários de Hugo Chávez”, e com a 
Multivision do México, visando transmitir canais de TV direto via satélite para a casa 
dos/as assinantes. Segundo Barreto (ibid), naquele mesmo ano, a Abril 
 
constitui a empresa Galaxy Latin América, em parceria com a "Hughes", 
companhia americana subsidiária da General Motors. Também em 1995, a 
Abril entrou em uma sociedade com a Sony e Time Warner para 
desenvolver a HBO Brasil, a versão nacional do maior canal de 
entretenimento do mundo. A TVA, empresa de TV por assinatura, é uma 
das marcas que a Abril detém. 
 
Considerando a linha editorial neoliberal da revista, Barreto também ressalta 
que chama sua atenção as relações econômicas que a Editora Abril tem com 
bancos nacionais e com instituições financeiras como o Banco Safra e a norte-
americana JP Morgan, que calcula o chamado “risco-país”. 
Na opinião de Barreto (ibid), embora diga que não apoia nenhum partido 
político,  
                                               
17Gustavo Barreto é editor da revista Consciência.Net, colaborador do Núcleo Piratininga de Comunicação (NPC) 
e pesquisador na Escola de Comunicação da UFRJ. Disponível em: 




Veja é tucana. Oficialmente. Uma pesquisa acionária na Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) trouxe resultados interessantes. É possível 
constatar, por exemplo, que o ex-presidente da Caixa Econômica Federal 
em parte da gestão do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, Emílio 
Carazzai, é um dos diretores financeiros da Editora Abril. Carazzai é tratado 
por FHC e por Pedro Malan, ex-ministro da Fazenda, com especial carinho, 
como demonstram vários discursos da época e até mesmo no momento da 
saída de Carazzai, por pressão do PFL.  
 
Em suma, o que as vozes que criticam a Veja, citadas aqui, parecem 
transparecer é que a função da Veja transcende a função de uma revista de 
informação semanal: informar. Considerando o que seus críticos disseram, a função 
da Veja parece ser, primordialmente, atuar como porta-voz dos interesses do Grupo 
Abril S.A.  
 
1.2 Lula: breve esboço de sua trajetória pessoal e política 
 
No esboço que segue, farei uma breve contextualização da trajetória de 
Lula, recuperando informações que dizem respeito a sua vida pessoal, seu passado 
sindical, e as mudanças que ele e o Partido dos Trabalhadores – que ele ajudou a 
fundar – empreenderam com o objetivo de chegar ao mais poderoso posto político 
da República do Brasil. Farei também um breve resumo de fatores que contribuíram 
para a crise do PT em 2005. Por fim, apresentarei dois fatores que podem ter 
contribuído para a reeleição de Lula em 2006. 
 
1.2.1 Lula: da infância pobre ao cenário sindical 
 
Luis Inácio Lula da Silva nasceu em 27 de outubro de 1945 em uma família 
humilde de Garanhuns. Três meses antes de ele nascer, seu pai deixou Garanhuns 
para tentar a sorte em São Paulo. Lula só viu seu pai pela primeira vez aos cinco 
anos. Cresceu na companhia de sua mãe e de seus sete irmãos. A situação era 
precária. Como Lula afirma: “A gente levantava de manhã, não tinha pão, nem 
dinheiro para comprar. Nem forno, nem farinha para fazer. Então, a gente pegava 
uma xícara de café, enchia de farinha de mandioca, botava água, misturava, e era o 
café da manhã” (MOREL, 2006, p. 28). Em dezembro de 1952, aos sete anos viajou 
durante 13 dias com a mãe e os irmãos em um pau-de-arara para encontrar o pai 
em São Paulo. Ao reencontrarem o pai, souberam que ele havia constituído uma 
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nova família com uma prima da mãe de Lula. Dona Eurídice, a mãe de Lula, e seus 
seis filhos foram morar na casa de um compadre, o pai ficava três dias com uma 
família e três dias com a outra. Após algum tempo, a mãe de Lula não aguentou 
mais tal situação e foi morar em um barraco; Lula e seus irmãos começaram a 
trabalhar: “o irmão mais velho de Lula foi ser carvoeiro, Jaime vendia sardinhas. 
Vavá trabalhava num bar. As irmãs eram empregadas domésticas. D. Eurídice fazia 
tapioca para “Frei” Chico e Lula venderem na rua. Ela também cuidava da casa e 
lavava roupa para fora.” (MOREL, 2006, p. 32). 
Em agosto de 1960, cerca de dois meses antes de completar 15 anos, Lula 
começou a trabalhar como metalúrgico na fábrica de parafusos Marte, que estava 
admitindo menores que desejassem cursar o SENAI. Lula trabalhou nessa fábrica 
um pouco mais de quatro anos, alternando seis meses de fábrica e seis meses de 
SENAI.   
Em 1964, Lula foi trabalhar na Metalúrgica Independência, onde ele perdeu 
o dedo em um acidente de trabalho. Em 1966, Lula começou a trabalhar na Villares. 
Nessa época, Lula já havia presenciado algumas greves, já havia pedido demissão 
da fábrica de parafusos Marte porque seu chefe havia se recusado a dar-lhe um 
aumento, já havia se indignado ao perceber que ganhava tão pouco que seu salário 
não lhe permitia sequer comprar passagens para ir ao trabalho de ônibus, já havia 
sido demitido, já havia passado seis meses sem emprego. Pouco a pouco, Lula foi 
deixando de ser “inconsciente”, como ele mesmo se descrevia e foi se 
conscientizando de questões trabalhistas.18 Percebeu, por exemplo, que  
 
quando a gente ultrapassava a cota normal de produção a gente estava 
dando lucro para o patrão e não ganhava nada com isso (...) Uma coisa que 
eu comecei a perceber é que quando eu entrei na Villares a gente passava 
o dia inteiro para fazer duas peças. Fazia roldanas, essas roldanas que 
correm em ponte rolante das fábricas, carregando o peso (...) Passou um 
ano, a gente foi-se aperfeiçoando, a máquina era a mesma, a ferramenta 
era a mesma, mas a gente foi inventando formas de fazer diferente e a 
gente conseguiu fazer dez a 12 por dia, e o salário era o mesmo (...) E o 
dinheiro da diferença das peças? Que a gente produzia a mais? Pelo menos 
um mínimo deveria ter. Não existe esse reconhecimento por parte da classe 
empresarial. Daí eu fui tomando conhecimento das coisas. (Lula apud 
MOREL, 2006, p. 42)  
 
 
Lula foi levado ao sindicato por seu irmão mais velho, “Frei” Chico, o mesmo 
com quem Lula vendia tapioca para ajudar na renda familiar. “Frei” Chico, desde 
                                               
18 Lula apud MOREL, Mário. Lula: O Início. 3. ed. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 2006, p.40. 
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rapaz, havia se envolvido com sindicato. Em 1968, “Frei” Chico apresentou Lula para 
a diretoria do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo. Ele queria 
que Lula concorresse às eleições em seu lugar, pois não queira concorrer contra um 
colega da mesma fábrica em que trabalhava. Além disso, a Villares, fábrica onde 
Lula trabalhava, ainda não tinha nenhum candidato.  
Naquela época, alguns estranharam a indicação de Lula – ele não era 
membro do sindicato e era visto por alguns, nas palavras de “Frei” Chico, como “um 
moleque que não queria nada”.  A indicação surpreendeu o próprio Lula. A princípio, 
em entrevista a Morel (2006, p. 44), Lula afirma que relutou, mas acabou cedendo e 
aceitou o convite. Começava ali a carreira sindical de Lula:  
 
De 1969 a fins de 1971, Lula foi suplente. Em 1972, novas eleições; Lula 
passa a ser membro efetivo da diretoria até 1975, quando se elege 
presidente com mandato até 1978. Foi reeleito, com mandato que terminaria 
em 24 de abril de 1981, interrompido por sua cassação como dirigente 
sindical durante a greve do ABC em 1980. (MOREL, 2006, p. 70)                                                        
 
Como membro efetivo da diretoria do Sindicato dos Metalúrgicos, eleita em 
1972, Lula ficou responsável pelo recém criado Departamento de Previdência Social. 
Sobre esse período, Lula faz um breve relato em entrevista a Morel que nos permite 
perceber seu inato espírito de liderança:  
 
Eu tenho a impressão que me jogaram nesse cargo para me queimar. Era 
um lugar que ninguém queria, então joga o Lula lá. 
Acontece que eu tinha consciência de que a única coisa que garante ao 
homem algo na vida é ele ter capacidade de trabalhar mais que os 
adversários. Eu fui para o sindicato para trabalhar. Comecei a me fortalecer. 
Tinha companheiros da diretoria que eram mais de fazer barulho do que de 
trabalhar. Eu comecei a juntar em torno de mim todos os companheiros 
ligados à base, os companheiros ligados à produção. Eu fui me fortalecendo 
politicamente a ponto de chegar o momento que era praticamente 
impossível discutir uma chapa em que meu nome não aparecesse. 
(MOREL, 2006, p. 114)    
                                                                                                                                                                                                                                                                       
Em 1975, Lula foi eleito presidente do sindicato. Em 1977, segundo Morel 
(2006, p. 120), surgiu um dos fatos mais importantes entre os que marcaram a 
liderança de Lula no âmbito nacional: o Banco Mundial havia denunciado a 
falsificação dos índices de inflação de 1973 – os trabalhadores haviam recebido 18% 
de reposição salarial em vez de 35% em 1972 e 41% em 1973. Lula liderou a 
reivindicação pela reposição salarial, chegou a reunir 10.000 trabalhadores em uma 
das assembleias, pressionou os patrões, e o movimento do Sindicato de São 
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Bernardo do Campo alastrou-se pelo Brasil. Apesar de não ter obtido a reposição 
salarial desejada, essa campanha impactou positivamente as mobilizações 
subsequentes, fortalecendo ainda mais a liderança de Lula.    
Em 1978 houve nova eleição para a diretoria do sindicato dos metalúrgicos e 
Lula foi reeleito. As greves, que haviam sido inibidas durante a ditadura militar, 
passaram a ocorrer com mais frequência em 1978 e 1979. A liderança de Lula à 
frente do sindicato era visível a ponto de em certa ocasião Delfim Neto chamá-lo, 
juntamente com outros líderes sindicais, para negociar uma trégua nas greves a fim 
de que o presidente Figueiredo pudesse reconstruir a economia do país. O governo 
oferecia investir dinheiro nos sindicatos para cooperativas habitacionais e de 
consumo. Lula ponderou que os sindicatos não queriam se transformar em uma 
cooperativa habitacional ou de consumo, o que eles queriam era “fazer sindicalismo 
dentro do espírito de liberdade de autonomia sindical” (MOREL, 2006, p. 134); e a 
negociação acabou não obtendo êxito. 
A greve de 1980 foi diferente porque não ficou entre empresários e 
trabalhadores; o Exército interveio. A pauta da greve tratava de reajustes, adicional 
de 100% nas horas extras, reconhecimento de representante sindical nas empresas, 
e redução de jornada de trabalho. O sindicato esperava prisões, intervenções, 
cassações, confrontos com a Polícia Militar, mas não esperava que as Forças 
Armadas entrassem na briga – algo que não acontecia desde o golpe de 1964 –, e 
impedissem as empresas de fazerem acordos com o sindicato. Durante essa greve, 
Lula foi preso e passou 31 dias no DOPS em São Paulo. Em 1981, Lula foi 
condenado pela Justiça Militar a três anos e meio de detenção por incitação à 
desordem coletiva. Entretanto, ele recorreu e acabou sendo absolvido no ano 
seguinte. 
 
1.2.2 PT: as origens    
 
A greve sindical de 1980 foi um momento que coincidiu com acontecimentos 
importantes na vida de Lula. O movimento grevista fez surgir o interesse em um 
partido que representasse a classe trabalhadora. Sendo assim, em 10 de fevereiro 
de 1980, no Colégio Sion em São Paulo, Jacó Bittar, Olívio Dultra e Luiz Inácio da 
Silva fundaram o Partido dos Trabalhadores. Além de dirigentes sindicais, 
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intelectuais de esquerda, católicos ligados à Teologia da Libertação e artistas 
também compunham o Partido dos Trabalhadores (PT). 
No manifesto elaborado pelo PT, e apresentado durante a reunião no 
Colégio Sion, menciona-se a necessidade dos/as brasileiros/as intervirem na vida 
social e política do país; o papel do trabalhador na construção da democracia; e as 
mobilizações como forma de lutar por melhores condições de vida, tanto nas cidades 
quanto no campo.19 O viés social-democrático nas origens do PT pode ser percebido 
no trecho abaixo do Manifesto: 
 
O PT nasce da decisão dos explorados de lutar contra um sistema 
econômico e político que não pode resolver os seus problemas, pois só 
existe para beneficiar uma minoria de privilegiados (...) O PT afirma seu 
compromisso com a democracia plena e exercida diretamente pelas 
massas... É preciso que o Estado se torne a expressão da sociedade, o que 
só será possível quando se criarem condições de livre intervenção dos 
trabalhadores, tanto no plano econômico quanto no plano social. O PT 
buscará conquistar a liberdade para que o povo possa construir uma 
sociedade igualitária, onde não haja explorados nem exploradores.  
 
Ângelo e Villa (2009, p. 9), na apresentação do livro O Partido dos 
Trabalhadores e a política brasileira (1980-2006): uma história revisitada, ressaltam 
alguns elementos do contexto sócio-histórico em que o PT surgiu, a saber: o período 
da ditadura aproximava-se de seu fim; os exilados políticos, beneficiados pela 
anistia, começavam a retornar ao país; a reforma partidária incentivava a criação de 
novas legendas; e, finalmente, era uma época de grande ebulição no que concerne 
aos movimentos sociais.  
No que diz respeito aos movimentos sociais, na década de 1980, o Brasil 
vivia um momento em que política e religião se confundiam na luta social. Havia as 
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), criadas em 1962 inicialmente com o intuito 
de organizar os fiéis para que participassem na atividade eclesial, mas que 
passaram, a partir de 1964, a provocar discussões com operários e lavradores 
acerca de como deveriam reagir quanto aos seus direitos. As CEBs, em contato com 
as quais o PT foi idealizado, foram desenvolvidas pelos padres da Teologia da 
Libertação que pregavam a conscientização das massas.  
                                               
19 Manifesto. Disponível em: http://www.pt.org.br/portalpt/images/stories/arquivos/manifesto.pdf. Acesso em 30 




A citação abaixo demonstra a estreita relação entre as CEBs e o PT:20 
 
Em fins da década de 70 e início dos anos oitenta, já sob a inspiração da 
Teologia da Libertação, impulsionada nas Conferências Episcopais Latino-
Americana de Medellín (1968) e Puebla (1979), as Comunidades de Base 
se transformaram em esteio dos movimentos sociais e sindicais (...) Quando 
estouraram as greves no ABC paulista, em 1978, e os sindicatos sofrem 
intervenções, elas também vão ser pontos de apoio para as lutas do 
sindicalismo autônomo e combativo que ali despontava. Houve, ainda, uma 
consequência entre a forma de construção das CEBs e do Partido dos 
Trabalhadores (PT), “que nasceram em meios populares e de baixo para 
cima”, diz (Lesbaupin). O PT se tornou, naquela conjuntura, o escoadouro 
natural para os membros das CEBs que decidiram fazer política partidária. 
“Lembro-me de uma época que lideranças de comunidades diziam que ser 
cristão é ser do PT. Havia quase um sectarismo em relação aos que não 
pertenciam ao partido. Acho inclusive que o PT foi tão longe nos setores 
populares por causa das Comunidades de Base”, avalia Lesbaupin. 
(BALDEZ, 2005; acréscimo meu)  
 
A amizade entre Lula e Frei Betto de alguma forma simboliza essa união 
entre política e religião. Lula havia conhecido Frei Betto, responsável pela Pastoral 
Operária de São Bernardo do Campo, dois meses antes de estourar a greve de 
1980, em uma cerimônia do sindicato dos Metalúrgicos de Monlevade. Ambos já 
haviam ouvido falar um do outro e quando se conheceram logo descobriram uma 
grande afinidade, falando sobre a luta sindical e o trabalho da igreja. Quando a 
greve de 1980 estourou, Lula pediu a Frei Betto, que estava no Rio, que fosse a São 
Bernardo, onde D. Cláudio pediu que ele acompanhasse toda a campanha salarial. 
Quando Lula foi preso durante uma intervenção no sindicato, foi Frei Betto que deu 
apoio à família de Lula.  
Quando perguntado por Morel na década de 1980 acerca da relação entre a 
igreja e o PT, Frei Betto afirmou que apesar de haver quem diga que ele é o teórico 
do PT, ele não é do PT, nem poderia ser porque acredita que seu trabalho na 
Pastoral Operária deve respeitar as diferentes opções políticas. Segundo Frei Betto, 
as 
forças vivas de transformação social exibem uma pluralidade, uma 
somatória em diferentes níveis de atuação. Então eu diria que há quatro 
níveis de atuação que devem se articular e coexistir simultaneamente: a 
organização religiosa, a organização popular, a organização sindical e a 
organização política. Seria um erro tanto a organização sindical pretender 
ser exclusivamente a única, quanto a organização política pretender 
absorver dentro dela as demais organizações. Ou a organização religiosa 
                                               
20 BALDEZ, Coryntho. Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) persistem em trabalho de renovação pastoral e 
engajamento político-social depois de 40 anos. Disponível em: 




pretender esgotar as possibilidades do movimento social. (MOREL, 2006, p. 
52) 
 
Apesar de acreditar que não cabe à igreja, como instituição, identificar-se 
com este ou aquele partido, ele reconhece que “nas comunidades da Igreja há... não 
só uma grande simpatia, mas também o ingresso no PT. Não como comunidade de 
Igreja, mas enquanto cidadãos que têm uma prática social e política e encontram no 
PT o mecanismo adequado às articulações políticas das suas aspirações.” (MOREL, 
2006, p. 53)  
Como vemos, Frei Beto tenta dissociar a igreja do PT. Entretanto, o que se 
depreende da relação entre a Igreja e o PT, de acordo com o que foi brevemente 
apresentado aqui, é que o PT era para a Igreja uma espécie de instrumento de luta 
social. 
 
1.2.3 Lula: entre a fundação do PT e a presidência da República 
 
Antes de ser eleito presidente do Brasil em 2002, Lula havia ocupado 
apenas um cargo público: o de deputado federal por São Paulo em 1986, quando foi 
eleito com a maior votação para a Câmara Federal até aquele momento.  
Entretanto, Lula já havia colecionado várias derrotas nas urnas. Lula perdera 
a eleição para o governo de São Paulo em 1984. Em 1989, na primeira eleição 
direta para presidente desde o golpe militar de 1964, concorreu com Fernando Collor 
para a presidência da República e perdeu. Em 1994 e em 1998, novamente 
concorreu à presidência do Brasil, dessas vezes com Fernando Henrique Cardoso, 
mas também perdeu. Foram três tentativas frustradas antes de tornar-se presidente 
do Brasil em 2002.  
Contudo, o fato de Lula, durante cerca de duas décadas após a fundação do 
PT, não ter ocupado muitos cargos públicos, não significa que ele tenha estado 
ausente da cena política. Em 1984, ele participou, ao lado de Ulisses Guimarães, da 
Campanha Diretas Já, que, vinte anos após o Golpe Militar, buscava retomar as 
eleições presidenciais diretas no Brasil. Como a campanha não obteve êxito, Lula e 
o PT abstiveram-se de participar da eleição indireta que elegeu Tancredo Neves 
presidente do Brasil. Posteriormente, Lula e o PT assumiram uma postura opositora 
ao governo de José Sarney - vice de Tancredo, que morreu antes de ser empossado 
como presidente. Enquanto exerceu o cargo de deputado federal em 1986, 
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participou da elaboração da Constituição Federal de 1988. Em 1990, participou do 
Foro de São Paulo, realizado em São Bernardo do Campo com o objetivo de 
repensar o papel das esquerdas latino-americanas em relação à expansão do 
neoliberalismo que sucedeu a queda do muro de Berlim.  
A década de 1990 foi um período em que Lula dedicou-se primordialmente 
ao PT, firmando sua liderança. Quando Collor renunciou ao governo em decorrência 
do processo de impeachment, e seu vice – Itamar Franco – assumiu, mais uma vez 
Lula e o PT exerceram o papel de oposição, criticando inclusive o Plano Real – que 
posteriormente provou ser muito eficaz no controle da hiperinflação. O sucesso do 
Plano Real foi peça fundamental para eleger Fernando Henrique Cardoso, ministro 
da Fazenda no governo de Itamar Franco, presidente do Brasil em 1994. Durante os 
oito anos do governo de Fernando Henrique, Lula e o PT continuaram a exercer o 
papel de oposição, principalmente no que dizia respeito à política econômica do 
governo e à série de privatizações de empresas estatais que ocorreram nesse 
período.      
   
1.2.4 A conjuntura política que elegeu Lula presidente em 2002 
 
Em seu livro Por que Lula?, Alberto Carlos Almeida (2006, p. 10-14) analisou 
os fatos que culminaram na vitória de Lula para a presidência da República na 
campanha de 2002 segundo quatro pressupostos, a saber: primeiramente, “Não é a 
oposição quem ganha uma eleição, mas sim o governo quem perde”; em segundo 
lugar, “Mudanças de agenda exigem, muitas vezes, a mudança de quem governa”; 
em terceiro lugar, “A imagem pessoal do candidato importa muito para o eleitor”; e, 
finalmente, “O dinheiro na campanha eleitoral”. 
De acordo com o primeiro pressuposto, Almeida (2006) afirma que a 
democracia é conservadora. Se, por exemplo, o governo tem uma política 
econômica bem sucedida, se consegue diminuir a inflação e a taxa de desemprego, 
e se evita escândalos de corrupção, ele vence as eleições. Foi o que aconteceu nas 
eleições presidenciais de 1994 e de 1998. Nas eleições presidenciais de 1994, 
devido ao sucesso da estabilidade econômica alcançado com o Plano Real, Itamar 
Franco elegeu Fernando Henrique Cardoso, seu então ministro da Fazenda, 
presidente do Brasil. Em 1998, o Plano Real já estava consolidado e a inflação 




Fernando Henrique foi reeleito para manter a estabilidade monetária e 
aumentar o poder de consumo da população (...) Depois (...) erros foram 
cometidos (...) É provável que – sem apagão e com um crescimento 
econômico vigoroso, que reduzisse de forma significativa o desemprego – 
FH tivesse eleito o seu sucessor. Lula e o PT aproveitaram o desgaste do 
governo e conquistaram a maioria dos votos. (ALMEIDA, 2006, p. 11) 
 
No que concerne ao segundo pressuposto, temos a questão da agenda 
como uma dos aspectos definidores de uma eleição. Nas duas eleições em que 
Fernando Henrique foi eleito, a agenda era o controle da inflação. Porém, nas 
eleições de 2002, a agenda havia mudado e Fernando Henrique não era mais o 
candidato ideal.  
 
Realizada a conquista e mantido o território, o eleitor passou a querer outra 
coisa: mais empregos. FH era o homem da estabilidade monetária, mas não 
era o da geração de empregos. Para isso, o Brasil tinha alguém formado 
dentro do sindicalismo, um dos grandes símbolos da luta por melhores 
condições para os trabalhadores. Lula era o homem do combate ao 
desemprego. (ALMEIDA, 2006, p. 12)   
  
O terceiro pressuposto refere-se a características pessoais de um/a 
determinado/a candidato/a, que fazem com que o eleitorado perceba-o/a como 
apto/a ou inapto/a para governar. Até cerca do ano 2000, Lula tinha uma imagem 
muito atrelada ao seu passado sindical. Essa imagem projetava-lhe uma aura de 
radicalismo, que não favorecia que ele fosse, segundo Almeida, visto como “dotado 
de capacidade técnica para governar”. Entretanto, como Almeida (2006, p. 13) 
lembra, antes mesmo da campanha “Lulinha paz e amor” orquestrada para as 
eleições de 2002 pelo publicitário Duda Mendonça (2006, p. 13), Lula já havia 
iniciado, por volta do ano 2000, estratégias de reestruturação de sua imagem, que 
incluiam “viagens ao exterior, encontro com estadistas, programas de TV mostrando 
as administrações do PT e o que estava sendo realizado, Lula trabalhando em 
programas de governo com uma equipe técnica etc.(...)”. 
O quarto e último pressuposto diz respeito ao dinheiro usado em uma 
campanha eleitoral. Sobre esse ponto, Almeida (2006, p. 14) afirma que a relação 
entre dinheiro e voto é complexa; pois, o que normalmente acontece é que a 
campanha de um/a determinado/a candidato/a tem mais chances de receber 
doações financeiras quando o/a candidato/a já demonstra a possibilidade de vitória. 
Sendo assim, não é necessariamente a campanha mais rica que arrebanhará mais 
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votos. Almeida (2006, p. 14) afirma que em 2002, na “reta final do primeiro turno, 
quando Lula se consolidou na liderança, cresceram as doações para a campanha do 
candidato petista. Ou seja, não necessariamente é o dinheiro que traz votos, mas 
muitas vezes é a quantidade de votos e as chances eleitorais que atraem o 
dinheiro”.  
Após elencar os pressupostos segundo os quais analisa a vitória de Lula, 
Almeida dedica-se a comentar a campanha de Lula, a opinião pública acerca da 
vitória de Lula, os números da campanha, entre outros assuntos. É particularmente 
interessante a análise que ele faz do eleitorado brasileiro durante a campanha 
presidencial de 2002. Com financiamento da Capes, Almeida realizou o Estudo 
Eleitoral Brasileiro (Eseb) – inspirado no National Election Study, da Universidade de 
Michigan nos Estados Unidos da América. Conforme os dados colhidos no Eseb,  
• cruzando os dados da escolaridade e da renda dos eleitores, foi 
possível verificar que a baixa escolaridade dos eleitores – apenas 13% 
tinham concluído o curso superior; e apenas 31% tinham concluído o 
segundo grau – resultava em renda baixa – 20% dos eleitores ou não 
tinham renda ou ganhavam até 80 reais por mês; apenas 19% 
recebiam mais que 800 reais. 
• quanto ao perfil ocupacional, observou-se que 72% do eleitorado era 
composto por: empregados/as assalariados/as do setor privado (36%), 
autônomos/as (24%) e donos/as-de-casa (12%). Almeida (2006, p. 25) 
argumenta que o “eleitor brasileiro em 2002 era um desempregado, ou 
um sub-empregado ou, na melhor das hipóteses, tinha medo – e de 
fato corria o risco – de perder o emprego”.   
Os dados acima ajudam-nos a entender a conjuntura que levou à vitória de 
Lula em 2002. A avaliação do eleitorado no que concerne ao segundo mandato do 
governo Fernando Henrique era muito negativa. Conforme os dados colhidos por 
Almeida (2006, p. 25-26), na avaliação geral, 50% dos eleitores deram nota 
vermelha para o governo Fernando Henrique, sendo que 17% consideravam que o 
governo era “péssimo”. Quando questionados quanto à opinião que tinham do 
problema do desemprego21 no governo FHC – problema esse que as pesquisas do 
                                               
21 Segundo gráfico elaborado com base nos dados colhidos no Eseb, quando perguntados qual era o maior 
problema do Brasil de 1998 a 2002, 37% dos eleitores afirmaram que era o desemprego; 13% afirmaram que era 
a violência/segurança; 10% afirmaram que era a inflação; e 9% afirmaram que era a fome/miséria. (ALMEIDA, 
2006, p. 28) 
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Eseb mostraram que era o mais sério do país – a visão negativa que os/as 
eleitores/as tinham do governo FHC subia para 70%, sendo que 27% deles achavam 
que o governo de FHC era “péssimo”. Esses dados também nos ajudam a entender 
a mudança de agenda mencionada anteriormente: quando a agenda era a inflação, 
FHC e o PSDB simbolizavam a solução; quando essa agenda mudou para o 
desemprego, em 2002, Lula e o PT se consolidaram como a alternativa. 
Almeida também pesquisou características do eleitorado brasileiro em seus 
valores básicos, independentes da conjuntura política, associando, quando propício, 
suas descobertas às mudanças que Lula e o PT precisaram empreender para obter 
a vitória nas urnas em 2002. Ele constatou que o/a eleitor/a médio/a: 
1. é estatizante e antiliberal – os/as eleitores/as responderam que o 
governo deve administrar 12 das 14 áreas da economia mencionadas 
no estudo. Seria, então, responsabilidade do governo: justiça, 
educação, saúde, energia, esgoto, aposentadoria, estradas, 
fornecimento de água, coleta de lixo, transporte e bancos. Apenas 
fabricação de carros e telefonia fixa não foram consideradas da 
responsabilidade do governo, pela maioria dos/as entrevistados/as. 
Almeida (2006, p. 35) conclui que: “A proporção daqueles que apóiam 
as diferentes modalidades de regulamentação estatal mostra 
claramente o predomínio do antiliberalismo na economia. As políticas 
liberais foram adotadas no Brasil contra as crenças do eleitorado e 
apesar delas.”  
2. é autoritário – segundo Almeida (2006, p. 37), o “eleitor brasileiro não 
parece disposto a sacrifícios individuais por eventuais benefícios 
coletivos. E tem fortes restrições aos movimentos sociais que exerçam 
qualquer grau de violência”. Almeida afirma que se o PT tivesse 
persistido no discurso das manifestações sociais, Lula dificilmente teria 
obtido melhor resultado nas urnas do que os obtidos nas campanhas 
presidenciais anteriores: “O Partido dos Trabalhadores – que nasceu e 
cresceu vinculado a protestos e contestações ao establishment político 
– optou por mudar para acelerar o crescimento eleitoral” (ALMEIDA, 
2006, p. 37).  
3. tem mentalidade hierárquica – pressupondo papeis sociais pré-
determinados: há quem manda e quem obedece; quem serve e quem 
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é servido. Lula e o PT, historicamente buscaram não uma situação que 
marcasse a diferença, mas a igualdade. Ironicamente, Almeida (2006, 
p. 40) afirma, essa postura “tornava o PT eleitoralmente negativo num 
país de mentalidade profundamente hierárquica”. Entretanto, Almeida 
(2006, p. 42) continua: “A pregação petista é mais do que 
simplesmente contrária à corrente dominante de pensamento: ela 
pode estar ajudando o Brasil a mudar este tipo de mentalidade... O PT 
sempre fez da condenação do clientelismo e da corrupção na vida 
pública seus alvos políticos (...) o eleitor insatisfeito com o clientelismo 
e com a corrupção tinha no PT uma opção”. 
4. é patrimonialista – segundo dados colhidos por Almeida (2006, p. 46), 
dois terços dos/as eleitores/as acreditam que aquilo que é público é da 
responsabilidade do governo e apenas do governo, não dizendo 
respeito aos indivíduos. Como Almeida (2006, p. 48-49) aponta, 
“[n]essa estrada, o PT também andava na contramão. Desde a 
fundação, o partido passou a bater-se pela criação de uma 
consciência de cidadania calcada em direitos e deveres”. 
5. é eticamente permissivo e clientelista – Almeida (2006, p. 42-43) 
identificou que, de uma maneira geral, os/as eleitores/as brasileiros/as 
“têm uma visão muito negativa dos políticos. Sabem que o jogo político 
não se orienta pela ética judaico-cristã”, “40% dos eleitores considera 
que “é melhor um político que faça muitas obras, mesmo que roube 
um pouco, do que um político que faça poucas obras e não roube 
nada””. Segundo Almeida, esses resultados de pesquisa revelam que, 
diante da crença de que os políticos roubam, uma boa parte do 
eleitorado brasileiro opta pela troca de favores na hora do voto, 
quando os “resultados práticos, em termos de melhoria de vida, 
tornam estes eleitores indulgentes em relação à corrupção” 
(ALMEIDA, ibid, p. 44). Almeida (ibid) também cita um dado de 
pesquisa que mostra que 39% dos eleitores acreditam que “políticos 
muitos honestos não sabem governar” e que para votar em Lula esse 
percentual de eleitores ou fechou os olhos para o que Lula e o PT 
pregavam acerca do combate à corrupção ou simplesmente “não 
acreditavam no que os petistas diziam combater”. 
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Esse breve resumo de algumas questões levantadas por Alberto Almeida em 
seu livro Por que Lula? obviamente não faz juz à riqueza dos dados colhidos e 
analisados pelo autor. Entretanto, permite-nos vislumbrar que para vencer as 
eleições de 2002, além de encontrar uma conjuntura política que desfavorecia 
triplamente22 o candidato do governo, Lula precisou adequar-se mais aos anseios do 
eleitorado médio brasileiro. Dentre as medidas tomadas pelo então candidato 
durante a campanha de 2002, Almeida ressalta que Lula fez praticamente o 
impossível, por um lado, prometeu ao FMI e aos banqueiros dar continuidade à 
política econômica de FHC, garantindo inclusive que cumpriria os contratos 
referentes ao pagamento da dívida externa; e, por outro, prometeu à população 
acabar com o desemprego. Lula e o PT também não apoiaram a greve do MST que 
ocorreu em março de 2002. Dois importantes sinais de mudança política dados pelo 
PT foram a aliança com o PL e a Carta aos Brasileiros. Apesar dessas duas ações 
terem gerado controvérsias dentro do PT e entre seus simpatizantes, foram medidas 
como essas, somadas a um discurso mais moderado que contribuíram para a vitória 
de Lula como presidente do Brasil em 2002. 
 
1.2.5 Lula: primeiro mandato 
 
David Samuels (2006, p. 243) lembra que o lema da campanha de Lula à 
presidência em 2002 era Um Brasil para todos.23 A plataforma petista expressava o 
desejo de dar continuidade às realizações da era FHC, segundo os ideais petistas, 
que se organizavam conforme três pilares, a saber: “grande participação popular na 
definição de políticas públicas; inversão da política governamental e dos 
investimentos prioritários em direção aos pobres; e maior transparência e 
honestidade do governo” (MAGALHÃES et al., 1999 apud SAMUELS, 2006, p. 43).  
Samuels (2006) também afirma que embora apresentando sinais econômicos 
positivos como inflação baixa, aumento dos níveis de emprego formal, quitação da 
                                               
22 Segundo Almeida (2006, p. 178-179), nas eleições de 2002, três fatores diminuíam as chances de vitória de 
José Serra, enquanto candidato da situação; e aumentavam as chances de Lula, enquanto candidato da 
oposição: primeiramente, a população estava descontente com as altas taxas de desemprego; em segundo 
lugar, o governo FHC foi alvo de inúmeros ataques, entre 1999 e 2002, vindos de dentro de sua própria base 
aliada; em terceiro lugar, mas não menos importante, a crise no setor de energia teve um impacto muito negativo 
aos olhos da população.  
23 Conforme nota de ÂNGELO & VILLA, organizadores do livro O Partido dos Trabalhadores e a política brasileira 
(1980-2006): uma história revisitada, David Samuels é Ph.D em Ciência Política pela Universidade da California 
(San Diego, EUA), Professor Associado do Departamento de Ciência Política da Universidade de Minessota 
(EUA). Autor de Ambition, federalism, and legislative politics in Brazil (Cambridge University Press, 2003). 
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dívida com o FMI, aumento no volume de exportações, entre outros, as conquistas 
de Lula no campo econômico se deram em detrimento dos ideais petistas. No que 
concerne à participação popular, primeiro pilar dos ideais petistas, Samuels nega 
que o primeiro mandato de Lula tenha alcançado maior participação popular quanto 
às políticas governamentais e quanto aos investimentos prioritários. Para o autor 
(2006, p. 245), “Lula nunca deu espaço para uma governança participativa”, “o 
imponente Conselho de Desevolvimento Econômico  e Social (...) tem sido 
absolutamente irrelevante”, e “nenhum esforço vem sendo feito para colocar em 
prática, em nível nacional, o aclamado orçamento participativo do PT, apresentado 
como grande sucesso em muitas de suas administrações municipais”. No que diz 
respeito à inversão da política governamental em direção aos pobres, segundo pilar 
dos ideais petistas, Samuels observa que o primeiro mandato do governo Lula foi 
muito criticado por ter tido como foco a estabilidade e a continuidade da política 
econômica do governo anterior – a ponto de ser considerado um terceiro mandato 
de FHC. O Contraponto que Samuels (ibid, p. 247) faz a tais críticas é que embora 
os indicadores sociais brasileiros  já estivessem melhorando antes mesmo da 
eleição de Lula, aqueles 
 
que afirmam que o governo Lula não foi capaz de concretizar uma inversão 
das prioridades governamentais ignoram os indícios concretos de que esse 
governo beneficiou o Brasil pobre e melhorou as condições de vida de sua 
população, incluindo um crescimento real bastante significativo do salário 
mínimo, o que aumentou o poder de compra dos cidadãos mais pobres do 
país. Há muito tempo, o Brasil tem sido uma das sociedades mais desiguais 
do mundo; porém, sob o governo Lula, os índices de desigualdade 
diminuíram, atingindo seu ponto mais baixo desde 1981. 
 
Finalmente, no que diz respeito à ética e a transparência governamental, 
terceiro pilar dos ideais petistas, Samuels analisa os desdobramentos das ações do 
governo Lula no cenário do presidencialismo multipartidário. Ações que acabaram 
por desencadear os escândalos do mensalão, que, por sua vez, destruiu a imagem 
pública do PT como um partido ético.  
Samuels (2006, p. 249) afirma que o principal problema que Lula enfrentou 
ao assumir a Presidência da República foi “como transformar sua ampla coligação 
eleitoral numa coalizão governamental estável” – o que, segundo ele, é um dilema 
comum ao presidencialismo multipartidário. Buscando aumentar sua força política na 
Câmara dos Deputados, onde o governo e seus aliados precisariam ocupar 60% das 
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cadeiras a fim de poder aprovar alterações constitucionais, Lula, conforme Samuels 
(2006, p. 251) mostra, precisou tomar duas decisões. A primeira delas foi fazer 
acordos com partidos que não participaram de sua coligação eleitoral, trazendo oito 
partidos para o seu primeiro ministério – janeiro de 2003 a janeiro de 2004 –, dentre 
os quais havia partidos de ideologias diversas e partidos que haviam apoiado o 
governo de FHC. A segunda delas foi incentivar que políticos que mantinham uma 
frágil relação com seus partidos abandonassem as legendas dentro das quais 
haviam sido eleitos e passassem a integrar o PTB ou o PL – partidos de centro-
direita que apoiavam o governo petista. 
Como a cientista política Lucia Hippolito (2005, p. 203-204) afirma, desde a 
promulgação da Constituição de 1988, quem assume a presidência do Brasil se vê 
refém do que ela chamou de a “maldição dos três quintos”, ou seja, o fato de Lula ter 
sido eleito não era suficiente para sustentar seu governo, ele precisava obter maioria 
no Congresso, consolidando novas alianças, para poder aprovar emendas 
constitucionais. Daí sua primeira decisão mencionada acima. Acontece que a 
política se faz por escolhas. Como Samuels (2006, p. 249-252) bem coloca, ao lidar 
com as prerrogativas do ‘presidencialismo de coalizão’ no Brasil, como, por exemplo, 
a coligação com o PMDB – um partido à direita do PT, Lula o faz de tal forma a  
 
proteger o PT – e, mais especificamente, seus aliados dentro do partido – 
das barganhas pela partilha de poder que norteiam o presidencialismo de 
coalizão no Brasil, recusando-se a adotar plenamente uma política 
fisiologista e também a dividir o controle sobre nomeações com líderes de 
partidos aliados.24 Assim, para manter a base política no Legislativo, seu 
governo buscou apoio entre os setores mais conservadores, o que 
contribuiu, pelo menos em parte, para os casos de corrupção (...)  
 
Essa escolha mostrou-se pouco eficiente, pois, embora Lula tenha 
conseguido aprovar algumas reformas importantes em diferentes setores tais como: 
finanças, previdência, judiciário, entre outras, ele não conseguiu conter o 
descontentamento surgido dentro e fora de seu próprio partido. Por um lado, ao 
firmar alianças, e distribuir ministérios entre partidos não-esquerdistas como PL, PTB 
e PMDB, ele despertou o descontentamento de membros de sua base à esquerda. 
Por outro lado, a distribuição desproporcional de ministérios, favorecendo o PT, 
deixou insatisfeita sua base à direita. Como Samuels (2006, p. 253) esclarece, 
                                               
24 Segundo o Dicionário Aurélio online, fisiologismo é: s. m. Bras. Prática política voltada para o interesse e 
proveito personalizados do praticante, mercê de atos de prevaricação e corrupção ou afins. Disponível em: 




A distribuição das pastas ministeriais indicou uma substancial falta de 
vontade do governo em conceder acesso a seus recursos e controle sobre 
as políticas públicas a outros partidos que não o PT.25 O Partido dos 
Trabalhadores procurou manter o controle sobre as políticas de governo, 
bem como seu poder de contratação e demissão no segundo e terceiro 
escalões da burocracia federal. Assim, embora a coligação de Lula fosse 
nominalmente ampla, seus integrantes tinham relativamente pouco poder 
para desenvolver determinados projetos, seguindo frustrados com sua 
incapacidade de nomear amigos e aliados para preencher postos no 
governo. Em vez de oferecer aos integrantes da coalizão aquilo que mais 
queriam, obtendo seu amplo apoio e permitindo o controle efetivo sobre os 
mecanismos de poder, Lula confiou na estratégia de retalhar a coalizão.      
 
As consequências das escolhas políticas de Lula foram danosas. No início 
de 2005, o candidato do PT foi derrotado na disputa pela presidência da Câmara dos 
Deputados por falta de apoio tanto de deputados da base aliada quanto da oposição. 
Alguns meses depois, Roberto Jefferson, líder do PTB – um dos partidos da base 
aliada do PT –, insatisfeito com o jogo político monopolizador do PT, veio a público 
para denunciar o esquema de corrupção dentro do PT que veio a ser conhecido 
como ‘mensalão’. 
 
1.2.6 O escândalo do mensalão  
 
Mensalão foi a denominação dada ao esquema em que membros do PT 
pagavam 30.000 reais por mês para que parlamentares da base aliada votassem a 
favor do governo. O esquema do mensalão foi denunciado pelo deputado Roberto 
Jefferson, após a revista Veja trazer um vídeo – em sua edição 1905, de 18 de maio 
de 2005 –, que mostrava Maurício Marinho, diretor dos Correios, recebendo propina 
de um empresário que pretendia negociar com a instituição. No vídeo, Marinho não 
apenas detalhava todo o esquema de cobrança de propina que se dava nos 
Correios, quando empresas do setor privado desejavam negociar com a instituição, 
como também afirmava que quem liderava tal esquema era o deputado Roberto 
Jefferson. Posteriormente, o deputado Roberto Jefferson foi envolvido em outro 
escândalo em que exigia o pagamento de 400.000 reais de outra instituição estatal – 
o Instituto de Reseguros do Brasil (IRB). O resultado desses escândalos foi que sob 
                                               
25 Citando Amorim Neto (2006, p. 16), Samuels (2006, p. 253) afirma que “Após o PMDB ser convidado a integrar 
o governo, a distribuição das pastas tornou-se menos proporcional: o PT ocupava apenas 29% das cadeiras da 
coligação, mas tinha 60% dos ministérios. Em contrapartida, PMDB, PL e PTB detinham quase 50% das 
cadeiras da coligação, mas só lhes foram atribuídas 12% das pastas”. 
50 
 
pressão da mídia e da CPI instaurada para investigar a corrupção nos Correios, 
Roberto Jefferson acabou acusando o PT de ter construído sua base parlamentar 
por meio de duas ações ilícitas; sendo uma delas o esquema do mensalão do 
governo, e a outra o pagamento para que parlamentares trocassem seus partidos 
por partidos da base aliada.  
Depois dos escândalos do mensalão, o PT nunca mais foi o mesmo perante 
a opinião pública. O partido deixou de ser visto como um referencial de ética na 
política brasileira. Como Azevedo (2006, p. 224-228) afirma, a história do PT pode 
ser dividida em três fases. A primeira fase vai do surgimento do partido em 1980 até 
1994, a segunda de 1995 até 2005, e a terceira de 2005 até o presente. O primeiro 
mandato de Lula, iniciado em 2002, está intrinsecamente relacionado às duas 
últimas fases mencionadas por Azevedo.  
A primeira fase é o período da construção da identidade do PT – um período 
marcado por ideias socialistas e por uma prática política voltada às demandas dos 
movimentos sociais, tanto urbanos quanto rurais. Entre 1980 e 1990, o PT projetou-
se com a imagem de um partido de esquerda, que ideologicamente se recusava a 
buscar alianças com o centro político. Nesse período, como Azevedo lembra, o PT 
possuía um programa nacionalista e estatizante, e criticava fortemente a corrupção 
no poder. Além disso, era visto por seus simpatizantes como um partido ético e 
comprometido com os excluídos.  
A segunda fase inicia-se com a eleição de José Dirceu à presidência do 
partido com o apoio das correntes Articulação e Democracia Radical que 
compunham o Campo Majoritário. Conforme Azevedo, de 1995 a 1999, reeleito duas 
vezes, José Dirceu e  
 
as correntes vencedoras reorientaram o partido em três novas direções. No 
que concerne à ação política, a nova direção reduziu a importância da 
articulação do partido com os movimentos sociais e passou a priorizar as 
atividades no campo político-institucional, valorizando a participação nos 
pleitos eleitorais, a conquista de mandatos e a ação parlamentar e 
governamental (...) A ênfase na disputa eleitoral e na atividade parlamentar 
foi seguida também de redefinição da política de alianças e sua ampliação 
até o centro do espectro partidário (...) Finalmente, a terceira reorientação 
ocorreu no campo das campanhas eleitorais. Até então praticamente 
conduzidas de forma amadora, as campanhas do partido foram 
modernizadas e passaram a ser conduzidas por profissionais e orientadas 




Esse foi o período em que o PT se ‘modernizou’ e passou a ser visto, 
segundo Azevedo, como um partido “responsável” e integrado ao sistema político. A 
“Carta aos Brasileiros”, que Lula endereçou à sociedade brasileira durante a 
campanha presidencial de 2002, comprometendo-se a manter as bases da política 
monetária e fiscal do governo FHC – respeitando os acordos com o FMI e com o 
Banco Mundial –, também serviu para sinalizar aos empresários que o PT se 
encontrava em um outro momento de maturidade política. Pode-se afirmar que as 
mudanças ocorridas durante os três mandatos de José Dirceu à frente do PT 
contribuiram significativamente para a mudança da imagem de Lula e do partido, 
que passaram a ser vistos pelo mercado e por setores mais conservadores da 
sociedade brasileira, não mais como ícones de uma esquerda radical e contra as leis 
de mercado, mas como dotados de um perfil moderado e democrático. A mudança 
foi um fator decisivo para a eleição de Lula em 2002. Segundo Almeida (2006, p. 30) 
dentre as variáveis políticas conjunturais que ajudam a definir a opção de voto do 
eleitorado está a que se refere à imagem pública do candidato: 
 
De maneira geral, políticos que têm boa imagem enfrentam mais facilmente 
seus opositores (...) A espessura da blindagem varia na exata proporção da 
taxa de popularidade. Na eleição de 2002, a imagem de Lula – que veio 
sendo retocada ao longo de três eleições anteriores – era bem melhor do 
que a dos demais candidatos (...) Numa tabela de dez questões 
apresentadas ao eleitor, a imagem de Lula – tão execrada em outras 
ocasiões e, àquela altura, pela comunicação da campanha eleitoral – era a 
melhor, comparada à dos concorrentes. Lula fez uma campanha limpa; era 
o que mais compromisso tinha com a geração de empregos; possuía o 
melhor plano de governo; era o mais honesto e confiável; e também o que 
mais trabalharia pelos pobres; era aquele que mais lutaria para manter a 
inflação baixa e, por fim, o mais preparado e competente dos postulantes ao 
cargo de presidente da República. 
   
Como podemos perceber, a imagem positiva de Lula na campanha de 2002 
certamente contribuiu para colocá-lo no centro da cena política brasileira no posto de 
presidente da nação, e possivelmente também foi um fator determinante para que 
Lula não sucumbisse em decorrência dos escândalos que deram origem à terceira 
fase do PT.   
Azevedo (2006, p. 227) identifica que a terceira fase do PT inicia-se, em 
decorrência das denúncias do mensalão em junho de 2005. Essas denúncias 
geraram diversos desdobramentos políticos que atingiram em cheio o governo do 
PT, levando à saída de figuras chaves do governo tais como José Dirceu, ministro 
chefe da Casa Civil, identificado como o articulador do mensalão; Delúbio Soares, 
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tesoureiro do PT, acusado de ser o pagador do mensalão; e José Genoíno, então 
presidente do Partido dos Trabalhadores. Provavelmente, o efeito mais danoso das 
denúncias do mensalão tenha sido a destruição da imagem do PT, construída 
durante mais de vinte anos de história, como um partido que se diferenciava dos 
demais, entre outros motivos, por ser ético. A partir de junho de 2005, o PT passa a 
ser visto como um partido corrupto e clientelista, não muito diferente dos partidos 
que historicamente havia criticado. 
Ao investigar as raízes políticas dos escândalos que atingiram o PT em 2005, 
Samuels (2006, p. 256) afirma que embora o Brasil não seja a nação mais corrupta 
do mundo, a corrupção sempre existiu no Brasil. Ele também afirmou que não se 
pode nem dizer que os escândalos foram frutos de uma suposta incompetência do 
PT para governar, nem eximir Lula e o partido de suas responsabilidades políticas. 
Samuels pontua que a raiz do mensalão está na dificuldade do PT de “obter fundos 
de campanha” (HUNTER, 2006 apud SAMUELS, 2006, p. 257), e comenta: 
 
A sedutora possibilidade de recorrer ao caixa dois foi o ponto de inflexão no 
processo de moderação do partido ao longo da década de 1990. Dada a 
permanente dificuldade de acesso às fontes legais de financiamento de 
campanha, a ascensão de Lula ao poder abriu caminho à tentação. Afinal, 
Lula precisava de recursos para se reeleger, e, o partido, de dinheiro para 
continuar crescendo (...) Os dirigentes do PT não se envolveram em 
atividades ilegais simplesmente para enriquecerem (embora isso 
certamente tenha acontecido com muitos deles), como é frequente no Brasil 
e em outros lugares, mas, sim para conquistar o poder, seja em nome do 
partido ou de seus candidatos. 
 
Samuels ainda relata que ao que parece o caixa dois faz parte das 
campanhas do PT desde a década de 1990, não sendo, portanto, um acontecimento 
esporádico surgido na campanha de 2002. Ainda segundo o autor, o caixa dois 
apenas tomou proporções maiores quando Lula assumiu a presidência. Uma razão 
que Samuels (2006, p. 258-259) apresenta para a prática de caixa dois no PT, além 
da necessidade de fazer caixa para futuras campanhas do partido, é o desejo de 
integrantes da corrente majoritária de beneficiar seus aliados dentro da legenda: Os 
aliados de Lula procuraram manter o controle sobre o partido em face da luta 
travada por suas correntes à esquerda e por políticos de fora do estado de São 
Paulo, de onde vinham as pessoas mais próximas de Lula”. Caso, o PT buscasse 
doações legais, os recursos arrecadados deveriam ser distribuídos conforme os 
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critérios de proporcionalidade do partido, e isso não interessava aos membros da 
corrente majoritária do PT. 26    
Samuels (2006, p. 260) resume a relação entre o mensalão e o caixa dois 
dizendo que:  
 
[o] caixa dois e o mensalão estão conectados não somente porque o 
dinheiro entrou e saiu sem que houvesse nenhum registro no livro de 
finanças do partido, mas porque refletem a incapacidade do governo Lula e 
do PT em equacionar o dilema imposto pelo presidencialismo de coalizão 
(...) O principal problema de Lula não era sua incapacidade em estabelecer 
relações (...), mas, sim, a relutância do PT e do presidente em compartilhar 
o poder. 
 
Dessa relação, Samuels (2006, p. 260), constroi três considerações acerca 
dos escândalos do mensalão e do caixa dois. Primeiramente, o autor afirma que 
ambos os escâncalos são consequências de estratégias do governo para fazer uso 
do Estado  com foco em interesses de longo prazo do partido. Em segundo lugar, 
ele afirma que essas estratégias visam beneficiar a corrente majoritária do PT e os 
aliados do partido. Por fim, há a recusa do PT em compartilhar o poder com seus 
aliados.  
Em diferentes oportunidades, Lula afirmou que desconhecia o mensalão. A 
revista Veja, como veremos posteriormente nos capítulos de análise, identificou pelo 
menos cinco ocasiões em que testemunhas afirmam ter falado com Lula sobre o 
mensalão. Entretanto, provas definitivas nunca foram encontradas, e o presidente 
‘sobreviveu’ à mais grave crise já sofrida pelo Partido dos Trabalhadores, 
alcançando o que durante a crise parecia ser impossível: a reeleição em 2006. De 
qualquer forma, independentemente do que Lula afirmou, levando-se em 
consideração as informações apresentadas por Samuels, podemos ousar dizer que 
se não diretamente, pelo menos indiretamente, o presidente, com suas escolhas 
políticas, foi co-responsável pelos escândalos que quase levaram ao seu 
impeachment. 
                                               
26 Na seção ‘Quem somos’, de seu site, a corrente majoritária do PT, Construindo um Novo Brasil (CNB), define-
se como “uma corrente interna do PT, da qual fazem parte alguns dos principais ministros do nosso governo e o 
próprio Luiz Inácio Lula da Silva, entre outros quadros importantes. A corrente nasceu em 1983, a partir do 
Manifesto dos 113, que buscou organizar o grande número de militantes que não se reunia em torno das 
tendências existentes, oriundas de vertentes da esquerda histórica. O objetivo era alargar os horizontes e 
destravar o debate interno para dar conta dos desafios que se apresentavam à novíssima esquerda que nascia 
no Brasil e encontrava no PT seu principal canal institucional. Inicialmente, a corrente denominou-se Articulação-
Unidade na Luta. Depois agregou outros grupos, até formar, já nos anos 2000, o Campo Majoritário - maioria 
política que comandou a eleição de Lula em 2002”. Disponível em: 




1.2.7 Personalização e Bolsa Família: dois fatores que possivelmente contribuíram 
para a reeleição de Lula em 2006 
 
Os escândalos que assolaram o país em 2005 não evitaram a reeleição de 
Lula em 2006, e pesquisadores em diversas áreas buscaram identificar possíveis 
fatores que contribuíram para a vitória de Lula.   
Por exemplo, a jornalista Vevila Junqueira da Silva (2006), no artigo Crise 
Política, personalização e mídia, argumenta, com base em conceitos como 
escândalo político (Thompson), poder simbólico (Bourdieu), e star system em política 
(Schwartzenberg), que  a vitória de Lula na disputa presidencial de 2006 consistiu 
em um caso típico de “personalização” da política e do processo político.27  
Segundo Silva (2006), o processo de personalização tem origem no que 
Roger-Gérard Schwartzenberg (1978) denomina de star system. Schwartzenberg 
argumenta que assim como atualmente as estrelas de cinema são mais importantes 
do que os filmes que estrelam; os políticos utilizam seus partidos para promoção 
pessoal. Silva resume os tipos de papeis que, segundo Schwartzenberg, os políticos 
constroem para si nessa relação de superioridade em relação a seus partidos: 
 
Temos primeiramente o herói, distante e remoto, homem fora do comum, 
muitas vezes o ídolo; em contraposição ao segundo personnage, o homem 
ordinário, presidente-espelho, common man, o homem mediano, one of us, 
representativo, assimilável e identificável. O terceiro deles, o líder 
“charmoso”, encarna o papel do jovem galã, a imagem do jovem irmão, 
ativo, dinâmico, sedutor, herdeiro de família abastada, no estilo Fernando 
Collor de Melo. Schwartzenberg relaciona o quarto possível papel, o do “pai 
da pátria”, figura tutelar, de poder legítimo, que pode variar da autoridade 
paternal-heróica à autoridade paternal de rotina. Por fim, existem as stars 
políticas femininas, que recebem a alcunha de “a-mulher política”. Este 
prefixo “a” vem justamente em sentido privativo, negativo, de forma que 
elas, segundo o autor, fariam esquecer sua identidade feminina e ajustar-
se-iam bem às formas masculinas, ao sistema de valores “viris”. 
 
Silva (2006) afirma que, em meio à crise política, Lula, com a ajuda de sua 
equipe de marketing, reforçou ainda mais seu papel como “presidente-espelho”, 
aquele que reflete a imagem do homem do povo, do retirante nordestino, do líder 
sindical. Em suas palavras:  
 
                                               
27 SILVA, Vevila J. da. Crise política, personalização e mídia. Disponível em: 




Uma análise geral da campanha eleitoral deste ano permite notar o quanto 
os símbolos evocativos do Partido dos Trabalhadores estiveram apagados, 
em detrimento ao “personagem Lula”, constantemente evocado em 
similitude ao common man, ao homem ordinário, mediano, one of us, ao 
presidente-espelho, representativo, assimilável e identificável, como registra 
os dizeres do último programa da campanha, veiculado no dia 27 de 
outubro de 2006: “O Brasil quer seguir em frente com o primeiro homem do 
povo presidente. Ele sabe governar com o coração e governa para todos 
com justiça e união. É o primeiro presidente que tem a alma do povo e tem 
a cara da gente” (trecho retirado da propaganda eleitoral veiculada no dia 
27/10/2006). 
 
Esse processo de “personalização” foi uma estratégia necessária para 
descolar a imagem de Lula dos escândalos do mensalão, pois como Silva (2006) 
afirma, com base em Bourdieu (1989), o poder simbólico do político reside em sua 
reputação. Ou seja, o ‘capital político’ do homem político depende de ele ser visto 
como honesto, honrado e confiável. Quando a crença que se tem na honra do 
homem político é ‘estremecida’ por calúnias e escândalos, seu capital político é 
colocado perigosamente em risco.  
Os escândalos do mensalão foram amplamente divulgados por jornais e 
revistas, pela televisão, pelo rádio e pela Internet. E, a cada novo escândalo exposto 
pela mídia de massa, mais vulnerável tornava-se o capital político de Lula. Como 
Silva (ibid) lembra, conforme Thompson (2002), os escândalos situam-se na 
confluência entre os campos de atuação dos políticos, de seus partidos e da mídia. 
De fato, foi o advento da última que foi responsável por acelerar a passagem para o 
plano público o que acontece nas práticas privadas entre políticos e seus partidos.  
Na leitura de Silva (2006), além da “personalização” de Lula, seu capital 
pessoal, construído durante mais de duas décadas de vida pública colaboraram para 
que Lula ‘sobrevivesse’ aos escândalos do mensalão, à destruição da imagem 
idônea de seu partido, e fosse “escolhido democraticamente para continuar no 
poder”.  
Quanto à reeleição de Lula em 2006, um fato em especial chamou a atenção 
de vários pesquisadores: a mudança de perfil do eleitorado de Lula, pois enquanto 
em 2002, Lula obteve mais votos de eleitores/as que habitavam as regiões mais 
desenvolvidas do país, em 2006, os votos em Lula vieram, principalmente, das 
regiões mais pobres do país. Essa mudança suscitou a dúvida se programas 




Em seu artigo: Bolsa Família e voto na eleição presidencial de 2006: em 
busca do elo perdido, Licio, Rennó e Castro (2009), buscaram o que pesquisadores 
como Nicolau e Peixoto (2006), Hunter e Power (2007) e Carraro et al (2007) 
concluíram acerca da relação entre o Bolsa Família e a reeleição de Lula.28 Segundo 
Licio, Rennó e Castro, as opiniões dos pesquisadores estudados, embora contendo 
resultados divergentes, sinalizavam a importância do Bolsa Família para a reeleição 
de Lula.  
Por exemplo, Nicolau e Peixoto (2006), após realizarem testes 
econométricos comparando o perfil dos eleitores de Lula em 2002 e 2006, 
observaram que apesar de Lula ter sido eleito com 61% dos votos válidos no 
segundo turno de ambas as eleições, o fato de em 2006 esses votos terem vindo 
das regiões com os piores indicadores de desenvolvimento humano, levou-os a 
concluir que o programa Bolsa Família teve importância fundamental na reeleição de 
Lula. A essa mesma conclusão também chegaram Hunter e Power (2007), após 
analisarem que as denúncias de corrupção no governo Lula tiveram menor impacto 
“entre eleitores que pertencem a famílias cuja renda per capita é inferior a dois 
salários mínimos, um segmento que compreende cerca de 47% do eleitorado 
brasileiro” (Licio, Rennó e Castro, 2009). De acordo com Licio, Rennó e Castro, o 
estudo de Hunter e Power também fez transparecer que, “segundo teóricos da 
modernização e da mudança cultural, indivíduos com menor segurança econômica 
colocam necessidades básicas acima de assuntos como ética e transparência na 
política (INGLEHART and WELZEL, 2005, apud HUNTER e POWER, 2007)”. 
Diferentemente de Nicolau e Peixoto (2006) e de Hunter e Power (2007), Carraro et 
al (2007) não encontraram evidências palpáveis de que o fato de Lula ter recebido 
mais votos nas regiões com baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) tenha 
sido consequência do Bolsa Família. Entretanto, as críticas feitas por Carraro et al à 
análise de Nicolau e Peixoto (2006) e de Hunter e Power (2007)  foram investigadas 
por Soares e Terron (2008). Nas palavras de Licio, Rennó e Castro (2009), os 
últimos  
 
atenuam problemas analíticos encontrados nos textos anteriores e 
apontados por Carrato et al (2007) e concluem que a participação do 
                                               
28 LICIO, Elainde Cristina, RENNÓ, Lucio R. & CASTRO, Henrique Carlos de O. Bolsa Família e voto na eleição 
presidencial de 2006: em busca do elo perdido. Disponível em: 




Programa Bolsa Família sobre a renda local foi um determinante deste novo 
contorno das bases geoeleitorais, e o fator com maior peso na explicação 
da votação municipal.  
 
Como as pesquisas dos autores citados por Licio, Rennó e Castro (2009) 
utilizaram análises de municípios e estados, eles, com base em dados da pesquisa 
“Barômetro das Américas”, se propuseram a investigar indivíduos que foram e 
indivíduos que não foram beneficiados pelo Programa Bolsa Família. O objetivo dos 
autores era investigar qual o impacto do benefício do Bolsa Família a fim de 
saberem suas opiniões “quanto à avaliação do governo federal e do Presidente da 
República”.29 Vejamos abaixo a que conclusão eles chegaram: 
 
A análise dos dados permitiu identificar uma nítida diferença de opiniões e 
atitudes em relação ao Presidente da República e ao governo federal em 
ambos os grupos analisados. Os testes estatísticos realizados também 
permitiram reconhecer que os comportamentos de beneficiários e não 
beneficiários do Programa Bolsa Família são diferentes, pelo menos no que 
concerne às variáveis selecionadas. 
Em suma, os achados deste trabalho contribuem para fortalecer a hipótese 
de que os beneficiários do Programa tendem a votar mais em Lula, além de 
avaliar o governo federal e o trabalho do Presidente de uma forma mais 
positiva do que os não beneficiários. 
 
Assumindo que o resultado de uma eleição só pode ser entendido dentro de 
uma conjuntura em que diversas práticas se entrelaçam, entre elas, principalmente, 
práticas políticas e midiáticas, os dois fatores aqui resumidos – a “personalização” 
de Lula e o Programa Bolsa Família – sintetizam práticas bem-sucedidas que 
provavelmente contribuíram para a reeleição de Lula em 2006.   
 
                                               
29 Metodologia usada por Licio, Rennó e Castro (2009): “O presente estudo baseia-se em dados da etapa 
brasileira da Pesquisa "Barômetro das Américas", coordenada pelo Latin American Public Opinion Project 
(LAPOP) e realizada entre abril e maio de 2008. A população objeto da pesquisa consiste de cidadãos 
brasileiros, com 18 anos ou mais, residindo no país. A pesquisa é realizada por meio de uma amostra 
probabilística nacional, com um total de 1.497 pessoas entrevistadas. Para desenvolver este trabalho, utilizamos 
como principal variável dependente ser beneficiário do Programa Bolsa Família. (...) Como variáveis 
dependentes enfocamos o voto em Lula em 2006 e a avaliação do trabalho do presidente, de forma a ampliar a 
robustez de nossos achados ao avaliar como a participação no Programa Bolsa Família influencia distintas 
relações entre eleitor e o governo Lula. Além dessas variáveis, o modelo multivariado de explicação do voto e do 
apoio ao governo Lula inclui outras variáveis consideradas importantes pela literatura especializada em 
comportamento eleitoral e que estão disponíveis no questionário do Barômetro das Américas. Fazem parte da 
equação, portanto: identificação partidária com o PT, autoposicionamento à esquerda em uma escala ideológica, 
percepções sobre a economia e corrupção como principais problemas do país, avaliações retrospectivas do 
estado da economia no país, além de controles socioeconômicos (CARREIRÃO, 2002 e 2007; NICOLAU, 2007; 
RENNÓ, 2007). Acrescentamos também na análise, e isso é especialmente relevante no estudo dos 
determinantes da avaliação da administração Lula, satisfação com a vida na localidade onde mora e ter sido 
vítima de crime, ambos fatores que podem influenciar a avaliação do governo”. Disponível em: 







Foram expostos aqui alguns detalhes da biografia de Lula e alguns aspectos 
não apenas de sua trajetória política, mas também da trajetória política do Partido 
dos Trabalhadores, que ele ajudou a criar. Ambos – Lula e o PT – emergiram das 
massas e de um contexto muito específico da realidade brasileira, em que o país 
começava a se libertar dos anos de opressão sob a ditadura militar e diversos 
setores da sociedade se mobilizavam na luta por seus direitos, incentivados também 
por membros da Igreja Católica ligados à Teologia da Libertação.  
A história não pára. O país não parou. Lula e o PT se adequaram aos novos 
tempos. Nos anos 1990, já com uma década desde a criação do partido, Lula e o PT 
perderam três eleições até que perceberam que o discurso do partido precisava 
amenizar o tom esquerdista, e que para se eleger, o partido precisaria fazer alianças 
com partidos a sua direita. Eleito em 2002, Lula – o candidato do PT –, deparou-se 
com as dificuldades inerentes ao presidencialismo multipartidário em voga no Brasil. 
Sem maioria na câmara, dificilmente o presidente eleito conseguiria aprovar 
alterações constitucionais se não ampliasse consideravelmente sua base aliada. A 
maneira como essa ampliação foi feita causou muitos desacordos não apenas 
dentro de setores do PT, que não o majoritário, mas também junto à base aliada, 
pois ao assumir o poder, o partido e o presidente não se adequaram às 
prerrogativas do presidencialismo de coalizão: o PT queria o apoio dos partidos da 
base aliada, mas não queria abrir mão de privilegiar sua própria legenda. De certa 
maneira, o mensalão foi uma forma que alguns membros do PT encontraram para 
arrebanhar e ‘compensar’ o apoio dado por parlamentares e partidos da base aliada. 
Em pouco tempo, a ‘bomba’ estourou, trazendo à tona não apenas a base ilícita, 
mas também frágil, sobre a qual o PT construiu as tão necessárias coalizões para 
governar o Brasil do presidencialismo multipartidário.  
Uma estratégia utilizada para que o presidente não sucumbisse com a 
corrupção de seu partido foi dissociar a imagem de Lula – que já mostrava sinais de 
deterioração perante a opinião pública – da imagem do partido – muito 
negativamente afetada com as denúncias do mensalão e outros escândalos. Apesar 
de, no auge da crise política, a reeleição de Lula parecer uma possibilidade remota, 
Lula foi reeleito no segundo turno com 60,83% dos votos válidos – resultado 
atribuível, entre outros fatores, não apenas ao descolamento da imagem de Lula da 
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imagem do PT, mas também à força eleitoral do Programa Bolsa Família na 



































CAPÍTULO 2 – MÍDIA: DE UMA APRESENTAÇÃO TEÓRICA MAIS AMPLA PARA 
O FOCO EM REVISTAS 
 
No que se refere às questões sobre mídia, escolhi dividir este capítulo em 
duas partes. Na primeira parte, discuto questões teóricas sobre a mídia. Inicio 
apresentando as considerações que Thompson (2009a) sugere no que concerne às 
expressões “comunicação mediada” e “comunicação de massa”. Em seguida, 
discuto algumas características da comunicação mediada. Feito isso, dou 
continuidade, focando nas relações entre mídia e poder, mídia e política, e mídia e 
discurso. Na segunda parte, busco me concentrar no que concerne a revistas. Inicio 
comentando duas definições do que vem a ser uma revista, em busca do que essas 
definições podem dizer sobre a relação entre revistas, mercado e consumidores/as. 
Na sequência, traço um breve histórico das revistas, fazendo algumas 
considerações sobre revistas e política, e, como não poderia omitir, finalizo com 
algumas considerações sobre as capas das revistas.  
 
2.1. Mídia: comunicação e relações 
 
Nesta seção, proponho-me a discutir como algumas características da 
comunicação mediada afetam a relação que se estabelece entre consumidores/as e 
produtos midiáticos; assim como entre produtores/as e consumidores/as de produtos 
midiáticos. Muito poderia ser dito sobre essas questões, e o que faço aqui é apenas 
um recorte de alguns pontos que, no contexto desta tese, considero relevantes para 
uma compreensão da natureza da comunicação mediada. Escolhi discutir relações 
de poder na mídia, assim como a relação entre mídia e política, e mídia e discurso, 
com o objetivo de enfatizar a relação que a mídia estabelece com essas outras 
áreas, de forma a colocar em cena questões que possam contribuir para uma maior 
compreensão das análises que farei posteriormente no tocante à ação midiática da 








2.1.1 Comunicação mediada 
  
Quando se fala em mídia, normalmente, pensa-se em comunicação de 
massa. Na verdade, a expressão ‘comunicação de massa’ já parece figurar de 
maneira naturalizada não apenas entre o público em geral, mas também entre 
profissionais de mídia. Entretanto, em A mídia e a modernidade, Thompson 
problematiza o uso da expressão ‘comunicação de massa’, primordialmente, com 
base em três pontos. Primeiramente, o autor se detém no termo ‘massa’, que ele 
considera um termo infeliz por sugerir “um vasto mar de passivos e indiferenciados 
indivíduos”. Conforme Thompson (2009a, p. 30-31), 
 
devemos abandonar a idéia de que os destinatários dos produtos da mídia 
são espectadores passivos cujos sentidos foram permanentemente 
embotados pela contínua recepção de mensagens similares. Devemos 
também descartar a suposição de que a recepção em si mesma seja um 
processo sem problemas, acrítico, e que os produtos são absorvidos pelos 
indivíduos como uma esponja absorve água. 
 
A questão que Thompson coloca é de grande relevância no que tange à 
relação entre consumidores/as e produtos midiáticos. Na citação acima, subentende-
se, Thompson não nega que diferentes veículos da mídia criam diferentes posições 
de sujeito para seus/suas consumidores/as.30 Entretanto, ele problematiza a forma 
como os produtos da mídia são recebidos/interpretados/decodificados pelos/as 
consumidores/as, sugerindo que, embora os/as produtores/as de produtos midiáticos 
projetem o/a consumidor/a ideal durante o processo de produção, isso não significa 
que o que foi concebido será necessariamente interpretado como desejado. Se 
pensarmos, por exemplo, nos produtos da mídia impressa – jornais e revistas – não 
há apenas uma leitura possível dos textos midiáticos, mas várias, a depender de 
quais conhecimentos prévios os/as consumidores/as acionarão para interpretar tais 
textos. Além disso, conforme Giddens (1991), a reflexividade é uma característica 
inerente às atividades humanas, que se tornou ainda mais saliente no atual 
momento da modernidade. Não há, portanto, como sustentar a crença de que os/as 
                                               
30 Fairclough (1993 [1989], p. 38) utiliza a expressão ‘posição de sujeito’ para se referir às posições criadas pelos 
tipos de discurso: “Ocupar uma posição de sujeito é essencialmente uma questão de fazer (ou não fazer) certas 
coisas, de acordo com os direitos e deveres... de tais posições (comentário meu) – o que cada envolvido nessas 
posições é permitido e requisitado a dizer, e proibido ou não requisitado a dizer, dentro de um determinado tipo 
de discurso específico. Ao ocupar posições de sujeito, quem as ocupa, as reproduz; serem ocupadas é uma 




consumidores/as de textos midiáticos interajam com os produtos da mídia de forma 
passiva ou acrítica. 
Em segundo lugar, quanto ao termo ‘comunicação’, Thompson ressalta que, 
contrariamente aos sentidos normalmente evocados pelo termo ‘comunicação’, o 
tipo de comunicação implicada na comunicação de massa não é, por essência, 
dialógico, mas de sentido único: 
 
As mensagens são produzidas por um grupo de indivíduos e transmitidas 
para outros situados em circunstâncias espaciais e temporais muito 
diferentes das encontradas no contexto original de produção. Por isso os 
receptores das mensagens da mídia não são parceiros de um processo de 
intercâmbio comunicativo recíproco, mas participantes de um processo 
estruturado de transmissão simbólica. (2009a, p. 31) 
 
Como veremos, posteriormente, a comunicação de mão única que os/as 
produtores/as de mídia estabelecem com os/as consumidores/as de produtos 
midiáticos implica na construção de identidades para os/as consumidores/as – as 
posições de sujeito –, assim como em relações assimétricas de poder entre 
produtores/as e consumidores/as.   
Em terceiro lugar, Thompson ressalta que como o termo “comunicação de 
massa” normalmente é usado para se referir a jornais, TV e rádio – formas mais 
tradicionais de transmissão da mídia – esse termo estaria desatualizado frente aos 
avanços da Internet. Portanto, levando os pontos acima mencionados em 
consideração, o autor afirma dar preferência à expressão “comunicação mediada”, 
por não trazer a carga semântica da expressão “comunicação de massa”. Quando 
Thompson utiliza a expressão “comunicação de massa”, ele a utiliza como 
equivalente à “comunicação mediada” – ou seja, para se referir à “produção 
institucionalizada e difusão generalizada de bens simbólicos através da fixação e 
transmissão de informação e conteúdo simbólico” (THOMPSON, 2009a, p. 32).  
Como características da comunicação mediada, Thompson (2009b) 
menciona: a) produção institucionalizada e difusão de bens simbólicos, b) ruptura 
institucionalizada entre produção e recepção, c) extensão da acessibilidade no 
tempo e espaço, e d) circulação pública de formas simbólicas.  
A primeira característica implica a existência de instituições, com suas 
relações sociais e recursos acumulados, que se encarregam da produção, do 
armazenamento e da circulação de bens simbólicos – aqueles que têm um teor 
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significativo não apenas para quem os produz, mas também para quem os consome. 
A operação de produção e difusão de meios simbólicos só é possível devido aos 
meios técnicos de comunicação – os diversos elementos materiais usados na 
fixação e transmissão não apenas da informação, mas também dos conteúdos 
simbólicos.  
Segundo Thompson (2009a, p. 26-30), os meios técnicos de comunicação 
possuem quatro importantes aspectos. Primeiramente, eles preservam as formas 
simbólicas; em segundo lugar, eles permitem reproduzir as formas simbólicas; em 
terceiro lugar, eles permitem um distanciamento espaço-temporal entre 
produtores/as e consumidores/as de formas simbólicas; e, por fim, eles pressupõem 
um processo de codificação por parte dos produtores/as das formas simbólicas e 
posterior decodificação por parte dos/as consumidores/as das formas simbólicas. 
Materializados nos meios técnicos os bens simbólicos podem ser “mercantilizad(os) 
e tratad(os) como objetos para serem vendidos, como serviços pelos quais se deve 
pagar ou como meios que podem facilitar a venda de outros objetos ou serviços”. 
(THOMPSON, 2009b, p. 289) 
No que se refere à ruptura institucionalizada entre produção e recepção, 
pode-se dizer que apesar de tal ruptura não ser prerrogativa da comunicação 
mediada, ela é especialmente acentuada nesse tipo de comunicação. Como 
Thompson (2009b, p. 290) lembra, “a fixação e a transmissão das formas simbólicas 
no papiro ou na pedra implicam, também, uma ruptura entre a produção e 
recepção”. Entretanto, o advento da comunicação mediada em larga escala ampliou 
enormemente o número de sujeitos envolvidos no processo de produção e consumo 
de formas simbólicas. Thompson também ressalta que, devido ao fato de a 
comunicação mediada ser uma via de mão única, ela é marcada pela 
‘indeterminação’. Em suas palavras: 
 
As formas simbólicas são produzidas para audiências e transmitidas ou 
difundidas a fim de alcançar essas audiências, mas esses processos, 
geralmente, acontecem sem um monitoramento direto e contínuo das 
respostas das audiências (...) [as pessoas envolvidas na produção de 
formas simbólicas] empregam fórmulas já testadas que possuam certo 
apelo previsível sobre a audiência; ou tentam obter informação sobre os 
receptores através da pesquisa de mercado. (THOMPSON, 2009b, p. 290) 
   
Do ponto de vista da Análise de Discurso Crítica, essa dissociação estrutural 
entre contexto de produção e contexto de recepção é bastante relevante porque 
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ressalta relações assimétricas de poder – o que é um ponto de interesse crucial na 
ADC, e que, como podemos ver abaixo, não passa despercebido a Thompson:  
 
Comparados com os indivíduos envolvidos no processo de produção e 
transmissão, os receptores de mensagens mediadas pouco podem fazer 
para determinar os tópicos ou o conteúdo da comunicação. Mas isso não 
significa que eles sejam totalmente privados de poder, meros espectadores 
passivos de um espetáculo sobre o qual não têm nenhum controle. 
(THOMPSON, 2009a, p. 35) 
 
Entretanto, o fato de os/as consumidores/as dos produtos da mídia 
possuírem, a priori, menos poder do que os/as produtores/as dos produtos da mídia 
não significa que eles não tenham poder algum. Como vimos, o próprio Thompson 
ressalta que os/as receptores/as dos produtos midiáticos não são passivos/as. Além 
disso, como Chouliaraki e Fairclough (1999) afirmam, o discurso é um dos 
elementos das práticas sociais, que são apenas relativamente estáveis, estando, 
portanto, abertas à transformação. Sendo assim, é possível afirmar que os discursos 
da mídia, sendo elementos das práticas sociais da mídia, também estão abertos a 
transformações.  
Ainda com relação à produção de textos midiáticos, Talbot (2007, p. 18-19) 
afirma que uma das características que diferencia os textos midiáticos de outros 
eventos discursivos diz respeito ao fato de que várias pessoas participam da 
produção desses textos: 
 
a produção de um texto midiático envolve cadeias complexas de 
comunicação. Por exemplo, uma notícia não apenas é produzida 
sintagmaticamente, em uma ‘linha de montagem’ (Bell 1991: 44), ela é 
montada paradigmaticamente em uma variedade altamente diversa de 
eventos comunicativos em diferentes gêneros, incluindo entrevistas ao 
telefone, comunicados de impressa, instruções do editor-chefe e assim por 
diante.31   
 
A citação de Talbot, como vemos, ressalta a complexidade da elaboração de 
produtos da comunicação mediada. Complexidade que resulta do uso de diferentes 
gêneros e da síntese das vozes de diferentes sujeitos de forma a dar a entender que 
um determinado texto tem um/a autor/a único/a. Com base no fato de haver várias 
pessoas envolvidas na produção de um texto midiático, McLoughlin (2006, p. 3) 
                                               
31 A tradução desta citação de Talbot (2007), assim como todas as outras traduções de citações feitas nesta tese 
– exceto quando outro/a tradutor/a é identificado/a – são de minha autoria e responsabilidade. 
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discorda do uso do termo “escritor”, como autor único de um texto midiático. 
Vejamos na citação abaixo que termo a autora propõe como mais adequado:  
 
embora uma página de uma revista possa parecer ser o produto de um 
autor único é mais do que provável que várias pessoas estarão envolvidas 
antes que a página assuma seu formato final. É por essa razão que o termo 
‘produtor de texto’ em vez de ‘escritor’ é uma descrição mais precisa (...)”.  
 
Uma edição da Veja, por exemplo, é fruto do trabalho de profissionais de 
diversas áreas: Diretor/a de Redação, Redator/a-Chefe; Editores/as Executivos/as, 
Editor/a Especial, Repórteres, Checadores/as; na área de fotografia temos: Editor/a, 
Editor/a Visual, Coordenador/a, Fotógrafos/as, Pesquisa, Diretor/a de Arte, Editor/a 
de Arte, Designers; na área de Infografia: Editor/a, Infografistas. Na área de 
Produção Editorial trabalham: Gerente, Supervisores/as de Editoração/Revisão, 
Secretários/as de Produção, Supervisor/a de Tratamento de Imagem, 
Preparadores/as Digitais. Na área de Atendimento ao/à Leitor/a, temos 
estagiários/as. Além de Colaboradores/as (Colunistas). (Veja, Edição 1955, 
10/05/06, p. 22) 
Detalhando a questão da complexidade da montagem dos textos de mídia, 
Talbot (2007) ressalta que essa complexidade pode ser melhor compreendida em 
termos de como o processo produtivo envolve cadeias intertextuais de textos – o 
que leva a mais uma característica concernente aos textos midiáticos, a saber: as 
diferentes escalas de tempo envolvidas na produção de diferentes textos de mídia. 
Tais escalas variam consideravelmente dependendo do gênero ou do meio em 
questão. Uma notícia de um jornal exigirá maior rapidez do que um documentário 
para a televisão – que pode levar anos até ser concluído. De qualquer forma, 
independentemente do tempo disponível para produzir um texto de mídia, todos eles 
são o resultado de um complexo processo de intertextualidade que se dá durante 
sua produção. 
Entretanto, também é característica dos textos midiáticos não deixar 
transparecer o complexo processo que se desenrola nos estágios de pré-produção. 
Da perspectiva da Análise de Discurso Crítica, esse fato pode ser especialmente 
problemático porque não se sabe como as vozes daqueles/as que contribuíram para 
o resultado final dos textos foram incluídas, excluídas, ou editadas de forma a deixar 
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transparecer apenas o que parecia adequado aos interesses da instituição que 
veicula determinado produto midiático em determinado contexto sócio-histórico.  
Quanto à separação tempo-espaço, Thompson lembra que, assim como a 
ruptura entre produção e recepção, essa separação ao mesmo tempo que não é 
uma exclusividade da comunicação mediada, assume contornos especiais nessa 
comunicação. Segundo Talbot (2007), há duas grandes alterações possíveis no que 
concerne à relação tempo e espaço e o consumo de produtos midiáticos.  
Em primeiro lugar, os meios de comunicação modernos podem alterar tanto 
o lugar quanto o tempo em que os produtos midiáticos são consumidos. Um texto 
produzido para uma revista semanal de informação é produzido em um determinado 
momento e em um determinado lugar, mas, dependendo do mercado dessa revista, 
poderá ser consumido posteriormente por pessoas que moram no mesmo local onde 
o texto foi produzido, por pessoas de uma determinada região do país, ou até 
internacionalmente.  
A revista Veja, por exemplo, é produzida em São Paulo, mas é distribuída 
em todo o território nacional. Contudo, objetivando “buscar um sentido de 
proximidade espacial com o leitor”, como afirma Hernandes (2006, p. 196), entre 
outras edições menos regulares da revista, também há a Veja São Paulo e a Veja 
Rio de Janeiro, distribuídas regularmente apenas em São Paulo e no Rio de janeiro 
respectivamente.32 A produção dessas três revistas Veja é fortemente influenciada 
pela amplitude dos contextos de recepção das mesmas. Enquanto a Veja São Paulo 
e a Veja Rio de Janeiro tratam de assuntos culturais e gastronômicos específicos 
para os públicos dessas duas cidades, a Veja traz assuntos diversos – incluindo 
política, economia, sociedade, saúde, cultura, etc. – de possível interesse nacional.    
Em segundo lugar, os meios de comunicação modernos também quebram 
as barreiras do ‘aqui’ e ‘agora’, permitindo que a experiência de simultaneidade seja 
vivenciada por pessoas fisicamente distantes. Especificamente com relação à 
disjunção de lugar que ocorre na transmissão ao vivo, Talbot (2007) cita o conceito 
de duplicação proposto por Paddy Scannell, que afirma que “os eventos públicos 
ocorrem atualmente, simultaneamente, em dois lugares diferentes: o lugar do evento 
em si e aquele em que ele é assistido e ouvido. A transmissão assume a mediação 
                                               
32 Hernandes (2006, p. 196) lembra que além da Veja São Paulo e da Veja Rio: “Periodicamente, Veja apresenta 
edições especiais sobre crianças, jovens, mulheres, homens, tecnologia, ecologia e saúde e edições regionais 
que não têm periodicidade definida, como Veja Nordeste, Veja Belo Horizonte, Veja Brasília, Veja Curitiba, Veja 
Porto Alegre, Veja Recife, Veja Salvador, Veja Goiânia, Veja Campinas, Veja Fortaleza”.  
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entre esses dois lugares” (SCANNELL, 1996, p. 76 apud TALBOT, 2007, p. 19). 
Essa duplicação do lugar em que o evento ocorre leva, por exemplo, à multiplicação 
da plateia de um show sendo transmitindo ao vivo, fazendo com que milhares de 
outras pessoas, fisicamente distantes do local em que o show está acontecendo, 
possam experimentar a emoção que este propicia, simultaneamente com quem está 
lá no local do show. Da mesma forma, a transmissão ao vivo do enterro de uma 
pessoa famosa pode comover simultaneamente milhares de telespectadores/as ao 
redor do mundo. As implicações do aumento de pessoas envolvidas em eventos 
comunicativos que não exigem co-presença podem ser de grande interesse para 
sociólogos/as da contemporaneidade. 
Sobre a circulação pública das formas simbólicas, mencionada por 
Thompson (2009b), Talbot (2007) lembra que nas sociedades contemporâneas as 
fronteiras entre o público e o privado tornaram-se ‘permeáveis’ e ‘confusas’. Para 
comentar esse fenômeno, a autora cita Gunther Kress, que afirma que “a mídia não 
apenas desempenha a função de regular o acesso a esses domínios, mas também 
garante uma constante reprodução de ambos os domínios” (KRESS, 1986, p. 397 
apud TALBOT 2007, p. 22). Esse trabalho da mídia é um trabalho ideológico, pois, 
como Talbot afirma, ainda segundo Kress, ao reafirmar constantemente a separação 
entre o domínio público e o domínio privado, a mídia também determina o que deve 
ser considerado como de âmbito público ou de âmbito privado. Talbot exemplifica 
afirmando que quando a mídia classifica a violência doméstica como pertencente ao 
domínio privado, e a violência nos estádios de futebol como do domínio público, a 
mídia não está fazendo uma classificação isenta de significados. Pelo contrário, 
conforme Kress tal separação envolve questões relativas a relações de poder: 
 
Designar um evento à esfera do privado é declará-lo destituído de poder, e 
designar a responsabilidade aos indivíduos. (...) Classificar um evento como 
pertencente ao domínio público é afirmar que ele está além da 
responsabilidade individual e dentro do domínio do controle social. (KRESS, 
1986, p. 400 apud TALBOT, 2007, p. 22-23) 
 
A citação acima leva-nos a refletir acerca da maneira como a mídia se faz 
presente nas sociedades contemporâneas, selecionando não apenas os fatos do 
cotidiano que são merecedores de destaque, mas também como esses fatos serão 




2.1.2 Mídia e poder 
 
Os produtos midiáticos entram em nossos lares, fazem parte de nossas 
conversas cotidianas e contribuem para moldar nossas opiniões e crenças acerca do 
mundo e das pessoas. Segundo Fairclough (1995, p. 2), a mídia de massa tem 
 
o poder de influenciar nosso conhecimento, crenças, valores, relações 
sociais, identidades sociais. Um poder significativo (o poder de representar 
as coisas de uma determinada maneira) que é em grande parte uma 
questão de como a linguagem é usada, embora não seja apenas isso (...) 
 
Quando Fairclough afirma que o poder da mídia é em grande parte uma 
questão linguística, ele não deixa de reconhecer que o poder da mídia não advém 
unicamente do uso da linguagem. No caso de transmissões televisivas, por exemplo, 
vários outros elementos, tais como a credibilidade do/a repórter e até o que aparece 
no plano de fundo durante uma reportagem contribui para a forma como uma 
reportagem pode impactar nossas vidas. Entretanto, não se pode negar que a 
prática midiática é essencialmente discursiva, e como falar em prática pressupõe 
ação, subentende-se que a ação da mídia se dá primordialmente via linguagem, via 
discurso. 
Essa ideia é corroborada por Thompson (2009a), que ao utilizar a noção de 
“campos de interação”, inspirada no conceito de ‘campo’ de Bourdieu (1990), 
correlaciona comunicação – enquanto forma de agir no mundo – e poder.33 Seu 
ponto de partida é a hipótese de que “se comunicação é uma forma de ação, a 
análise da comunicação deve se basear, pelo menos em parte, na análise da ação e 
na consideração de seu caráter socialmente contextualizado” (THOMPSON, 2009a, 
p. 20). Segundo Thompson, enquanto membros de uma sociedade, os indivíduos 
agem intencionalmente dentro de contextos sociais estruturados com o objetivo de 
atingir objetivos diversos.  
A ação dos indivíduos na sociedade não é, contudo, totalmente livre. Ela 
está condicionada, como Thompson afirma, aos diferentes recursos que são 
disponibilizados heterogeneamente aos indivíduos dentro de campos de interação: 
 
                                               
33 Definição de campo em “A dissolução do religioso” In: Pierre Bourdieu. Coisas ditas. São Paulo, Brasiliense, 
1990, p.119: “um espaço – o que eu chamaria de campo – no interior do qual há uma luta pela imposição da 
definição do jogo e dos trunfos necessários para dominar nesse jogo”. Disponível em: 
http://www.opandeiro.net/cursos/apostilas/teoria/bourdieu_campo.pdf. Acesso em: 25/11/2010. 
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Os indivíduos se situam em diferentes posições dentro destes campos, 
dependendo do tipo e da quantidade de recursos disponíveis para eles. Em 
alguns casos estas posições, quando institucionalizadas, adquirem uma 
certa estabilidade – isto é, tornam-se parte de um conjunto relativamente 
estável de regras, recursos e relações sociais (...) A posição que um 
indivíduo ocupa dentro de um campo ou instituição é muito estreitamente 
ligada ao poder que ele ou ela possui. (ibid, p. 21) 
 
A fala de Thompson demonstra que há uma inter-relação entre recursos e 
poder dentro dos campos de interação. Nessas instituições, ou contextos sociais 
estruturados – a escola, a igreja, a família, a empresa, a mídia etc. – quanto mais 
recursos para atingir seus objetivos os indivíduos possuam, mais poderosos eles se 
tornam. 
No que concerne à definição de poder, Thompson (2009, p. 21) afirma usar 
o termo de modo genérico, entendendo-o como “um fenômeno social penetrante, 
característico de diferentes tipos de ação e de encontro, desde as ações 
reconhecidamente políticas dos funcionários públicos até os encontros mais 
prosaicos entre indivíduos na rua”. Quanto aos tipos de poder, Thompson reconhece 
quatro deles, a saber: “econômico”, “político”, “coercitivo” e “simbólico”. Muito 
resumidamente, podemos dizer que o poder econômico provém da transformação 
de matéria-prima em bens de consumo; o poder político, da coordenação dos 
indivíduos e da regulamentação das interações humanas; o poder coercitivo, da 
força; e o poder simbólico, da produção, transmissão e recepção do significado das 
formas simbólicas.  
No quadro abaixo, podemos ver como as formas de poder estão 
correlacionadas a recursos, e em quais instituições elas podem ser mais facilmente 
identificadas: 
 
Quadro 1 - Formas de poder 
 




























(p.ex. empresas comerciais) 
 
Instituições políticas (p.ex. estados) 
 
 
Instituições coercitivas (especialmente 
militares, mas também a polícia, instituições 
carcerárias, etc.) 
 
Instituições culturais (p.ex. igrejas, escolas e 
universidades, as indústrias da mídia, etc.) 
                                                                                                     Fonte: Thompson, 2009, p. 25 
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O poder da indústria da mídia é identificado como sendo um poder 
simbólico. Porém, isso não significa que outras formas de poder – tais como o poder 
econômico e o poder político, por exemplo, não estejam presentes nas indústrias da 
mídia. Thompson (2009a, p. 24) afirma que essas quatro formas de poder 
“comumente se sobrepõem de maneiras complexas e variadas”. Entretanto, não se 
pode negar que o poder das instituições culturais é simbólico em sua essência. 
Segundo Thompson, esse poder atravessa constantemente a experiência social dos 
indivíduos, que  
 
estão continuamente envolvidos na comunicação uns com os outros e na 
troca de informações de conteúdo simbólico. Assim fazendo, se servem de 
toda sorte de recursos que descreverei como “meios de informação e 
comunicação”. Estes recursos incluem os meios técnicos de fixação e 
transmissão; as habilidades, competências e formas de conhecimento 
empregadas na produção, transmissão e recepção da informação e do 
conteúdo simbólico (que Bourdieu chama de “capital cultural”); e o prestígio 
acumulado, o reconhecimento e o respeito tributados a alguns produtores 
ou instituições (“capital simbólico”). (THOMPSON, 2009a, p.24) 
 
Um aspecto relevante no que concerne à relação entre mídia e poder diz 
respeito às relações assimétricas que se estabelecem entre produtores/as e 
consumidores/as da mídia, uma vez que os recursos de codificação disponíveis 
aos/às produtores/as de mídia são normalmente bem mais vastos do que aqueles 
disponíveis aos/às consumidores/as desses produtos. Essa assimetria ocorre em 
grande parte em decorrência do uso que os/as produtores/as de mídia fazem dos 
meios técnicos de comunicação no processo de codificação do conteúdo simbólico. 
Segundo Thompson (2009a, p. 29), “os indivíduos que empregam um meio, devem 
conhecer, até certo ponto, as regras e os procedimentos. O domínio destas regras e 
procedimentos não exige necessariamente a capacidade de os formular de modo 
claro e explícito, apenas a habilidade de usá-los na prática (...)”. 
Posteriormente, no capítulo em que analisarei as capas da Veja, utilizarei o 
aparato teórico-metodológico fornecido pela gramática do design visual de Kress e 
van Leewen (2006). Essa gramática traz um tal nível de detalhamento de recursos 
para se analisar a composição de textos multimodais que quem não é estudioso/a 
da área de mídia ou de linguagem pode duvidar que tantos aspectos possam ser 
usados conscientemente durante a produção de uma capa de revista, por exemplo. 
Entretanto, como a citação acima esclarece, os indivíduos responsáveis por 
empregar um meio técnico específico precisam ter algum conhecimento sobre o uso 
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de regras e procedimentos relacionados ao meio escolhido. Esse conhecimento, 
mesmo que intuitivo, é essencial para a codificação eficiente do conteúdo simbólico. 
Sendo assim, é de se esperar que as capas da Veja não sejam o produto da 
composição de textos multimodais aleatórios, mas de textos altamente 
tecnologizados.  
Possuir habilidades e competências para decodificar os conteúdos 
simbólicos codificados nos meios técnicos é uma forma de os/as consumidores/as 
diminuírem a lacuna de conhecimento que os/as separam dos/as produtores/as de 
produtos midiáticos. Embora, como Thompson afirma, as habilidades e 
competências utilizadas pelos/as consumidores/as das formas simbólicas não sejam 
necessariamente as mesmas utilizadas pelos/as codificadores/as dessas formas, 
os/as consumidores/as precisam elencar uma série de conhecimentos e suposições 
que os/as ajudarão a decodificar qualquer mensagem.  
 
2.1.3 Mídia e política 
  
Além de questões relativas a poder, entretanto, os efeitos das fronteiras 
“permeáveis” e “confusas” entre o público e o privado na mídia também têm uma 
dimensão política que não se pode desconsiderar. Muitas das crises políticas tanto 
no Brasil quanto no exterior foram originadas de escândalos políticos divulgados 
pela mídia.  
Segundo Lima (2006, p. 12), o escândalo político midiático se caracteriza por 
envolver “indivíduos ou ações que estão situados dentro de um campo político 
(Bourdieu, 1989) e que têm impacto nas relações dentro desse campo”. O escândalo 
político midiático também se caracteriza por envolver dois campos e seus 
respectivos poderes. De um lado, há o campo político, que é aquele em que as 
ações e interações dizem respeito à aquisição e ao exercício do poder político; e, de 
outro, há o campo midiático, em que ocorrem as ações e interações midiáticas que 
utilizam o poder simbólico. Uma relação possível entre poder político e poder 
simbólico é que o poder político é exercido, para fins de legitimação, pelo uso 
também do poder simbólico que, como Lima (ibid), baseado em Bourdieu (1989) 




à capacidade de intervir no curso dos acontecimentos mediante a produção 
e a transmissão de formas simbólicas. Para exercer esse poder, é 
necessário utilizar vários tipos de recursos, mas basicamente usar a mídia, 
que produz e transmite capital simbólico (Bourdieu). A reputação, por 
exemplo, é um aspecto do capital simbólico, atributo de um indivíduo ou de 
uma instituição. (LIMA, 2006, p. 12) 
 
Em muitas situações políticas, o uso dos meios de comunicação é um 
artifício usado por políticos/as não apenas para se promoverem, mas também para 
disseminarem suas ideias. Entretanto, para os/as políticos/as, a relação entre mídia 
e política nem sempre é positiva, pois, como Thompson (2009a) afirma, quando um 
escândalo político é noticiado pela mídia de massa, esse escândalo ganha uma 
dimensão de importância que pode vir a gerar desdobramentos de diversas ordens, 
a depender de como ele se insere na conjuntura política como um todo. Por 
exemplo, no caso do então presidente da República Fernando Collor de Melo, as 
denúncias de corrupção em seu governo, empreendidas por veículos da mídia de 
massa, contribuíram para seu impeachment; já no caso de Lula, a maciça cobertura 
da Veja acerca dos escândalos do mensalão do PT em 2005 não apenas não 
resultaram no impeachment de Lula, como também não evitaram que ele fosse 
reeleito com mais de 60% dos votos válidos no segundo turno. Esse exemplo dá 
uma breve noção da complexidade dos desdobramentos possíveis dos escândalos 
midiáticos. 
Lima (2006, p. 13) afirma que escândalo político midiático é  
 
o evento que implica a revelação, através da mídia, de atividades 
previamente ocultadas e moralmente desonrosas, desencadeando uma 
seqüência de ocorrências posteriores. O controle e a dinâmica de todo o 
processo deslocam-se dos atores inicialmente envolvidos para os jornalistas 
e para a mídia. Passa a prevalecer uma lógica parecida com a que preside 
a cobertura jornalística das disputas eleitorais e que já foi comparada às 
corridas de cavalo: o que importa é saber qual jornalista e/ou empresa de 
mídia está à frente da outra, qual consegue “esticar um pouco mais a corda” 
e avançar com novas denúncias.  
 
Com base em Erving Goffman (1969), Thompson (2002) esclarece que o 
escândalo político midiático está relacionado com o gerenciamento da relação entre 
a região frontal e a região de fundo da ação interativa. De acordo com Goffman, ao 
agirem interativamente em contextos específicos, os indivíduos buscam se 
comportar de uma forma que eles acreditam ser coerente com as convenções 
associadas a esses contextos. Em outras palavras, os indivíduos monitoram suas 
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ações a fim de projetar uma imagem que seja condizente com os pressupostos e 
convenções dos contextos nos quais eles estão inseridos durante determinada ação 
interativa. Os termos ‘região frontal’ e ‘região de fundo’ foram usados por Goffman 
para designar, respectivamente, “o referencial da ação, e as características que são 
acentuadas pelos indivíduos agindo dentro dele” e “ações ou aspectos do self que 
são percebidos como inapropriados ou que podem desacreditar a imagem que a 
pessoa está querendo projetar, são suprimidos e deixados para outras situações e 
encontros” (THOMPSON, 2002, p. 93). Por exemplo, alguém que é convidado/a para 
jantar na casa de uma pessoa que acabou de conhecer se esforçará para não deixar 
transparecer na região frontal daquele contexto de interação, comportamentos que 
ali poderiam parecer embaraçosos, mas que lhes são comuns na região de fundo. 
A relação entre região frontal e região de fundo varia em cada um dos três 
tipos de interação identificados por Thompson (2009a), a saber: interação face a 
face, interação mediada e quase-interação mediada. Conforme Thompson (2009a, 
p. 80), apesar de a interação mediada e a quase-interação mediada envolverem 
separação espaço-temporal há duas diferenças entre elas. A interação mediada – 
aquela que envolve meios técnicos de comunicação como papel, fios elétricos, 
ondas eletromagnéticas, etc. – é orientada para outros sujeitos específicos e é 
dialógica; a quase-interação mediada – aquela que envolve os meios de 
comunicação de massa como jornais, revistas, televisão, rádio etc. – é orientada 
para um número indefinido de receptores/as e é (quase) monológica, no sentido já 
explicitado. 
Neste momento, interessa-me como Thompson (2002, p. 94) vê a relação 
entre a região frontal e a região de fundo no que concerne à quase-interação 
mediada. De acordo com o autor, na quase-interação mediada “não há região frontal 
comum que sirva como referencial interativo primário para todos os participantes. Há 
contextos de produção onde há regiões frontais e regiões de fundo e há uma 
pluralidade de contextos de recepção espacialmente dispersos, possuindo cada qual 
sua própria região frontal e região de fundo”. 
É nessa pluralidade de contextos de recepção que os produtos da mídia são 
recebidos. O que a mídia faz quando denuncia um escândalo político é levar para as 
regiões frontais de milhares de telespectadores/as, ouvintes e leitores/as, 
comportamentos da região de fundo dos/as políticos/as envolvidos/as.   
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Se nos concentrarmos no contexto brasileiro nas últimas duas décadas, a 
quantidade de escândalos políticos noticiados pela mídia é cada vez maior, e uma 
questão que se coloca é se os/as políticos/as atuais são mais corruptos/as ou se o 
jornalismo investigativo é mais eficiente hoje em dia do que antigamente. Para tentar 
responder essa questão, Thompson (2002, p. 141) afirma que “a prevalência 
crescente do escândalo político se deve não tanto ao declínio nos padrões morais 
dos políticos, mas à mudança nos códigos e convenções morais que são 
empregados na avaliação do comportamento dos políticos e à crescente saliência 
desses códigos na condução da vida política”. 
Entretanto, como Thompson (2002) percebe que a explicação acima não 
consegue justificar todos os tipos de escândalos políticos, ele decide concentra-se 
em cinco mudanças importantes que estão na base do número crescente de 
escândalos políticos. São elas: 1) a crescente visibilidade de líderes políticos/as, 2) a 
mudança nas tecnologias de comunicação e vigilância, 3) a mudança na cultura 
jornalística, 4) a mudança na cultura política, e 5) a crescente regulamentação da 
vida política. 
Vejamos o que Thompson sugere sobre a primeira e a terceira mudança que 
são aquelas que relacionam quase-interação mediada e política. Primeiramente, a 
crescente visibilidade de líderes políticos/as está associada ao desenvolvimento dos 
meios de comunicação. Com o advento da quase-interação mediada, a visibilidade 
dos/as políticos/as aumentou na medida em que eles/as passaram a se dirigir 
através do rádio, da televisão, da Internet e etc. para grupos cada vez maiores de 
pessoas. Dessa maneira, argumenta Thompson (2002, p. 142),  
 
o campo político foi se constituindo cada vez mais como um campo 
midiático – isto é, um campo em que a visibilidade midiática dos líderes 
políticos se tornou sempre mais importante e em que as relações entre 
líderes políticos e cidadãos comuns foram crescentemente moldadas pelas 
formas midiáticas de comunicação.                                                                                                            
 
Nesse contexto de super exposição de políticos/as na mídia e devido aos 
vazamentos de fatos da região de fundo dos/as políticos/as para a região frontal de 
um grande número de indivíduos, é compreensível que a visibilidade dos escândalos 
políticos tenha aumentado. 
Em segundo lugar, no que concerne a mudanças na cultura jornalística, 
Thompson (2002) ressalta que embora a tradição do jornalismo investigativo 
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remonte ao final do século XIX, foi na década de 1960 – época de diversos conflitos 
políticos no Brasil e no mundo – que o jornalismo investigativo de fato floresceu. 
Segundo o autor, a 
 
renovada ênfase na reportagem investigativa nas décadas de 1960 e 1970 
ajudou a alterar a cultura jornalística e a criar um contexto em que a busca 
de segredos ocultos, e a revelação desses segredos se e quando 
descobertos, foram cada vez mais consideradas, dentro dos círculos da 
mídia, como parte legítima da atividade jornalística. (THOMPSON, 2002, p. 
144) 
  
Sobre esse ponto, Lima (2006, p. 12) complementa: 
 
A auto-imagem dominante entre os jornalistas – no Brasil e nos demais 
países de democracia liberal – é a de profissionais que se consideram 
mandatários da missão de fiscalizar os governos e denunciar publicamente 
seus desvios. A revelação de segredos ocultos do poder é vista como uma 
forma de exercer sua missão de guardiões do interesse público. A 
publicação de escândalos tornou-se uma prática que reforça e realimenta a 
imagem que os jornalistas têm de si mesmos. 
 
Em nota, Lima acrescenta que essa suposta missão dos/as jornalistas não 
exime os/as empresários/as da mídia da “responsabilidade maior” sobre aquilo que 
seus veículos midiáticos divulgam. Essa afirmação sugere que, de certa forma, as 
matérias escritas pelos/as jornalistas refletem a voz da própria instituição. Sendo 
assim, por exemplo, quando se lê uma matéria assinada na Veja, embora a matéria 
tenha um/a produtor/a nomeado/a, pode-se entender que ele/a teve o aval da equipe 
editorial da revista porque é condizente com as crenças da própria revista – o que 
torna compreensível o fato dos veículos midiáticos se responsabilizarem pelo que 
divulgam.   
A perspectiva da relação entre mídia e política que tratei aqui servirá de 
base para a análise que farei posteriormente da ação midiática da Veja no que 
concerne à representação de Lula em sua trajetória política de 2002 a 2006, em 
especial no ano de 2005 – ‘brindado’ com inúmeros escândalos políticos. 
 
2.1.4 Mídia e discurso: informação versus entretenimento na ‘mídia de massa’ 
  
Analisando textos midiáticos, Fairclough (1995, p. 10) identifica duas tensões 
que afetam a linguagem da mídia contemporânea. São elas: a tensão entre 
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informação e entretenimento; e a tensão entre público e privado.  Essas duas 
tensões, segundo Fairclough, indicam respectivamente “a tendência da mídia em 
tornar-se crescentemente conversacionalizada” e a tendência da mídia “de mover-se 
crescentemente na direção do entretenimento – tornando-se mais ‘marquetizada’”. 
No que se refere à marquetização da mídia, Fairclough (ibid, p. 10-11) afirma que 
 
uma grande parte do que a mídia produz é claramente designado ao 
entretenimento (drama, novela, shows de comédia, quiz shows, e assim por 
diante), então o que está envolvido aqui pode ser entendido como uma 
mudança na estrutura interna da mídia, um relaxamento da fronteira entre 
assuntos públicos e entretenimento dentro da mídia. Essa mudança pode 
ser vista em termos mais gerais como parte de uma ‘marquetização’ 
intensificada da mídia: devido a crescentes pressões comerciais e 
competição, a mídia está sendo atraída para uma operação de mercado 
dentro de uma indústria do ‘lazer’, e uma parte disso é a crescente pressão 
para entreter mesmo quando se trata de produtos relativos a assuntos 
públicos.  
 
Embora interessado em tratar as tendências de conversacionalização e 
marquetização no que tange a prática midiática moderna, Fairclough reconhece que 
essas tendências ultrapassam a esfera da mídia e podem ser identificadas em várias 
outras áreas, tais como educação, saúde, e política. Essas tendências decorrem de 
mudanças econômicas, dentre elas a globalização, que acabaram por afetar 
domínios da vida social e cultural, estimulando-os a funcionar segundo as leis de 
mercado.  
Na chamada “sociedade de consumo”, as pessoas passam a assumir 
prioritariamente a identidade de consumidores/as; sendo assim, ‘consumidor/a’ não 
é mais apenas aquele/a que vai a uma loja e compra um produto; ‘consumidor/a’ é 
também aquele/a que se matricula em um curso, aquele/a que busca orientação 
médica acerca de um problema de saúde, aquele/a que lê uma notícia em um jornal 
ou revista, e assim por diante. Fairclough (1995, p. 12) ainda ressalta que no que se 
refere às relações de poder, nas “sociedades de consumo” pode-se perceber uma 
conexão entre a tendência de marquetização e a tendência de 
conversacionalização: 
 
De acordo com uma visão (Abercrombie 1991), a ênfase mudou nas 
economias contemporâneas da produção para o consumo, e isso implicou 
uma mudança nas relações de autoridade que favorecem os/as 
consumidores/as em detrimento dos/as produtores/as, e uma mudança mais 
geral nas relações sociais em favor das pessoas comuns e suas práticas, 
cultura e valores, incluindo a linguagem conversacional. 
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Em resumo, o processo de marquetização ressalta a importância dos/as 
consumidores/as, gerando nos/as produtores/as o desejo de satisfazê-los/as. A 
satisfação do/a cliente é uma das grandes questões que movem a economia 
capitalista contemporânea. Tanto assim que uma das estratégias que os/as 
produtores/as de bens e serviços usam para atrair e satisfazer clientes é buscar 
aproximar sua linguagem daquela do/a ‘cidadão/ã comum’ – a chamada 
conversacionalização. Essa estratégia pode ser identificada, por exemplo, na capa 
da edição 1955 da Veja, quando ao representar o presidente Lula, de costas, com a 
marca de uma bota nas calças – representando metaforicamente a nacionalização 
dos hidrocarbonetos Bolivianos –, a revista trouxe como manchete a expressão 
“Essa doeu!”. Essa expressão nos remete a um falar popular que parece expressar 
nossa dor, como brasileiros/as, ao ver nosso presidente, e, portanto, nosso país, ser 
desmoralizado pela Bolívia.  
No que diz respeito à dicotomia ‘informalização versus info-entretenimento’, 
com base em Leech (1966) e Fairclough (1995), Talbot afirma que a reestruturação 
das fronteiras do público e do privado afetou o estilo de comunicação em algumas 
esferas da mídia, que desenvolveram um estilo mais coloquial de se dirigir a seu 
público alvo.  Questões da esfera pública muitas vezes são recebidas no ambiente 
privado: segundo Scannell (1991, p. 3 apud TALBOT 2007, p. 25), como vimos 
anteriormente, a voz da mídia é ouvida no contexto das atividades domésticas. Isso 
fez com que a mídia buscasse se aproximar de um estilo de conversação mais 
informal. Talbot cita como exemplo a marcante diferença que se observa nas 
transmissões de rádio na Inglaterra atualmente, que trazem diferentes sotaques, em 
contraste com transmissões antigas relativas ao início das transmissões de rádio, 
que só aceitavam a pronúncia padrão conhecida como Received Pronunciation ou 
Queen’s English (o ‘inglês da rainha’).  
No Brasil, temos o exemplo do programa Globo Repórter, transmitido pela 
TV Globo. Nesse programa, não apenas os temas tratam de assuntos que dizem 
respeito à população em geral tais como saúde e longevidade, mas também a 
linguagem utilizada é bem mais coloquial do que aquela usada em outros programas 
jornalísticos do mesmo canal. Há um claro interesse em falar direto ao/a cidadão/ã 
comum, ao/à trabalhador/a, ao/à dono/a de casa, ao/à aposentado/a, assim como há 
o interesse em pautar diferentes regiões brasileiras. Dentro desse contexto, o 
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programa abre espaço para diferentes sotaques e para uma linguagem que às vezes 
mais parece um bate-papo entre amigos/as.  
A mudança que alguns gêneros da mídia empreenderam, passando a 
incorporar além de seu papel informativo também o papel de divertir os/as 
consumidores/as, demonstra mudanças mais profundas ocorrendo na sociedade 
como um todo na atual fase da modernidade. Mudanças tais como as que Piovezani 
Filho (2003, p. 51) ressalta com base em Harvey (1996) e Giddens (1995), entre 
outros: “volatilidade e efemeridade nos serviços, nas idéias e nos desejos, e 
instantaneidade e descartabilidade das mercadorias”. Segundo Talbot (2007, p. 26-
27), essas mudanças mais amplas têm gerado pressões comerciais que ocorrem no 
mercado altamente competitivo da indústria da mídia.  
Especificamente, na relação que se estabelece entre discurso, mídia e 
política, Piovezani Filho (2003), no artigo Política midiatizada e mídia politizada: 
fronteiras mitigadas na pós-modernidade, discute a “espetacularização” da política, 
que ocorre nos meios de comunicação de massa. Essa “espetacularização”, 
argumento, de certa forma está correlacionada com as tensões identificadas por 
Fairclough. A relação de mão dupla entre mídia e política se dá em meio ao 
espetáculo para garantir audiência, seja para os/as políticos/as que buscam 
autopromoção na mídia, seja para a mídia que busca autopromoção por meio das 
denúncias de escândalos políticos. De uma forma ou de outra a ordem geral nessa 
fase da modernidade parece indicar que a espetacularização da mídia, assim como 
o uso das técnicas de conversacionalização e marquetização, comentadas acima, 
objetivam acima de tudo garantir a permanência dos veículos midiáticos nas 
sociedades da “modernidade líquida” – fluida, flexível e inconstante –, como diria 
Bauman (2000).   
 
2.2 Mídia Impressa: revista  
 
O que é uma revista? O que se pode depreender da relação 
revista/consumidor/a partindo de diferentes maneiras de definir revistas? Para tentar 
responder essas perguntas recorro, primeiramente, à jornalista Marília Scalzo, que 
dirigiu o Curso Abril de Jornalismo por 12 anos, além de ter trabalhado em diversas 




uma revista é um veículo de comunicação, um produto, um negócio, uma 
marca, um objeto, um conjunto de serviços, uma mistura de jornalismo e 
entretenimento. (...) Revista é também um encontro entre um editor e um 
leitor, um contato que se estabelece, um fio invisível que une um grupo de 
pessoas e, nesse sentido, ajuda a construir identidade, ou seja, cria 
identificações. (...) Não é à toa que leitores gostam de andar abraçados às 
suas revistas – ou de andar com elas à mostra – para que todos vejam que 
eles pertencem a este ou àquele grupo. Por isso, não se pode esquecer: 
quem define o que é uma revista, antes de tudo, é o seu leitor. 
 
Como podemos perceber, a informação que se sobressai na definição de 
Scalzo é o relacionamento entre a revista e seus leitores. Esse ponto é de grande 
importância porque, como vimos anteriormente, a comunicação mediada – as 
revistas são exemplos desse tipo de comunicação – não tem meios de monitorar 
constantemente seus receptores. Isso sinaliza o desafio que se impõe 
aqueles/àquelas que trabalham na produção de revistas para manter a revista 
atraente e relevante para seus/suas leitores/as, o que é uma importante condição de 
sobrevivência das revistas.  
No que concerne, especificamente, à Veja, na contextualização que fiz 
anteriormente, a relação revista/leitor/a foi um ponto destacado como sendo 
prioridade da revista não apenas por Eurípedes Alcântara, Diretor Editorial da Veja, 
mas também por Roberto Civita, Editor da Veja, que enfatizou que os/as leitores/as 
compram a Veja “porque querem, porque gostam e confiam, porque precisam”. 
Roberto Civita, como vemos, atrela a venda de exemplares da Veja a fatores que 
incluem a confiabilidade que os/as leitores/as depositam na revista. 
Vejamos também como Johnson e Prijatel (2007, p.14) definem revistas: 
 
Revistas são publicações impressas e encadernadas que oferecem uma 
cobertura em profundidade de estórias que normalmente possuem uma 
natureza atemporal. O conteúdo delas pode fornecer opinião e interpretação 
assim como advocacia. Elas são direcionadas para uma audiência 
especializada e bem definida, e são publicadas regularmente, com um 
formato consistente. 
 
A definição de Johnson e Prijatel reúne diversas características das revistas, 
entre as quais eu gostaria de ressaltar o fato de que o “conteúdo delas pode 
fornecer opinião e interpretação assim como advocacia”. Escolhi ressaltar esse 
ponto porque esse é um assunto bastante controverso no que diz respeito às capas 
e matérias da Veja. Como visto anteriormente, também na contextualização da Veja, 
a revista recebe críticas quanto à “mistura que (...) faz de argumentação com 
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narração”, às quais Roberto Civita responde dizendo que “por definição, não deve. 
Mas, por outro lado, os leitores clamam (...) querem que a sua revista se indigne. 
Eles querem. (...) os leitores de Veja querem a indignação de Veja”. Ou seja, Civita 
atrela o “estilo Veja de reportagem” à expectativa de seus/suas leitores/as. ´ 
A fala de Roberto Civita demonstra que ele tem conhecimento do discurso, 
segundo o qual o texto jornalístico não deve apresentar opiniões sob o risco de 
perder credibilidade. Esse discurso é comum no meio jornalístico e, como as revistas 
também lidam com reportagens, ele é usado para comentar questões relativas a 
estilo também no que se refere a matérias jornalísticas em revistas.  
Sobre regulamentações no que diz respeito ao estilo jornalístico, Eduardo 
Martins (1990, p. 18 apud HERNANDES 2006, p. 32), no Manual de Redação e 
Estilo de O Estado de São Paulo, afirma  
 
o jornal expõe diariamente suas opiniões nos editoriais, dispensando 
comentários no material noticioso. As únicas exceções possíveis: textos 
especiais assinados, em que se permitirá ao autor manifestar seus pontos 
de vista, e matérias interpretativas, em que o jornalista deverá registrar 
versões diferentes de um mesmo fato ou conduzir as notícias segundo 
linhas de raciocínio definidas a partir de dados fornecidos por fontes de 
informações não necessariamente expressas no texto. 
 
Entretanto, o discurso da imparcialidade não é o único discurso possível no 
que concerne a revistas, e a definição de Johnson e Prijatel forneceu pistas nesse 
sentido. Na realidade, como Hernandes (2006, p. 33) argumenta, essa é um questão 
complexa. Segundo ele,  
 
De nada valem certas obviedades, como a de dizer que um editorial emite 
uma opinião, e um texto factual não a tem (...) do ponto de vista ideológico, 
é impossível ter acesso à realidade sem fazer escolhas, sem determinar 
valor para alguns aspectos em detrimento de outros. Podemos dizer que a 
própria idéia de significação é uma “opinião” sobre o mundo. 
A divisão entre textos objetivos, interpretativos e opinativos – bastante 
aceita até por teóricos do jornalismo – é mais outra estratégia de criação de 
crenças, principalmente na pretensa possibilidade de controle do leitor, do 
ouvinte, do internauta ou do telespectador sobre a forma de abordagem de 
um acontecimento.   
 
Em suma, essa discussão se cabe ou não às matérias de revistas semanais 
de informação, como a Veja, opinarem ou não sobre os conteúdos abordados, 
parece perder de vista a questão da relação entre revista e leitor/a, que me parece 
ser mais relevante, dada a grande concorrência que as revistas enfrentam nas 
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bancas. O que se pode depreender da fala de Roberto Civita é que o uso de opinião 
nos textos da Veja não é apenas uma questão ideológica, como os críticos da 
revista costumam afirmar, mas uma importante estratégia de marketing da revista. 
Como podemos perceber, considerando apenas dois exemplos entre tantos 
outros possíveis, dependendo da definição de revista que se utilize, diferentes 
facetas desse meio de mídia impressa serão reveladas – o que abre espaço, como 
busquei demonstrar aqui, para diferentes considerações possíveis acerca da relação 
revista/leitor/a.    
 
2.2.1 Revistas: um pouco de história 
 
Os primórdios das publicações periódicas de notícias e informações 
remontam à segunda metade do século XVI. Entretanto, como Thompson (2009a, p. 
64) lembra, “as origens dos jornais modernos são geralmente situadas nas primeiras 
duas décadas do século XVII, quando periódicos regulares de notícias começaram a 
aparecer semanalmente com um certo grau de confiabilidade”. No que concerne 
especificamente ao surgimento das revistas, segundo Scalzo (2008, p. 19) a 
primeira revista de que se tem notícia foi a revista alemã Erbauliche Monaths-
Unterredungen (Edificantes Discussões Mensais), publicada em 1663. Segundo a 
autora, ainda no século XVII, outras publicações semelhantes surgiram em outros 
países da Europa. Por exemplo, o Journal des Savant, na França, em 1665, o 
Giornali dei Litterati, na Itália, em 1668, e o Faithfull Account of all Books and 
Pamphlets, na Inglaterra, em 1680.   
Inicialmente, embora as revistas fossem publicadas periodicamente e 
focassem públicos específicos, elas ainda pareciam-se muito com livros. Como 
Scalzo pontua, a primeira revista mais parecida com o que chamamos de revista 
atualmente foi a The Gentleman’s Magazine, publicada em 1731, em Londres – 
“Inspirada nos grandes magazines – lojas que vendiam um pouco de tudo – reunia 
vários assuntos e os apresentava de forma leve e agradável. O termo magazine, a 
partir de então, passa a servir para designar revistas em inglês e em francês” 
(SCALZO, 2008, p. 20).  
Uma década depois da publicação da revista inglesa The Gentleman’s 
Magazine, surge nos Estados Unidos, em 1741, as revistas American Magazine, or 
Monthly View e General Magazine and Historical Chronicle – de autoria de Andrew 
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Bradford e Benjamin Franklin, respectivamente –, pioneiras de um mercado do “que 
é hoje um dos maiores mercados de revistas do mundo: cerca de 6 bilhões de 
exemplares por ano” (SCALZO, ibid). 
Em 1842, foi publicada a Illustrated London News, que revolucionou a forma 
de conceber e editar revistas ao associar gravuras e textos – essa combinação 
multimodal foi adotada de forma generalizada, e, posteriormente, aprimorada com o 
advento da fotografia e da impressão de meio tom, em 1850. Foi assim que, na 
segunda metade do século XIX, as revistas se proliferaram. Como Corrêa (2005) 
afirma, 
 
Quatro grandes revistas femininas americanas são dessa época e já 
comemoraram mais de 100 anos de vida: Harpers Bazaar é de 1867; Ladies 
Home Journal, de 1883; Good Housekeeping, de 1885; e Vogue, de 1892. A 
segunda mais antiga, McCalls, que nasceu como Queen em 1876, 
desapareceu para dar lugar à também já extinta Rosie. 
A primeira revista feminina brasileira teve um nome comprido e uma vida 
curta: nasceu em 1827 e morreu em 1828. O título era O Espelho 
Diamantino, e o subtítulo dizia: Periódico de Política, Literatura, Bellas 
Artes, Theatro e Modas Dedicado às Senhoras Brasileiras. Vida curta, aliás, 
foi característica do nascimento de muitas revistas em todo o mundo. 
 
Apesar das revistas terem surgido centradas em um único tema, discutido em 
vários artigos, posteriormente elas passaram a ser multitemáticas, uma 
característica que apresentam até hoje. McLoughlin (2006), em The language of 
magazines, afirma que talvez o traço mais marcante das revistas seja a 
heterogeneidade, que se revela na composição de artigos, ficção e fotografias não 
relacionados entre si. Entretanto, não se pode deixar de reconhecer que o fato de as 
revistas se destinarem a públicos específicos também é uma característica 
importante desse gênero. Qualquer olhada rápida nas bancas de revista permite-nos 
perceber quantos tipos diferentes de revistas há: femininas, masculinas, infantis, 
voltadas para a saúde, para os negócios, para a decoração, e assim por diante.  
Entre tamanha variedade de tipos de revistas, Scalzo (2007) ressalta que: 
 
[n]a história da imprensa (...) talvez nada tenha contribuído tanto para o 
progresso do gênero como o nascimento da primeira revista semanal de 
notícias. Em 1923, nos Estados Unidos, dois jovens, Briton Hadden e Henry 
Luce, para atender à necessidade de informar com concisão em um mundo 
já congestionado pela quantidade de informações impressas, lançaram a 
Time. A idéia era trazer notícias da semana, do país e do mundo, 
organizadas em seções, sempre narradas de maneira concisa e 




A fórmula da Time deu origem a duas concorrentes estadunidenses: a 
Newsweek e a U.S News and World Report, ambas publicadas em 1933. Na Europa, 
à imagem da Time americana, surgiram: Der Spiegel, na Alemanha, em 1947; 
L’Express, na França, em 1953; e Panorama, na Itália, em 1962. No Brasil, surgiu a 
Veja, em 1968. 
Além da revista Time, Hadden e Luce também criaram a Life – uma semanal 
ilustrada, cuja fórmula foi copiada em diversos países, o que contribuiu para o 
surgimento da Match, na França; da Stern, na Alemanha; e das revistas Cruzeiro e 
Manchete, no Brasil.  
E por falar no Brasil, segundo Corrêa (2005) há controvérsia sobre qual foi a 
primeira revista brasileira – se o Correio Brazilense ou Armazém Literário, publicada 
em 1808, ou As Variedades ou Ensaios de Literatura, publicada em 1812, em 
Salvador, na Bahia. Apesar de a última ter sido publicada apenas quatro anos 
depois da primeira, alguns autores, com Scalzo, por exemplo, apresentam-na como 
a primeira revista brasileira. Corrêa (2005) justifica tal fato, afirmando que como 
ambas “tinham aparência de livro, o Correio passou a ser o primeiro jornal, porque 
alguns historiadores acharam que Variedades obedecia mais a um espírito editorial 
de revista (...), e ela virou oficialmente a número um da categoria”.  
O Correio Brazilense e Variedades não foram as únicas revistas brasileiras 
que surgiram antes da imprensa régia. Em 1813, foi publicada, no Rio de Janeiro, O 
Patriota, a segunda revista brasileira. E, em 1822, foi publicada a revista Anais 
Fluminenses de Ciências, Artes e Literatura, que segundo Scalzo (2007), simbolizou 
o sinal de uma nova era, em que o Brasil recém-independente precisava de 
profissionais de diversas áreas. Dessa forma, a Anais Fluminenses trazia matérias 
de interesse às várias áreas do conhecimento humano. Nesse período, entretanto, 
as revistas brasileiras tinham uma vida muito curta devido à falta de assinantes e de 
recursos. Foi apenas a partir de 1837, quando foi lançada a revista Museu Universal, 
que ‘a sorte’ das revistas brasileiras pareceu mudar. Scalzo (2007, p. 28) explica a 
fórmula de sucesso da revista: 
 
Refletindo a experiência das Exposições Universais européias que dominam 
o século XIX, com textos leves e acessíveis, a publicação foi feita para uma 
parcela da população recém-alfabetizada, a quem se queria oferecer cultura 
e entretenimento. Além dessas inovações, a revista trazia ilustrações. 
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Com essa fórmula – que era a cópia dos magazines europeus – e o avanço 
das técnicas de impressão, o jornalismo em revista brasileiro encontra um 
caminho para atingir mais leitores e, assim se manter.  
 
Ainda segundo Scalzo (2007), no início do século XX houve outro boom no 
mercado de revistas brasileiro. Nessa época, várias transformações científicas e 
tecnológicas, inclusive na área da indústria gráfica, ocorreram e estimularam o 
aparecimento de centenas de títulos de novas revistas, que passaram a se dividir 
entre revistas de variedades e revistas de cultura. 
Entre as revistas que se constituíram como verdadeiros fenômenos editorais 
brasileiros, Scalzo cita: O Cruzeiro, publicada em 1928, pelo jornalista e empresário 
Assis Chateaubriand; Manchete, publicada em 1952, pela Editora Bloch; Realidade, 
revista que, publicada entre 1966 e 1976, é considerada “uma das mais 
conceituadas revistas brasileiras de todos os tempos”; e Veja, publicada em 1968, 
pela Editora Abril. Sobre a última, a autora acrescenta: 
 
Veja é hoje a revista mais vendida e mais lida no Brasil, a única revista 
semanal de informação no mundo a desfrutar de tal situação. Em outros 
países, revistas semanais de informação vendem bem, mas nenhuma é a 
mais vendida – esse posto geralmente fica com as revistas de tevê. 
(SCALZO, 2007, p. 31) 
 
As revistas de informação como a Veja, e suas concorrentes mais próximas, 
Istoé e Época; assim como as revistas de negócios, como Exame, tiveram inspiração 
na revista Visão, que já circulava no mercado brasileiro quando a Veja surgiu. A 
Visão era uma revista adequada ao novo patamar que a sociedade brasileira atingia 
– estabelecendo-se como mais urbana e industrial – a partir de meados do século 
passado. O Jornalismo da Visão tinha foco tríplice: a análise, a clareza das 
informações e a capacidade de síntese – características que passaram a ser 
definidoras das revistas semanais de informação e de negócios. 
Considerando meu interesse nesta tese, e tendo chegado ao momento de 
surgimento da revista Veja, encerro meu breve relato da evolução das revistas no 
mundo e no Brasil, ciente de que certamente exclui muitos detalhes históricos 
relevantes, assim como muitos títulos de revistas famosas internacionalmente e 





2.2.2 Revistas e política  
 
 Nesta seção, trago a questão da relação entre mídia e política apresentada 
anteriormente para o contexto das revistas como um tipo específico de mídia.   
Johnson e Prijatel (2007, p. 90-91) consideram as revistas como fontes de 
influência política. Além disso, as autoras afirmam que “a voz que as revistas 
emprestam a causas políticas – convencionais e alternativas, populares e não-
populares – pode ser uma das influências mais importantes do meio”. Elas também 
afirmam que a grande variedade de revistas que existe “torna-as, no total, uma voz 
equilibrada que fala em prol de pontos de vistas liberais assim como conservadores, 
em prol de grupos que buscam mudar a sociedade assim como em prol daqueles 
que defendem manter o status quo”.  
Da perspectiva da Análise de Discurso Crítica, que se preocupa com 
relações assimétricas de poder, eu, particularmente, problematizo essa segunda 
parte da afirmação das autoras no que diz respeito a haver um equilíbrio entre as 
vozes em prol de diferentes grupos. Considerando o mercado editorial brasileiro, os 
dados da Associação Nacional de Editores de Revistas (ANER) revelam que 
enquanto a Veja – conhecida popularmente como uma revista de direita – detém 
30% desse mercado, posicionando-se como a revista com maior tiragem nacional; a 
CartaCapital, conhecida popularmente como uma revista de esquerda, detém 
apenas cerca de 1% desse mesmo mercado.34 Com base em dados como esse, 
argumento que no total da diversidade das revistas brasileiras, a voz da Veja não 
está em equilíbrio com a voz de outras revistas de informação semanal, a voz da 
Veja impera. 
Um terceiro ponto que Johnson e Prijatel (2007, p. 91) ressaltam quanto ao 
papel político exercido pelas revistas, implica que esse papel é duplo. Por um lado, 
as revistas são responsáveis por criar agendas; por outro, são defensoras de causas 
diversas. Como responsáveis por criar agendas, as revistas  
 
identificam e moldam as questões nas quais a sociedade foca. Elas dizem 
ao público, em essência, que algo é importante e deve ser discutido. Os 
jornalistas de revistas (...) não provocam mudanças sociais diretamente. 
Eles fornecem informações que podem motivar outros/as a implementarem 
mudanças.  
                                               
34 Dados da ANER. Disponível em: http://www.aner.org.br/Conteudo/1/imprime42424.asp. Acesso em: 18/02/10. 
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Como veremos, posteriormente, a perspectiva de que não há um efeito 
direto e previsível decorrente dos textos midiáticos é coerente com a visão de 
‘mundo aberto’ proposta pelo Realismo Crítico – visão essa que embasa a versão de 
Análise de Discurso Crítica que adoto nesta tese. A cobertura da revista Veja sobre 
os escândalos políticos do PT em 2005 é um exemplo de revistas como 
responsáveis por criar agendas. Naquele momento sócio-histórico a Veja dizia 
claramente o que ela considerava importante que a sociedade tomasse 
conhecimento; nas entrelinhas, como veremos, posteriormente, a revista parecia 
conduzir os/as leitores/as a determinadas crenças sobre Lula e o PT que poderiam 
ter provocado o impeachment do presidente. 
No que concerne ao papel de defensoras de causas diversas também 
exercido pelas revistas, Johnson e Prijatel (2007, p. 94) afirmam que  
 
a habilidade de expor situações perigosas ou insalubres continua a ser um 
aspecto poderoso da mistura editorial das revistas. Muitos dos escritores/as 
e editores/as da atualidade têm a probabilidade de praticar jornalismo 
defensivo: assumindo uma postura editorial que possibilita os/as leitores/as 
a tornarem-se mais conscientes de preocupações sociais, dá-lhes poder, e 
incita-os a agir.   
 
O papel das revistas como defensoras de determinadas causas é tanto mais 
bem sucedido quanto mais consensual for a experiência de defender tais causas 
junto aos/às leitores/as. Johnson e Prijatel citam uma fala da ex-editora da revista 
Metropolitan Home, Dorothy Kalins, que além de assumir a causa de arrecadar 
fundos para combater a AIDS no espaço da revista, também promoveu eventos, que 
no total arrecadaram mais de um milhão de dólares. Vejamos abaixo o que Kalins 
afirma sobre o papel das revistas como defensoras de causas: 
 
Martelar uma questão na cabeça das pessoas certamente não seria 
apropriado. Quando as revistas trabalham melhor, há um elo secreto entre o 
leitor e a causa em questão. Você tem de tratar esse relacionamento com 
muito cuidado. Caso contrário você apenas está usando a revista como uma 
plataforma, o que considero um erro terrível. (KALINS apud JOHNSON; 
PRIJATEL, 2007, p. 95) 
 
O que é interessante observar na fala de Kalins é novamente a referência à 
importância das revistas estabelecerem um relacionamento de confiança com 
seus/suas leitores/as. Como tenho tentado mostrar aqui, esse é um elemento crucial 
no que concerne às revistas.  
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2.2.3 Capas de revistas: algumas considerações 
 
Como um dos corpora desta tese engloba dezessete capas da revista Veja, 
considero apropriado aprofundar o conhecimento de questões referentes ao espaço 
de maior visibilidade de uma revista: sua capa. 
É notória a função que capas de revistas exercem como principal 
propaganda das revistas. É na capa que os/as produtores/as de texto utilizam 
estratégias para atrair a atenção dos/as leitores/as. Como o trecho da carta do editor 
da revista Tatler, citado por McLoughlin (2006, p. 5), demonstra, dada a vasta 
competição de títulos disponíveis aos leitores nas bancas de revista, a capa de uma 
revista é uma importante estratégia de venda: “A imagem e as manchetes da capa 
de uma revista são ferramentas persuasivas de vendas. Elas motivam os leitores – 
confrontados com prateleiras de capas competindo por sua atenção – a comprar 
nossa revista em vez de outra.” De acordo com Johnson e Prijatel (2007, p. 281),  
 
A capa é o editorial e página de design mais importante em uma revista. A 
capa, como o rosto da revista, cria aquela tão-importante primeira 
impressão. (...) Editores, diretores de arte, pessoas responsáveis pela 
publicação da revista e diretores de circulação passam horas tentando 
selecionar a capa perfeita para cada edição – uma capa que vende bem nas 
bancas e que cria um burburinho na mídia.  
 
No sentido de comentar mais acerca da importância comercial das capas, as 
autoras (JOHNSON & PRIJATEL, 2007, 281)) citam David Pecker, diretor-presidente 
da American Media Inc., quando ele afirma: “Lembram do velho adágio, ‘Não se 
pode julgar um livro pela capa’? Bem, não se pode mais vender uma revista sem 
uma boa capa.”. Elas também explicam a fala de Pecker, afirmando que sua 
argumentação se baseia no fato de que “80% das vendas de revistas nas bancas 
são determinadas pelo que é mostrado na capa, uma capa que vende pode 
significar a diferença entre a continuidade ou a extinção de uma revista” (ibid). No 
entanto, a função das capas das revistas transcende sua função comercial. 
Segundo McCracken (1996 apud MCLOUGHLIN, 2006, p. 5), a capa de uma 
revista tem um papel identificacional duplo: a capa tanto rotula a revista como 




De acordo com Mcloughlin (2006, p. 5), a capa de uma revista serve para 
dar identidade ao veículo que a possui, ela nos ajuda “a distinguir uma revista da 
outra e apesar de estar sempre mudando para criar variedade e deixar-nos bem-
informados, ela retém características suficientes para marcar sua própria 
identidade”. Entre tais características podemos citar as características tipográficas 
tais como: o tipo e tamanho da fonte usada no logo e nas manchetes da revista, a 
maneira como a revista normalmente organiza imagem e texto, cores 
predominantes, enquadramentos privilegiados, e assim por diante. Algumas revistas 
possuem uma unidade visual mais distintiva do que outras. Esse é o caso da revista 
angolana TV24 que vemos a seguir. A estrutura da capa dessa revista é tão 
marcante que mesmo se retirássemos as imagens e textos, a revista, 
provavelmente, ainda seria facilmente identificada por seus/suas leitores/as.  
 
Figura 1: Exemplo de identidade visual em capas de revistas 
 
   
 
Já no caso de outras revistas como a Veja, a Istoé e a Época, por exemplo, 
talvez devido à grande variedade de temas que essas revistas abarcam, não se vê 
um nível de unidade visual como o que qualifica e identifica as capas da TV24. Nas 
capas da Veja, da Istoé e da Época, se há um elemento que é mais resistente a 
mudanças, esse elemento é o logo dessas revistas – cada um deles tem toda uma 
materialidade, baseada principalmente no tipo e tamanho de fonte usada, que são 
facilmente identificadas pelos/as leitores/as. Vejamos o que Johnson e Prijatel 
(2007, p. 283) têm a dizer sobre o logo das revistas: 
 
O design do logo da revista, ou título, é crítico porque ele é a palavra mais 
importante na capa. O tipo de fonte usado para o logo ajuda a estabelecer o 
tom e o estado de espírito da revista inteira; o design tem de virtualmente 
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combinar com o que a palavra ou palavras do título diz/em. Ele também tem 
de possibilitar o reconhecimento instantâneo de uma revista. Como o logo 
também aparece na promoção da circulação, na propaganda, em artigos de 
papelaria e sítios da Internet, ele se torna um importante símbolo de 
identificação da revista. O título da revista é como um logo corporativo ou 
uma marca registrada; ele representa um produto que tem tanto 
reconhecimento como valor como marca no mercado. 
 
O logo da Veja tem um contorno externo e é composto apenas por letras 
minúsculas – pode-se dizer que, entre outras coisas, transmite a ideia de 
transparência, uma vez que se pode enxergar a cor dentro das letras contornadas 
de branco; o logo da Istoé é composto apenas por letras maiúsculas e negritadas – 
pode-se dizer que, entre outras coisas, transmite a ideia de solidez; por fim, o logo 
da Época é composto por letras maiúsculas e negritadas, porém as letras do logo da 
Época não são tão robustas quanto as da Istoé; além disso, a primeira letra tem um 
tamanho de fonte maior do que o das outras letras. O logo da Época inova ao trazer 
uma imagem do globo no lugar da letra ‘o’, bem no centro da palavra. Esse globo 
simboliza ao mesmo tempo o planeta Terra e a Editora Globo, que publica a revista. 
Pode-se dizer que, entre outras coisas, o logo da Época transmite a ideia de 
criatividade. 
Os logos das revistas Veja, Istoé e Época podem ser vistos na figura abaixo. 
 
Figura 2 - Exemplos dos logos da Veja, Istoé e Época 
 
    
 
Como vemos, os logos das revistas são formas de representar os nomes 
das revistas. E não apenas a tipografia dos logos é dotada de significados, mas 
também são dotados de significados os próprios nomes das revistas. Através de 




Segundo McLaughlin (2006, p. 6) o nome de uma revista “exerce um papel 
de destaque na ação de moldar as expectativas dos leitores. Ele é sempre escrito 
em letras grandes e é uma maneira sucinta de evocar associações específicas na 
mente dos/as leitores/as”. Se pensarmos no nome ‘Veja’, por exemplo, podemos 
inferir que ele alude diretamente ao sentido da visão, mas não foi o nome ‘visão’ que 
foi usado, mas o processo imperativo ‘veja’, em que a revista impele o/a leitor/a à 
ação de ver o que ela apresenta como o que deve ser visto. O nome ‘Veja’ 
estabelece de início uma relação de poder com os/as leitores/as de revista – o que 
não ocorre, pelo menos de forma tão direta, nos nomes Istoé e Época. O nome Istoé 
parece sugerir que a revista oferece sua versão dos fatos do cotidiano – versão esta 
que ela compartilha com seus/suas leitores/as. O nome ‘Época’, por sua vez, 
sinaliza que o foco da revista é nossa época, ou seja: a contemporaneidade. A 
revista indiretamente se propõe como recurso utilizável pelos/as leitores/as para se 
atualizarem.    
Entretanto, nas capas das revistas, não é só o nome da revista que tem o 
papel de moldar as diferentes expectativas que os/as leitores/as têm ao comprar e 
consumir determinada revista, a construção da capa como um todo colabora para 
esse fim. De acordo com Mcloughlin (2006, p. 14-20), as expectativas dos/as 
leitores/as também são moldadas como resultado do uso de layout e tipografia, do 
posicionamento das informações na capa, da maneira como os/as produtores/as de 
determinada capa condensam “muita informação em um pequeno espaço a fim de 
dizer ao leitor o que o espera”, das funções das sentenças usadas, sejam elas: 
declarativas, quando afirmam algo; imperativas, quando dão ordens ou pedem algo; 
interrogativas, quando perguntam; exclamativas, quando expressam surpresa ou 
opinião forte; ou pragmáticas, quando utilizam verbos no presente de forma a dar ao 
texto uma sensação de atemporalidade.  
Como foi comentado anteriormente, para compensar a distância entre 
produtores/as e consumidores/as, as revistas criam posições de sujeito para 
seus/suas leitores/as: “a tendência compensatória quando se dirige a audiências em 
massa é conhecida como personalização sintética” (FAIRCLOUGH, 1989 apud 
MACLOUGHLIN, 2006, p. 68). Essa ‘personalização sintética’ tem o efeito de criar a 
impressão que os/as produtores/as de uma capa de revista, ou de uma matéria, por 
exemplo, conhecem seus/suas leitores/as pessoalmente, e sabem o que eles/elas 
querem encontrar na sua revista.  
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Quando uma pessoa vai a uma banca, olha, por exemplo, as três capas das 
revistas a seguir – lançadas na mesma semana, trazendo como matéria de capa o 
mesmo evento, a saber: a reeleição de Lula –, e decide por uma delas, ela não está 
optando apenas por informação, ela está optando também pela maneira como essa 
informação foi representada. Uma maneira com a qual ela se identifica, uma maneira 
que expressa suas crenças, sua visão de mundo. Dessa forma, além de construir a 
identidade da revista, a capa também simultaneamente constrói a identidade dos/as 
leitores/as dessa revista. Tomando o exemplo das capas a seguir, com qual Lula 
determinados/as leitores/as se identificam? Quão esperançosos eles/as estão em 
relação aos resultados do segundo mandato de Lula? Quão de esquerda ou quão de 
direita eles/as são? Diferentes representações multimodais em capas de revistas 
oferecem aos/às leitores/as dessas revistas a oportunidade de unirem-se a 
comunidades com identidades distintas, de desenvolverem um senso de 
pertencimento.  
 
Figura 3 - Capa da Veja (08/11/2006), capa da Istoé (08/11/2006), capa da Época (06/11/2006) 
 
   
 
Como vimos anteriormente, Scalzo (2007) menciona que as revistas ajudam 
a construir a identidade de seus/suas leitores/as – uma identidade que surge na 
relação com as próprias revistas. O que eu quis pontuar aqui é que, 
estrategicamente, a construção dessa identidade dos/as leitores/as se dá não 






CAPÍTULO 3 - APORTES TEÓRICOS  
 
Este capítulo teórico está dividido em duas partes. Em um primeiro 
momento, tratarei de questões relativas à versão de Análise de Discurso Crítica 
proposta por Norman Fairclough. Em um segundo momento, farei uma apresentação 
da Gramática do Design Visual de Kress e van Leeuwen. Em cada um desses dois 
momentos faço recortes e seleciono o que considero como sendo mais relevante 
para esta tese.  
 
3.1 Análise de Discurso Crítica  
 
Entre as várias abordagens em Análise de Discurso Crítica (ADC), esta tese 
filia-se à Análise de Discurso Crítica de vertente britânica, proposta pelo linguista 
Norman Fairclough.35 Situada na interface entre a Linguística e a Ciência Social 
Crítica, a abordagem de Fairclough (2003, p. 2) concebe a linguagem como “uma 
parte irredutível da vida social dialeticamente interconectada com outros elementos 
da vida social”.36  
Para dar conta dessa concepção de linguagem, Fairclough operacionaliza 
um aparato teórico-metodológico transdisciplinar que aciona, por exemplo, os 
conceitos de hegemonia de Antonio Gramsci, de ideologia de John B. Thompson, de 
modernidade tardia de Anthony Giddens, de mundo social estratificado do Realismo 
Crítico de Roy Bhaskar, de agência de Margareth Archer e de prática social de David 
Harvey.37  
Inserida no contexto da teoria social crítica, a ADC é utilizada por 
pesquisadores/as interessados/as em investigar práticas discursivas que contribuem 
                                               
35 Resende (2009, p.12) ressalta três diferentes abordagens em ADC: as propostas de Norman Fairclough, Teun 
van Dijk e Ruth Wodak: “Fairclough propõe uma articulação entre Linguística Sistêmica Funcional e Sociologia 
(Fairclough, 2003); van Dijk (1989) estabelece diálogo entre Linguística Textual e Psicologia Social; enquanto 
Ruth Wodak volta-se para a Sociolinguística e a História (Wodak, 1996)”. 
36 Na ADC a linguagem é compreendida como semiose, o que inclui não apenas textos verbais orais e escritos, 
mas também textos imagéticos ou visuais e textos multimodais.  
37 O termo ‘transdisciplinar’ pode ser melhor compreendido no contexto em que Fairclough (2003, p. 225) explica 
o que significa uma pesquisa transdisciplinar: “é uma forma de pesquisa interdisciplinar ou ‘pós-disciplinar’. Sua 
perspectiva específica é que o encontro e o diálogo entre diferentes disciplinas durante a pesquisa de tópicos 
específicos deve ser abordado no espírito de desenvolver as categorias analíticas, métodos de análise, agendas 
de pesquisa, etc. de uma disciplina trabalhando através da ‘lógica’ da outra. Então, por exemplo, pode-se ver 
uma categoria como gênero na análise de discurso como aberta para ser desenvolvida teórica e 




tanto para a manutenção quanto para a mudança nas relações de poder existentes 
na sociedade contemporânea.  
Nas subseções que seguem discutirei, primeiramente, dois fatores que 
favoreceram o surgimento da Análise de Discurso Crítica para, em seguida, 
comentar a fundação da versão de Análise de Discurso Crítica de Fairclough. Em 
segundo lugar, apresentarei algumas ideias centrais da Linguística Sistêmica 
Funcional e do Realismo Crítico: fontes de inspiração para a Análise de Discurso 
Crítica. Em terceiro lugar, comentarei o aprofundamento teórico que a ADC 
empreendeu ao aprimorar seu aparato teórico-metodológico com base no Realismo 
Crítico. A partir dessa contextualização da aproximação da ADC com o RC, 
apresentarei, finalmente, as implicações da concepção de discurso como um 
elemento das práticas sociais e o enquadre da ADC, baseado no RC, que utilizo 
nesta tese.  
 
3.1.1 O surgimento da Análise de Discurso Crítica e a fundação da versão de 
Fairclough 
 
Em meio às circunstâncias sócio-históricas que possibilitaram o surgimento 
da Análise de Discurso Crítica, posso citar o fortalecimento do paradigma linguístico 
funcionalista e o desenvolvimento da Linguística Crítica.  
Há cerca de três décadas, alguns estudiosos/as da linguagem intensificaram 
a busca por alternativas teórico-metodológicas que lhes permitissem estudar a 
relação entre linguagem e sociedade. O paradigma formalista, que agrupava as 
pesquisas estruturalistas e gerativistas, já não satisfazia mais os anseios de 
pesquisadores/as que não se contentavam com a concepção da linguagem como 
objeto autônomo, cuja estrutura era estudada dissociada de seu uso.  
Portanto, em contraposição ao paradigma formalista, surgiu o paradigma 
funcionalista, que concebe a linguagem como instrumento de interação social. Como 
Resende & Ramalho (2006, p. 56) afirmam, 
 
Os estudos funcionalistas têm por objetivo, além de estabelecer princípios 
gerais relacionados ao uso da linguagem, investigar a interface entre as 
funções e o sistema interno das línguas. A compreensão das implicações de 
funções sociais na gramática é central à discussão que relaciona linguagem 




Embora, como Cunha (2010, p. 157-176) lembra, o Funcionalismo tenha tido 
manifestações anteriores às que ocorreram na década de 1970, foi a partir dessa 
década que ele efetivamente se consolidou nos estudos da linguagem. Foi em 1973, 
por exemplo, que Halliday escreveu o artigo The functional basis of language – 
ponto de partida para a publicação, em 1985, de sua famosa Gramática Funcional, 
que se tornou um importante suporte analítico da Análise de Discurso Crítica. 
Foi também na década de 1970, mais precisamente em 1979, que Fowler, 
Hodge, Kress e Trew, pesquisadores da Universidade de East Anglia, na Grã-
Bretanha, publicaram o livro Language and Control, que ficou conhecido como o 
marco inicial da Linguística Crítica. Fowler (2004, p. 207) afirma que a Linguística 
Crítica surgiu com um caráter instrumental na linha proposta por Halliday, tendo 
como eixo central o entendimento da linguagem como ‘prática social’: “no sentido 
que a palavra tem adquirido em adaptações para o inglês do conceito de Althusser: 
uma intervenção na ordem social e econômica, e que nesse caso funciona pela 
reprodução da ideologia (socialmente situada)”. De fato, o objetivo da Linguística 
Crítica era revelar a ideologia implícita no discurso público. 
O termo ‘crítica’, que qualifica a Linguística Crítica, desde o início integrou o 
nome dessa área de investigação científica, sendo utilizado no sentido em que era 
empregado nas ciências sociais sob influência da Escola de Frankfurt: 
 
Crítica [...] denota reflexão sobre um sistema de constrangimento produzido 
pelo homem: pressões deformadoras às quais os indivíduos, ou grupos de 
indivíduos, ou a raça humana como um todo, sucumbem em seus 
processos de formação pessoal. 
A abordagem ‘crítica’ é aplicada [...] a objetos da experiência cuja 
‘objetividade’ é posta em questão; a crítica supõe que existe um certo grau 
de distorção já instalada que se apresenta como realidade. A crítica busca 
remover esta distorção e assim tornar possível a liberação do que foi 
distorcido. Por conseguinte, ela implica uma concepção de emancipação. 
(CONNERTON apud FOWLER, 2004, p. 207) 
 
Apesar de atualmente Fowler (2004, p. 209) perceber na citação de 
Connerton definições “formuladas de forma um tanto negativa, ou militante”, ele 
também admite que ela traz conceitos com os quais a Linguística Crítica comunga: a 
determinação social da ideologia, o papel limitador da linguagem na socialização, e 
a teoria e a prática da representação.  
Embora a Linguística Crítica certamente tenha contribuído para o surgimento 
da Análise de Discurso Crítica, Magalhães (2005) afirma que a Análise de Discurso 
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Crítica não é uma simples continuação da Linguística Crítica. Segundo a 
pesquisadora, pensar assim seria o mesmo que incorrer na redução teórico-
metodológica de questões fundamentais ressaltadas pela ADC. Em suas palavras: 
 
A ADC estuda textos e eventos em diversas práticas sociais, propondo uma 
teoria e um método para descrever, interpretar e explicar a linguagem no 
contexto sociohistórico. Enquanto a LC desenvolveu um método para 
analisar uma pequena amostra de textos, a ADC desenvolveu o estudo da 
linguagem como prática social, com vistas à investigação de transformações 
na vida social contemporânea (Fowler 1996; Fairclough 2001). A ADC 
oferece uma valiosa contribuição de lingüistas para o debate de questões 
ligadas ao racismo, à discriminação baseada no sexo, ao controle e à 
manipulação institucional, à violência, à identidade nacional, à auto-
identidade e à identidade de gênero, à exclusão social. 
 
Como veremos a seguir, o grande salto da Análise de Discurso Crítica foi 
dialogar cada vez mais proximamente com a Teoria Social Crítica, atrelando um 
arcabouço teórico consistente a noções como as de ‘prática social’, ‘agência’, e 
‘relação dialética entre linguagem e sociedade’ – centrais para o entendimento do 
discurso na contemporaneidade. 
Entre 1983 e 1987, o linguista britânico Norman Fairclough escreveu três 
artigos objetivando desenvolver um aparato analítico, denominado Análise de 
Discurso Crítica, que investigasse as conexões existentes entre linguagem, poder e 
ideologia. Pouco tempo depois, em 1989, Fairclough publicou o livro Language and 
Power – que podemos considerar como o marco inicial da ADC. 
O primeiro daqueles artigos de Fairclough, que antecederam à publicação do 
livro Language and Power, trazia uma terminologia que se assemelhava àquela 
usada na Análise do Discurso de linha francesa.38 Naquele artigo, podia-se encontrar 
termos como ‘formação ideológico-discursiva’ – que não voltou a ser usado nos 
artigos e livros futuros de Fairclough (1995, p. 24) por fornecer “uma visão 
demasiadamente monolítica da luta e diversidade ideológica” – ‘ideologia’, e 
‘sujeição’. Como Fairclough (ibid) afirma, aquele primeiro artigo, ainda sob forte 
influência dos escritos de Althusser (1971) e de Pêcheux (1982), ressaltava “a 
determinação da ação pelas estruturas, a reprodução social, e o posicionamento 
ideológico dos sujeitos”. Esse tipo de percepção determinista, entretanto, não se 
consolidou na Análise de Discurso Crítica e os artigos e livros posteriormente 
escritos por Fairclough (ibid) “crescentemente passaram a enfatizar a agência e a 
                                               
38 O artigo a que me refiro aqui é Critical and descriptive goals in discourse analysis. 
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mudança, e a ideologia em alguns casos foi relativamente deixada em segundo 
plano”. 
Além de enfatizar a agência e a mudança social, outra característica que 
distingue a ADC proposta por Fairclough (2003, p. 2) de outras análises de discurso, 
que surgiram e são desenvolvidas dentro das ciências sociais, consiste no fato de 
ela ser “uma análise de discurso textualmente orientada”. A relevância das 
características linguísticas presentes nos textos é compreensível, pois, como vimos, 
a ADC surgiu na esteira da Linguística Crítica. Contudo, seria errôneo supor que a 
ADC preocupa-se unicamente com a descrição de textos. Em Analysing Discourse, 
Fairclough (2003, p. 2-3) afirma que sua abordagem de Análise de Discurso busca 
“transcender a divisão entre trabalhos inspirados pela teoria social que tendem a não 
analisar textos, e trabalhos que focalizam a linguagem de textos, mas tendem a não 
se engajar com questões teóricas sociais”. Sendo assim, sem esquecer suas raízes 
linguísticas, a ADC consolida-se como um recurso para a análise e crítica social. 
 
3.1.2 Linguística Sistêmica Funcional e Realismo Crítico: pilares que fundamentam a 
Análise de Discurso Crítica 
 
No início deste capítulo, mencionei que a Análise de Discurso Crítica situa-
se na interface entre a Linguística e a Teoria Social Crítica. Nesta subseção, farei 
uma breve apresentação, primeiramente, da Linguística Sistêmica Funcional (LSF), 
que corresponde à face linguística da versão de ADC de Fairclough, e, em segundo 
lugar, do Realismo Crítico (RC), que corresponde à face social dessa ADC. Embora 
de forma muito resumida, a contextualização da LSF demonstrará como uma teoria 
linguística explica a relação dialética entre língua e sociedade. Ela também deverá 
servir de apoio para uma melhor compreensão tanto da gramática do design visual 
de Kress & van Leeuwen (2006), que também utiliza a LSF, quanto de alguns termos 
utilizados nas análises das capas da Veja.  
No que concerne ao Realismo Crítico, além de uma breve contextualização 
de alguns de seus pressupostos centrais, apresentarei, resumidamente, o modelo 
transformacional da sociedade, proposto por Roy Bhaskar. Esse modelo é relevante 
para a ADC não apenas porque explica a relação entre estrutura e ação no processo 
de transformação social, mas também porque é na apresentação desse modelo que 
Bhaskar comenta dois conceitos importantes para a ADC: práticas sociais e agência. 
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A teoria do Realismo Crítico fundamenta a versão da ADC de Fairclough, 
principalmente a partir de 1999. Os pontos do RC ressaltados aqui, espero, servirão, 
primeiramente, para mostrar como uma teoria social crítica explica os processos de 
mudança social – que constituem uma grande área de interesse da ADC; e, em 
segundo lugar, para nos permitir compreender melhor a teorização da análise de 
textos como não apenas linguística, mas também interdiscursiva, o que é basilar no 
mais recente enquadre da ADC.  
 
3.1.2.1 Linguística Sistêmica Funcional 
 
A visão funcional da linguagem, como proposta por Halliday, já tem mais de 
três décadas. Segundo Halliday (1978, p. 4), “a linguagem é como é devido às 
funções às quais ela se desenvolveu para servir nas vidas das pessoas”. Conceber 
a linguagem como funcional significa reconhecer que o que é dito tem um propósito 
e que esse propósito tem uma base social. A primeira tentativa de uma criança para 
se comunicar por meio da linguagem já é motivada pelas crescentes necessidades 
sociais da criança. Segundo Halliday (1978, pp. 19-20), nos primeiros estágios de 
aprendizagem da língua materna, as crianças começam a dominar funções 
elementares da linguagem tais como, por exemplo, a função instrumental (‘eu 
quero’), a função regulatória (‘faça como eu digo’) e a função interacional (‘eu e 
você’).39 
O uso dessas funções elementares e de uma variedade limitada de opções 
dentro de cada uma delas representa os primeiros passos da criança rumo ao 
domínio do potencial semiótico de sua língua materna: aprender uma língua é 
equivalente a aprender a dar sentido ao mundo. Gradativamente, “a variedade 
funcional original da linguagem infantil (...) é (...) substituída por um sistema 
funcional mais abstrato e altamente codificado, mas também mais simples” (Halliday, 
1973, p. 356). Esse sistema funcional dá conta de macro-funções bastante gerais 
que todas as línguas devem realizar: 
 
A linguagem tem de interpretar nossa experiência por completo (...) a 
linguagem tem de expressar certas relações lógicas elementares, como ‘e’ e 
                                               
39 Em seu livro Linguagem como Semiótica Social, Halliday (1978, p. 19-20) identifica sete funções iniciais da 
linguagem. Além das funções instrumental, regulatória e interacional, há também as funções pessoal, heurística, 




‘ou’ e ‘se’ (...) a linguagem tem de expressar nossa participação, como 
falantes, na situação de fala (...) a linguagem tem de fazer todas essas 
coisas simultaneamente, de uma maneira que relacione o que está sendo 
dito ao contexto em que está sendo dito, tanto com o que foi dito 
anteriormente quanto com ‘o contexto de situação’; em outras palavras, ela 
tem de ser capaz de se organizar como discurso relevante, não apenas 
como palavras e sentenças em uma gramática ou dicionário. (HALLIDAY, 
1978, p. 22)  
 
Halliday reconhece três macro-funções principais, ou metafunções de uma 
língua: a metafunção ideacional – que engloba duas subfunções: a experiencial e a 
lógica –, a metafunção interpessoal, e a metafunção textual. A metafunção 
ideacional representa e expressa o mundo físico assim como o mundo abstrato de 
nossa consciência. A metafunção interpessoal atribui papeis sociais para aqueles 
que se encontram em interação: falante/ouvinte, entrevistador(a)/entrevistado(a) etc. 
Ela também possibilita que as pessoas “expressem e compreendam sentimentos, 
atitudes e julgamentos” (BLOOR & BLOOR, 1995, p. 9). A metafunção textual se 
refere à relevância da linguagem no que diz respeito a contextos situacionais 
específicos. 
Na semiótica social de Halliday, as metafunções semânticas são 
dependentes do contexto: “o contexto assume um papel na determinação do que 
dizemos; e o que nós dizemos assume uma parte na determinação do contexto” 
(HALLIDAY, 1978, p. 4). A ideia de contexto que Halliday adota é aquela de 
‘contexto de situação’: o ambiente em que o texto surge. O contexto de situação é 
semioticamente estruturado e “pode ser representado como um complexo de três 
dimensões: a atividade social em andamento (o Campo), o papel dos 
relacionamentos envolvidos (as Relações), e o canal simbólico e retórico (o Modo)” 
(ibid, p. 110). 
No que concerne aos níveis linguísticos, as três variáveis do contexto de 
situação (Campo, Relações, Modo) trabalham em um nível, e as metafunções em 
outro. Isso se explica devido ao fato de a linguagem estar organizada em dois níveis 
– um nível extralinguístico, em que se situa o contexto de situação, e um nível 
linguístico em que a linguagem se materializa. O nível linguístico é subdividido em 
um nível de conteúdo, em que se encontram as metafunções semânticas, e em um 
nível de expressão. Como Butt (1997, p. 15) esclarece, o desdobramento desses 
níveis um para dentro do outro – de tal forma que nós temos um contexto de 
situação condicionando o que de fato é dito e como é dito acontece da seguinte 
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forma: “os contextos extralinguísticos são realizados no conteúdo de nossa 
linguagem, e o conteúdo assume forma na expressão”. 
Para dar conta desse conceito de linguagem como semiótica social, a 
gramática de Halliday é semântica (preocupada com o sentido) e funcional 
(preocupada com a linguagem em uso). Ela dá conta da lexicogramática, um 
sistema intermediário entre o conteúdo e a forma, responsável por realizar as 
metafunções; ou seja, os significados ideacionais, interpessoais e textuais são 
realizados em estruturas linguísticas que combinam gramática e vocabulário. 
A lexicogramática é um sistema paradigmático que permite que os/as 
usuários/as escolham entre opções dentro do potencial de significados de uma 
situação (tudo que faz sentido em uma determinada situação). Cada escolha no 
nível lexicogramatical da linguagem influenciará o nível semântico também, à 
medida que o/a falante ou escritor/escritora transmite diferentes sutilezas de sentido. 
A lexicogramática é organizada em níveis, que correspondem a unidades de 
significado. Como Bloor & Bloor (1995, p. 6) afirmam: “uma sentença consiste de 
uma ou mais orações; uma oração consiste de um ou mais grupos; um grupo 
consiste de uma ou mais palavras; e uma palavra consiste de um ou mais 
morfemas”. A oração é a principal unidade de análise na gramática funcional porque, 
como Bloor aponta, de acordo com a gramática de Halliday, “a oração consiste em 
um lugar privilegiado para expressar sentido porque é nesse nível que nós 
começamos a falar como as coisas existem, como as coisas acontecem e como as 
pessoas sentem no mundo à nossa volta” (ibid, p. 7).  
Embora não seja meu objetivo, nesta tese, tecer comentários detalhados 
sobre os níveis e categorias da lexicogramática, forneço o exemplo abaixo, que traz 
uma oração retirada de uma das capas da Veja (Edição 1913), para mostrar como 
uma oração realiza as três metafunções semânticas simultaneamente: 
 
Quadro 2 – Realização simultânea das três metafunções em uma mesma oração 
 






















No nível da oração "cada componente contribui mais ou menos com uma 
estrutura completa” (HALLIDAY, 1994, p. 179): há a estrutura do Tema (a oração 
como mensagem), a estrutura do Modo (oração como troca) e a estrutura de 
Transitividade (oração como representação). Na medida em que o sistema de Tema 
realiza a metafunção textual, o sistema de Modo realiza a metafunção interpessoal, 
e o sistema de Transitividade realiza a metafunção ideacional, percebe-se como o 
nível lexicogramatical da língua expressa o nível semântico. 
Com relação ao exemplo acima, primeiramente, quanto à metafunção 
textual, realizada pelo sistema de Tema, vemos que a oração teve início com o 
sujeito; portanto, não houve inversão de Tema. Caso o primeiro elemento da oração 
não tivesse sido o sujeito, teríamos, então, um Tema marcado – o que poderia 
sugerir uma escolha ideológica: por priorizar uma informação que normalmente não 
apareceria naquela posição.  
Em segundo lugar, quanto à função relacional, realizada pelo sistema de 
Modo, percebemos que entre os modos declarativo, interrogativo e imperativo, os/as 
produtores/as da capa optaram pelo modo declarativo. O sistema de Modo realiza 
escolhas de funções da fala – que se resumem entre fornecer ou requisitar bens e 
serviços ou informações. Vejamos o quadro abaixo fornecido por Martin et al. (1997, 
p. 58): 
 
Quadro 3 - Escolhas de funções da fala e realizações de Modo 
 
 Bens e serviços Informação 
Fornecer Oferta 
 
     (várias) 
Declaração 
 
      declarativo 




    (Imperativo) 
     Ajude-me! 
Pergunta 
 
     Interrogativa 
     Quem me ajudará? 
     Ele me ajudará? 
 Proposta proposição 
                                                                                               Fonte: Martin et al., 1997, p. 58 
 
De acordo com a Análise de Discurso Crítica, há implicações decorrentes do 
Modo utilizado. Ser capaz de fornecer bens e serviços ou informações pode 
significar que alguém está em relação de poder em relação a quem requisita a 
informação. A oração da Veja que usei como ilustração acima é uma declaração. E, 
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além de ser uma declaração, ela também traz um outro recurso interpessoal: ela é 
uma declaração ‘categórica’. Dizemos que é ‘categórica’ porque ela não apresenta 
elementos de modalização, que poderiam implicar um menor comprometimento, de 
quem a gerou, com a ‘verdade’ do que foi dito, ou seja, com a ‘verdade’ daquela 
proposição. 40  
Por fim, quanto à metafunção ideacional, podemos dizer que os ‘processos’ 
– como são nomeados os ‘verbos’ na LSF –, podem ser de vários tipos. Há 
processos materiais, mentais, verbais, comportamentais, existenciais, relacionais 
atributivos e relacionais identificativos. 41 A oração da Veja traz um processo mental: 
‘saber’, e não omite nenhum de seus dois participantes. Somos informados sobre 
quem sabe o quê – “Lula sabia da corrupção”.  
A título de exemplificação dos diversos tipos de processos existentes, 
apresento abaixo exemplos de orações retiradas da Veja: 
 
   Quadro 4 – Exemplos de diferentes tipos de processos  
 
Tipo de processo Participante Processo Participante 
Material 
(Processo transitivo) 
(Ed.1913 de  
13-07-05, p. 60) 
Ator 

























(Ed.1913 de  






que Lula sabia da corrupção 
no governo. 
Existencial 
(Ed.1918 de  








(Ed.1913 de  









(Ed.1918 de  
17-08-05, p. 64) 
Característica 




a constrangedora dificuldade 
do presidente em dar uma 
explicação convincente...  
                                               
40 Martin et al. (1997, p. 64) afirmam que “Há quatro tipos principais de modalidade: probabilidade, usualidade, 
obrigação e prontidão. Halliday refere-se à probabilidade e usualidade juntas como modalização, que ele 
associa com proposições (declarações e perguntas); ele refere-se à obrigação e prontidão como modulação, 
que está associada com propostas (ofertas e comandos)”. 
41 A diferença entre o processo relacional atributivo e o processo relacional identificacional é que o primeiro não 
permite reversão, e o segundo, sim. 
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Como veremos, posteriormente, no capítulo de análise das capas, as 
escolhas de diferentes tipos de processos, por parte dos/as produtores/as das capas 
da Veja, produzem diferentes efeitos de sentido, e podem ressaltar a ideologia da 
revista ao representar Lula. 
Isso é relevante porque, como sabemos, é do interesse da ADC revelar 
significados ocultos em textos, e, uma vez que “os significados são necessariamente 
realizados em formas, e diferenças no significado implicam diferenças na forma” 
(FAIRCLOUGH, 1995, p. 58), a teoria sistêmica funcional constitui uma importante 
ferramenta para a ADC. Analistas de discurso críticos/as utilizam a gramática 
sistêmica funcional para investigar textos mais profundamente, objetivando desvelar 
significados ocultos e o funcionamento da ideologia em textos produzidos em 
diferentes esferas da sociedade. 
Inicialmente, a Análise de Discurso Crítica utilizava a linguística sistêmica 
funcional primordialmente para viabilizar a análise de textos verbais. Porém, mais 
recentemente, a ADC passou a utilizar a linguística sistêmica funcional também para 
analisar imagens em textos visuais ou multimodais. Nesta tese, por exemplo, para 
analisar as capas da Veja, a partir da perspectiva da ADC, eu utilizo recursos da 
gramática do design visual de Kress e van Leeuwen (2006) – que se baseia na 
gramática sistêmica funcional para ler imagens. 
Em Discourse in late modernity, Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 139) 
afirmam que o fato de a ADC utilizar a LSF não é acidental, pois a LSF permite 
mostrar a dialética entre linguagem e sociedade. Segundo a autora e o autor, a 
“linguística sistêmica funcional teoriza a linguagem de uma maneira que se 
harmoniza mais com a perspectiva da ciência social crítica do que outras teorias da 
linguagem”.42 Em suas palavras:  
 
A LSF vê a linguagem como um sistema semiótico organizado em níveis. A 
linguagem conecta significados (o nível semântico) com suas expressões 
orais e escritas (o nível da fonologia e da grafia) (...) A organização da 
linguagem em níveis significa que o elo entre o nível do significado e o nível 
da expressão é mediado por um nível que em si não tem uma interface 
direta com o extra-linguístico – a léxicogramática (...) Mas, embora a 
léxicogramática não tenha uma interface direta com o social, ela é 
historicamente moldada pelos processos de semogênese – a produção e 
mudança histórica do semiótico – que abre o sistema linguístico para que 
ele seja moldado pelo social.   
                                               
42 A partir de Discourse in late modernity, a ADC estreitou seu relacionamento com a teoria social crítica de Roy 
Bhaskar.   
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Contudo, Chouliaraki e Fairclough também ressaltam que a ADC precisa 
ampliar seu diálogo com a linguística sistêmica funcional – de forma a transcender a 
mera utilização da LSF como recurso de análise textual, objetivando estabelecer: 
  
um diálogo teórico de assuntos tais como o relacionamento do semiótico 
com a mudança social, e a natureza do que os sistemicistas tem chamado 
de ‘semológico’ (...) – o poder gerativo do semiótico, ou seu ‘mecanismo’ 
gerativo em termos do realismo crítico. (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 
1999, p.139) 
 
Fairclough dá um primeiro passo para a ampliação do diálogo teórico entre a 
ADC e a LSF em Analysing Discourse, publicado em 2003. Como veremos na 
citação abaixo, Resende & Ramalho (2006, p. 59) resumem de maneira objetiva 
como se deu a ampliação desse diálogo. Segundo as autoras, Fairclough 
 
propõe uma articulação entre as macrofunções de Halliday e os conceitos 
de gênero, discurso e estilo, sugerindo no lugar das funções da linguagem, 
três principais tipos de significado: o significado acional, o significado 
representacional e o significado identificacional. Fairclough operou essa 
articulação tendo como ponto de partida não as macrofunções tal como 
postuladas por Halliday (as funções ideacional, interpessoal e textual), mas 
a sua própria modificação anterior da teoria, ou seja, as funções relacional, 
ideacional e identitária. Quanto à função textual, embora em seu livro de 
1992 Fairclough a tenha incorporado (...), em 2003 ele rejeita a idéia de 
uma função textual separada, prefere incorporá-la ao significado acional (...) 
A operacionalização dos três significados mantém a noção de 
multifuncionalidade presente na LSF, uma vez que Fairclough enfatiza que 
os três atuam simultaneamente em todo enunciado. 
 
Independentemente das adaptações da LSF, ocorridas no interior da ADC, 
vale observar que a multifuncionalidade da linguagem é mantida – assim como as 
metafunções de Halliday, os significados propostos por Fairclough também ocorrem 
simultaneamente nos textos. A diferença é que Fairclough (2003, p. 27) passa a ver 
as metafunções como significados atrelados aos gêneros, discursos e estilos, que 
ele identifica como sendo “as três maneiras principais em que o discurso figura como 
parte da prática social”. Como veremos, posteriormente, essa alteração permitiu a 
ADC focalizar o momento discursivo das práticas sociais, considerando sua relação 
dialética com outros elementos não discursivos.  Essa e outras mudanças que 
ocorreram na ADC são decorrentes da aproximação teórica entre a ADC e o 





3.1.2.2 Realismo Crítico  
 
O Realismo Crítico (RC) – cujo marco inicial foi a publicação, em 1975, do 
livro de Roy Bhaskar, A Realist Theory of Science –, é definido na primeira página 
do compêndio Critical Realism: Essential Readings (1998), como “uma das mais 
poderosas novas direções na filosofia da ciência e da ciência social”.43 Em seus 
quase quarenta anos de existência, o RC tornou-se internacional e multidisciplinar. 
Além disso, apesar de normalmente ser associado à obra de Bhaskar, passou a 
contar com outros/as importantes pesquisadores/as – entre os quais posso citar: 
Margaret Archer, Andrew Collier, Tony Lawson e Alan Norrie – editores, juntamente 
com Bhaskar, do compêndio Critical Realism: Essential Readings.  
O RC emergiu posicionando-se contrariamente a um cenário dominado pela 
concepção positivista nas ciências sociais, que, conforme o verbete do Dicionário do 
pensamento social do século XX (p. 595) sumariza, estava associada a três 
princípios: 
 
o princípio ontológico do fenomenalismo, de acordo com o qual o 
conhecimento só pode fundamentar-se na experiência (beirando a 
fetichização dos “fatos” como imediatamente acessíveis à percepção 
sensorial); o princípio metodológico da unidade do método científico, o qual 
proclama que os procedimentos da ciência natural são diretamente 
aplicáveis ao mundo social com o objetivo de estabelecer leis invariantes ou 
generalizações semelhantes a leis sobre fenômenos sociais; e o princípio 
axiológico da neutralidade, que se recusa a conceder aos enunciados 
normativos o status de conhecimento e mantém uma rígida separação entre 
fatos e valores. 
 
Nesse contexto, com base em uma ontologia que concebe o mundo social 
como intransitivo, transfactual (contingente) e estratificado (ARCHER, 1998, p. 195), 
o RC respondeu aos princípios positivistas mencionados acima. Primeiramente, em 
contraste ao princípio ontológico do fenomenalismo, o RC propôs uma visão 
ontológica estratificada da realidade, segundo a qual, a realidade apresenta três 
estratos distintos: o nível do potencial, o nível do realizado, e o nível do empírico.44 
Para o RC, a ‘realidade’ não é equivalente, nem ao que é realizado, nem ao que 
percebemos empiricamente do que é realizado. Cultivar tal crença significaria 
incorrer no que Bhaskar (2008, p. 36) chama de “falácia epistêmica”, ou seja,  
                                               
43 Nesta tese, utilizo a edição da Verso do livro A Realist Theory of Science, publicada em 2008. 
44 Para os termos real, actual, empirical, usados por Bhaskar (1989), utilizo, aqui, a tradução proposta por 
Viviane Resende (2009, p.20).  
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a visão de que declarações sobre o que é podem ser reduzidas a, ou 
analisadas em termos de, declarações sobre o que se sabe; ou seja, que 
questões ontológicas podem sempre ser transpostas em termos 
epistemológicos. A ideia de que o que é pode ser analisado em termos do 
conhecimento que temos do que é... resulta na dissolução sistemática da 
ideia de um mundo (que eu caracterizarei metaforicamente aqui como uma 
dimensão ontológica) independente da, mas investigado pela, ciência. 
 
Na visão estratificada de mundo proposta por Bhaskar (2008, p. 56-58), o 
estrato do potencial corresponde às “estruturas causais e aos mecanismos 
gerativos” dos eventos concretos. É nesse estrato que se encontram as ‘entidades 
intransitivas’, aquelas que existem independentemente do conhecimento que temos 
delas. Embora seja mais fácil entender a existência de entidades intransitivas no 
mundo natural – a propagação da luz, por exemplo, é um fenômeno da física que 
continuaria a existir mesmo se nunca tivéssemos tomado conhecimento dele –, isso 
não quer dizer que a intransitividade, como veremos mais a frente, não seja inerente 
também ao mundo social. O estrato do realizado, por sua vez, segundo Sayer (2000, 
p. 9 apud RESENDE, 2009, p. 20), refere-se ao que existe “independentemente de 
ser um objeto empírico para nós e de termos uma compreensão adequada de sua 
natureza”.  O estrato do empírico, por fim, corresponde ao que percebemos quando 
estruturas causais e poderes são ativados. 
Como exemplo hipotético dos três estratos da realidade previstos pelo RC, 
tomemos um/a designer experiente que no momento não integra a equipe editorial 
de nenhuma revista: em termos de estruturas internas (físicas, biológicas, 
cognitivas), ele/a seria potencialmente capaz de escolher como posicionar imagens 
em uma capa, como mesclar imagem e texto, como utilizar cores para dar unidade a 
conteúdos distintos, etc. Mesmo que ele/a decida mudar de profissão, essas 
estruturas e poderes não deixarão de existir – continuarão latentes. No momento em 
que ele/a passe a integrar a equipe editorial de uma determinada revista, ele/a trará 
para o plano do realizado uma parcela de seu potencial conforme o que for possível 
realizar, considerando-se o ideário da revista na qual ele/a trabalhará e as condições 
gerais do trabalho. Dessa parcela realizada do potencial daquele/a designer, os/as 
consumidores/as, e pesquisadores/as de produtos midiáticos, que entrarem em 
contato com aquela capa, utilizando suas próprias estruturas e poderes serão 
capazes de perceber não mais que uma parcela do que foi realizado.  
Um aspecto relevante da estratificação da realidade social é que ela está 
atrelada a uma visão do mundo social como um sistema aberto. Dizer que o mundo 
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social é um sistema aberto significa dizer que ele é imprevisível. E essa 
imprevisibilidade resulta do fato de que os eventos concretos do mundo social não 
são efeitos diretos de determinados mecanismos estruturais, pois esses 
mecanismos são transfactuais, ou seja: atuam de maneira contínua e invariante, 
mas geram resultados variáveis em sistemas abertos (ARCHER, 1998, p. 195). O 
que determina os resultados variáveis dos mecanismos estruturais no mundo social 
são contingências contextuais, que exercem um papel importante na ativação ou no 
bloqueio de poderes causais específicos no nível do que potencialmente pode se 
realizar. Entretanto, como Archer (ibid, p. 195-196) sugere,  “apesar da forma que 
uma sociedade assume em determinado momento ser historicamente contingente, 
isso não é o mesmo que ver as coisas sociais como pura contingência” – como 
explica o modelo transformacional, que veremos posteriormente.  
Resende (2009, p. 72) identifica quatro implicações epistemológicas da visão 
ontológica da estratificação da realidade proposta no RC. Vejamos quais são elas: 
 
(i) o que se realiza em eventos e o que podemos observar do mundo social 
não esgotam o que existe, uma vez que há poderes causais subjacentes às 
estruturas; (ii) isso não significa que não seja possível gerar conhecimento 
sobre aquilo que não podemos observar empiricamente, já que podemos, 
com base no conhecimento sobre as práticas, fazer abstrações sobre os 
poderes causais ativados/bloqueados em um dado evento; (iii) como a vida 
social é um sistema aberto, aquilo que acontece não esgota o que poderia 
ter acontecido, pois pode haver poderes causais latentes; (iv) toda 
explanação social é falível e passível de ser superada, pois às estruturas 
não são transparentes à razão. 
 
 
Quanto ao princípio metodológico da unidade do método científico proposto 
pelo Positivismo, o Realismo Crítico discorda que os métodos utilizados em 
pesquisas sociais possam ser iguais aos métodos usados em pesquisas no campo 
das ciências naturais. Como vimos, é inerente ao mundo natural possuir entidades 
intransitivas. Entretanto, a natureza do mundo social impõe limites à intransitividade. 
Isso decorre de limitações ontológicas, pois, diferentemente das estruturas naturais, 
as estruturas sociais “não existem independentemente das atividades que 
governam... não existem independentemente das concepções que os agentes têm 
acerca do que estão fazendo em suas atividades (...) [e] podem ser apenas 
relativamente duradouras” (BHASKAR, 1998b, p. 38; acréscimo meu). O mundo 
social é ontologicamente diferente do mundo natural, mas isso não impede que ele 
possua suas próprias entidades intransitivas.  
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Com base no livro The Possibility of Naturalism, de Bhaskar, Archer (1998a, 
p. 195) afirma que a existência de “entidades intransitivas”, aquelas que existem 
independentemente de serem identificadas, é uma condição si ne qua non  de 
existência da ciência social: 
 
a explicação de questões sociais requer a afirmação genérica de que há um 
estado da matéria que é o que é, independente de como nós o vemos, 
escolhemos vê-lo, ou somos de alguma forma manipulados a vê-lo (...) 
Contudo, as coisas sociais não são imutáveis: de fato uma das 
características definidoras da sociedade é sua natureza morfogenética, sua 
capacidade de mudar seu formato ou forma (...) 
 
Surge, então, a questão: se a mutabilidade é intrínseca à sociedade, quais 
seriam, então, os objetos intransitivos, duráveis, da ciência social? Archer (ibid) 
esclarece: 
 
Aqui Bhaskar é ontologicamente preciso e assim serve para regular o 
programa explanatório do realismo social: ‘nem os indivíduos nem grupos 
satisfazem a exigência da continuidade (...) para a autonomia da sociedade 
ao longo de momentos temporais distintos. Na vida social, apenas as 
relações perduram’.” (ARCHER, 1998a, p. 195)  
 
Como percebemos nessa citação, Bhaskar afirma que os objetos sociais 
intransitivos são as relações. E quando Bhaskar menciona relações, ele se refere, 
como veremos mais a frente, às relações e posições que se encontram no nível 
intermediário das práticas sociais, que relacionam sociedade e indivíduos, ou seja, 
estrutura e agência – cerne do modelo transformacional da sociedade proposto por 
Bhaskar.  
Por fim, por estar comprometido com a emancipação humana, o Realismo 
Crítico discorda do princípio axiológico da neutralidade defendido pela concepção 
positivista de ciência. Segundo Bhaskar (1998a, p. 409), “a ciência social não é 
neutra (...): ela sempre consiste em uma intervenção prática na vida social e às 
vezes logicamente envolve valor e julgamentos práticos”.  
Em seu artigo Explanation and Emancipation, Andrew Collier (1998a, p. 466-
467) resume alguns dos pontos essenciais da visão de emancipação no RC. 
Primeiramente, “nossas razões devem ter efeitos reais através de nossa ação” – não 
é suficiente apenas ter motivos para mudar, para sair de uma situação “não 
desejada”, ou “não necessária”, como Bhaskar (2009, p. 171) afirma. Em segundo 
lugar, o ponto de partida para uma teoria e as práticas transformadoras que ela pode 
108 
 
provocar devem residir em dois valores: a prática precede a teoria; e “todas as 
práticas necessariamente envolvem e liberam valores”. Em terceiro lugar, para que 
uma teoria crítica explanatória provoque efeitos emancipatórios, ela deve ser parte 
da sociedade que ela critica.45 Em quarto lugar, para que um programa 
emancipatório seja colocado em prática, “no momento emancipatório, deve haver 
uma coincidência de necessidades subjetivas (...) e possibilidades objetivas”.46 
Finalmente, para que a emancipação seja possível, “leis emergentes conhecíveis 
devem operar”. Segundo Bhaskar (1998a, p. 441), essa leis (sociais) serão 
estabelecidas em aparatos de teorias explanatórias “elucidando as estruturas de 
opressão cognitivas e não-cognitivas e a possibilidade de serem transformadas por 
homens e mulheres”. 
Como podemos perceber, a perspectiva emancipatória do Realismo Crítico 
tem um caráter político – o que está de acordo com o posicionamento ‘não-neutro’ 
do RC em relação a seus objetos sociais de investigação e com seu desejo de 
intervenção prática na vida social.  
Ao se debruçar sobre a questão do que torna a ciência social possível, 
Bhaskar (1998a, p. 206) se propõe a responder uma pergunta chave: “Quais 
propriedades as sociedades possuem que as tornam objetos de conhecimento 
possíveis para nós?”. A primeira propriedade que Bhaskar (ibid) identifica é que as 
sociedades são irredutíveis às pessoas – embora haja uma conexão entre elas. A 
segunda propriedade é que “as formas sociais são uma condição necessária para 
qualquer ato intencional”. Bhaskar afirma que é em virtude dessas características da 
sociedade que a ciência social é possível. 
Acerca da conexão entre sociedade e pessoas, Bhaskar (ibid: p. 212-213) 
identifica uma linha divisória na teoria sociológica. De um lado, há todo um campo 
que, sob a influência de Weber, vê os objetos sociais “como os resultados de (ou 
como constituídos pelo) comportamento humano intencional e significativo”. De 
outro, há todo um outro campo que, sob a influência de Durkheim, concebe os 
objetos sociais como dotados de “uma vida independente, externa e coercitiva ao 
                                               
45 Por exemplo, se um pesquisador do século XXI resolver estudar o impacto do surgimento da mídia na 
sociedade européia da Idade Média, esse estudo não terá um caráter emancipatório pelo simples fato de que a 
crítica não parte de dentro daquela sociedade. No caso desta tese é diferente, há um cunho emancipatório em 
meu trabalho na medida em que eu faço uma análise discursiva crítica sobre a cobertura midiática de uma 
revista brasileira na atualidade. Há chances de meu trabalho gerar efeitos na sociedade em que ele foi 
produzido. 
46 Bhaskar (1998a, p. 441) explica: isso significa “uma coincidência dinâmica de competências e facilidades em 
uma combinação conjetural de condições cognitivas, conativas, afetivas e contexto circunstancial”. 
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indivíduo”. O primeiro campo desenvolveu o modelo do Voluntarismo; o segundo, o 
modelo da Reificação. Esses dois modelos são representados conforme os 
seguintes diagramas: 
 
Quadro 5: Voluntarismo e Reificação 
 















                                                                                            Fonte: Bhaskar, 1998a, p. 212 
 
Analisando os dois modelos acima, a partir da perspectiva do RC, Bhaskar 
vê inconsistências tanto no ‘Voluntarismo’, de Weber; quanto na Reificação, de 
Durkheim. Para Bhaskar nem a sociedade é meramente o resultado da ação 
intencional dos indivíduos; nem os indivíduos agem unicamente sob a coerção das 
estruturas sociais. Se tomarmos a linguagem como exemplo, podemos ver que a 
estrutura linguística impõe limites aos falantes. Porém, dentro dos limites que a 
língua impõe, os falantes podem usar sua criatividade para atingir diversos fins.  
Nesse contexto, um terceiro modelo, como o modelo dialético proposto por 
Berger (1966 e 1967), parece, à primeira vista, ser capaz de abarcar tanto os 
aspectos coercitivos das estruturas sobre as pessoas, quanto os aspectos subjetivos 
e intencionais, que caracterizam a atividade social. Esse terceiro modelo é 
representado conforme o diagrama abaixo: 47 
 
                     Quadro 6 - A concepção ‘Dialética’  
 
Modelo III: A concepção ‘Dialética’ 
 
                           Sociedade                                                    Sociedade 
 
 
                                                                  Indivíduo 
 
                                                                Fonte: Bhaskar 1998a, p. 212 
 
                                               
47 Na nota 21 que Bhaskar (1998a, p.250) apresenta no final do capítulo Societies, lemos: “Ver especialmente P. 
Berger e S. PullBerg, ‘Reification and the Sociological Critique of Consciousness’, New Left Review 35 (1966) e 
P. Berger e T. Luckmann, The Social Construction of Reality (London 1967)”. 
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Segundo Bhaskar (ibid, p. 214), o Modelo III, apesar de parecer adequado 
para descrever a relação entre a sociedade e as pessoas, ainda não traduz com 
propriedade tal relacionamento. Em suas palavras:  
 
(...) eu acho que esse modelo é seriamente enganador. Pois, ele encoraja, 
por um lado, um idealismo voluntarista no que se refere à nossa 
compreensão da estrutura social e, por outro lado, um determinismo 
mecânico no que diz respeito à nossa compreensão das pessoas. Ao 
buscar evitar os estereótipos dos Modelos I e II, o Modelo III acaba por 
combiná-los. 
 
Ao propor seu modelo transformacional da sociedade, Bhaskar retoma, 
inicialmente, a visão Durkheimiana da pré-existência das formas sociais. Ele 
exemplifica essa pré-existência com a ideia de Durkheim, segundo a qual, ao 
nascer, o membro de uma igreja já encontra prontas as crenças e práticas de sua 
vida religiosa. Essas crenças e práticas como formas sociais são externas aos 
indivíduos – e é isso que garante o poder coercitivo das formas sociais. Entretanto, 
não se pode perder de vista que a pré-existência de formas sociais também atua 
como condições de possibilidade para a ação humana, que, por sua vez, 
reproduz/modifica a sociedade.  
No RC, a questão da pré-existência das formas sociais leva a uma 
conclusão ontológica relevante: os agentes não podem criar a sociedade, eles 
podem apenas “reproduzi-la ou transformá-la”:  
 
se a sociedade é sempre já feita, então qualquer prática humana concreta, 
ou ato de objetivação, pode apenas modificá-la; e a totalidade de tais atos 
sustentam ou mudam a sociedade. A sociedade não é produto da atividade 
humana; nem a ação humana é completamente determinada pela 
sociedade. A sociedade é para os indivíduos algo que eles nunca fazem, 
mas que só existe em virtude da atividade dos indivíduos. (BHASKAR, 
1998a, p. 214) 
 
Dessa maneira, como nenhum dos três modelos apresentados 
anteriormente contempla satisfatoriamente a questão colocada na citação acima, 
Bhaskar (1998a, p. 217) propõe um quarto modelo: o modelo transformacional da 
sociedade, que se aplica tanto a práticas discursivas quanto a práticas não-
discursivas. Esse modelo opera conforme a metáfora Aristotélica, segundo a qual “o 
paradigma é aquele de uma escultora trabalhando, moldando um produto a partir do 
material e das ferramentas que se encontram a sua disposição” (1998a, p. 215). 
Vejamos abaixo como o modelo transformacional é representado. 
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Quadro 7 - O Modelo Transformacional da Conexão Sociedade/Pessoa 
 
Modelo IV: O Modelo Transformacional da Conexão Sociedade/Pessoa  
                                                                            Sociedade   
                                                                
                                    Socialização                                                 Reprodução/Transformação 
                                                                                                 
                                                                                                    
                                                                             Indivíduos      
                                                                                                Fonte: Bhaskar, 1998a, p. 217 
 
E como Bhaskar (ibid, p. 216) o resume: 
 
as pessoas não criam a sociedade. Pois, a sociedade sempre pré-existe às 
pessoas e é uma condição necessária para a atividade delas. Em vez disso, 
a sociedade deve ser considerada como um conjunto de estruturas, práticas 
e convenções que os indivíduos reproduzem ou transformam, mas que não 
existiria sem a ação dos indivíduos. A sociedade não existe 
independentemente da atividade humana (o erro da reificação). Mas, ela 
não é o produto da ação humana (o erro do voluntarismo) (...) É importante 
enfatizar que a reprodução e a transformação da sociedade, embora 
normalmente ocorra inconscientemente, é mesmo assim uma realização 
habilidosa de sujeitos ativos, não uma consequência mecânica de 
condições antecedentes. 
 
Vale observar que o modelo transformacional do RC conta com um 
pressuposto definidor: deve haver uma assimetria histórica entre estrutura e ação – 
ou seja, a sociedade e os indivíduos não coexistem em um mesmo plano, mas em 
estratos distintos.48 É essa assimetria que agrega historicidade temporal ao modelo 
transformacional. Segundo Archer (1998a, p. 202), isto  
 
significa que as transformações estrutural e agencial não estão 
aleatoriamente fora de sincronia (...), mas que estamos lidando com um 
fenômeno inerentemente ‘tensionado’ uma vez que estruturas específicas e 
agentes específicos se encontram em relações temporais de prioridade e 
posteridade uns em relação aos outros.   
 
No quadro abaixo, Resende (2009, p. 28) ilustra com propriedade como, no 
modelo transformacional, as estruturas são tanto a condição (sincrônica) quanto o 






                                               
48 Essa assimetria é o que distingue a proposta transformacional de Bhaskar da proposta dialética de Giddens. 
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Quadro 8 - Relação sincrônica/diacrônica entre estrutura e ação 
 
                                                                                              Fonte: Resende, 2009, p. 28 
 
Uma implicação da assimetria entre estrutura e agência no modelo de 
Bhaskar é que ela sinaliza a necessidade de entidades intermediárias que atuam 
como “o ponto de contato” entre a agência humana e as estruturas sociais. Essas 
entidades intermediárias constituem o sistema que Bhaskar (1998a, p. 221; 
acréscimos meus) denomina de ‘sistema de posição-prática’, e incluem: 
 
as posições (lugares, funções, regras, tarefas, deveres, direitos, etc.) 
ocupadas (preenchidos/as, assumidos/as, colocados/as em ação, etc.) 
pelos indivíduos, e [as] práticas (atividades, etc.) nas quais, em virtude das 
quais... [os indivíduos] se engajam.  
 
 As posições e as práticas assumem, no RC, um papel essencial. E isso se 
dá porque, segundo Bhaskar, o processo de transformação social não ocorre em 
decorrência das ações individuais de pessoas ou grupos, mas em decorrência das 
relações entre estrutura e pessoas agindo no mundo. Como Bhaskar afirma (ibid): 
“na vida social apenas as relações perduram”, e as relações que interessam são 
aquelas entre posições e práticas. Essa é a base do conceito relacional que 
 
permite focar uma variedade de questões relacionadas com a distribuição 
de condições estruturais de ação, e, mais especificamente, relacionadas a 
alocações diferentes de: (a) recursos produtivos (de todos os tipos, 
incluindo, por exemplo, os cognitivos) às pessoas (e grupos) e (b) pessoas 
(e grupos) a funções e papeis (por exemplo, na divisão do trabalho). Ao 
fazer isso, ele [o conceito relacional] permite que se situe a possibilidade de 
interesses diferentes (e antagônicos), de conflitos dentro da sociedade, e, 
portanto, de transformações na estrutura social motivadas por interesses.  
 
A citação acima é relevante por dois motivos. Primeiramente, porque ela 
permite uma conexão tanto com a ADC – pois sinaliza a possibilidade da existência 
de relações de poder desiguais nos diversos contextos sociais –, quanto com a 
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concepção de comunicação proposta por Thompson, apresentada anteriormente, 
que utiliza a noção de ‘campos de interação’ de Bourdieu para correlacionar 
comunicação – como forma de agir no mundo –, e poder. E, em segundo lugar, 
porque ela nos remete ao conceito de agência.  
Bhaskar (1998a, p. 215) afirma que “a ação humana é caracterizada pelo 
fenômeno impressionante da intencionalidade”. Ou seja, ocupando posições 
específicas inseridas em práticas sociais específicas, as pessoas agem 
intencionalmente. Entretanto, o fato de a ação humana ser dotada de 
intencionalidade não significa que essa intencionalidade seja capaz de provocar 
transformações sociais por si só. Como o modelo transformacional da atividade 
social demonstra, são as relações que geram mudanças e essas relações se dão 
entre as posições, em que as pessoas se encontram, e as práticas, em que as 
pessoas se engajam.  
 
3.1.3 ADC: dois momentos 
 
A inspiração para esta seção partiu da leitura do texto ‘Análise de Discurso 
Crítica, do modelo tridimensional à articulação entre práticas: implicações teórico-
metodológicas’, de autoria de Resende e Ramalho (2004). Nesse artigo, as autoras 
ressaltam uma importante mudança teórico-metodológica que ocorreu na ADC a 
partir da publicação, em 1999, do livro de Chouliaraki e Fairclough, intitulado 
Discourse in Late Modernity: rethinking Critical Discourse Analysis. Essa mudança 
centrou-se em uma redefinição do conceito de discurso na ADC, que ocorreu em 
decorrência do aprofundamento do diálogo da ADC com as ciências sociais, e em 
especial com o RC.  
Nas obras que antecederam Discourse in Late Modernity, a ADC estava 
baseada na concepção de discurso como prática social. A partir de Discourse in Late 
Modernity, o cerne da ADC passou a ser não mais o discurso em si, mas o momento 
discursivo das práticas sociais – o que significou um deslocamento da centralidade 
no discurso para a centralidade nas práticas sociais.  
Como esta tese se estrutura com base no aparato teórico-metodológico 
proposto por Chouliaraki e Fairclough (1999) e Fairclough (2003), com base no RC, 
vale ressaltar que o motivo de eu fazer o retrospecto em relação ao modelo 
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tridimensional utilizado por Fairclough anteriormente tem como objetivo agregar 
historicidade ao amadurecimento teórico-metodológico da ADC.  
 
3.1.3.1 O modelo tridimensional proposto por Fairclough 
 
O modelo tridimensional apareceu como enquadre para a análise de 
discurso no capítulo intitulado ‘Teoria social do discurso’, do livro Discourse and 
Social Change, de Fairclough (1992). Nesse capítulo, Fairclough (2001, p. 89) afirma 
que o modelo tridimensional é fruto de seu objetivo de “reunir a análise de discurso 
orientada linguisticamente e o pensamento social e político relevante para o estudo 
da linguagem”. Segundo o autor, o modelo tridimensional de análise é oferecido 
como um recurso para o estudo da mudança social em pesquisas sociais.  
Nesse momento de sua teoria, Fairclough afirma usar o termo ‘discurso’ no 
sentido de linguagem como forma de prática social – em contraposição à concepção 
de linguagem como atividade individual. Seu foco nas práticas e não nas ações dos 
indivíduos já mostrava consonância com a teoria do Realismo Crítico. Para explicar 
a relação entre a sociedade e as pessoas, ou entre estrutura e agência, Bhaskar 
rejeita, o ‘individualismo metodológico’ – doutrina segundo a qual os fatos e 
fenômenos sociais são explicados unicamente em termos da ação de indivíduos. Em 
suas palavras (1992, p. 209): 
 
Muitos individualistas consideram ‘o social’ como sinônimo para ‘o grupo’. A 
questão para eles, então, se torna aquela se a sociedade, o todo, é maior 
do que a soma de suas partes, as pessoas individuais. E o comportamento 
social, então, torna-se explicável como o comportamento de grupos de 
indivíduos (rebeliões) ou de indivíduos em grupos (orgias). 
 
Bhaskar discorda desse raciocínio porque entende que o foco da Sociologia 
não é o comportamento de grupo, ou de massa, mas as relações duradouras que 
ocorrem entre indivíduos, e as relações entre essas relações. Como vimos, o modelo 
transformacional da sociedade proposto por Bhaskar enfatiza exatamente a 
durabilidade das relações. 
Quando Fairclough (1992, p. 63-64) concebe o discurso como prática social, 
ele afirma que isso tem implicações. Primeiramente, implica ver o discurso como um 
modo de ação e como um modo de representação – ou seja, por meio do discurso 
as pessoas tanto agem sobre o mundo e outras pessoas quanto representam a 
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‘realidade’ a partir de uma dada perspectiva. Em segundo lugar, ver o discurso como 
prática social implica “uma relação dialética entre discurso e estrutura social”. 
Fairclough (ibid, p. 65) afirma que essa relação dialética entre discurso e estrutura 
social é importante para evitar “os perigos de enfatizar fortemente, por um lado, a 
determinação social do discurso, e, por outro, a construção do social no discurso”.  
Considerando-se que o discurso é um modo de ação, o que a ADC 
denomina de “relação dialética entre discurso e estrutura social” é equivalente à 
relação entre agência e estrutura, discutida no RC. Ao apresentar seu modelo 
transformacional, Bhaskar (1998a, p. 215) identifica, de um lado, a ‘dualidade da 
estrutura’: “a sociedade é tanto a sempre-presente condição (causa material) e o 
resultado continuamente reproduzido da agência humana”; e de outro a ‘dualidade 
da prática’: “a prática é tanto trabalho, ou seja, produção consciente, e normalmente 
a reprodução inconsciente das condições de produção, que é a sociedade”. O 
discurso, portanto, é, simultaneamente, socialmente constituído e socialmente 
constitutivo de sistemas de conhecimentos e crenças, de ‘identidades sociais’ ou 
‘posições de sujeito’, e de relações sociais entre as pessoas.                                                               
Objetivando analisar o discurso como prática social, Fairclough (ibid, p. 72) 
reúne três tradições analíticas. São elas: a tradição linguística de análise textual, a 
tradição macro-sociológica de análise da prática social em relação às estruturas 
sociais, e a tradição micro-sociológica de ver “a prática social como algo que as 
pessoas produzem ativamente, e da qual se conscientizam, com base em 
procedimentos do senso comum”. Com base nessas três tradições, ele relaciona 
duas dimensões do evento discursivo, a saber: a dimensão da prática social e a 
dimensão do texto, por intermédio de uma terceira dimensão: a dimensão da prática 
discursiva. Vejamos abaixo como Fairclough (1992, p. 73) representou seu modelo 
tridimensional, e, posteriormente, o que compete a cada uma dessas dimensões de 
análise.  















                                                      Fonte: Fairclough, 1992, p. 73 
  
                                                        
                                                        Fonte: Fairclough, 1992, p.73 
                      
No modelo tridimensional, a dimensão mais elementar de análise do 
discurso era o estudo da dimensão do texto. Na ADC, o texto sempre foi visto como 
contendo traços e pistas de rotinas sociais, que muitas vezes passam despercebidas 
em consequência do processo de naturalização. A naturalização, como bem resume 
Meurer (2004, p. 21) pode ser entendida como uma legitimação de certos discursos 
em certos contextos, que advém das “formas institucionalizadas de ver ou avaliar o 
mundo (ideologia) e estratégias de preservação de poderes (hegemonias) de grupos 
dominantes no contexto contemporâneo”. Para desvendar esses traços e pistas, 
Fairclough recorria, e ainda recorre, à Linguística Sistêmica Funcional de Halliday, 
que como vimos anteriormente é um instrumento rico em recursos, pois atua em 
diferentes níveis, e, portanto, possibilita diferentes níveis de análise.  
Estreitando a relação entre linguagem e sociedade, no aparato 
tridimensional, também se fazia uma análise de uma dimensão intermediária que se 
referia à prática discursiva. Nessa dimensão mais interpretativa, Fairclough 
propunha a investigação de textos quanto à produção, distribuição e consumo dos 
mesmos – analisando aspectos como coerência, força ilocucionária, 
intertextualidade e interdiscursividade. Nessa dimensão, tentava-se responder 
questões de cunho sociocognitivo, tais como: ‘Quem escreve para quem?’, ‘Em 
quais circunstâncias?’, e ‘Por quê?”. 
 Para investigar as tensões entre os diferentes discursos, Fairclough sugeria 
uma terceira dimensão de análise que buscava investigar o texto como prática 
social. Nessa dimensão, extrapolava-se a prática social da qual o texto era parte, na 
tentativa de identificar elementos ideológicos e hegemônicos no texto-alvo.  
Quanto ao conceito de hegemonia, vale ressaltar que o status quo das 


















apenas por meio da coerção. O consenso mascara a ideologia que induz os/as 
consumidores/as dos diversos tipos de texto a acharem natural o que lêem, podendo 
assumir assim uma identidade social em consonância com as intenções 
naturalizadas em textos – um dos objetivos da ADC proposta por Fairclough, então, 
é “desnaturalizar” discursos. Na esteira do RC, o caráter emancipatório é uma das 
principais características da ADC. Segundo Resende e Ramalho (2004, p. 186), “por 
meio da investigação das relações entre discurso e prática social, busca-se 
desnaturalizar crenças que servem de suporte a estruturas de dominação, a fim de 
favorecer a desarticulação de tais estruturas”.  
A análise da prática social compunha a instância maior do modelo 
tridimensional proposto por Fairclough. Entretanto, não devemos entender o termo 
“instância maior” como a dimensão de análise mais importante, mas como aquela 
que envolve tanto a dimensão do evento discursivo como a da prática discursiva, 
mencionadas acima. Na análise de prática social, além de teoria linguística, outras 
teorias se faziam necessárias para a melhor interpretação da relação entre texto e 
prática social. Entre as teorias acionadas por Fairclough (1992), podemos citar os 
trabalhos de Gramsci sobre hegemonia e de Thompson sobre ideologia. Nessa 
dimensão, Fairclough (1992, p. 67) afirma que o discurso é entendido como “um 
modo de prática política e ideológica”, onde a luta pelo poder ocorre. Quando se 
refere à ideologia, Fairclough (2001, p. 116-117) faz três importantes afirmações: 
 
Primeiro, a asserção de que ela tem existência material nas práticas das 
instituições, que abre o caminho para investigar as práticas discursivas 
como formas materiais de ideologia. Segundo, a asserção de que a 
ideologia ‘interpela sujeitos’, que conduz à concepção de que um dos mais 
significativos ‘efeitos ideológicos’ que os lingüistas ignoram no discurso 
(conforme Althusser, 1971: 161, n. 16), é a constituição dos sujeitos. 
Terceiro, a asserção de que ‘os aparelhos ideológicos do estado’ 
(instituições como a educação ou a mídia) são ambos locais e marcos 
delimitadores na luta de classe, que apontam para a luta no discurso e 
subjacente a ele como foco para uma análise de discurso orientada 
ideologicamente. 
 
O uso que Fairclough faz do termo ‘ideologia’ na ADC transcende a visão 
Authusseriana de ideologia como “um cimento social universal”, pois tal visão relega 
questões relevantes para a ADC tais como ‘luta’, ‘contradição’ e ‘transformação’ à 




significações/construções da realidade (o mundo físico, as relações sociais, 
as identidades sociais) que são construídas nas várias dimensões das 
formas/significados das práticas discursivas, e que contribuem para a 
reprodução ou transformação das relações de dominação.  
 
De fato, Fairclough afirma que sua concepção de ideologia assemelha-se 
àquela de Thompson (2009b, p.17), quando este afirma, por exemplo, que a 
ideologia não é imanente às formas simbólicas. Estas se tornam ideológicas em 
decorrência da forma como são usadas e entendidas em determinados contextos 
sociais. Portanto, Thompson compromete-se com o estudo de alguns dos “usos 
sociais das formas simbólicas”. Em suas palavras: “Estamos interessados em se, em 
que medida e como (se for o caso) as formas simbólicas servem para estabelecer e 
sustentar relações de dominação nos contextos sociais em que elas são produzidas, 
transmitidas e recebidas” (THOMPSON, ibid, p. 18).49  
Embora reconheça que as ideologias que se encontram embutidas nas 
práticas discursivas sejam mais eficientes quando “se tornam naturalizadas e 
alcançam o status de ‘senso comum’”, Fairclough (1992, p. 87-88) prefere não 
enfatizar esse caráter estável das ideologias. Seu foco nas transformações sociais 
conduz seu interesse para as lutas ideológicas “como uma dimensão da prática 
discursiva, uma luta para remodelar práticas discursivas e as ideologias embutidas 
no contexto de reestruturação ou transformação das relações de dominação”. 
Por fim, vale ressaltar que na concepção de Fairclough (ibid, p. 88-89) – em 
conformidade com o modelo transformacional de Bhaskar –, a ideologia tanto está 
presente nas estruturas, que são “o resultado de eventos passados e as condições 
para eventos atuais”, quanto nos eventos, “que reproduzem e transformam as 
estruturas que os limitam”.50 E isso se dá historicamente de duas maneiras: 
primeiramente, à medida que no processo de socialização, normas e convenções 
tornam-se naturalizadas; e, em segundo lugar, como um “processo contínuo para 
naturalizar e desnaturalizar tais orientações nos eventos discursivos”.  
O quadro abaixo, proposto por Resende e Ramalho (2006, p. 29) apresenta 
as categorias analíticas que correspondem a cada uma das dimensões de análise 
do modelo tridimensional proposto por Fairclough em Discourse and Social Change. 
                                               
49 Este entendimento de ideologia é apropriado e relevante no contexto desta tese; pois a mídia constitui 
(Thompson, 1984) uma importante fonte de poder simbólico – um poder simbólico baseado no uso da linguagem. 
E, como veremos, posteriormente, as análises das capas e matérias da Veja apresentam diversos exemplos de 
codificações ideológicas, que contribuem para maneiras específicas de representar e identificar Lula.  
50 Segundo Fairclough (1992, p. 89), além de presente nos significados das palavras, ideologias também podem 
ser detectadas nas pressuposições, metáforas e na coerência.  
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Quadro 9: Categorias analíticas propostas no modelo tridimensional 
 













       sentidos 
       pressuposições 
       metáforas 
 hegemonia 
       orientações  econômicas,   
        políticas, culturais, ideológicas 
                                                                              Fonte: Resende e Ramalho, 2006, p. 29 
 
Antes de passar para a próxima subseção, que tratará do enquadre mais 
recente da ADC, gostaria de retomar o que chamei, anteriormente, de 
‘amadurecimento teórico-metodológico da ADC’ e ressaltar que a ADC não foi 
recriada a partir de 1999 – acabamos de ver que a ADC já dialogava com a teoria 
social crítica mesmo antes de 1999. Na verdade, a ADC, embora não utilize mais 
essa divisão em dimensões, não abriu mão das três dimensões do discurso. Como 
Resende e Ramalho (2006, p. 29) afirmam, o que houve foi “um fortalecimento da 
análise da prática social, que passou a ser mais privilegiada” a partir da reflexão 
proposta por Chouliaraki e Fairclough (1999), que comentarei em seguida.  
 
3.1.3.2 Do aprofundamento do diálogo entre ADC e a teoria social crítica ao mais 
recente enquadre teórico-metodológico da ADC 
 
 No prefácio de Discourse in late modernity, Fairclough (1999, p. vii) afirma 
que a “linguagem (e, de maneira mais geral, a semiose) tem se tornado um 
elemento crescentemente saliente nas práticas sociais contemporâneas”. Como 
exemplo, o autor cita que nas atuais economias baseadas no conhecimento, a 
linguagem é parte integrante do processo de produção, pois “muitos dos ‘bens’ que 
são produzidos têm um caráter lingüístico, ou pelo menos parcialmente, lingüístico”. 
Além disso, ele chama atenção para a tecnologização da linguagem “no sentido em 
que ela é cada vez mais vista como um outro material ao qual as tecnologias sociais 
podem ser aplicadas na busca por maiores lucros ou melhor desempenho” (ibid, 
p.viii). Por fim, dentro desse contexto, ele afirma que uma percepção crítica da 
linguagem é uma resposta a essas ‘colonizações’ da linguagem. 
Chouliaraki e Fairclough (1999) reconhecem que estudos críticos da 
linguagem não são uma prerrogativa da ADC – no início do século XX, Bakhtin e 
Volosinov, a partir de uma ótica marxista, já investigavam a linguagem em conexão 
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com o contexto social; posteriormente na década de 1970, a Linguística Crítica 
também abordou o papel político-social do uso da linguagem no mundo 
contemporâneo. Sendo assim, o que o autor e autora pretendem com relação à ADC 
é que ela contribua para a linha de estudos críticos da linguagem, atuando como um 
recurso de análise da relação dialética entre linguagem e sociedade na modernidade 
tardia. O autor e a autora empreendem, portanto, um aprofundamento da 
compreensão do que significa a modernidade tardia para as sociedades 
contemporâneas para em seguida propor como investigar o papel da linguagem 
nesse contexto.  
Entre as características da modernidade tardia que Chouliaraki e Fairclough 
(1999) comentam com base nas teorias, por exemplo, do sociólogo Anthony 
Giddens e do geógrafo David Harvey, posso citar a separação entre espaço e 
tempo, a acumulação flexível, a globalização e a reflexividade. 
A separação entre espaço e tempo, já discutida anteriormente na seção 
sobre mídia, ocupa papel central nas transformações ocorridas na sociedade 
moderna. Como Resende e Ramalho (2004, p. 191) afirmam, essa separação “criou 
a condição moderna para a articulação das relações sociais ao longo de amplos 
intervalos espaços-temporais e tornou-se a condição principal do processo de 
desencaixe e da organização racionalizada da vida moderna”.  
Na concepção de Giddens (1991, p. 30), o ‘desencaixe’ é proporcionado 
pelo surgimento, por um lado, de fichas simbólicas – “meios de intercâmbio que 
podem ser “circulados” sem ter em vista as características específicas dos indivíduos 
ou grupos que lidam com eles em qualquer conjuntura particular”, o dinheiro, por 
exemplo; e, por outro, sistemas de peritos – “sistemas de excelência técnica ou 
competência profissional que organizam grandes áreas dos ambientes material e 
social em que vivemos” (ibid, p. 35), o conhecimento de médicos, engenheiros, 
advogados, pilotos, profissionais da mídia e assim por diante, que usufruímos direta 
ou indiretamente em nossas vidas cotidianas. Para o autor, são as fichas simbólicas 
juntamente com os sistemas de peritos que constituem “sistemas abstratos” que, 
centrados na confiança, possibilitam a existência das instituições modernas.  
Para Harvey, a separação entre tempo e espaço é condição para a 
acumulação flexível. Segundo o autor, a modernidade tardia está centrada nas 
transformações sociais ocorridas em decorrência da mudança do modelo fordista de 
produção para o modelo de acumulação flexível. Em suas palavras: 
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A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um confronto 
direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na flexibilidade dos processos 
de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de 
consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção 
inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços 
financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de 
inovação comercial, tecnológica e organizacional. (HARVEY, 2009, p. 140) 
 
Essa transformação que Harvey identifica, no plano da economia, do modelo 
de produção fordista para o modelo de acumulação flexível, reflete uma mudança 
dentro do sistema capitalista, que passa a enfatizar não apenas a produção e 
consumo de bens materiais, mas também a produção e consumo de serviços, 
acelerando ainda mais o processo de compressão tempo-espaço já em andamento 
na sociedade moderna. Como Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 77) ressaltam, por 
um lado, a aceleração do tempo de produção propiciou uma diminuição do tempo 
necessário para o capital girar e produzir lucro; por outro lado, a ampliação das 
fronteiras espaciais expandiu o modelo de produção capitalista em uma escala 
global. 
Certamente, como Chouliaraki e Fairclough (ibid) observam, tal mudança 
não ocorreu sem ônus social. Segundo o autor e a autora: 
 
Essa mudança envolve a incursão do capitalismo em muitos domínios 
culturais que anteriormente encontravam-se fora ou à margem do mercado 
de comodidades. 
Harvey argumenta que essas mudanças econômicas têm consequências 
culturais profundas. As sociedades contemporâneas são dominadas pelo 
volátil, o efêmero e o descartável, não apenas no domínio dos bens 
materiais, mas também no domínio dos ‘valores, estilos de vida, 
relacionamentos estáveis, e apego a coisas, prédios, lugares, pessoas, e 
maneiras herdadas de fazer e ser (Harvey 1990).  
 
Outro efeito da separação entre tempo e espaço na era moderna é a 
globalização. Como Giddens (1991, p. 69) afirma, a modernidade é “inerentemente 
globalizante”: 
                  
Na era moderna, o nível de distanciamento tempo-espaço é muito maior do 
que em qualquer período precedente, e as relações entre formas sociais e 
eventos locais e distantes se tornam correspondentemente “alongadas”. A 
globalização se refere essencialmente a este processo de alongamento, na 
medida em que as modalidades de conexão entre diferentes regiões ou 
contextos sociais se enredaram através da superfície da Terra como um 
todo.  
A globalização pode assim ser definida como a intensificação das relações 
sociais em escala mundial, que ligam localidades distantes de tal maneira 
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que acontecimentos locais são modelados por eventos ocorrendo a muitas 
milhas de distância e vice-versa. 
 
Entre as consequências da globalização, Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 
81) destacam o papel que ela exerce na “‘destradicionalização’ da sociedade 
moderna”. O processo de globalização propicia o surgimento de um novo estilo de 
vida em que as ações das pessoas não mais são governadas pelas tradições – o 
que tem vários desdobramentos possíveis como, por exemplo: uma crescente 
sensação de insegurança e medo, por um lado; e um intenso processo de 
reflexividade, que leva as pessoas a recorrerem aos peritos em busca de recursos 
acerca de como viverem suas vidas, por outro. 
A reflexividade característica da modernidade tardia é, portanto, um efeito 
das transformações sociais mencionadas acima, que acabam afetando o sentimento 
de identidade dos indivíduos. Enquanto Harvey preocupa-se em investigar como o 
processo de estabelecimento de identidades ocorre sob pressões mercadológicas; 
Giddens interessa-se pela prática da reflexividade na modernidade tardia. Em um 
mundo sem tradições, bombardeado constantemente por influências externas, onde 
o presente parece ser tudo o que há, os indivíduos lutam para restabelecerem suas 
identidades pessoais embarcando em “um ‘projeto’ reflexivo que pode ser pensado 
como “a manutenção de narrativas biográficas coerentes, embora continuamente 
revisadas (...) no contexto de múltiplas escolhas filtradas através de sistemas 
abstratos” (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999, p. 82). 
Dito isto, esclareço que apesar dos comentários de Chouliaraki e Fairclough, 
sobre o que Giddens e Harvey afirmam acerca da modernidade tardia, não se 
limitarem, obviamente, ao que apresentei acima, minha breve listagem de 
características da modernidade tardia objetivou proporcionar um lampejo do 
contexto que permitiu aos autores perceberem como o que acontece nas sociedades 
da modernidade tardia inevitavelmente tem uma faceta discursiva que merece ser 
investigada. Segundo o autor e a autora, a desestabilização das fronteiras da vida 
social – seja entre economia e cultura, entre global e local, e assim por diante, 
resulta em  
 
uma hibridez discursiva disseminada nas interações e textos – a mistura de 
diferentes gêneros e discursos – que é uma faceta significativa do fluxo da 
vida social na modernidade tardia, por exemplo na incorporação de 
domínios culturais no mercado (envolvendo uma ‘marquetização da 
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linguagem’). A globalização de práticas discursivas é uma dimensão dessa 
hibridez... em que práticas discursivas desencaixadas cada vez mais 
frequentemente fluem entre fronteiras linguísticas e culturais (...)  
(CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999, p. 81) 
 
Além disso, o aprofundamento na teoria social crítica – especificamente no 
que concerne ao RC – permite que Chouliaraki e Fairclough (ibid, p. 83) identifiquem 
cinco temas chaves para pesquisas em ADC, a saber: hibridez, globalização, 
identidade, reflexividade e comodificação – temas que aparecerão no próximo livro 
de Fairclough, Analysing Discourse, atrelados a análises textuais. Esse 
aprofundamento, por fim, é o que gera toda uma reformulação na ADC, que, a partir 
de uma nova concepção de discurso, passa a ver questões discursivas como 
intimamente integradas às grandes questões sociais da modernidade tardia.  
 
O foco nas práticas sociais  
 
Em Discourse in late modernity, como falei anteriormente, Chouliaraki e 
Fairclough empreendem uma mudança da concepção de discurso como “prática 
social” (Fairclough, 1992, p. 90) para a concepção de discurso como “parte 
irredutível da vida social, dialeticamente interconectada a outros elementos da vida 
social” (Fairclough, 2003, p. 3). Como Resende e Ramalho (2004, p. 192) ressaltam,  
 
o ponto de partida para o enquadre teórico-metodológico de 1999 é a 
concepção da vida social como constituída de práticas, e da prática social 
como ação habitual da sociedade institucionalizada, traduzida em ações 
materiais, em modos habituais de ação historicamente situados. 
 
Ao utilizar a expressão ‘prática social’, a ADC articula o conceito de ‘prática 
social’ adotado no RC, que vê a dimensão das práticas sociais como o ponto de 
conexão que une estruturas abstratas e eventos concretos, e o conceito de ‘prática 
social’ proposto por Harvey (1996), que vê as práticas sociais como compostas por 
diversos elementos da vida:  
 
Uma determinada prática integra diferentes elementos da vida em formas e 
relacionamentos locais específicos – tipos específicos de atividades, 
conectadas de maneiras específicas a materiais específicos e locações 
espaços-temporais específicas; pessoas específicas com experiências, 
conhecimentos e disposições específicas em relações sociais específicas; 
recursos semióticos específicos e maneiras específicas de usar a 
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linguagem; e assim por diante. (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999, p. 
21) 
 
Na concepção de Harvey (1996), os diversos elementos da vida constituem 
os diferentes momentos das práticas sociais. Em Analysing Discourse, Fairclough 
(2003, p. 25) identifica cinco momentos das práticas sociais, mais ou menos 
articulados entre si. São eles: ação e interação, relações sociais, pessoas (com 
crenças, valores, atitudes, histórias), mundo material e discurso. Esses momentos 
relacionam-se dialeticamente dentro das práticas de forma que cada um deles 
“‘internaliza’ os outros sem se reduzir aos outros” (ibid). 
Para explicar a integração de diversos elementos da vida social como 
momentos de uma prática, assim como as relações de ‘internalização’ entre eles, 
Chouliaraki e Fairclough recorrem ao conceito de ‘articulação’ proposto por Laclau e 
Mouffe (1985). De acordo com esse conceito, os elementos do social podem 
alcançar certa estabilidade ao serem articulados juntos como momentos de práticas 
específicas. Fala-se apenas em ‘certa estabilidade’ porque esses elementos podem 
se articular de maneiras diferentes dentro das práticas. Além disso, vale notar que a 
articulação não ocorre apenas entre diferentes momentos de uma prática social, 
mas também entre os diferentes elementos que compõem cada um dos momentos 
de uma determinada prática. Mais uma vez, recorro às ilustrações de Resende e 
Ramalho (2004, p. 194) para demonstrar como isso ocorre. 
 








Na perspectiva da Análise de Discurso Crítica, proposta por Chouliaraki e 
Fairclough (1999), as práticas são concebidas como compreendendo três 
características principais. A primeira dessas características é que as práticas sociais 
atuam como formas de produção social. Na concepção do autor e da autora, o termo 
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‘produção’ não se restringe apenas às atividades puramente econômicas. Para eles, 
o termo produção deve ser compreendido em um sentido amplo:  
 
Qualquer prática de produção envolve pessoas específicas em 
relacionamentos específicos usando recursos específicos – aplicando 
‘tecnologias’ a ‘materiais’ dentro de relações sociais de produção 
específicas. [o termo] ‘Tecnologia’ também é usado em um sentido amplo 
para se referir a qualquer aparato aplicado a materiais dentro de uma 
prática de produção com a finalidade de alcançar efeitos sociais 
(econômicos, políticos, culturais) específicos (...) 
Tanto as tecnologias quanto os materiais de produção variam de recursos 
físicos (‘materiais brutos’ como plantas, minerais) a recursos simbólicos – 
como fotografias e, mais abstratamente, práticas semióticas socialmente 
organizadas, isto é, discursos e gêneros (...) (CHOULIARAKI & 
FAIRCLOUGH, 1999, p. 23)  
 
Em segundo lugar, cada prática se encontra em uma rede de 
relacionamentos com outras práticas, em que o que é exterior a uma determinada 
prática interfere no que acontece internamente nessa prática. Por exemplo, o avanço 
tecnológico e o surgimento da Internet afetaram o momento discursivo de várias 
práticas sociais, levando ao aparecimento de novos gêneros, entre os quais o, 
atualmente tão comum, email. Esta segunda característica, portanto, demonstra que 
os conceitos de ‘articulação’ e ‘internalização’ são usados não apenas na análise 
interna de práticas, mas também no que diz respeito à relação entre práticas. 
Além disso, esta segunda característica das práticas vem atrelada a 
questões de poder. Chouliaraki e Fairclough (ibid, p. 24) afirmam: “redes de práticas 
são organizadas por relações de poder, e articulações de práticas que se modificam 
em, e através de, redes estão conectadas com dinâmicas de poder e lutas de poder 
também em modificação”. Segundo o autor e a autora, o fato das práticas serem 
apenas relativamente estáveis reflete o efeito de lutas de poder que garantem 
permanências para algumas práticas, mas não para outras – o que eles denominam 
de ‘relações de dominação’, encontradas não apenas no nível das redes de práticas, 
mas também no nível de práticas específicas. E é nesse contexto de relações de 
poder como dominação que Chouliaraki e Fairclough acionam o conceito de 
‘hegemonia’ de Gramsci: 
 
Hegemonia é relações de dominação baseadas no consentimento em vez 
de na coerção, envolvendo a naturalização de práticas e suas relações 
sociais assim como relações entre as práticas, como questões de senso 
comum – portanto, o conceito de hegemonia enfatiza a importância da 
ideologia para alcançar e manter relações de dominação (Forgacs 1988; 
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Thompson 1984; Fairclough 1992; Larrain 1994) (...) a hegemonia é vista 
em termos da permanência relativa de articulações de elementos sociais. 
Essa conceitualização também enfatiza a possibilidade inerente de 
desarticulação e rearticulação. (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, p. 
24-25) 
 
Relembremos que no modelo transformacional, operacionalizado pelo RC, o 
conceito de práticas sociais serve como dimensão mediadora entre a dimensão 
abstrata das estruturas e a dimensão concreta dos eventos. É a dimensão das 
práticas que permite o foco nas condições estruturais para a ação. E é a relação 
transformacional entre estrutura e ação social, associada a uma visão do mundo 
social como um sistema aberto, em constante transformação, que assegura que 
práticas hegemônicas sejam articulações com permanência apenas relativa. Nesse 
sentido, como Eagleton (1997, p. 107; acréscimo meu), com base em Raymond 
Williams (1978), afirma, ao contrário das  
 
conotações potencialmente estáticas de “ideologia”: a hegemonia nunca é 
uma conquista definitiva, mas “tem de ser continuamente renovada, 
recriada, defendida e modificada”.51 Como conceito, então, a hegemonia é 
inseparável dos sobre tons de luta, como a ideologia talvez não seja. 
Nenhum modo único de hegemonia, assim afirma Williams, pode esgotar os 
significados e valores de qualquer sociedade e, assim, qualquer poder 
governante é forçado a travar combate com forças contra-hegemônicas de 
maneiras que provam ser parcialmente constitutivas de seu próprio domínio 
(...) 
 
Práticas que alcançaram um status de certa estabilidade precisam 
constantemente reafirmar suas posições hegemônicas, preferencialmente através do 
consenso. Eagleton (ibid, p. 107-108) define a hegemonia exatamente em relação 
ao seu caráter consensual:  
 
Muito toscamente, então, podemos definir a hegemonia como um espectro 
inteiro de estratégias práticas pelas quais um poder dominante obtém o 
consentimento ao seu domínio daqueles que subjuga. Conquistar a 
hegemonia, no parecer de Gramsci, é estabelecer liderança moral, política e 
intelectual na vida social, difundindo sua própria “visão de mundo” pelo 
tecido da sociedade como um todo, igualando, assim, o próprio interesse 
com o da sociedade em geral. 
 
                                               




Chouliaraki e Fairclough (1999) ressaltam que uma forma de alcançar 
consenso é representando essas práticas como senso comum.52 Naturalizadas, 
práticas hegemônicas não são facilmente perceptíveis, pois elas projetam uma 
maneira “habitual” de organização do mundo. Revelar as relações hegemônicas 
entre práticas faz parte da proposta emancipatório-democrática da ADC: 
 
A ADC é uma questão de democracia no sentido que seu objetivo é trazer 
para dentro do controle democrático aspectos do uso social contemporâneo 
da linguagem que estão atualmente fora do controle democrático (incluindo 
os efeitos de relações de poder desiguais), para tematizar a linguagem não 
apenas nos espaços públicos das universidades, mas também dentro do 
diálogo em diferentes espaços públicos. (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 
1999, p. 9) 
 
O interesse da ADC de trazer para a superfície ‘aspectos do uso 
contemporâneo da linguagem’ está de acordo com a terceira característica das 
práticas sociais: possuir uma dimensão reflexiva – “as pessoas sempre geram 
representações do que elas fazem como parte do que elas fazem” (CHOULIARAKI e 
FAIRCLOUGH, 1999, p. 22).53 Como vimos, anteriormente, a reflexividade é uma 
característica importante das sociedades na modernidade tardia. Chouliaraki e 
Fairclough (1999, p. 26) chamam atenção para dois importantes aspectos no que diz 
respeito ao caráter reflexivo das práticas sociais: 
 
Primeiramente, a reflexividade está envolvida na luta social. Conhecimentos 
sobre uma prática aplicados reflexivamente são conhecimentos 
posicionados, conhecimentos gerados a partir de posições específicas 
dentro de uma prática ou externas a ela (dentro de práticas teóricas), e eles 
são tanto recursos para, e participações em, lutas. Em segundo lugar (...) a 
reflexividade da prática implica que todas as práticas têm um aspecto 
discursivo irredutível, não apenas no sentido de que todas as práticas 
envolvem algum grau de uso da linguagem... mas também no sentido de 
que construções discursivas de práticas são em si partes das práticas – isso 
é o que significa reflexividade.    
 
Como podemos perceber, o caráter reflexivo das práticas sociais ressalta o 
papel do discurso nas práticas – um papel que, como Chouliaraki e Fairclough (ibid, 
p. 37) identificam, é duplo: “as práticas são parcialmente discursivas (falar, escrever, 
etc. é uma maneira de agir), mas elas também são representadas discursivamente”. 
                                               
52 Segundo Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 37), “quando tais representações colaboram para sustentar 
relações de dominação dentro [de uma] prática, elas são ideológicas”. 
53 Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 25) ressaltam que a concepção de um elemento reflexivo como parte das 




As práticas sociais tornam-se especificamente relevantes para a ADC exatamente 
porque apesar de não se resumirem unicamente ao discurso, contêm uma 
importante faceta discursiva.  
Neste ponto, vale ressaltar que embora Fairclough (2003) focalize o 
discurso como um dos elementos das práticas sociais, ele não perde de vista que a 
linguagem (verbal e visual) está interligada ao social não apenas no nível das 
práticas sociais, mas também no nível abstrato das estruturas, e no nível concreto 
dos eventos.  
Transferindo a noção de estruturas, práticas e eventos para o âmbito da 
linguagem, pode-se dizer, primeiramente, que, no nível da estrutura, a linguagem 
figura como sistema linguístico – um potencial semiótico que, simultaneamente, 
limita e possibilita os recursos disponíveis a determinados usuários da língua em 
determinados contextos de interação. Lembremos que a ADC operacionaliza o 
conceito de sistema linguístico, proposto pela LSF: composto por diferentes estratos 
internos: fonético, fonológico, lexicogramático e semântico, em interface com o 
contexto externo (de situação).  
Além de figurar no nível abstrato das estruturas linguísticas, a linguagem 
também figura no nível dos eventos concretos em forma de textos. Assumindo a 
teoria do Realismo Crítico, Fairclough (2003, p. 24) entende que, nesse nível, os 
textos “não são simplesmente os efeitos dos potenciais definidos pelas línguas”, 
pois, conforme o modelo transformacional, ao mesmo tempo que a estrutura limita a 
ação dos agentes sociais, ela também a possibilita. Em suas palavras: 
 
[Nem] os agentes sociais são agentes “livres”, eles são socialmente 
limitados, nem suas ações são totalmente socialmente determinadas. Os 
agentes têm seus próprios ‘poderes causais’ que não são redutíveis aos 
poderes causais das estruturas e práticas (...) Os agentes sociais texturizam 
textos, eles estabelecem relações entre elementos textuais. Há limitações 
estruturais nesse processo – por exemplo, a gramática de uma língua 
possibilita algumas combinações e sequências de formas gramaticais, mas 
não outras (...); e se o evento social é uma entrevista, há convenções 
genéricas acerca de como a conversa deve ser organizada. Contudo, isso 
ainda deixa os agentes sociais com uma boa dose de liberdade na 
texturização de textos.  (ibid, p. 22; acréscimo meu).  
 
Quando lemos na citação acima que os agentes sociais possuem uma boa 
dose de liberdade na texturização de textos, inferimos que essa liberdade é usada 
com intencionalidade. Ou seja, os agentes sociais utilizam textos para provocar 
efeitos de diversas ordens.  
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Dessa forma, podemos afirmar que os textos têm causas – eles são 
produzidos a partir dos limites e possibilidades que a estrutura fornece aos agentes, 
mas eles também têm efeitos causais – eles também provocam efeitos no mundo. 
Como Fairclough (2003, p. 8) argumenta, os textos não apenas contribuem para 
mudanças em nossos conhecimentos, crenças e atitudes, mas também para 
mudanças em nossas relações e ações, assim como para mudanças no mundo que 
nos rodeia.  
Contudo, à luz do modelo transformacional, que concebe o mundo social 
como um sistema aberto, o autor lembra que a ADC evita buscar relações de 
causalidade direta entre textos e as mudanças que eles podem provocar. Não é, por 
exemplo, garantido de forma alguma que um determinado discurso presente em um 
texto midiático terá os efeitos causais pretensamente desejados por seus/suas 
produtores/as. Essa perspectiva dentro da ADC é muito clara, como resultado do 
suporte teórico crítico fornecido pelo RC. Com base em Sayer (2000), Fairclough 
(ibid, p. 9) afirma: “nós aceitamos uma versão moderada da reivindicação de que o 
mundo social é textualmente construído, mas não uma versão extrema”.  
Ao tratar de como a linguagem figura no nível dos textos, Fairclough (ibid, 
p. 24) também afirma, com base em Althusser (Althusser e Balibar, 1970), que 
quanto mais a linguagem se distancia do nível das estruturas linguísticas e se 
aproxima do nível concreto dos textos, mais socialmente determinada ela se torna, 
fazendo surgir a necessidade de “entidades organizacionais intermediárias de 
caráter linguístico – os elementos linguísticos das práticas sociais”. É através das 
práticas sociais que se pode investigar o efeito, ao mesmo tempo, limitador e 
capacitador da estrutura sobre a agência.  
Nesse nível intermediário das práticas sociais, a linguagem figura como 
‘ordens de discurso’ – a faceta discursiva das práticas sociais, que determina a 
diferenciação e a variação linguística.54 Quando dizemos, portanto, que a ADC 
focaliza o nível intermediário entre o que o sistema linguístico possibilita e o que é 
materializado nos textos, o que está implicado é que a ADC se preocupa em 
investigar o relacionamento dialético dos elementos das ordens de discurso com 
outros momentos não-discursivos das práticas sociais.  
                                               
54 O termo ‘ordem de discurso’ foi cunhado por Foucault (1971). Contudo, é utilizado na ADC não tanto em seu 
sentido original, como agrupamento de discursos que circulam em contextos sociais específicos, mas “como a 
estruturação social da variação linguística ou diferença – há sempre muitas possibilidades diferentes na 
linguagem, mas a escolha de uma delas é socialmente estruturada”. (FAIRCLOUGH, 2003, p. 220) 
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Conforme Fairlclough (2003, p. 24), “os elementos de ordens de discurso 
não são coisas como substantivos e sentenças (elementos das estruturas 
linguísticas), mas discursos, gêneros e estilos...”. O autor (ibid, p. 24-25) também 
ressalta que esses elementos das ordens de discurso “não são categorias 
puramente linguísticas, mas categorias que atravessam a divisão entre linguagem e 
‘não-linguagem’, o discursivo e o não-discursivo’”. Um aspecto importante dos 
elementos das redes de discurso é que da mesma forma que os diversos estratos do 
sistema linguístico constituem redes de opções limitando e possibilitando as 
escolhas dos/as usuários/as de uma língua; no nível das ordens de discurso, são os 
discursos, os gêneros e os estilos que constituem redes de opções. A maneira como 
gêneros, discursos e estilos se combinam compõe arranjos relativamente duráveis 
de práticas discursivas. 
Nas ordens de discurso, a linguagem figura de três maneiras principais: 
como formas de ação, como formas de representação e como formas de ser 
(FAIRCLOUGH, 2003).  Essas três maneiras através das quais o momento 
discursivo se organiza nas práticas sociais são materializadas em textos e 
representadas por gêneros, discursos e estilos – respectivamente. Em outras 
palavras, utilizando textos (orais, escritos, multimodais), agimos discursivamente por 
meio de gêneros; representamos o mundo material, as pessoas, valores, crenças, e 
etc. usando discursos para “falar” a partir de determinadas perspectivas; e 
construímos nossas identidades, nossas maneiras de ser parcialmente através do 
discurso.55 
Segundo Fairclough (2003), quando analisamos textos a partir de uma 
perspectiva multifuncional, como a LSF faz, por exemplo, percebemos os textos 
como simultaneamente representando aspectos do mundo e estabelecendo relações 
sociais entre os/as participantes interativos, de uma maneira coerente e coesa. 
Como vimos anteriormente, em sua proposta transdisciplinar, a ADC adota a visão 
multifuncional de textos da LSF, reformulando-a de forma a incorporar os elementos 
das ordens de discurso nos textos. Sendo assim, com o objetivo de integrar o estudo 
de textos ao seu aparato teórico-metodológico baseado no Realismo Crítico, em vez 
de afirmar que os textos têm três funções simultâneas, a ADC afirma que não 
                                               
55 Fairclough, a propósito, utiliza o termo discurso em dois sentidos: tanto abstratamente, significando semiose 
em geral, quanto mais concretamente, como substantivo contável, significando “maneiras específicas de 




apenas os textos completos, mas também os excertos de textos colocam em prática 
três tipos de significados, a saber: o significado acional, o significado 
representacional e o significado identificacional. Como Resende e Ramalho (2006, p. 
61) afirmam: “Gêneros, discursos e estilos ligam o texto a outros elementos da 
esfera social – as relações internas do texto a suas relações externas –, por isso a 
operacionalização desses conceitos mantém o cerne do pensamento de Halliday”.    
Um aspecto relevante no que concerne aos três significados textuais diz 
respeito ao fato de eles ocorrerem dialeticamente nos textos. Por exemplo, o 
discurso neoliberal pode ser utilizado em uma matéria jornalística, na tentativa de 
buscar uma identificação dos/as leitores/as dessa matéria com os pressupostos do 
neoliberalismo. Nesse exemplo temos, então, um discurso – o discurso neoliberal, 
um gênero – a matéria jornalística, e uma forma de identificação – a identificação 
dos/as leitores/as com os pressupostos do neoliberalismo, entrelaçados na prática 
discursiva midiática. Como Fairclough (2003, p. 29) afirma, baseado em Harvey 
(1996), de certa forma, cada um dos significados textuais internaliza os outros. 
Entretanto, nada impede que, para fins de pesquisa, decida-se focar na relação de 
apenas um, ou dois, dos elementos das ordens de discurso com seu/s respectivo/s 
significado/s textual/ais.  
Vejamos a seguir onde está o foco da análise de cada um dos elementos 
das ordens de discurso. 
 
O significado acional 
 
Quando se analisa o gênero de um texto, o que está em foco é como as 
pessoas agem e interagem por meio do discurso. Essas ações e interações ocorrem 
dentro de práticas sociais específicas, e mudam em consonância com as mudanças 
ocorridas nessas práticas. Dessa forma, transformações nas práticas sociais, 
acarretam transformações nos gêneros.56 Fairclough (2003, p. 66) exemplifica:  
 
As transformações sociais do capitalismo novo podem ser vistas como 
mudanças no enredamento das práticas sociais, e, portanto, mudança nas 
formas de ação e interação, que incluem mudança nos gêneros. Mudança 
                                               
56 Apesar de falar em transformações nos gêneros, Fairclough (2003, p. 66) não perde de vista que uma das 
características essenciais dos gêneros é sua estabilidade: “os gêneros variam consideravelmente em termos do 
seu grau de estabilização, fixidez e homogeneização”.  Entretanto, essa estabilidade não ocorre em um mesmo 
grau para todos os gêneros. Ele exemplifica: enquanto alguns gêneros, como o artigo científico, são altamente 
estáveis, outros, como os anúncios para postos acadêmicos, variam bastante.   
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nos gêneros é uma parte importante das transformações do capitalismo 
novo.57 
 
A ADC reconhece que as ações e interações humanas não são 
constituídas apenas de discurso, mas argumenta que o discurso desempenha um 
papel cada vez mais significativo nos eventos sociais, principalmente naqueles que 
envolvem transformações econômicas, políticas, sociais, e assim por diante.  
A versão da ADC de Fairclough (2003, p. 67; acréscimo meu) não se 
preocupa em desenvolver sua própria teoria de gêneros, mas em investigar “o 
caráter interdiscursivo de um texto (a mistura específica de gêneros, discursos e 
estilos) enquanto realizado nas características lexicais, gramaticais e semânticas 
[desse] texto, em vários níveis de organização”. 
Como o foco desta tese não está propriamente no significado acional dos 
textos, eu gostaria apenas de chamar atenção para três comentários relevantes que 
Fairclough (2003, p. 67-70) faz sobre gêneros.  
Primeiramente, o autor afirma que, por um lado, pode-se conectar a análise 
de gêneros a questões linguísticas, ou seja, como os gêneros moldam e determinam 
vários aspectos da maneira como o texto se organiza – a estrutura genérica geral, 
relações semânticas lógico-temporais entre orações e sentenças e entre excertos 
maiores de textos, relações formais entre orações e sentenças, a forma como um 
texto faz uso de intertextualidade e etc. –; por outro, pode-se conectar a análise de 
gêneros a questões sociais. Entre os exemplos que Fairclough cita quanto à 
conexão entre gêneros e questões sociais, vejamos três deles. Primeiro, assim 
como, de acordo com Giddens, a globalização provoca o desencaixe de formas 
sociais de seus contextos e práticas originais, disponibilizando-as em novos 
contextos; os gêneros também podem ser desencaixados nesse sentido. Segundo, é 
uma característica inerente dos gêneros possuirem propósitos ou objetivos sociais, o 
que Fairclough relaciona com a teoria das ações estratégicas e comunicativas de 
Habermas (1984). Terceiro, a informalização da sociedade pode ser textualmente 
abordada em termos da ‘conversacionalização’ do discurso público. 
Em segundo lugar, Fairclough (ibid, p. 68-69) destaca que uma das 
dificuldades com o conceito de gênero é que ele pode ser definido em diferentes 
                                               
57 Fairclough (2003, p. 4) utiliza o termo “capitalismo novo” no sentido da “mais recente de uma série histórica de 




níveis de abstração. Portanto, para superar essa dificuldade, ele propõe que na 
ADC, faça-se uma distinção entre ‘pré-gêneros’, “gêneros desencaixados’ e ‘gêneros 
situados’. Pré-gêneros como a narrativa, a descrição, a argumentação e a 
conversação possuem alto grau de abstração e transcendem redes de práticas 
específicas. Os ‘gêneros desencaixados’, como as entrevistas, são menos abstratos 
que os pré-gêneros. Uma entrevista é “um tipo de ‘tecnologia social’ que transcende 
tanto as diferenças entre redes de práticas como diferenças de escala”, ou seja: ao 
mesmo tempo que se pode falar de ‘entrevista de emprego’ ou ‘entrevista com 
celebridades’, também se observa que alguns desses tipos de entrevistas, como é o 
caso da entrevista política, ultrapassam a escala nacional e passam a ser usadas 
internacionalmente. Os ‘gêneros situados’ são aqueles que são específicos em 
redes de práticas específicas.  
Em terceiro lugar, Fairclough discorda da definição de gênero proposta por 
Swales, em que gêneros são definidos como “uma classe de eventos 
comunicativos”. Para Fairclough, “eventos realizados (textos, interações) não estão 
‘em’ um gênero específico, eles não são exemplos de um gênero específico – em 
vez disso, eles utilizam o recurso socialmente disponível de gêneros de maneiras 
bastante complexas e criativas”. O autor complementa afirmando que os agentes 
sociais utilizam, em seus textos e interações, o potencial de gêneros associados a 
práticas sociais específicas, que lhes estão disponíveis. 
Tendo chamado atenção para as três questões acima, passo agora a 
comentar o significado representacional, que constitui o cerne de minhas análises.  
 
O significado representacional 
 
Falar em representação implica falar em discurso. E no que concerne a 
questões discursivas, Fairclough (1992) ressalta a importância dos trabalhos de 
Foucault para as ciências sociais e humanidades. O autor (ibid, p. 62) afirma que o 
trabalho de Foucault “representa uma importante contribuição para uma teoria social 
do discurso em áreas como a relação entre discurso e poder, a construção 
discursiva dos sujeitos sociais e do conhecimento e o funcionamento do discurso na 
mudança social”. Entretanto, Fairclough (ibid) também reconhece que há diferenças 
entre sua abordagem de análise de discurso e a análise de discurso de Foucault, 
que ele considera mais abstrata. Em suas palavras: 
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Em primeiro lugar, Foucault estava preocupado, em algumas fases de seu 
trabalho, com um tipo de discurso bem específico – o discurso das ciências 
humanas, como a medicina, a psiquiatria, a economia e a gramática. A 
ADTO, por outro lado, está preocupada, em princípio, com qualquer tipo de 
discurso – conversação, discurso de sala de aula, discurso da mídia, e 
assim por diante. Em segundo lugar (...) enquanto a análise de textos de 
linguagem falada ou escrita é a parte central da ADTO, ela não é uma parte 
da análise de discurso de Foucault. Seu foco é sobre as ‘condições de 
possibilidade’ do discurso (Robin, 1973: 83), sobre as ‘regras de formação’, 
que definem possíveis ‘objetos’, ‘modalidades enunciativas’, ‘sujeitos’, 
‘conceitos’ e ‘estratégias’ de um tipo particular de discurso (...)”.   
 
Essas diferenças de certa forma se refletem nas também diferentes 
definições de discurso de Foucault e Fairclough. Como o conceito de discurso é 
bastante disperso na obra de Foucault, para melhor compreendê-lo vejamos como o 
próprio Foucault comenta sobre o discurso em A Arqueologia do Saber e como 
Judith Revel resume o conceito de discurso de Foucault em seu livro Foucault: 
conceitos essenciais. Para Foucault (2005, p. 90), discurso é “ora domínio geral de 
todos os enunciados, ora grupo individualizado de enunciados, ora prática 
regulamentada dando conta de um certo número de enunciados”. Segundo Revel 
(2005, p. 37), o termo discurso é usado por Foucault para designar 
 
um conjunto de enunciados que podem pertencer a campos diferentes, mas 
que obedecem, apesar de tudo, a regras de funcionamento comuns. Essas 
regras não são somente linguísticas ou formais, mas reproduzem um certo 
número de cisões historicamente determinadas (por exemplo, a grande 
separação entre razão / desrazão): a “ordem do discurso” própria a um 
período particular possui, portanto, uma função normativa e reguladora e 
coloca em funcionamento mecanismos de organização do real por meio da 
produção de saberes, de estratégias e de práticas. 
 
Fairclough (2003, p. 124), por sua vez, afirma que discursos são:  
 
maneiras de representar aspectos do mundo – os processos, relações e 
estruturas do mundo material, o ‘mundo mental’ dos pensamentos, 
sentimentos, crenças, e assim por diante. (...) Diferentes discursos são 
perspectivas diferentes sobre o mundo, e são associados com diferentes 
relações que as pessoas têm com o mundo, o que, por sua vez, depende de 
suas posições no mundo, suas identidades pessoais e sociais, e os 
relacionamentos pessoais que elas desenvolvem com outras pessoas. Os 
discursos não apenas representam o mundo como ele é (ou como o mundo 
é visto), eles também são projetivos, imaginários, representando mundos 
possíveis que são diferentes do mundo realizado, e atrelado a projetos de 
mudar o mundo de maneiras específicas. 
 
Como podemos perceber, portanto, a base das definições de discurso de 
Foucault e Fairclough difere em um ponto crucial: a definição de Foucault foca no 
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papel regulador do discurso, enquanto que a definição de Fairclough realça o papel 
do discurso como representação e como estofo das mudanças sociais.  
No que concerne ao discurso como representação, Fairclough (2003) tece 
seus comentários a partir de três pontos: os níveis de abstração do discurso, a 
relação entre textos e discursos, e como identificar e caracterizar discursos.  
Sobre os níveis de abstração do discurso, Fairclough (ibid, p. 124-126) 
afirma que embora falar de discurso como representação implique em ver discursos 
como dotados de um certo grau de repetição e estabilidade ao longo do tempo, “faz 
sentido distinguir diferentes níveis de abstração ou generalidade ao falar sobre 
discursos”. Como exemplo, Fairclough diferencia, por um lado, discursos como ‘o 
discurso individualista do eu’, que em sua longa história já foi senso comum para 
muitas pessoas, já serviu de base para muitas teorias e filosofias, já figurou em 
muitos domínios da vida social e já conquistou diferentes partes do mundo; e, por 
outro lado, discursos como ‘o discurso da Terceira Via’, que é um discurso bem mais 
restrito, por assim dizer, referindo-se a uma posição específica, relativamente 
recente, dentro do campo político. Um ponto relevante sobre os níveis de abstração 
dos discursos é que os discursos variam internamente, ou seja: os discursos não 
são totalmente homogêneos. Fairclough (ibid, p. 126), então, resume que discursos 
não são apenas maneiras de representar, dotadas de certa usualidade e 
estabilidade, mas maneiras de representar que constituem o ponto de conexão do 
relacionamento dialético entre linguagem e outros elementos do social. 
Quanto à relação entre textos e discursos, Fairclough (ibid, p.127-128) faz 
três considerações relevantes. A primeira delas é que textos, que se encontram 
dentro de uma mesma cadeia de eventos, ou que se inserem dentro da mesma rede 
de práticas sociais, podem recorrer a discursos diferentes. A escolha de diferentes 
discursos pode ser considerada ideológica, na medida em que ressalta, diminui, ou 
mesmo omite, a agência de determinados atores sociais; texturiza campos 
semânticos que representam favorável ou desfavoravelmente, por exemplo, ‘fatos’ 
do mundo material, e assim por diante.  
Em sua segunda consideração, os textos apresentam diferentes graus de 
hibridez, ou seja, um mesmo texto pode recorrer a diferentes discursos, 
estabelecendo uma relação dialógica ou polêmica entre seus ‘próprios’ discursos e 
os discursos de outros. Daí a importância de se fazer uma análise interdiscursiva de 
textos, o que consiste em identificar quais discursos estão articulados e como se dá 
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tal articulação – o que nos leva à terceira consideração de Fairclough acerca da 
relação entre textos e discursos.  
Em sua terceira consideração, portanto, Fairclough afirma que para 
identificar diferentes discursos em um texto, duas etapas se fazem necessárias: a 
identificação de que partes do mundo são representadas (os “temas centrais”) e a 
identificação da perspectiva particular pela qual são representadas. Como Resende 
e Ramalho (2006, p. 72) lembram, “As maneiras particulares de representação de 
aspectos do mundo podem ser especificadas por meio de traços linguísticos, que, 
podem ser vistos como realizando o discurso”, pois, como afirma Fairclough (2003, 
p. 129), “os textos lexicalizam o mundo de maneiras diferentes”. Nesta tese, é essa 
a perpectiva de representação que adoto nas análises das matérias da Veja.  
Entretanto, quando discute o significado representacional, Fairclough (2003, 
p. 135-144) oferece várias outras categorias de análise, tanto no que concerne à 
representação de eventos sociais quanto à representação de atores sociais. Por 
exemplo, as categorias que podem ser utilizadas para analisar a representação de 
eventos sociais permitem investigar as orações de um texto em busca da presença, 
ausência, ou ênfase de elementos tais como formas de atividade, pessoas (com 
crenças, desejos, valores etc.), relações sociais, objetos, meios, tempos e lugares e 
linguagem; podem também investigar a oração em termos de participantes, 
processos e circunstâncias, focando na transitividade. Por sua vez, as categorias 
que podem ser utilizadas para analisar a representação de atores/as sociais, podem 
focar na análise da inclusão ou exclusão de atores/as sociais, no uso de pronomes, 
que se referem aos/às atores/as sociais, ou de seus próprios nomes; no papel 
gramatical exercido por determinado ator/a; na presença do/a ator/a como agente de 
processos ativos ou passivos; na personalização ou na impersonalização de 
atores/as sociais; e na nomeação ou na classificação de atores/as sociais. E essas 
são apenas algumas das categorias possíveis de serem utilizadas para analisar a 
representação de atores sociais; segundo Fairclough (2003, p.145), Van Leeuwen 
(1996) identifica muito mais variáveis. 
 
O significado identificacional 
 
No que concerne à análise do significado identificacional, Fairclough (2003, 
p. 159) afirma que “Estilos são o aspecto discursivo de maneiras de ser, identidades. 
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Quem você é é parcialmente uma questão de como você fala, como você escreve, 
assim como uma questão de corporificação – como você parece, como você se 
posiciona, como você se movimenta, e assim por diante”. Há, portanto, um 
componente discursivo no tocante à construção de identidades: os Estilos. Dessa 
forma, assim como focamos nos gêneros para investigar o significado acional e nos 
discursos para investigar o significado representacional, focamos nos estilos para 
investigar o significado identificacional. 
Para não perder meu foco nesta tese, discutirei muito brevemente o 
significado identificacional – assim como fiz com o significado acional –, enfatizando 
alguns pontos principais tratados por Fairclough em Analysing Discourse. Sendo 
assim, um primeiro ponto que ressalto é que para abordar o significado 
identificacional em textos, Fairclough identifica dois caminhos: um enfatiza questões 
relativas à modalidade e o outro, questões relativas à avaliação. No que diz respeito 
à modalidade, Fairclough (ibid, p. 165) afirma: “A questão da modalidade pode ser 
vista como uma questão de com o quê as pessoas se comprometem quando fazem 
Afirmações, e Perguntas, fazem Demandas ou Ofertas”.  
Por exemplo, ao afirmar “O primeiro mandato de Lula foi pífio”, a Veja 
(Edição 1981) forneceu uma informação com alto grau de comprometimento, por 
não incluir nenhum modalizador nessa oração. A Veja poderia ter identificado o 
mandato de Lula de outras formas: ‘O primeiro mandato de Lula foi relativamente 
pífio” ou “O primeiro mandato de Lula pode ser considerado pífio”; em que a palavra 
‘relativamente’ e o grupo verbal ‘pode ser considerado’ diminuíriam o 
comprometimento da revista com a identificação do primeiro mandato de Lula como 
“pífio”. Fairclough entende que as diferenças entre essas orações são diferenças 
relativas à modalidade, e diferenças relativas à modalidade “envolvem as muitas 
maneiras em que atitudes podem ser expressadas no que concerne ao conteúdo de 
referência e predicação ‘puro’ de um enunciado” (VERSCHUEREN (1999) apud 
FAIRCLOUGH, 2003, p. 165). 
Fairclough (2003, p. 167-168) apresenta dois tipos de modalidade. Há a 
modalidade ‘epistêmica’, que envolve troca de conhecimento, e engloba, por um 
lado, Afirmações – como compromisso do/a autor/a com a verdade –, e, de outro, 
Perguntas – como uma forma de o/a autor/a elicitar o comprometimento com a 
verdade de outros/as. Há também a modalidade ‘deôntica’, que envolve troca de 
atividades, e engloba, por um lado, Demandas, como o comprometimento do/a 
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autor/a com obrigações/necessidades, e, de outro, Ofertas, como o 
comprometimento do/a autor/a com uma ação. 
No que diz respeito, especificamente, à avaliação, Fairclough (2003, p. 171) 
distingue quatro categorias, a saber: “afirmações avaliativas”, “afirmações com 
modalidades deônticas”, “afirmações com processos mentais afetivos” e 
“pressupostos de valor”. As afirmações avaliativas são comumente realizadas como 
processos relacionais – em que o elemento avaliativo aparece no Atributo, como é o 
caso de “pífio”, no exemplo acima. Afirmações avaliativas são informações que 
expressam quão desejável ou quão indesejável algo ou alguém é. Um mandato que 
é avaliado como “pífio” foi avaliado como algo indesejável. 
Fairclough (ibid), como vimos, também relaciona afirmações com 
modalidade deôntica e com processos mentais afetivos a questões que concernem 
avaliação. Por exemplo, quando Lula afirma “Temos tudo, a partir de agora para 
aumentar o emprego, melhorar a educação, a saúde e a segurança. Mas vamos 
fazer isso com grande responsabilidade na área fiscal” (Veja, Edição 1981, 08/11/06, 
p. 40) ele utiliza uma afirmação com modalidade deôntica “vamos fazer isso com 
grande responsabilidade fiscal”, em que ele sugere que agir com “responsabilidade 
fiscal” é desejável. No caso dos processos mentais afetivos, o conteúdo avaliativo 
normalmente é claramente identificável – como em “Eu gosto de discutir questões 
políticas”, em que a presença do processo “gostar” contribui para avaliar o ato de 
discutir questões políticas como desejável. Às vezes, entretanto, o conteúdo 
avaliativo aparece subjacente em afirmações que trazem processos relacionais – 
como é o caso em: “O presidente está coberto de razão” (Veja, Edição 1981, 
08/11/06, p. 41), que, no contexto da matéria, avalia positivamente, como desejável, 
o desejo de Lula de diminuir a burocracia no Brasil.     
   Por fim, quanto à avaliação em valores pressupostos, Fairclough (2003, p. 
173) inicialmente ressalta que reserva essa categoria “para casos sem os 
marcadores relativamente transparentes de avaliação (afirmações avaliativas, 
modalidades deônticas, processos mentais afetivos)”. Por exemplo, quando a Veja 
(Edição 1979, 25/10/06, p. 75) afirma: “O cientista político Michel Zaidan, professor 
da Universidade Federal de Pernambuco, vê uma ligeira semelhança entre os 
métodos dos velhos coronéis e as táticas eleitorais dos petistas”, a menção aos 
“métodos dos velhos coronéis” associada às “táticas eleitorais dos petistas”, avalia 
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negativamente, de maneira indireta, e, portanto, menos visível, as táticas eleitorais 
petistas. 
Feitos esses breves comentários sobre a presença do significado 
identificacional em textos, passo agora a uma breve recapitulação do 




Como vimos, a partir de 1999, a versão da ADC de Fairclough aprofundou 
seus laços com a Teoria Social Crítica – especificamente com o Realismo Crítico. 
Esse aprofundamento fez com que a ADC passasse a enfatizar o discurso não mais 
“como prática social”, mas como “um momento das práticas sociais” interconectado 
dialeticamente com outros momentos das práticas sociais – o que trouxe o foco da 
ADC para as ordens de discurso – como momento discursivo das práticas sociais.  
Dentro das ordens de discurso, Fairclough identificou três elementos 
dialeticamente interconectados uns com os outros, a saber: gêneros, discursos e 
estilos. Relacionados a cada um desses elementos, Fairclough também identificou 
três significados textuais, com base na sua reformulação prévia das metafunções de 
Halliday. Assim como as metafunções de Halliday, os três significados identificados 
por Fairclough também ocorrem simultaneamente nas orações, podendo, entretanto, 
ser analisados separadamente para fins de pesquisa ou para fins didáticos. Esses 
três significados textuais são: o significado acional, relativo aos gêneros; o 
significado representacional; relativo aos discursos; e o significado acional; relativo 
às avaliações.  
Abordando os textos com base nesses três significados, ou focando em 
apenas um ou dois deles, é possível ver como os textos não apenas sofrem 
restrições de ordem estrutural, mas também contribuem para reforçar ou para 
transformar relações assimétricas de poder, crenças, representações e valores 
hegemônicos.  
 
3.1.4 O aparato teórico-metodológico da ADC com base no RC  
 
O mais recente enquadre da ADC foi proposto por Chouliaraki e Fairclough 
(1999, p. 60) e reafirmado em Fairclough (2003, p. 209-210). Esse enquadre 
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demonstra a disposição da ADC em desenvolver novos métodos de pesquisa que 
melhor se adéquem às discussões que a ADC, inserida no campo da teoria social 
crítica, tem buscado fazer das mudanças sociais ocorridas na modernidade tardia.  
Uma pesquisa em ADC dentro desse novo enquadre inicia-se com a 
identificação de um problema social parcialmente discursivo, que pode ser 
identificado tanto nas atividades de uma prática social quanto na construção 
reflexiva de uma prática social. Como Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 60) 
afirmam: “os primeiros podem envolver, nos termos da (LSF), as funções ideacional, 
interpessoal e/ou textual do discurso, enquanto os últimos são problemas 
ideacionais, problemas de representação (...)”.  
A partir da identificação desse problema, três tipos de análises podem ser 
desenvolvidas: a primeira delas é uma análise da conjuntura em que o problema 
identificado se insere. O autor e a autora (ibid: p. 22) entendem que conjunturas são:  
 
agrupamentos relativamente duráveis de pessoas, materiais, tecnologias e, 
portanto, práticas (no que se refere a permanência relativa das mesmas) em 
torno de projetos sociais específicos no sentido mais amplo do termo. 
Conjunturas atravessam e aproximam diferentes instituições. A durabilidade 
e escala varia consideravelmente – do estabelecimento de uma indústria à 
ampliação de um hospital, de campanhas pelo voto universal a protestos 
acerca da construção de uma estrada, e assim por diante.  
 
Focar as conjunturas é uma maneira de a ADC investigar o plano 
intermediário entre estruturas e eventos, buscando ver, a partir de uma perspectiva 
diacrônica dos efeitos de eventos individuais e de séries de eventos conectados 
conjunturalmente, como esse/s evento/s colabora/m para a manutenção ou a 
transformação (re-articulação) de práticas. Chouliaraki e Fairclough (ibid, p. 61) 
sugerem que um aspecto da análise de conjunturas “é localizar o discurso em foco 
no tempo real, conectando-o com suas circunstâncias e processos de produção e 
com suas circunstâncias e processos de consumo, o que traz à tona a questão de 
como o discurso é interpretado (...) na análise”.  
O segundo tipo de análise tem como objetivo especificar a maneira como o 
discurso em foco se relaciona com os outros momentos da prática social em que ele 
se insere. Ou seja, investigar qual é a relação desse discurso com as crenças, 
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valores, atitudes e histórias das pessoas envolvidas, com as relações sociais, com 
as ações e interações em jogo, e com o mundo material.58  
Tanto o primeiro quanto o segundo tipo de análise tem interesse em 
investigar como o discurso figura em questões relativas à luta de poder. 
Especificamente, no caso do segundo tipo de análise, pode-se investigar questões 
de poder atreladas a questões ideológicas que, como Chouliaraki e Fairclough (ibid, 
p. 62) argumentam, “são melhor tratadas em termos das relações entre os 
momentos discursivos de diferentes práticas e diferentes ordens de discurso”. 
O terceiro tipo de análise, a análise discursiva em si, tem dupla orientação: 
por um lado: as ordens de discurso que possibilitam e limitam a interação; por outro, 
a interação. Ao investigar as ordens de discurso, a primeira preocupação de 
analistas de discurso críticos/as deve ser investigar quais gêneros, discursos e 
vozes foram utilizados, a que ordens de discursos eles pertencem e como são 
articulados. Chouliaraki e Fairclough (ibid) pressupõem que “o relacionamento entre 
o discurso e a rede social de ordens de discurso depende da natureza da prática 
social e da conjuntura de práticas sociais, em que ele se insere, e da maneira em 
que ele se insere nelas”. 
Após essas análises, passa-se à investigação da função do problema na 
prática, que objetiva observar se e como o problema parcialmente discursivo 
identificado tem uma função específica na prática. Em outras palavras, a 
investigação do problema na prática implica em uma mudança de foco baseada na 
crítica explanatória de Bhaskar – “a mudança da explicação do que em uma prática 
leva a um problema, para a avaliação da prática em termos de seus resultados 
problemáticos” (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, ibid).  
No que concerne à investigação de possíveis modos de ultrapassar os 
obstáculos, o que está em questão é a possibilidade de transformação social: mudar 
o que é problemático nas práticas. Chouliaraki e Fairclough (ibid) ressaltam que o 
foco da investigação discursiva nesse nível está menos nas estruturas reproduzidas 
do que na diversidade de conjunturas, “a variedade do que as pessoas podem fazer 
em dadas condições estruturais”.  
O último momento do enquadre mais recente da ADC envolve uma reflexão 
sobre a análise. O autor e a autora afirmam que a pesquisa social crítica deve ser 
                                               
58 Esses são os momentos das práticas sociais apresentados em Fairclough (2003); em Chouliaraki e Fairclough 




reflexiva. No que diz respeito aos interesses da ADC, notadamente, essa reflexão 
deve, na medida do possível, contemplar como questões discursivas se entrelaçam 
com questões de poder e com questões ideológicas nos processos de 
transformações sociais. 
Vejamos como o enquadre proposto por Chouliaraki e Fairclough é resumido 
por Ramalho (p.16) abaixo:59 
 
    Quadro 10 - Arcabouço teórico-metodológico da ADC 
 
Percepção de um problema social com aspectos semióticos 
Identificação de problemas para que o problema seja superado 
                                                              análise da conjuntura 
                                                              análise da prática particular 
                                                              análise do discurso      
Investigação da função do problema na prática 
Investigação de possíveis modos de ultrapassar os obstáculos 
Reflexão sobre a análise 
                                                                                                     Fonte: Ramalho, p. 16 
 
Chouliaraki e Fairclough (1999) reconhecem que esse novo enquadre é 
dotado de maior complexidade do que o enquadre tridimensional. Contudo, eles 
entendem que não poderia ser diferente, pois a ADC precisava de um método de 
pesquisa que representasse sua posição teórica baseada na teoria social crítica – 
mais especificamente, no Realismo Crítico. Entretanto, o autor e a autora lembram 
que o/a pesquisador/a não deverá obrigatoriamente seguir todas as fases propostas, 
podendo selecionar apenas algumas das análises que o enquadre propõe, com base 
na natureza do problema social parcialmente discursivo identificado. 
 
3.2 A Gramática do Design Visual de Kress e van Leeuwen como instrumento 
para análise de gêneros multimodais 
 
Quando Kress e van Leeuwen (2006 [1996]) propuseram sua Gramática do 
Design Visual, eles tinham consciência de que não eram os primeiros a enveredar 
pelos caminhos da semiótica visual. Entretanto, haviam percebido que os estudos de 
imagens feitos até então tinham como ênfase principal o que seria o “léxico” das 
imagens, ou seja, o aspecto conotativo e denotativo das imagens – as pessoas, 
lugares e coisas representadas iconograficamente. Não havia, por assim dizer, um 
                                               
59 RAMALHO, Viviane. Análise de Discurso e Realismo Crítico: Princípios para uma abordagem crítica 
explanatória do discurso. Disponível em: http://www.uff.br/iacr/ArtigosPDF/7T.pdf. Acesso em: 10/07/2010. 
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foco na “gramática”, na “sintaxe” das imagens, ou seja, na forma como os vários 
elementos de uma imagem se combinam para formar um todo coerente.  
Kress e van Leeuwen também tinham noção da carga semântica da palavra 
‘gramática’ como um conjunto autoritário de regras a serem seguidas; portanto, 
esclarecem que a escolha pela palavra ‘gramática’ no título Reading images: the 
grammar of visual design deve ser compreendida na perspectiva social proposta por 
Michael Halliday, em que “as formas gramaticais são fontes para codificar 
interpretações de experiências e formas de (inter)ação social” (KRESS & VAN 
LEEUWEN, 2006, p. 1). Segundo os autores, as estruturas visuais, assim como as 
estruturas linguísticas, também sinalizam interpretações específicas da ‘realidade’ e 
de formas de interação social.  
No que concerne à relação entre significado e modos semióticos, Kress e 
van Leeuwen argumentam que os significados pertencem à esfera cultural, e, por 
isso, não estão atrelados a nenhum modo semiótico específico – o que permite que 
os/as produtores/as de textos multimodais decidam qual o modo semiótico mais 
conveniente para representar os significados escolhidos. Contudo, os autores 
ressaltam que quando se escolhe expressar algo por meio de imagens ou de 
palavras, essa decisão inevitavelmente afeta a produção de significados do que quer 
que esteja sendo codificado.  
Na tentativa de definir do que trata a Gramática do Design Visual, Kress e 
van Leeuwen afirmam que primeiramente “ela descreve um recurso social de um 
determinado grupo, seu conhecimento implícito e explícito acerca desse recurso, e 
seu uso nas práticas do grupo” (KRESS & VAN LEEUWEN, 2006, p. 3); em segundo 
lugar, ela é uma gramática geral o suficiente para englobar pinturas a óleo, layout de 
revistas, estórias em quadrinhos, diagramas científicos etc. Porém, lembrando que 
os significados são culturalmente construídos, os autores fazem uma ressalva e 
afirmam que sua gramática visual serve como recurso para interpretar as 
representações imagéticas e multimodais da cultura ocidental.   
Kress e van Leeuwen inserem seu trabalho sobre representação visual no 
aparato teórico da semiótica social. Nessa perspectiva, os autores concebem os 
signos como entidades motivadas – não arbitrárias. Ou seja, para eles, a relação 
entre significado e significante não é dada, mas construída conforme os interesses 




(...) na semiótica social o signo não é a conjunção pré-existente de um 
significante e um significado, um signo pronto a ser reconhecido, escolhido 
e usado como ele é, da maneira como os signos são normalmente 
considerados ‘disponíveis para o uso’ na ‘semiologia’. Em vez disso nós 
focamos no processo de criação de signos, em que o significante (a forma) 
e o significado são relativamente independentes um do outro até que sejam 
aproximados pelo criador do signo em um novo signo”. (KRESS e van 
LEEUWEN, 2006, p. 8) 
 
 
Para explicar como, no momento da criação dos signos, os/as criadores/as 
de signos procedem, Kress e van Leeuwen dão o exemplo de uma criança de três 
anos que desenha quatro círculos e afirma ter desenhado um carro. Segundo os 
autores, o que a criança fez foi, inicialmente, decidir uma característica criterial do 
objeto a ser representado. Escolher uma característica criterial é fundamental 
porque, como os autores (ibid, p. 7) enfatizam, “nunca é o ‘objeto inteiro’, mas 
apenas seus aspectos criteriais que são representados”. A criança constroi, então, 
por analogia, uma primeira metáfora/signo em que “o significado ‘roda’ é 
representado pelo significante ‘círculo’ para criar o signo motivado ‘roda’” (ibid, p. 8). 
Em seguida, ela constroi uma segunda metáfora/signo em que “o significado ‘carro’ 
é representado pelo significante ‘muitas rodas’ para criar o signo motivado ‘carro’” 
(ibid).  
Segundo os autores, um aspecto relevante dessa concepção de criação de 
signos é que a analogia é um processo de classificação que trata as características 
consideradas criteriais como senso comum, naturalizando-as – o que pode mascarar 
relações sociais de poder. Esse é um dos motivos que levam Kress e van Leeuwen 
a sugerirem que analistas de discurso críticos/as utilizem o conhecimento advindo 
do estudo da Gramática do Design Visual em suas análises. Em suas palavras: 
 
Analisar a comunicação visual é, ou deveria ser, uma parte importante das 
disciplinas ‘críticas’. Apesar de focarmos, neste livro, na demonstração das 
regularidades da comunicação visual, em vez de focarmos seus usos 
(‘motivados’, isto é, políticos/ideológicos), nós vemos todo tipo de imagem 
como inteiramente inerente ao campo das realizações e instanciações da 
ideologia, como meio – sempre – para a articulação de posições 
ideológicas. (KRESS & van LEEUWEN, 2006, p. 14) 
 
Com relação aos textos multimodais, que são cada vez mais comuns nas 
sociedades contemporâneas, e também constituem área de interesse da ADC, 
Kress e van Leeuwen ressaltam, primeiramente, que questões relativas a relações 
de poder e à ideologia também estão presentes nas decisões que os/as 
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produtores/as desses textos fazem ao escolher diferentes modos para representar 
diferentes aspectos das mensagens que pretendem transmitir. Essas escolhas são 
influenciadas não apenas pelo potencial semiótico de cada modo, mas também por 
restrições contextuais – diferentes grupos sociais normalmente possuem interesses 
divergentes, que podem estar subjacentes às escolhas de determinados modos 
semióticos em detrimento de outros. Em segundo lugar, os autores (1996, p. 39) 
também enfatizam que, diferentemente da concepção semiótica de Barthes (1964) 
que identifica uma dependência mútua entre textos e imagens, na perspectiva da 
semiótica social que eles adotam, “o componente visual de um texto é uma 
mensagem estruturada e independente, conectada com o texto verbal, mas de 
nenhuma maneira dependente dele, e vice-versa”. 
Vejamos abaixo, portanto, como analisar imagens em textos multimodais. 
 
3.2.1 Imagem como representação, como interação e como mensagem 
 
Adotando a concepção de linguagem da gramática sistêmica funcional de 
Halliday, a gramática visual de Kress e van Leeuwen também se organiza em três 
níveis que ocorrem simultaneamente, a saber: o nível da representação do mundo e 
de tudo que há nele (metafunção ideacional), o nível das interações e identidades 
possíveis (metafunção interpessoal), e o nível em que os elementos que compõem 
determinada imagem se organizam de forma a criar uma mensagem coerente 
(metafunção textual). 
Como a Gramática do Design Visual de Kress e van Leeuwen traz inúmeras 
categorias de análise, apresentarei principalmente aquelas que contribuirão para 
uma melhor compreensão das análises das capas da Veja que farei posteriormente. 
Além disso, como ilustração das categorias de análise selecionadas, em alguns 
casos, também utilizarei imagens para exemplificar essas categorias. 
 
3.2.1.1 Imagem como representação 
 
No nível das representações imagéticas, Kress e van Leeuwen preferem 
falar em ‘participantes representados/as’ do que em ‘elementos’ ou ‘objetos’ da 
imagem. Com isso, eles afirmam conseguir não apenas ressaltar o papel ativo 
dos/as participantes na composição da mensagem global de determinada imagem, 
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mas também chamar atenção para o fato de que além dos/as participantes 
representados/as, há também os/as participantes interativos/as – aqueles/as que 
fazem ou vêem as imagens.  
Identificar os/as participantes representados/as pode não ser uma tarefa 
muito fácil em imagens naturalísticas, aquelas que representam o mundo e as 
pessoas da forma mais realista possível. Por isso, Kress e van Leeuwen sugerem 
que um critério possível é identificar aqueles/as participantes que desempenham 
papeis mais cruciais na imagem. Essa posição dos autores está de acordo com a 
perspectiva da teoria semiótica funcional, orientada para as funções semânticas que 
os/as participantes representados/as desempenham. 
As estruturas representacionais podem ser de dois tipos principais, a saber: 
estruturas narrativas, em que há a presença de vetores – linhas oblíquas –, que 
unem os/as participantes representados/as, indicando, assim como ocorre nas 
estruturas linguísticas, quem desempenha a ação e quem sofre a ação; e estruturas 
conceituais, quando não há presença de vetores e os/as participantes são 
representados/as em termos de sua essência.  
As estruturas narrativas são aquelas que representam o desenrolar de ações 
e eventos. Nas estruturas narrativas, os/as participantes representados/as são 
conectados/as por vetores, e aquele/a participante de quem o vetor emana (ou que 
ele/a mesmo/a, no todo ou em parte forma o vetor) é chamado/a de ‘Ator/a’ (KRESS 
e van LEEUWEN, 2006, p. 63). Os vetores podem ser representados, por exemplo, 
pelo braço estendido de um/a participante em conjunto com a arma que ele/a aponta 
para outro/a participante; pela linha do olhar que conecta um/a participante a outro/a; 
por um microfone direcionado à boca de um/a palestrante, e assim por diante. 
Segundo Kress e van Leeuwen, o/a participante de quem o vetor parte é, 
normalmente, o/a mais saliente na imagem; e essa saliência pode ser alcançada 
através de diferentes estratégias, tais como: o uso de participantes de diferentes 
tamanhos, o uso de cores, o contraste contra o plano de fundo, o foco etc.  
Na capa da Veja (Edição 1976 de 04/10/2006) que copio a seguir, pode-se 
dizer que a pata do elefante constitui um vetor que conecta o animal ao homem, de 
forma a construir, imageticamente, a seguinte mensagem: “Os impostos esmagam 
(ou massacram) os contribuintes”. Essa capa foi veiculada no mês das eleições 
presidenciais e apontava um dos desafios do futuro presidente no que se refere à 
questão da carga tributária no Brasil.  
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                                                         Figura 6 - Exemplo de vetor 
 
                                 Fonte: Veja (Edição 1976, 04/10/06) 
 
As estruturas narrativas sempre apresentam processos – ações que se 
desenrolam –, e, normalmente também incluem circunstâncias – que podem indicar 
a localização da ação e os meios usados, isto é: as ferramentas usadas na ação. Na 
imagem da capa da Veja que utilizei como exemplo, a localização da ação não foi 
bem detalhada. Porém, pelo estilo da mesa e da cadeira, somos levados a crer que 
o homem está em sua casa, e não no escritório. Nessa imagem não há a utilização 
de meios específicos, pois o vetor é construído pela própria pata do elefante. 
Quanto aos processos de estruturas narrativas, temos, por um lado, 
processos agentivos, que podem ser projetivos e não-projetivos, e, por outro, 
processos não-agentivos. Os processos agentivos projetivos são aqueles que 
tornam uma proposição verbal ou visual como seu objeto, como acontece nos gibis. 
Nesses processos, o vetor é projetado para indicar o pensamento ou a fala de 
determinado/a participante. A representação do balão que se refere ao pensamento 
do/a participante representado/a é diferente da representação do balão que se refere 
à fala, e como essas representações imagéticas já se tornaram convenções, não há 
dúvida quanto ao fato de determinado texto referir-se ao pensamento ou à fala de 
um/a participante representado/a num texto específico.  
As charges a seguir, que se referem ao pretenso desejo de Lula de se eleger 






Figura 7 - Exemplo de processo                              Figura 8 - Exemplo de processo 




Os processos agentivos não-projetivos, por sua vez, podem ser divididos 
entre aqueles que envolvem ação – transacional ou não-transacional –, e aqueles 
que envolvem uma reação não-transacional. Todos eles envolvem vetores. 
Entretanto, em cada caso, o vetor em questão conecta os/as participantes 
representados/as de uma maneira específica.  
No caso dos processos acionais, um vetor une um Ator, que desempenha 
determinada ação, a uma Meta – a qual, ou a quem, a ação se dirige. Temos dois 
exemplos desses processos nas charges a seguir: na charge da esquerda, temos 
um processo agentivo não-projetivo acional transacional unidirecional. Nessa 
charge, Lula é o Ator, seu braço estendido, juntamente com o trajeto da seta, indica 
o vetor, e a Meta é o alvo com a data 2014, o que constitui mais uma vez uma 
representação da crença que Lula almejaria recandidatar-se à presidência em 2014. 
Na charge da direita, temos um processo agentivo não-projetivo acional transacional 
bidirecional. Nessa charge, Serra e Dilma, candidato e candidata à presidência do 
Brasil em 2010, encenam uma queda de braços, em que cada um deles 






                                               
60 Disponível em: http://img.blogs.abril.com.br/1/cidades/imagens/charge-do-lula-3o-mandato.jpg. Acesso em: 
10/03/11. 
61 Disponível em: 




Figura 9 - Exemplo de processo agentivo                Figura 10 - Exemplo de processo agentivo 
             não-projetivo acional                                                 não-projetivo acional 
                      transacional unidirecional62                                           transacional bidirecional63 




Os processos agentivos não-projetivos também podem representar vetores 
direcionados para Metas sem que se possa ver quem são os Atores dos quais o 
vetor emana. Esses são os processos agentivos não-projetivos acionais não-
transacionais. Kress e van Leeuwen (2006, p. 64) afirmam que representações de 
ações que incluem apenas a Meta serão chamadas de Eventos: “algo está 
acontecendo para alguém, mas nós não podemos ver quem ou o quê está fazendo 
isso acontecer”. Os Eventos são equivalentes a orações passivas em que o/a agente 
é omitido. A seguir, temos uma charge de Dino Gracio que exemplifica o processo 
agentivo não-projetivo acional não-transacional. Nas palavras de Gracio: “Essa 
charge foi publicada em A Tribuna, em 26/2/81. Há 22 anos. Naquele tempo, Lula, 
ainda só metalúrgico, torneiro-mecânico, estava sofrendo alguns apertos”.64 Vemos, 
então, que Lula foi apertado só não sabemos por quem. 
 
                            Figura 11 - Exemplo de processo agentivo 
                              não-projetivo acional não-transacional 
 
 
                                               
62 Disponível em: http://pedrocabralfilho.blog.uol.com.br/images/lula16-03-09.jpg. Acesso em: 10/03/11.  
63 Disponível em: http://www.pesquisadormoderno.com/uploaded_images/charge_serra_dilma_braco_fe-
719698.jpg. Acesso em: 10/03/11. 
64 Disponível em: http://www.dino_gracio.blogger.com.br/lula81.jpg. Acesso em: 10/03/11.  
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Porém, nem todos os processos agentivos não-projetivos são acionais, há 
também aqueles processos agentivos não-projetivos que envolvem reações 
transacionais e não-transacionais. Nesses processos, que focam unicamente a ação 
de olhar, há um vetor que emana do/a participante que olha, o Reator, podendo 
apontar para outro participante, o Fenômeno, no caso das reações transacionais; ou 
não apontar para nenhum Fenômeno, no caso das reações não-transacionais. Na 
charge a seguir, Lula é o Reator. O vetor que parte de seus olhos conecta-o com 
imagens de corrupção política referentes ao esquema de propina montado no 
governo do Distrito Federal. Uma dessas imagens mostra o presidente da Câmara 
Legislativa em 2006, Leonardo Prudente (DEM), colocando dinheiro ilícito nas 
meias.  
 
Figura 12 - Exemplo de processo agentivo  




A grande maioria dos processos é agentiva. Há apenas um tipo de processo 
não-agentivo, que é chamado de ‘Conversão’. No processo de ‘Conversão’, há um 
participante, o Relay, que é Meta de uma ação e Ator de outra. O processo de 
Conversão, portanto, envolve mudança de estado do/a participante. A capa da Veja 







                                               




                                     Figura 13 - Exemplo de processo  
                                         não-agentivo de conversão 
 
 
                                 Fonte: Veja (Ed. 1909, 15/06/05) 
 
Nesse exemplo de processo de conversão, estão representadas pedras de 
dominó contendo rostos de dois dos envolvidos no esquema do mensalão: Roberto 
Jefferson e Delúbio Soares. Com essa estratégia, a revista conseguiu sugerir, 
figurativamente, que cada pedra que caía, derrubava outra. Nessa capa, a questão 
era quem cairia depois de Delúbio.  
Vejamos a seguir uma figura que resume todos os processos narrativos que 
acabei de comentar.    
      
Figura 14 - Estruturas narrativas na comunicação visual 
 
                                                                                        Unidirecional                    
                                                                       Transacional      
                                                                                                                     Bidirecional   
                                                                 Não-projetivo      Ação       Não-transacional 
                                                                              
                                              Agentivo                                Reação (não-transacional)     
                                                                                             
                                                                                      Reação (não-transacional) 
                         Processos                       Projetivo       Processo mental  
                                                                                      Processo verbal          
                                               
                                                
Estrututuras                           Não-agentivo: Conversão       
Narrativas 
                                      
                                       Localização 
        Circunstâncias       Meios 
                                       Acompanhamento 
                                                                    Fonte: Kress e van Leeuwen, 2006, p. 74 
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Diferentemente das estruturas narrativas, as estruturas conceituais se 
caracterizam pela ausência de vetores. Elas “representam os participantes em 
termos de suas essências mais generalizadas e mais ou menos estáveis e 
atemporais, em termos de classe, ou estrutura ou significado” (KRESS e van 
LEEUWEN, 2006, p. 79).  
As estruturas conceituais dividem-se em processos classificacionais, 
processos analíticos e processos simbólicos.66 As estruturas classificacionais 
estabelecem algum tipo de relação entre os/as participantes, elas criam uma 
taxonomia, em que há um/a participante Superordenado/a e um conjunto de 
participantes Subordinados/as. As taxonomias são chamadas de taxonomias ocultas 
quando o/a participante Superordenado/a não é mostrado. Nesse caso, infere-se a 
categoria guarda-chuva pelas semelhanças entre os/as participantes 
Subordinados/as. Essas semelhanças são representadas visualmente por meio de 
uma composição simétrica dos/as participantes Subordinados/as, que devem ter 
igual tamanho e posicionarem-se a uma mesma distância uns/umas dos/as 
outros/as, na página. Quando o/a participante Superordenado/a está presente tem-
se uma taxonomia visível.  
Vejamos a seguir como Kress e van Leeuwen (2006) resumem as estruturas 
classificacionais: 
 
            Figura 15 - Estruturas conceituais classificacionais 
 
 
                              Taxonomia oculta 
Estruturas 
classificacionais                                         Nível único        
                              Taxonomia visível      
                                                                   Múltiplos níveis 
 
                             Fonte: Kress e van Leeuwen, 2006, p. 87 
 
Os processos analíticos são aqueles que relacionam participantes em 
termos de uma estrutura parte-todo. Eles não possuem vetores, como as estruturas 
narrativas; nem possuem simetria, como as estruturas classificacionais. Os 
                                               
66 Como há apenas um exemplo de estruturas classificacionais nas capas da Veja que constituem meu corpus, 
não me deterei nos diversos detalhes que Kress e van Leeuwen definem no que concerne a essas estruturas. 
Nas capas da Veja são as estruturas analíticas que prevalecem. Entretanto, mesmo em relação às estruturas 
analíticas, meus comentários estarão centrados em informações que podem ser esclarecedoras durante as 
análises das capas que farei posteriormente. Por isso, meu resumo não fará juz ao nível de detalhamento que 




processos analíticos envolvem dois participantes: o Portador, que corresponde ao 
‘todo’, e seus Atributos Possessivos, que correspondem às partes. Um aspecto dos 
processos analíticos que é especialmente propício à ideologia é que, de acordo com 
Kress e van Leeuwen (2006), qualquer texto analítico sempre envolve seleção, e se 
há seleção, alguns atributos são incluídos na representação, enquanto outros são 
excluídos por motivos diversos. Certamente, embora não se possa dizer que as 
seleções de Atributos Possessivos sejam sempre ideológicas, acredito que no que 
concerne aos textos midiáticos, que são meu foco de interesse nesta tese, elas 
normalmente sejam.  
As imagens de Lula nas capas da Veja a seguir podem ser consideradas 
representações conceituais analíticas: 
 
Figura 16 - Exemplos de representação conceitual analítica 
 
  
                 Veja (Ed. 2050, 03/02/2010)                                     Veja (Ed. 1816, 20/08/2003)  
 
Vale ressaltar que, como na capa à direita, Lula olha diretamente para os/as 
leitores/as, a representação de Lula nessa capa parece ressaltar o aspecto 
interacional da imagem, em vez de, propriamente, o aspecto representacional da 
mesma. Sendo assim, podemos dizer que a representação dele na capa da 
esquerda é mais prototípica, pois como Kress e van Leeuwen (ibid, p. 89; 
acréscimos meus) afirmam: “(...) imagens analíticas mais esquemáticas convidam a 
uma escrutinização mais impessoal [dos/as participantes representados/as]”.  
Há vários tipos de processos conceituais analíticos. Há os processos 
conceituais analíticos estruturados – que apresentam o/a Portador/a dos Atributos, e 
os não-estruturados – que não apresentam o/a Portador/a dos Atributos. Há também 
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os processos conceituais analíticos temporais, que são realizados por linhas 
temporais, como, por exemplo, a representação da linha da evolução humana, cujos 
diversos estágios são representados como Atributos Possessivos. Há ainda os 
processos conceituais analíticos exaustivos – que representam os Atributos 
Possessivos de determinado/a Portador/a exaustivamente; entre vários outros que 
Kress e van Leeuwen identificam, exemplificam e comentam em Reading Images. 
Vejamos a seguir como Kress e van Leeuwen (2006) resumem as estruturas 
classificacionais: 
 
                 Figura 17 - Estruturas conceituais analíticas 
 
 
                                                        Fonte: Kress e van Leeuwen, 2006, p. 104 
 
Os processos conceituais simbólicos são aqueles que tratam do que um/a 
participante significa ou é. Eles podem ser de dois tipos: atributivos ou sugestivos. 
Kress e van Leeuwen (2006, p. 105) afirmam que os processos atributivos 
sugestivos têm dois participantes: “o/a participante cujo significado ou identidade é 
estabelecido na relação, o Portador, e o/a participante que representa o significado 
ou a identidade, o Atributo Simbólico”. Segundo os autores (ibid), os Atributos 
Simbólicos possuem uma, ou mais de uma, das características abaixo: 
 
(1) Eles são ressaltados na representação de uma forma ou de outra; por 
exemplo, por serem colocados no primeiro plano, através de um 
tamanho exagerado, por serem especialmente bem iluminados, por 
serem representados de maneira bem detalhada ou bem focados, ou 
através de cores ou tons realçados. 
(2) Eles são apontados por meio de um gesto que não pode ser 
interpretado como uma ação diferente da ação de ‘apontar o atributo 
simbólico a quem vê a imagem’ – aqui também podemos incluir as 
flechas que podem conectar realizações visuais de participantes com 
realizações verbais do mesmo participante, ou vice-versa (...). 
(3) Eles parecem deslocados no todo, de alguma maneira. 
(4) Eles são convencionalmente associados com valores simbólicos. 
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Na imagem a seguir, temos um exemplo de processo conceitual simbólico 
atributivo, em que a identidade de Dilma, como Portadora, é construída em relação à 
imagem de Lula. Nessa charge, de autoria de Borega, Lula aparece por trás de 
Dilma, compartilhando a faixa presidencial com ela. Dilma, assim, é representada 
como a nova presidenta do Brasil, que não exercerá seu mandato de forma 
independente e soberana, uma vez que o governo dela será não apenas marcado 
pela presença de Lula – que simbolicamente estará por traz de suas decisões, mas 
também guiado pelo próprio Lula – o que depreendemos da mão de Lula no ombro 
de Dilma.  
 




Os processos atributivos sugestivos, por sua vez, possuem apenas um/a 
participante: o/a Portador/a. O que diferencia os processos atributivos sugestivos 
dos processos analíticos é que, ao contrário destes, aqueles retiram a ênfase em 
detalhes, de forma a favorecer o surgimento de uma espécie de ‘aura’, de 
‘atmosfera’ em torno do/a Portador/a. Os processos atributivos sugestivos não 
buscam descrever um momento específico, mas a essência do/a Portador/a. 
Segundo Kress e van Leeuwen (2006, p. 136), algumas das estratégias usadas 
pelos/as produtores/as de imagens para conseguir esses efeitos são: mistura de 
cores, deixando a imagem em um tom azulado, ou dando um brilho dourado à 
                                               
67 Disponível em: 
http://www.bahianoticias.com.br/fotos/editor/Image/FOTOS%20NOVAS/charge_borega_dilma_rousseff_lula_faix




imagem; ou usando iluminação extrema de forma que apenas o esboço do/a 
Portador/a seja definido. 
A charge a seguir foi veiculada após Lula ter sido eleito, em 2009, pela 
revista estadunidense Forbes, o 33° homem mais poderoso do mundo, lista esta 
encabeçada por Barack Obama. A charge foi construída com base no pôster de 
Barack Obama, abaixo à esquerda, criado por Shepard Fairey. Esse poster tornou-
se emblemático da campanha à presidência dos Estados Unidos da América em 
2008 e já foi reproduzido com diferentes personalidades tomando o lugar de Obama.  
 
Figura 19 - Pôster de Barack Obama veiculado                   Figura 20 - Exemplo de processo  
durante a campanha presidencial estadunidense               conceitual simbólico sugestivo 
em 2008 
 
                           
                
  
 
Como podemos ver, a imagem de Lula não é naturalística, ela perdeu em 
detalhes para que o efeito de colocar as cores da bandeira dos Estados Unidos da 
América e a associação, irônica, com o presidente estadunidense fosse alcançada e 
reverberasse em diversos efeitos de sentidos.68 




                                               




                                              Figura 21 - Estruturas conceituais simbólicas 
 
 
                          Atributivas 
Estruturas 
simbólicas 
                          Sugestivas 
  
             Fonte: Kress e van Leeuwen, 2006, p. 105 
 
3.2.1.2 Imagem como interação 
 
Para Kress e van Leeuwen, as imagens também constroem interações entre 
os/as participantes nela representados/as – as pessoas, os lugares, os objetos etc. – 
e os/as participantes interativos/as – produtores/as e consumidores/as de imagens.  
Os significados interativos podem fazer referência aos sistemas de contato, 
distância social e atitude. O sistema de contato pode apresentar os/as participantes 
representados/as como Demanda ou como Oferta. Dizemos que a imagem de um/a 
participante é uma Demanda, quando esse/a participante olha diretamente para 
quem vê a imagem; quando o/a participante não olha, temos uma Oferta. A 
Demanda reforça o significado interativo da imagem, pois o/a participante 
representado/a se dirige diretamente para aqueles/as que vêem a imagem, 
estabelecendo uma relação imaginária com os/as participantes interativos/as. 
Exemplos de representações de Lula como Demanda e como Oferta podem ser 
vistos acima: na capa da edição 1816 da Veja, Lula é representado como Demanda, 
e na capa da edição 2050 da Veja, ele é representado como Oferta.  
O sistema de distância social pode marcar a distância entre os/as 
participantes representados/as e os/as participantes interativos/as em um contínuo 
cujas demarcações principais são: a distância íntima/pessoal, a distância social e a 
distância impessoal. Essas distâncias são representadas conforme o quanto os/as 
produtores/as da imagem escolhem retratar dos/as participantes representados/as, 
quanto mais próximos/as os/as participantes representados/as forem 
fotografados/as, mais pessoal se torna a distância entre os/as representantes 
representados/as e os/as representantes interativos/as. Dessa forma, fotografias em 
close up, que mostram apenas a cabeça e os ombros dos/as participantes 
representados/as, são aquelas que representam os/as participantes 
representados/as a uma distância íntima/pessoal dos/as participantes interativos/as. 
Denomina-se de ‘distância social’, quando o/a participante representado/a é 
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fotografado/a até mais ou menos a altura dos joelhos, e de distância impessoal, 
quando ele/a é fotografado/a de corpo inteiro.  A distância entre participantes 
representados/as e participantes interativos/as é um recurso utilizado por 
produtores/as de imagens de forma a alcançar efeitos de sentido específico como, 
por exemplo, representar políticos/as e pessoas famosas como íntimos dos/as 
leitores/as da imagem. 
O sistema de atitude é usado para representar subjetividade ou objetividade. 
A subjetividade pode indicar envolvimento ou distanciamento entre os/as 
participantes representados/as e os/as participantes interativos/as, assim como 
relações de poder em vários níveis: do/a leitor/a em relação à imagem representada, 
da imagem representada em relação ao/à leitor/a, e, até mesmo, relações de 
igualdade. Esses efeitos são alcançados através do ângulo usado pelo/a fotógrafo/a 
ao retratar determinado/a participante. Por exemplo, o uso do ângulo frontal de 
imagem representa envolvimento entre o/a participante representado/a e o/a 
participante interativo/a; enquanto que o uso do ângulo oblíquo representa 
distanciamento entre eles/as. Por sua vez, o uso do ângulo alto, quando o/a 
participante interativo/a parece estar olhando a imagem de cima, indica poder do/a 
participante interativo/a; enquanto que o uso do ângulo baixo, quando o/a 
participante representado/a parece olhar o/a participante interativo de baixo para 
cima, configura-se o poder do/a participante representado/a. Se o ângulo usado para 
retratar o/a participante representado for equivalente à altura dos olhos de quem vê 
a imagem, as relações de poder entre os/as participantes representados/as e os/as 
participantes interativos/as são representadas como em nível de igualdade. 
Especificamente, no que diz respeito à objetividade, a imagem do/a participante 
representado/a pode estar orientada para a ação ou para o conhecimento dos/as 
participantes interativos/as. A atitude objetiva refere-se aos/às participantes em 
imagens técnicas e científicas, tais como mapas, tabelas, diagramas.69  
Vejamos abaixo exemplos de atitude subjetiva, envolvendo o uso de ângulo 
alto e ângulo baixo, representada em charges de Lula. O uso do ângulo 
intermediário, que corresponde ao nível do olhar de quem vê a imagem, pode ser 
visto acima, por exemplo, na imagem de Lula na edição 1816 da Veja.  
                                               
69 Como imagens técnicas e científicas não são o foco nas capas da Veja que analisarei posteriormente, não 
tecerei comentários mais detalhados sobre a atitude objetiva nesta tese. Entretanto, vale ressaltar que Kress e 
van Leeuwen (2006, p. 143-148) fornecem várias informações relevantes sobre a mesma. 
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           Vejamos abaixo como Kress e van Leeuwen (2006) resumem os significados 
interacionais das imagens. 
 
Figura 24 - Significados interativos em imagens 
 
                               Demanda 
                        Contato       
                                           Oferta 
 
                                                      Íntimo/pessoal 
                          
                        Distância social    Social     
Significados                                                  
Interativos                                      Impessoal             Envolvimento    
                                                                                    Afastamento     
                                                                     
                                           Subjetividade                   Poder de quem vê a imagem                  
                                                                                    Igualdade                    
                          Atitude                                              Representação de poder    
                          
                                           Objetividade          Orientação para a ação  
                                                                         Orientação para o conhecimento    
                                                                     Fonte: Kress e van Leeuwen, 2006, p. 149 
 
Ainda no nível interacional, surge a questão da confiabilidade das 
mensagens. Uma imagem pode parecer mais ou menos real conforme certas pistas 
de modalidade que ela apresenta. Como Kress e van Leeuwen (2006) lembram, o 
termo modalidade vem da linguística e se refere ao valor de verdade ou credibilidade 
de enunciados (linguisticamente realizados) acerca do mundo. Um recurso de 
modalidade linguística é o uso de verbos modais para indicar diversos graus de 
certeza. As imagens, por sua vez, possuem seus próprios parâmetros de 
modalidade, dentre os quais Kress e van Leeuwen identificam: a) saturação de 
cores, b) diferenciação de cores, c) modulação de cores, d) contextualização: da 
                                               
70 Disponível em: http://n.i.uol.com.br/uolnews/monkey/1601charge_fidel4.jpg. Acesso em: 11/03/11. 
71 Disponível em: 
http://4.bp.blogspot.com/_QGSc8JZULO0/TTdD_JX9TcI/AAAAAAAAA2M/ltmKZz_NNro/s1600/%25211a7%2527.




ausência de background a um background ricamente detalhado, e) representação, 
numa escala que vai da abstração à reprodução de detalhes, f) profundidade, da 
ausência de profundidade à utilização máxima dessa técnica, g) iluminação, em um 
gradiente de luz e sombras, e, finalmente, h) brilho, variando de apenas poucos 
graus de brilho a vários graus de brilho. Diante de tantas opções para se trabalhar a 
imagem a fim de deixá-la mais ou menos real, Kress e van Leeuwen (2006, p. 163; 
acréscimo meu) afirmam que “a realização da modalidade nas imagens é muito mais 
complexa e sutilmente graduada do que a realização da modalidade na linguagem 
[verbal]”. 
 
3.2.1.3 Imagem como mensagem 
 
Kress e van Leeuwen (2006, p. 201) afirmam que a “função fundamental de 
códigos de integração como a composição é textual. Códigos de integração servem 
para produzir textos, para posicionar os elementos significativos no todo, e para 
fornecer coerência e ordenação entre eles”. Sendo assim, na GDV, o nível 
composicional relaciona os significados representacionais e interacionais da imagem 
através de três sistemas inter-relacionados: a) valor da informação, b) saliência e c) 
enquadramento. O sistema de valor da informação posiciona os/as participantes 
representados/as de acordo com diferentes arranjos possíveis na página. O valor de 
informação pode ser organizado no eixo horizontal, dividindo a página entre o lado 
esquerdo – o lado do Dado, ou seja: o lado da informação que é representada como 
senso comum –, e o lado direito – o lado do Novo, ou seja: o lado da informação que 
ainda precisa ser processada, o lado da informação que ainda é questionável.  
O valor de informação também pode ser organizado no eixo vertical, 
dividindo a página em duas partes: uma metade superior, chamada de Ideal, e uma 
metade inferior, chamada de Real. Quando um/a participante é representado/a no 
lugar do Ideal, ele/a é imbuído de apelo emocional, ele/a passa a constituir o que é 
desejável ou o que poderia ser a ‘realidade’. Por outro lado, quando um/a 
participante é representado no lugar do Real, ele/a é representado/a de maneira 
mais informativa, mais prática e mais concreta. A representação do Real é 
normalmente informativa e, em vez de estar centrada no que poderia ser, ela está 
centrada no que é.  
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Finalmente, o valor de informação central pode ter três configurações: a) um 
participante no centro da página, b) um participante no centro da página, circundado 
por outros participantes, ou c) um tríptico, horizontal ou vertical. Independentemente 
de qual configuração central seja adotada pelos/as produtores/as de determinada 
imagem, a mensagem refere-se à importância do/a participante central. Segundo 
Kress e van Leeuwen (2006, p. 196), para “algo ser apresentado como Centro 
significa que esse algo é apresentado como o núcleo da informação ao qual todos 
os outros elementos são de alguma forma subservientes.”  
Vejamos abaixo alguns exemplos de diferentes valores de informação: 
 
Figura 25 - Exemplo de valor de                        Figura 26 - Exemplo de valor de 
informação: Dado/Novo72                                      informação: Ideal/Real73  
 
  
                                        
 
Figura 27 - Exemplo de valor de                          Figura 28 - Exemplo de valor de 
                       informação central74                                         informação central: tríptico75 
 
  
                                               
72 Disponível em: http://verdadeabsoluta.net/wp-content/uploads/2006/10/istoe.jpg. Acesso em: 11/03/11. 
73 Disponível em: http://www.bolhaimobiliaria.com/wp-content/uploads/2010/11/minhacasa.png. Acesso em: 
11/03/11. 
74 Disponível em: http://www.robsonpiresxerife.com/blog/wp-content/uploads/2010/10/lula-capa1.jpg. Acesso em: 
11/03/11. 





Como Kress e van Leeuwen (ibid, p. 201) afirmam, o valor de informação 
demonstra como “a composição determina ‘onde as coisas vão’ e como o 
posicionamento dos elementos na composição dota esses elementos com diferentes 
valores de informação em relação a outros elementos”. Nesse contexto, o papel do 
sistema de saliência é criar uma hierarquia entre os/as participantes 
representados/as, atribuindo maior importância para uns/umas e menos importância 
para outros/as, independentemente de onde eles/as estejam posicionados/as. Entre 
os recursos que podem ser utilizados para atribuir mais ou menos saliência a 
determinados/as participantes representados/as, estão: a colocação dos/as 
participantes no foreground ou no background, o uso de diferentes tamanhos para 
os/as participantes, assim como a utilização de contrastes de cores e de diferentes 
padrões de definição da imagem.  
O sistema de enquadramento utiliza diferentes recursos para sugerir se 
alguns elementos devem ou não ser interpretados conjuntamente. Para demonstrar 
que alguns elementos estão conectados, pode-se, por exemplo, usar vetores, 
elementos gráficos que conduzam o olhar de quem vê a imagem de um/a 
participante para outro/a, mesmo uso de cores em participantes distintos e etc. Por 
outro lado, pode-se criar demarcações visuais, por meio de linhas finas e/ou 
grossas, tabelas e etc., de forma a representar a desconexão entre diferentes 
participantes. Como se trata de representações, os/as participantes apresentados/as 
como conectados/as ou desconectados/as podem representar essa 
conexão/desconexão em diferentes níveis. Além disso, vale ressaltar que a conexão 
ou desconexão entre participantes representados/as também pode servir aos 
diversos interesses das instituições que produzem as imagens. Na realidade, não 
apenas a estrutura composicional, mas também as estruturas de representação 
dos/as participantes e de representação da interação entre participantes 
representados/as e participantes interativos/as são utilizadas pelos/as produtores/as 
de imagens com vistas a alcançar determinados fins, pois, conforme Kress e van 
Leeuwen argumentam, não se pode perder de vista que: 
 
...os textos, literários e artísticos, assim como os textos da mídia de massa, 
são produzidos no contexto de instituições sociais reais, com o objetivo de 
exercer um papel real na vida social – a fim de poder fazer certas coisas 
para ou por seus/suas leitores/as, e para comunicar atitudes em relação aos 
aspectos da vida social e em relação às pessoas que participam deles, quer 
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seus/suas autores/as e leitores/as estejam conscientemente cientes disso 
ou não. (KRESS e VAN LEEUWEN, 2006, p. 115) 
 
Como exemplo dos elementos que estruturam a composição de imagens, 
podemos ver que a capa da Veja abaixo traz um valor de informação central. O 
participante representado Lula, foi posicionado no centro da página. Lula também é 
o participante mais saliente nessa composição imagética. A saliência de Lula foi 
alcançada através do uso de recursos como: sua colocação em primeiro plano, o 
tamanho de sua imagem, e o nível de definição de sua imagem, que contrasta com o 
background difuso. Em termos de enquadramento, nessa capa não há nenhum 
recurso gráfico separando o participante Lula da massa vermelha, representando os 
eleitores/as do PT, que o apoiam. Também não há nenhum recurso gráfico 
separando-o da manchete principal e do texto que a segue. Isso significa que esses 
elementos devem ser lidos em conjunto para que se chegue à mensagem que essa 
capa estrutura: uma crítica ao suposto desejo de Lula de burlar a lei para se 
candidatar uma terceira vez consecutiva à presidência da República, sugerindo o 
impacto negativo disso para a democracia brasileira.    
 
                                Figura 29 - Exemplo de composição 
                              global dos participantes verbais e visuais 
 
 
                                 Fonte: Veja (Ed. 2056, 16/04/08) 
 
Vejamos abaixo como Kress e van Leeuwen (2006) resumem o significado 
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                                                                                   Fonte: Kress e van Leeuwen, 2006, p. 210 
 
 
3.2.2 Para além da GDV: a questão da multimodalidade 
 
No artigo “Ten reasons why linguists should pay attention to visual 
communication”, Theo van Leeuwen (2004, p. 7) utiliza o termo multimodal para 
referir-se à mistura de linguagem verbal, imagem, topografia e layout que se fundem 
e dão origem a um ato comunicativo multimodal único. Pode-se dizer que os textos 
multimodais circulam socialmente há muito tempo, porém, devido à primazia 
exercida pela linguagem escrita, tais textos não eram estudados como uma 
combinação de modos semióticos que contribuíam para um ato comunicativo único. 
Com a disseminação tecnológica e o advento da Internet, entretanto, tornou-se 
praticamente impossível para pesquisadores/as da área de linguagem não voltarem 
sua atenção para a riqueza de possibilidades que os textos multimodais 
representam. 
Quando Kress e van Leeuwen escreveram Reading Images, em 1996, a 
questão da multimodalidade ainda não tinha a visibilidade teórica e acadêmica que 
passou a ter alguns anos depois. A breve descrição da gramática do design visual 
                                               
76 Conforme Kress e van Leeuwen (2006, p. 208) explicam: “O sobrescrito ‘I’ significa ‘se’ e o sobrescrito ‘T’ 




apresentada acima, provavelmente, dá a dimensão do nível de sutileza a que se 
pode chegar quando se analisam os vários níveis de representação envolvidos na 
construção de uma imagem. Entretanto, vale ressaltar que, ao escreverem Reading 
Images, os autores ainda estavam focados primordialmente na análise de imagens, 
ou seja, na análise de como participantes imagéticos eram representados/as, como 
eles/as relacionavam-se entre si e em como eles/as se combinavam em uma 
composição coerente.  
Posteriormente, ao escreverem Multimodal Discourse: The modes of media 
in contemporary discourse, Kress e van Leeuwen (2001, p. 1) criticaram o fato de em 
Reading Images ainda serem “‘especialistas’ da imagem com um dos pés no mundo 
das disciplinas monomodais”. Sendo assim, em Multimodal Discourse, os autores 
passaram a focar conceitos multimodais com o objetivo de propor um aparato que 
pudesse perpassar os diferentes modos semióticos. Essa mudança de perspectiva 
empreendida por Kress e van Leeuwen a partir de 2001 é coerente com o papel 
crescente dos gêneros multimodais nas sociedades contemporâneas. 
No prefácio de Multimodal Discourse, Kress e van Leeuwen (2001) 
comentam que o fato de eles terem incorporado mais profundamente a noção de 
prática, permitiu-lhes passar da ideia de ‘linguagem multimodal’ para a concepção 
de ‘comunicação’; permitiu-lhes também deixar para trás questões como “‘o que é 
um modo’” em favor de questões do tipo “’como as pessoas utilizam a variedade de 
recursos semióticos para produzir signos em contextos sociais concretos’” (p. vii).  
Uma das implicações do foco dos autores na prática comunicativa foi o 
aprofundamento da percepção, já sinalizada em Reading Images, e coerente com a 
semiótica social, de que o significado não é prerrogativa de um modo específico, 
mas da cultura; e a elaboração de uma argumentação segundo a qual o sentido é 
constituído em diversos níveis. Em suas palavras: “nós vemos os recursos 
multimodais que estão disponíveis em uma cultura usados para produzir sentidos 
em qualquer e em todos os signos, em todos os níveis, e em qualquer modo” 
(KRESS e VAN LEEUWEN, 2001, p. 4).  
Segundo Kress e van Leeuwen (2001), os significados são sobretudo 
produzidos em quatro domínios da prática, a saber: no estrato do discurso, no 
estrato do design, no estrato da produção e no estrato da distribuição. No que 
concerne ao estrato do discurso, os autores (ibid, p. 20-21) afirmam que a escolha 
de um determinado discurso para representar um determinado aspecto da realidade 
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inclui “conhecimento dos eventos que constituem aquela realidade (quem está 
envolvido, o que acontece, onde e quando acontece, etc.) assim como um conjunto 
de avaliações, propósitos, interpretações e legitimações relacionadas”. Isso indica 
que os discursos são construídos em contextos também específicos, de acordo com 
os interesses de atores/as sociais específicos/as. Dessa forma, Kress e van 
Leeuwen (ibid, p. 118) argumentam que  
 
os discursos são como são devido aos interesses que prevalecem no 
contexto (...) o discurso é visto como uma re-contextualização da prática 
social. Claramente alguns textos re-contextualizam muito das atividades que 
são parte da prática e acrescentam relativamente poucas avaliações, 
propósitos e legitimações, pelo menos em um nível explícito (por exemplo, 
narrativas), enquanto outros fornecem referências escassas e mais 
generalizadas das atividades das práticas e se concentram na construção 
de avaliações, legitimações (ou críticas). Mas isso não muda o fato de que o 
discurso é sempre baseado na prática social, no que fazemos, e que sem 
tal base o significado seria impossível. 
 
Os autores também afirmam que o discurso existe independentemente de 
seu modo de realização; ou seja, os discursos não estão atrelados a gêneros, 
modos ou design. Contudo, eles só podem “ser realizados em modos semióticos que 
desenvolveram os meios para realizá-los”. Por exemplo, o uso de cor ou textura para 
representar diferentes discursos é possível a partir do momento que cor ou textura 
trazem uma história cultural que os transformam em recursos representacionais 
regularizados – modos.   
No estrato do discurso, os significados surgem como consequência de 
escolhas discursivas, independentemente de essas escolhas serem conscientes ou 
não. O que é relevante é que diante da tarefa de representar algum aspecto da 
realidade, os/as produtores/as de textos (inclusive de textos multimodais) recorrem a 
um potencial discursivo concernente ao aspecto da realidade que desejam 
representar e escolhem determinado discurso, omitindo ou ressaltando 
determinados atores/as, eventos ou circunstâncias. Além disso, os discursos 
também podem gerar sentidos na medida em que reproduzem o senso comum ou 
inovam. 
O design, por sua vez, é o estrato que se situa entre o conteúdo e a 
expressão. Kress e van Leeuwen (ibid, p. 5) falam em designs como sendo “(usos 
de) recursos semióticos, em todos os modos e combinações de modos semióticos”. 
É através do design que os/as produtores/as de textos multimodais realizam 
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discursos específicos em contextos específicos. Essa realização de discursos, às 
vezes, envolve a junção de dois ou mais discursos em um único texto, e quando isso 
ocorre, é função do/a designer organizá-los em diferentes modos, de forma a 
apresentá-los de maneira coerente. No caso, da produção de uma capa de revista, 
por exemplo, no momento em que uma capa é concebida pelos/as designers, 
escolhas são feitas no que concerne a quais discursos serão representados através 
de que modos: quais discursos serão representados visualmente, e quais serão 
representados verbalmente:  
 
o design é ativo, agentivo, mas também regido por regras, limitações, 
práticas convencionalizadas de dois lados. Do lado dos recursos usados no 
design, os modos têm articulações culturais através de suas histórias de 
usos sociais, e essas articulações significam que os elementos dos modos, 
e a combinação em que eles aparecem, têm uma estabilidade (relativa). O 
design tem de trabalhar com e contra essa estabilidade. Do lado daquilo 
que fornece moldes disponíveis para o design, os discursos (assim como os 
scripts e os gêneros), há moldes que fornecem as estruturas; aquilo que 
será submetido ao processo de design tem de negociar com esses – de 
forma ampla essas são as estruturas dentro das quais o que será submetido 
ao processo de design tem de estar acomodado. (KRESS e van LEEUWEN, 
2001, p. 62) 
 
O design antecede à concretização do produto semiótico. Pode-se comparar 
o estrato do design, portanto, ao estrato do potencial proposto pelo Realismo Crítico 
(Bhaskar, 2007). Para Kress e van Leeuwen (ibid, p. 6), “os recursos que o design 
utiliza, os modos semióticos, ainda são abstratos, capazes de serem realizados em 
diferentes materialidades”.  
No estrato do design, os sentidos figuram na possibilidade de seguir 
caminhos tradicionais ou de buscar caminhos inovadores, subversivos ou 
surpreendentes de associar diferentes modos e meios semióticos.  
O estrato da produção diz respeito à realização do artefato semiótico a partir 
do potencial fornecido pelo design. Esse estrato extrapola o semiótico no sentido em 
que requer não apenas conhecimentos e habilidades referentes aos modos 
semióticos – linguagem verbal, imagens, cores, sons, texturas etc. –, mas também 
referentes aos meios semióticos – os recursos materiais utilizados na fabricação de 
produtos e eventos semióticos: tintas, pinturas, câmeras, computadores etc. Kress e 
van Leeuwen observam que, na contemporaneidade, profissionais envolvidos/as na 
produção de textos multimodais são cada vez mais ‘multihabilidosos’, sendo 
capazes de articular diferentes modos semióticos de forma a atingir objetivos 
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específicos. Entretanto, nem sempre quem trabalha com design trabalha também 
com produção – quando isso acontece, o papel dos/as produtores/as é realizar o 
que foi concebido potencialmente no estrato do design. No estrato da produção, os 
sentidos emanam da articulação dos modos usados. 
Por fim, o estrato da distribuição refere-se à ‘re-codificação’ de produtos e 
eventos semióticos, visando à gravação e/ou à distribuição desses produtos. Kress e 
van Leeuwen observam que, na contemporaneidade, com o advento de meios de 
comunicação digitais, há uma integração cada vez maior entre os estratos de 
produção e de distribuição. Especificamente, no que concerne à presença de 
significados no estrato da distribuição, os autores afirmam que a princípio esse 
estrato não tem como objetivo produzir sentido; entretanto, alguns fatos como, por 
exemplo, a descoloração de um filme antigo, arranhões em um CD, ou marcas 
diversas em jornais e revistas, por exemplo, podem se imbuir de significados 
próprios. 
A percepção de que o “significado é construído não apenas com uma 
multiplicidade de recursos semióticos, em uma multiplicidade de modos e meios, 
mas também em diferentes ‘lugares’ em cada um desses modos e meios” (KRESS e 
VAN LEEUWEN, 2001, p. 111) contribui para diminuir a crença de que o sentido 
reside primordialmente na linguagem verbal, abrindo espaço para que se possa 
buscar investigar, por exemplo, como os diferentes modos que compõem um texto 
multimodal colaboram com camadas de sentido para a construção de um ato 
multimodal único.  
É essa compreensão de que os vários elementos que compõem um texto 
multimodal contribuem para “um ato comunicativo multimodal único” que adoto, 
nesta tese, nas análises que faço das capas da Veja, com base no aparato teórico-
metodológico fornecido pela Gramática do Design Visual de Kress e van Leeuwen 
(2006). Dessa forma, utilizo os recursos da GDV estendendo-os de forma a tratar 
como participantes representados/as não apenas os/as participantes imagéticos/as, 








4 A METODOLOGIA 
 
Este capítulo sobre a metodologia utilizada em meu esforço analítico está 
dividido em duas partes. Primeiramente, faço uma retrospectiva das reflexões e 
escolhas que fiz até chegar à definição de meus corpora. Em seguida, apresento o 
aparato metodológico proposto pela Análise de Discurso Crítica, com base no 
Realismo Crítico, que subjaz as minhas análises como um todo. Posteriormente, 
apresento a metodologia utilizada para a análise das capas da Veja. Por fim, 
apresento a metodologia utilizada na análise das matérias que se referem às 
manchetes sobre Lula das capas selecionadas.  
Antes de começar minha retrospectiva, porém, quero esclarecer que não 
tenho a pretensão e nem o desejo de conduzir análises imparciais. Escrevendo a 
partir de uma perspectiva crítica, reconheço que minhas análises são fruto de 
minhas escolhas, das linhas teóricas em que me baseio, e das relações de sentido 
que sou capaz de enxergar com base na materialidade dos textos que compõem 
meus corpora. Sendo assim, elas são o resultado de um olhar analítico possível, que 
vislumbra, com base em um aparato científico, alguns aspectos dos objetos de 
estudo, mas que, dadas limitações de tempo, de conhecimento e do propósito de 
uma tese, obviamente não dizem tudo que seria possível dizer sobre tais objetos.  
Desejar a imparcialidade científica seria como me retirar da cena analítica 
enquanto pessoa agindo no mundo – o que seria uma falácia. Embora eu escreva 
sob algumas limitações contextuais – esta é uma tese de doutorado, não é um livro, 
nem um artigo; há um formato ao qual meu texto deve se adequar – posso exercitar 
minha agência, por exemplo, na definição de meus corpora assim como através de 
minhas escolhas teóricas e analíticas, que perpassam minha subjetividade. 
Tendo feito essas considerações, vejamos, portanto, como selecionei as 
dezessete edições da Veja, que constituem meu corpus, em um sentido mais amplo, 
dentro do qual faço uma segunda seleção e identifico meus dois corpora de 
pesquisa: as capas e as matérias.  
 
4.1 O processo de seleção dos corpora da pesquisa 
  
Escrever uma tese é um processo longo e repleto de tomadas de decisões. 
No início do segundo semestre de 2005, eu decidi que tentaria a seleção para o 
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doutorado no final daquele ano e me vi na situação de ter de escrever um pré-
projeto de pesquisa. Eu já sabia que seria um projeto na área de Análise de 
Discurso Crítica, mas ainda não tinha definido um tema. Então, na tentativa de 
perceber quais discursos se sobressaíam naquele momento histórico, eu me dei 
conta da ampla cobertura que a revista Veja estava dando aos escândalos 
envolvendo o governo Lula – eram capas e mais capas tratando de um único 
assunto. Ora Lula aparecia na capa, ora membros do PT ou de partidos aliados 
apareciam na capa, ora o próprio símbolo do PT aparecia na capa – e o assunto era 
um só: corrupção. Aquilo imediatamente chamou minha atenção e eu resolvi 
investigar como a imprensa estava construindo, ou desconstruindo, a imagem de 
Lula e do PT desde as eleições presidenciais de 2002 até à crise política de 2005.  
Dada sua ampla cobertura do assunto, a Veja já estava pré-selecionada 
como objeto de pesquisa. Entretanto, eu queria fazer um paralelo entre a forma 
como a revista Veja apresentava os fatos e a forma como outras revistas 
representavam os mesmos fatos. No campo editorial nacional, além da Veja, a 
Época, a Istoé e a Cartacapital também fizeram uma ampla cobertura da trajetória 
política de Lula de 2002 até então. Eu escolhi trabalhar com a Veja e com a Istoé 
porque a última chegava às bancas no mesmo dia da Veja, é quase tão antiga 
quanto a Veja – a Istoé foi fundada em 1976 e a Veja foi fundada em 1968 – e foi 
durante muito tempo a segunda revista de informação mais vendida depois da Veja.  
Definidas duas revistas no cenário nacional, eu me interessei em investigar a 
cobertura que revistas internacionais tinham feito sobre a trajetória política de Lula 
desde 2002 até aquele momento – segundo semestre de 2005. Foi assim que, no 
campo editorial internacional, decidi considerar a cobertura feita pelas revistas 
estadunidenses Time e Newsweek, não apenas por elas terem um bom número de 
matérias sobre Lula – a Time tinha cerca de dez e a Newsweek tinha cerca de 20 – 
mas também por terem uma disseminação global. Minha questão era se a forma 
como a mídia nacional representava Lula e o PT era similar ou diferente à forma 
como a mídia internacional os representava. 
Foi assim que, em um primeiro momento, ao escrever meu pré-projeto de 
pesquisa, meu tema foi: Lula durante a campanha de 2002 versus Lula em meio à 
crise de 2005: Uma análise crítica do discurso da mídia em dois importantes 
momentos históricos nacionais a partir da cobertura feita em quatro periódicos de 
grande circulação: Veja, Istoé, Time, e Newsweek. Ao começar a coletar os 
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exemplares da Veja e da Istoé entre 2002 e 2005, eu me dei conta da riqueza de 
construções de sentido nas capas das revistas; e percebi que aquele era um 
material que eu não poderia, ou pelo menos a partir daquela percepção não 
desejava, desprezar. Nesse momento, surgiram dois obstáculos para que eu 
permanecesse com o mesmo tema. Primeiramente, se além dos artigos de quatro 
periódicos eu também tivesse de analisar as capas de dois deles, o corpus a ser 
analisado aumentaria consideravelmente a ponto de se tornar inviável. Além disso, 
como Lula não aparecia nas capas da Time e da Newsweek, eu percebi que haveria 
um desequilíbrio de ênfase nas análises. Sendo assim, dois anos depois, ao 
escrever o projeto de doutorado já no meio do curso, eu resolvi não mais trabalhar 
com a Time e com a Newsweek, mas dedicar-me apenas à cobertura da Veja e da 
Istoé.  
Já tendo feito alguns estudos utilizando as capas e os artigos da Veja e da 
Istoé, eu participei de alguns congressos durante os quais sempre me perguntavam 
por que eu havia escolhido a Veja e não a Época ou a Cartacapital. Era uma 
pergunta interessante, mas eu nunca tive dúvida acerca do que me fez escolher a 
Veja. Como analista de discurso, eu tenho curiosidade em pesquisar como questões 
discursivas se entrelaçam com questões hegemônicas e ideológicas na sociedade 
contemporânea. Os números da Veja não deixam qualquer dúvida acerca de o 
quanto ela se destaca no mercado editorial brasileiro. A questão que está em jogo 
não é concordar ou discordar com a proposta da Veja. A questão é que o alcance 
social da Veja é muito maior do que de outras revistas que eu também poderia ter 
escolhido como objeto de pesquisa.  
Segundo dados da ANER, referentes a revistas semanais de maior 
circulação entre janeiro e julho de 2006, a revista semanal mais vendida no Brasil 
era a Veja, da Editora Abril, com uma tiragem de 1.094.374 exemplares semanais, 
ocupando 31,19% do mercado editorial brasileiro; a segunda mais vendida era a 
revista Época, da Editora Globo, com uma tiragem de cerca de 438.924 exemplares 
por semana, ocupando 12,51% do mercado editorial brasileiro; a terceira mais 
vendida era a revista Istoé, da Editora Três, com uma tiragem de 352.690 
exemplares por semana, ocupando 10,05% do mercado editorial brasileiro. A 
Cartacapital, da Editora Confiança, era a vigésima revista mais vendida no Brasil, 
com uma tiragem de 30.937 exemplares por semana, ocupando 0,88% do mercado 
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editorial brasileiro.77 Apenas a título de curiosidade, quatro anos depois, as posições 
e as fatias de mercado da Veja, da Época e da Istoé praticamente não se alteraram 
– em 2009, a Veja continuava em primeiro lugar com uma participação de 28,26% 
no mercado editorial; a Época continuava em segundo, com 10,71%; a Istoé 
continuava em terceiro, com 8,76%. Apenas a Cartacapital caiu uma posição, 
estando hoje na vigésima-primeira posição, com 0,84% de participação no mercado 
editorial.  
Ou seja, os dados da ANER não deixam dúvida quanto ao fato de que a Veja 
tem credibilidade entre seus/suas leitores/as, se não fosse assim sua posição, além 
de constante, não seria tão destacada em relação a de outras revistas semelhantes, 
em termos de representatividade no mercado editorial brasileiro. A revista Época, a 
segunda colocada, tem apenas um terço da circulação da Veja. Em resumo, é com 
as representações da Veja que cerca de 30% das pessoas que lêem revistas de 
informação no Brasil entram em contato. São as representações da Veja que tem 
mais probabilidade de fazer parte de conversas informais dessas pessoas com 
amigos/as e familiares. São as representações da Veja que podem vir a contribuir 
para a forma como essas pessoas compreendem os fatos da atualidade. 
Finalmente, são as representações da Veja que podem vir a construir, manter ou 
transformar as crenças e os valores daqueles/as que a lêem. 
Alguém poderia argumentar que cerca de 1.200.000 assinantes, ou cerca de 
8.000.000 de leitores/as – conforme informação no email que recebi da Veja –, seja 
um número insignificante tomando-se como perspectiva os 160.000.000 de 
brasileiros/as. Entretanto, acredito que não podemos perder o referencial de que 
esse número representa um terço do mercado editorial brasileiro e esse é um dado 
que não pode, ou não deve, ser desconsiderado por quem, como eu, se interessa 
por questões referentes a práticas discursivas da mídia de massa nas sociedades 
contemporâneas.  
Embora eu não tivesse dúvida sobre incluir a Veja neste trabalho de pesquisa, 
em um dado momento, comecei a me questionar se deveria realmente fazer um 
comparativo entre a Veja e a Istoé. Um dos motivos que me levaram a repensar 
minha escolha foi o fato de que a Istoé, embora mais antiga que a Época, havia 
perdido sua segunda posição no mercado editorial brasileiro para a Época logo após 
                                               
77 ANER - Associação Nacional de Editores de Revistas. Disponível em: 
http://www.aner.org.br/Conteudo/1/imprime42424.asp. Acesso em: 18/02/10. 
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o surgimento da última, não mais recuperando sua posição. Um outro motivo é que 
se fosse para contrastar duas representações da trajetória política de Lula na mídia 
nacional, considerando a hipótese de que veículos diferentes apresentariam 
representações diferentes, talvez fosse melhor eu contrastar a Veja com a 
CartaCapital. Porém, a inexpressiva circulação da CartaCapital no contexto nacional 
não condizia com meu objetivo de trabalhar representações hegemônicas.  
Somado a essas considerações, havia também o fato de que a história não 
para e, apesar da crise da crise do PT em 2005, Lula concorreu nas eleições 
presidenciais de 2006 e foi reeleito. Esse novo dado histórico me levou a concluir 
que minha investigação acerca de como exemplares da mídia nacional representam 
Lula ficaria mais completa se em vez de contemplar apenas sua trajetória política de 
2002 a 2005 – ano em que tanto a imagem pública de Lula quanto a do PT ficaram 
tão desgastadas que Lula parecia inelegível – eu também contemplasse sua vitória 
em 2006, dando uma visão geral da cobertura dos veículos escolhidos durante seu 
primeiro mandato.  
Foi nesse momento que eu fiz algumas reflexões que me levaram a 
finalmente definir meu corpus. Primeiramente, eu teria de levar em consideração que 
eu decidira trabalhar não apenas com as matérias, mas também com as capas das 
revistas. Em segundo lugar, percebi que a Istoé já não me parecia uma alternativa 
interessante para ser analisada juntamente com a Veja. Acima de tudo, me dei conta 
de que o corpus deste trabalho, que já não era pequeno ficaria ainda maior com o 
acréscimo de mais um ano ao recorte inicial. Feitas essas reflexões, eu decidi 
trabalhar ‘apenas’ com a Veja.  
Definido o periódico, eu me dediquei à seleção de critérios que 
determinariam quais edições da revista eu analisaria no período de 2002 a 2006. 
Minha primeira decisão foi fazer um recorte tomando como base as capas da revista. 
Dentro do período de 2002 a 2006, fiz uma seleção das edições da Veja em que 
Lula, o PT e membros do PT envolvidos no mensalão aparecem na capa – são 53 
revistas, de um total de 230 no período compreendido entre 22 de maio de 2002, 
quando Lula apareceu pela primeira vez na capa da Veja naquele ano até 8 de 
novembro de 2006, quando Lula volta à capa da revista após ter sido reeleito. 
Considerando esse universo de 53 revistas, fiz um segundo recorte com 28 revistas 
que trazem especificamente Lula ou o nome ‘Lula’, ou o símbolo do PT na capa. Por 
fim, fiz mais um último e definitivo recorte. Dentro desse período de 2002 a 2006, 
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selecionei três momentos específicos: primeiramente, o período que se estende da 
campanha presidencial de 2002 até à posse de Lula em 01 de janeiro de 2003. Em 
seguida, o período que coincidiu com a crise do governo Lula em 2005, por ocasião 
das denúncias do mensalão. E, finalmente, a campanha presidencial de 2006, que 
culminou na reeleição de Lula. Feito esse último recorte, ficaram selecionadas 17 
edições da revista Veja que trazem a imagem de Lula em suas capas. As capas e as 
matérias de capa dessas 17 edições da revista compõem meus corpora de 
pesquisa.  
 
4.2 Arcabouço metodológico da ADC  
 
Posteriormente definirei as categorias de análise que utilizo nesta tese – 
tanto no que concerne à análise das capas quanto no que diz respeito à análise das 
matérias a que se referem as manchetes sobre Lula das capas selecionadas. 
Entretanto, antes de partir para as categorias de análise em si, inicio com o 
arcabouço metodológico mais amplo fornecido pela Análise de Discurso Crítica, 
construído com base na perspectiva ontológica do Realismo Crítico, que inspira 
minha análise como um todo. Eu já apresentei uma versão adaptada desse 
arcabouço anteriormente, no capítulo dos aportes teóricos. Meu objetivo agora é 
retomá-lo para demonstrar como ele está na base desta tese. 
No livro Discourse in Late Modernity: Rethinking Critical Discourse Analysis, 
Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 60) apresentam o seguinte aparato metodológico 
baseado na ‘crítica explanatória’ de Bhaskar: 
 
Quadro 12 – Arcabouço teórico-metodológico da ADC   
 
1. Um problema (atividade, reflexividade) 
2. Obstáculos que surgem ao abordar o problema: 
a. análise da conjuntura; 
b. análise da prática no que concerne seu momento 
discursivo: 
i. prática(s) relevante(s)? 
ii. relação do discurso com outros momentos? 
 - discurso como parte da atividade 
 - discurso e reflexividade; 
c. análise do discurso: 
i. análise estrutural: a ordem do discurso 
ii. análise interacional 
 - análise interdiscursiva 
 - análise linguística e semiótica. 
3. Função do problema na prática. 
4. Maneiras possíveis de superar os obstáculos. 
5. Reflexão sobre a análise. 
                                               Fonte: Chouliaraki e Fairclough, 1999, p.60 
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 Segundo esse aparato, uma análise discursiva crítica tem início com a 
“percepção de um problema relacionado ao discurso em alguma parte da vida 
social” (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999, p. 60). O problema discursivo que eu 
identifiquei foi a grande frequência com que a Veja abordou Lula, o PT e notícias de 
escândalos envolvendo Lula e o PT entre 2002 e 2006. Segundo John Wilpers, 
consultor de mídia da empresa Innovation Media Consulting, quando a questão é 
quais assuntos de capa melhor contribuem para o sucesso de vendas de uma 
revista, "Rico é melhor que pobre; jovem é melhor que velho; cinema é melhor que 
televisão; televisão e cinema são melhores que a música. Nada é pior que política; 
nada é melhor do que celebridade morta”.78 Sendo assim, se política não é um 
assunto que reconhecidamente ajuda a vender revistas, como explicar que durante o 
ano de 2005, a Veja tenha dedicado dezenove capas, sendo dezoito delas 
consecutivas, à crise política do PT que atingiu o governo Lula?  
As matérias referidas na capa de uma revista são o resultado de uma pré-
seleção feita pela equipe de produção da revista de forma a indicar o assunto que a 
revista considera como o mais importante em uma determinada semana. Portanto, é 
difícil aceitar que durante quatro meses – de maio a agosto de 2005 – não tenha 
havido nada mais importante que os escândalos envolvendo Lula e o PT no Brasil 
ou no mundo, que merecesse destaque na capa da Veja. Somando-se a isso o fato 
de que as capas da Veja que trazem a imagem de Lula não parecerem construir 
uma imagem positiva dele, e também considerando o poder de inserção social da 
Veja no contexto brasileiro, acredito termos aí uma prática discursiva 
ideologicamente marcada.  
O segundo ponto do aparato metodológico proposto por Chouliaraki e 
Fairclough (1999), sugere que ao se tratar do problema discursivo identificado, três 
análises sejam feitas: a análise da conjuntura, a análise do discurso enquanto um 
elemento das práticas sociais e a análise de discurso em si, observando-se 
questões relativas à ordem do discurso dentro de uma determinada instituição, 
assim como questões relativas à interdiscursividade, e questões linguísticas e 
semióticas. Vejamos abaixo um resumo em que o autor e a autora esclarecem cada 
uma dessas análises: 
                                               
78 Vasconcelos, Izabela. Celebridade morta é o que mais vende capa de revista, explica consultor de 
mídia. Disponível em: http://www.administradores.com.br/informe-se/cotidiano/celebridade-morta-e-o-




O primeiro tipo de análise aqui é análise da conjuntura – isto é, uma 
especificação da configuração de práticas dentro do qual o discurso em foco 
está localizado. O foco aqui está na configuração de práticas associadas 
com acontecimentos sociais específicos (...) Um aspecto da análise de 
conjunturas mais imediatas é localizar o discurso em foco no tempo real, 
conectando-o com suas circunstâncias e processos de produção e com 
suas circunstâncias e processos de consumo, o que traz a questão de como 
o discurso é interpretado (e a diversidade de interpretações) para a análise 
(...) O segundo tipo de análise aqui é a análise da prática ou práticas 
particulares da qual/das quais o discurso em foco é um momento, 
dedicando uma atenção especial à dialética entre o discurso e outros 
momentos... Nós podemos identificar quatro principais momentos de uma 
prática social: atividade material (especificamente não-semiótica, em que a 
semiose também tem um aspecto material, por exemplo, voz ou marcas em 
um papel); relações sociais e processos (relações sociais, poder, 
instituições); fenômenos mentais (crenças, valores, desejos); e discurso (...) 
A análise do discurso propriamente é simultaneamente orientada para a 
estrutura e para a interação – para o recurso social (ordens do discurso) 
que capacita e limita a interação, e para a maneira como o discurso é 
trabalhado interativamente, isto é, para o interdiscurso, e sua realização na 
linguagem e outras formas semióticas (...) (CHOULIARAKI e 
FAIRCLOUGH, 1999, p. 61-63) 
 
Acredito que nas análises que faço tanto das capas quanto das matérias da 
Veja que constituem os corpora desta tese eu contemplo esses três tipos de análise. 
Por exemplo, no que concerne à análise da conjuntura, em cada um dos três 
recortes em que agrupo as capas e as matérias da Veja, busco contextualizar as 
análises dentro de um contexto maior, fazendo relações com o momento político 
brasileiro – seja o momento da campanha presidencial de 2002, seja o momento da 
crise política de 2005, ou o momento da campanha eleitoral de 2006 –, e, 
eventualmente, com outras capas e matérias da Veja, e de outras revistas. No que 
concerne à análise das práticas das quais o discurso sobre Lula é um momento, 
entendo que esse discurso se insere no discurso da mídia, onde, por sua vez, se 
insere o discurso da Veja – enquanto veículo da mídia de massa impressa. No que 
diz respeito a como o discurso da Veja sobre Lula se entrelaça com outros 
momentos das práticas sociais, posso dizer que ele não apenas contribui para a 
criação/manutenção/transformação de crenças sobre Lula – dependendo da crença 
prévia que determinados/as leitores/as tinham sobre Lula – como também contribui 
para reafirmar socialmente o poder simbólico da Veja. Por fim, especificamente em 
relação à análise de discurso propriamente dita, a interdiscursividade é minha 
categoria de análise das matérias da Veja. Uma das formas em que podemos 
perceber como Lula é representado, tanto nas capas quanto nas matérias da Veja, é 
através da constatação da presença dos diferentes discursos que a revista agrupa 
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em sua construção midiática do candidato à presidência Lula, e, posteriormente, do 
presidente Lula; discursos esses que também constroem um retrato da trajetória 
política de Lula de 2002 a 2006.  
 No que concerne ao terceiro ponto do aparato metodológico proposto por 
Chouliaraki e Fairclough, ou seja, a função do problema na prática; o autor e a 
autora afirmam que:  
 
A questão aqui é observar se e como o aspecto problemático do discurso 
que está em foco tem uma função particular dentro da prática (...) na crítica 
explanatória de Bhaskar este estágio marca a mudança da explicação 
daquilo que em uma prática leva a um problema, à avaliação da prática em 
termos de seus resultados problemáticos. (ibid, p. 65)  
      
Acredito que minhas análises também contemplam esse segundo ponto; 
pois, ele está intimamente conectado com a prática de análise de discurso crítica em 
si – no tocante ao seu caráter de buscar ‘agendas ocultas’, questões ideológicas, 
relações assimétricas de poder. Além do mais, como Chouliaraki e Fairclough, na 
prática da análise é difícil separar a análise dos obstáculos da análise da função do 
problema na prática. Em minhas análises, eu teço diversos comentários sobre 
possíveis consequências da forma como a Veja representa Lula de 2002 a 2006.  
Entretanto, meus resultados têm limites decorrentes do fato de não ter sido 
conduzida uma pesquisa etnográfica. Eu não busquei investigar como os sujeitos 
interpretam os sentidos nas capas e nos artigos da Veja. Conduzi aqui uma 
pesquisa de cunho qualitativo, e, embora muitos dos sentidos que eu percebo, em 
minhas análises discursivas, possam passar despercebidos pelos/as leitores/as da 
revista, isso não quer dizer que os sentidos que eu construo não sejam válidos; nem 
que os/as leitores/as da revista não percebam o cerne da forma como a Veja 
representa Lula. O ponto é que eu não posso me aprofundar em questões referentes 
aos resultados problemáticos da prática midiática da Veja no que concerne à forma 
como ela representa Lula porque eu conto apenas com o que a análise dos dados 
me permite ver.  
No que diz respeito ao quarto ponto do aparato metodológico proposto por 
Chouliaraki e Fairclough, ou seja, maneiras possíveis de ultrapassar os obstáculos, 




O objetivo aqui é discernir recursos possíveis para mudar as coisas na 
maneira como elas se encontram no momento (...) O foco nos dois estágios 
anteriores residia em como as relações estruturais explicam (‘obstáculos’) e 
são responsáveis pelo (‘funciona’) problema em questão. Tal foco envolve 
ver o exemplo como típico, e ressaltar seus efeitos reprodutivos (...) O foco 
aqui não é tanto estruturas reproduzidas, mas diversidade de conjunturas, a 
variedade do que as pessoas podem fazer em dadas condições estruturais. 
Este foco ainda nos conduz de volta às estruturas, mas há um aspecto das 
estruturas que não é enfatizado em uma análise relacional – a 
incompletude, o caráter contraditório, as lacunas das estruturas, ou seja, as 
propriedades que mantêm os sistemas abertos e os torna mais suscetíveis 
a uma ação transformativa (...). (ibid) 
 
Este ponto é crucial para quem conduz uma análise discursiva crítica porque 
ele nos permite compreender as práticas discursivas, sejam elas da mídia – como é 
o caso nesta tese – ou de qualquer outra instituição social, como “suscetíveis a 
ações transformativas”. A percepção do caráter transformativo da sociedade é um 
forte ponto em comum entre a Análise de Discurso Crítica e o Realismo Crítico. 
Quando em minhas análises eu descrevo os diversos recursos alocados pela Veja 
na construção de representações de Lula, entendo que contribuo para possíveis 
contestações dessas formas de representar.  
Finalmente, no que diz respeito ao último ponto do aparato metodológico 
proposto por Chouliaraki e Fairclough, ou seja, reflexão sobre a análise, posso dizer 
que esse é o objetivo maior de uma análise de discurso. Pois, a reflexão sobre o que 
se propõe como status quo, sobre os discursos que pretendem naturalizar formas de 
representar, identificar e estabelecer relações nos mais diversos contextos sociais, é 
o passo essencial para uma atitude emancipatória dos indivíduos. A Análise de 
Discurso Crítica se pretende emancipatória no sentido que ela contribui para que os 
indivíduos ajam com maior discernimento, não assumindo passivamente as posições 
de sujeito que a mídia, ou que outras instituições sociais, lhe imponham. Espero que 
minhas análises contribuam pelo menos minimamente para que os/as leitores/as 
desta tese desenvolvam um olhar criticamente fundamentado no que concerne à 
forma como a revista de informação de maior circulação nacional embute em suas 
informações formas bem específicas de representar os fatos e as pessoas, formas 
que nada mais são do que construções discursivas que condizem com os interesses 






4.2.1 Aparato metodológico para análise das capas  
 
Inicio com a análise das capas pelo fato de elas terem precedência em 
relação às matérias que a elas se referem. Ao entrar em contato com uma dada 
edição da Veja, ou de qualquer outra revista, os/as leitores/as estabelecerão um 
primeiro contato com a revista através de sua capa. Só depois de feito esse primeiro 
contato, é que eles/as decidirão se comprarão ou não a revista, e, caso a comprem, 
quais matérias lerão. O fato é que o universo de pessoas que têm contato com as 
capas das revistas expostas nas bancas, entre elas a Veja, é bem maior do que o 
universo de pessoas que efetivamente compram revistas e lêem as matérias 
referentes às manchetes de capa. Isso quer dizer que para uma boa parte da 
população brasileira, as representações de pessoas e eventos que prevalecem são 
aquelas que são apresentadas nas capas.  
Como mencionei anteriormente, na introdução deste trabalho, para realizar 
as análises das dezessete capas da Veja, que compõem um de meus corpora, 
utilizo o aparato teórico-metodológico proposto por Kress e van Leeuwen (2006) no 
livro Reading Images: the grammar of visual design. É interessante observar que de 
acordo com esse aparato a construção de textos multimodais gira em torno de 
representações. Por um lado há a representação dos participantes representados; 
por outro, há a representação da interação dos participantes representados. Além 
desses dois tipos de representação, há também a maneira como os participantes 
representados, sejam eles visuais ou verbais, estão distribuídos na página.  
Cada um desses três níveis pode ser investigado e descrito separadamente. 
Neste trabalho, entretanto, optei por fazer análises mais globais das capas da Veja, 
tecendo comentários sobre como Lula é construído midiaticamente em conjunto com 
outros participantes verbais e visuais das capas. Minha decisão em analisar as 
capas como um todo deriva de minha crença que dessa forma não apenas farei 
mais jus ao trabalho de composição multimodal dessas capas, mas também, espero, 
serei capaz de oferecer uma análise mais detalhada de como a Veja 
construiu/desconstruiu, em suas capas de 2002 a 2006, a imagem de Lula 
primeiramente como candidato, e, posteriormente, como presidente da República. 
Nas análises das capas da Veja, portanto, primeiramente, apresento as 
representações dos participantes visuais e verbais representados – as imagens e os 
textos presentes na capa. Nesse nível, quanto às imagens, analiso se a 
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representação utilizada é narrativa, ou seja, se ela contém processos que envolvem 
ação; ou se a representação utilizada é conceitual, mais centrada em atributos. No 
que se refere aos participantes verbais, faço uso da categoria de transitividade para 
investigar quais participantes, processos e circunstâncias estão presentes na forma 
como a Veja representa eventos relativos à trajetória política de Lula.   
Em seguida, normalmente, investigo a representação da interação dos 
participantes visuais e verbais representados em relação ao que a construção 
multimodal propõe para os/as participantes interativos/as: os/as leitores/as das 
capas. Nesse nível, analiso, em termos dos/as participantes visuais, categorias 
como contato, distância social e atitude; e, em relação aos/às participantes verbais, 
categorias como Oferta e Demanda de informações, além de brevemente mencionar 
questões relativas a relações de poder, incluindo a modalidade.   
Finalmente, analiso como os/as participantes visuais e verbais 
representados/as relacionam-se entre si na construção da mensagem multimodal 
proposta pela capa. Nesse nível, minha análise envolve critérios como o valor da 
informação, que se refere ao posicionamento dos/as participantes na página; 
saliência, ou seja, quais participantes recebem maior destaque; e enquadramento, 
que me permite observar como os/as participantes conectam-se ou desconectam-se 
entre si. Como mencionei anteriormente, meu objetivo neste esforço analítico é 
investigar como as capas selecionadas representam Lula, em sua trajetória política 
de 2002 a 2006.  
Após a conclusão das análises das capas que compõem cada um dos três 
recortes, eu faço um breve resumo dos discursos usados para representar Lula em 
cada um dos períodos que cada recorte engloba. De posse desses discursos, passo, 




4.2.2 Aparato metodológico para análise das matérias de capa  
 
Após concluir as análises das dezessete capas da Veja, previamente 
selecionadas com base nos critérios mencionados anteriormente, faço as análises 
das matérias a que se referem as manchetes sobre Lula dessas capas. Entretanto, 
não analiso as matérias-alvo individualmente como faço com as capas. Com base 
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nos discursos sobre Lula veiculados nas capas de cada um dos três recortes 
temporais que faço, analiso as matérias que se agrupam em cada um dos três 
recortes a fim de observar se os discursos que aparecem nas capas de um dado 
recorte também aparecem nas matérias. Meu objetivo é ver se a forma como Lula é 
representado nas capas difere ou se assemelha à forma como ele é representado 
nas matérias.  
Apesar de as matérias também serem textos multimodais, uma vez que não 
se baseiam apenas no modo verbal, mas também utilizam diversas imagens, eu não 
abordo o aspecto multimodal dos artigos. Em outras palavras, eu não analiso a 
composição de imagens e textos nas matérias. Na análise que faço das matérias, 
me concentro nos textos das matérias, no modo verbal. Considerando que, nas 
capas, Lula foi representado primordialmente através do modo visual, eu busco ver 
nas matérias como ele foi representado verbalmente. Sem a pretensão de esgotar 
todos os discursos possíveis sobre Lula nas matérias que se referem às manchetes 
de capa sobre Lula, o que eu me pergunto é: quais discursos a Veja utiliza para 
representar Lula nas matérias? Como esses discursos se articulam e quais possíveis 
efeitos de sentido emanam dessas articulações. Eu centro, portanto, minhas 
análises das matérias da Veja na categoria de interdiscursividade, com foco nas 
escolhas lexicais da Veja para representar Lula em sua trajetória política de 2002 a 
2006. Em outras palavras, analiso a materialização de determinados discursos 
utilizados pela Veja ao representar a trajetória política de Lula, a partir da 
identificação de uma certa recorrência de vocábulos e expressões pertecentes a um 
mesmo campo semântico. Entendo que a presença recorrente de determinados 
itens lexicais em determinados contextos sócio-históricos constitui uma estratégia da 












CAPÍTULO 5 – ANÁLISE DAS CAPAS DA VEJA 
 
Como mencionei anteriormente, todas as capas da Veja que serão 
analisadas a seguir trazem a imagem de Lula. Essas capas estão divididas em três 
períodos distintos que se referem a três momentos políticos relevantes na carreira 
de Lula entre 2002 e 2006. Primeiramente, analiso sete capas da Veja que 
trouxeram imagens de Lula durante o período que se estende da campanha 
presidencial de 2002 até sua posse em 01 de janeiro de 2003. Em seguida, analiso 
cinco capas que trouxeram imagens de Lula durante o período da crise política do 
PT em 2005. Finalmente, analiso mais cinco capas que trouxeram imagens de Lula 
em 2006, ano em que Lula recandidatou-se à presidência da República. Meu 
objetivo é poder perceber como as construções multimodais dessas capas 
representam Lula e quais discursos essas representações de Lula fazem reverberar. 
 
5.1 Da campanha presidencial de 2002 até a posse de Lula em 2003 
 
Nesta seção, analisarei sete capas da Veja, sendo a primeira delas a capa 
de 22 de maio de 2002 e a última, a capa de 08 de janeiro de 2003. Além disso, 
também farei análises sucintas da capa da Época, de 28 de outubro de 2002, e da 
capa da Istoé, de 30 de outubro de 2002, comparando-as com a capa da Veja, de 30 
de outubro de 2002, dedicada à eleição de Lula como presidente do Brasil. 
 
Capa 1. Capa da Veja em 22 de maio de 2002 (Edição 1752) 
 
O escopo deste trabalho compreende a presença de Lula na revista Veja 
desde o período das eleições presidenciais de 2002 à reeleição de Lula em 2006. O 
primeiro exemplar da revista Veja que compõe meu corpus foi publicado no dia 22 






Nessa capa, lemos a manchete “Por que Lula assusta o mercado”, escrita 
em letras brancas e maiúsculas, e colocada na margem inferior esquerda. Na 
margem inferior direita, há uma imagem de close up de Lula, olhando para a direita e 
para cima, contra um plano de fundo vermelho. Em toda a metade superior da 
página, há um gráfico composto por dois indicadores: um deles se refere à intenção 
de voto em Lula, e o segundo ao risco Brasil.  
As duas linhas do gráfico encontram-se sobre um plano de fundo preto com 
quadrados na cor cinza, simulando uma tabela sobre a qual as linhas do gráfico 
ascendem. Elas partem da margem direita para a margem esquerda: a linha de 
cima, na cor vermelha, representa a crescente intenção de voto em favor de Lula; a 
linha de baixo representa o índice crescente do risco Brasil. Em cada linha há quatro 
marcações que relacionam a intenção de voto em Lula e como isso afetaria o risco 
Brasil. No ponto inicial, quando 32% dos/as entrevistados/as pretendiam votar em 
Lula, o risco Brasil era de 742 pontos; no ponto seguinte, Lula manteve os 32%, mas 
o risco Brasil caiu um pouco para 718 pontos; em um terceiro momento a intenção 
de votos em Lula passou para 39%, e o risco Brasil obteve uma elevação para 741 
pontos. Os últimos dados do gráfico mostram que quando a intenção de votos em 
Lula atingiu 42%, o risco Brasil aumentou vertiginosamente, atingindo 929 pontos.        
Este último dado chama minha atenção e leva-me a perguntar o que pode 
ter havido para causar tal histeria no mercado. Após um acréscimo de apenas 3% 
das intenções de voto em Lula, o mercado reagiu drasticamente elevando em 188 
pontos o índice do risco Brasil. Um índice que inicialmente caiu de 742 para 718 
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pontos, depois se recuperou para 741, e de repente apresentou um crescimento 
exorbitante representando quantitativamente e, portanto, racionalmente, a reação 
dos/as investidores/as internacionais diante da eleição cada vez mais concreta de 
Lula. A utilização de números nesta capa da Veja pode ser compreendida, de acordo 
com Thompson (2009b, p. 82), como uma estratégia ideológica de legitimação dos 
dados que os números revelam. 
Passemos agora a uma análise de como a capa em estudo representa os 
participantes representados e, em seguida, como ela representa a interação entre 
esses participantes e os/as leitores/as. Em um terceiro momento, veremos como os 
vários elementos que compõem essa capa da Veja se unem em um todo coerente e 
responsável por efeitos de sentido direcionados aos/às consumidores/as da revista.  
Considero, aqui, o gráfico da capa como participante representado. Um 
participante, ou seja, um participante que é retratado por meio de um processo 
analítico classificacional temporal. Embora as datas em que foram colhidos os dados 
desse gráfico não tenham sido explicitadas, há o pressuposto de que os dados 
seguem uma sequência temporal. O gráfico como um todo é o Portador e os dados 
são seus Atributos – as partes do todo. O que é selecionado para representar as 
partes de um todo pode perfeitamente derivar de um ponto de vista ideológico, pois 
como afirmam Kress e van Leeuwen (2006, p. 88), “alguns atributos do Portador são 
ressaltados enquanto outros são ignorados, tratados como não-essenciais e 
irrelevantes”. No gráfico que aparece nessa capa da Veja, os/as produtores/as 
consideraram essencial deixar claro a que se refere cada linha do mesmo, a saber: a 
linha vermelha refere-se aos votos em Lula; a linha cinza, ao risco Brasil. Cada uma 
das linhas contém quatro Atributos, correspondendo às porcentagens que 
representam as intenções de votos em Lula e os números do risco Brasil, 
respectivamente.  
Calculado pelo banco de investimentos norte-americano JP Morgan, o risco 
país mede o provável nível de risco ou desconfiança de investidores internacionais 
que cogitam aplicar em títulos em países emergentes nos quatro cantos do globo. 
Nas Américas, calcula-se o risco país do México, da Argentina, da Venezuela, da 
Colômbia, do Peru, do Equador, e do Brasil. Embora haja controvérsias quanto à 
confiabilidade do risco país, esse índice é colocado na capa da Veja como uma 
‘vontade de verdade’, como diria Foucault (2006, p. 16). Quando a Veja traz na capa 
os indicadores de crescimento da intenção de voto em Lula condicionando o 
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aumento do risco país, ela apresenta essa informação como fato per si. A revista 
não menciona quais agências colheram os dados nem a quais datas eles 
correspondem. Essas informações apenas serão disponibilizadas posteriormente, e 
separadamente, em duas matérias que a revista dedica à manchete da capa.  
Na matéria “Empresários na agenda de Lula”, assinada por Alexandre Secco 
e Maurício Lima, temos a informação sobre o instituto que pesquisou a intenção de 
votos nos candidatos à presidência e em quais datas. Na matéria “O que eles temem 
em Lula”, assinada por Eurípedes Alcântara, temos a informação sobre qual instituto 
pesquisou a questão do risco Brasil e em quais datas. A matéria de Secco e Lima (p. 
38-39) esclarece que a pesquisa acerca das intenções de voto dos/as brasileiros/as 
nos candidatos à presidência da república foi feita pelo Instituto Vox Populi em 
quatro momentos específicos de março a maio de 2002, a saber: a) 10 a 13 de 
março; b) 27 e 28 de março; c) 19 e 20 de abril, e d) 13 de maio.  
Nessas datas, o Vox Populi pesquisou as intenções de voto não apenas em 
Lula, mas também em Serra, Garotinho e Ciro. O artigo de Alcântara (p. 42-43) 
permite-nos tomar conhecimento de que a pesquisa acerca do risco país foi 
conduzida pelo Banco JP Morgan também entre março e maio – nas seguintes 
datas: a) 11 de março; b) 28 de março; c) 19 de abril e d) 17 de maio. O risco país 
foi calculado apenas em relação a Lula. Essas informações ficam claras para os/as 
leitores/as que comprarem a revista e lerem as matérias mencionados acima; 
entretanto, para aqueles/as que apenas entrarem em contato com a capa da revista 
em uma banca de revistas, por exemplo, não há como saber que esses dados foram 
colhidos separadamente por duas instituições distintas. A forma como a capa une as 
duas informações torna possível uma associação mais instantânea, mais imediata 
entre o que cada linha do gráfico mostra, e isso pode ser ideologicamente muito 
conveniente em tempos eleitorais. 
No que diz respeito à representação da imagem da Lula, temos uma 
estrutura narrativa. Sabemos disso porque podemos imaginar um vetor – uma linha 
que parte dos olhos de Lula em direção ao gráfico acima. Temos, então, dois 
participantes unidos pelo vetor: de um lado Lula, do outro – o gráfico. Dessa forma, 
Lula é representado como o Experienciador e o gráfico como o Fenômeno. 
Enquanto no participante verbal dessa capa multimodal – a manchete – o sintagma 
Lula desempenha um processo transacional relacionado a uma ação: ele ‘assusta o 
mercado’; o Lula da foto desempenha um processo relacionado a uma reação: ele 
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reage ao que vê. Em outras palavras, essa estrutura narrativa tem um processo 
reacional, nesse caso o ato de olhar para. Esse processo tem um Reator: Lula, que 
reage ao que vê - o Fenômeno. Lula é o participante ativo no processo reacional; é 
do olhar dele que surge o vetor que o ligará ao gráfico – o participante passivo que 
constitui o objeto do olhar do Reator. Como o próprio termo ‘Reator’ deixa 
transparecer, ‘Reator’ é aquele que expressa uma reação em relação a algo. 
Nessa capa, Lula reage ao gráfico, que traz os indicadores de intenção de 
voto em sua candidatura à presidência, e de crescimento do risco Brasil. A foto 
obviamente não foi tirada enquanto ele olhava realmente para tal gráfico. Entretanto, 
como imagem escolhida entre tantas a que imaginamos que os/as produtores/as da 
capa da revista tenham acesso, vemos que a testa enrugada de Lula demonstra 
preocupação. Assim como o gráfico chamou a atenção de Lula, preocupando-o, ele 
também chama a atenção dos/as leitores/as. De fato, o olhar de Lula parece guiar o 
olhar dos/as leitores/as para o gráfico. Talvez seja essa a principal função da 
imagem de Lula – levar os/as leitores/as a se aterem aos dados que o gráfico 
apresenta. Se há razão para Lula estar preocupado, também é natural que os/as 
leitores/as receiem os dados que os gráficos revelam.     
No que concerne à esfera da representação da interação, que posiciona 
aqueles que vêem a imagem em relação à imagem em si, a imagem de Lula 
escolhida para essa capa é uma Oferta. Nela, Lula não olha diretamente para os/as 
leitores/as da revista; ele se deixa olhar, segundo Kress e van Leeuwen (2006, p. 
119), como “um item de informação, um objeto de contemplação”, que não demanda 
uma resposta das pessoas que vêem a imagem. Nesse tipo de imagem não se 
espera que os/as leitores/as se engajem com o participante retratado: não se espera 
que os/as leitores/as tenham empatia por Lula, ou se identifiquem de alguma forma 
com ele. Este fato, entretanto, é contraditório se levarmos em conta que a imagem 
de Lula está em close up – que equivale à distância social que se mantém de 
alguém íntimo, o que poderia aumentar as chances de sentirmos empatia por ele.  
Essa contradição, contudo, pode ser minimizada se aceitarmos que além de 
sentirmos empatia no que concerne às atitudes, ações e experiências daqueles que 
nos são íntimos, muitas vezes, essa mesma intimidade também nos permite 
condenar suas atitudes, ações e experiências. Lula é uma personalidade política, ele 
não é um familiar ou amigo íntimo dos/as leitores/as, mas quando a Veja representa 
Lula como socialmente próximo dos/as leitores/as, ela abre um espaço para que 
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estes/as estabeleçam uma relação emotiva e pessoal com ele, podendo julgar seus 
atos e perguntar-se por que ele assusta o mercado. Assumindo essa hipótese, eu 
diria que essa representação de Lula faz ressoar, na mente dos/as leitores/as, a 
questão chave proposta pela manchete da capa, sob o peso dos dados 
apresentados no gráfico. 
Quanto à representação da interação entre o gráfico presente nessa capa e 
os/as leitores/as dessa capa, vemos que os/as produtores/as da capa codificaram o 
gráfico como se supusessem que os/as leitores/as familiarizados/as com gráficos 
tenham conhecimento de que os dados das duas linhas, sendo tomados em termos 
comparativos, não poderiam ter sido colhidos em datas muito diferentes. Além disso, 
as distâncias entre um Atributo e outro de cada linha são semelhantes, reforçando a 
ideia de que foram obtidos se não na mesma data, em datas próximas. Mas, por que 
as datas não são colocadas no gráfico? Por que as fontes não são mencionadas? A 
resposta mais provável para essas perguntas diz respeito ao fator foco. Quanto mais 
informação o gráfico mostrar, mais a atenção dos/as leitores/as será desviada do 
que, nesse caso, é essencial: associar o crescimento da intenção de votos em Lula 
ao crescimento do risco Brasil. 
No que diz respeito à composição dessa capa como um todo, vemos que ela 
foi organizada no eixo vertical: Ideal/Real. No lugar do Ideal, ou seja: na parte 
superior da página, há as linhas do gráfico que correm de um lado ao outro da 
página. No lugar do Real, ou seja: a parte inferior da página, há a manchete 
principal, à direita, e a foto de Lula, à esquerda. A parte superior e a parte inferior da 
imagem são simbolicamente separadas pela segunda linha do gráfico, que divide a 
página ao meio.  
Focando agora apenas os elementos que se encontram no lugar do Real, 
podemos ver que a manchete principal foi posicionada à esquerda, sendo 
representada como o elemento Dado. O modo semiótico escolhido pelos produtores 
da capa, como normalmente acontece em nossa cultura no que diz respeito a 
manchetes de jornais e revistas, foi a linguagem escrita. Utilizando os recursos 
tipográficos disponíveis, os produtores da capa optaram por utilizar letras brancas, 
em negrito, todas maiúsculas. As letras brancas da manchete contrastam com o 
plano de fundo negro como se expressassem um fato “preto no branco”, 
inconfundível e tão convincente quanto os números do gráfico acima. Além disso, 
como a manchete ocupa apenas o quadrado que corresponde à margem inferior 
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esquerda da página, ela foi estruturada em forma de coluna, isolando cada elemento 
da frase da seguinte maneira: ‘por que’ vem acima de ‘Lula’, que vem acima de 
‘assusta’, que vem acima de ‘o mercado’.  Essa organização do texto acrescenta 
força a cada palavra à medida que os/as leitores/as se deparam gradativamente 
com cada uma delas.  
É importante lembrar que em mídia dificilmente se produz algo casualmente. 
Assim como provavelmente não foi por acaso que a manchete foi estruturada dessa 
forma, também se pode crer proposital o fato de a manchete não ter sinal de 
pontuação. Ela faz uso de uma distinção do uso dos porquês na língua portuguesa 
em que o termo “por que”, escrito separado, pode tanto iniciar uma pergunta quanto 
estar no meio de uma afirmação em que se buscam os motivos para algo. De fato, 
no caso das frases afirmativas, imagina-se a palavra ‘motivo’ depois do “por que”.  A 
revista beneficia-se da ambiguidade gramatical – entre as funções da fala de 
Declaração e Pergunta – provocada pela falta de pontuação na frase, permitindo que 
os/as leitores/as leiam a manchete tanto como uma pergunta, que a revista elabora 
e, posteriormente, responderá; quanto como uma declaração, em cujo caso a revista 
apresentará, também posteriormente, os motivos que fazem com que Lula assuste o 
mercado.79  
Uma questão a ser ressaltada é que a revista assume que Lula é Ator do 
processo ‘assustar’ tendo como Meta o mercado. Os/As produtores/as da capa 
poderiam ter optado por uma infinidade de outras estruturas gramaticais e lexicais, 
mas decidiram-se pela manchete apresentada: uma manchete que diz claramente 
quem faz o quê e o que sofre influência de quem, ressaltando a agência de Lula no 
que diz respeito a um fato que desfavorece sua candidatura: ele assusta o mercado. 
A naturalização do fato de que Lula assusta o mercado é reforçada pelo 
posicionamento da manchete no lugar do Dado: do que é senso comum, do que não 
é questionável. Por ‘não questionável’ aqui, entendo que a mensagem foi codificada 
de forma a transmitir esse sentido; o que não quer dizer que todos/as os/as 
leitores/as concordarão com essa codificação, já que, como apresentei 
                                               
79 Fairclough (2003, p. 108-109) distingue quatro funções da fala. As funções de Oferta e Demanda, centradas na 
troca de atividades; e as funções de Declaração e Pergunta, centradas na troca de informações. Fairclough 
também ressalta que especificamente no que concerne às declarações essas podem ser de três tipos: a) 
declarações ‘realis’, que se referem a fatos; b) declarações ‘irrealis’, que se referem a previsões e declarações 




anteriormente, segundo Thompson (2009a), o trabalho de recepção de mensagens é 
ativo e pode ser criativo em relação à codificação da mensagem.  
Ainda no plano do Real, o elemento que se encontra no quadrante inferior 
direito da página é uma foto de Lula em close up, de frente para os/as leitores/as, 
com o rosto levemente virado para a direita, olhando para cima e para a direita como 
se pudesse ver o gráfico que se encontra na metade superior da página. Colocando 
a imagem de Lula no espaço reservado ao Novo, a Veja trata Lula como ainda não 
consensual, como o que é problemático, como o que deve ser considerado com 
atenção, como o que ainda não foi naturalizado. Lula ainda não é o presidente do 
Brasil, mas se ele vier a ser – e como o gráfico mostra, há uma grande probabilidade 
de isso acontecer – a economia brasileira pode ser afetada. Será que esse é o 
cenário que o povo brasileiro deseja para o Brasil? Provavelmente, não. A colocação 
da imagem de Lula no lugar do Novo constroi uma mensagem subliminar de receio e 
dúvida. A revista não está confiante que a possível eleição de Lula será positiva para 
o país, e, como a análise dessa capa buscou demonstrar, representa isso 
semioticamente de várias maneiras.  
Em resumo, posicionadas no lugar do Real, a manchete principal e a 
imagem de Lula, aparecendo como que de surpresa por debaixo da extremidade da 
folha que se ergue, representam como concreto o fato de Lula assustar o mercado. 
Lembremos que, como vimos anteriormente, enquanto o Real tem uma função mais 
informativa e prática, o Ideal, onde se encontra o gráfico associando intenções de 
voto em Lula ao crescimento do risco Brasil, tem uma função mais emotiva, mais 
apelativa. Nem todos/as aqueles/as que virem a capa dessa revista comprarão um 
exemplar desta e lerão os motivos que levam Lula a supostamente assustar o 
mercado. Por isso, o gráfico aparece no lugar do Ideal – como uma previsão 
assustadora do que pode vir a significar a eleição de Lula.   
Para concluir minhas considerações sobre essa capa, gostaria de fazer uma 
observação sobre como ela usa a cor vermelha. Para Kress e van Leeuwen (2001), 
quando uma cor é usada como um signo semiótico motivado seu significado e seu 
significante não estão previamente atrelados um ao outro. A relação entre 
significado e significante é construída pelos/as produtores/as da capa para trazer à 
tona significados que sejam pertinentes a um determinado contexto. No contexto 
dessa capa, o vermelho, que aparece como plano de fundo da imagem de Lula e em 
uma das linhas do gráfico, codifica a cor do PT e tudo o que o partido representa: 
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seu ideário, as ações e atitudes de seus membros, seu passado histórico, seu plano 
de governo.  
Contudo, pode-se dizer que o vermelho também agrega coesão à 
composição do todo dessa capa multimodal, codificando a ideia de cautela. Em 
primeiro lugar, porque o vermelho aparece no lugar do Novo – do que é 
problemático. Em segundo lugar, porque o vermelho da cautela nos remete ao 
gráfico que representa uma realidade nada favorável para o Brasil enquanto país 
emergente. Assim como no trânsito paramos diante de um sinal vermelho, a Veja 
parece sugerir que a população pare e atente para o que poderá significar a eleição 
de Lula, estruturando uma mensagem tanto para aqueles que pretendem votar em 
Lula como para aqueles que não pretendem votar nele. Os primeiros podem vir a 
rever seus votos; os segundos podem ratificar suas preocupações no que diz 
respeito à possibilidade de Lula ser eleito. Afinal de contas, se Lula assusta, seria 
prudente ter cautela.  
 
Capa 2. Capa da Veja em 17 de julho de 2002 (Edição1760) 
 
Após associar o aumento das intenções de voto em Lula ao crescimento do 
risco Brasil, na capa de 22 de maio de 2002, a Veja lançou, cerca de dois meses 
depois, em 17 de julho, uma edição da revista com os dois candidatos que 
apresentaram maior intenção de voto, depois de Lula, na pesquisa conduzida pelo 
IBOPE. Esse dado não aparece na capa da revista, porém lendo a matéria a que se 
refere a capa em questão, assinada por Marcelo Carneiro, Maurício Lima e Ronaldo 
França, tomamos conhecimento que naquele momento Lula tinha 38% das 
intenções de voto, Ciro tinha 18%, e Serra, 17% (Edição 1760, 17/07/02, p. 38-39). 
Haveria, portanto, um empate técnico entre Ciro e Serra. Caso Ciro viesse a disputar 
o segundo turno contra Lula,  
 
Ciro perderia por 43% a 41% das intenções de voto – outro empate técnico. 
Serra ficaria 9 pontos atrás de Lula, perdendo por 46% a 37%. Ciro também 
ganha de Serra na pesquisa que mede o índice de rejeição das 
candidaturas entre o eleitorado. Esse indicador afere o porcentual de 
eleitores que se recusam a votar em determinado candidato. Lula tem a 
maior rejeição, 32%, seguido de Anthony Garotinho, com 27%. Serra tem 
25% e Ciro, 15%. Por causa disso, o comitê de Serra decidiu que é hora da 






Na capa dessa edição, os participantes imagéticos representados são 
colocados em dois planos. No primeiro plano, vemos as imagens de Ciro Gomes, ex-
governador do Ceará e então candidato do PPS, Partido Popular Socialista; e de 
José Serra, ministro da saúde do então presidente Fernando Henrique Cardoso, e 
candidato do partido PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira, o partido de 
FHC. Ciro Gomes está posicionado na margem esquerda, no lugar do Dado. José 
Serra está posicionado na margem direita, no lado do Novo. No plano de fundo, 
centralizada, vemos a imagem de Lula. Os três candidatos: Lula, José Serra e Ciro 
Gomes foram fotografados em close up, mas apenas Ciro Gomes mantém contato 
visual com os/as leitores/as da revista. No centro da parte inferior da página, escrita 
em letras amarelas, encontra-se a manchete principal: “Quem vai ser o anti-Lula?”. 
Na margem superior esquerda, encontra-se a seguinte manchete secundária: 
“Estados Unidos – Crise no coração do ‘capitalismo’”.  
A estrutura visual de representação utilizada nessa capa não é narrativa, 
pois não há uma ação ou um evento se desenrolando diante dos olhos dos/as 
leitores/as. Essa capa constroi uma representação conceitual. Ou seja, os/as 
produtores/as dessa capa buscaram representar cada um dos três participantes, 
tomando como base características que eles selecionaram para representar “a 
essência mais ou menos estável e atemporal” (KRESS & VAN LEEUWEN, 2005, p. 
79) de cada um deles. 
A princípio, poderíamos supor que a capa traz uma composição conceitual 
classificacional: há Lula, Ciro e Serra, que poderiam ser os elementos subordinados 
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a uma categoria maior, digamos – candidatos à presidência da República. Como 
essa categoria não está explicitada na imagem, talvez esse fosse o caso de uma 
Taxonomia Oculta. Em outras palavras: uma classificação que não especifica seu 
termo guarda-chuva, seu termo Superordenado. Porém, não sigo essa linha de 
análise uma vez que não há simetria entre os participantes representados. Ou seja, 
as imagens de Ciro, Serra e Lula não são do mesmo tamanho e não foram 
posicionadas na página a uma distância regular umas das outras – pré-requisitos 
essenciais das composições classificacionais. 
Nessa capa, o que temos são representações conceituais que trazem 
processos analíticos. Relembremos que os processos analíticos relacionam 
Portadores e seus Atributos. Nas representações analíticas, tanto os Portadores 
quanto seus Atributos são considerados como participantes representados. Os 
Portadores são os participantes que representam o todo, e os Atributos são os 
participantes que representam as partes que compõem o todo. Como foi dito 
anteriormente, dentre todos os Atributos possíveis de um Portador, alguns são 
“ressaltados como criteriais no contexto específico, enquanto outros são ignorados, 
tratados como não-essenciais e irrelevantes” (KRESS & VAN LEEUWEN, 2006, p. 
87).  
Cada um dos três candidatos presentes na capa da Veja constitui um 
Portador de alguns Atributos. As imagens de Ciro e Serra foram cropadas um pouco 
abaixo dos ombros e podemos perceber que ambos vestem terno e gravata, 
vestimenta considerada adequada à posição que eles ocupam como políticos. Não 
podemos ver que roupa Lula está usando, uma vez que sua imagem foi cropada em 
um close up ainda mais próximo. O Atributo criterial no que se refere aos três 
políticos em questão parece ser a expressão facial que cada um deles esboça: Ciro 
e Serra apresentam uma expressão facial relaxada, um leve sorriso nos lábios. 
Diferentemente, a expressão facial de Lula é de preocupação. Na imagem, Lula está 
pensativo: ele tem a mão esquerda alisando a barba e olha para a direita e para 
cima. Se pensarmos em Atributos, portanto, o que a capa ressalta é, por um lado, a 
simpatia e a confiança de Ciro – enfatizadas pela forma como ele olha diretamente 
para os/as leitores/as da revista – e, por outro, a tranquilidade e a satisfação de 
Serra; em contraposição à preocupação de Lula.  
Nesse contexto sócio-histórico específico, Lula, o candidato da oposição, o 
candidato da esquerda, embora tenha praticamente o dobro dos votos dos 
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oponentes com quem pode vir a disputar o segundo turno é representado como 
‘preocupado’, uma postura de conotação pessimista; enquanto seus oponentes são 
representados de forma positiva. Ciro, o candidato “medianamente oposicionista”, 
nas palavras de Marcos Coimbra (Veja, Edição 1760, 17/07/02, p. 48), do Vox 
Populi, é representado como simpático e confiante; e Serra, o candidato de direita, o 
candidato da situação, é representado como tranquilo e satisfeito. Essas 
representações de preocupação, por um lado, e confiança e tranquilidade, por outro, 
não condizem com a situação de disputa eleitoral naquele momento; são ideológicas 
e extrapolam o nível da representação dos participantes retratados, provocando 
efeitos de sentido ao serem reelaboradas também nos níveis da representação da 
interação e da composição da capa como um todo como veremos a seguir.  
No que se refere à representação da interação, a imagem de Ciro é uma 
Demanda, pois ele olha para os/as leitores/as; enquanto a de Lula e a de Serra são 
Ofertas – eles não olham diretamente para os/as leitores/as. Como os três 
candidatos foram fotografados em close-up e, portanto, representados a uma 
distância considerada como distância pessoal, os/as leitores/as são requisitados/as 
a observá-los. No caso de Ciro, que além de ser representado como Demanda 
também esboça um sorriso, os/as leitores/as da revista são estimulados/as a 
estabelecerem uma relação de afinidade com ele. No caso de Serra e Lula, que são 
representados como Ofertas, a revista estimula os/as leitores/as a observarem, 
escrutinizarem, analisarem os dois candidatos. É um momento pré-eleitoral 
importante. Se considerarmos a última capa analisada, lembraremos que a intenção 
de votos em Lula percorria uma linha constantemente ascendente que já provocava 
reações no mercado internacional.  
No plano dos participantes verbais, a manchete principal, “Quem vai ser o 
anti-Lula?”, estruturada como pergunta, tem a função de transmitir a ideia de uma 
flexibilização do poder simbólico da revista, enquanto veículo midiático, 
representando uma troca de informações entre a revista e seus/suas leitores/as. 
Entretanto, a autoridade da revista não é totalmente obscurecida se considerarmos 
que os/as produtores/as dessa capa estruturaram essa pergunta sem a presença de 
modalizadores, sugerindo que haverá um candidato capaz de combater o 
crescimento das intenções de voto em Lula, e indicando que resta apenas aos/às 
eleitores/as decidirem quem assumirá esse papel. Em suma, uma leitura mais 
cuidadosa da pergunta estruturada na manchete principal revela que a Veja não 
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apenas representa eventos como fatos, mas também cria posições de sujeito para 
seus/suas leitores/as.  
Quando a capa de 13 de julho chegou às bancas, Lula ainda não havia sido 
eleito. Em uma atitude de negação aos prognósticos pró-Lula, a revista questionava 
os/as leitores/as sobre quem poderia ser o ‘anti-Lula’, quem poderia ser o candidato 
capaz de conter o crescimento de Lula. O prefixo ‘anti’ é sinônimo de ‘contra’. A Veja 
não pergunta quem vai concorrer com Lula, mas, implicitamente, quem é capaz de 
vencê-lo: Ciro ou Serra? 
Para analisar as opções de possíveis ‘anti-Lulas’ disponíveis aos/às 
leitores/as, podemos recorrer a informações de como os elementos dessa capa 
foram organizados como um todo coerente. Em termos dos três princípios de 
composição: valor de informação, saliência e enquadramento, considerarei, 
inicialmente, o primeiro deles: valor de informação. Como vimos, o valor de 
informação atribui significado a cada um dos espaços de colocação dos 
participantes. Nessa capa o valor de informação é central, contendo um participante 
mediador no plano de fundo: Lula; e dois participantes polarizados no primeiro plano: 
Ciro e Serra.  
No primeiro plano, os participantes se organizam no eixo horizontal. O lugar 
do Dado é ocupado por Ciro, o que não é necessariamente uma surpresa: ele 
detinha um ponto percentual a mais do que Serra e poderia ter um empate técnico 
com Lula no segundo turno, portanto Ciro parecia estar em uma posição mais 
consensual do que Serra. Serra, por sua vez, é colocado no lugar do Novo. Essa 
posição é aquela que apresenta o participante representado que os/as leitores/as 
devem considerar mais criteriosamente, seja porque ele ainda não é conhecido, 
porque ele é contestável, ou porque ele ainda não é consensual. Serra ter sido 
colocado nessa posição como Oferta conduz duplamente os/as leitores/as da revista 
a observá-lo e eventualmente considerar se ele seria uma opção viável para ser o 
‘anti-Lula’. A imagem de Lula, colocada no centro da capa indica que, embora no 
plano de fundo, é Lula o participante-chave dessa composição. É em torno dele que 
os outros participantes assumem sentido.  
No que se refere ao sistema da saliência, a imagem de Lula representada 
em tamanho maior do que a de seus oponentes lembra-nos de que ele tem cerca de 
o dobro das intenções de voto em Ciro e em Serra. Talvez não coincidentemente, o 
tamanho de sua imagem na capa é praticamente o dobro das imagens de seus 
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oponentes. Porém, embora a imagem de Lula seja a de maior tamanho na capa, ela 
sofre um processo de apagamento. Ela é colocada no plano de fundo e, em termos 
de modalização, sua tonalidade azul-acinzentada, de baixo valor de verdade –
representa-o como menos real, menos palpável, e quiçá menos confiável que seus 
oponentes. Sugere também pouco comprometimento da revista com Lula: ele é 
apenas o ponto de partida; o foco da revista está em seus oponentes.  
O apagamento de Lula não é apenas uma estratégia para deslocar o foco 
para Ciro e Serra, é também uma estratégia de enfraquecimento de Lula nessa 
campanha. Apesar de ele estar forte nas pesquisas de intenção de voto, é como se 
a Veja se recusasse a reconhecê-lo como uma possibilidade real. As imagens de 
Ciro e Serra estão em primeiro plano e apresentam modalidade naturalística, ou 
seja, com cores conforme o padrão fotográfico aceito em nossa sociedade – o que 
confere um senso de realidade, de possibilidade: o Brasil tem opção e essas opções 
são representadas como mais viáveis do que manter o voto em Lula.  
Nesta capa da Veja, o sistema de saliência se entrelaça com o sistema de 
enquadramento. Ao não colocar nenhuma linha divisória entre os três candidatos, a 
revista representa-os como as três opções que se apresentam no contexto político 
brasileiro para a sucessão de Fernando Henrique Cardoso. Entretanto, ao dispor as 
imagens dos presidenciáveis em dois planos e fazer uso diferenciado de padrões 
modais, no que se refere a cores, a Veja faz sua opção e estabelece o que parece 
ser seu foco.  
Por último, mas não menos importante, no que concerne à linguagem verbal, 
nessa capa não podemos deixar de perceber que a manchete secundária, situada 
na margem superior esquerda da capa, onde se lê “Estados Unidos – Crise no 
coração do ‘capitalismo’”, produz efeitos de sentido em que a menção a uma crise 
no capitalismo ultrapassa o âmbito dos Estados Unidos e reverbera no contexto 
brasileiro quando o candidato do Partido dos Trabalhadores, historicamente 
associado ao ideário da Esquerda, dispara nas intenções de votos, e pode vir a 
representar uma ameaça aos interesses capitalistas em voga no Brasil. A manchete 
secundária dialoga com a manchete principal. O cenário ainda não está definido, 
os/as leitores/as ainda podem decidir, qual dos dois candidatos poderá conter a 





Capa 3. Capa da Veja em 9 de outubro de 2002 (Edição 1772) 
 
O primeiro turno das eleições de 2002 ocorreu em 6 de outubro. A edição 
1772, que trazia ‘9 de outubro de 2002’ como data de publicação, foi previamente 
programada para chegar às bancas antes do dia 6 de outubro. Prova disso é que 
encontramos a seguinte nota na parte inferior da página que contém o índice das 
matérias da revista: “Acompanhe neste domingo, 6 de outubro, a cobertura completa 




Essa capa da Veja traz o rosto dos quatro presidenciáveis mais bem 
colocados nas pesquisas de intenções de votos, na reta final para o primeiro turno, a 
saber: Lula, José Serra, Anthony Garotinho e Ciro Gomes. Contra um plano de 
fundo azul escuro, os rostos dos presidenciáveis surgem, por obra de computação 
gráfica, como cometas no céu. A manchete principal indica que está nas mãos da 
população decidir sobre o destino do país; nos trechos de texto que vêm logo abaixo 
da manchete principal, a Veja se propõe a fornecer informações que supostamente 
podem ajudar os/as eleitores/as a tomarem uma decisão.  
Em termos de representação imagética, não considero essa capa como uma 
representação conceitual classificacional porque as imagens dos candidatos não 
foram colocadas a igual distância umas das outras, nem possuem o mesmo 
tamanho – o que, como mencionei anteriormente, são pré-requisitos dos processos 
classificacionais. Temos aqui, mais uma vez, uma capa que faz uso da 
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representação conceitual analítica – nesse caso, representando os Portadores, cada 
um dos quatro presidenciáveis, de acordo com certos Atributos. A partir das imagens 
das cabeças dos candidatos, os/as produtores/as dessa capa selecionaram alguns 
Atributos criteriais – tamanho, expressão facial e posicionamento –, para caracterizá-
los e diferenciá-los uns dos outros.  
Os candidatos são apresentados como cometas no céu, e os rastros que 
suas caudas deixam fazem lembrar uma pista de corrida. Ciro Gomes, que ocupa a 
última posição, aparece mais acima na folha; em seguida, um pouco mais abaixo: 
Garotinho; e depois de Garotinho, Serra. Finalmente, encabeçando a fila: Lula. Essa 
sequência, juntamente com o tamanho utilizado para representar as cabeças dos 
candidatos – sendo a de Lula, a maior, e a de Ciro, a menor – retrata o 
posicionamento dos candidatos naquele momento da campanha eleitoral. A ordem 
em que os candidatos aparecem na capa da Veja dessa semana reflete, por 
exemplo, dados do Instituto Vox Populi, colhidos entre 28 e 30 de setembro de 2002, 
e divulgados na Folha Online. Nesse período, Lula detinha 43% dos votos válidos; 
Serra, 19%; Garotinho, 16%; e Ciro Gomes, 11%.  
Como vimos anteriormente, na concepção semiótica que Kress e van 
Leeuwen (2006, p. 7) propõem, os signos são motivados. Em outras palavras, a 
conjunção significado-significante não é uma relação intrínseca, ela está relacionada 
à criação do próprio signo e surge a partir do interesse de representação do/a 
produtor/a do signo: “esse interesse é a fonte da seleção do que é visto como o 
aspecto criterial do objeto, e esse aspecto criterial é então considerado 
adequadamente representativo do objeto em um dado contexto”. Portanto, ainda em 
termos de representação, é interessante observar que o fato de a Veja retratar 
apenas as cabeças dos candidatos é coerente com o foco dessa edição da revista 
no poder decisório de cada um dos candidatos. Tal foco fica evidente para 
aqueles/as que efetivamente comprarem a revista, e lerem, por exemplo, a seção 
‘Carta ao leitor’, onde encontramos a informação de que as “reportagens revelam 
como funcionam as cabeças dos presidenciáveis, como eles decidem, mandam e a 
quem emprestam seus ouvidos” (Veja, Edição 1772, 09/10/02, p. 26).  
Na capa da Veja, a ideia de decisão é construída tanto no modo imagético 
quanto no modo verbal. Usando o modo imagético, a cabeça simboliza o cérebro – o 
foco não está nas ações em si, mas no quanto eles estão preparados para agir. No 
modo verbal, temos dois processos mentais: pensar e decidir, e um processo verbal: 
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mandar, associados aos presidenciáveis. As imagens das cabeças dos 
presidenciáveis e o uso dos processos pensar, decidir e mandar fazem referência ao 
poder decisório dos/as políticos/as uma vez eleitos/as. É isso que a Veja ressalta 
como um importante critério que os/as leitores/as da revista devem analisar antes de 
decidir em quem votar. Ou seja, nessa capa a Veja sugere que os/as leitores/as, 
que, em breve, também serão eleitores/as, devem optar por quem melhor sabe 
pensar, decidir e mandar. 
Em termos da representação dos participantes verbais, vemos que a 
manchete principal, ‘Você decide’, traz ‘você’, referindo-se aos/às leitores/as, como 
Experienciador do processo Mental ‘decide’, mas não explicita o Fenômeno – não se 
sabe a que decisão a revista se refere até lermos o texto que vem abaixo da 
manchete principal: “Está nas suas mãos escolher se haverá segundo turno e com 
quem Lula concorrerá”, em que Lula figura como Ator do processo Material 
‘concorrerá’. Da forma como a Veja organiza essa oração já se sabe quem será um 
dos candidatos que irão para o segundo turno: Lula. O que só os/as eleitores/as 
poderão definir é qual dos outros candidatos cujas imagens aparecem nessa capa 
substituirá o pronome ‘quem’ em “(...) com quem Lula concorrerá”.  
Em “Para ajudá-lo a fazer a escolha, Veja revela: como pensam, como 
decidem e como mandam os presidenciáveis; quais são as promessas que eles 
fazem e quais as que não vão cumprir”, vemos que os presidenciáveis, incluindo 
Lula e aquele com quem ele concorrerá, são agentes de processos Mentais relativos 
à liderança, tais como ‘pensar’, ‘decidir’ e ‘mandar’ – ou seja, nesse requisito, todos 
estão aptos para governar. Porém, eles também são agentes de processos 
Comportamentais, processos que se situam entre ‘dizer’ e ‘fazer’ como ‘fazer 
(promessas)’ e ‘cumprir (promessas)’. Como podemos perceber, apesar de todos 
estarem aptos para governar o Brasil, uns parecem mais aptos do que os outros, a 
depender do julgamento que se fizer das promessas que não serão cumpridas.    
Quanto à representação da interação dos participantes representados, as 
imagens dos quatro candidatos são Demandas. Vemos que quanto à expressão 
facial, Lula, Serra e Garotinho são retratados sorrindo e olhando para os/as 
leitores/as como que buscando sua empatia. No final da fila, Ciro também olha para 
os/as leitores/as, mas esboça apenas um ar de sorriso. Os Atributos do sorriso e do 
olhar remetem-nos a efeitos de sentido no campo da representação da interação. O 
largo sorriso de Lula pode ser interpretado como um sorriso de satisfação pela 
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expressiva intenção de votos que tem recebido desde o início da campanha. Além, 
disso também contribui para apagar a imagem do Lula zangado de eleições 
anteriores – o que por sua vez pode ter o efeito positivo desejado pelos 
marqueteiros responsáveis pela campanha de Lula (ver Capítulo 1), ou o efeito 
negativo de conflitar com sua imagem política historicamente construída como líder 
radical de esquerda.  
Serra raramente era retratado sorrindo, comumente ele apresentava uma 
fisionomia séria – o que já gerou muitos comentários de que ele não teria carisma 
político. O fato de ele ter sido representado sorrindo ameniza a impressão de 
austeridade com a qual ele era normalmente associado – o que poderia ser muito 
positivo na reta final da campanha presidencial. A forma como Serra olha de frente 
para os/as leitores/as com os olhos arregalados e as sobrancelhas erguidas, chama 
claramente atenção para si e instiga os/as leitores/as a considerá-lo como uma 
opção. A expressão facial de Serra certamente se destaca da dos outros candidatos. 
Sobre as expressões de Garotinho e Ciro Gomes, posso dizer que o primeiro se 
apresenta com simpatia, e o segundo apresenta uma fisionomia contemplativa. É 
como se, dado o encolhimento nas intenções de voto que o beneficiariam, apenas 
coubesse a Ciro observar na retaguarda o desenrolar final das eleições.  
Em termos da representação da interação dos participantes verbais, vemos 
que a Veja trata como afirmação ‘realis’, ou factual, o poder dos/as leitores/as, nesse 
momento vistos/as como eleitores/as, de levar as eleições para um segundo turno e 
de decidir com quem Lula concorrerá. Uma vez que a primazia de Lula vinha se 
mostrando consistente, vemos configurado aqui, um desejo da Veja para que 
seus/suas leitoras agissem no sentido de levar as eleições para um segundo turno, 
vislumbrando, supõe-se, a possibilidade de Lula perder em um eventual segundo 
turno. Esse trecho chama-nos a atenção pela forma como a Veja representa os/as 
leitores/as e se auto-representa. Os/As leitores/as são representados/as como tendo 
poder de decisão: são eles/as que determinarão o rumo da eleição presidencial. 
Entretanto, podemos afirmar que o poder de decisão dos/as leitores/as é diminuído 
uma vez que eles/as parecem não ser capazes de decidirem por si só – eles/as 
precisam da revista para ajudá-los/as. A revista, dessa maneira, projeta-se, em um 
nível subjacente, como quem realmente decide. Decide porque detém um 
conhecimento que a população desconhece; um conhecimento que ela se dispõe a 
‘revelar’.   
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 Como um profeta capaz de ler as estrelas, afinal os presidenciáveis foram 
retratados como cometas – popularmente conhecidos como ‘estrelas cadentes’, – a 
Veja faz duas revelações. O texto das supostas ‘revelações’ recebe destaque 
porque aparece com todas as letras maiúsculas e negritadas na cor azulada. As 
revelações são: “como pensam, como decidem e como mandam os presidenciáveis” 
e “quais são as promessas que eles fazem e quais as que não vão cumprir”. Ao 
fazer tais revelações, a Veja pretensiosamente afirma não apenas conhecer os 
pensamentos dos presidenciáveis, mas também poder prever quais promessas eles 
vão e não vão cumprir. Quando os/as produtores/as dessa capa da Veja escolhem 
estruturar essas duas revelações como afirmações ‘realis’, eles/as utilizam uma 
estratégia que colabora para sustentar a confiabilidade e o poder simbólico da 
revista. A modalidade usada nas revelações é categórica – o que significa que a 
revista compromete-se com a ‘verdade’ do que afirma. Dessa forma, não deixando 
dúvida acerca da ‘verdade’ do que afirma, a Veja projeta-se como fonte confiável de 
informação.  
Contudo, leitores/as mais críticos/as ou mais céticos/as poderiam interpretar 
nessa capa efeitos de sentidos não pretendidos pela revista. Efeitos de sentido 
como, por exemplo, encontrar incongruência em verdades baseadas no impalpável: 
de um lado há pensamentos; de outro, previsões acerca de promessas que 
supostamente não serão cumpridas.  Para leitores/as mais atentos/as, pode parecer 
que a Veja ‘perde o tom’ ao ultrapassar seu papel de informar, ousando prever o que 
há por vir. Ao adquirir tal aura mística, a Veja, portanto, poderia ter sua credibilidade 
diminuída.   
No que diz respeito à composição do todo, a capa da Veja de 9 de outubro 
de 2002 é construída no eixo horizontal: os participantes imagéticos foram colocados 
à esquerda, no lugar do Dado; e os participantes verbais colocados à direita, no 
lugar do Novo. Considerando o sistema do valor de informação; ou seja, a colocação 
dos participantes na capa, esse posicionamento enfatiza os participantes verbais – a 
manchete e os textos que a seguem –, já que os participantes verbais foram 
colocados no lugar do Novo. Em uma leitura tipicamente ocidental, da esquerda para 
a direita, partimos da informação compartilhada de que temos quatro candidatos, 
dentre os quais dois disputarão o segundo turno, em direção ao que se coloca, 
nesse contexto, como informação privilegiada – como o que realmente merece a 
atenção dos/das leitores/as: o poder de decisão que eles/as detêm. É o que diz a 
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manchete principal colocada no centro da margem esquerda dessa capa: “Você 
decide”.  
No que se refere à saliência – ou seja, ao modo como os elementos são 
organizados para atrair a atenção de quem vê a capa –, assim como os participantes 
imagéticos são representados em diferentes tamanhos e em diferentes posições, de 
forma a ressaltar o volume de intenções de votos direcionado a cada um deles, os 
participantes verbais aparecem em diferentes tamanhos, fontes e cores, o que tem 
como efeito a atração da atenção dos/as leitores/as para diferentes trechos da 
mensagem verbal que a Veja estrutura. Essa estratégia tipográfica se faz necessária 
visto que é incomum no gênero capa de revista haver um volume tão grande de 
participantes verbais. Nesse gênero, usualmente o que prevalece são as imagens e 
uma manchete principal breve.  
Ao buscarmos nessa capa os participantes mais salientes, percebemos que 
no plano imagético o participante que tem maior destaque é Lula, pois uma das 
formas encontradas para representar sua posição na corrida presidencial foi não 
apenas colocá-lo em primeiro lugar, mas também representá-lo com um tamanho 
maior do que o dos outros candidatos. Já no plano verbal, embora a capa em estudo 
traga mais texto do que o usual, a manchete principal recebe obviamente o maior 
destaque, aparecendo com letras na fonte Arial Black, todas maiúsculas, e com um 
tamanho bem maior do que qualquer outro elemento verbal na capa, com exceção 
do nome da revista. Se unirmos a imagem de Lula ao texto da manchete principal, 
podemos inferir que a revista não parece crer que o quadro favorável a Lula seja 
definitivo. A eleição ainda não ocorreu e, dependendo da decisão dos/as 
eleitores/as, esse quadro ainda pode mudar.  
Essa leitura é reforçada pelo fato de, em termos de enquadramento, os/as 
produtores/as dessa capa não terem separado os participantes imagéticos dos 
participantes verbais. Para se entender a que a manchete principal se refere quando 
afirma ‘Você decide’ é preciso olhar globalmente para os participantes que compõem 
a capa, observando que há um quadro eleitoral que mostra Lula na dianteira, mas 
compreendendo que devido ao fato de esse quadro ainda não ter se concretizado, 
tudo ainda pode mudar; e pode mudar, principalmente, em decorrência das 
revelações que a Veja promete fazer. Essa capa reforça o discurso da negação da 




Capa 4. Capa da Veja em 30 de outubro de 2002 (Edição 1775) 
 
A capa da Veja de 30 de outubro de 2002 é dedicada à eleição de Lula. Nela 
vemos uma foto de Lula, já como presidente eleito, olhando para os/as leitores/as da 
revista com um largo sorriso de satisfação no rosto, enquanto segura a bandeira do 
Brasil na diagonal. O plano de fundo é neutro e na cor azul. A manchete principal 
colocada sobre a imagem da bandeira esconde parte da frase “ordem e progresso”, 
deixando aparecer apenas parte da palavra “progresso”. Na parte central esquerda 
da página, um breve texto expõe o desafio de Lula como o novo presidente do 




Em termos de participantes imagéticos representados, considerarei nessa 
capa, as imagens de Lula e da bandeira nacional, e, em termos de participantes 
verbais, concentrarei meus comentários principalmente na manchete principal, na 
manchete secundária no topo da página, e no texto que se encontra na parte central 
esquerda da página. Como se pode perceber, assim como a capa de 9 de outubro, 
essa capa também traz um grande número de participantes verbais – o que parece 
indicar uma estratégia interacional da Veja. Quanto mais texto a revista traz na capa, 
menos intuitiva torna-se a interpretação da mensagem que a revista pretende 
transmitir e, portanto, mais autoritária torna-se sua voz. E é de posse dessa 
autoridade auto-imbuída que a Veja se representa como em posição a) de 
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estabelecer desafios para o presidente eleito ao afirmar: “Seu desafio: retomar o 
crescimento e corrigir as injustiças sociais sem colocar em risco as conquistas da 
era FHC”, b) de atribuir juízos de valor ao representar como ‘conquistas’ os 
resultados das ações do governo FHC; e c) de estabelecer o progresso do Brasil 
como prioridade máxima do novo presidente.  
Vale observar que o texto da Veja é um texto construído por meio da 
naturalização de pressupostos como: o crescimento do Brasil foi interrompido e 
precisa ser retomado; há injustiças sociais no Brasil e elas precisam ser corrigidas; o 
governo FHC deixou, como legado, conquistas que devem ser preservadas. Através 
desses pressupostos, a Veja associa o nome de FHC a conquistas, e obscurece o 
fato de a política neoliberal adotada por FHC, cujo foco, conforme Lesbaupin (2006), 
residia no controle da inflação e no pagamento da dívida externa, ter contribuído 
para a estagnação da economia e para o aprofundamento das desigualdades 
sociais. Em outras palavras, apesar de esta ser supostamente uma capa dedicada à 
eleição de Lula, a Veja não perde a oportunidade de expressar suas preferências 
políticas, valorizando o governo FHC através dessas e de outras estratégias como 
veremos no decorrer desta análise. 
Especificamente no que concerne à imagem de Lula, nessa capa, o que é 
ressaltado primeiramente é o forte significado interacional que se configura pelo fato 
de sua imagem ser uma Demanda. Nesse momento histórico, Lula encara a nação, 
e, por que não dizer, o mercado também, com um sorriso no rosto, buscando não 
apenas transmitir confiança, mas também angariar apoio. Com a escolha dessa foto 
para essa capa, a Veja parece sugerir que a hora não é de temer Lula, a hora é de 
pensar no progresso do Brasil que será governado por Lula – essa leitura é 
reforçada pelo posicionamento da bandeira do Brasil, destacando a palavra 
‘progresso’, na frente do corpo de Lula.    
Aliás, apesar de vermos que Lula está segurando a bandeira nacional, não 
interpreto essa imagem como um processo narrativo, pois não identifico um vetor 
que una Lula à bandeira ou a qualquer outro participante – condição si ne qua non 
dos processos narrativos. Aqui, entendo que Lula é representado através de um 
processo conceitual simbólico atributivo, em que a bandeira do Brasil representa o 
Atributo simbólico que identifica Lula, nesse momento histórico, como o presidente 
eleito do Brasil, com todo o júbilo e ônus do cargo.  
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Na composição dessa capa, é interessante observar que a imagem do Lula 
presidente é aquela resultante do trabalho de marketing de Duda Mendonça. Nessa 
imagem, Lula não lembra em nada o militante de esquerda das campanhas 
anteriores: o cabelo está bem penteado, a barba aparada e a fisionomia mais 
branda. A mensagem subliminar que a imagem de Lula parece transmitir é que ele 
não é tão diferente de seu antecessor como se imaginou a princípio. A forma como 
ele foi retratado não transmite uma imagem de ex-líder sindical de esquerda – o que 
pode, por um lado, contribuir para acalmar tanto o mercado nacional quanto o 
internacional; mas, por outro, causar certo estranhamento naqueles que 
compartilham o ideário do Partido dos Trabalhadores, e não conseguem enxergar no 
Lula de 2002, o Lula que fundou o PT. Terá sido a não-identificação com um PT 
radical o que permitiu que Lula ganhasse as eleições presidenciais de 2002? 
Nessa capa, não há nenhuma menção à vitória do Partido dos 
Trabalhadores e ao que ele representa positiva ou negativamente para diferentes 
públicos em termos de ideologia. As cores predominantes nessa capa são o azul e o 
amarelo, que nos remetem às cores do PSDB de Fernando Henrique Cardoso. Vale 
observar que para enfatizar os tons de azul e amarelo, Lula segura a bandeira do 
Brasil de tal forma que o verde que predomina em nossa bandeira não aparece. 
Essa capa é inquietante porque não conseguimos distinguir qual visão de mundo 
dará forma ao mandato do presidente eleito, vemos Lula no poder, mas não ‘vemos’ 
o PT. Fica a interrogação: será que o PT chega pela primeira vez à presidência do 
Brasil apenas para dar continuidade ao governo da situação? 
Em termos de participantes verbais, nessa capa, o nome ‘Lula’ também não 
recebe nenhum destaque. Ele aparece apenas em letras muito pequenas sobre a 
bandeira nacional, onde se lê: ‘Luis Inácio Lula da Silva 57 anos’. Em contrapartida, 
a sigla ‘FHC’, que corresponde ao nome do ex-presidente Fernando Henrique 
Cardoso, figura em lugar mais privilegiado e em tamanho maior no texto: “Seu 
desafio: retomar o crescimento e corrigir as injustiças sociais sem colocar em risco 
as conquistas da era FHC”. Nesse texto, o pronome ‘Seu’ refere-se a Lula, ou seja, 
Lula não é nomeado. Quem é nomeado é FHC a quem a Veja atribui conquistas que 
o presidente eleito não deve “colocar em risco”.  
O texto da manchete principal é outro recurso que a revista utiliza para 
obscurecer a vitória do PT. O uso da nominalização ‘triunfo’ não esclarece se foi 
Lula quem triunfou, se foi o PT que triunfou ou se foram os dois que triunfaram. 
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Associamos mais prontamente o triunfo a Lula devido à frase que encontramos no 
topo da capa: “O primeiro presidente de origem popular”. Então, perguntamo-nos se 
a vitória histórica, o “triunfo histórico”, de Lula consistiria apenas no fato de ele ser 
um nordestino de origem pobre que chegou a São Paulo em um pau de arara, 
estudou apenas até a 5ª série, e aos 57 anos de idade tornou-se presidente do 
Brasil; ou se esse triunfo histórico também se refere ao fato de Lula representar a 
ideologia do Partido dos Trabalhadores agora no poder.  
Essa ideia de indefinição é corroborada na composição do todo. Não há 
dúvida de que o valor de informação dessa capa é central. A capa de 30 de outubro 
de 2002 é uma capa de tema único e é dedica à vitória de Lula na eleição 
presidencial brasileira – prova disso é a saliência atribuída à imagem de Lula e à 
manchete principal que reconhece seu triunfo. Lula está no centro da página e, ao 
segurar a bandeira brasileira, simbolicamente no centro da cena política nacional. 
Contudo, é inquietante observar que embora a imagem de Lula esteja centralizada 
na página, ela está na diagonal. Além disso, a forma como Lula segura a bandeira 
desenha uma linha diagonal na capa que rompe com as posições clássicas de Dado 
e Novo e de Ideal e Real. A linha diagonal que praticamente atravessa toda a página 
parece ressaltar a indefinição que Lula na presidência representa nesse momento 
histórico específico. Apesar de eleito, ele não foi representado como consensual. 
Também não foi representado como o que pode ser problemático, pois findo o 
processo eleitoral, já não havia mais o que problematizar – o que antes era uma 
possibilidade agora já era fato: Lula havia sido eleito presidente do Brasil, em um 
processo democrático. A Veja também não representa Lula na posição do Ideal, do 
que seria desejável para o Brasil, nem na posição do Real, pois embora eleito, seu 
mandato só viria a ter início em 01 de janeiro de 2003.  
Ainda com relação à composição do todo, em termos de enquadramento, 
vemos que não foram utilizados recursos com o objetivo de separar os diversos 
participantes representados – o que sugere que eles devem ser lidos em conjunto. 
Nessa capa, através dos modos verbal e não-verbal, a Veja não apenas atribui a 
Lula o compromisso com o progresso do país, mas também parece sinalizar como 
ele deve fazer isso. Primeiramente, podemos ver que há uma integração entre o 
texto sobre os desafios de Lula e a imagem da bandeira nacional: no texto, lemos 
que Lula tem dois grandes desafios: “retomar o crescimento” e “corrigir as injustiças”; 
na imagem da bandeira nacional, o componente verbal explicita a palavra 
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‘progresso’. Em segundo lugar, quando afirma que Lula deve dar conta de tais 
desafios “sem colocar em risco as conquistas de FHC”, o texto usa o pressuposto de 
que FHC teve conquistas significativas e, portanto, Lula deve dar continuidade ao 
trabalho de seu antecessor.  Esse desejo de continuidade expressado verbalmente 
também demonstra integração com um componente não-verbal: o uso das cores do 
PSDB em vez do vermelho que ressaltaria a vitória do PT.   
A forma como a Veja representou Lula, após sua vitória na campanha 
presidencial de 2002, não deixa de refletir seu posicionamento ideológico. A Veja 
retratou um Lula sorridente, ressaltou a ideia de triunfo histórico, mas não deixou de 
sinalizar que o status quo deveria ser mantido. Outras revistas semanais, com outros 
posicionamentos ideológicos, representaram Lula diferentemente da Veja na mesma 
ocasião, o que exemplifica o posicionamento de Kress e van Leeuwen (2006, p. 47) 
quando eles ressaltam que as  
 
estruturas visuais não simplesmente reproduzem as estruturas da 
‘realidade’. Pelo contrário, elas produzem imagens da realidade que estão 
atreladas aos interesses de instituições sociais dentro das quais as imagens 
são produzidas, circuladas e lidas. Elas são ideológicas. As estruturas 
visuais nunca são meramente formais: elas têm uma dimensão semântica 
profundamente importante.  
 
Cito aqui, apenas a título de exemplificação, a Época e a Istoé – as revistas 
que ocupam respectivamente o segundo e o terceiro lugares entre as revistas 
semanais de informação mais vendidas no Brasil depois da Veja. Sem nenhuma 
pretensão de fazer uma análise detalhada das capas que elas veicularam na mesma 
semana em que a Veja publicou a capa que estamos analisando, vejamos 
brevemente como cada uma delas construiu sentidos diferentes a partir do mesmo 











Figura 30 - Capa da Revista Época  




A revista Época, publicada dois dias antes da Veja , trouxe Lula sem terno 
ou gravata, as mangas da camisa arregaçadas, comemorando sua vitória em um 
ambiente repleto de pessoas. A representação de Lula na Época nos remete ao 
homem do povo, eleito pelo povo; não há um apelo imagético que busque mostrá-lo 
como o ‘modelo’ de presidente ao qual nós brasileiros/as estamos acostumados/as. 
Na realidade, a capa da Época marca o que diferencia Lula de seu antecessor. 
Diferentemente da Veja, que trouxe na capa as cores do partido que Lula sucederia, 
o tom vermelho presente na capa da Época é coerente com as cores do partido que 
Lula representa e que agora assume o poder. Nessa capa da Época, a simbologia 
do uso da cor vermelha associa presidente e partido, Lula e PT. O vermelho também 
recupera todo um arquivo relacionado ao passado político de Lula e do partido que 
ele criou.  
A manchete principal afirma: ‘Lula Presidente!’, e termina com uma 
exclamação como uma forma de ressaltar o surpreendente fato de um político com o 
histórico pessoal de Lula chegar à presidência. O fato de Lula ter chegado à 
presidência pode ser surpreendente, mas não é representado como algo 
problemático. Não há indefinição como na capa da Veja: o foco central está em Lula; 




Complementando a manchete lemos, ‘A vitória do candidato que pedia 
mudanças’.  Novamente, ao contrário da Veja, a Época associa a vitória de Lula ao 
desejo de mudança do povo brasileiro, se o candidato que pedia mudanças venceu 
é porque pelo menos uma significativa fatia da população brasileira também ansiava 
por mudança. Enquanto a Veja intimava Lula a não “colocar em risco as conquistas 
da era FHC”, a Época parecia reconhecer que naquele contexto sócio-histórico a 
palavra de ordem não era continuidade, mas mudança.  
 
Figura 31 - Capa da Revista Istoé  




A Istoé, publicada em 30 de outubro de 2010, assim como a Veja, também 
utilizou a bandeira nacional como Atributo Simbólico de Lula. Porém, ao colocá-la 
como plano de fundo, estando Lula em primeiro plano, provocou efeitos de sentido 
diferentes daqueles criados na capa da Veja. A bandeira como plano de fundo 
simbolizou não apenas o apoio que a população brasileira deu a Lula mantendo-o 
em primeiro lugar do início ao fim da campanha presidencial de 2002, mas também 
assegurou o lugar de Lula à frente da nação brasileira. A imagem de Lula presidente 
na capa da Istoé não difere muito da imagem de Lula presidente na capa da Veja: 
ele é representado sorrindo, olhando para os/as leitores/as da revista, e vestindo 
terno e gravata como um presidente padrão. Entretanto, assim como a Época, e 
diferentemente da Veja, a Istoé não associa indefinição à imagem de Lula. Na capa 
da Istoé a imagem de Lula parte da margem inferior esquerda, o lugar do Dado, do 
que é consensual; e cresce em direção ao centro da página, simbolizando que o 
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consenso obtido nas urnas o colocou no centro da cena política brasileira. Esse fato 
não é problematizado na Istoé, não são usados artifícios visuais que demonstrem 
qualquer tipo de instabilidade, ou indefinição como na capa da Veja.  
Outra importante diferença entre a capa da Istoé e a capa da Veja, e da 
Época também, está no fato de não haver nenhum símbolo que nos remeta a 
questões de ideologias partidárias. A ênfase está em Lula e no Brasil ‘de “Lula”’. 
Embora, também tenha enfatizado a palavra “progresso” na bandeira nacional, 
simbolizando que esta é a palavra que deveria nortear o mandato de Lula, a Istoé 
não pré-determina quais são os desafios de Lula nem faz qualquer menção ao 
governo de FHC. Na verdade, o volume de participantes verbais na capa da Veja foi 
bem maior do que aquele utilizado na capa da Istoé, e também da capa da Época, 
porque a Veja escolheu explicitar esses desafios não apenas no artigo que se refere 
à manchete de capa, mas também na própria capa.  
Como uma última comparação das diferentes representações da eleição de 
Lula, conforme estruturadas pela Veja, Época e Istoé, chamo atenção para o fato de 
que essas revistas fizeram uso de cores específicas para veicular diferentes 
discursos sobre a vitória de Lula. A Veja, aparentemente, fez questão de reforçar o 
discurso das conquistas da era FHC através do uso predominante das cores azul e 
amarelo, que correspondem às cores do partido do ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso. A Época contribuiu para reforçar o discurso de Lula como 
representante do povo, associando-o à cor vermelha do PT, partido que ele ajudou a 
criar. Por fim, a Istoé, através do uso predominante das cores verde e amarelo, 
construiu uma capa que parece colocar os interesses do Brasil acima dos interesses 
do partido que deixa o poder ou do partido que assume o poder. 
Em suma, as diferentes representações que a Veja, a Época e a Istoé 
construíram do mesmo evento demonstram, entre outras coisas, a necessidade de 
que os/as leitores/as não percam de vista que o que encontramos todas as semanas 
nas capas das revistas corresponde às materializações das diversas interpretações 








Capa 5. Capa da Veja em 11 de dezembro de 2002 (Edição 1781) 
 
Como vimos anteriormente, na capa da edição de 9 de outubro de 2002, a 
Veja se posicionou como em condição de ajudar os/as leitores/as a decidirem em 
quem votar, revelando “como pensam, como decidem e como mandam os 
presidenciáveis” assim como “quais são as promessas que eles fizeram e quais são 
as promessas que não vão cumprir”. Nessa mesma edição, em matérias assinadas 
por diferentes jornalistas, a Veja dedicou cerca de dez páginas para cada um dos 
quatro presidenciáveis com melhor desempenho antes do primeiro turno, a saber: 
Lula, Serra, Garotinho e Ciro.  
No artigo ‘A rota de Lula para o poder’, dedicado especificamente a Lula, os 
jornalistas João Gabriel de Lima e Thais Oyama mencionaram “compromissos 
históricos do petismo, como a moratória da dívida externa, a revisão das 
privatizações e o combate ao imperialismo americano, entre outras cláusulas do 
programa da legenda que até poucos meses antes de iniciar a campanha Lula 
assinava embaixo” (Veja, Edição 1772, 9/10/02, p. 58). Portanto, para aqueles que 
assinam ou simplesmente lêem a Veja, assim como para aqueles que votaram em 
Lula com base no que o histórico do PT representava, a capa de 11 de dezembro de 
2002, em que a Veja anuncia um encontro entre Lula e o presidente estadunidense 







Bush é representado conceitualmente através de uma composição imagética 
que mescla sua imagem com a imagem do imperador romano Júlio César, 
caracterizando-o como o líder do maior ‘império’ da contemporaneidade: os Estados 
Unidos da América. Por meio da utilização de uma estrutura conceitual analítica, 
os/as produtores/as dessa capa apresentaram Bush como Portador de Atributos 
como uma coroa de louros na cabeça, uma capa vermelha e uma armadura 
prateada, que ostenta, ao centro, em vez da águia romana, a imagem da águia que 
integra o Grande Selo do Estados Unidos – utilizado para autenticar documentos 
emitidos pelo governo dos Estados Unidos. Como ‘imperador’, Bush é retratado com 
o punho esquerdo fechado, transmitindo força e determinação, mas também 
prepotência e intransigência.  
O resultado dessa caracterização é repleto de efeitos de sentido no que diz 
respeito ao poder político, econômico e cultural que os Estados Unidos exercem no 
mundo contemporâneo. Um poder, movido pela engrenagem capitalista, que tem 
como objetivo ‘colonizar’ não apenas outros países das Américas, mas também 
países na Ásia e África – seja explorando países fornecedores de matéria prima, 
seja explorando a mão de obra barata. Na era Bush, o imperialismo estadunidense 
foi especialmente ressaltado não apenas com ações militares, mas também com 
atitudes que visavam proteger a economia americana a qualquer custo, tais como a 
decisão de não ratificar o protocolo de Kyoto e a recusa a diminuir o protecionismo à 
agricultura estadunidense e a produtos como o aço. O fato é que a era Bush 
pareceu recuperar o lema da Doutrina Monroe de 1823 “América para os 
americanos”, utilizando-a para favorecer apenas comercialmente os estadunidenses.  
Eleito, Lula tinha como um de seus ‘compromissos históricos’, ‘combater o 
imperialismo’. Na manchete principal, enquanto participante verbal, Lula é 
representado por um processo narrativo. Diferentemente de Bush que é 
representado conceitualmente como imperador, Lula é representado verbalmente, 
na manchete principal, como aquele que age. Ele é o Ator do Processo ‘ir a’ cuja 
Meta é ‘César’. Essa representação demonstra pró-atividade do presidente eleito, 
que já parte para uma conversa com Bush mesmo antes de ser empossado. A 
imagem de Lula, entretanto, não o mostra em um processo narrativo. Ele é 
representado conceitualmente por meio de um processo analítico que o retrata 
preocupado e pensativo: ele olha para a esquerda e para cima, sério, a mão sob o 
queixo. A bandeira do Brasil aparece como um Atributo Simbólico de Lula – ele é o 
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presidente do Brasil. Entretanto, vale observar que o fato de ela estar no plano de 
fundo, e desfocada, diminui seu grau de modalidade – ou seja, seu grau de 
veracidade como Atributo Simbólico de Lula –, pois Lula ainda não havia tomado 
posse como presidente do Brasil. A bandeira do Brasil está lá de fato, mas assim 
como Lula, ainda não de direito. 
No que diz respeito à representação do texto que segue a manchete 
principal, essa pró-atividade de Lula, seu papel como Ator, como aquele que age é 
diminuído com o uso de nominalizações – em vez de ‘Lula encontra George Bush’, 
temos “O encontro de Lula com George Bush”; em vez de ‘Lula negocia com George 
Bush’, temos “uma longa negociação”. Podemos afirmar que essas nominalizações 
são ideológicas, pois é como se diante de ‘César’ o poder de agir de Lula –
compreendendo-se ‘agir’ aqui como ‘lutar pelos interesses do Brasil’, fosse ocultado, 
enfraquecido, diminuído. Esse suposto enfraquecimento ressoa junto com a imagem 
de Lula, equivalente a um tamanho 3x4, em contraposição à imagem de Bush, que 
ocupa quase todo o tamanho da página. 
Quanto à representação da interação, ambos Bush e Lula são representados 
como Ofertas. Nenhum deles olha diretamente para os/as leitores/as da revista. Eles 
estão na capa para serem observados, e isto é coerente com o fato de eles terem 
sido representados conceitualmente: Bush como ‘imperador’; Lula como presidente 
eleito. Um aspecto interessante quanto à representação da interação é o 
enquadramento das imagens apresentadas: a imagem de Bush foi apresentada no 
plano médio, que mostra a pessoa até a cintura; já a imagem de Lula foi 
apresentada em close-up, mostrando apenas a cabeça e os ombros. Essas 
distâncias simbolicamente representam duas das possibilidades de distância que 
mantemos de outras pessoas em nossa vida cotidiana conforme nosso grau de 
familiaridade com essas pessoas. Quanto mais perto, mais próximo socialmente; 
quanto mais longe, mais distante socialmente. Dessa forma, Bush é representado 
como mais inacessível do que Lula. Além do mais, Bush foi fotografado em ângulo 
oblíquo, o que, segundo Kress e van Leeuwen (2006, p. 136), implica em não 
envolvimento com o objeto representado – o ângulo oblíquo diferencia o ‘nós’ e o 
‘eles’. É como se a imagem ‘dissesse’ que Bush e nós brasileiros/as não fizéssemos 
parte do mesmo mundo e não compartilhássemos dos mesmos interesses. Lula, por 
sua vez, foi fotografado em ângulo frontal – o que implica que os resultados do 
encontro dele com Bush são do interesse dos/as brasileiros/as. Em resumo, 
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somadas as questões de distância e ângulo em que as imagens de Bush e Lula 
foram apresentadas, podemos dizer que a Veja ressalta o papel desfavorável 
ocupado pelo líder brasileiro que negociará com o líder da maior nação capitalista da 
contemporaneidade. 
Em termos da composição do todo, vemos primeiramente que, quanto à 
saliência, o participante que mais se destaca nessa capa é Bush. Sua imagem, 
representando-o como um verdadeiro César, é quase da altura da capa e ocupa 
mais da metade da folha. O grande tamanho da imagem de Bush atribui ainda mais 
força a sua representação como César, representação essa que por si só já traz 
elementos de força como o abdômen desenhado na armadura e o punho fechado. 
Em termos de valor de informação, ao colocar Bush do lado esquerdo da capa, a 
Veja naturaliza a forma como Bush é retratado. Embora, essa representação possa 
ser controversa, ela é apresentada como consensual. A Veja não questiona o poder 
dos Estados Unidos da América na contemporaneidade, nem problematiza as ações 
e intervenções de Bush como líder a frente desse ‘império’. Seria a percepção de 
Bush como imperador mesmo uma unanimidade como a revista retrata? Seria o 
império estadunidense realmente tão forte, tão intimidador, como a imagem de Bush 
parece mostrar? 
Em contraposição à grande imagem de Bush, a pequena imagem de Lula 
não deixa de provocar efeitos de sentido. Ela é bem menos saliente na página, e 
embora compondo o espaço do Novo, com a manchete principal e o texto que a 
segue, ela é colocada em uma posição mais central na página, ao lado do rosto de 
Bush. Assim, a Veja expõe as diferenças entre os dois governantes ainda mais. Se 
os tamanhos das imagens simbolizarem a força política de cada um dos líderes, a 
visita de Lula a Bush possivelmente não obterá muito impacto. Os dois líderes não 
negociarão em pé de igualdade – Bush é o ‘imperador’, Lula é o líder de uma das 
colônias. No plano verbal da manchete principal, Lula foi representado como aquele 
que tomou a atitude de negociar com o imperador – atitude com a qual a Veja 
parece se alinhar. Entretanto, no plano das imagens e do texto que acompanha a 
mensagem principal, fica ressaltado que tal negociação não será fácil. Contribuem 
para a construção dessa mensagem, além dos tamanhos divergentes das imagens 
dos dois líderes, o uso de nominalizações que enfraquecem a agência de Lula no 
texto que segue a mensagem principal.  
214 
 
No que se refere à composição do todo, o que há de mais marcante nessa 
capa são os representantes verbais – a manchete principal e o texto que a segue –, 
colocados à direita, mais prototipicamente no lugar do Novo. A revista chama 
atenção para a ida de Lula a Washington, que simboliza o “início de uma longa 
negociação que vai definir o tipo de nação que o Brasil será”. A capa não menciona 
qual será o teor dessa negociação. O assunto da negociação fica claro apenas para 
quem ler o artigo a que se refere a capa, intitulado “O Brasil decide seu futuro no 
império”, e que destaca, logo no início, o seguinte texto: “O encontro entre Lula e 
Bush é o começo de uma árdua discussão sobre a Alca. Ela será mais decisiva para 
moldar a economia brasileira do que qualquer medida interna do novo governo” 
(Veja, Edição 1781, 11/12/02, p. 40).  Embora o teor da negociação não seja 
explicitado na capa, a Veja posiciona a negociação entre Lula e Bush como 
merecedora da atenção dos/as brasileiros/as. Pois, uma vez que tal negociação tem 
o poder de definir como o Brasil será durante o governo Lula, o que for decidido 
afetará por consequência a vida de todos/as os/as brasileiros/as. Na foto Lula 
parece preocupado. O foco é a negociação. O momento requer atenção. 
 
Capa 6. Capa da Veja em 18 de dezembro de 2002 (Edição 1782) 
 
Como uma narrativa multimodal, as capas se sucedem retomando trechos e 
dando continuidade ao enredo construído em torno da figura de Lula. Uma semana 
depois da capa que mencionava a ida de Lula a Washington para negociar com 
Bush, chega às bancas a edição 1782 da Veja, em cuja capa o vermelho predomina 
como plano de fundo. No primeiro plano, vemos a imagem de Lula sorrindo, a 
manchete em grandes letras brancas, “Quem diria...”, e quatro tópicos textuais com 





                  
  Em termos da representação do participante imagético, Lula, vemos um 
Lula sorridente, com um semblante descontraído e uma postura relaxada. Uma 
imagem bem diferente da que apareceu na edição anterior que mostrou Lula 
pensativo e preocupado diante da negociação em Washington. Essa nova imagem 
de Lula sugere que a negociação foi positiva. O vermelho do plano de fundo associa 
o resultado da negociação não apenas a Lula, mas também ao PT, e essa 
associação ocorre tanto no plano imagético, quanto no plano verbal. Pois, dentre os 
quatro tópicos que seguem a manchete principal, um faz menção ao PT 
especificamente: “O governo do PT vai manter os juros altos o quanto for 
necessário”, e outro faz menção a Lula: “Lula voltou dos Estados Unidos chamando 
Bush de aliado”.  
Como um político que historicamente havia se colocado contra o 
imperialismo estadunidense poderia considerar Bush, o então líder desse ‘império’, 
um aliado? Como o PT, um partido que historicamente combateu a política dos juros 
altos, poderia decidir “manter os juros altos o quanto for necessário”? São essas 
perguntas e algumas outras que ecoam quando lemos a manchete principal que 
ironicamente afirma “QUEM DIRIA...”. O uso de reticências é ideológico; pois, sugere 
um não-dito que induz os/as leitores/as da revista a identificarem inconsistência 
entre o que Lula parecia representar durante a campanha presidencial e como ele 
vinha se revelando no início de seu governo.  Já se sabia que o Lula que ganhou as 
eleições de 2002 era um Lula bem mais moderado do que o Lula das eleições 
anteriores. Entretanto, Lula supostamente ainda representava uma proposta 
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diferente para o Brasil. Era a primeira vez que o Partido dos Trabalhadores chegava 
à presidência, o risco Brasil chegou até a subir na época da campanha presidencial 
diante das incertezas que um possível governo do PT poderia representar na política 
e na economia interna do país – havia o receio de como isso poderia impactar os 
interesses de investidores/as estrangeiros/as. Contudo, uma vez no poder, as 
primeiras medidas do governo Lula pareciam sugerir que o governo do PT não seria 
tão diferente do governo do PSDB.  
Há duas grandes ironias verbalmente representadas nos tópicos que 
seguem a manchete principal. A primeira delas está relacionada ao fato de Lula e o 
PT sinalizarem que darão continuidade à política neoliberal de FHC, que eles tanto 
haviam criticado, através de três medidas: convidando um ex-banqueiro e deputado 
Tucano para dirigir o Banco Central; mantendo a taxa de juros alta; e afirmando uma 
aliança com Bush. A segunda enfatiza a contradição que marcou o início de seu 
governo: em meio a uma surpreendente tendência neoliberal, foi convidado para o 
ministério da Fazenda um político de vertente mais radical, o “ex-trotskista” Antônio 
Palocci. Vale observar o uso de adjetivos, que atuam como Atributos dos Portadores 
aos quais se referem: o convidado para dirigir o Banco Central petista é um ‘ex-
banqueiro internacional’; o ministro da Fazenda será um “ex-trotskista”. A segunda 
ironia a que me referi acima pode tornar-se mais visível se recuperarmos a carga 
semântica atrelada, por um lado, ao termo ‘banqueiro internacional’ – capitalismo, 
neoliberalismo, poder, valorização de interesses econômicos em detrimento da 
valorização das necessidades do povo, direita; e, por outro, a carga semântica 
atrelada ao termo ‘trotskista’ – revolução, esquerda, massas, marxismo.   
No que se refere aos participantes verbais, além do uso ideológico de 
reticências na manchete principal, a modalidade categórica usada nos quatro tópicos 
que a seguem, revela um alto grau de comprometimento com a verdade de tais 
informações. Não há a presença de modalizadores que possam deixar qualquer 
dúvida de que “um ex-banqueiro internacional vai dirigir o Banco Central petista”, de 
que “um ex-trotskista será ministro da Fazenda”, de que “o governo do PT vai manter 
os juros altos o quanto for necessário”, e de que “Lula voltou dos Estados Unidos 
chamando Bush de aliado”. Essas informações são estruturadas como informações 
‘realis’, e, portanto, tratadas como fatos ‘verdadeiros’ não apenas em termos de 
modalidade, mas também em termos de representação. Não há nominalizações, a 
estrutura léxico-gramatical das frases explicita ‘quem faz o quê’: a) Ator: um ex-
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banqueiro internacional, Processo: vai dirigir, Meta: o Banco Central Petista; b) Ator: 
um ex-trotskista, Processo: será, Meta: ministro da Fazenda; c) Ator: o governo do 
PT, Processo: vai manter, Meta: os juros altos o quanto for necessário; d) Ator: Lula, 
Processo: voltou (dos Estados Unidos)  chamando, Meta: Bush (de aliado).  
No que concerne à composição do todo, nessa capa o foco não está no 
componente imagético, mas na manchete principal, cujo importante papel na 
construção da mensagem dessa capa é dar o tom irônico segundo o qual somos 
induzidos/as a ler as quatro notícias que a seguem.  O destaque dado à manchete 
principal foi construído tanto em termos de valor de informação quanto em termos de 
saliência. Dessa forma, não surpreendentemente, a manchete principal é o 
participante que detém maior destaque na página – não apenas por questões 
tipográficas como o tamanho das letras e o uso da cor branca que estabelece um 
forte contraste contra o plano de fundo vermelho, mas também devido ao seu 
posicionamento no centro da página. É uma forma de expressar simbolicamente que 
o que está no centro dessa capa é o que está no centro das questões político-
econômicas do novo governo; e, recuperando parte do texto da capa da Veja da 
semana anterior, “definindo o tipo de nação que o Brasil será”.  
Em consequência do enquadramento utilizado nessa capa, pode-se dizer 
que a manchete principal dialoga diretamente tanto com a imagem de Lula quanto 
com os tópicos de textos, posicionados abaixo da mesma a fim de que se possa ver 
surgir, nessa composição multimodal, os efeitos de sentido comentados acima.  
A manchete secundária, colocada na margem superior esquerda da página, 
embora contida em seu enquadramento, e, portanto, separada dos outros elementos 
da página, não deixa de fazer sentido na composição do todo. Essa manchete 
afirma: “Festas, dinheiro e poder. O estilo de Henrique Meirelles, o novo presidente 
do Banco Central”. A cor da tarja onde a manchete secundária foi escrita também é 
vermelha – um vermelho um pouco mais escuro do que o do plano de fundo. A 
princípio, a escolha do tom de vermelho sobre vermelho pode não parecer uma boa 
escolha porque não favorece a visualização da manchete secundária na página. 
Contudo, a escolha do tom vermelho foi uma boa escolha se seu objetivo é marcar 
que Henrique Meirelles, cujo estilo envolve festas, dinheiro e poder, estará à frente 
do Banco Central no governo do PT. Historicamente, substantivos como ‘festas’, 
‘dinheiro’ e ‘poder’ não eram facilmente identificados com o PT. Poderão essas 
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palavras expressar o Brasil que Lula está começando a definir? Nessa capa, a ironia 
se desenvolve em várias camadas. 
 
Capa 7. Capa da Veja em 8 de janeiro de 2003 (Edição 1784) 
 
A capa da Veja publicada em 8 de janeiro de 2003 traz uma imagem do dia 
em que Lula tomou posse como presidente do Brasil. A imagem toma toda a página 
e mostra Lula e sua esposa desfilando de pé em carro aberto no meio da multidão 
que veio festejar esse dia histórico. Centralizada, na parte inferior da página, a 




              
Nessa capa, Lula é representado por meio de uma estrutura narrativa 
acional em que ele é o Ator de uma estrutura transacional unidirecional, ou seja, 
vemos o Ator, vemos o vetor – o braço de Lula estendido – mas não vemos a Meta. 
Sabemos que Lula está acenando, mas não sabemos para quem especificamente. 
Pelo contexto da imagem, podemos supor que ele esteja acenando para um grupo 
de pessoas à sua direita, que, como as pessoas à sua esquerda, também estariam 
festejando sua posse. Além de Ator no processo acional descrito acima, Lula 
também é Portador em um processo Atributivo Simbólico, em que a faixa 
presidencial que ele veste atua como um Atributo Simbólico que o qualifica como 
presidente do Brasil. É a primeira vez, desde que foi eleito, que Lula usa a faixa 
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presidencial. Esse Atributo agrega a Lula todo o simbolismo em torno da posição de 
presidente: o poder, os direitos, os deveres. A imagem de Lula com a faixa 
presidencial em conjunto com a frase, em letras menores, que compõe a manchete 
principal: ‘A partir de agora, começa a cobrança’, permite-nos associar mais 
claramente que esse ‘agora’ refere-se ao momento em que Lula assumiu 
oficialmente a presidência do Brasil.  
Desfilando ao lado de Lula, Marisa é representada em uma ação reacional 
não-transacional – o olhar dela atua como um vetor, que a conecta enquanto Reator 
a um Fenômeno que nós não podemos ver. Entretanto, no que concerne à 
representação de Marisa, cabe perceber que ela também é portadora de Atributos 
que se somam à composição da mensagem em torno de Lula. Marisa é Portadora 
de um vestido vermelho, que nesse contexto é um Atributo muito importante; pois, é 
na cor do vestido de Marisa que o PT se faz presente. Usando um vestido dessa cor, 
Marisa lembra-nos que essa vitória não é apenas de Lula, é também do PT. Por 
consequência, pode-se afirmar que a multidão comemora tanto a vitória de Lula, 
quanto a do PT.  
A imagem da multidão serve de background para a imagem de Lula e Marisa 
desfilando em carro aberto, que aparece em primeiro plano. Como vemos, a imagem 
da multidão não é uma imagem bem-definida. Ao contrário, é uma imagem disforme 
que não distingue com clareza os vários indivíduos que formam o grande grupo. 
Essa imagem disforme é uma forma de representar um senso de coletividade, um 
grupo de pessoas que assume uma identidade única como aqueles/as que votaram 
em Lula. A imagem da multidão também é representativa de união: o povo uniu-se e 
elegeu Lula. Além disso, há tantas pessoas cercando o carro que leva Lula e Marisa 
que o que imagem transmite é uma perfeita união entre o povo e seu líder. 
Metaforicamente, como em um casamento, o início dessa união é pura festa. A 
manchete principal inclusive faz um trocadilho com as palavras Lula e lua, formando 
a expressão “Lula-de-mel.  
Quanto à representação da interação, cabe observar que tanto Lula quanto 
Marisa são retratados como Ofertas. Eles são representados como objetos de 
observação para aqueles/as que vêem a capa. O presidente e a primeira dama 
estão totalmente envolvidos no que nesse momento parece uma perfeita ‘lua-de-mel’ 
com o povo brasileiro. Entretanto, a imagem do oficial sentado no banco da frente do 
carro que conduz Lula e Marisa, é uma Demanda. Ele olha fixamente para os/as 
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leitores/as da revista. Seu olhar sério induz os/as leitores/as da imagem a ver o que 
está retratado de forma mais pragmática, menos fantasiosa. Podemos até dizer que 
o olhar do oficial não combina com o clima de festa em torno do presidente. Assim, 
como a fisionomia desse oficial não combina com a expressão de alegria que o 
cerca, também não combina com tal atmosfera o vocábulo ‘cobrança’ que a Veja 
traz na manchete principal.  
No que concerne à composição da mensagem da capa, percebe-se um 
conflito entre o componente pictórico, que tem maior valor de saliência nessa capa, 
e o componente verbal. De um lado, a imagem transmite a alegria e a esperança do 
povo brasileiro em comunhão com o presidente eleito. De outro, a manchete destoa 
ao mencionar a palavra ‘cobrança’. A nominalização ‘cobrança’ é ideológica porque 
não explicita quem cobra quem. Entretanto, tomando os discursos anteriores da 
própria Veja, somos levados a crer que é a Veja, com seu poder de mídia de massa, 
que assume o papel de ‘guardiã dos interesses nacionais’, determinada a lembrar e 
relembrar Lula de seu compromisso com o progresso do país. Novamente, assim 
como fez em 30 de outubro – quando apresentou os desafios de Lula como 
presidente –, a Veja simbolicamente interrompe a festa para lembrar que é chegada 
a hora do presidente cumprir seu plano de governo. É chegada a hora de Lula 
assumir os desafios que a revista lhe atribuiu anteriormente. O casamento entre o 
presidente e o povo foi consolidado. “Lula paz e amor”, como Lula ficou conhecido 
na campanha, conseguiu chegar à presidência, no segundo turno, com o apoio da 
população – um casamento perfeito. Contudo, em plena ‘lu(l)a-de-mel’, a revista se 
coloca de guarda e antecipa as cobranças que surgirão nesse ‘matrimônio’ entre o 
presidente e o povo.  
 
Considerações sobre os discursos que representaram Lula em sua trajetória 
política da campanha presidencial de 2002 a sua posse em 01 de janeiro de 
2003 
 
Nas sete capas analisadas nesta seção, a posição ideológica da Veja em 
relação a Lula começa a tomar corpo. As sete vezes em que Lula apareceu na capa 
da Veja desde o início do período da campanha de 2002 até sua posse em janeiro 
de 2003 articulam uma sequência de discursos que ou constroem negativamente a 
imagem de Lula, ou obscurecem sua liderança.  
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Essa sequência de discursos se inicia com o discurso do medo, quando a 
Veja, na capa de 22 de maio de 2002, associou o crescimento do risco Brasil ao 
aumento de intenções de voto em Lula. Em seguida, veio o discurso do 
apagamento, na capa de 17 de julho de 2002, quando Lula foi colocado no plano de 
fundo, e o foco foram os dois candidatos que podiam vencê-lo no segundo turno. Em 
um terceiro momento, na capa de 9 de outubro de 2002, surgiu o discurso do poder 
do/a eleitor/a, quando a Veja ressaltou o poder de decisão dos/as eleitores/as para 
mudar o quadro eleitoral, que as pesquisas de intenção de votos revelavam estar 
favorável a Lula.  
Uma vez confirmada a eleição de Lula, emergiu, na capa de 30 de outubro 
de 2002, o discurso da negação, ou apagamento, da vitória de Lula. Esse discurso 
se materializou no uso das cores do partido de FHC e na ênfase em desafios para 
Lula que incluem o não comprometimento com as “conquistas da era FHC”. O 
próximo discurso veiculado pela Veja, na capa de 11 de dezembro de 2002, foi o 
discurso de subjugo ao grande império americano, quando a Veja afirmou que ‘Lula 
ia a César’. Esse discurso reverbera e colabora para criar o tom irônico, que 
acompanha o discurso do estranhamento, na capa de 18 de dezembro de 2002. 
Nessa capa, a Veja seleciona e agrupa algumas das medidas iniciais do governo 
Lula que entram em contradição com posicionamentos históricos do PT em relação 
aos Estados Unidos, ao capitalismo, ao neoliberalismo etc.  
Por fim, na capa de 8 de janeiro de 2003, que encerra o período desse 
primeiro recorte, a Veja trouxe o discurso da cobrança. É chegada a hora de cobrar 
os compromissos de campanha de Lula: “A partir de agora começa a cobrança”, 
afirma a Veja. Entretanto, apesar do uso da palavra ‘agora’ associada à palavra 
‘cobrança’, nessa capa, pode-se dizer que o discurso da cobrança já havia sido 
materializado anteriormente, na capa de 30 de outubro de 2002, embutido não 
apenas na palavra progresso, em destaque na imagem da bandeira nacional, mas 
também no desafio que a Veja representou como sendo de Lula: “Seu desafio: 
retomar o crescimento e corrigir as injustiças sociais sem colocar em risco as 
conquistas da era FHC”.   
Um detalhe relevante desse período é que em nenhuma capa em que Lula 
apareceu durante o período da campanha presidencial, a Veja reconheceu, 
mencionou ou problematizou as mudanças na imagem externa e nas propostas de 
Lula que já o distanciavam da imagem do líder radical de esquerda que 
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supostamente se devia temer. Ideologicamente, a revista simplesmente silenciou 
esses discursos para poder insistir no discurso do medo; ou abordou as mudanças 
em tom de denúncia de fraude ou embuste eleitoral, de traição à história do partido.  
Após a confirmação da eleição de Lula, nas capas de 11 e 18 de dezembro, 
respectivamente, a revista apresenta a ida de Lula aos Estados Unidos para 
negociar com Bush e a formação da equipe de governo de Lula como inesperadas, 
surpreendentes, contraditórias com o que se esperava de um presidente do Partido 
dos Trabalhadores, novamente calando o processo de mudança pelo qual o PT e 
Lula passaram para obterem êxito na campanha presidencial de 2002. 
Em nenhum momento a Veja apresentou um discurso mais informativo ou 
mais reflexivo sobre a conjuntura política e econômica brasileira que atuou como 
background do crescimento da intenção de voto em Lula e posteriormente contribuiu 
para que ele fosse eleito.  
 
5.2 A crise política de 2005 
 
A capa da Veja de 22 de junho de 2005 dá início ao conjunto de cinco capas 
que compõem meu segundo recorte. Ela constitui a primeira das cinco ocasiões em 
que a revista trouxe a imagem de Lula na capa durante o período da crise do 
governo do PT. Para melhor entendermos a capa da Veja de 22 de junho 
precisamos conhecer o contexto sócio-histórico em que foi produzida.  
Tal capa sucedeu uma sequência de quatro capas consecutivas em que a 
Veja tratou das denúncias de corrupção envolvendo o governo do PT. A primeira 
dessas quatro capas foi a de 25 de maio, que inaugurou formalmente o período de 
quase quatro meses, de 25 de maio a 21 de setembro, em que a Veja dedicou todas 
as suas capas à crise política do governo Lula. Foram dezoito capas consecutivas, 
e, posteriormente, mais uma em 30 de novembro, contabilizando dezenove edições 
dedicadas ao esquema de corrupção envolvendo membros do PT e parlamentares 
da base aliada, incluindo as denúncias do mensalão.  
A seguir apresento as imagens das quatro capas mencionadas acima e 






        Figura 32 - Capa da Veja em 25/05/2005               Figura 33 - Capa da Veja em 01/06/2005 
 









                           
Em 25 de maio, Veja trouxe a imagem de um homem com cabeça de rato e 
a manchete: “Corruptos: estamos perdendo a guerra contra essa praga”. A capa 
também fazia referência, primeiramente, ao fato de que uma vez aberta a CPI dos 
Correios, os operadores do PT, Delúbio Soares e Sílvio Pereira, não escapariam. 
Em segundo lugar, informava que o deputado Roberto Jefferson, do PTB, exigia 
mesadas de 400.000 reais de uma estatal. Por último, sinalizava trazer informações 
sobre como utilizar uma micro-câmera para flagrar um corrupto.  
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Em uma das reportagens a que se referia essa capa, a Veja apresentou uma 
foto em que Lula aparecia ao lado do deputado Roberto Jefferson do PTB. 
Acompanhando a foto, o título do texto, assinado pelo colunista André Petry, dizia 
“Diga-me com quem anda... que direi quem você é, a menos que faça de público a 
diferença. Em vez disso, Lula se solidariza com o PTB e Roberto Jefferson e, 
assustado e atônito, mobiliza o governo para impedir a criação da CPI dos Correios” 
(Veja, Edição 1906, 25/05/05, p. 39). O artigo de Petry indicava a reação de Lula 
após a publicação de um artigo na edição da Veja da semana anterior, que tratava 
do esquema de corrupção nos Correios, envolvendo o diretor da instituição, Maurício 
Marinho, e o deputado Roberto Jefferson, presidente do PTB.  
Maurício Marinho havia sido filmado recebendo propina por aceitar que uma 
empresa fornecesse equipamentos de informática aos Correios. Segundo Marinho, 
“o acerto” – como ele se referiu à propina –, era um pré-requisito para empresas que 
desejassem negociar com a estatal. Ele afirmou também que “está ali em nome de 
um partido, o PTB, e sob ordens de um político, o deputado Roberto Jefferson, 
presidente do PTB. "Ele me dá cobertura, fala comigo, não manda recado” (Veja, 
Edição 1905, 18/05/05, p. 57). Sendo assim, quando a Veja traz na capa a palavra 
‘corruptos’ e em um de seus artigos uma imagem do presidente ao lado do chefe do 
esquema de corrupção nos Correios, além da frase que parafraseia o ditado popular 
“Diga-me com quem andas, que direi quem és!”, o efeito de tudo isso é uma 
associação da imagem de Lula ao universo semântico que a palavra corrupção 
evoca. 
Em 01 de junho, a cabeça de Roberto Jefferson ocupava toda a capa da 
Veja. A manchete principal era “O homem bomba”, seguida do texto: “Se for 
incriminado pela CPI dos Correios, Jefferson ameaça levar junto Dirceu, Silvio e 
Delúbio, do PT”. Acima da manchete principal lia-se “Depoimento: Senador do PTB 
e líder do governo recebe denúncia de esquema do PT nos Correios” e 
“Documentos: o PT se uniu ao PTB para favorecer amigo de Jefferson em estatais”. 
Na matéria “O que será que ele sabe?”, que corresponde a uma das manchetes da 
capa dessa edição da Veja, Otávio Cabral escreve que os ministros José Dirceu, 
ministro da Casa Civil, e Aldo Rabelo, ministro da Coordenação Política, foram ao 
apartamento de Roberto Jefferson pedir que ele retirasse seu apoio à CPI dos 
Correios e que sugerisse que outros dezesseis parlamentares do PTB fizessem o 
mesmo. Porém, Jefferson recusou-se a fazer o que lhe era solicitado, afirmando que 
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se sentia abandonado pelo governo, que o governo sempre soube o que ele fazia. 
Ele também disse que na cadeira em que ele se sentasse na CPI, também 
sentariam o próprio Dirceu, Delúbio Soares – tesoureiro do PT, e Sílvio Pereira – 
secretário geral do PT. Para investigar o que havia levado Dirceu e Rabelo, dois 
importantes ministros do governo Lula, ao apartamento do deputado do PTB, 
Roberto Jefferson, a matéria de Cabral também comenta os indícios de que o PT 
também estava envolvido no esquema dos Correios. 
Em 8 de junho, a capa da Veja trazia a palavra “Corrupção” inscrita na 
lâmina de uma serra elétrica, entre uma imagem parcial da floresta amazônica 
abaixo e uma imagem parcial da bandeira do Brasil acima. Na manchete principal 
lia-se: “Amazônia à venda: Petistas presos aceitavam propina de madeireiros que 
devastavam a floresta”. Mais uma notícia de corrupção envolvendo membros do PT. 
Na margem superior esquerda, a manchete secundária: “A fita da ‘mesada’ Lídio 
Duarte, ex-presidente do IRB: ‘Cada indicado tem que botar 400.000’”. Essa matéria 
fazia menção a uma fita em que o ex-presidente do IRB – estatal de resseguros do 
país –, confirmava o esquema de corrupção segundo o qual um intermediário de 
Roberto Jefferson, o corretor Henrique Brandão, requisitou 400.000 reais da estatal 
para o caixa do PTB. A justificativa de Brandão para a extorsão era que Lídio Duarte 
havia chegado à presidência do IRB por indicação do PTB. Essa foi a terceira capa 
consecutiva da Veja, no ano de 2005, tratando de corrupção no governo do PT, 
envolvendo partidos da base aliada.  
Em 15 de junho, a Veja trouxe a imagem de pedras de dominó que caíam 
umas sobre as outras, no que se convencionou chamar de ‘efeito dominó’. A 
primeira pedra estampava a imagem de Roberto Jefferson; a segunda, a imagem de 
Delúbio Soares. Não apareciam imagens estampadas em outras pedras do dominó. 
A manchete principal foi estruturada como uma pergunta: “Quem mais?”; no 
subtexto lia-se: “Com uma CPI instalada e outra a caminho, a pergunta agora é 
saber qual será o rosto do próximo escândalo”. Em um dos artigos a que se refere o 
conteúdo da capa, intitulado ‘O PT assombra o Planalto’, Otávio Cabral escreve  
As denúncias explosivas do deputado Roberto Jefferson, o homem-bomba 
do PTB, detonaram a mais grave crise política dos últimos anos e jogaram 
uma espessa nuvem de fumaça sobre o futuro próximo. Ao contar, numa 
gravíssima entrevista ao jornal Folha de S.Paulo, que o tesoureiro do PT, 
Delúbio Soares, pagava mesada de 30.000 reais aos deputados do PP e do 
PL, Roberto Jefferson fez uma vítima poderosa: o PT... Logo o PT, que, em 
todas as pesquisas de opinião, sempre apareceu em primeiro lugar como o 
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partido mais "idôneo" e mais "confiável" do país. As denúncias de Roberto 
Jefferson ainda precisam de apuração, mas já acertaram o coração do PT, 
comprometendo seu discurso histórico em defesa da ética, e – o que é 
ainda mais grave – podem fazer sangrar o Palácio do Planalto. A pergunta 
inevitável é se Lula sabia das traficâncias do tesoureiro do PT. Antes 
mesmo que se tenha uma resposta sem rodeios a essa pergunta, o simples 
fato de a dúvida existir já atinge o presidente. Lula começou seu governo 
sendo comparado ao americano Franklin Roosevelt, presidente que venceu 
a II Guerra Mundial e tirou seu país da depressão econômica. Terá sorte se 
sair dele com a avaliação de que, pelo menos, foi diferente de Fernando 
Collor. (Veja, Edição 1909, 15/06/05, p. 54) 
 
A citação acima, embora longa, permite-nos reconstruir mais precisamente o 
contexto sócio-histórico e político que motivou a produção da capa da Veja que 
analisarei a seguir. Vemos que essa citação associa “a mais grave crise política dos 
últimos anos” com a diminuição da credibilidade do PT e do presidente. Mais 
importante, vemos surgir o discurso da dúvida acerca da possibilidade do não-
conhecimento de Lula sobre o que acontecia em seu governo. Esse discurso 
perduraria durante vários meses do ano de 2005 e teria desdobramentos como 
veremos. 
 
Capa 8. Capa da Veja em 22 de junho de 2005 (Edição 1910) 
 
Em 22 de junho de 2005, a Veja trouxe na capa, e em primeiro plano, uma 
imagem de uma estátua de Lula ruindo em pedaços. No plano de fundo, imagens de 






Em termos de como o participante Lula é representado, cabe observar que 
esta é a primeira vez, desde 22 de maio de 2002 – quando Lula apareceu na capa 
da Veja pela primeira vez no ano da campanha presidencial –, que a revista traz 
uma imagem de Lula criada em computador, e não uma fotografia. Na capa acima, 
temos uma representação narrativa. A imagem da estátua de Lula não está intacta, 
nem estática – ela está desmoronando. Há uma ação se desenrolando e a prova 
disso é o efeito de movimento produzido na página pelas linhas verticais que traçam 
o trajeto da queda dos materiais sólidos que se desprendem da estátua. Devido a 
esse efeito de movimento, podemos dizer que a imagem da estátua de Lula é 
representada por um processo acional não-transacional; não-transacional porque a 
ação tem apenas um participante, o Ator, e um processo material. A estátua de Lula 
é Ator do Processo ruir/desmoronar. Essa representação de Lula, nesse momento 
sócio-histórico específico, atua como uma metáfora pictórica da ideia de destruição 
da imagem de Lula. A estátua de Lula está ruindo, mas essa representação é 
metafórica: é sua imagem pública que está ruindo, é tudo que está associado a Lula 
que está ruindo – sua imagem de idoneidade, a esperança da parcela da população 
brasileira que votou nele acreditando em mudança; enfim, é o ideário do Partido dos 
Trabalhadores, personificado no homem que foi o co-fundador e presidente de honra 
do PT, que está ruindo.  
Os sinais de deterioração na estátua permitem perceber que ela possui 
imperfeições e defeitos que podem ser definitivos. A estátua está rachando e talvez 
não seja possível coletar os pedaços que caem e colocá-los no lugar de onde eles 
se desprenderam. Talvez seja impossível recompor essa estátua para que ela 
retome sua forma original. Esses efeitos de sentido são bastante significativos em 
nível metafórico; pois, a estátua que está desmoronando, embora fictícia, é uma 
estátua do presidente do Brasil. Estátuas são produzidas para homenagear 
mulheres e homens públicos que por seus feitos são eternizados/as na forma de 
bustos e estátuas em praças e instituições públicas. De origem pobre e com pouco 
estudo, Lula entrou para a história como o primeiro candidato de esquerda que 
chegou à presidência do Brasil. Seus feitos poderiam justificar que uma estátua 
fosse construída em sua homenagem, e a própria Veja, na edição de 08 de janeiro 
de 2003, reconhece a vitória histórica de Lula: 
É histórica a chegada ao poder do ex-operário que, durante o discurso de 
posse, resumiu em poucas palavras sua extraordinária biografia de retirante 
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nordestino a presidente da República. É histórica a gigantesca e vibrante 
manifestação popular que saudou, cantou, gritou e chorou na cerimônia de 
posse de Lula em Brasília. Antes, já era histórica a votação de Lula, eleito 
com quase 53 milhões de votos, ou 62% dos votos úteis, a mais significativa 
votação da era democrática brasileira e também uma das mais expressivas 
do mundo. Já era histórico, também, seu vasto apoio para governar, com 
76% do eleitorado, três semanas antes da posse, dizendo que acredita no 
sucesso de seu governo – o mais alto índice de otimismo nos últimos treze 
anos, embora seja apenas ligeiramente superior ao de seus antecessores. 
(Veja, Edição 1784, 08/01/03, p. 23) 
 
Por todos esses dados, pode-se afirmar que a estátua que ilustra a capa da 
Veja em 22 de junho de 2005 representa a materialização dos danos causados à 
imagem pública do presidente em decorrência dos escândalos envolvendo o PT. O 
fato de a estátua trazer um semblante preocupado corrobora a ideia da seriedade 
dos últimos eventos na política brasileira. É como se a expressão facial de Lula 
demonstrasse que ele se preocupa com o modo como as frequentes denúncias de 
corrupção associadas ao PT podem vir a impactar sua imagem pública, o futuro de 
seu governo e a possibilidade de reeleição. 
No que concerne à representação dos participantes verbais representados, 
percebemos que a manchete principal: “Tem conserto?” foi estruturada de forma a 
transformar o processo ‘consertar’, que é um processo de dois participantes, em 
uma nominalização. Fazendo isso, os/as produtores/as da capa se eximiram de 
expressar quem vai consertar o quê. Na realidade, no momento em que o processo 
‘consertar’ é nominalizado, ‘quem’ e o ‘quê’ parecem perder sua relevância 
informativa. Quando a pergunta “Tem conserto?” é feita, o que parece estar no 
centro da questão é a dúvida acerca da possibilidade de tal conserto.  
O outro participante verbal representado nessa capa, o texto “Com a 
demissão de José Dirceu, Lula tenta salvar o governo e sua biografia”, também 
apresenta uma nominalização – demissão. Essa nominalização aparece na oração 
encaixada “com a demissão de José Dirceu”, que atua aqui como uma circunstância 
que tenta explicar como Lula está tentando salvar sua ‘imagem’. Entretanto, é 
relevante observar que a informação sobre a demissão de José Dirceu é texturizada 
como circunstância e, portanto, colocada na periferia do processo. Os/As 
produtores/as dessa capa poderiam ter redigido essa informação de outra forma, 
como, por exemplo: “Lula demitiu José Dirceu para tentar salvar o governo e sua 
biografia.” Essa frase poderia estar na capa de 22 de junho, mas não está. Foram 
feitas opções nessa capa por agência omitida no caso dos processos ‘consertar’ e 
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‘demitir’, e agência revelada no caso de “tentar salvar” – sabemos que a Lula coube 
“tentar salvar”, não está explícito que “demitir” e “consertar” também são processos 
agenciados por Lula. Vale notar também o papel de modalizador desempenhado 
pelo processo ‘tentar’ em “tentar salvar”, que, somado à manchete principal, 
contribui para construir o discurso da impossibilidade.  
Provavelmente, essas escolhas não são aleatórias, elas atraem a atenção 
dos/as leitores/as para algumas informações que são consideradas privilegiadas e 
omitem outras, assumidas como não tão importantes para a mensagem que a 
revista deseja estruturar. Como sugeri acima, em vez de apresentar uma 
representação como “com a demissão de José Dirceu”, a revista poderia ter optado 
por uma estruturação que não deixasse dúvida quanto à agência de ‘demitir’. Nesse 
caso, seria possível saber o que Lula fez concretamente para tentar ‘consertar’ sua 
imagem; teríamos, então, a agência de ‘consertar’ também explicitada – o que 
poderia aumentar a probabilidade de sua imagem ter conserto. Porém, a revista 
representa Lula apenas como Ator do processo ‘(tentar) salvar’. Essa representação 
enfraquece a agência de Lula e não parece sugerir que ele seja capaz de salvar seu 
governo ou sua biografia.  
Em termos de representação da interação, a revista convoca os/as 
leitores/as da capa a assumirem uma postura ativa, ao estruturar a manchete 
principal como uma oração interrogativa – uma demanda de informação. Dessa 
forma, os/as leitores/as são requisitados/as a fornecer, mesmo que mentalmente, 
uma resposta para a pergunta feita na manchete principal – a imagem de Lula tem 
conserto? Sim ou não? Para subsidiar a resposta dos/das leitores/as; a Veja 
também traz nessa capa o texto sobre a demissão de José Dirceu, estruturado como 
uma Oferta de informação sobre uma importante atitude do governo. Nas 
entrelinhas, temos a gravidade da crise política do PT – tão grave que o presidente 
Lula precisou demitir um de seus ministros mais importantes na tentativa de superá-
la. Por meio desse texto a Veja informa que a demissão de José Dirceu é uma 
consequência da tentativa que Lula empreende para salvar seu governo e sua 
biografia. É essa a informação que a Veja apresenta para os/as leitores/as da capa. 
Mas na avaliação implícita, a eficiência dessa atitude e a possibilidade de se 
restaurar a imagem do presidente o do partido são assumidas com baixa afinidade, 
o que se nota na manchete e na modalização desempenhada por “tentar”.  
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Ainda em termos de representação da interação, a imagem de Lula é uma 
Demanda. Lula – com suas falhas, com sua imagem literalmente aos pedaços –, 
encara os/as leitores/as da revista. É como se ele também estivesse curioso para 
saber como os/as brasileiros/as responderão à pergunta colocada pela revista. A 
imagem da hipotética estátua de Lula é representada em close up, que estimula 
empatia, mas em ângulo oblíquo que implica em uma separação entre o participante 
representado e os/as participantes interativos/as, os/as leitores/as dessa capa. 
Vemos aí uma contradição: os/as leitores/as tanto podem desenvolver um 
sentimento de empatia por Lula, acreditando que ele pode recuperar sua imagem 
pública; ou podem desenvolver um sentimento de afastamento, assumindo que as 
denúncias seriam demasiadamente graves para que Lula pudesse salvar seu 
governo ou sua biografia.  
No que se refere à composição do todo, em termos de posicionamento dos 
participantes representados, podemos observar que embora a imagem de Lula 
ocupe quase toda a página, ela parte da margem esquerda. A imagem não está 
centralizada na página. Partindo da margem esquerda, um pouco mais do que a 
metade da imagem está localizada na metade esquerda da página, o espaço 
reservado ao que é consensual. Entretanto, em termos de saliência, a luz que incide 
sobre a imagem ressalta mais a porção da estátua que está do lado direito, o lado 
do que é problemático. Esse lado da estátua é também o lado com sinais mais 
graves de deterioração. A Veja constroi a mensagem de que não é surpresa para 
ninguém o desgaste da imagem do presidente. Porém, com o aumento das 
denúncias, a imagem do presidente ficou ainda mais danificada e a questão agora é 
se ele conseguirá terminar seu mandato ou se será destruído pela corrupção em seu 
governo. É isso que se coloca como foco de atenção para os/as leitores/as.  
Em termos de enquadramento, a pergunta que a manchete principal, 
posicionada no lugar do Real, faz interage com a imagem do presidente: “Tem 
conserto?”. Um provérbio chinês afirma que ‘um vaso quebrado, por mais bem 
colado que seja, será sempre um vaso quebrado’. Nesse caso não se trata de um 
vaso, mas de uma estátua. Entretanto, a mensagem não parece ser muito diferente: 
a metáfora de quebra remete-nos culturalmente a ideia de dificuldade de 
reconstituição. O plano de fundo traz muitas nuvens, o tom do céu é escuro, e a 
luminosidade que atinge as nuvens lembra-nos do pôr-do-sol. Ora, o pôr-do-sol faz 
alusão ao fim do dia, ao início de outro período – findo o dia, os últimos raios de sol 
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desaparecem, chega a noite, a escuridão. Seria esta a representação pictórica do 
crepúsculo do presidente Lula?  
O texto sobre a demissão de José Dirceu, mencionado anteriormente, foi 
colocado na margem direita da página. Se lermos essa capa da esquerda para a 
direita, passaremos de um participante pictórico – a imagem de Lula, que representa 
o que já é supostamente senso comum, ou seja, que a imagem pública de Lula está 
ruindo –, para um participante verbal – o texto sobre a demissão do ministro chefe 
da Casa Civil e a tentativa de Lula de “salvar o governo e sua biografia”. Esse texto 
está posicionado no lugar do Novo, do que ainda não é consensual – o que constitui 
uma maneira encontrada pelos/as produtores/as dessa capa para problematizar seu 
conteúdo. Principalmente, se esse texto for lido em conjunto com a manchete 
principal e com a imagem de Lula. A questão que se coloca é se a demissão de 
José Dirceu seria suficiente para impedir que a imagem de Lula se deteriorasse por 
completo, comprometendo seu mandato. O discurso que se sobressai nessa capa é 
o discurso da impossibilidade: há o céu crepuscular, há a imagem de Lula caindo 
aos pedaços, há uma tentativa desesperada de reverter a crise, e há a pergunta que 
soa até irônica diante da representação que essa capa constroi: “Tem conserto?”.  
Após a edição de 22 de junho, em que a Veja perguntava se a imagem 
pública de Lula ainda podia ser consertada após tantas denúncias de corrupção 
envolvendo seu partido e partidos da base aliada, a revista trouxe nas duas 
semanas seguintes, em 29 de junho e 06 de julho respectivamente, duas outras 















   Figura 36 - Capa da Veja em 29/06/2005                     Figura 37- Capa da Veja em 06/07/2005 
  
  
A edição de 29 de junho trouxe uma representação pictórica em que a 
estrela do PT foi sobreposta ao símbolo da República Federativa do Brasil. Tal 
sobreposição teria sido feita, aparentemente, sem qualquer cautela ou esmero, 
colocando-se fita adesiva em quatro das cinco pontas da estrela do PT de forma que 
esta quase que totalmente escondesse a estrela presente no símbolo da República 
Federativa do Brasil. A maneira como a estrela do PT foi sobreposta ao símbolo da 
República gera, primordialmente, dois efeitos de sentido, a saber: primeiramente, 
estando a estrela do PT mal colocada sobre o outro símbolo, permite-nos perceber a 
sobreposição mais claramente uma vez que ela não é perfeita; em segundo lugar, tal 
sobreposição mal feita sugere que algo não está certo, não está adequado. Além da 
estrela do PT, outras alterações também foram feitas ao símbolo da República 
Federativa do Brasil, que passou a ser a “República Federativa do Zé” – em uma 
alusão ao poder de José Dirceu, o ex-ministro da Casa Civil –, cuja data de 
instauração seria 01 de janeiro de 2003, dia em que começou oficialmente o governo 
de Lula. 
A mensagem verbal ajuda-nos a compreender a mensagem estruturada na 
representação conceitual simbólica imagética. A manchete principal afirma: “O 
grande erro”. O uso da nominalização ‘erro’ omite quem teria errado. Entretanto, o 
subtexto da manchete principal ressalta a natureza do erro: ‘Confundir o partido com 
o governo’. Sendo assim, se tomarmos o subtexto da manchete principal e a 
imagem, podemos inferir que quem errou foi o PT. Vale observar que o fato de a 
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Veja não ter usado um processo relacional para ligar o grupo nominal – “O grande 
erro” –, ao restante da frase – ‘Confundir o partido com o governo’ –, resulta em 
modalidade categórica, pois não há nenhum indicativo de modalização como poderia 
ter sido feito, por exemplo, em: “‘O grande erro parece ter sido...’ ou ‘pode ter 
sido...’”. Assim a revista compromete-se com a afirmação.  
Contudo, a elucidação do que seria essa “confusão entre partido e governo” 
não aparece na capa por questões óbvias de espaço e foco. Ela é explicitada na 
matéria de Otávio Cabral, um dos artigos que tratam da questão do mensalão nessa 
edição, intitulado “O assalto ao estado”. O texto destaca, acima do nome do autor, o 
seguinte trecho: “O mensalão destroi a imagem ética do PT, mas o problema do país 
está na ocupação predatória do governo por petistas e aliados”.  A atribuição de um 
Ator para o Processo mascarado na nominalização ‘erro’ é finalmente realizada de 
forma a não deixar qualquer dúvida de que quem errou foi o PT. Fica claro também 
que a confusão entre partido e governo, que aparece no subtexto da manchete 
principal, é, na realidade, “a ocupação predatória do governo por petistas e aliados”. 
No primeiro parágrafo dessa mesma matéria, Cabral representa a atitude do PT 
como “o pecado capital cometido pelo PT”, o “grande erro’ ao qual a manchete da 
capa se referia:  
 
Há seis semanas convivendo com a pior crise de seu governo, deflagrada 
com a divulgação do vídeo da corrupção nos Correios, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva parece ainda distante de corrigir o pecado capital 
cometido pelo PT: permitir aos aliados e a si mesmo a ocupação predatória 
do Estado. O vídeo dos Correios trouxe a público a fotografia localizada da 
corrupção numa estatal, mas as acusações e denúncias subseqüentes 
sugerem que o assalto ao Estado não se limitou aos Correios, mas 
esparramou-se por vastos setores da máquina federal – ministérios, 
estatais, autarquias, fundações. (CABRAL, Otávio. O assalto ao estado. 
Veja, Edição 1911, 29/06/05, p. 59) 
 
 
Os breves exemplos acima elucidam o que lemos na construção da capa de 
29 de junho, ampliando nosso entendimento da mensagem nessa capa, que traz 
ainda uma manchete secundária com a palavra “mensalão”, em destaque, seguida 
da seguinte afirmação: “Banco Central detectou saques milionários de Valério, 
amigão de Delúbio”. Mais uma vez a modalidade utilizada é categórica não deixando 
qualquer dúvida sobre a ação do Banco Central. É interessante observar que Valério 
foi definido ironicamente como “amigão de Delúbio”, o tesoureiro do PT. O 
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empresário Marcos Valério foi acusado pelo líder do PTB, o deputado Roberto 
Jefferson, como o pagador do mensalão do PT. Portanto, o fato de o Banco Central 
ter detectado saques vultosos na conta de Marcos Valério, sendo ele tão próximo do 
tesoureiro do PT, contribui para reforçar a denúncia de Roberto Jefferson de que o 
PT vinha pagando uma mesada para alguns parlamentares dos partidos aliados em 
troca de apoio político. 
Na entrevista que concedeu a dois repórteres da Veja, José Edward e 
Marcelo Carneiro, publicada nessa mesma edição de 29 de junho, Marcos Valério 
nega ter qualquer vínculo com o PT. Entretanto, seu rosto saiu estampado na capa 
da Veja da semana seguinte, em 06 de julho, ao lado da manchete “O elo se fecha”, 
seguida do subtexto “Documento é a peça que faltava para provar que Marcos 
Valério e o PT são um só quando o assunto é dinheiro. Ele avalizou um empréstimo 
milionário para o partido e até pagou uma parcela”. A Veja inclusive trouxe na capa 
uma cópia das assinaturas de Delúbio Soares e de Marcos Valério retiradas de um 
documento em que Marcos Valério avalizou um empréstimo de 2,4 milhões para o 
PT. Nesse documento, Delúbio Soares assinou como ‘Devedor Partido dos 
Trabalhadores’, e Marcos Valério, como ‘Avalista e devedor solidário’, o que 
comprova que ao contrário do que Marcos Valério havia dito na entrevista aos 
repórteres da Veja, ele foi sim avalista do PT. A revista legitimamente ressalta que 
as razões para tanto Marcos Valério quanto o PT tentarem esconder que Marcos 
Valério foi avalista do PT não são lícitas: 
 
À primeira vista, fica difícil entender por que o PT faz tanta questão de 
esconder que Marcos Valério já foi seu avalista (...) Examinando-se o 
negócio mais a fundo, porém, descobre-se um motivo para o despiste: 
Marcos Valério não foi apenas “avalista e devedor solidário”, mas chegou a 
pagar uma das prestações, no valor de 350 000 reais (...) O dinheiro saiu da 
conta da agência publicitária SMPB Comunicação, no Banco Rural. Em 
valores exatos, o pagamento foi de 349 927,53 reais e aconteceu no dia 14 
de julho de 2004. Seria até compreensível que o PT fizesse algum depósito 
em favor da SMPB, que, afinal, é uma agência de publicidade, trabalha em 
campanhas eleitorais e pode ter feito, conforme diz José Genoíno, algum 
serviço publicitário para o PT. Mas o contrário, a agência dar dinheiro ao 
partido, é uma transação comprometedora. É a prova de que a SMPB e o 
PT estão entrelaçados em um casamento clandestino (...) SMPB e o PT 
ajudam-se mutuamente nas urgências financeiras. Até aí se entende. Afinal, 
cada um se casa com quem quer. É assunto privado. Só deixa de sê-lo 
quando as ajudas são feitas com a participação do dinheiro público. E esse 
é justamente o caso de PT e Valério. (OLTRAMARI, Alexandre, O elo se 





A matéria de Oltramari traz uma cópia do trecho do contrato de 
financiamento emitido pelo Banco BMG para o PT que mostra, do lado do Partido 
dos Trabalhadores, além da assinatura de Delúbio Soares, tesoureiro do partido; a 
assinatura de José Genuíno Neto, o presidente do partido.  
É exatamente nesse quadro de reportagens semanais que reúnem denúncias 
envolvendo parlamentares do alto escalão do governo Lula, do PT e de partidos da 
base aliada que a Veja questiona seus/suas leitores/as, na capa de 13 de julho, que 
analisarei a seguir, se Lula sabia do esquema de corrupção ou não. 
 




A edição de 13 de julho chegou às bancas trazendo de um lado a pergunta 
“Ele sabia?” e de outro a imagem de Lula. A capa também traz dados de uma 
pesquisa que investigou quantas pessoas acreditavam que Lula sabia sobre a 
corrupção e quantas acreditam que o PT é um partido desonesto. Na parte inferior 
da página, há uma foto de cinco maços de notas de dólares e uma manchete 
secundária: “Flagrante no aeroporto Dirigente do PT é preso com 100 000 dólares 
na cueca”.  
Na parte superior da página, há outra manchete secundária na qual se lê: 
“Terrorismo Nova York, Madri, Londres... Qual o próximo alvo?”. Essa manchete, 
aparentemente, não estaria relacionada com a questão da crise política do governo 
de Lula. À primeira vista, ela pode ser percebida concretamente como uma 
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manchete que se refere a uma questão internacional importante que disputou 
espaço na capa da Veja com uma questão nacional também relevante – a edição de 
13 de julho trouxe a oitava capa consecutiva da revista dedicada ao tema da 
corrupção envolvendo o PT e partidos aliados. A notícia sobre o terrorismo não 
constituiu a manchete principal da capa, mas teve seu destaque.  
Entretanto, talvez não seja por acaso que a manchete sobre o terrorismo 
compartilhe um certo paralelismo visual com a outra manchete secundária colocada 
na parte inferior da página. Há paralelismo porque ambas as manchetes trazem uma 
foto à esquerda e o texto à direita, além de estarem organizadas em tiras finas que 
ocupam toda a parte superior e toda a parte inferior da página, respectivamente. 
Assumindo a possibilidade de essa manchete provocar efeitos de sentido em 
relação ao tema central da capa, tal efeito poderia aludir à onda de terror que vinha 
atingindo o partido do presidente desde a denúncia do mensalão feita pelo deputado 
Roberto Jefferson. Nesse caso, ela poderia ser parafraseada como “Terrorismo José 
Dirceu, José Genoíno e Delúbio Soares... Qual o próximo alvo?” Seria Lula o 
próximo alvo? Teria ele conhecimento da corrupção envolvendo figuras-chave de 
seu governo? Essa interpretação não me parece absurda no contexto dessa capa. 
Contudo, não enveredarei por esse caminho porque há na capa outros participantes 
representados mais obviamente relacionados entre si e ao tema da crise política que 
atingiu o governo Lula. 
Assim, nessa capa meu foco de análise incluirá a imagem de Lula e a dos 
maços de dólares como participantes imagéticos representados; e a manchete 
principal, os dados sobre a pesquisa e a manchete secundária como participantes 
verbais representados. Em termos da representação dos participantes imagéticos na 
capa de 13 de julho, tecerei meus comentários centrando-me na imagem de Lula. 
Nessa capa, a revista optou por uma representação conceitual simbólica 
atributiva de Lula. Lembremos que, de acordo com Kress e van Leeuwen (2006, p. 
105), os processos simbólicos são aqueles que expressam “o que um participante 
significa ou é”. Como vimos, os processos conceituais simbólicos atributivos são 
aqueles que têm dois participantes: o Portador e o Atributo Simbólico. Nesta capa, o 
participante cuja identidade é estabelecida na relação, ou seja: o Portador, é Lula; e 
o participante que representa a identidade em si, ou seja, o Atributo Simbólico, são 
os maços de dólares. Isso quer dizer que nesta capa a identidade de Lula é 
construída em relação ao que os maços de dólares representam no contexto da 
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crise política: os dólares simbolizam a corrupção do PT. Sendo assim, eles projetam 
Lula como corrupto – o que é uma representação ideológica em vista da pergunta 
que a manchete principal elabora.  
No que concerne à representação dos participantes verbais, podemos ver 
que a manchete principal: “Ele sabia?” envolve o processo Mental ‘saber’, que 
requer dois participantes: um Experienciador, que sabe, e um Fenômeno, que 
constitui o objeto do saber. Nessa manchete, vemos o pronome “Ele” no lugar do 
Experienciador, mas não vemos o Fenômeno. Essa é uma representação que 
aciona pelo menos dois pressupostos: primeiramente, que o pronome ‘ele’ refere-se 
a Lula, e, em segundo lugar, que o que ele sabia refere-se à corrupção do PT, aos 
escândalos do mensalão. Em outras palavras, a revista está questionando se Lula 
sabia da corrupção em seu governo. 
Essa hipótese é confirmada com base nos dados de uma pesquisa, 
colocados logo abaixo da manchete principal. Porém, antes de passarmos aos 
dados da pesquisa, vale observar, primeiramente, que o título “Pesquisa” envolve 
uma nominalização do processo ‘pesquisar’, que é um processo de dois 
participantes; por um lado há um Ator, que conduz a pesquisa; por outro, há uma 
Meta, que é o objeto da pesquisa. Além disso, falar em pesquisa também implica, 
entre outras coisas, em mencionar o local e a data em que os dados foram colhidos, 
quem os colheu e com que objetivo. No momento em que a nominalização do 
processo ‘pesquisar’ ocorre, há uma compactação da mensagem e várias 
informações esclarecedoras sobre a pesquisa são obscurecidas em favor de um 
efeito: tratar o nome ‘pesquisa’, por si só, como valor de verdade, e os dados 
apresentados como senso comum e, portanto, inquestionáveis.  
Nessa capa, a pesquisa revela dois resultados: “55% dizem que Lula sabia 
da corrupção” e “48% acham que o PT é um partido desonesto”. Vejamos como 
cada um desses dados é representado. Tomemos, primeiramente: “55% dizem que 
Lula sabia da corrupção”, que traz um Dizente: “55%” ‘dos/as entrevistados/as’, um 
processo verbal: “dizem (que)”, e a Verbiagem: “Lula sabia da corrupção”. Dentro 
dessa Verbiagem, Lula aparece como Experienciador do processo mental de 
cognição, “sabia (de)” que, por sua vez, é seguido do Fenômeno: “a corrupção”. 
Notamos, assim, que o Fenômeno que foi omitido na manchete principal foi 
explicitado no primeiro dos dois dados da pesquisa.  O segundo dado da pesquisa – 
“48% acham que o PT é um partido desonesto” – traz “48% (dos entrevistados)” no 
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lugar do Experienciador, um processo mental de cognição: “acham (que)”, e um 
Fenômeno: “o PT é um partido desonesto”. Os dados da pesquisa servem, portanto, 
para atrelar uma aura de culpabilidade a Lula, não deixando qualquer dúvida do 
julgamento que mais de 50% da população fez dele. 
Esses dados da “pesquisa” sendo colocados abaixo da pergunta “Ele 
sabia?” parecem respondê-la afirmativamente – o que faria com que a pergunta 
fosse interpretada por quem lê a capa como uma pergunta retórica, uma vez que 
embora tenha sido elaborada, a resposta já é sabida. Na realidade, a pergunta é 
ambígua; pois, ela tanto pode ser interpretada como a pergunta que foi feita aos 
sujeitos da pesquisa, dos quais 55% afirmaram que Lula sabia da corrupção, e 48% 
acham que o PT é um partido desonesto; como também pode ser interpretada como 
uma pergunta que a revista faz aos/às leitores/as, demandando deles/as uma 
resposta.  
Se considerarmos a última possibilidade, somos levados/as a supor que a 
produção da capa contribui para induzir que a resposta seja positiva de duas 
maneiras bem específicas. A primeira delas é a utilização de dados de uma 
pesquisa como valor de verdade. Sabemos que capas de revistas privilegiam o uso 
de imagens e que a linguagem utilizada precisa ser suficientemente sucinta e 
objetiva para transmitir a mensagem em poucas palavras. Entretanto, como analista 
de discurso, não posso deixar de observar que quando uma revista coloca dados de 
uma pesquisa na capa, sem o mínimo de informações relevantes sobre tal pesquisa, 
o faz segundo o pressuposto de que há uma autoridade embutida na palavra 
‘pesquisa’. Tal autoridade, em princípio, bastaria para assegurar que os dados 
coletados fossem tomados como confiáveis.  
A segunda maneira através da qual a revista conduz a uma resposta positiva 
para a pergunta “Ele sabia?” é por meio da manchete secundária, que faz uso de 
diversos recursos com o objetivo de associar o nome do PT aos dólares 
apreendidos. A revista, por exemplo, não se limita a informar verbalmente sobre a 
prisão do “Dirigente do PT com 100.000 dólares na cueca”, ela acrescenta a imagem 
de cinco maços de dólares para dar maior vividez ao fato. Dessa forma, tanto os 
dados da pesquisa como a foto dos dólares apreendidos com um dirigente do PT 
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funcionam como argumentos para se crer que Lula possivelmente sabia dos 
esquemas de corrupção em seu governo. 80   
Quanto à representação da interação dos participantes imagéticos 
representados, vemos, por exemplo, que, quanto ao contato, a imagem de Lula é 
uma Oferta – ele se coloca, portanto, como objeto de contemplação, o que parece 
adequado considerando que os/as leitores da revista estão sendo estimulados nessa 
capa a decidir se ele sabia ou não da corrupção. Além disso, quanto à distância 
social, ele foi fotografado em close up, sendo representado como uma pessoa como 
‘nós’. Ou seja, embora não se possa dizer que Lula é íntimo dos/as leitores/as da 
revista, ele é representado como se fosse, o que leva os/as leitores/as da revista a 
sentirem-se mais à vontade para opinar se Lula sabia, ou não, sobre a corrupção.  
Quanto à atitude, o ponto de vista que prevalece nessa imagem é ditado 
pelo ângulo frontal usado, que estimula o envolvimento do participante interativo, 
aquele que vê a foto de Lula, com a foto em si – o que aparece em uma foto cujo 
plano é frontal é representado como fazendo parte de nosso mundo. Ainda com 
relação à atitude, a foto de Lula foi tirada em um ângulo que coincide com a altura 
dos olhos, de forma que ela não ressalta a superioridade do participante 
representado em relação aos/às participantes interativos/as, ou vice-versa. O 
presidente Lula é colocado em pé de igualdade com os/as leitores/as da revista. Por 
fim, vale observar que todos esses significados que reverberam a partir da 
construção dessa imagem colaboram para o que parece ser o principal papel dos/as 
leitores/as ao interagirem com a foto de Lula: refletirem sobre o papel de Lula na 
crise de seu governo, sobre a probabilidade de ele saber acerca dos atos corruptos 
envolvendo pessoas do alto escalão de seu governo, para em seguida responderem 
para si mesmos/as, ou em discussões com outras pessoas, se acreditam que Lula 
sabia da corrupção em seu governo, ou não. 
No que diz respeito aos significados interativos da imagem dos dólares, é 
interessante observar que, ao contrário da imagem de Lula, quanto ao contato, a 
foto de Benjamin Franklin em um dos maços de dólares olha diretamente para o/a 
                                               
80 Com relação à representação da manchete secundária “Flagrante no aeroporto”, o verbo ‘flagrar’, que é um 
processo material de dois participantes: alguém flagra alguém (fazendo algo), foi transformado em uma 
nominalização que omite não apenas o Ator: ‘quem flagrou’, mas também a Meta, nesse caso, ‘quem foi 
flagrado’. O esclarecimento acerca de quem foi flagrado segue no subtexto dessa manchete: “Dirigente do PT é 
preso com 100.000 dólares na cueca” – uma oração que omite quem prendeu para alçar o objeto do processo 





leitor/a dessa capa, o que representa uma Demanda, que pode ser interpretada 
como uma estratégia para que os/as leitores/as se identifiquem com aquela imagem 
e com o que ela representa no contexto dessa capa: a corrupção do PT. Quanto à 
distância social, pode-se dizer que a imagem dos maços de dólares foi fotografada a 
uma distância de caráter impessoal, se considerarmos que as notas estão menores 
do que as originais – o  que equivaleria, se se tratasse da imagem de uma pessoa, a 
uma foto de corpo inteiro. Essa é a distância que caracteriza o que faz parte da 
esfera pública, aquilo com o que não temos intimidade. Pode-se dizer que esse 
distanciamento entre a imagem dos dólares e os/as leitores/as da revista provoca 
um sentimento de indignação em quem vê a foto e passa a ter uma percepção mais 
concreta, mais incontestável da corrupção envolvendo membros do PT.  
Por fim, no que concerne à questão do envolvimento de quem vê a foto dos 
dólares com a foto em si, vale observar que essa foto foi tirada com um ângulo alto, 
que atribui poder a quem vê a foto, o poder de julgar a relevância da descoberta 
desses dólares com um dirigente do PT no contexto do mensalão. O poder de 
avaliar, com mais esse dado como subsídio, se acredita que Lula sabia sobre o 
esquema de corrupção em seu governo. O que vemos é a revista dando motivos 
aos/às leitores/as para endossarem o resultado da pesquisa. 
Quanto à representação da interação dos participantes verbais, percebemos 
que a mensagem principal foi estruturada como uma pergunta, em outras palavras, 
como uma demanda de informação. A revista parece abrir um diálogo com 
seus/suas leitores/as, perguntando-lhes se eles/as acreditam que Lula sabia da 
corrupção. Ao abrir um diálogo, pode parecer que a revista se coloca em igualdade 
com os/as leitores/as. Contudo, nessa capa, entre os participantes representados, 
há apenas uma Demanda por informação. Em contrapartida, há três Ofertas de 
informação: os dois dados da pesquisa e a informação sobre o flagrante no 
aeroporto. Ofertas de informação podem indicar que quem detém informações para 
fornecer tem mais poder do que quem recebe ou solicita informações. 
O poder que a Veja atribui a si é reforçado pelo fato de que as três Ofertas 
de informação que mencionamos fazem uso da modalidade categórica, que revela o 
comprometimento da revista com a verdade dessas proposições. A revista se 
constroi, portanto, como fonte confiável de conhecimento, o que é compreensível, 
considerando-se que a Veja é um veículo de informação semanal e não teria cerca 
de 1.100.000 assinantes se não fosse considerada confiável por uma grande parcela 
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da população leitora de revistas no Brasil. Entretanto, como já foi dito anteriormente, 
deve-se ter em perspectiva que as representações de ‘verdades’ da mídia são 
socialmente construídas de forma a conformarem-se com a ideologia de quem as 
veicula. 
  No que concerne à composição do todo, argumento que apesar das 
manchetes secundárias no topo e na parte inferior da página, o valor de informação 
que se sobressai é entre Dado e Novo. A manchete principal: “Ele sabia?” foi 
colocada no lugar do Dado, do que é consensual; e a imagem de Lula foi 
posicionada no lugar do Novo. 
A manchete principal e os dados da pesquisa são o ponto de partida da 
mensagem dessa capa. É a partir do conhecimento prévio contido na manchete 
principal, e dos dados da pesquisa, que os/as leitores/as devem opinar se Lula sabia 
ou não sobre a corrupção. No momento histórico em que essa capa foi concebida, o 
envolvimento de Lula no esquema de corrupção do mensalão do PT ainda não era 
consensual; também ainda não se sabia se Lula tinha conhecimento da extorsão 
que vinha ocorrendo em empresas estatais, como os Correios e o IRB, pelo PTB, 
partido da base aliada. Portanto, é coerente que a imagem de Lula tenha sido 
colocada na margem direita da página, no lado da informação nova, a informação 
que deve ser o foco principal da atenção dos/as leitores/as. A questão que se coloca 
nessa capa é se Lula sabia ou não da corrupção em seu governo.  
A manchete sobre a prisão de um dirigente do PT ocupa o lugar do Real, do 
que é concreto, do que é fato no mundo ‘real’. Não foi qualquer político que foi preso 
com 100.000 dólares na cueca, foi um dirigente do PT. Esse fato serve de base para 
as suspeitas de que dificilmente Lula desconheceria o que acontecia a sua volta. O 
posicionamento dessa manchete no lugar do Real é um item que tem como efeito 
direcionar a resposta dos/as leitores/as. 
Quanto à saliência, ou seja, quantos aos participantes que recebem maior 
destaque nessa capa, identifico, entre os participantes verbais, a manchete principal, 
escrita em enormes letras brancas, todas em maiúsculas, contrastando contra o 
plano de fundo laranja; e, entre os participantes imagéticos, a imagem de Lula, que 
toma quase toda a página, com destaque máximo. Isso confirma mais uma vez que 
essa capa é destinada a atrair a atenção dos/as leitores/as para a figura de Lula, o 
que ele representou historicamente como militante de esquerda, e o que ele 
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representa nesse momento como presidente do Brasil, em meio a tantas denúncias 
de corrupção. 
No que diz respeito ao enquadramento, há uma conexão entre a manchete 
principal, os dados da pesquisa, a imagem de Lula e parte do montante de dólares – 
o que significa que esses participantes devem ser lidos em conjunto na composição 
da mensagem da capa. Em outras palavras, a presença da imagem de Lula nessa 
capa relaciona-se com o ‘ele’ da manchete principal, não deixando dúvidas de que o 
‘ele’ se refere a Lula. Quanto ao segundo participante do verbo saber, ou seja, o que 
é sabido, embora não explicitado na pergunta da manchete principal, é deixado claro 
posteriormente no primeiro dos dois dados da pesquisa, o que comprova uma 
relação entre a manchete principal e os dados da pesquisa. Os dados da pesquisa, 
por sua vez, com resultados numéricos não grafados por extenso atraem a atenção 
dos/as leitores/as: os percentuais são altos e negativos para Lula e o PT.  
Somando-se os dados da pesquisa, todo o não-dito implícito no verbo ‘saber’ 
da manchete principal, e a imagem dos dólares encontrados com um dirigente do 
PT, podemos afirmar que a capa de 13 de julho de 2005 conduz os/as leitores/as da 
revista a responderem afirmativamente à pergunta elaborada na manchete principal. 
A Veja parece projetar um/a leitor/a ideal que observará os indícios coletados pela 
revista e responderá ‘sim’ à pergunta: “Ele sabia?”. 
A confirmação dessa hipótese vem na edição 1915, veiculada em 27 de 
julho, na qual a revista publicou o seguinte texto: 
"LULA SABIA" Sessenta e oito dos 260 leitores que comentaram a 
reportagem "A maioria acha que ele sabia" (13 de julho) aproveitaram para 
responder à pergunta da capa da revista: "Ele sabia?". Para 56 leitores 
(82,4% dos que responderam à pergunta) o presidente sabia. Doze (17,6%) 
entenderam que Lula não sabia da corrupção em sua gestão. Maia Teresa 
Aoki disse que a capa lembrou outra, de 24 de junho de 1992, cuja 
chamada afirmava "Collor sabia". José Luís Sotomaior Karam, de Curitiba, 
ironizou: "Já estão escrevendo o nome do presidente com três 'eles': Lulla". 
A recente pesquisa da CNT/Sensus, divulgada pela revista na edição de 20 
de julho, mostrou que a quantidade de pessoas que acham que a corrupção 
aumentou no governo Lula subiu quase 10 pontos porcentuais (saltou de 
31,2% para 40,3%). Entre os leitores de VEJA que se manifestaram sobre o 
assunto, como se viu, a proporção dos que enxergam culpa no presidente é 
bem maior. (Veja, Edição 1915, 27/07/05, p. 29) 
 
Nessa citação, vemos que cerca de 25% dos/as eleitores/as que 
comentaram a matéria da capa da edição 1913, também responderam a pergunta da 
manchete principal daquela capa. Vemos também que o percentual de pessoas, 
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nesse grupo, que afirmou acreditar que Lula sabia da corrupção foi ainda maior do 
que o percentual do grupo de pessoas que respondeu ‘sim, Lula sabia’ na pesquisa 
mencionada na edição 1913 – o que demonstra que a construção da capa da revista 
foi eficiente não apenas em estimular uma resposta por parte dos/as leitores/as, mas 
também por obter a resposta que a revista parecia privilegiar.    
 
Capa 10. Capa da Veja em 20 de julho de 2005 (Edição 1914) 
 
Uma semana depois de perguntar, na edição 1913, de 13 de julho, se Lula 
sabia sobre o esquema de corrupção do PT, a Veja publicou, em 20 de julho, uma 
imagem sombreada do perfil de Lula, contra um plano de fundo vermelho, com a 
seguinte manchete: “‘Mensalão’ Quando e como Lula foi alertado”. No topo da 
página, uma manchete secundária: “O ‘mesadão’ do PT”, seguida do texto adicional: 
“Valério ganhava contratos do governo e retribuía com depósitos para os políticos”.  
Essa capa, que tem como único foco confirmar que Lula teve conhecimento 
sobre o esquema do mensalão – não dividindo a atenção dos/as leitores/as com 
nenhum outro assunto, ela dialoga diretamente com a capa da semana anterior, cuja 
manchete principal perguntava: “Ele sabia?”. Como argumentei anteriormente, a 
manchete principal da capa de 13 de julho parecia questionar os/as leitores/as se 
eles/as acreditavam que Lula sabia sobre a corrupção envolvendo membros do PT e 
de partidos da base aliada. A manchete principal da capa de 20 de julho de 2005 
não deixa dúvida de que Lula sabia do esquema, pois afirma que ele foi alertado e 
indica que, no interior da revista, os/as leitores/as encontrarão informações sobre 





Em termos da representação de Lula, o único participante visual 
representado nessa capa, temos uma representação conceitual simbólica sugestiva. 
É a primeira vez, entre as capas selecionadas para compor o corpus desta tese, que 
Lula é representado por meio de uma imagem sombreada. Lembremos que a 
representação conceitual simbólica sugestiva é aquela que tem apenas um 
participante, o Portador. Como Kress e van Leeuwen (2006, p. 106) afirmam: essa 
representação não pode ser interpretada como analítica porque em vez de atribuir 
ênfase aos detalhes, ela atribui ênfase a algo como ‘estado de espírito’, ‘aura’ ou 
‘atmosfera’, sendo uma das técnicas usadas, o uso extremo de luz de forma que 
apenas o contorno, a silhueta do participante apareça – exatamente a técnica que a 
Veja usou nessa capa.  
Sendo assim, a aura que a imagem de Lula faz ressaltar é a aura de 
culpabilidade, contribuindo para essa interpretação o fato de a imagem de Lula ter 
sido tirada de perfil – como é comum em fotos de criminosos que são fichados na 
polícia – e o colarinho branco da camisa destacando-se em meio à imagem 
escurecida do rosto de Lula, sugerindo que o crime do qual ele é culpado enquadra-
se entre os chamados “crimes do colarinho branco”. Não se pode deixar de observar 
também que a cor vermelha, representativa do PT, usada no plano de fundo gera 
efeitos de sentido nessa capa, associando a culpabilidade de Lula ao contexto de 
corrupção do PT. 
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Como a foto de Lula foi tirada de perfil, podemos ver apenas o lado 
esquerdo do rosto dele, que está totalmente escuro – o que simboliza o 
desconhecimento, por parte da população, do quanto Lula participou ou foi 
informado sobre o mensalão. Nenhuma prova concreta do conhecimento que Lula 
tinha da corrupção do PT havia sido levantada até então.  
Uma vez que a fonte de luz atinge a face direita do rosto de Lula, a face que 
não podemos ver, o que a revista propõe é que longe dos olhos da população, Lula 
foi informado acerca do mensalão sim. Dessa forma, a luz atingindo a face direita de 
Lula pode ser interpretada como uma maneira simbólica que a Veja encontrou para 
texturizar, imageticamente, a informação que ele recebeu sobre o mensalão – 
informação aqui como equivalente a esclarecimento. Lula teria sido ‘esclarecido’ ao 
ser informado que seu partido pagava 30.000 reais por mês para que parlamentares 
da base aliada votassem a favor do governo no Congresso, além de estimular que 
parlamentares de outros partidos abandonassem suas legendas e passassem a 
integrar os partidos da base aliada.  
Nessa capa, há dois participantes verbais representados: a manchete 
principal, “‘Mensalão’ Quando e como Lula foi alertado”, e a manchete secundária, 
“O “mesadão” do PT”, seguida do texto adicional “Valério ganhava contratos do 
governo e retribuía com depósitos para os políticos”.  
Quanto à representação desses participantes verbais, pode-se perceber que 
a manchete principal traz dois indicativos circunstanciais: ‘quando’ e ‘como’, que, 
subentende-se, serão revelados no interior da revista. Essas circunstâncias estão 
atreladas ao ‘fato’ de Lula ter sido alertado acerca do mensalão. Em “Lula foi 
alertado”, temos uma oração transacional narrativa com omissão de agente; não 
sabemos quem alertou Lula. Temos a Meta, “Lula”, o processo material, “foi 
alertado”, mas não temos o Ator, o agente. O processo ‘alertar’ é um processo que 
requer três participantes: quem alertou, quem foi alertado, e qual foi o conteúdo, ou 
o tema, do alerta.  
Nessa manchete principal, temos uma organização entre processo, 
participantes e circunstâncias que não corresponde à ordem gramatical padrão, a 
saber: quem alertou quem sobre o quê, quando e como. Os elementos dessa 
sentença foram retrabalhados, tendo como efeito possível um maior impacto sobre a 
atenção dos/as leitores/as. No contexto das denúncias do mensalão, saber quando e 
como Lula foi alertado supostamente implicaria que não haveria mais dúvida de que 
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Lula tinha conhecimento sobre o mensalão, e isso certamente teria implicações 
políticas. 
No caso da manchete secundária, “O ‘mesadão’ do PT – Valério ganhava 
contratos do governo e retribuía com depósitos para os políticos”, temos um grupo 
nominal “o ‘mesadão’ do PT” cujo Núcleo é ‘mesadão’; esse Núcleo é pré-modificado 
por um dêitico, nesse caso o marcador de pressuposição ‘o’, e pós-modificado por 
um Qualificador, ‘do PT’. Esse grupo nominal enfatiza que o ‘mesadão’ pertence ao 
PT, unindo o partido e a prática do mesadão em uma proposição única e 
indissociável. O restante da manchete secundária é estruturado como duas orações 
narrativas transacionais cujo Ator é “Valério”, ou seja, Marcos Valério – o empresário 
que segundo Veja publicou na edição 1912, de 6 de julho de 2005, “negociou e 
avalizou empréstimo de 2,4 milhões para o partido” (Veja, Edição 1912, 06/07/05, p. 
50). A Veja, portanto, escolheu explicitar a agência de Marcos Valério, 
representando-o como Ator de dois processos: “ganhar” e “retribuir”. Com isso, a 
Veja deixa claro que havia um ‘toma lá, da cá’ conectando Marcos Valério e o PT, 
um processo de ajuda mútua e ilícita. 
No que se refere à representação da interação, o que se sobressai nessa 
capa é a relação de poder que a Veja estabelece com seu público no plano dos 
representantes verbais. É a Veja que detém as informações e é a Veja que decide 
quando e onde revelá-las. Um exemplo dessas decisões é o fato de a capa apenas 
sinalizar o que a revista promete revelar posteriormente, criando suspense e 
atiçando a curiosidade dos/as leitores/as.  
A mensagem subliminar dessa capa parece ser: ler a Veja é uma forma de 
os/as leitores/as se alçarem a outro nível de conhecimento sobre os fatos do 
cotidiano e da política, e de adquirirem poder para agirem na sociedade. Um poder 
relativo, se pensarmos a partir de uma perspectiva crítica. Pois se os/as leitores/as 
‘comprarem’ as representações dos fatos da realidade como a revista os estrutura, 
eles/as estarão apenas reproduzindo a visão de mundo que a revista privilegia em 
vez de estarem exercendo seu poder de forma mais autônoma. 
Quanto à composição do todo dessa mensagem multimodal, e em relação 
ao valor da informação, a capa de 20 de julho não apenas centraliza a imagem de 
Lula na página, mas também posiciona a manchete principal no centro da página, 
sobre a imagem de Lula. Ou seja, a disposição desses participantes não deixa 
dúvida acerca da centralidade do foco dessa edição em Lula e no fato de que ele 
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tinha conhecimento sobre o mensalão. Essa ideia é reforçada pela saliência que é 
atribuída à imagem de Lula, que não apenas encontra-se centralizada, mas também 
é grande o suficiente para ocupar toda a página. 
Se analisarmos os recursos tipográficos usados na manchete principal, 
percebemos que ela é quase que totalmente enfática. Indubitavelmente, o nome 
‘Lula’ destaca-se pelo fato de os/as produtores/as dessa capa terem escolhido uma 
forma original de organizar o texto da manchete principal na página. Em vez de 
escreverem a manchete principal em uma linha, eles/as apresentaram as palavras 
que formam a manchete principal em forma de coluna, de maneira que, 
independentemente do número de letras de cada fragmento de informação, a coluna 
não muda de largura. A palavra que encabeça a coluna é “mensalão”; logo abaixo 
dela, vemos “quando”; logo abaixo de “quando”, vemos “e como”; logo abaixo de “e 
como”, vemos “Lula”; e, por fim, logo abaixo de “Lula”, vemos “foi alertado”, que com 
onze letras e mais o espaço entre as duas palavras, foi colocado exatamente abaixo 
do nome “Lula”, de apenas quatro letras. Por meio desses recursos, a Veja pôde não 
apenas dar maior destaque ao nome “Lula”, mas também individualizar cada detalhe 
contido na manchete principal, surpreendendo seus/suas leitores/as gradativamente, 
à medida que eles/as entram em contato com cada fragmento de informação que a 
manchete principal vai revelando linha após linha. 
No que concerne à questão do enquadramento, o uso das cores vermelha e 
amarela conecta a palavra “mensalão”, na manchete principal, à expressão “O 
‘mesadão’ do PT”, na manchete secundária. Esse artifício de conexão entre 
diferentes participantes representados permite que os/as leitores/as melhor 
identifiquem que apesar de ‘mesadão’ e ‘mensalão’ serem duas palavras diferentes, 
elas se referem à mesma prática ilícita que envolve o empresário Marcos Valério e 
membros do PT e da base aliada.81 Essa estratégia de uso de cores também 
conecta as manchetes principal e secundária de outra forma: pode-se deduzir que 
Lula também tenha sido alertado sobre essa prática do empresário Marcos Valério 
de retribuir contratos com depósitos para petistas.  
Como veremos na análise das próximas duas capas, com as quais concluirei 
este segundo recorte de meu corpus, o esforço empreendido pela Veja no sentido 
                                               
81 “Mesadão” era o pagamento feito, por Marcos Valério, a membros do PT; enquanto que “mensalão” era o 
pagamento feito a parlamentares da base aliada para aderirem à base aliada ou para votarem com o governo. 
248 
 
de provar que Lula tinha conhecimento sobre o mensalão excede o âmbito da 
informação, em uma tentativa de influenciar o status quo político nacional.   
 
Capa 11. Capa da Veja em 10 de agosto de 2005 (Edição 1917) 
 
Três semanas depois de anunciar, na capa da edição de 20 de julho, quando 
e como Lula foi alertado sobre o mensalão, a Veja publicou, em 10 de agosto, uma 
capa com uma foto pequena de Lula. Abaixo da foto, encontra-se a manchete 
principal: “Lulla”, em que o nome do presidente aparece grafado com duas letras ‘l’, 
juntas – uma verde e a outra amarela. A manchete principal é seguida do texto: 
“Sem ação diante do escândalo que devorou seu partido e paralisou seu governo, 
Lula está em uma situação que já lembra a agonia da era Collor”. No topo da página, 
uma manchete secundária: “O diário da crise Os 100 fatos e as mentiras mais 




Em termos da representação da imagem de Lula, temos uma representação 
conceitual analítica, em que Lula aparece como Portador de Atributos relacionados à 
sua postura e expressão facial. Lula é representado cabisbaixo, a boca fechada e os 
lábios apertados, ombros caídos – a verdadeira imagem da desolação. Essa 
imagem é a representação de um presidente envergonhado, sem coragem de olhar 
para a população brasileira. Quem vê Lula nessa foto pode interpretá-lo como um 
líder que reconheceu que perdeu, fracassou. Se os Atributos de Lula fossem 
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construídos como adjetivos, alguns deles poderiam ser: triste, chateado, 
envergonhado, fracassado. Essa é, sem dúvida, uma representação muito negativa 
de um chefe de estado que enfrenta uma séria crise política.  
Em termos dos participantes verbais, no texto que vem abaixo do nome Lula 
– “Sem ação diante do escândalo que devorou seu partido e paralisou seu governo, 
Lula está em uma situação que já lembra a agonia da era Collor” –, vemos que a 
palavra ‘escândalo’ ocupa o lugar do agente dos processos materiais ‘devorou’ e 
‘paralisou’, cujas Metas são, respectivamente: ‘seu partido’ e ‘seu governo’. 
Utilizando a palavra ‘escândalo’, a Veja não precisa ressaltar quem ou o quê 
escandalizou quem; essas informações são tratadas como pressupostas. Pela 
maneira como a oração encaixada “Sem ação diante do escândalo que devorou seu 
partido e paralisou seu governo” foi construída, a ênfase recai sobre as 
consequências do escândalo, que é o que parece interessar nessa capa.  
Lula, por sua vez, é representado como “sem ação [diante do escândalo...]”, 
o que nos remete a um Atributo que qualifica Lula, nas entrelinhas, como 
‘paralisado’, como incapaz de reagir. Por outro lado, Lula aparece como sujeito de 
um processo relacional circunstancial, “está”, que o conecta a uma Circunstância, 
“em uma situação [que já lembra a agonia da era Collor]”. A situação em que Lula se 
encontra nesse momento sócio-histórico específico é comparada pela Veja à “agonia 
da era Collor”. ‘Agonia’ pertence ao mesmo campo semântico de ‘agonizar’: 
aproximar-se do fim. Os tempos são outros, o contexto político é outro, mas ao 
mencionar Collor, a Veja recupera toda uma memória, que traz para o centro do 
debate a possibilidade de impeachment, e faz isso sem mencionar essa palavra 
nenhuma vez sequer, pela simples menção ao nome “Collor”.   
Quanto à manchete secundária, “O diário da crise Os 100 fatos e as 
mentiras mais absurdas ditas para esconder a corrupção”, que se encontra no topo 
da página, temos o grupo nominal “o diário da crise” antecedendo uma oração 
transacional narrativa que não explicita o agente. Nessa oração, aparece a 
Verbiagem, “os 100 fatos e as mentiras mais absurdas”, o processo verbal, “ditas”, 
mas o Dizente não aparece. Ou seja, mais importante do que quem disse é o que foi 
dito.  
Algumas representações omitem informações que são tomadas como 
pressupostas, ou até irrelevantes, em determinados contextos. Entretanto, o que 
aparece ou subjaz nas entrelinhas de um texto, principalmente de um texto de mídia, 
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com sua linguagem altamente tecnologizada, dificilmente é aleatório. Pelo contrário, 
quando a Veja coloca o número ‘100’ qualificando ‘fatos’, quando a Veja escolhe a 
palavra ‘mentiras’ e a qualifica com o Atributo ‘absurdas’, e quando a Veja afirma 
que esses fatos e mentiras tiveram como objetivo esconder a corrupção, alguns 
efeitos de sentido ganham vida. A capa de 20 de julho de 2005 da Veja contribui 
para que um sentimento de indignação interpele seus/suas leitores/as. Se a capa da 
edição anterior da Veja propôs revelar quando e como Lula ficou sabendo do 
mensalão, a questão agora é o que deve acontecer uma vez que há ‘evidências’ de 
que ele sabia.  
No que concerne à representação da interação dos participantes 
representados, a imagem de Lula é uma Oferta, retratada, em termos de distância 
social, como close up – estratégia que estimula o sentimento de intimidade com 
os/as leitores/as. Em termos de atitude subjetiva, entretanto, a imagem de Lula não 
apenas estimula separação entre Lula e os/as leitores/as, uma vez que o ângulo 
usado foi o oblíquo, mas também ressalta o poder dos/as leitores/as em relação a 
Lula; pois, o ângulo usado foi o ângulo alto – podemos ver o topo da cabeça de Lula. 
Essa representação é muito significativa porque permite que os/as leitores/as 
observem Lula sem se identificarem com ele. Primeiro, os/as leitores/as são 
estimulados/as a observarem a imagem de Lula, para, posteriormente, 
diferenciarem-se dele e daquilo que ele representa. Alcançado esse distanciamento, 
os/as leitores/as estariam prontos/as para assumir como justo o impeachment, que 
grita no não-dito. 
Quanto à representação da interação dos participantes verbais, a Veja 
posiciona-se como fonte de informação confiável ao usar apenas afirmações ‘realis’ 
e ao fazer uso de modalidade categórica. Nessa capa, a Veja não tenta minimizar 
seu poder como fonte de informação, sugerindo, por exemplo, um diálogo com os/as 
leitores/as. Aqui a Veja projeta-se como um veículo de informação que, de posse de 
todo o poder de representação que um veículo de comunicação de massa possui, 
utiliza palavras de um mesmo campo semântico: corrupção, mentiras, escândalo; 
utiliza estratégias retóricas como a metáfora em “devorou”; faz uso de superlativos, 
como em “as mentiras mais absurdas”; conecta fatos atuais com fatos passados, 
quando “lembra a agonia da era Collor”. Tudo isso tem como efeito possível não 
apenas caracterizar a culpabilidade de Lula, mas também projetar a indignação da 
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população – o que pode ser a força motriz para a abertura de um processo de 
impeachment. 
No que diz respeito ao posicionamento dos participantes representados na 
página, temos, nessa capa, o exemplo de um tríptico vertical constituído com o 
nome “Lulla” no centro, a imagem de Lula acima e o texto que acompanha a 
manchete principal abaixo. Esse tríptico ressalta a conexão que a revista parece 
pretender estabelecer entre Lula e Collor, considerando-se a forma como o nome 
Lula foi grafado, a imagem de um Lula derrotado acima e a alusão clara ao nome de 
Collor abaixo. No que se refere à saliência, fica evidente que o participante que mais 
se destaca nessa capa, dado o tamanho das fontes usadas, é a manchete principal, 
que consiste apenas no nome “Lulla”, grafado com dois ‘ll’ lado a lado, um verde e o 
outro amarelo, lembrando-nos não apenas da grafia do nome Collor, que também 
possui dois ‘ll’ juntos, mas também da juventude cara-pintada, que pintou o rosto de 
verde e amarelo e foi às ruas pedir o impeachment de Collor em 1992.  
Com respeito ao enquadramento, a imagem de Lula está encerrada em um 
espaço restrito, equivalente a uma moldura de uma foto três por quatro. Entretanto, 
essa foto juntamente com o nome “Lulla” e o texto que vem logo abaixo do nome 
“Lulla” compõem um todo integrado, contra o plano de fundo negro. Se retomarmos 
o céu crepuscular da edição 1910, quando a Veja perguntava se a imagem de Lula 
teria conserto, podemos inferir que, passadas algumas semanas, a noite caiu 
metaforicamente sobre o governo Lula, e Lula chegou a um ponto, aparentemente, 
sem retorno, cuja consequência foi a associação com Collor.  
A análise da capa de 10 de agosto sinaliza o encaminhamento político que a 
revista Veja parece, indiretamente, sugerir – no que concerne ao desfecho da crise 
do governo Lula em 2005.   
 
Capa 12. Capa da Veja em 17 de agosto de 2005 (Edição 1918) 
 
Uma semana depois da Veja estabelecer uma conexão entre Lula e Collor, a 
revista trouxe, em 17 de agosto, uma imagem de Lula obtida durante seu 
pronunciamento à nação sobre as denúncias do mensalão. A manchete principal foi 
“A luta de Lula contra o impeachment”, seguida do texto “A defesa do presidente na 
televisão não convence e ele perde a chance de explicar o escândalo”. No topo da 
página, três manchetes secundárias: “Duda Mendonça diz que a campanha de 2002 
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foi paga com dinheiro sujo”; “Preso, Toninho da Barcelona, doleiro do PT, quer 





Em termos da representação de participantes imagéticos presentes nessa 
capa, concentrarei meus comentários, por um lado, na imagem de Lula; e, por outro, 
na imagem da bandeira com o Brasão das Armas do Brasil e na imagem da 
bandeira nacional na lapela do paletó de Lula. Analisarei primeiramente a imagem 
de Lula e, em seguida, discutirei como as duas bandeiras se associam à imagem 
dele.  
Nessa capa, temos uma representação narrativa não-transacional de Lula – 
em que ele figura como Ator do processo verbal ‘falar’. O que me leva a classificar 
essa representação de Lula como narrativa, e não conceitual, é a presença do 
microfone como um vetor direcionado para Lula. A ação que Lula desempenha 
nessa foto é falar – como é possível perceber, a boca dele inclusive está 
entreaberta. Portanto, entendo que essa imagem não tem como foco apresentar 
Atributos de Lula, mas sim reforçar o pronunciamento dele à nação.  
Esse pronunciamento aconteceu em um momento político crucial, em que 
casos de corrupção envolvendo o governo foram notícia, sendo o principal deles: o 
mensalão. Como tenho mostrado nas análises feitas até agora, a Veja empenhou-se 
em proporcionar uma ampla cobertura da crise política no governo Lula. A capa de 
17 de agosto foi a décima-quarta capa consecutiva que a revista dedicou a essa 
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temática, gerando discursos diversos tais como o discurso da destruição da imagem 
pública de Lula, na edição 1910; o discurso da culpabilidade de Lula no que 
concerne ao mensalão, nas edições 1913, 1914 e 1917; e, finalmente, na edição 
1918, que estou analisando agora, o discurso do impeachment. Em sua 
representação imagética, portanto, Lula fala. Porém, como veremos posteriormente, 
em minha análise dos participantes verbais, essa fala é ‘desautorizada’ pela revista.  
Em termos de representação, essa ‘desautorização’ se dá em uma das 
ocasiões mais formais das atribuições de um presidente – o pronunciamento à 
nação. A bandeira com o brasão das Armas do Brasil encontra-se no plano de 
fundo, simbolizando esse papel formal do presidente. O Brasão das Armas do Brasil, 
que também está presente na faixa presidencial, é um dos quatro símbolos oficiais 
da República Federativa do Brasil, juntamente com a bandeira nacional, o hino 
nacional e o selo nacional. Nessa capa, a presença do brasão, assim como a 
presença da bandeira nacional no paletó de Lula, envolve uma representação 
conceitual simbólica – secundária à representação narrativa de Lula, em que tanto o 
brasão como a bandeira simbolizam o papel oficial que Lula desempenhava ao ser 
fotografado.   
Os participantes verbais são abundantes nessa capa. São eles: a manchete 
principal, o texto que a segue, e as três mensagens secundárias no topo da página. 
Quanto à representação da manchete principal: “A luta de Lula contra o 
impeachment”, percebemos que ela foi estruturada sem nenhum verbo sequer. 
Temos um grupo nominal longo cujo elemento central, o Núcleo, como é 
denominado na gramática funcional de Halliday, é ‘luta’. O nome ‘luta’ é precedido 
do artigo definido ‘a’, na posição de dêitico, pressupondo que essa luta já é 
conhecida dos/as leitores/s da revista. Se considerarmos a ampla cobertura da crise 
que a Veja vinha fazendo, de fato pressupõe-se que seus/suas leitores/as 
estivessem familiarizados/as com a luta a que a revista se refere.  
Além de pré-modificado pelo artigo definido, o nome ‘luta’ também é pós-
modificado pelo Qualificador ‘de Lula contra o impeachment’, cujo efeito é oferecer 
mais detalhes sobre “a luta”. Ao escolher representar essa informação como um 
grupo nominal, os/as criadores/as dessa capa priorizaram a luta em detrimento de 
quem empreende a luta, ou seja: Lula. Dessa forma, Lula não é representado como 
aquele que age – o que seria o caso se a representação tivesse envolvido o 
processo ‘lutar’, em vez do nome ‘luta’. Teríamos algo como ‘Lula luta contra o 
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impeachment’, o que enfatizaria o empenho de Lula. Entretanto, a representação ‘a 
luta de Lula’ é uma escolha linguística que diminui a agência de Lula. E um possível 
impacto para quem lê essa capa é compreender Lula como envolvido em uma 
atividade desgastante, o que pode enfraquecer a possibilidade de ele ser percebido 
como capaz de evitar um possível processo de impeachment.  
O texto que acompanha a manchete principal, “A defesa do presidente na 
televisão não convence e ele perde a chance de explicar o escândalo” traz um grupo 
nominal – “a defesa do presidente na televisão” na posição de Ator. A estratégia de 
texturização é semelhante à comentada acima, em que um Processo, no caso, o 
Processo ‘defender’, que é um Processo de dois ou até três Participantes – ‘alguém 
defende algo/alguém [de algo/alguém]’, é nominalizado, o que retira a ênfase da 
agência de Lula. Essa estratégia de nominalização desloca Lula da posição de Ator 
do Processo ‘defender’ para a posição de Qualificador, uma vez que “do presidente 
na televisão” atua aqui como Qualificador do nome ‘defesa’. Novamente, a ênfase 
recai em um Processo nominalizado, em vez de estar em Lula. Na edição da 
semana anterior, a Veja havia trazido a imagem de um Lula cabisbaixo, seguida de 
um texto que afirmava que Lula estava sem ação diante dos escândalos; e agora lhe 
destitui da agência de lutar, primeiramente; e posteriormente, da agência de 
‘defender’. A única agência que cabe a Lula nessa representação é a que está 
relacionada ao Processo ‘perder’. Lula é Ator do Processo ‘perder’, cujo 
Complemento também é organizado como um grupo nominal: “a chance de explicar 
o escândalo”.  
Antes de passar a esse grupo nominal, eu gostaria, primeiramente, de 
retomar o Processo que segue o grupo nominal que se encontra na posição de Ator 
– “a defesa do presidente na televisão”. O Processo ‘convencer’ é precedido por um 
‘não’, que retoma, para em seguida desautorizar, um interdiscurso de que 
pronunciamentos de presidentes na televisão supostamente tenham como objetivo 
ser convincentes, partindo do pressuposto da autoridade da qual a figura do 
presidente é imbuída e de que, dada a formalidade da situação, o que o presidente 
tem a dizer deveria ser um conteúdo relevante para a nação. Além disso, também há 
o pressuposto de que, ao dirigir-se à população através da televisão, uma das 
maiores mídias de massa da contemporaneidade, o presidente busque o respaldo 
da população.  
255 
 
Portanto, ao afirmar que a defesa de Lula “não convence”, a Veja 
simultaneamente joga por terra, por assim dizer, os dois importantes pressupostos 
mencionados acima. Dessa forma, não tendo convencido na televisão, Lula “perde a 
chance de explicar o escândalo”. No grupo nominal “a chance de explicar o 
escândalo”, temos o nome ‘chance’ como elemento central. Esse nome é pré-
determinado pelo artigo definido ‘a’ que projeta essa chance não como ‘uma’ chance 
entre outras, mas como ‘a’ chance, a ‘única’ chance. O nome ‘chance’ também é 
pós-modificado pelo Qualificador “de explicar o escândalo”. Então, percebemos que 
a revista representou Lula como incapaz de aproveitar sua oportunidade de explicar 
o escândalo. Uma consequência possível desse tom fatalista que a revista usa 
pode-se dizer que seja o fato de ele contribuir para que os/as leitores/as não vejam 
mais outra saída para Lula, que não o impeachment. 
  Quanto às manchetes secundárias, vale observar questões relacionadas à 
intertextualidade, uma vez que a revista traz outras vozes que contribuem para 
inviabilizar ainda mais a manutenção de Lula no poder. Trata-se das vozes do 
publicitário Duda Mendonça, que organizou a campanha de Lula à presidência em 
2002; de Toninho da Barcelona, identificado como doleiro do PT; e, finalmente, do 
jurista Hélio Bicudo, filiado ao PT havia 25 anos.  Em “Duda Mendonça diz que a 
campanha de 2002 foi paga com dinheiro sujo”, ‘Duda Mendonça’ aparece como 
Dizente do Processo verbal: ‘diz’, que por sua vez é seguido da Verbiagem: “que a 
campanha de 2002 foi paga com dinheiro sujo”. Uma vez que a Verbiagem foi 
representada como uma oração transacional passiva com omissão do agente, não 
sabemos explicitamente quem fez o pagamento. Essa informação é projetada como 
menos importante diante do fato do pagamento ter sido feito ‘com dinheiro sujo’ – 
omitiu-se o participante do Processo, mas se enunciou a circunstância, 
gramaticalmente periférica em relação ao Processo, portanto uma escolha 
ideológica.  
Vale observar que o Atributo usado para definir o dinheiro usado na 
campanha presidencial é metafórico e abre um campo semântico de associações 
com Atributos não metafóricos tais como: ‘desonesto’, ‘ilícito’, ‘ilegal’. Como um todo, 
o conteúdo da fala de Duda Mendonça sinaliza que falcatruas envolvendo o PT e 
Lula são anteriores aos escândalos referentes às denúncias do mesadão e do 
mensalão – escândalos que levaram o presidente a dirigir-se à nação em cadeia 
nacional. Tal retrospecto de situações ilícitas envolvendo Lula e o PT diminui a 
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credibilidade do presidente e soma pontos nesse momento sócio-histórico para que 
Lula novamente seja representado como indefensável. 
Na sequência, temos a manchete secundária que se encontra na parte 
superior central da página: “Preso, Toninho da Barcelona, doleiro do PT, quer contar 
tudo na CPI”, em que ‘Toninho da Barcelona’ aparece como Ator do Processo ‘quer 
contar’, cuja Meta é ‘tudo’, finalizando com a Circunstância “na CPI”. Duas 
informações de cunho identificacional acompanham o nome ‘Toninho da Barcelona’: 
ele é um presidiário, e é o doleiro do PT – ambas as associações carregam 
significados negativos na representação do partido. O uso do substantivo ‘tudo’ não 
revela nada, aparentemente. Porém, assim como o uso da metáfora ‘dinheiro sujo’, 
comentada acima, ‘tudo’ também tem grande chance de reverberar em sentidos na 
mente do leitor. Certamente, o ‘tudo’ que um doleiro preso tem a dizer em uma 
comissão investigativa de cunho oficial provavelmente também está relacionado à 
ideia metafórica de ‘sujeira’ envolvendo o PT e seus membros. É interessante 
observar que tanto a agência de Duda Mendonça quanto a de Toninho da Barcelona 
foram preservadas. Nessas duas manchetes não tivemos processos nominalizados. 
Saber quem disse o quê acerca de Lula e do PT é representado pela Veja como 
relevante nessa capa, de modo que se preservam os Processos, sem o uso da 
metáfora gramatical que poderia omitir a agência. 
Um fato interessante é que a Veja usou o discurso indireto para relatar as 
palavras atualizadas por Duda Mendonça e por Toninho da Barcelona, nos textos 
em relação intertextual com essa capa; entretanto, no que se refere à fala de Hélio 
Bicudo, jurista, 83 anos, militante de causas humanitárias, a Veja utilizou o discurso 
direto. Essa escolha tem duas implicações: primeiramente, ela dá às palavras do 
jurista sua devida autoridade, preservando-as na íntegra em vez de parafraseá-las; 
em segundo lugar, utilizando esse recurso, a Veja desloca Hélio Bicudo da posição 
de Ator, caso seu discurso tivesse sido relatado indiretamente; ressaltando Lula 
nessa posição. Na fala de Hélio Bicudo, Lula aparece como Portador do Processo 
relacional ‘é’, cujo Atributo é “mestre em esconder a sujeira debaixo do tapete”. Mais 
uma vez, e agora de forma conclusiva, o campo semântico relativo à sujeira é 
atrelado a Lula. 
Em resumo, em termos de transitividade, Lula, por um lado, perde a agência 
de Processos que envolvem ações positivas como ‘lutar’ e ‘defender’; e por outro, 
tem a agência atribuída tanto no caso do Processo ‘perder’, que possui uma 
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conotação negativa – principalmente no contexto de lutas e defesas –, quanto no 
caso em que ele é negativamente qualificado. Ou seja, os participantes verbais 
dessa capa desfavorecem Lula, não apenas em termos de agência revelada ou de 
agência obscurecida, mas também pela presença explícita de informações que 
justificariam o impeachment do presidente. 
No que se refere à representação da interação dos participantes imagéticos, 
centro meus comentários na imagem de Lula, que foi representada como uma 
Oferta. Considero que essa imagem é uma Oferta porque embora Lula esteja 
olhando para frente, seu olhar não se direciona aos/às leitores/as. Em outras 
palavras, ele não foi fotografado olhando diretamente para a câmera. Lembremos 
que a imagem de Oferta é aquela que se coloca para escrutínio e análise. Escolher 
representar um participante como uma Oferta ou como uma Demanda pode indicar 
decisões ideológicas. No contexto dessa capa, por exemplo, se Lula olhasse 
diretamente para os/as leitores/as, ele teria mais chances de obter o envolvimento 
dos/as mesmos/as em relação a sua suposta “luta contra o impeachment”. Na 
linguagem imagética, olhar para a câmera significa buscar empatia. Dissociado 
dos/as leitores/as, Lula perde, também visualmente, a chance de convencer.   
A foto de Lula foi tirada a uma distância intermediária entre o close up, que 
mostra apenas a cabeça e ombros da pessoa fotografada, e a foto de plano médio, 
que mostra a pessoa fotografada da cintura para cima. Em termos de distância 
social, essa ainda seria considerada uma distância que implica pessoalidade. Nessa 
relação imaginária que se estabelece entre o participante representado e os 
participantes interativos, o presidente é apresentado aos/às leitores/as como alguém 
próximo, alguém que eles/as conhecem, com quem tem intimidade. A combinação 
entre Oferta e distância social pessoal é muito sugestiva porque deixa aqueles/as 
que vêem a foto à vontade para observar e opinar sobre o que se vê.  
Em termos de atitude, como o ângulo usado foi na altura dos olhos, ele não 
reflete importantes questões referentes a relações de poder, seja de quem vê a foto 
em relação a Lula, ou de Lula em relação a quem vê a foto. O que parece ser 
relevante nessa imagem de Lula, no que concerne à atitude dos participantes 
interativos em relação ao participante representado, é que Lula foi fotografado em 
um ângulo frontal, que implica que o que o que foi retratado faz parte do mundo 
daquele que vê a imagem. A imagem é relevante, ela lhe diz respeito. O ângulo 
frontal da imagem de Lula nessa capa ressalta a seriedade da ocasião em que Lula 
258 
 
foi retratado, não apenas em termos do que essa ocasião significou para o próprio 
Lula, quanto à possibilidade de explicar os escândalos envolvendo o PT, mas 
também em relação ao que essa ocasião significa para os/as leitores/as enquanto 
cidadãos/ãs brasileiros/as diante de tal cenário político. O ângulo frontal convida 
os/as leitores/as a se envolverem com o que vêem e com os significados que são 
capazes de decodificar.  
No que se refere à forma como a revista interage verbalmente com 
seus/suas leitores/as, nessa capa, a Veja faz uso exclusivo de sentenças 
declarativas ‘realis’ dotadas de modalidade categórica. Independente da voz que fala 
nessa capa – seja ela a voz da própria revista na manchete principal e no texto que 
a segue, sejam as vozes de Duda Mendonça e Toninho da Barcelona, relatadas 
indiretamente; ou a voz de Hélio Bicudo, que aparece relatada diretamente –, há um 
alto grau de comprometimento com a verdade de tais afirmações, uma vez que não 
há a presença de modalizadores.  
Outro aspecto que merece atenção é a falsa impressão de que a voz da 
Veja não é tão preponderante nessa capa. Uma análise rápida poderia julgar que 
apenas a manchete principal e o texto que a segue se refeririam à voz da Veja. 
Entretanto, se considerarmos que nos discursos relatados indiretamente nessa capa 
não há uma demarcação clara entre a voz que está sendo relatada e a voz da Veja, 
podemos entender que a voz de Duda Mendonça e a de Toninho da Barcelona 
também refletem a voz de Veja – não há limites claros entre as vozes. Dessa forma, 
assumindo que fornecer informações é uma posição de maior poder do que a de 
solicitar informações, quanto mais informação um veículo da mídia impressa, como a 
Veja, forneça a seus/suas leitores/as; mais esse veículo projetará subliminarmente 
seu poder sobre seus/suas leitores/as. Um efeito possível dessa relação desigual de 
poder entre consumidores/as e produtores/as de mídia impressa é a sujeição dos/as 
primeiros/as às representações produzidas pelos/as últimos/as.  
Nessa capa, apenas a voz de Hélio Bicudo, aparece claramente destacada 
da voz da Veja. Essa parece ser uma estratégia interessante, pois, por um lado, a 
revista não se compromete diretamente com a acusação nominal de que “Lula é 
mestre em esconder a sujeira embaixo do tapete”, e, por outro, garante que essa 
acusação tenha credibilidade, tendo sido ela proferida por um conhecido jurista, e 
petista de longa data. Assim as relações intertextuais presentes na capa da Veja de 
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17 de agosto indicam a maneira como Veja relaciona-se com a informação que ela 
divulga, e com seus/suas leitores/as.  
Finalmente, quanto à composição do todo, e quanto ao valor da informação, 
percebemos que a imagem de Lula está centralizada na página. No lugar do Real, 
temos a manchete principal e o texto que a segue. As manchetes secundárias 
aparecem no lugar do Ideal. O posicionamento do principal participante imagético, e 
dos participantes verbais, na capa da Veja demonstram que quem está em foco é 
Lula, devidamente caracterizado como presidente do Brasil, falando à nação em 
cadeia nacional, em um dos momentos mais críticos de seu governo até então. É 
esse quadro que serve como estopim para toda uma série de textos e opiniões que 
aparecem reunidos nessa capa. No lugar do Real, que tem um valor mais 
informativo do que emotivo, aparece o que Veja representa como “a luta de Lula 
contra o impeachment”. Também aparece nessa posição a avaliação que a Veja faz 
do desempenho do presidente na televisão – segundo a Veja, “a defesa do 
presidente não convence e ele perde a chance de explicar o escândalo”. A presença 
da palavra ‘impeachment’ no lugar do Real merece atenção, pois, nessa posição ela 
representa uma possibilidade concreta. Da mesma forma, quando a Veja avalia 
negativamente o desempenho do presidente na televisão e coloca essa avaliação no 
lugar do Real, a forma como a Veja escolheu representar assume o status de 
realidade, tornando-se assim difícil de ser questionada.  
As manchetes secundárias foram colocadas no lugar do Ideal, posição em 
que aparecem as informações de cunho emotivo. Elas também foram organizadas 
como um tríptico, cujo elemento mediador é a manchete que afirma que o doleiro do 
PT “quer contar tudo na CPI”. À esquerda, no lugar do Dado, encontra-se a 
manchete em que Duda Mendonça afirma que “a campanha de 2002 foi paga com 
dinheiro sujo”; à direita, no lugar do Novo, a fala de Hélio Bicudo, em que ele afirma 
que “Lula é mestre em esconder a sujeira debaixo do tapete”. Esse tríptico adquire 
coesão quando coloca a voz do “doleiro do PT” no centro. Toninho da Barcelona diz 
“que quer contar tudo na CPI”. Analisando o uso do substantivo ‘tudo’ no tríptico 
como um todo, podemos inferir que o substantivo ‘tudo’ refere-se a toda a sujeira, 
que Lula seria “mestre em esconder embaixo do tapete”, incluindo o “dinheiro sujo” 
usado na campanha presidencial de 2002.  
O posicionamento das manchetes secundárias no lugar do Ideal e a 
repetição da ideia de sujeira são recursos utilizados nessa capa com o possível 
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efeito de levar os/as leitores/as a se indignarem, legitimamente, com as práticas 
ilícitas envolvendo o presidente e seu partido. Práticas que a fala de Duda 
Mendonça, por exemplo, indica que são antigas no partido, uma vez que remontam 
ao período da campanha – antecedendo, assim, os escândalos do mensalão e do 
mesadão do PT. Se seguirmos um raciocínio de que o PT fazia uso de práticas 
ilícitas havia mais tempo do que se podia supor, e de que essas práticas só não 
chegavam aos ouvidos da população porque Lula sabia ocultá-las eficientemente; 
então, não seria surpreendente se Lula novamente escondesse seu conhecimento 
de, ou envolvimento com, práticas como o mensalão ou o mesadão. No lugar do 
Ideal, as manchetes apimentam os escândalos envolvendo Lula e o PT, e parecem 
sugerir que o impeachment de Lula seria, portanto, desejável. 
Ainda em termos da composição do todo, e especificamente em termos de 
saliência, o que essa capa ressalta é a imagem de Lula – pelo tamanho e 
centralização que ela ocupa na página –, e a palavra impeachment, que tem 
destaque não apenas pelo uso de uma cor de fonte diferente daquela usada no texto 
que a antecede e segue, mas também no que se refere ao tamanho da fonte usada 
grande o suficiente para que a palavra ocupe toda a largura da página. Essa capa 
estrutura em vários níveis uma mensagem multimodal que associa Lula à palavra 
impeachment. Em nenhum momento essa associação é feita explicitamente, mas 
ela é construída nas entrelinhas. Além do que já foi comentado sobre essa 
associação, em termos de enquadramento, percebemos que há uma conexão 
construída, através da utilização da cor amarela, entre a palavra impeachment e as 
três manchetes secundárias no topo da página. Essas três manchetes têm como 
conteúdo principal denúncias de práticas ilícitas, ‘sujas’, envolvendo o PT e o 
presidente. No momento, em que a revista unifica visualmente as manchetes e a 
palavra impeachment, ela está dizendo nas entrelinhas que seus/suas leitores/as 
devem tomar as informações apresentadas nas manchetes secundárias como 
insumo para julgar se seria o caso de Lula ser impedido de continuar seu governo, 
ou não.  
A associação entre Lula e Collor teve início na edição anterior, e desdobrou-
se nessa edição de 17 de agosto. O que havia sido representado em 10 de agosto 
como “Lula está em uma situação que já lembra a agonia da era Collor”, é 
representado em 17 de agosto como “a luta de Lula contra o impeachment”. Uma 
luta que Veja parecia considerar perdida: primeiramente porque a revista afirmou 
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que Lula ‘perdeu’ “a chance de explicar o escândalo”; em segundo lugar, porque 
essa representação apareceu no lugar do Real; e em terceiro lugar, porque utilizou 
estrategicamente a intertextualidade para fornecer dados que justificariam o, ou 
levariam ao, impeachment de Lula.  
 
Considerações sobre os discursos que representaram Lula em sua trajetória 
política durante a crise do PT em 2005 
 
No período da crise política do PT em 2005 a Veja elaborou discursos 
potentes e altamente desfavoráveis à reeleição de Lula. O primeiro desses discursos 
apareceu na capa da Veja de 22 de junho de 2005, e pode ser identificado como o 
discurso da irrecuperabilidade da imagem pública de Lula – já bastante danificada 
devido às denúncias de corrupção do PT. É relevante perceber que esse discurso foi 
construído em um contexto multimodal em que a pergunta estruturada pela 
manchete principal: “Tem conserto?” parecia, à primeira vista, sinalizar que poderia 
haver conserto. Entretanto, uma análise mais cautelosa da capa, como a que eu 
busquei apresentar aqui, não deixa dúvidas de que os participantes visuais e verbais 
dessa capa se organizam coerentemente para indicar que não há conserto. 
O segundo discurso que identifiquei – o discurso da culpabilidade de Lula – 
apareceu, primeiramente, na capa da edição de 13 de julho de 2005. Esse discurso 
foi usado em um contexto em que não haveria mais dúvidas do envolvimento de 
parlamentares do alto escalão do PT no mensalão – a edição da Veja de 6 de julho 
de 2005 havia trazido uma importante prova do relacionamento entre o lobista 
Marcos Valério e o PT. Assim como ocorreu na capa da Veja de 22 de junho, a capa 
de 13 de julho estruturou a manchete principal como uma pergunta, “Ele sabia?”, 
que conduzia a uma resposta positiva. Não era uma pergunta que genuinamente 
aceitasse tanto “sim” como “não” como resposta, pois, como vimos, participantes 
verbais como os dados da pesquisa, que desfavoreciam Lula e o PT, a informação 
da prisão do dirigente do PT com “100.000 dólares na cueca”, e a própria imagem 
dos dólares, colaboravam conjuntamente para levar os/as leitores/as a responderem 
afirmativamente a pergunta da manchete principal.  
Esse discurso da culpabilidade foi retomado na capa da Veja de 20 de julho, 
articulado com o discurso da irrefutabilidade de provas que supostamente 
confirmavam quando e como Lula havia sido informado do mensalão. Embora não 
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fique explícito, na capa de 20 de julho, as implicações políticas que o conhecimento 
de Lula poderia ter, o que estava nas entrelinhas era que o fato de Lula ter tido 
conhecimento do mensalão, incriminava-o como cúmplice do mensalão – sentido 
construído primordialmente pelo modo visual.  
A conexão de Lula com os escândalos do mensalão foi a condição de 
construção do discurso do impeachment que apareceu primeiro veladamente na 
capa de 10 de agosto de 2005, em que a revista afirmava que a situação de Lula já 
lembrava “a agonia da era Collor”, trazendo também como manchete principal o 
nome ‘Lulla’ escrito com duas letras ‘l’ assim como Collor. Esse discurso do 
impeachment, retomado, de forma mais contundente, na manchete principal da capa 
de 17 de agosto – “A luta de Lula contra o impeachment” constituiu-se como uma 
espécie de discurso guarda-chuva que englobava todos os outros discursos sobre 
Lula nas capas da Veja no ano de 2005. Por mais que Lula tivesse negado 
conhecimento do mensalão, de acordo com as representações da Veja os 
escândalos sucessivos envolvendo membros do PT e da base aliada prejudicaram 
sua imagem pública. Somando-se uma imagem pública em franca deterioração às 
opiniões desfavoráveis a Lula e ao PT e às “provas” de que Lula foi informado do 
mensalão, o discurso do impeachment aparece como aglutinador do discurso da 
irrecuperabilidade e da culpabilidade de Lula, apontando o denouement82 
aparentemente desejável pela revista.  
 
5.3 A campanha presidencial de 2006 
 
 As cinco capas analisadas nesta seção compõem o terceiro e último recorte 
do corpus constituído pelas capas da Veja. Elas fecham um ciclo de cerca de quatro 
anos da vida política de Lula – desde a campanha presidencial de Lula em 2002 até 
sua reeleição em 2006 – representado nas capas da revista semanal de maior 
circulação nacional. Além das capas da Veja desse período, como fiz na análise das 
                                               
82 Definição do termo ‘denouement’: “Desenlace final - refere-se ao resultado ou resultado de uma situação 
complexa ou seqüência de eventos.  É o resultado final ou esclarecimento das principais complicações em um 
jogo dramático, uma novela, ou outros trabalhos da literatura.  No drama, o termo é geralmente aplicado às 
tragédias ou comédias com catástrofes em sua trama.  Desenlace é geralmente a última cena ou capítulo em 
que todo o necessário, e, ainda desfeita, os esclarecimentos são feitos.  
 A palavra é tirada diretamente do francês e significa literalmente "desvinculação". Nouer O francês é a partir do 
nodare Latina, que foi derivado do nódulo, que significa "nó a desatar." Disponível em: 
http://translate.google.com.br/translate?hl=pt-BR&langpair=en%7Cpt&u=http://www.enotes.com/literary-





capas do primeiro recorte – na ocasião da eleição de Lula –, neste recorte também 
analise a capa da Istoé, de 8 de novembro de 2006, e a da Época, de 6 de 
novembro de 2006, comparando-as com a capa da Veja, de 8 de novembro de 2006, 
dedicada à reeleição de Lula. 
 
Capa 13. Capa da Veja em 19 de abril de 2006 (Edição 1952) 
 
Cerca de um ano depois dos esquemas de corrupção no governo do PT 
tornarem-se de conhecimento público, derrubando personalidades importantes do 
partido como o então ministro da Casa Civil, José Dirceu; o então presidente do 
Partido dos Trabalhadores, José Genoíno; e o então tesoureiro do partido, Delúbio 
Soares, Lula candidatou-se à reeleição. Mesmo depois da ampla cobertura da Veja, 
e de outras revistas e jornais, sobre os escândalos; mesmo depois do Partido dos 
Trabalhadores ter perdido um de seus maiores trunfos eleitorais: a imagem de 
honestidade; mesmo depois da Veja ter publicado a comprovação de que pelo 
menos em cinco oportunidades ele foi avisado sobre o mensalão, mesmo depois da 
palavra impeachment voltar a rondar o cenário político nacional, mesmo depois de 
tantos outros fatos que contribuíram para danificar sua imagem pública, Lula 
candidatou-se e foi reeleito.  
As análises que seguem focalizam o que a Veja buscou agregar à imagem 
do presidente ao longo do ano eleitoral, nas capas que explicitamente fizeram 





A capa acima traz a imagem de perfil do rosto de Lula construída como um 
quebra-cabeça a partir dos rostos de 40 pessoas envolvidas no esquema do 
mensalão do PT. A manchete principal – “O bando dos 40” – faz um trocadilho e nos 
remete à famosa estória de Ali Babá e os 40 ladrões. Abaixo da manchete principal, 
lemos o seguinte texto: “A denúncia do procurador-geral não deixa dúvida: Lula é o 
sujeito oculto da “‘organização criminosa que tinha como objetivo garantir a 
continuidade do projeto de poder do PT’”.  
Nessa capa, temos uma representação conceitual analítica de Lula, em que 
cada peça do quebra-cabeça constitui Atributos que o constroem como Portador. É 
interessante perceber que como cada imagem presente em cada uma das peças 
representa uma pessoa envolvida nos escândalos de corrupção do PT, Lula é 
construído também como corrupto. Essa dedução talvez não fosse tão óbvia se 
olhássemos para cada imagem, para cada peça, separadamente. Em outras 
palavras, não é tão fácil estabelecer uma conexão clara entre cada escândalo 
individual e a figura de Lula; é como se apenas juntando informações de todos os 
envolvidos no esquema de corrupção do PT fosse possível chegar à figura de Lula e 
indubitavelmente incriminá-lo.  
Seguindo esse raciocínio, podemos perceber que essa capa dialoga com a 
capa de 20 de julho de 2005, cuja manchete foi “Quando e como Lula foi alertado”. 
Lembremos que naquela edição, a Veja se propôs divulgar ocasiões em que Lula 
teria sido alertado sobre o mensalão, com o efeito de incriminá-lo e deixá-lo 
predisposto ao impeachment. Recuperar o discurso da culpabilidade de Lula no ano 
eleitoral foi uma estratégia que retomou toda uma memória dos escândalos 
envolvendo parlamentares do PT, o que poderia dificultar uma possível reeleição de 
Lula. 
No que diz respeito à representação dos participantes verbais, vemos que a 
manchete principal foi estruturada como um grupo nominal: “O bando dos 40”. Esse 
grupo nominal traz como elemento central o nome ‘bando’, de conotação negativa, 
e, normalmente, associado a quadrilhas de criminosos, a ladrões. Ou seja, embora a 
palavra ‘ladrão’ não apareça na manchete principal, ela está subentendida, 
pressuposta – não apenas pelo uso da palavra ‘bando’, mas também, como vimos 
anteriormente, pela associação com ‘Ali Babá e os 40 ladrões’. O texto que segue a 
manchete principal também corrobora a conotação negativa de bando ao mencionar 
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“organização criminosa”. Percebemos, então, uma lexicalização relativa à 
criminalidade tanto na manchete como no texto que a segue.  
Quando lemos “a denúncia do procurador-geral não deixa dúvida”, vemos o 
processo ‘denunciar’ nominalizado. Com essa estratégia, os/as produtores/as dessa 
capa puderam reorganizar a ordem dos elementos da oração de forma a enfatizar a 
consequência da denúncia, que, por sinal, não teve origem em uma fonte qualquer: 
é a denúncia do procurador-geral da República que, escolhido e nomeado pelo 
presidente, tem entre suas funções “promover ação direta de inconstitucionalidade e 
ações penais para denunciar autoridades como deputados federais, senadores, 
ministros de Estado e o presidente e o vice-presidente da República”.83 Argumento 
de autoridade, portanto, a denúncia evidencia que “Lula é o sujeito oculto da 
“organização criminosa que tinha como objetivo garantir a continuidade do projeto de 
poder do PT”. Lula aparece como Portador em um Processo Relacional Atributivo, 
cujo Atributo é ser “o sujeito oculto da “‘organização criminosa que tinha como 
objetivo garantir a continuidade do projeto de poder do PT’”. Esse Atributo sugere 
que, embora Lula nunca tenha admitido ter tido conhecimento do mensalão, ele era 
o maior beneficiado, uma vez que a organização criminosa “tinha como objetivo 
garantir a continuidade do projeto de poder do PT”. A Veja parece dizer nas 
entrelinhas que permitir que Lula fosse reeleito seria igual a admitir que o objetivo da 
“organização criminosa” teria sido concretizado. 
Em termos de representação da interação, temos Ofertas tanto no plano 
imagético quanto no plano verbal. No plano imagético, Lula não olha para os/as 
leitores/a. No plano verbal, a Oferta de informação faz uso de modalidade de alta 
afinidade, denotando comprometimento da publicação com a veracidade dos fatos. 
Quando afirma “não deixa dúvida”, traz para dentro de seu texto outras vozes que 
eventualmente acreditariam no não-envolvimento de Lula no esquema de corrupção, 
combatendo-as. 
A mensagem geral que a capa de 19 de abril de 2006 organiza utiliza um 
enquadramento que engloba tanto a imagem de Lula, quanto a manchete principal e 
o texto que a segue – o que significa que esses participantes devem ser lidos em 
conjunto. Em outras palavras, embora, provavelmente, os/as leitores/as dessa capa 
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pudessem deduzir as implicações das imagens compondo o rosto de Lula sem a 
ajuda do texto que segue a manchete principal, esse texto está conectado à 
imagem, explicando-a.  
Nesta edição, a revista está centrada em demonstrar que Lula estava por 
trás do esquema de corrupção. Isso aparece, no plano visual, tanto em termos de 
valor de informação quanto em termos de saliência, pois a imagem de Lula aparece 
no centro da página, ressaltando o foco da revista, e é tão grande que ocupa quase 
toda a página, enfatizando a importância do que a denúncia do procurador-geral fez 
transparecer.  
Além disso, se analisarmos, especificamente, as imagens dos corruptos que 
compõem o rosto de Lula, veremos que algumas delas foram representadas de 
forma mais saliente, pois ocupam a área clara do rosto de Lula. Entre os que figuram 
como ocupando papel de destaque no esquema de corrupção do PT, encontramos, 
por exemplo: na altura da testa de Lula, Henrique Pizolatto, que comandava verbas 
do Banco do Brasil; o lobista Marcos Valério, e Simone Vasconcelos que, sob as 
ordens de Marcos Valério, pagava o mensalão. Logo abaixo, na altura dos olhos, 
José Dirceu, ex-ministro chefe da Casa Civil; José Genoíno, ex-presidente do PT, e 
Waldemar Costa Neto, ex-presidente do PL. Na linha do nariz, o publicitário Duda 
Mendonça; Silvio Pereira, ex-secretário do PT que tinha a função de distribuir cargos 
do governo, e Delúbio Soares, ex-tesoureiro do PT. Logo abaixo de Delúbio, Jacinto 
Lamas, que carregava malas de dinheiro; ao seu lado direito, João Paulo Cunha, 
cuja esposa sacou, em setembro de 2003, 50 mil reais do Banco Rural, um dos 
financiadores do esquema de corrupção operado por Marcos Valério.  
Ainda com relação ao valor de informação, vale observar que o texto que 
segue a manchete principal ocupa o lugar do Real, cujo objetivo é informar como as 
coisas são, de maneira pragmática, sem apelo emocional. Posicionado no lugar do 
Real, esse texto assume valor de verdade, o que diminui a possibilidade de ele ser 
contestado. Em última análise, o que a revista parece dizer é que se antes havia 
alguma dúvida acerca do envolvimento de Lula no esquema de corrupção, agora já 







Capa 14. Capa da Veja em 10 de maio de 2006 (Edição 1955) 
 
Pode-se dizer que a capa desta edição desmoraliza Lula como líder e como 
governante – o que pode ser especialmente ideológico em um ano eleitoral. Esta 
capa não está relacionada aos escândalos de corrupção do PT, como a anterior; seu 
foco são as relações internacionais entre o Brasil e outros países da América Latina, 




Essa capa traz, à esquerda, uma imagem de Lula de costas, levantando o 
paletó e deixando à vista a marca preta de um solado de bota em suas calças. À 
direita, temos a manchete principal “Essa doeu!” – acima dela, lemos: “O ataque à 
Petrobrás”; e abaixo: “Lula dormiu como o “grande guia” da América Latina e 
acordou como mais um bobo da corte do venezuelano Hugo Chávez, que tramou o 
roubo do patrimônio brasileiro na Bolívia”. 
Em termos do participante imagético Lula, temos mais uma vez uma 
representação conceitual simbólica atributiva. Nesta capa, Lula é o Portador, 
definido em função da presença de um outro participante que atua como Atributo. O 
outro participante é a imagem da marca de bota, escorrendo tinta preta, que se vê 
em suas calças. Essa marca simboliza, no contexto desta capa, que Lula foi 
enganado, passado para trás, feito de “bobo”, como afirma o texto que segue a 
manchete principal. Lula é, então, “o bobo”. O presidente da maior nação da 
América do Sul que, com o perdão da expressão, teria levado ‘um chute no traseiro’. 
Entretanto, a imagem em si não explicita o que motivou tal chute, nem quem deixou 
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aquela marca nas calças do presidente. O que se sobressai na representação da 
imagem de Lula é que o presidente brasileiro foi alvo de uma atitude desrespeitosa. 
A manchete principal, “Essa doeu!”, traz uma exclamação que expressa 
tanto surpresa quanto indignação. Essa manchete traz para o contexto da capa da 
Veja a voz do mundo da vida. É como se a voz da Veja refletisse a voz do povo 
brasileiro – aquele “chute” doeu na dignidade do povo brasileiro. Contudo, assim 
como aconteceu com a representação imagética de Lula, a representação da 
manchete principal não explicita o que aconteceu. O que a manchete acrescenta à 
imagem de Lula é uma reação diante do que aconteceu.  
Nem mesmo quando se lê o que está acima e abaixo da manchete principal 
é possível ter noção exata do ocorrido. A revista constroi, por exemplo, a frase que 
está acima da manchete principal baseando-se no pressuposto que seus/suas 
leitores/as estão cientes que o que foi representado como “o ataque à Petrobrás” 
refere-se à nacionalização dos hidrocarbonetos (gás e petróleo) bolivianos, mas isso 
não está explicitado na capa. 
Em “o ataque à Petrobrás” temos um grupo nominal cujo elemento principal 
é a nominalização do processo ‘atacar’, que requer dois participantes ‘quem ataca’ e 
‘quem é atacado’. Nesse grupo nominal, a revista escolheu omitir quem atacou – 
seja porque considera o agente do processo ‘atacar’ como conhecimento dado, ou 
porque preferiu dar ênfase à Petrobrás: “a maior empresa do Brasil e 8ª do mundo 
em valor de mercado”.84 A Petrobrás, então, foi atacada. E o ataque à Petrobrás foi 
representado visualmente como equivalente a atacar o Brasil, na figura de seu 
representante máximo: o presidente. Isso justificaria a marca nas calças de Lula e 
levaria o/a leitor/a a deduzir que a tinta preta, na realidade, era petróleo. É nesse 
sentido que a expressão “Essa doeu!” pode ser compreendida como uma 
externalização da dor do povo brasileiro. Essas inferências e várias outras só são 
possíveis devido ao enquadramento usado nessa capa, que não apresenta linhas 
divisórias entre os participantes visuais e verbais, tratando-os como elementos de 
uma única mensagem multimodal, global e coerente. 
No texto posicionado abaixo da manchete principal, vemos Lula ser 
representado como Ator de dois processos materiais intransitivos: ‘dormir’ e 
‘acordar’: “Lula dormiu como o ‘grande guia’ da América Latina e acordou como mais 
um bobo da corte do venezuelano Hugo Chávez”. Esses processos são seguidos de 
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dois Atributos metafóricos que representam Lula primeiramente como “o “grande 
guia” da América Latina” e, posteriormente como “mais um bobo da corte do 
venezuelano Hugo Chávez”. Ou seja, da noite para o dia Lula teria passado, 
segundo a representação da Veja, de “grande guia” para “bobo da corte”.  
Uma primeira análise que se pode fazer dessa mudança de status de Lula é 
que sua liderança talvez não fosse tão sólida quanto ele vinha buscando transmitir 
em suas relações internacionais. Em segundo lugar, de acordo com o modo como a 
Veja organizou seu texto, quem parece ser o real líder da América do Sul é o 
presidente venezuelano Hugo Chávez, e não Lula. É Hugo Chávez o dono da corte, 
onde Lula figura como mais um de seus bobos. Foi Hugo Chávez também quem 
“tramou o roubo do patrimônio brasileiro na Bolívia”. Ou seja, Chávez aparece como 
agente do processo ‘tramar’, que aparece com seus dois participantes nesta oração 
– sabemos quem tramou o quê – sendo esse ‘o quê’ “o roubo do patrimônio 
brasileiro na Bolívia”. Os/As produtores/as dessa capa escolheram não ocultar a 
agência de Hugo Chávez, assim como fizeram com os agentes dos processos 
‘atacar’ e ‘roubar’ – processos relativos ao governo boliviano; no caso do último, 
eles/as ressaltam apenas o que foi roubado: “o patrimônio brasileiro”. 
Nessa capa, então, a agência da Bolívia foi deixada em segundo plano, 
enquanto a agência de Hugo Chávez foi ressaltada – o que significa que se há 
alguém que deve ser considerado culpado pelo “ataque à Petrobrás”, e pelo “roubo 
do patrimônio brasileiro na Bolívia”, esse alguém é Hugo Chávez. Essa 
representação do presidente venezuelano como ‘vilão’ pode ser melhor 
compreendida conjunturalmente. 
Lembremos, inicialmente, de duas afirmações feitas pelo Editor da revista 
Consciência.net, Gustavo Barreto, e mencionadas anteriormente nesta tese. 
Primeiramente, Barreto afirma que a Editora Abril, que produz a Veja, tem, desde 
1995, uma relação de parceria comercial com as Organizações Cisneros da 
Venezuela, que, segundo ele, é dirigida por um dos maiores adversários de Hugo 
Chávez. Em segundo lugar, ele sugere que a “fina sintonia” da Veja “com os 
preceitos neoliberais” talvez seja um dos motivos do “ódio que Veja nutre pelos 
movimentos e governos populares, como o MST, no Brasil ou o governo Chávez, da 
Venezuela”. O conteúdo das afirmações de Barreto pode até não estar diretamente 
relacionado com a forma como a Veja escolheu representar Hugo Chávez nesta 
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capa, mas, pelo menos, indica que a motivação da revista talvez não seja 
necessariamente um forte sentimento nacionalista.   
Em seu artigo Crise do gás – Brasil-Bolívia e o cenário geopolítico sul-
americano, Silva (s/d) trata do mesmo assunto que a capa da Veja de 10 de maio de 
2006, mencionando questões que foram simplesmente excluídas no texto da referida 
capa. Enquanto a Veja representa os fatos transmitindo a mensagem de que o Brasil 
e o povo brasileiro foram lesados pela Bolívia – o que poderia contribuir para causar 
a indignação do povo contra o presidente Lula, que não teria sido capaz de impedir 
que isso acontecesse –, Silva trata do mesmo assunto mencionando questões que 
foram simplesmente excluídas no texto da referida capa. Questões tais como o 
empobrecimento da população boliviana, após séculos de exploração de suas 
riquezas; “a investida da Petrobrás rumo às riquezas dos hidrocarbonetos do vizinho 
andino”, e “uma série de manifestações nacionalistas, que, entre outras coisas, 
clamava pela nacionalização do subsolo boliviano e se manifestava contra a 
“entrega” das reservas do país”.85 Enquanto Silva afirma que as relações entre o 
Brasil e a Bolívia são marcadas por “um indisfarçável subimperialismo brasileiro”, a 
Veja apresenta o presidente brasileiro como um “bobo” e o Brasil como um país que 
teve sua maior empresa ‘atacada’, seu patrimônio ‘roubado’. 
O artigo de Silva também revela que a crise entre o Brasil e a Bolívia no que 
concerne à nacionalização dos hidrocarbonetos bolivianos,  
 
demonstra a reconfiguração geopolítica que perpassa pelo subcontinente 
sul-americano nos últimos anos. Esta reconfiguração aponta para uma 
América do sul mais à esquerda, como nunca antes visto. 
Neste espaço, onde para muitos o Brasil seria uma “liderança natural”, tem 
aparecido lampejos de rebeldia à suposta liderança, como transparece nas 
ações de Hugo Chávez, Evo Morales, ou mesmo Nestor Kirchner. 
 
O fato é que a ‘imparcialidade’ da Veja não resiste a uma análise conjuntural 
minimamente cautelosa. Os comentários de Silva, assim como os de Barreto, 
sinalizam quais podem ser os interesses da Veja ao representar os eventos como 
ela o fez nessa capa: colaborar discursivamente para a manutenção do ideário 
neoliberal do Grupo Abril S.A. É, provavelmente, por isso que a Veja deixa 
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transparecer seu descontentamento com os resultados da política externa do 
presidente Lula. O apagamento da liderança de Lula no cenário sul-americano e o 
aparente fortalecimento de outros governos de esquerda, nesse mesmo cenário, 
poderia ser potencialmente danoso aos interesses comerciais do Grupo Abril. 
Em suma, a forma como Lula é representado nesta capa, tanto visualmente 
como verbalmente, é extremamente prejudicial a sua imagem não apenas como 
presidente do Brasil, mas também como candidato à reeleição. Além disso, em 
termos da interação entre Lula e os/as leitores/as dessa capa, o fato de a revista 
utilizar um ângulo frontal para apresentar uma imagem de Lula de corpo inteiro, de 
costas para os/as leitores/as também o desfavorece. O ângulo frontal ressalta que o 
que é apresentado é algo que diz respeito a todos/as os/as brasileiros/as – o fato 
ocorrido na Bolívia pode ter implicações como, por exemplo, o aumento do preço do 
gás e da gasolina. Mas não apenas isso: a fotografia de corpo inteiro coloca Lula a 
uma distância impessoal dos/as leitores/as da revista – ele não é representado como 
um de nós; ele é o presidente do Brasil que foi feito de “bobo” no cenário 
internacional, pelo menor país da América do Sul.  
Em termos de valor de informação, é curioso observar que um possível 
efeito de sentido decorrente do posicionamento da imagem de Lula no lugar do 
Dado pode ser a suposição de que a revista não se surpreendeu com o fato de Lula 
“ter sido passado para trás” pelo governo boliviano – o que reforça a ideia de 
insatisfação da Veja com a política externa do presidente Lula: é como se o ataque à 
Petrobrás já fosse, de certa forma, esperado. Os participantes verbais tendo sido 
posicionados no lugar do Novo incitam os/as leitores/as a se posicionarem diante do 
ocorrido, e se posicionar em um ano eleitoral significa decidir se querem ou não 
continuar sendo feitos de “bobos” por Hugo Chávez.  
Se buscarmos relacionar as capas da Veja umas com as outras, veremos, 
por exemplo, que a Edição 1948, de 22 de março de 2006, trouxe uma imagem de 
Fernando Henrique que em tudo diverge das imagens de Lula que aparecem 








                                  Figura 38 – Capa da Veja em 22/03/06 
 
 
Como podemos ver nessa capa, a representação de FHC é positiva em 
todos os sentidos. FHC aparece no lugar do Dado e sua imagem é uma Demanda. 
Ele foi fotografado sorrindo e olhando diretamente para os/as leitores/as da revista, 
reafirmando sua autoconfiança e a certeza de que após oito anos de governo pode 
olhar os/as brasileiros/as nos olhos. A manchete principal afirma “FHC explica FHC e 
o Brasil”, em que o conteúdo semântico do processo ‘explica’ projeta FHC como 
uma verdadeira autoridade no que concerne aos assuntos do país. O plano de fundo 
preto dá total destaque a FHC não apenas visualmente como também verbalmente, 
pois, contra esse plano de fundo, as duas siglas ‘FHC’, que aparecem na cor 
amarela, são estrategicamente realçadas. A Veja, como podemos perceber, não se 
exime de exibir suas preferências políticas. 
 
Capa 15. Capa da Veja em 27 de setembro de 2006 (Edição 1975) 
 
Cerca de um mês antes da data das eleições, a Veja publicou a capa a 
seguir, rompendo todas as regras do que se espera de uma capa de revista, em 
termos de anunciar por meio de manchetes os principais temas da edição. Como 
vemos, a Veja não traz nenhuma manchete, há apenas uma caricatura de Lula com 






Nessa capa, a Veja utiliza uma representação conceitual simbólica atributiva, 
definindo o Portador, Lula, em relação à imagem da faixa presidencial que lhe cobre 
os olhos – o que equivale a dizer que Lula é um presidente que nada vê. Essa 
representação é especificamente poderosa porque ela torna emblemático o discurso 
que Lula continuamente materializou durante todo o período da crise do PT – o 
discurso do desconhecimento. É esse discurso que a Veja aciona nessa capa. A 
questão que a Veja parece colocar é: ‘O que se pode esperar de um governante 
sem visão?’. 
O fato é que a forma como Lula foi representado nessa capa pode gerar 
diversos efeitos de sentido, e isso é especialmente possível porque não há nenhum 
elemento verbal associado à imagem de Lula – como diz o ditado popular: “uma 
imagem vale mais do que mil palavras”. Sendo assim, pode-se, por exemplo, 
associar a venda nos olhos de Lula com o fato de ele afirmar desconhecer o que 
seus assessores mais próximos faziam para mantê-lo no poder; ou pode indicar sua 
representação como um político sem visão do que acontecia nos cenários nacional e 
internacional, ou, finalmente, sem visão de para onde levaria o país caso fosse 
eleito.   
Entretanto, além da venda nos olhos de Lula, outros elementos 
representados na imagem do presidente também merecem atenção. Chamo atenção 
para o tamanho das orelhas e para as mãos no bolso da calça. Em relação às 
orelhas, o fato de a Veja ter usado uma caricatura para representar Lula foi bastante 
conveniente, no sentido em que é próprio de caricaturas o exagero dos traços físicos 
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de quem é retratado. Lula até pode ter orelhas grandes, mas nessa capa, mantendo 
em mente uma memória de outras edições da revista, as orelhas grandes e 
desimpedidas parecem retomar simbolicamente as cinco ocasiões, detalhadas na 
edição de 20 de julho de 2005 da Veja, em que a revista conseguiu testemunhos de 
que Lula foi informado sobre o mensalão. Ou seja, a faixa nos olhos de Lula 
recupera o discurso do desconhecimento propagado pelo presidente, confrontando-o 
com o discurso da culpabilidade, de que Lula teria sim conhecimento do mensalão.  
Apesar desse conhecimento, Lula nada teria feito: daí as mãos no bolso. As 
mãos no bolso, portanto, também retomam as cinco oportunidades em que a Veja 
relatou como Lula teria sido informado do mensalão. Na edição de 20 de julho, a 
revista ofereceu um quadro ilustrativo relativo a cada uma daquelas cinco 
oportunidades, com as seguintes informações: quem avisou, quando, onde, a reação 
do presidente, a reação do interlocutor, testemunhas e o resultado prático. Esses 
quadros evidenciaram que apesar de ter sido avisado sobre o mensalão, Lula só 
muito tardiamente tomou uma atitude. A primeira vez que, segundo a Veja, Lula teria 
sido avisado do mensalão seria em 25 de fevereiro de 2004, ou seja, mais de um 
ano antes dos escândalos da corrupção do PT virem à tona. A quinta vez teria sido 
em 23 de março de 2005, quando Roberto Jefferson avisou o presidente que “o 
mensalão iria destruir a base do governo se não fosse extinto”. De acordo com a 
Veja, “Jefferson já disse publicamente que, tempos depois dessa conversa, o 
mensalão foi finalmente suspenso” (Veja, Edição 1914, 20/07/05, p. 54).  
Todas essas informações são novamente apresentadas à apreciação e 
julgamento dos/as leitores/as dessa capa por meio da caricatura de Lula, que, de 
forma criativa, incorpora o esforço da revista para não deixar cair no esquecimento 
denúncias publicadas anteriormente. 
No que concerne à relação entre o participante representado e os/as 
participantes interativos/as, esta capa não favorece a interação entre Lula e os/as 
leitores/as da revista: nem visualmente, uma vez que, devido à faixa, Lula não pode 
olhar para os/as leitores/as, que nesse momento sóciohistórico são, acima de tudo, 
eleitores/as; nem verbalmente, uma vez que não há nenhum texto com o qual os/as 
leitores/as possam interagir. O ângulo utilizado na foto foi o oblíquo, que também 
não estimula envolvimento entre participantes representados/as e interativos/as; e o 
enquadramento de corpo inteiro, assim como na capa anterior, sugere 
distanciamento entre a figura retratada e os/as leitores/as da capa. Ali está Lula 
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presidente, não Lula ‘homem do povo’. A relação que se estabelece é, então, entre o 
atual presidente, candidato à reeleição, e seus/suas eleitores/as. É como presidente 
que Lula é representado como um político sem visão. Cabe, então, aos/às 
eleitores/as avaliarem se votarão ou não em Lula.  
O que se destaca nessa capa diz respeito a seu valor de informação, pois a 
‘cegueira’ política de Lula e sua falta de ação diante das evidências de corrupção em 
seu partido e em partidos da base aliada constituem o tema único e central dessa 
edição. A revista não divide a atenção dos/as leitores/as com nenhum outro 
elemento, já que Lula é o único participante representado na capa. A importância 
que a revista atribui ao tema dessa capa é extrema se considerarmos que a 
saliência atribuída à imagem de Lula é máxima, pois, como vemos, a imagem 
caricatural de Lula é tão grande que propositalmente ultrapassa o enquadramento 
da página. A mensagem da Veja parece indicar que, caso Lula fosse reeleito, nada 
mudaria – o que poderia significar um problema descomunal – observe-se o 
tamanho da imagem de Lula – para todos os/as brasileiros/as. 
 
Capa 16. Capa da Veja em 01 de novembro de 2006 (Edição 1980) 
 
A edição de 01 de novembro de 2006, que chegou às bancas um pouco 
antes do segundo turno das eleições, ressalta o resultado das pesquisas que 
buscaram relacionar o Programa Bolsa Família e os votos em Lula, no primeiro 
turno: ao contrário do que ocorreu em 2002, em 2006 Lula obteve mais votos nas 






Na capa dessa edição da revista, temos os perfis dos rostos dos dois 
candidatos que concorreram à presidência da República no segundo turno das 
eleições de 2006: do lado esquerdo, vemos o perfil de Alckmin; do lado direito, o 
perfil de Lula. Os rostos dos dois políticos são compostos por imagens minúsculas 
de pessoas que representam os/as eleitores/as de cada um deles. No centro da 
página, vemos uma tarja preta em que lemos a manchete principal, “Dois Brasis 
depois do voto?”, e o texto que a segue, “Os desafios do presidente eleito para unir 
um país dividido e fazer o Brasil funcionar”.     
Nessa capa, argumento que tanto Lula quanto Alckmin são retratados 
através de uma representação conceitual simbólica sugestiva. Não considero que a 
representação seja analítica porque as fotos que compõem os rostos dos candidatos 
não são suficientemente nítidas a ponto de acrescentar-lhes características 
específicas. Também não considero que a representação seja conceitual simbólica 
atributiva porque vejo cada um dos políticos como únicos participantes de cada lado 
da tarja preta. Ou seja, não há um outro elemento em específico que lhes 
acrescente um sentido ou identidade, como é o caso nas representações conceituais 
simbólicas atributivas. Os/As produtores/as dessa capa não primaram por 
representar os detalhes dos rostos das pessoas que compõem os rostos dos 
políticos. O ponto não eram os detalhes, mas a visão relativamente difusa do político 
que cria forma com base nos votos de seus/suas eleitores/as.   
Nessa capa, as imagens dos dois políticos são Ofertas e, portanto, não 
requisitam qualquer ação ou atitude dos/as leitores/as da capa. O que parece 
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interessar é o que se pode deduzir delas – o que só pode ser compreendido 
analisando-se os participantes visuais e verbais conjuntamente, em termos de 
composição da mensagem como um todo. Quando lemos “Dois Brasis depois do 
voto?” em conjunto com os rostos dos dois políticos sendo formados pelos rostos de 
várias pessoas, somos induzidos a concluir que há um Brasil com a ‘cara de 
Alckmin’ e um outro Brasil com a ‘cara de Lula’. Os/As produtores/as dessa capa 
constroem como pressuposto que os/as leitores/as podem inferir o que isso significa. 
A questão é que tais inferências não surgem aleatoriamente, mas com base nas 
crenças dos/as leitores/as acerca do que pode significar um Brasil com a ‘cara de 
Alckmin’ ou com a ‘cara de Lula’. Possivelmente, os Atributos de cada um desses 
Brasis serão mais, ou menos, positivos dependendo de qual dos dois políticos 
determinado/a leitor/a apoie.    
No que se refere especificamente à representação da manchete principal, 
temos uma demanda de informação. À primeira vista, a Veja parece abrir um canal 
de diálogo com seus/suas leitores/as. Entretanto, mais uma vez, a pergunta que a 
Veja elabora não é mais do que uma pergunta retórica, pois, como se vê, logo 
abaixo da pergunta a revista afirma que o Brasil é “um país dividido”. Mais uma vez, 
a revista parece favorecer a troca de informações com seus/suas leitores/as e, mais 
uma vez, essa interpretação não sobrevive a uma leitura mais cuidadosa, após a 
qual o que sobressai é a relação desigual de poder que a revista estabelece com 
seus/suas leitores/as.  
O texto que segue a manchete principal traz um grupo nominal – “Os 
desafios do presidente eleito” – cujo elemento central é a nominalização do processo 
‘desafiar’, um processo que pode ter até três participantes: quem desafia, quem é 
desafiado, e em que consiste o desafio. Sabemos qual é o desafio: “unir um país 
dividido e fazer o Brasil funcionar”, mas não sabemos quem lançou o desafio. O 
“presidente eleito” só viria a ser conhecido após o segundo turno das eleições. 
Em termos de valor de informação, essa capa é organizada como um tríptico 
composto pelos rostos dos dois candidatos e pela tarja preta sobre a qual se 
encontram os participantes verbais. Lembremos que embora o tríptico seja 
composto por três elementos, o elemento central é o mais importante. Sendo assim, 
o que há de mais importante nessa capa não é quem ganharia ou quem perderia as 
eleições, mas os dois Brasis que a eleição de 2006 parecia revelar. A saliência 
máxima nessa capa é dada à manchete principal, não apenas por ela estar 
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centralizada na capa, mas também por terem sido utilizados recursos tipográficos 
para realçá-la: o tamanho e a cor branca da fonte contra o plano de fundo preto. 
Aliás, esse plano de fundo preto também pode ser visto como o abismo que separa 
os dois brasis e que precisa ser superado para que os dois Brasis, o ‘Brasil de 
Alckmin’ e o ‘Brasil de Lula’, possam se unir e funcionar.  
Pode-se dizer que o foco dessa capa não eram necessariamente os 
candidatos, mas questões relativas à governabilidade e ao progresso do Brasil – o 
que parece ser de fato duas grandes prioridades da Veja como porta-voz dos 
interesses do Grupo Abril S.A. 
 
Capa 17. Capa da Veja em 8 de novembro de 2006 (Edição 1981) 
 
Novamente, como aconteceu na eleição presidencial de 2002, os esforços 
discursivos empreendidos pela Veja não surtiram os efeitos supostamente 
pretendidos e Lula foi reeleito. E, como vimos anteriormente, entre os fatores que 
possivelmente contribuíram para que Lula fosse reeleito com quase 61% dos votos 
válidos no segundo turno, identificamos a ‘personalização’ de Lula e o Programa 
Bolsa Família. Nesse contexto, uma semana depois da capa que escolheu priorizar 
a divisão entre os dois Brasis em detrimento de quem venceria a eleição 






Nessa capa, a Veja traz a imagem de um Lula apático e sem energia. A falta 
de energia transparece no semblante cansado do presidente. Sua boca, em vez de 
esboçar um sorriso, está fechada e expressa certo descontentamento. O rosto de 
Lula é, na realidade, uma composição de duas imagens. Do canto esquerdo ao 
centro da página temos parte do rosto de Lula – representado por uma imagem de 
pedra amarelo-esbranquiçada – em uma folha de papel que ao enrolar-se sobre si 
mesma revela do centro ao canto direito da página uma foto de Lula. Na parte 
inferior da capa da revista, abaixo do rosto de Lula, encontramos a manchete: “A 
última chance”. Complementando a manchete, há um breve enunciado que, assim 
como a imagem do rosto de Lula, também está dividido em duas partes. No lado 
esquerdo da página temos: “O primeiro mandato de Lula foi pífio...”, e um pouco 
abaixo, no lado direito: “...e agora ele tem mais quatro anos para deixar um legado 
de grandeza”. 
Essa capa traz uma representação conceitual analítica de Lula. O que os/as 
produtores/as dessa capa deixam transparecer, portanto, são as características que 
eles/as consideraram como criteriais – ou seja, mais definidoras de Lula – no 
momento histórico que sucedeu às eleições de 2006. Ao contrário de riso, alegria e 
festa pela vitória, o que a revista representa é um presidente eleito cujos Atributos 
são o desânimo e o cansaço. A imagem do Lula na capa dessa edição mostra um 
homem ‘apagado’, sem vigor para empreender as mudanças necessárias ao país. A 
leitura da imagem do Lula como um homem ‘apagado’ parece ser indiretamente 
reforçada pela manchete secundária, concernente ao apagão aéreo, apresentada no 
canto esquerdo da página – lugar privilegiado.86 Sendo assim, poderíamos ler 
“Apagão aéreo – Como consertar um sistema do qual depende a vida de 48 milhões 
de passageiros” como ‘Apagão presidencial – Como consertar um país do qual 
depende a vida de 180 milhões de brasileiros/as’.   
                                               
86 “Ao dispor os elementos que constituem a mensagem numa página, o design está reformulando a mensagem, 
reforçando a idéia, valorizando cada parte, de acordo com um objetivo pré-determinado (...) Os elementos não 
são dispostos de forma aleatória, seguem regras de acordo com a movimentação comum dos olhos, que fazem 
um caminho de leitura específico dentro da página. De acordo com Silva (1985), esse caminho segue um 
condicionamento do olho relacionado à escrita ocidental, da esquerda para a direita, o que leva o olhar a fazer 
sempre esse primeiro percurso, partindo do lado superior esquerdo para o restante da página. A preocupação 
com essa movimentação ótica, que se transformou em um condicionamento, levou Arnold a estabelecer o que se 
chama “zonas de visualização da página impressa” (SILVA: 1985, 47), divididas em seis zonas, assim definidas: 
1 – principal ou primária (canto alto, à esquerda), 2 – secundária (canto baixo, à direita), 3 – morta (canto alto, à 
direita), 4 – morta (canto baixo, à esquerda), 5 – centro ótico (ponto acima do meio da página), 6 – centro 
geométrico (ponto que marca o exato centro da página).” LAUÁ, Maurílio: A leitura das capas de Veja na sala de 




Em termos da representação da manchete principal, temos um grupo 
nominal cujo elemento central é o nome “chance” que é pré-modificado pelo Atributo 
“última”. Quando a Veja representa o segundo mandato de Lula como “A última 
chance”, ela representa como ultimato o fato concreto de que presidentes/as não 
podem se candidatar a uma segunda reeleição consecutiva.  
Apesar de esse ultimato apenas ser compreendido em sua plenitude 
analisando-se a capa como um todo coerente, as duas partes que compõem a 
oração “O primeiro mandato de Lula foi pífio e agora ele tem mais quatro anos para 
deixar um legado de grandeza” dão pistas de como interpretar a manchete principal. 
Como podemos ver, a primeira parte da oração termina com reticências, e com 
reticências tem início a segunda parte da oração. Embora se perceba que, apesar 
de separadas, as duas partes constituem uma única oração, não se pode negar que 
o recurso do uso das reticências abre espaço para o não-dito, ressaltando que, de 
certa forma, haveria outras maneiras de completar cada uma das frases que 
compõem o enunciado.  
Digo ‘de certa forma’ porque a materialidade linguística de cada uma das 
duas partes do enunciado induz a algumas possibilidades de continuidade. A 
primeira parte, por exemplo, traz o adjetivo ‘pífio’, cuja conotação negativa colabora 
para que o restante da frase siga no mesmo tom – embora não necessariamente. 
Como ela foi interrompida antes de estabelecer uma relação semântica lógica com o 
que viria depois, e uma vez que não há nenhuma conjunção restringindo sua 
continuidade, dependendo do ideário do/a leitor/a, ela poderia ser completada de 
forma a aumentar ou a diminuir a credibilidade de Lula, de acordo com o resgate que 
se faça da memória discursiva em torno da figura do presidente. 
Seria possível, por exemplo, a) expressar uma consequência decorrente do 
fato de o primeiro mandato do presidente ter ficado aquém das expectativas da 
nação: O primeiro mandato de Lula foi pífio. Portanto, não devemos ter grandes 
expectativas quanto ao segundo mandato. Ou: O primeiro mandato de Lula foi pífio e 
o segundo também tem grande probabilidade de ser – uma vez que historicamente 
segundos mandatos são piores do que os primeiros; b) justificar o que causou o 
baixo desempenho do presidente no primeiro mandato: O primeiro mandato de Lula 
foi pífio porque ele não tinha experiência administrativa; c) apresentar uma ideia 
adversa e surpreendente: O primeiro mandato de Lula foi pífio, mas sua 
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popularidade continua alta. Ou ainda: O primeiro mandato de Lula foi pífio, porém 
agora ele está mais experiente e fará um bom governo. 
A segunda parte do enunciado começa com reticências seguidas da 
conjunção ‘e’, que não é muito decisiva aqui – pois pode assumir o sentido de várias 
outras conjunções. Entretanto, a presença de palavras de conotação positiva como 
‘legado’ e ‘grandeza’ remetem a possibilidades, não concretizadas nessa capa da 
Veja, de se construir um prognóstico de cunho positivo sobre o segundo mandato de 
Lula. Por exemplo: a) Lula foi reeleito e agora ele tem mais quatro anos para deixar 
um legado de grandeza; ou b) O povo reelegeu Lula com mais de 60% dos votos 
válidos e agora ele tem mais quatro anos para deixar um legado de grandeza.  
Quando a revista Veja optou por dizer que “O primeiro mandato de Lula foi 
pífio...” e “...e agora ele tem mais quatro anos para deixar um legado de grandeza”, 
ela tomou por base uma das possibilidades que a língua e a história oferecem no 
que concerne às ordens de discursos que englobam todos os discursos possíveis 
sobre Lula. A posição que a revista parece assumir é a de descrédito no que se 
refere às promessas de campanha feitas por Lula. Ela consegue este efeito de 
sentido ao evocar o primeiro mandato do presidente, classificando-o como pífio. O/A 
leitor/a que fizer uma análise racional da probabilidade de Lula empreender 
mudanças significativas para o país, tendo, em seu subconsciente, a palavra “pífio” 
reverberando, tenderá a concluir que ela é mínima. Ora, um presidente que tem seu 
primeiro mandato de quatro anos classificado como “pífio”, cujos sinônimos 
apresentados pelo Dicionário Aurélio são: reles, grosseiro, ordinário, vil, não parece 
ser capaz de, no mesmo espaço de tempo, deixar um “legado de grandeza”. O que 
não é dito aqui, o que é calado, também contribui para a materialização histórica do 
enunciado da Veja.  
Essa capa, diferentemente, de todas as outras capas que focalizam a 
imagem de Lula no ano de 2006, representa sua imagem como uma Demanda. 
Porém, em contraste com a imagem em close up e o ângulo frontal, que propõem 
proximidade e envolvimento dos/as participantes interativos/as com o participante 
representado – Lula – este, na posição de presidente reeleito, olha para frente, mas 
seu olhar não fixa os olhos dos/as leitores/as. Lula é representado com um olhar 
distante, um olhar que não contagia, e que não contribui para estimular o apoio 
dos/as leitores/as.  
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Em termos da composição do todo, o valor de informação dessa capa coloca 
Lula reeleito no centro da página e, portanto, no centro das atenções. A saliência 
máxima nessa capa é atribuída à imagem de Lula e à manchete principal. Em 
termos de enquadramento, a folha sobreposta à imagem de Lula é um recurso 
utilizado para separar o que foi o primeiro mandato de Lula do que pode vir a ser seu 
segundo mandato. 
Como a folha que esconde parte do rosto de Lula está enrolada, há duas 
formas de interpretá-la: ela pode estar descendo ou subindo. Se ela estiver 
descendo, pode significar que Lula alcançaria êxito em seu segundo mandato e 
deixaria sua marca para a posteridade. A imagem de pedra, que parecia não ter 
conserto em 22 de junho de 2005, finalmente se solidificaria e Lula teria, então, 
como os gregos e os romanos, um busto que representaria sua inserção definitiva 
na história política nacional. Em tom de ultimato, a Veja afirma, em letras garrafais, 
que aquela seria a “A última chance” do presidente Lula efetivamente assumir seu 
lugar na história política brasileira, assim como os ex-presidentes Getúlio Vargas e 
Juscelino Kubitschek, com quem Lula frequentemente comparou-se em seus 
pronunciamentos públicos durante seu primeiro mandato. Se a folha estiver subindo, 
contudo, podemos interpretar um desgaste da imagem de Lula no primeiro mandato, 
e que agora ele estaria deixando-se perceber não como mito, mas como um 
governante de carne e osso, que se vê diante de uma tarefa hercúlea, sem a energia 
necessária para executá-la.  
Considerando-se que a folha já descobriu a maior parte do rosto de Lula, 
podemos inferir que a Veja está sinalizando que a história está revelando que por 
trás do torneiro-mecânico que se tornou presidente, simbolizando o potencial de 
possibilidades de uma sociedade democrática, há apenas um homem, e não um 
mito. Se os olhos forem o espelho da alma, como diz o ditado popular, os olhos 
desesperançosos de Lula, na capa da revista Veja, já demonstrariam que a chance 
de ele deixar qualquer legado de grandeza seria mínima.  
Dada a importância sóciohistórica do momento em que a capa de 8 de 
novembro de 2006 chegou às bancas, assim como fiz na análise da capa de 8 de 
janeiro de 2002, faço abaixo uma breve análise das capas de duas das concorrentes 
da Veja, a saber: a revista Istoé e a revista Época, centrando-me tanto nas 
semelhanças como nas diferenças entre essas capas e a capa da Veja de 8 de 
novembro no que diz respeito à representação de Lula e de seu segundo mandato. 
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No mesmo dia em que a Veja publicou a edição com a capa comentada 
acima, a Istoé também trouxe Lula na capa. Seu rosto, com uma tonalidade mais 
vermelha do que o normal, estava em primeiro plano sobre um fundo vermelho que 
destacava as letras brancas da manchete: “Agora vem a parte mais difícil”. Logo 
abaixo da manchete havia um pequeno texto que dizia: “O presidente reeleito Lula 
tem pela frente o maior dos desafios: mostrar que seu projeto de governo pode levar 
o país a crescer”. Na capa da Istoé, Lula estava olhando para um ponto específico e 
não para a câmera ou para o vazio. A foto do rosto de Lula de perfil demonstrava 
mais vivacidade do que a foto da capa da Veja, seu semblante não demonstrava 
apatia. Ele parecia mais preparado para enfrentar os desafios que via a sua frente.  
 
 




Para que possamos acessar o que propõe a capa da Istoé, precisamos 
contextualizar e buscar compreender, na dispersão dos discursos, os efeitos de 
sentido que ela materializa. Retomemos a crise que o governo Lula enfrentou em 
meados de 2005. Após os escândalos de peso que bombardearam o governo, como 
o mensalão, que derrubou integrantes do PT que compunham a cúpula do governo, 
e o dossiê contra os tucanos; em uma estratégia de marketing, a imagem do 
presidente precisou ser dissociada da imagem do Partido dos Trabalhadores. 
Durante todo o período em que os escândalos foram divulgados na mídia, Lula 
dirigia-se à nação dizendo que de nada sabia e que os culpados seriam punidos. 
Este foi o tom que o presidente adotou durante seu primeiro mandato e durante todo 
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o período eleitoral. Se o PT estava envolvido em corrupção, a imagem do presidente 
precisava manter-se intacta. A estratégia de dissociação foi eficiente e apesar de se 
ter aventado a possibilidade de impeachment, os danos provocados à imagem 
pública do presidente Lula foram contidos.  
A capa da Istoé em 6 de setembro de 2006, no auge da campanha para o 
segundo turno, trouxe a imagem de Lula sobre um fundo azul, com a manchete: “A 
explosão do Lulismo (como e por que a campanha eleitoral seguiu a linha da 
personificação política e converteu o presidente Lula em candidato quase 
imbatível)”. A “explosão do Lulismo” era exatamente o resultado de uma estratégia 
política para manter o PT no governo e isentar Lula dos crimes cometidos em seu 
governo. Guardando a memória da capa de 6 de setembro, quando, em novembro 
de 2006, uma semana após a reeleição, a Istoé traz o rosto de Lula estampado em 
uma capa cuja cor predominante é o vermelho, cor associada ao PT – os efeitos de 
sentido começam a eclodir.  
 




Na capa de 8 de novembro de 2006, a revista associou a imagem de Lula à 
imagem do PT, se observamos o diálogo entre a capa da Istoé de setembro de 2006 
e a capa da Istoé de novembro de 2006, podemos ver que a revista recusa o 
assujeitamento ‘proposto’ pela equipe de marketing do governo – primeiramente, ela 
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chamou atenção para a ascensão do Lulismo como estratégia eleitoral, e em 
segundo lugar, ela re-associou Lula ao PT.  
Ao explicitar essa re-associação, a revista retomou os fatos ocorridos no 
primeiro mandato do presidente Lula que o Lulismo tentou apagar. O ‘não-dito’ 
cobrava a punição dos culpados pelos crimes que vieram à tona no primeiro 
mandato do governo Lula e o cumprimento das promessas de campanha do 
presidente, para que o país pudesse crescer.  
A Istoé, assim como a Veja, cobrava eficiência do presidente Lula em seu 
segundo mandato, porém de uma forma menos evidente, mais subliminar – um 
efeito de sentido alcançado principalmente com a utilização da cor vermelha como 
pano de fundo, simbolizando o partido ao qual o presidente pertence. Essa foi uma 
maneira de recuperar toda uma memória discursiva da história do PT, como partido 
de esquerda, mas que ao assumir o poder, perdeu seu radicalismo e mostrou-se tão 
ou mais corrupto que os partidos aos quais ele fazia oposição.  
‘Agora vem a parte mais difícil’ dizia a manchete, sinalizando que a 
estratégia de marketing funcionou para reeleger o presidente, mas que não seria 
suficiente para manter a credibilidade do governo Lula: “O presidente reeleito tem 
pela frente o maior dos desafios: mostrar que seu projeto de governo pode levar o 
país a crescer”. O modalizador ‘pode’, apesar de representar uma possibilidade, 
contribuía para diminuir a crença de que o Brasil pudesse efetivamente crescer no 
governo do PT. Embora a capa da Istoé aparentasse ser mais otimista do que a da 
Veja, o enunciado multimodal proposto pela Istoé era, na essência, semelhante ao 
da Veja. Nas entrelinhas, lia-se: descrença e cobrança. A Veja retomou a questão do 
baixo desempenho do primeiro mandato de Lula; a Istoé relembrou-nos, sem dizer 
uma só palavra diretamente, a corrupção que marcou a primeira experiência do PT e 
de Lula no mais alto cargo governamental do país.      
Por sua vez, a revista Época, publicada no dia 06 de novembro de 2006, 
dois dias antes da publicação da Veja e da Istoé, produziu uma capa que 
aparentemente destoava da capa da Veja e da Istoé. A capa trazia uma foto de Lula 
segurando o paletó sobre o ombro direito, com o olhar para o alto e um sorriso no 
rosto. A imagem lembrava um homem de negócios bem sucedido. O olhar para o 
alto aludia à fé, a grandes metas, à confiança. A manchete “Como serão os 
próximos quatro anos” não fazia propriamente uma pergunta, pois não havia uma 
interrogação no final. Na verdade, não havia qualquer sinal de pontuação. Ela de 
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certa maneira refletia os questionamentos da sociedade acerca do segundo 
mandato do Presidente Lula.  
 




Lida rapidamente, a capa da Época parecia não fazer qualquer julgamento 
ou menção ao primeiro mandato de Lula; ao contrário da Veja, que classificou o 
primeiro mandato de Lula como “pífio”. Porém, a palavra “próximos” opondo-se a 
‘anteriores’, remetia-nos ao primeiro mandato de Lula e, inevitavelmente, a todo um 
universo de discursos que o constituiu: discursos a favor e contra o governo, 
discursos de acusações e discursos de isenção de culpa. Uma única palavra 
refletindo todo um universo de interpretação que não condizia com a imagem 
sorridente do presidente, como uma sombra pairada sobre as perspectivas de bom 
desempenho do governo nos próximos quatro anos. 
Na parte superior direita da capa, havia a foto de uma mãe beijando seu 
bebê. Acompanhando essa foto, o seguinte texto: “Sonho ou pesadelo? As mulheres 
discutem o lado negativo de ter filhos”. A priori, essa manchete secundária parecia 
não possuir nenhuma conexão com a manchete principal, que dizia respeito aos 
próximos quatro anos do governo Lula. Porém, o leitor mais experiente não 
precisava fazer muito esforço para enxergar uma relação entre as duas manchetes: 
a manchete secundária dava continuidade à elucubração sobre o segundo mandato 
de Lula. E, embora, a foto do presidente mostrasse um homem feliz, confiante, 
esperançoso, a revista não se colocava tão confiante quanto o presidente – 
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novamente uma sombra parecia obscurecer o otimismo visível na foto do presidente 
reeleito: havia a possibilidade dos próximos quatro anos serem um sonho, mas 
também havia a possibilidade dos próximos quatro anos serem um pesadelo.  
Pode-se argumentar que o segundo mandato de Lula seria um sonho se 
Lula cumprisse pelo menos parte de suas promessas de campanha, se houvesse 
menos corrupção no Brasil, se o país engrenasse um crescimento consistente, se o 
índice de analfabetismo diminuísse, se houvesse redução dos impostos, se a 
qualidade de vida da população melhorasse e se não houvesse uma discrepância 
tão grande entre ricos e pobres no Brasil. Lula teria quatro anos para contribuir para 
um país mais ético, com melhores taxas de IDH – índice que calcula o 
desenvolvimento humano –, e mais comprometido com seu próprio 
desenvolvimento. Se ele não conseguisse empreender algumas importantes 
promessas de campanha, entretanto, o país amargaria mais quatro anos de 
estagnação – um verdadeiro pesadelo.  
A capa da revista Época demonstra que, no que concerne a enunciados 
multimodais, analisar apenas o texto ou apenas a imagem não é suficiente para 
perceber o ‘não-dito’ que “fala” nas entrelinhas. É a partir da conjunção texto-
imagem que podemos constatar que o que a Época nos deixava entrever não era 
tão diferente da Istoé, que via com cautela a possibilidade de êxito do segundo 
mandato de Lula, ao afirmar que “agora vem a parte mais difícil”, nem da Veja, ao 
intimidar o governo Lula com seu ultimato: “A última chance”.    
Analisando-se, assim, a capa da Veja em relação a outras capas que 
disputaram com ela a atenção dos/as leitores/as na semana em que Lula foi reeleito 
presidente, no segundo turno da eleição de 2006, permite-nos desmistificar a 
aparente divergência ideológica que diferenciaria os enunciados que cada uma 
delas construiu. A representação multimodal do que poderia vir a ser o segundo 
mandato de Lula foi manipulada de maneira a evocar diversos efeitos de sentido. 
Efeitos esses que demonstravam haver mais semelhanças do que diferenças, 







Considerações sobre os discursos que representaram Lula em sua trajetória 
política durante o período da campanha presidencial de 2006 
 
Como as análises das capas buscaram demonstrar, durante todo o período 
da campanha presidencial, a Veja fez uso de diversos discursos que ou contribuíram 
para recuperar a memória dos escândalos do mensalão, reavivando a culpabilidade 
de Lula, ou contribuíram para ideologicamente desmoralizá-lo no ano eleitoral. 
A capa de 19 de abril de 2006, cuja manchete era “O bando dos 40”, fez uso 
do discurso da criminalidade para associar Lula a todos os envolvidos e a todas as 
envolvidas nos escândalos do mensalão. Esse discurso da criminalidade retoma o 
discurso da culpabilidade veiculado nas capas de 13 e 20 de julho de 2005, quando 
a revista empenhou-se em buscar e fornecer provas de que Lula haveria sido 
avisado do mensalão. O discurso da criminalidade configurou-se como imbuído da 
autoridade do Procurador Geral da República, que havia identificado Lula como o 
maior beneficiado do esquema do mensalão. Sendo assim se, na representação da 
Veja, havia “O bando dos 40”, composto por parlamentares acusados de diversos 
crimes políticos para a manutenção “do projeto de poder do PT”, Lula seria então o 
ladrão-mor – o Ali Babá desses outros 40. 
Na capa de 10 de maio, a revista fez uso do discurso da desmoralização de 
Lula, trazendo um tema dissociado dos escândalos do mensalão: a nacionalização 
do petróleo boliviano. Esse evento político foi representado na capa da Veja, de 
forma a denigrir a autoridade de Lula como Chefe de Estado e possivelmente 
provocar efeitos em sua campanha pela reeleição. O discurso da desmoralização 
também está implícito na representação de Lula na capa de 27 de setembro, que, 
por sua vez, desafia e ironiza o discurso do desconhecimento da corrupção, 
propagado por Lula. Ao apresentar, nessa capa, uma caricatura do presidente, com 
uma venda nos olhos, a Veja o desmoraliza, pois uma característica primordial de 
grandes líderes é a ‘visão’, no sentido de uma percepção estratégica do contexto 
que os cerca e do caminho a ser trilhado. Sem visão, Lula é desqualificado como 
líder. Por fim, além da relação que conecta o discurso da desmoralização ao 
discurso do desconhecimento, pode-se dizer que na capa de 27 de setembro a Veja 
também retoma o discurso da culpabilidade de Lula, uma vez que, ao implicitamente 
relembrar seus/suas leitores/as de que Lula nunca afirmou ter tido qualquer 
conhecimento do mensalão, indiretamente a revista permitia a recuperação de toda 
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uma memória dos escândalos encenados por petistas e membros da base aliada, 
que marcaram a política nacional do ano de 2005. 
Os discursos da criminalidade, da desmoralização e da culpabilidade, que 
figuraram no período anterior à eleição presidencial de 2006, foram seguidos pelo 
discurso da necessidade de unificação do Brasil e pelo discurso do ultimato. O 
discurso da unificação do Brasil adquiriu consistência na capa de 1 de novembro de 
2006 quando a Veja desviou o foco dos presidenciáveis para o Brasil, colocando a 
política acima dos políticos, a governabilidade acima dos governantes. 
Finalmente, o discurso do ultimato apareceu na capa de 8 de novembro de 
2006, que completa o terceiro recorte do corpus desta tese. Nessa capa, a Veja 
recuperou o discurso da cobrança, acionado nas capas de 30 de outubro de 2002, 
dedicada à eleição de Lula como presidente da República, e de 8 de janeiro de 
2003, quando Lula tomou posse. Naquelas duas capas, a revista sinalizava que seu 
foco era o progresso do Brasil. Na capa de 8 de novembro de 2006, o discurso da 
cobrança trouxe toda uma carga de insatisfação da revista no que concerne ao 
primeiro mandato de Lula, que foi identificado como “pífio”. Quando a Veja afirma 
que Lula tem, no segundo mandato, mais uma chance de deixar um “legado de 
grandeza”, ela reestrutura o discurso da cobrança no discurso do ultimato, que é um 
discurso mais forte e intimidador, contrastando-o com a imagem apática de Lula. 
Esse discurso projeta uma descrença em Lula que tem como efeito possível 
apresentá-lo como incapaz de levar o Brasil ao patamar de progresso econômico e 
social que a revista representa como o que há de realmente importante. 
Os discursos, como busquei demonstrar, não são estanques a seus 
momentos de produção. Uma vez materializados nos textos, eles podem ser 
infinitamente retomados e articulados a outros discursos. Eles podem, também, 
colonizar outros discursos assumindo um papel hegemônico em determinados 
contextos. E podem ter efeitos diversos, tanto pretendidos quanto não-pretendidos. 
Os discursos da Veja essencialmente desfavoráveis a Lula continuarão a provocar 








CAPÍTULO 6 – ANÁLISE DAS MATÉRIAS DA VEJA 
 
Como vimos nas análises das capas da Veja, diversos discursos foram 
materializados para representar a trajetória política de Lula entre a campanha 
presidencial de 2002 e sua reeleição em 2006. Com o objetivo de ampliar minha 
discussão sobre esses discursos e o modo como foram usados pela Veja, passo 
agora a analisar as matérias a que se referem as manchetes principais daquelas 
capas.  
Ciente de que as matérias, assim como as capas, também combinam 
imagens e texto, decidi não me deter na análise das imagens que acompanham as 
matérias. Essa decisão se justifica pela crença de que enquanto nas capas as 
imagens têm um papel privilegiado, se considerarmos a pouca quantidade de texto 
verbal que aparece nas capas das revistas; nas reportagens, o que prevalece – não 
no sentido de importância, mas no sentido de quantidade – é o modo verbal.  
Como comentei no capítulo dedicado à metodologia, não analisarei as 
matérias individualmente como fiz com as capas. Minha análise agrupará as 
matérias por recortes: primeiramente, o período da campanha presidencial de 2002 
à posse de Lula em 2003; posteriormente, o período da crise política de 2005: e, 
finalmente, o período da campanha eleitoral de 2006. Ao me deter em cada um 
desses recortes, seleciono discursos-chave, entre os que apareceram nas capas, e, 
caso eles figurem nas matérias, analizo como eles contribuem para detalhar as 
percepções já identificadas nas capas quanto às construções de representações 
específicas da trajetória política de Lula na revista Veja. 
Uma última ressalva: certamente, a discussão que farei abaixo não tem 
pretensão de esgotar todos os exemplos de materialização dos discursos que eu 
escolhi abordar nas matérias das dezessete edições da Veja que constituem meu 
corpus. As análises que faço se configuram essencialmente como amostras de tais 
discursos, e de suas articulações com outros discursos, na composição da 
representação da trajetória política de Lula de 2002 a 2006. Além disso, devo 
ressaltar que farei apenas uma análise de interdiscursividade, sobretudo com base 
no léxico, considerando, com Fairclough (2001), que diferentes discursos lexicalizam 
o mundo de maneiras diferentes. Assim, minha análise não aprofundará outras 




6.1 Da campanha presidencial de 2002 até a posse de Lula em 2003  
 
Neste recorte, ressaltarei o discurso do medo, o discurso da desautorização 
de Lula e o discurso neoliberal. O discurso do medo prevaleceu como estratégia de 
representação de Lula na primeira capa que compõe o primeiro recorte. O discurso 
da desautorização engloba representações de negação/apagamento de Lula e o 
discurso neoliberal aparece articulado às cobranças e às avaliações que a Veja faz 
acerca dos prognósticos do governo Lula. 
 
O discurso do medo 
 
O discurso do medo, materializado na manchete de capa da edição de 22 de 
maio de 2002 (“Por que Lula assusta o mercado?”) é um discurso que também se 
destaca na matéria a que se refere essa manchete, mas não apenas nela.  
O sentimento de medo tem acompanhado o ser humano desde as épocas 
mais remotas e sempre esteve de alguma forma associado à preservação da vida, 
embora o significado de preservação ‘da vida’ tenha mudado da pré-história para os 
dias atuais. Lutar pela vida naquela época tinha um sentido mais literal, uma vez que 
os perigos que assombravam os homens e mulheres da pré-história são diferentes 
dos perigos que nos assombram atualmente: agora, podemos dizer que nossa vida 
é colocada em risco, não em um sentido literal, quando perdemos nossos empregos, 
por exemplo, o que pode acarretar queda em nosso padrão de vida entre outras 
diversas consequências. 
Um fato que, segundo Bauman (2008, p. 8), potencializa os efeitos do medo 
é não sabermos o que tememos:  
 
O medo é mais assustador quando difuso, disperso, indistinto, 
desvinculado, desancorado, flutuante, sem endereço nem motivos claros; 
quando nos assombra sem que haja uma explicação visível, quando a 
ameaça que devemos temer pode ser vislumbrada em toda parte, mas em 
lugar algum se pode vê-la. “Medo” é o nome que damos a nossa incerteza: 
nossa ignorância da ameaça e do que deve ser feito – do que pode e do 
que não pode – para fazê-la parar ou enfrentá-la, se cessá-la estiver além 
do nosso alcance.  
 
Bauman (ibid, p. 9) também afirma que os seres humanos, além de 
compartilharem com os animais uma espécie de medo de primeiro grau “o rico 
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repertório de reações dos animais à presença imediata de uma ameaça que ponha 
em risco suas vidas”, os seres humanos também experimentam um medo de 
segunda ordem, um “medo derivado”:  
 
uma estrutura mental estável que pode ser mais bem descrita como o 
sentimento de ser suscetível ao perigo; uma sensação de insegurança (o 
mundo está cheio de perigos que podem se abater sobre nós a qualquer 
momento com algum ou nenhum aviso) e vulnerabilidade (no caso de o 
perigo se concretizar, haverá pouca ou nenhuma chance de fugir ou de  se 
defender com sucesso; o pressuposto da vulnerabilidade aos perigos 
depende mais da falta de confiança nas defesas disponíveis do que do 
volume ou da natureza das ameaças reais). (BAUMAN, 2008, p. 9) 
 
Esse medo de segunda ordem do qual Bauman fala é uma constância na 
modernidade tardia em consequência de fatores como aqueles mencionados por 
Giddens (1991; 1997): por exemplo, a insegurança derivada da quebra de tradições 
que ocorreu com a globalização, a instabilidade que rege o mundo contemporâneo 
em que, também em consequência da globalização, o que nos é conhecido, o ‘local’, 
é constantemente transformado e re-significado pelo que vem de fora. 
Nesse contexto de insegurança e instabilidade, a eleição de um/a novo/a 
presidente/a pode contribuir para amenizar ou intensificar tais sentimentos 
dependendo da percepção que se tem do que um/a candidato/a possa representar 
em termos de sua história política e em termos de como sua vitória pode impactar a 
vida das pessoas. Como veremos a seguir, conforme a representação da Veja, a 
forte possibilidade de Lula vencer as eleições presidenciais de 2002 colaborou para 
intensificar o sentimento de medo em diferentes graus, por diferentes motivos. 
Na reportagem “Empresários na agenda de Lula”, que se refere à manchete: 
“Por que Lula assusta o mercado?”, presente na capa da edição de 22 de junho de 
2002 da Veja, o discurso do medo é uma constante. Primeiramente, esse medo é 
lexicalizado pelos repórteres Alexandre Secco e Maurício Lima, produtores da 
matéria, como ‘tensão’, quando eles afirmam haver:87  
 
(1) um clima de tensão entre uma elite que certamente não se inclui na massa dos 42% de 
eleitores que estão com Lula. São empresários, banqueiros, investidores – o chamado 
"mercado", cujos nervos se abalam a cada subida do petista nas pesquisas. (SECCO, 
Alexandre & LIMA, Maurício. Empresários na agenda de Lula. Veja, Edição 1752, 
22/05/02, p. 40; grifos meus) 
                                               
87 Assumindo que as vozes dos/as repórteres que assinam as matérias que se referem às manchetes de capa 
representam a voz da Veja, às vezes, farei referência aos/às próprios/as produtores/as dessas reportagens e, 
outras vezes, farei referência a Veja, indiscriminadamente.   
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Nessa citação, os autores distinguem dois públicos: “a massa dos 42% que 
estão com Lula” e “uma elite” que não se inclui nessa massa. O ‘medo’, a ‘tensão’ é 
mais forte entre os segundos, mas também figura entre os primeiros. Esse fato é 
reforçado pelos próprios autores com base em uma pesquisa feita pela Veja com “26 
entidades que representam empresários e 21 organizações de trabalhadores a 
respeito do grau de temor que o PT produz”. Essa pesquisa revelou que  
 
(2) [e]ntre o empresariado, a maioria se diz preocupada em como o PT vai tratar da dívida 
externa, da taxa de juros e do equilíbrio das contas públicas. Os trabalhadores 
demonstraram-se mais tranqüilos em relação aos rumos da economia em um eventual 
governo PT. Só um aspecto preocupa igualmente os trabalhadores e os empresários que 
foram ouvidos: diz respeito ao temor de que um governo do PT tenha dificuldade para 
formar uma maioria no Congresso, a fim de aprovar projetos de interesse do país. 
(SECCO, Alexandre & LIMA, Maurício. Empresários na agenda de Lula. Veja, Edição 
1752, 22/05/02, p. 40; grifos meus) 
 
Como o excerto acima nos permite perceber, o discurso do medo reverbera 
no uso de palavras como “preocupada”, “preocupa”, “temor” e “dificuldade”. De 
acordo com a forma como Secco e Lima representam os eventos, o medo de que 
Lula seja eleito não é uma prerrogativa apenas da ‘elite’, mas também de 
trabalhadores/as, às vezes por motivos distintos, às vezes, por motivos similares: 
os/as empresários/as temem uma eventual desestabilização da economia no 
governo Lula – medo não compartilhado pelos/as trabalhadores/as; os/as 
trabalhadores/as temem que “projetos de interesse do país” não encontrem maioria 
no Congresso para aprová-los – medo compartilhado pelos/as empresários/as.  
O “medo” comum a trabalhadores/as e empresários/as baseia-se no 
discurso das prerrogativas do presidencialismo de coalizão, que supostamente 
poderia impor limites à governabilidade de Lula, dificultando que seus projetos 
fossem aprovados. Esse medo é legitimado pelo discurso da aritmética, em que os 
números são tomados como inquestionáveis como a citação abaixo demonstra: 
 
(3) Nesse campo, o governo Fernando Henrique oferece uma lição que merece ser 
observada com atenção. Para governar, o presidente contou durante a maior parte de 
seus dois mandatos com uma bancada de 332 deputados num total de 513 e 56 
senadores entre os 81 que preenchem as cadeiras da Casa. (...) Com esse grupo, FHC 
mantinha sob seu comando uma força política capaz de aprovar qualquer projeto de lei – 
e estava perto de obter o quorum necessário para emplacar uma emenda constitucional. 
Bastaria conquistar mais dez votos. (...) Observe o que aconteceria com Lula, 
imaginando, a exemplo do que fazem as pesquisas de intenção de voto, que a eleição 
fosse hoje. Se o petista conseguisse reunir em torno de si todos os senadores que fazem 
oposição sistemática a FHC, contaria com vinte parlamentares. Na Câmara dos 
Deputados, seriam 140 votos. Se tivesse planos de mexer na Constituição, como fez 
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FHC, precisaria cabalar 236 votos. (SECCO, Alexandre & LIMA, Maurício. Empresários 
na agenda de Lula. Veja, Edição 1752, 22/05/02, p. 40-41) 
 
O que os dados acima representam é que no cenário político de maio de 
2002, a ingovernabilidade de Lula seria gritante. Diferentemente de FHC, que tinha 
uma bancada suficientemente ampla para aprovar o que quisesse, Lula tinha uma 
bancada claramente insuficiente para promover as mudanças constitucionais 
necessárias para cumprir alguns de seus projetos de campanha. Entre os efeitos 
possíveis do excerto acima, posso citar o acionamento do discurso da 
desautorização de Lula, que é articulado com o discurso do medo, e acaba por 
reforçá-lo.  
Por sua vez, o discurso do “medo” que afligiria apenas os/as empresários/as 
se imbrica com o discurso neoliberal – discurso que, segundo Lesbaupin (2006), tem 
como foco a política econômica de controle a inflação, a serviço da dívida externa, 
do pagamento à dívida interna, e do pagamento dos juros; um discurso que fortalece 
práticas que resultam em imensa desigualdade social.  É esse discurso que está 
implícito quando os/as empresários/as, segundo a Veja, preocupam-se com a 
manutenção do pagamento da dívida externa, do controle da taxa de juros e do 
equilíbrio das contas públicas.  
Historicamente, o PT combateu o discurso neoliberal. Portanto, o discurso 
moderado de Lula nas eleições de 2002 gerou incongruências e deixou o ‘mercado 
nervoso’.88 Essa foi a linha argumentativa que a Veja utilizou no período da 
campanha presidencial de 2002, e durante todo o período que compreende meu 
primeiro recorte. Esse discurso apareceu na edição de 22 de maio de 2002: 
 
(4) Em sua história, o PT sempre exibiu comportamento ambíguo. Antes, sua 
ambigüidade se dava no terreno ideológico. O que era o PT? Bem, não era comunista, 
nem socialista, nem social-democrata, embora fosse um pouquinho de tudo isso ao 
mesmo tempo – mas nem os petistas sabiam direito, divididos que estavam numa 
colorida algaravia de correntes ideológicas distintas. Desde a queda do Muro de Berlim, 
em 1989, as discussões ideológicas perderam o viço, a multiplicidade de correntes 
internas no PT reduziu-se e, simultaneamente, tornou-se mais evidente a ambigüidade do 
partido em matéria de política econômica. Nesse campo, as idéias do petismo e de 
Lula continuam com a esplêndida nitidez de uma nebulosa. (SECCO, Alexandre & 
                                               
88 Nas reportagens da Veja (Edição 1752, 22/05/02), a metáfora da personalização do mercado é recorrente. 
Alguns exemplos são: “(...) empresários, banqueiros, investidores – o chamado "mercado", cujos nervos se 
abalam a cada subida do petista nas pesquisas” (p. 40); “O PT assusta o mercado porque o pensamento 
econômico do partido não acompanhou suas conquistas políticas na mesma proporção” (p. 42); “"O mercado 
reage por instinto e maquinalmente diante dos perigos reais e virtuais. Nas crises, seus agentes querem primeiro 
se salvar e, depois, se possível, ainda lucrar", diz o megainvestidor húngaro naturalizado americano George 




LIMA, Maurício. Empresários na agenda de Lula. Veja, Edição 1752, 22/05/2002, p. 41; 
grifos meus) 
 
Ironicamente, na citação acima, Secco e Lima representam como “a 
esplêndida nitidez de uma nebulosa” a incapacidade de se discernir de maneira 
objetiva qual é a política econômica de Lula e como ela se aproxima ou se afasta 
daquela adotada pelo PT como partido. O problema é, também, representado como 
crônico, pois teria acompanhado o PT em toda sua história. Essa representação 
justifica o “temor do mercado” em relação ao discurso de Lula. O peso da história 
atropela o presente, e essa é só uma das maneiras de a Veja desautorizar o 
discurso de Lula, diminuindo sua força, e abrindo frestas para dúvidas quanto a sua 
veracidade. Tanto é que a Veja sugere que o “grande desafio (de Lula) será provar 
que toda a mudança de discurso – habilidosamente trabalhada nos programas 
concebidos pelo publicitário Duda Mendonça – não é mera maquiagem eleitoral” – 
afirmação que denota um caráter de farsa à mudança discursiva do PT, como algo 
estrategicamente forjado de fora do partido (Veja, ibid; acréscimo meu).  
A representação da campanha eleitoral de 2002 tendo como foco a mudança 
de postura empreendida por Lula, no que concerne à política econômica, também 
aparece na edição 1775, de 30 de outubro de 2002, como um fator que teria 
contribuído para que Lula fosse eleito: “Ligado historicamente às esquerdas, Lula 
elegeu-se com uma agenda política moderada e com a aceitação das regras 
civilizadas de gerência das contas públicas” (Veja, Edição 1775, 30/10/2002, p. 35). 
Nesse exemplo, ressalto o que foi representado com o grupo nominal “as regras 
civilizadas de gerência das contas públicas”. Vemos aí a naturalização da existência 
de regras a priori tomadas como “civilizadas”, e embora a revista não explicite quais 
regras são essas, outras falas da revista deixam claro seu favorecimento a políticas 
neoliberais. O Atributo ‘civilizadas’ leva-nos a questionarmo-nos sobre regras que a 
Veja poderia considerar como não-civilizadas. Temos uma pista de quais regras 
podem ser essas na citação: “Lula e o PT, por seu lado, prometeram arquivar seu 
tradicional fascínio pelo projeto anticapitalista que acompanhou a história do partido 
desde sua fundação, duas décadas atrás” (Veja, ibid) – que indica que o “projeto 
anticapitalista” de Lula e do PT pode ser uma dessas regras “não-civilizadas”. Assim, 
a revista se posiciona ideologicamente em relação ao embate entre os discursos que 
se alinham ao neoliberalismo ou o combatem. 
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A Veja parece se colocar como porta-voz dos ‘tucanos’ e de empresários/as, 
assumindo ela também o discurso neoliberal quando apresenta dados numéricos 
colhidos pelo instituto Datafolha. Lembremos que o uso de dados numéricos, 
segundo Thompson (2009b, p. 82-83), representa uma estratégia que se insere no 
modo de operação de legitimação da ideologia. Esses dados numéricos 
supostamente servem como justificativa da “apreensão” da classe empresarial, que 
não é explicitamente mencionada no excerto, mas é referida no título da matéria:  
 
(5) Um exemplo: 69% dos consultados acreditam que há corrupção no governo, sinal 
desalentador para o candidato oficial, que precisa pedir votos a um eleitor cada vez mais 
sensível à questão ética. Outro exemplo: 59% dos brasileiros nem tomaram 
conhecimento da posição dos bancos estrangeiros que, diante da ascensão de Lula, 
aconselharam investidores a diminuir as aplicações no Brasil. Ou seja: a maioria do 
eleitorado ignora o "risco Lula". Para o tucanato, seria preferível que o eleitor 
soubesse do risco – e o temesse. (SECCO, Alexandre & LIMA, Maurício. Empresários 
na agenda de Lula. Veja, Edição 1752, 22/05/02, p. 40; grifos meus) 
 
Como vemos, de acordo com a representação de Veja, a classe empresarial 
ficaria apreensiva ao perceber que, por um lado, 69% dos/as entrevistados/as 
acreditavam haver corrupção no governo FHC, o que diminuiria as chances de Serra 
vencer Lula na eleição presidencial, e, por outro, que 59% dos/as entrevistados/as 
ignoravam o assim chamado “risco Lula”. Ou seja, é como se mais de 50% do 
eleitorado não tivesse noção dos “perigos” que a eleição de Lula poderia provocar. 
Nesse contexto, a Veja atua ideologicamente exatamente trazendo ao conhecimento 
dos/as leitores/as, tanto na capa quanto nas duas matérias a que se referem a 
manchete da capa, que o mercado está temeroso da vitória de Lula, o que pode 
alertar os/as leitores/as a também se identificarem com esse temor, eventualmente 
desistindo de votar em Lula.  
Nas matérias “Em nome do futuro” e “A rota de Lula para o poder”, ambas 
referentes à manchete da capa da edição 1772, de 09 de outubro de 2002, em que a 
Veja se propunha fazer revelações sobre os quatro candidatos mais bem colocados 
na corrida eleitoral, a Veja também investiu fortemente no discurso do medo, como 
podemos ver nos excertos (6), (7) e (8), a seguir: 
 
(6) Há alguns dados que dão indicações mais seguras sobre os candidatos do que seus 
programas. Examinem-se, por exemplo, a força dos partidos que os apóiam, quem são 
seus aliados, qual é a história contada pelo passado pessoal e político de cada um 
deles. Também se deve levar em conta a forma de tomar decisões e agir, situação que o 
líder de uma nação enfrenta cotidianamente. (Veja. Em nome do futuro. Edição 1772, 
09/10/2002, p. 55; grifos meus) 
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(7) O líder petista, de fato, tem conversado com banqueiros, industriais e até latifundiários. A 
todos prometeu entendimento. Só falta agora combinar com os bolsões de radicalismo 
que se aninham dentro do PT e estão caladinhos à espera da vitória. Se o partido 
conquistar o Palácio do Planalto, é possível que saiam da toca para exigir que o 
presidente cumpra os compromissos históricos do petismo, como a moratória da 
dívida externa, a revisão das privatizações e o combate ao imperialismo americano, entre 
outras cláusulas do programa da legenda que até poucos meses antes de iniciar a 
campanha Lula assinava embaixo. Os militantes revolucionários dessas facções 
instaladas dentro da máquina do PT têm alto potencial de estrago. Se contrariados, 
poderão sair às ruas e fazer um barulho ensurdecedor. (LIMA, João Gabriel de & 




(8) Lula garantiu diversas vezes na campanha que ele e o PT mudaram, que o radicalismo 
esquerdista foi deixado para trás e que o país pode ficar tranqüilo porque ele não 
prepara nenhuma surpresa que possa assustar os brasileiros. (LIMA, João Gabriel de & 
OYAMA, Thais. A rota de Lula para o poder. Veja, Edição 1772, 09/10/2002, p. 58; grifos 
meus) 
 
Os três excertos acima trazem expressões que remetem ao universo da 
esquerda política, ao universo que, segundo a Veja, ‘amedronta’ o mercado; 
expressões como: “bolsões de radicalismo”, “sair da toca”, “militantes 
revolucionários”, “alto potencial de estrago” e “radicalismo esquerdista”. Todas essas 
expressões recuperam a “história” do PT a partir de uma perspectiva que a 
apresenta como uma história que ‘assusta’. E uma vez que a revista, em tom 
professoral, ensina no excerto (6) que os/as eleitores/as deveriam, para além de 
analisar os programas de governo, examinar as histórias dos candidatos e suas 
estratégias para a tomada de decisão, essas escolhas lexicais que associam o PT 
ao radicalismo e a decisões intempestivas parece servir de alerta aos/às 
eleitores/as. No campo do não dito, isso somado à afirmação da mudança discursiva 
de Lula, aparentemente forjada para as eleições – “até poucos meses antes de 
iniciar a campanha Lula assinava embaixo”, excerto (7) – tem como efeito a criação 
de um sentido de fraude, um embuste eleitoral. 
Assim, no excerto (6), a Veja se coloca na posição de autoridade de dizer o 
que seus/suas leitores/as devem levar em consideração para escolher em quem 
votarão para presidente da República naquele ano de 2002. Entre os dados que a 
Veja qualifica como mais “seguros” está: “qual é a história contada pelo passado 
pessoal e político de cada um deles” – um dado capcioso na representação 
construída pela Veja, em que a história do PT pode não contribuir positivamente 
para a imagem de Lula. Se como Bauman (2008) afirma o ‘medo derivado’ é 
equivalente a uma sensação de insegurança, ouvir/ler que há maneiras mais 
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“seguras” de optar por um ou outro candidato pode soar como um antídoto aos 
medos dispersos no período pré-eleição. 
No excerto (7), ao afirmarem que o “líder petista, de fato, tem conversado 
com banqueiros, industriais e até latifundiários. A todos prometeu entendimento”, 
Lima e Oyama reconhecem no interior da revista algo que não foi nem aventado nas 
capas durante a campanha presidencial que trouxeram a imagem de Lula: as 
mudanças empreendidas por Lula para passar uma imagem menos radical e mais 
“adequada” ao mercado. Entretanto, a menção é feita para, em seguida, ser 
desautorizada: “Só falta agora combinar com os bolsões de radicalismo que se 
aninham dentro do PT” sugerindo que não há consenso dentro do PT e que caso 
Lula vencesse as eleições, “os bolsões de radicalismo”, de alta periculosidade, 
subentende-se, que se “aninham” dentro do PT podem sair “da toca”.  
Nessa representação os tais “bolsões de radicalismo” são como cobras à 
espera para dar o bote (“estão caladinhos à espera da vitória”). No excerto (7), 
portanto, a representação dos eventos relativos à eleição de Lula, potencializam o 
medo. Ou seja, enquanto no excerto (6), parecia haver um antídoto contra o medo, 
no excerto (7), o discurso do medo figura intensamente. Esse discurso é ainda 
reforçado pela menção a práticas do PT que podem servir como exemplos daquelas 
práticas que se enquadram no tipo de práticas, mencionadas anteriormente, como 
‘não-civilizadas’ na ótica da Veja (Edição 1772, 09/10/02, p. 58): “a moratória da 
dívida externa, a revisão das privatizações e o combate ao imperialismo americano, 
entre outras cláusulas do programa da legenda que até poucos meses antes de 
iniciar a campanha Lula assinava embaixo”. 
No excerto (8), recupera-se a ideia do medo ‘difuso’, comentada por Bauman 
(2008) como um das mais potentes sensações de medo, uma vez que não se sabe 
de onde o perigo pode surgir. Esse medo ‘flutuante’ está materializado na palavra 
‘surpresa’. Lima e Oyama dizem: “Lula garantiu (...) que ele não prepara nenhuma 
surpresa que pode assustar os brasileiros”. O ‘não’ presente nessa oração traz para 
o contexto desse texto outras vozes como, por exemplo, a voz dos/as 
empresários/as que temem que o discurso de Lula seja apenas “mera maquiagem 
eleitoral” como vimos anteriormente. Entretanto, os indícios encontrados em outras 
partes do texto de Lima e Oyama não parecem favorecer a crença de que Lula não 
assustará os/as brasileiros/as. 
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Como podemos perceber, a Veja texturiza o discurso do medo 
relexicalizando-o, por exemplo, com os nomes “tensão”, “apreensão”, “risco” e 
“temor”; com os processos “assustar”, “temesse” e “preocupa”; e com o atributo 
“preocupada”. A ideia de ‘procupação’ como fazendo parte do campo semântico de 
‘medo’ foi um efeito da agência criativa dos produtores da matéria. O uso de 
diferentes escolhas léxico-gramaticais é relevante no sentido em que elas exercem 
diferentes funções na oração. Dessa maneira, a ideia de medo figura na forma de 
nomear as coisas, na forma de organizar os/as participantes entre aqueles/as que 
provocam medo e aqueles/as que sentem medo, e na forma de atribuir 
características aos/às participantes. Ainda no que concerne ao vocabulário, vimos 
também que a Veja utiliza várias palavras e expressões que historicamente 
associamos à ideia de medo; “bolsões de radicalismo”, por exemplo.  
Na matéria “A rota de Lula para o poder”, que chegou às bancas cerca de 
três semanas antes do primeiro turno da eleição presidencial, o discurso do medo foi 
tão recorrente quanto na matéria “Empresários na agenda de Lula”. No entanto, a 
estratégia utilizada pela Veja na matéria “A rota de Lula para o poder” foi diferente 
daquela utilizada na matéria “Empresários na agenda de Lula”. Enquanto na matéria 
“Empresários na agenda de Lula”, um dos focos era tratar do medo como 
proveniente da incongruência entre o discurso de Lula durante a campanha 
presidencial e seu discurso histórico como líder do Partido dos Trabalhadores; na 
matéria “A rota de Lula para o poder”, a estratégia para representar o discurso do 
medo se baseou na ameaça que “bolsões de radicalismo” do PT poderia representar 
para o país caso Lula fosse eleito. Ou seja, nesta matéria, a questão era que mesmo 
se o discurso moderado de Lula fosse verdadeiro e não “maquiagem eleitoral” – 
como apareceu na Veja em outro momento – mesmo assim votar nele seria algo a 
se temer, uma vez que o PT como um todo supostamente não teria mudado tanto 
quanto Lula.  
 
O discurso da desautorização  
 
Assim como o discurso do medo, o discurso que 
desautoriza/apaga/obscurece Lula é bastante presente nas representações da 
trajetória política de Lula nos artigos da Veja que compõem o primeiro recorte de 
meu corpus. Além de estar subjacente em muitas representações que acentuam o 
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discurso do medo, o discurso da desautorização também está materializado de 
forma mais explícita em algumas de suas articulações com o discurso do medo, 
como podemos ver nos exemplos abaixo: 
 
(9) O PSDB tem pesquisas qualitativas para orientar os ataques. Os levantamentos mostram 
que os eleitores de Lula ficam inseguros quando defrontados com o colapso da 
Argentina. Temem que, em caso de turbulência no Brasil, Lula não tenha capacidade 
de administrar a crise. (SECCO, Alexandre e LIMA, Maurício. Empresários na agenda 
de Lula.Veja, Edição 1752, 22/05/02, p. 41; grifos meus) 
 
(10) No campo das denúncias, Lula, pessoalmente, não é um terreno fértil. Disputando sua 
quarta eleição presidencial, a maioria do eleitorado está convencida de que é um político 
honesto e decente. Mas, no campo das definições econômicas, o candidato é de 
uma vulnerabilidade ímpar. Seu grande desafio será provar que toda a mudança de 
discurso – habilidosamente trabalhada nos programas concebidos pelo publicitário Duda 
Mendonça – não é mera maquiagem eleitoral. (SECCO, Alexandre e LIMA, Maurício. 
Empresários na agenda de Lula.Veja, Edição 1752, 22/05/02, p. 41; grifos meus) 
 
No excerto (9), a desautorização de Lula, articulada ao discurso do medo 
como denotam os trechos negritados, é tecida por meio da construção de sua 
suposta incapacidade administrativa. Quando a revista afirma que “os eleitores de 
Lula ficam inseguros”, ela apresenta essa informação com valor totalitário, uma vez 
que não restringe o sentimento de insegurança apenas aos sujeitos da pesquisa. 
Pode-se afirmar que o uso do artigo definido é ideológico na medida em que ele 
trata como se fosse um fato dado que todos os/as eleitores/as de Lula 
compartilhassem desse sentimento de insegurança em relação à capacidade 
administrativa de Lula. No excerto (10), a desautorização de Lula aparece mais uma 
vez articulada ao discurso do medo. Nesse excerto, constroi-se o discurso do medo 
com a retomada do discurso da vulnerabilidade de Lula no que concerne a questões 
econômicas: (“no campo das definições econômicas, o candidato é de uma 
vulnerabilidade ímpar”). Colocava-se em dúvida, portanto, a capacidade de Lula de 
governar o país. 
Além da ‘incapacidade administrativa de Lula’ e da “vulnerabilidade ímpar de 
Lula no campo econômico”, outros grandes temas são acionados para construir a 
representação do discurso da desautorização de Lula. São temas como: “a precária 
instrução formal do candidato”, o “método decisório de Lula, que, embora bem-
sucedido em sua experiência seria adequado para governar o país, e “a opinião de 




(11) A precária instrução formal do candidato do PT sempre foi um tabu no partido. 
Decidiu-se encará-la com a criação, há alguns anos, do Instituto Cidadania, que reuniu 
professores universitários e intelectuais simpatizantes do Partido dos Trabalhadores. Lula 
vem usando o instituto como uma bóia de salvação quando se discute seu preparo 
acadêmico para governar. Durante os últimos dois anos, teve aulas particulares com 
os sábios do instituto. Sua instrução econômica teve basicamente três preceptores, 
Aloizio Mercadante, Luiz Gonzaga Belluzzo e Guido Mantega, professor da Fundação 
Getúlio Vargas, seu assessor econômico pessoal desde 1993. (LIMA, João Gabriel de & 
OYAMA, Thais. A rota de Lula para o poder. Veja, Edição 1772, 09/10/2002, p. 60; grifos 
meus) 
 
(12) O método de decisão de Lula foi desenvolvido nos tempos das grandes greves do 
fim dos anos 70, quando ele era presidente do Sindicato dos Metalúrgicos. (...) Governar 
um país é diferente de dirigir uma assembléia sindical (...) (LIMA, João Gabriel de & 
OYAMA, Thais. A rota de Lula para o poder. Veja, Edição 1772, 09/10/2002, p. 60; grifos 
meus) 
 
(13) O pacote petista que a maioria dos eleitores parece estar comprando nesta campanha 
tem como embalagem a convicção de que Lula se converteu aos princípios básicos 
da governança moderna. Isso implica a aceitação dos compromissos e acordos 
econômicos com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e outras instituições financeiras. 
Implica o governo gastar menos do que arrecada e não apelar para instrumentos 
heterodoxos, como o confisco da poupança nacional ou, em sua versão mais palatável do 
ponto de vista vernacular, a "renegociação unilateral da dívida pública". Lula reafirmou 
esses compromissos em diversas ocasiões durante a campanha. Isso é ótimo, mas será 
suficiente para garantir o sucesso do virtual presidente petista? Para muitos 
analistas, Lula não é o governante ideal para o atual momento da economia 
brasileira e mundial. (LIMA, João Gabriel de & OYAMA, Thais. A rota de Lula para o 
poder. Veja, Edição 1772, 09/10/2002, p. 60; grifos meus) 
 
No excerto (11) o discurso da desautorização de Lula é construído com base 
no discurso da supervalorização do conhecimento formal, aquele advindo dos 
bancos escolares e universitários, das pós-graduações. Os sujeitos, e instituições 
como a Veja, que desqualificam o discurso do aprendizado no mundo, o fazem a 
partir de um julgamento de valor acerca do que significa aprender e ter 
conhecimento, como também acerca de quais contextos estão habilitados para 
garantir que a aprendizagem e o conhecimento aconteçam.  
O discurso da supervalorização do conhecimento formal é um discurso que 
apaga o discurso das diferenças sociais que, muitas vezes, impedem o acesso de 
determinadas pessoas a tal conhecimento. Quantos/as jovens brasileiros/as 
deixaram a escola para poder trabalhar e ajudar a família? Quantos/as nem 
chegaram a ir à escola? Quando se afirma que “A precária instrução formal do 
candidato do PT sempre foi um tabu no partido”, eles simultaneamente recuperam 
outras vozes entre os/as brasileiros/as que votariam nas eleições de 2002, e que 
compartilhariam dessa mesma opinião. São brasileiros/as que nos seus ambientes 
informais trocam ideias preconceituosas sobre Lula. Quem nunca ouviu dizer que 
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“Lula é um ‘ignorante” – termo que pode gerar uma análise interessante se nos 
perguntarmos o que ele ignora –, que “Lula não pode governar o país, uma vez que 
não sabe nem falar português direito, quiçá inglês, para negociar com líderes 
estrangeiros”, que “assim como a senadora Marina, também de origem humilde, que 
estudou e se pós-graduou, Lula também deveria ter estudado”. O texto poderia ter 
sido aproveitado como oportunidade para problematizar o discurso da 
supervalorização do conhecimento formal, mas isso não estava na agenda de Veja.  
O excerto (12), representa a desautorização de Lula ao questionar seu 
processo decisório, que foi qualificado como ‘inadequado’ para governar o país. 
Como nessa edição a Veja sugeria que os/as leitores/as observassem como os 
presidenciáveis agem como um dos fatores que deveriam lhes ajudar a decidir em 
quem votar, podemos dizer que o excerto (12) contribui para desqualificar Lula como 
uma opção viável.  
No excerto (13), afirma-se que para “muitos analistas, Lula não é o 
governante ideal para o atual momento da economia brasileira e mundial”, mas não 
se diz quem são esses analistas nem o que se entende por “governante ideal”. 
Contudo, o pressuposto é que se são analistas, falam a partir da autoridade que sua 
posição lhes confere. Em outras palavras, afirmar que analistas não consideram Lula 
como o “governante ideal” também é uma forma de desautorizá-lo, e dessa vez 
justamente com base no argumento de autoridade.  
Ainda no excerto (13), mais uma vez, o produtor e a produtora da 
reportagem apresentam sinais positivos de mudanças no discurso de Lula, para, em 
seguida, desautorizá-los. Primeiramente, ressaltam ações de Lula que novamente 
nos remetem às tais ‘praticas civilizadas’ já mencionadas, ações como “a aceitação 
dos compromissos e acordos econômicos com o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e outras instituições financeiras” e “não apelar para instrumentos heterodoxos, 
como o confisco da poupança nacional ou, em sua versão mais palatável do ponto 
de vista vernacular, a “"renegociação unilateral da dívida pública"”. Porém, logo em 
seguida sugerem que “Lula reafirmou esses compromissos em diversas ocasiões 
durante a campanha. Isso é ótimo, mas será suficiente para garantir o sucesso do 
virtual presidente petista?”. Mais uma vez se planta a semente do medo difuso. 
Após a eleição de Lula, a revista muda de tom, mas sem abandonar o 
discurso da desautorização, como demonstram os excertos a seguir. Com Lula 
eleito, prevaleceu o tema da democracia brasileira como a grande vitoriosa do 
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resultado da eleição presidencial de 2002. Essa estratégia, identificada nas capas 
como uma ênfase nas cores do partido de Fernando Henrique Cardoso e na própria 
sigla FHC, em vez de no nome Lula ou nas cores do PT – contribuiu para que a 
vitória de Lula fosse obscurecida. 
 
(14) Como Machado de Assis, mulato, epiléptico, nascido pobre num morro carioca e que se 
tornou o maior escritor brasileiro em todos os tempos, Lula desafiou a história para 
chegar ao posto máximo da atividade política. Sua vitória representa o triunfo de 
uma idéia, de uma férrea vontade pessoal, mas é também o certificado de qualidade 
da democracia brasileira. (Veja. Lula muda a história. Edição 1775, 30/10/2002, p. 35; 
grifos meus) 
 
(15) Lula presidente é uma demonstração para o mundo de que a democracia no Brasil, e 
por reflexo na América Latina, não é exercida apenas para salvar as aparências das elites 
que se revezam no poder. (Veja. Lula muda a história. Edição 1775, 30/10/2002, p. 35; 
grifos meus) 
 
(16) Ligado historicamente às esquerdas, Lula elegeu-se com uma agenda política moderada 
e com a aceitação das regras civilizadas de gerência das contas públicas. Estudou até a 
5ª série. Projetou-se como líder sindical e político radical. Sua posse, em janeiro próximo, 
estará carregada de significados, todos favoráveis ao país. O Brasil afirma-se como 
uma nação de extraordinária mobilidade social, com a chegada de um homem do 
povo à Presidência. Sua democracia está madura o suficiente para receber no 
Planalto um partido desligado das esferas que tradicionalmente mandaram no país. (Veja. 
Lula muda a história. Edição 1775, 30/10/2002, p. 35; grifos meus) 
 
(17) A estabilidade institucional e econômica do Brasil não esteve em jogo nas eleições que 
levaram Lula ao poder. O novo presidente não recebeu das urnas mandato para revogá-
la. A sociedade brasileira exigiu dos candidatos esse compromisso público e formal. Lula 
aceitou as negociações do atual governo com o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e não perdeu a oportunidade de informar os eleitores sobre sua decisão de 
pagar dívidas e respeitar contratos. A outra garantia vem da sociedade. As instituições 
brasileiras estão preparadas para funcionar independentemente das doutrinas e das 
convicções políticas do chefe de Estado. No domingo passado, portanto, os eleitores 
deram ao Brasil uma dupla vitória. (Veja. Lula muda a história.  Edição 1775, 30/10/2002, 
p. 35; grifos meus)  
 
Os excertos (14), (15) e (16) insistem em obscurecer a vitória de Lula nas 
eleições presidenciais, fazendo uso da estratégia de logo depois de mencioná-la, 
atribuí-la à democracia brasileira – como a dizer que se há algo de realmente 
extraordinário na vitória de Lula, esse algo é a demonstração de democracia que o 
Brasil está dando para o mundo. Na reportagem, o que se vê, assim como ocorreu 
na capa dessa edição, é um apagamento do que a vitória do candidato do Partido 
dos Trabalhadores poderia representar. O que se percebe é uma ação discursiva da 
revista na tentativa de talvez dissipar os medos que ela mesma ajudou a disseminar 
no período da campanha. Essa percepção fica mais clara com a análise dos artigos.  
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No contexto da vitória de Lula, a Veja escolheu focar não a possibilidade da 
imagem mais moderada de Lula ser um embuste, não os “bolsões de radicalismo” 
do PT, não o fato de Lula não ser o “governante ideal”, e nem em tantos outros 
discursos que ela utilizou no período pré-campanha. Mas, como dissipar esses 
medos sem perder a credibilidade? Fazendo o que aparece no excerto (17), isto é, 
representando o país como imune ao governante: “A estabilidade institucional e 
econômica do Brasil não esteve em jogo nas eleições que levaram Lula ao poder”; 
sinalizando que o governo Lula dará continuidade à política econômica de FHC: 
“Lula aceitou as negociações do atual governo com o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e não perdeu a oportunidade de informar os eleitores sobre sua decisão de 
pagar dívidas e respeitar contratos”; e enfatizando a solidez das instituições 
governamentais: “As instituições brasileiras estão preparadas para funcionar 
independentemente das doutrinas e das convicções políticas do chefe de Estado”. 
De acordo com a reportagem, a solidez das instituições brasileiras foi uma 
conquista do governo FHC. Em suas palavras: 
 
(18)“Os brasileiros vão vencer, seja quem for o vencedor das eleições", afirmou Fernando 
Henrique Cardoso. O presidente vem dizendo que o maior legado de seus oito anos à 
frente do governo talvez seja o fato de ter solidificado as instituições a ponto de a 
oposição vencer sem maiores traumas. Os acontecimentos recentes estão lhe dando 
razão. (OYAMA, Thaís. Vinte anos na oposição. Veja, Edição 1775, 30/10/02, p. 45) 
 
Lembremos que na capa dessa edição lia-se que o desafio de Lula era 
“retomar o crescimento e corrigir as injustiças sociais sem colocar em risco as 
conquistas da era FHC”. Enquanto a capa não explicitava que conquistas eram 
essas, a matéria de capa indica que talvez a mais importante delas seja a 
“estabilidade institucional”. Dessa forma, aceita-se o fato inescapável da vitória 
eleitoral de Lula, mas representa-se como o grande vencedor o Brasil de FHC. 
 
O discurso do neoliberalismo 
 
Antes de analisar como o discurso do neoliberalismo figura nas matérias 
sobre Lula no primeiro de meus três recortes, apresento abaixo três definições do 
termo neoliberalismo – as duas primeiras encontram-se na dissertação de mestrado 
de Ramaís de Castro Silveira, intitulada ‘Neoliberalismo: conceito e influências no 
Brasil – de Sarney a FHC’, a terceira encontra-se em Fairclough (2003):  
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O neoliberalismo é em primeiro lugar uma teoria das práticas político-
econômicas que propõe que o bem-estar humano pode ser melhor 
promovido liberando-se as liberdades e capacidades empreendedoras 
individuais no âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por 
sólidos direitos a propriedade privada, livres mercados e livre 
comércio. O papel do Estado é criar e preservar uma estrutura institucional 
apropriada a essas práticas; o Estado tem de garantir, por exemplo, a 
qualidade e a integridade do dinheiro. Deve também estabelecer as 
estruturas e funções militares, de defesa, da polícia e legais requeridas para 
garantir direitos de propriedade individuais e para assegurar, se necessário 
pela força, o funcionamento apropriado dos mercados. (...) (Harvey, 2005, p. 
12; grifos meus)  
 
(...) Tudo o que podemos dizer é que este (neoliberalismo) é um 
movimento ideológico, em escala verdadeiramente mundial, como o 
capitalismo jamais havia produzido no passado. Trata-se de um corpo de 
doutrina coerente, autoconsciente, militante, lucidamente decidido a 
transformar todo o mundo à sua imagem, em sua ambição estrutural e 
sua extensão internacional. (ANDERSON, Perry. Balança do 
neoliberalismo. In: SADER; GENTILI, 1995, p. 22; grifos meus). 
 
Neoliberalismo é um projeto político para facilitar a reestruturação e o 
reescalonamento das relações sociais de acordo com as demandas de 
um capitalismo global ilimitado (Bourdieu 1998). Ele foi imposto nas 
economias pós-socialistas supostamente como o melhor meio de rápida 
transformação do sistema, renovação econômica, e reintegração à 
economia global. Ele conduziu a ataques radicais ao bem-estar social 
universal e à redução das proteções contra os efeitos de mercados que os 
estados de bem-estar forneciam às pessoas. Ele também levou a uma 
crescente divisão entre ricos e pobres, crescente insegurança 
econômica e estresse até mesmo para as “novas classes médias”, e uma 
intensificação da exploração do trabalho. A ênfase ilimitada no 
crescimento também coloca grandes ameaças ao meio ambiente. Ele 
também produziu um novo imperialismo, onde agências de financiamento 
internacionais sob a tutelagem dos EUA e seus ricos aliados 
indiscriminadamente impõem reestruturação a países menos afortunados, 
às vezes com consequências desastrosas (por exemplo, Rússia. 
(FAIRCLOUGH, 2003, p. 4-5; grifos meus)  
 
Como Harvey (2005) expõe, as ideias neoliberais já circulavam desde as 
primeiras décadas do século XX. Entretanto, foi apenas na segunda metade do 
século que o neoliberalismo ganhou força e expandiu-se pelo mundo. Na década de 
1960, o americano Milton Friedman, em 1962, lançou o livro Capitalismo e 
Liberdade, em que defendia “os valores do livre mercado e do governo limitado” 
(SILVEIRA, 2009, p. 53), opondo-se firmemente ao Estado do Bem-Estar, proposto 
por Keynes. Contudo, foi apenas na década de 1970, com o aumento excessivo no 
preço do petróleo, em 1973-1974, e a coincidência de estagnação econômica com 
inflação alta – estagflação – em 1974, que a receita proposta pelos neoliberais se 
solidificou como uma resposta ao pedido de socorro do sistema capitalista. Vejamos 




Eles diziam que a crise de estagflação era fruto do vampirismo sindical por 
melhores salários e gastos sociais, o que abalaria os lucros empresariais e 
detonaria a bomba inflacionária. O remédio para a situação era o corte 
abrupto do poder dos sindicatos, passando o Estado ter maior controle 
sobre a emissão do dinheiro, a se ausentar de intervir economicamente e de 
implementar políticas de bem-estar, além de professar obstinação pela 
estabilidade financeira. 
 
Essa receita foi adotada por Margareth Thatcher, na Inglaterra, em 1979; por 
Ronald Regan, nos Estados Unidos da América, em 1980, por Helmut Kohl, na 
Alemanha, em 1982, consolidando “em grandes potências da época um ideário 
político frontalmente contrário às teorias Keynesianas”, em referência a Maynard 
Keynes, cuja teoria do Estado intervencionista destacou-se nos anos 30 em resposta 
à Grande Depressão (SILVEIRA, 2009, p. 60).  
Em sua dissertação, além de fazer uma retrospectiva sobre o percurso do 
neoliberalismo no mundo, Silveira (2009) também recupera a história política 
brasileira desde o governo Sarney, na década de 1980, até o final do governo de 
Fernando Henrique. Vejamos o balanço que ele faz da presença de uma política 
econômica neoliberal durante os dois mandatos de FHC: 
  
A Reforma do Estado levada a cabo pelo governo Fernando Henrique teve 
como pano de fundo a ideologia neoliberal, ainda que seu principal condutor 
(o ministro Bresser-Pereira) o refutasse expressamente. Reduzir o Estado 
às funções básicas de regular os mercados e prover a segurança jurídica de 
forma mais ampla é algo absolutamente afinado com o pensamento 
monetarista. Elementos como diminuição dos dispêndios com funcionalismo 
público, venda de empresas estatais, ajuste fiscal, reforma previdenciária, 
redução das áreas de atuação do Estado (como educação superior) 
constavam expressamente no Consenso de Washington e nos protocolos 
de cooperação e convênios firmados com as instituições de Bretton 
Woods.89 (SILVEIRA, 2009, p. 150) 
 
Esse balanço do governo FHC é relevante nesta tese na medida em que tal 
balanço acrescenta ao que apresentei anteriormente quando contextualizei a 
conjuntura política que elegeu Lula em 2002, permitindo-nos vislumbrar mais dados 
acerca do background político-econômico em que ocorreu a vitória de Lula. O 
balanço que Silveira apresenta também nos permite inferir que o que estava na base 
das conquistas da era FHC é o neoliberalismo.  
                                               
89 Silveira (2009, p. 63), define o consenso de Washington como “um conjunto de regras de condicionalidade, 
cada vez mais abrangentes, aplicadas pelos organismos internacionais, sobretudo FMI e Banco Mundial, que os 
países devedores do mundo capitalista periférico e agora do ex-mundo socialista têm de aceitar para obter apoio 




Foi assumindo um posicionamento contrário ao neoliberalismo econômico e 
ao imperialismo americano, que os “compromissos históricos” do PT foram 
construídos. Entretanto, já durante o período da campanha eleitoral de 2002, Lula 
reuniu-se com empresários e assumiu o compromisso de dar continuidade à política 
econômica de FHC. Essa postura é lexicalizada em Veja como “mudança”: 
 
(19) A agenda de Lula para os próximos meses registra compromissos com banqueiros, 
industriais e fazendeiros. Por falta de tempo do candidato, estão na fila de espera por 
um encontro os investidores estrangeiros do Citibank, do Deutsche Bank, do Bank of 
America e da corretora Merrill Lynch. Para dar conta dos pedidos que vêm dos industriais, 
os assessores do candidato petista estão pedindo aos empresários que se organizem em 
grupos por setor econômico. Em junho, Lula deverá falar aos banqueiros brasileiros, 
num evento que está sendo organizado pela Federação Brasileira das Associações de 
Bancos (Febraban). As principais câmaras de comércio exterior, como a Brasil-Estados 
Unidos, a Brasil-França e a Brasil-Alemanha, estão preparando uma reunião conjunta 
para ouvir as propostas de Lula. Trata-se de uma mudança notável. (SECCO, 
Alexandre & LIMA, Maurício. Empresários na agenda de Lula. Veja, Edição 1752, 
22/05/02, p. 38; grifos meus) 
 
No excerto acima, a mudança que é qualificada como “notável” dizia respeito 
à disponibilidade de Lula em negociar com o mercado, representado aqui como 
“banqueiros, industriais e fazendeiros” – empresários/as de diversos setores da 
economia que ansiavam saber como seria a política econômica de Lula e como tal 
política poderia afetá-los. Pode-se dizer que é justamente a menção implícita ao 
‘mercado’ que materializa o discurso neoliberal. Vale ressaltar que em nenhuma das 
capas do período da campanha presidencial de 2002, a Veja fez qualquer menção à 
“mudança notável” da atitude de Lula. Essa mudança só é tratada e representada 
nas matérias a que se referem as manchetes de capa sobre Lula. 
Aqui, cabe lembrar o excerto (17), em que temos mais uma indicação das 
mudanças empreendidas por Lula: “Lula aceitou as negociações do atual governo 
com o Fundo Monetário Internacional (FMI)”. (Veja, Edição 1775, 30/10/2002, p. 35)  
Foi com base nessas mudanças que a Veja representou, como vimos, o 
discurso do medo baseado na incongruência entre o que Lula dizia e fazia na 
campanha e seu discurso histórico, indicando que tudo poderia ser apenas 
“maquiagem” eleitoral. Entretanto, via-se ali já delineada uma suposta submissão de 
Lula aos preceitos neoliberais, representada como condição si ne qua non para que 
ele conseguisse se eleger. O discurso da inevitabilidade da aceitação de uma 




(20) "Enquanto o Brasil precisar de recursos externos para fechar as contas, a simples 
viabilidade eleitoral de um candidato sem uma visão racional dos mercados vai deixar os 
investidores sobressaltados", diz o tributarista Ives Gandra Martins, professor da 
Universidade Mackenzie, de São Paulo. (ALCÂNTARA, Eurípedes. O que eles temem em 
Lula. Veja, Edição 1752, 22/05/02, p. 42) 
 
Vemos na fala do tributarista uma menção a Lula como “um candidato sem 
uma visão racional dos mercados”, o que justificaria o medo dos/as investidores/as 
de que Lula fosse eleito. O fato de a Veja ter identificado o tributarista também como 
professor universitário pode ser compreendido como uma estratégia utilizada pela 
revista para agregar respeitabilidade a sua fala.   
Nas reportagens que correspondem ao período eleitoral de 2002, o discurso 
neoliberal é bastante presente. No excerto 21, a seguir, vemos que a Veja utilizou 
uma metáfora de saúde para qualificar a reação do mercado em relação às 
propostas de Lula no que concerne à economia. A Veja menciona “finanças 
saudáveis” e nos remete a reverberações de sentido do Atributo ‘saudáveis’ é 
saudável o que não é doente, é saudável o que é desejável, é saudável o que inclui 
atitudes preventivas de preservação do melhor estado do ser. Sendo assim, 
entende-se que, de acordo com a representação da Veja, o que se considera 
saudável é: ver Lula negociando com banqueiros e empresários, é ouvir que Lula 
“manterá os contratos assumidos por governos anteriores”, é não ouvir de Lula 
qualquer menção à moratória da dívida externa, ou seja: é a adesão de Lula aos 
preceitos do neoliberalismo. Em suma: o “PT e o mercado estão falando a mesma 
linguagem”, como afirma o excerto 22.  
  
(21) O mercado agiu convencido de que Lula fará um governo de finanças saudáveis e 
mostrou isso da forma que sabe: a semana que precedeu o turno final das eleições 
fechou com o dólar e o risco Brasil em baixa e a bolsa de valores em alta. (Veja. A tática 
do PT para os primeiros dias. Edição 1775, 30/10/2002, p. 44; grifos meus) 
 
(22) O PT e o mercado estão falando a mesma linguagem. Estão se comunicando no 
mesmo idioma, o dos números, em que não existe possibilidade de mal-entendido. (Veja. 
A tática do PT para os primeiros dias. Edição 1775, 30/10/2002, p. 46; grifos meus) 
 
O excerto (22) retoma a questão da legitimidade dos números – os números 
não mentem –, os números legitimam a afirmação de que “não existe possibilidade 
de mal-entendido”, naturalizando-a e, portanto, dificultando a possibilidade de ela ser 
contestada. Tal afirmação se aplica a outros contextos, como visto anteriormente em 
minhas análises das capas de Veja. 
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Nos excertos (23) e (24), a Veja utiliza um tom irônico para se referir à 
postura assumida por Lula no período entre sua eleição e sua posse em 1 de janeiro 
de 2003.  
 
(23) Luiz Inácio Lula da Silva vai estar sentado no Salão Oval da Casa Branca na terça-
feira 10. O presidente eleito do Brasil terá a seu lado o presidente americano, 
George W. Bush. Será o encontro de dois mundos, o confronto de duas visões distintas 
e de duas histórias que só se cruzaram nessas circunstâncias por força de muitas dobras 
do destino. (...) Durante mais de vinte anos, Lula, um ex-metalúrgico, fez carreira 
sindical e política com uma visão esquerdista do mundo e, portanto, uma postura 
abertamente antiamericana. Lula sempre se referia aos Estados Unidos como um 
centro opressor neoliberal e a sede da globalização selvagem que destruiu a 
economia dos países periféricos. (OYAMA, Thaís & SALGADO, Eduardo. O Brasil 
decide seu lugar no império. Veja, Edição 1781, 11/12/2002, p. 40; grifos meus) 
 
(24) Quem diria que o presidente eleito, Luiz Inácio Lula da Silva, um homem de origem 
sindical e cuja vida foi dedicada a mudar "tudo isso que está aí", escolheria um 
banqueiro internacional e deputado tucano para dirigir o Banco Central? Pois Henrique 
Meirelles, o escolhido por Lula para o BC, é exatamente isso. O mesmo presidente, que 
demonizou o neoliberalismo e o belicismo americanos, visita o presidente George W. 
Bush e volta dos Estados Unidos dizendo que agora tem um "aliado" no morador da Casa 
Branca. (SOARES, Lucila & GASPAR, Malu. O médico e a fera do mercado. Veja, Edição 
1782, 18/12/2002, p. 36; grifos meus) 
 
Nos excerto (23), a vitória de Lula é representada como atípica, fruto do 
destino, uma surpresa ou um engano da história (“só se cruzaram nessas 
circunstâncias por força de muitas dobras do destino”). No excerto (24), percebe-se 
na expressão “Quem diria” a presença do discurso do engodo, da farsa. Nenhum 
dos dois discursos, portanto, favorece a construção de uma representação positiva 
de Lula como presidente da república, mesmo considerando, como veremos a 
seguir, que Lula parece ter se adequado ao discurso do mercado. 
A representação que esses excertos constroem é a comprovação do 
discurso neoliberal como o único discurso possível no ‘mundo globalizado’. Um 
discurso que “cooptou” até mesmo o candidato cujo lema era “a esperança que 
venceu o medo”, que sugeria a possibilidade de se ter um governo com políticas 
diferentes daquelas desenvolvidas no governo FHC. Vejamos abaixo um recorte do 
discurso da vitória de Lula, proferido em 28 de outubro de 2002, encontrado no 
artigo de Lesbaupin (2006; grifos meus), intitulado: Governo Lula: O governo 
neoliberal que deu certo?: 
Ontem, o Brasil votou para mudar. A esperança venceu o medo e o 
eleitorado decidiu por um novo caminho para o país. Foi um belo espetáculo 
democrático que demos ao mundo. Um dos maiores povos do planeta 
resolveu, de modo pacífico e tranqüilo, traçar um rumo diferente para si. (...)  
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A maioria da sociedade brasileira votou pela adoção de outro modelo 
econômico e social, capaz de assegurar a retomada do crescimento, 
do desenvolvimento econômico com geração de emprego e 
distribuição de renda. (...)  
Não há solução milagrosa para tamanha dívida social, agravada no último 
período. Mas é possível e necessário começar, desde o primeiro dia de 
governo. (...)  
 
De acordo com Lesbaupin (2006; grifos meus), cerca de dois anos depois de 
ter assumido a presidência do Brasil, em 24 de novembro de 2004, durante um 
discurso em reunião com Ministros do PT, Lula afirmou:  
 
Eu não mexo na política econômica. Não tem volta. O caminho está 
tomado e ponto final. Não adianta inventar. Os resultados são positivos e 
estamos colhendo os frutos, que devem aparecer em 2005. É importante 
que todo o governo e o partido tenham unidade de ação e discurso afinado. 
Quem pensa em contestar o rumo da economia não terá espaço 
comigo para discutir isso. 
 
Embora, de certa forma, incoerente com o discurso da vitória, a fala de Lula 
acima encontra ecos mesmo antes de 2004. Como os excertos 23 e 24 indicam: o 
discurso de Lula havia sido colonizado pelo discurso neoliberal antes mesmo do ano 
de 2004. E a Veja não deixou de perceber isso. Quando afirmou: “Como vem 
acontecendo com o PT nos últimos anos, o partido de Felipe González também foi 
lentamente cedendo ao realismo político” (Veja, Edição 1782, 18/12/2002, p. 50; 
grifos meus), a Veja comparou a trajetória de Lula não com a trajetória de outros 
líderes de esquerda da América do Sul, mas com a trajetória de Felipe González “o 
socialista que governou a Espanha por quase catorze anos, de 1982 a 1996, rasgou 
a clássica cartilha esquerdista depois de conquistar o poder, empreendeu várias 
reformas liberais e construiu uma nova Espanha”. Nessa representação ceder ao 
“realismo político” equivale a ceder às “políticas neoliberais”, retomando, portanto, o 
discurso do neoliberalismo como o único discurso possível. 
Antes de passar ao próximo recorte, ressalto que os discursos da 
desautorização e do neoliberalismo, identificados nas matérias das edições que 
compõem o primeiro recorte, não se restringem apenas a essas matérias. O discurso 
da desautorização de Lula não apenas aparece subjacente a vários excertos nas 
matérias do segundo recorte, como também é fortemente retomado nas matérias do 
terceiro recorte. O discurso neoliberal também volta à tona recorrentemente e de 
maneira mais explícita nas matérias do terceiro recorte.  
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6.2 A crise política de 2005 
 
Neste segundo recorte, o discurso da culpabilidade de Lula predomina. Ele 
se constroi com a colaboração dos discursos da irrecuperabilidade e da crise e 
aponta, por sua vez, para o discurso do impeachment. Todos esses discursos 
surgem entremeados aos escândalos do mensalão, que configuram o que 
Thompson define como ‘escândalo político’: 
 
todo aquele que envolva um líder ou uma figura política. (...) o escândalo 
político é um escândalo que envolve indivíduos ou ações que estão situados 
dentro de um campo político e que têm um impacto nas relações dentro do 
campo. É o campo político que caracteriza um escândalo político como 
político; ele fornece o contexto para o escândalo e configura seu padrão de 
desenvolvimento. (THOMPSON, 2002, p. 124 e 129) 
 
Como vimos anteriormente, a Veja dedicou as capas de dezoito edições 
consecutivas à crise política do PT. Entre os muitos escândalos divulgados pela 
revista, lembremos dos escândalos do mensalão, do mesadão, do pagamento de 
propina que o PTB exigia do IRB, do pagamento de propina que o diretor dos 
Correios exigia de quem quisesse negociar com a instituição, do dinheiro escondido 
na cueca de um petista, e do suposto “dinheiro sujo” que teria financiado a 
campanha de Lula. Esses escândalos envolviam parlamentares do alto escalão do 
PT, assim como parlamentares da base aliada, mas não traziam nenhuma prova 
concreta do envolvimento de Lula. Apesar disso, durante todo o tempo em que os 
escândalos envolvendo práticas ilícitas de petistas e seus aliados estiveram 
estampados nas capas da Veja, esta buscou indícios da culpabilidade de Lula, em 
uma atitude que parecia estar claramente direcionada à diminuição do capital 
simbólico do presidente.90 
Segundo Thompson (2002), no caso dos escândalos políticos, a mídia torna-
se uma importante arena de lutas por poder simbólico, aquele que diz respeito à 
“capacidade de intervir no curso dos acontecimentos, de influenciar as ações e 
crenças de outros e, na verdade, de também criar acontecimentos, através da 
produção e transmissão de formas simbólicas” (THOMPSON, 2002, p. 131).   
Vejamos, a seguir, como Thompson relaciona os escândalos políticos à perda de 
poder simbólico e suas consequências:     
                                               
90 Embora eu mencione ‘diminuição do capital simbólico de Lula’, não tenho como objetivo, nesta tese, enunciar 




Sendo a mídia o meio mais importante pelo qual os líderes políticos se 
relacionam com os cidadãos comuns, ela se torna assim o meio principal 
através do qual os líderes políticos acumulam capital simbólico no campo 
político mais amplo. Através do contínuo gerenciamento da visibilidade e da 
apresentação cuidadosa de si mesmos, os líderes políticos usam a mídia 
para construir um estoque de capital simbólico diante do eleitorado: e esse 
fato ao proporcionar a eles, por sua vez, uma base de apoio popular, lhes 
dá poder no subcampo político. Mas o escândalo político pode 
repentinamente destruir tudo isso. As reputações – tão importantes no 
campo político – podem ser atingidas, ou mesmo destruídas. (THOMPSON, 
2002, p. 139-140) 
 
As pessoas votam nos/as políticos/as em quem confiam, e é a imagem 
honrada e digna de confiança que os políticos conseguem construir para si mesmos 
que constitui o maior capital simbólico de que dispõem. Por isso, como a citação 
acima expõe, a perda de capital simbólico é especialmente danosa para os/as 
políticos/as, que dele precisam para se elegerem e colocarem em prática seu poder 
político. 
 
O discurso da culpabilidade 
 
Na matéria intitulada “A maioria acha que ele sabia”, a Veja não apenas  
demonstra ter conhecimento da importância do capital simbólico para um/a 
político/a, mas também expõe essa importância para seus/suas leitores/as, como 
podemos ver nos excertos a seguir: 
(25) É um clichê, mas certamente não maior do que o de políticos sendo corrompidos com 
malas de dinheiro: assim como se dizia a respeito da mulher de César, não basta a um 
presidente ser honesto. Ele precisa parecer honesto. E, infelizmente, na percepção 
da maioria dos brasileiros, Luiz Inácio Lula da Silva já começa a não parecer tão honesto 
ou capaz de garantir a honestidade de seu governo. (Veja. A maioria acha que ele sabia. 
Edição 1913, 13/07/2005, p. 60; grifos meus) 
 
(26) A percepção popular negativa, evidentemente, não significa que o presidente seja 
culpado. O problema, repita-se em outros termos, é ele parecer culpado. A falta de 
credibilidade que nasce da aparência de culpa não coloca em risco somente o projeto de 
reeleição de Lula. Ela afeta também a governabilidade, com o perdão da má palavra. Um 
governo precisa ter a confiança da população para traduzir-se plenamente no verbo 
governar.  (Veja. A maioria acha que ele sabia. Edição 1913, 13/07/2005, p. 60; grifos 
meus) 
 
(27) O pior é que fica cada vez mais difícil acreditar que Lula não sabia de nada. Diz-se 
que o presidente teria tomado conhecimento das denúncias do mensalão em mais de 
uma ocasião. O deputado Roberto Jefferson afirma que contou tudo a Lula em janeiro. 
Essa versão foi confirmada pelo ministro de Coordenação Política, Aldo Rebelo. O líder 
do PTB na Câmara, José Múcio Monteiro, declarou ter presenciado outro relato feito por 
Jefferson ao presidente. E o governador de Goiás, Marconi Perillo, afirma que relatou a 
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Lula no ano passado o pagamento de mensalão a parlamentares da base do governo. 
Será possível que todos estejam mentindo? (Veja. A maioria acha que ele sabia.  Edição 
1913, 13/07/2005, p. 62; grifos meus) 
 
Nos excertos (25) e (26), a Veja claramente relaciona a credibilidade de um/a 
político/a ao seu capital simbólico. Como a Veja expõe, no que concerne ao capital 
simbólico, na política, a imagem de honestidade é mais essencial do que a própria 
honestidade, pois, mesmo que um/a político/a seja honesto/a, se ele/a não mais 
projeta uma imagem de honestidade, seu capital simbólico entrará em declínio. 
Quando afirma que “não basta a um presidente ser honesto. Ele precisa parecer 
honesto” e que o “problema, repita-se em outros termos, é ele parecer culpado”, a 
Veja denota que o capital simbólico de Lula está se desfazendo. Além disso, nessas 
orações, também observamos o discurso da naturalização da corrupção política: 
tudo bem ser desonesto/a, desde que pareça honesto/a. No excerto (25), a Veja 
alude aos resultados da pesquisa feita pelo instituto Ipsos-Opinion que “mostra que 
55% dos brasileiros acreditam que o presidente sabia, sim, do esquema do 
mensalão (...). Desses, 16% apontam o dedo acusador, num julgamento sumário: 
Lula não só sabia como estava envolvido. Os outros 39% crêem que, informado 
sobre o esquema, ele foi omisso. (Veja, Edição 1913, 13/07/2005, p. 60). Como 
vemos, nesta citação, a Veja afirma que apesar de Lula dizer desconhecer o 
mensalão, a maior parte da população não acredita que ele não soubesse, e ainda 
16% acreditam que ele não só sabia do mensalão como também estava envolvido.  
Lembremos que na capa da edição 1913 os indícios de que Lula soubesse 
do esquema eram sugeridos pelos dados da pesquisa do instituto Ipsos-Opinion e 
da imagem saliente dos dólares apreendidos com um petista. Entretanto, como os 
excertos (28), (29) e (30) demonstram, na matéria a que se refere a capa de 20 de 
julho, intitulada “A maioria acha que ele sabia”, os indícios de que Lula tivesse 
conhecimento do mensalão tornam-se mais contundentes. Os excertos (28), (29) e 
(30), a seguir, apresentam nomes de parlamentares que afirmaram ter contado a 
Lula sobre o mensalão e de parlamentares que afirmaram ter estado presentes em 
ocasiões em que Lula teria sido informado sobre o mensalão. A presença desses 
nomes em um contexto em que se investiga se Lula sabia ou não do mensalão atua 
ideologicamente para legitimar a tese de que Lula teve mais conhecimento do 
mensalão do que afirmou ter tido.  
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Provar o conhecimento que Lula teve do mensalão passa a ser uma 
prioridade para a Veja, tanto é que na edição 1914 a revista apresenta na matéria 
“Quanto ele sabia”, assinada por Otávio Cabral, cinco ocasiões em que Lula teria 
sido informado do mensalão. Vejamos a seguir excertos dessas ocasiões: 
 
(28) (Primeira ocasião: 25/02/04) O deputado Miro Teixeira foi então reclamar para o 
presidente Lula. Esteve numa reunião da coordenação do governo no dia 25 de fevereiro 
e, ao fim do encontro, pediu para conversar reservadamente com o presidente. Disse 
que deixaria o cargo por causa do mensalão. (CABRAL, Otávio. Quanto ele sabia. 
Veja, Edição 1914, 20/07/2005, p.52-53; grifos meus) 
 
(29) (Segunda ocasião: 05/05/04) O governador de Goiás, o tucano Marconi Perillo, já 
confirmou que falou do mensalão ao presidente. Em público, Perillo contou que 
recebeu Lula no dia 5 de maio de 2004, em Rio Verde, no interior do estado, e reclamou 
de dois problemas: do pagamento a deputados para que trocassem de partido e do 
pagamento de mesada para que votassem com o governo. (CABRAL, Otávio. Quanto ele 
sabia.Veja, Edição 1914, 20/07/2005, p. 51; grifos meus) 
 
(30) (Quarta e Quinta ocasião: 05/01/05 e 23/03/05, respectivamente) Na semana passada, 
por meio da assessoria de imprensa, o deputado confirmou a VEJA que a primeira 
conversa com Lula aconteceu em 5 de janeiro deste ano, no Palácio do Planalto, tendo 
sido testemunhada apenas pelo ministro do Turismo, Walfrido Mares Guia. (...) A 
segunda conversa ocorreu em 23 de março deste ano, na presença de outras seis 
pessoas, no gabinete presidencial. Procurado por VEJA, o jornalista André Singer, 
secretário de Imprensa do presidente Lula, desmentiu Jefferson. Em nota, Singer 
repetiu a versão oficial de que Lula só ouviu falar do mensalão na conversa de 23 
de março. (...) (CABRAL, Otávio. Quanto ele sabia.Veja, Edição 1914, 20/07/2005, p.50-
51; grifos meus) 
 
(31)  (Primeira ocasião) Reação do presidente: Demonstrou surpresa, disse que nunca 
ouvira falar do assunto, mas prometeu conversar com o então ministro José Dirceu da 
Casa Civil. O resultado prático: Nada foi investigado (...). (CABRAL, Otávio. Quanto ele 
sabia.Veja, Edição 1914, 20/07/05, p. 50) 
(Segunda ocasião) Reação do presidente: Atribuiu a prática ao governo anterior, mas, 
diante da insistência de Perillo de que tudo estava acontecendo no governo atual, Lula 
se resignou e disse que mandaria investigar o caso. O resultado prático: Perillo não 
voltou a falar com Lula depois do alerta. (CABRAL, Otávio. Quanto ele sabia.Veja, 
Edição 1914, 20/07/05, p. 51) 
(Terceira ocasião) Reação do presidente: Dirigiu-se ao deputado Paulo Rocha, do PT 
do Pará, e perguntou: “Paulinho, você já ouviu falar em pagamento de mesada para 
deputados da base? Me falaram isso, mas eu não consigo acreditar”. O resultado 
prático: Rocha não voltou a falar com Lula sobre o assunto. (CABRAL, Otávio. Quanto 
ele sabia.Veja, Edição 1914, 20/07/05, p. 52) 
(Quarta ocasião) Reação do presidente: Demonstrou surpresa, perguntou detalhes e, 
por fim, disse que falaria com o então ministro José Dirceu, da Casa Civil, para resolver o 
assunto. O resultado prático: Jefferson informou a VEJA, por meio de sua assessoria, 
que o problema do mensalão foi reduzido, mas não houve uma solução. (CABRAL, 
Otávio. Quanto ele sabia.Veja, Edição 1914, 20/07/05, p. 53) 
(Quinta ocasião) Reação do presidente: Demonstrou desconhecer o assunto. “Que 
mensalão?”, perguntou, Jefferson explicou novamente. Lula ficou irritado e disse que iria 
mandar Dirceu resolver o problema. O resultado prático: Jefferson já disse publicamente 
que depois dessa conversa, o mensalão foi finalmente suspenso. (CABRAL, Otávio. 





(32) (...) paciência tem limite, como desabafou um dos mais comedidos opositores do 
governo, Tasso Jereissati, senador do PSDB cearense: "O presidente está abusando 
da paciência ao fingir que não sabia de nada e ao adotar esse discurso de que os 
fatos são criados por uma oposição ressentida e pela imprensa. Exigimos que ele 
assuma sua responsabilidade. Assuma o papel de chefe. Chega de fingir que não sabe 
de nada, presidente! Chega de farsa!" (OLTRAMARI, Alexandre. As cores da Crise. 
Veja, Edição 1917, 10/08/2005, p. 56; grifos meus) 
 
(33) A afirmação de que Lula não sabia de nada está se tornando dramaticamente 
inócua, pois o volume da roubalheira é tal que sua simples ignorância sobre os fatos já 
começa a comprometê-lo. (CABRAL, Otávio. Duda a verdade que arrasa. Veja, Edição 
1918, 18/08/2005, p. 64; grifos meus) 
 
 
Os excertos (28), (29) e (30) trazem a primeira, a segunda, a quarta e a 
quinta ocasiões em que, segundo a reportagem da Veja, Lula foi informado do 
mensalão; a terceira ocasião que a Veja identificou foi durante um jantar do qual 
Lula participou com deputados, em 25 de maio de 2004, no hotel Hilton Shangai em 
Xangai. Como os excertos trazem local e data dos eventos em que Lula foi avisado 
do mensalão, além de testemunhas – no texto original –, percebe-se que as três 
primeiras ocasiões ocorreram cerca de um ano antes dos escândalos serem 
divulgados pela mídia. De acordo com o excerto (31), segundo os relatos dos que 
falaram com Lula sobre o mensalão, o presidente ou demonstrava surpresa, ou dizia 
que tomaria providências, mas, aparentemente, o mensalão só foi suspenso depois 
da segunda vez que Lula falou com Jefferson, mais de um ano depois de ter sido 
avisado pelo deputado Miro Teixeira. 
O que o excerto (31) ressalta é, primeiramente, que, com todos aqueles que 
lhe falaram do mensalão, Lula nunca admitiu qualquer conhecimento do assunto, 
sempre expressando surpresa; e, em segundo lugar, que Lula não tomou nenhuma 
providência concreta, ou que tenha se tornado pública. Diante dos fatos, portanto, 
omitiu-se. Os cinco quadros das cinco ocasiões em que Lula foi informado do 
mensalão, em sequência, nas páginas da Veja, contribuem para explicitar que a 
surpresa de Lula até poderia ter sido legítima na, suposta, primeira ocasião em que 
foi alertado do assunto. Porém, atribuir a prática do mensalão ao governo anterior 
(excerto 31, segunda ocasião), assim como expressar surpresa ou desconhecimento 
(excerto 31, quarta e quinta ocasiões, respectivamente), colabora para deixar os/as 
leitores/as ainda mais incrédulos/as do desconhecimento de Lula – o que mais uma 
vez desautoriza a voz de Lula nas matérias da Veja, e, nesse caso, contribui para 
construir discursivamente sua culpabilidade.  
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O excerto (32) expressa a indignação do senador Tasso Jereissati (“Chega 
de fingir que não sabe de nada, presidente! Chega de farsa!"). O uso das palavras 
“fingir” e “farsa”, na fala de Tasso Jereissati, remete-nos ao universo semântico do 
embuste, desqualificando as inúmeras ocasiões em que Lula afirmou seu 
desconhecimento do mensalão, e, portanto, construindo a imagem de Lula como 
mentiroso e enganador – o que certamente desfavorece seu capital político. A fala 
de Tasso Jereissati parece refletir a voz da Veja, uma vez que a revista se 
empenhou em coletar indícios do conhecimento de Lula sobre o mensalão. Essa 
hipótese pode ser confirmada com o excerto (33) em que se ouve a voz da Veja 
misturada à voz de Otávio Cabral de maneira ainda menos questionável (A 
afirmação de que Lula não sabia de nada está se tornando dramaticamente inócua), 
considerando-se que não há o uso de aspas demarcando a voz de Cabral da voz da 
Veja, como há entre a voz de Tasso Jereissati e a da revista no excerto (32).  
Observe-se que a fala de Cabral termina com “pois o volume da roubalheira 
é tal que sua simples ignorância sobre os fatos já começa a comprometê-lo”, 
indicando que um presidente que ignora o que acontece ao seu redor não é 
adequado para o cargo. Essa segunda linha de argumentação representa a 
culpabilidade de Lula como inescapável: ou ele sabia e foi, no mínimo, omisso, ou 
ele não sabia de nada e projeta-se como incompetente para governar o Brasil.  
A Veja decide investir na primeira argumentação, pois é com a força de 
indícios de que, embora a par do mensalão, Lula nada ou pouco tenha feito, que 
surge o discurso da culpabilidade, atrelado ao discurso jurídico. Nas matérias da 
Veja que se enquadram em meu segundo recorte, o discurso da culpabilidade 
organiza os argumentos necessários para representar a justificativa legal para o 
impeachment do presidente. Vejamos alguns excertos em que o discurso da 
culpabilidade figura: 
 
(34) Se realmente foi informado de tudo e nada fez, o presidente Lula pode se tornar 
alvo de um processo de impeachment (Veja. A maioria acha que ele sabia. Edição 
1913, 13/07/2005, p. 61; grifos meus) 
 
(35) (...) se as CPIs em curso no Congresso comprovarem a existência do mensalão e se for 
provado que o presidente foi informado de tudo, Lula estará numa situação crítica. 
A omissão, aqui, pode ensejar a abertura de um processo de impeachment. (Veja. A 




Os dois excertos acima integram a matéria a que se refere a manchete de 
capa da edição 1913, cujo título era: “Ele sabia”. Como vemos, em 13 de julho de 
2005, o discurso da culpabilidade ainda era representado pela Veja como uma 
hipótese; por isso temos a presença recorrente da conjunção ‘se’, indicando 
construção condicional (“se realmente foi informado”; “se as CPIs (...) comprovarem 
a existência do mensalão”; “se for provado que Lula foi informado”). Entretanto, essa 
hipótese já aparecia associada a uma consequência (“Lula estará numa situação 
crítica”) cuja causa era justamente “a omissão” de Lula no que concerne ao 
mensalão. Observemos que o uso do tempo verbal “estará”, que se conecta às 
condições acima, indica alta probabilidade do evento ‘Lula estar em uma situação 
crítica’ vir a acontecer.  
Foi apenas na edição 1914 que a Veja, de posse das informações 
apresentadas nos excertos (29), (30), (31) e (32), afirmou categórica e 
conclusivamente que “o presidente Lula soube mais do que admitiu oficialmente até 
agora” (excerto (36), a seguir).  
 
(36) Nas últimas quatro semanas, VEJA conversou com 29 autoridades para responder à 
pergunta primordial do escândalo atual: Lula sabia? Lula foi avisado de que 
deputados aliados receberam dinheiro para aderir à base governista? Lula foi alertado de 
que aliados vinham embolsando uma mesada de 30.000 reais para votar a favor das 
propostas do governo? VEJA entrevistou quatro ministros, cinco assessores, seis 
senadores, doze deputados e dois governadores, sendo que todos eles tiveram 
contato direto ou indireto com o assunto, e chegou a uma conclusão: o presidente 
Lula soube mais do que admitiu oficialmente até agora. (CABRAL, Otávio. Quanto ele 
sabia. Veja, Edição 1914, 20/07/2005, p. 50; grifos meus) 
 
O excerto (36) demonstra que a argumentação da Veja apoia-se na 
legitimação ideológica e confiabilidade agregadas à palavra ‘autoridades’. Caso 
tivesse utilizado a palavra ‘parlamentares’, por exemplo, talvez a revista não 
obtivesse o mesmo impacto. Além disso, o excerto (36) também traz uma 
informação curiosa: a Veja já vinha investigando o grau de conhecimento de Lula 
acerca do mensalão quatro semanas antes de publicar, em 20 de julho de 2005, as 
informações sobre cinco ocasiões em que Lula foi informado do mensalão. Isso leva 
a crer que a pergunta da manchete principal da capa da edição de 13 de julho era 
realmente uma pergunta retórica, confirmando a hipótese que aventei na análise 
daquela capa. Nesse excerto, vale ressaltar que a revista se imbui de autoridade 
não só para noticiar fatos, mas também para investigar e gerar fatos: “Veja 
entrevistou (...) e chegou a uma conclusão”. 
318 
 
Sendo assim, podemos compreender que o fato de a revista ter dedicado 
duas edições à questão de o quanto Lula sabia, provavelmente, consistiu na 
intenção de causar maior impacto entre seus/suas leitores/as – ou explorar 
economicamente a questão por mais tempo –, já que as informações publicadas em 
20 de julho já estariam disponíveis em 13 de julho. Primeiramente, em 13 de julho, a 
revista apontou a possível consequência político-jurídica que a omissão de Lula 
poderia desencadear. Posteriormente, na edição de 20 de julho, como o excerto (37) 
a seguir demonstra, a revista assumiu um tom mais incisivo:  
 
(37) O grau de conhecimento que Lula teve sobre o mensalão é um dado altamente relevante. 
Se soube do assunto e não tomou providências, Lula pode ser acusado de crime de 
responsabilidade, previsto nos artigos 84 e 85 da Constituição e, também, na Lei nº 
1079, editada em 1950, conhecida como Lei do Impeachment. Pela lei, o presidente, 
se soube do mensalão, tinha de ter mandado apurar. "Se o presidente teve ciência disso, 
caracteriza-se uma omissão, que é um caso típico de crime de responsabilidade", 
afirma o jurista Miguel Reale Júnior, que redigiu a petição que resultou no impeachment 
de Fernando Collor, em 1992. (...) A reportagem de VEJA mostra que o presidente Lula 
soube mais do que admitiu oficialmente até agora. Mostra também que há um interesse 
explícito no mundo político – e nisso governo e oposição estão de acordo – em evitar um 
desfecho catastrófico para a crise atual. Para isso é vital não se aprofundar em descobrir 
o quanto Lula sabia dos desmandos a sua volta, mesmo que não seja crível que ele 
possa ter estado alheio a tudo. Quando a verdade for revelada, biografias vão ficar mais 
pobres, mas a história vai se enriquecer. (CABRAL, Otávio. Quanto ele sabia. Veja, 
Edição 1914, 20/07/2005, p. 54; grifos meus) 
 
Em termos da texturização linguística do excerto acima, eu gostaria de fazer 
duas observações. Primeiramente, deve-se notar o encadeamento lógico: ‘se soube, 
pode ser acusado’, que antecede a afirmação “A reportagem de VEJA mostra que o 
presidente Lula soube mais do que admitiu oficialmente até agora”. Como vemos, a 
Veja mostra que o presidente Lula soube – logo – Lula pode ser acusado. Em 
segundo lugar: em ‘é vital não se aprofundar’, a Veja levanta, em relação de 
oposição, o discurso contrário: há que se investigar – já que – quando a verdade for 
revelada, biografias vão ficar mais pobres (especialmente a história de Lula, que a 
Veja retomou tantas vezes na campanha), mas a história vai se enriquecer. Aqui 
temos argumento por raciocínio lógico, ainda que não esteja claramente demarcado 
na coesão textual.  
O tom mais incisivo apresentado neste excerto foi marcado pela menção aos 
artigos constitucionais 84 e 85, que discorrem sobre os crimes de responsabilidade 
fiscal, e à menção à lei 1079 – a Lei do Impeachment. Mas a Veja não apenas cita 
os artigos constitucionais e a lei 1079, ela também relata a voz do jurista Miguel 
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Reale sobre a relação entre a suposta omissão de Lula e o crime de 
responsabilidade que ele supostamente cometeu. Para além do argumento de 
autoridade do especialista, Miguel Reale não é qualquer jurista: ele é o jurista que 
“redigiu a petição que resultou no impeachment de Fernando Collor, em 1992”. No 
excerto (37), então, temos que a Veja recorreu fortemente ao discurso jurídico para 
confirmar o que ela mesma havia afirmado na semana anterior, na edição de 13 de 
julho: “se for provado que o presidente foi informado de tudo, Lula estará numa 
situação crítica. A omissão, aqui, pode ensejar a abertura de um processo de 
impeachment”. Com o suporte fornecido pelo sistema jurídico, a linha de raciocínio 
da Veja assume maior credibilidade. 
Em suma, vemos no excerto (37) mais um exemplo da legitimação – 
enquanto modo de operação da ideologia – sendo acionada pela Veja. O que se 
depreende da representação da culpabilidade de Lula que a Veja constroi é que 
mesmo Lula não tendo admitido publicamente sua participação no mensalão ou seu 
conhecimento do mensalão, indícios como os que a revista publicou, de que Lula foi 
informado do mensalão e se omitiu em relação ao assunto, possuem respaldo legal 
para a abertura de um processo de impeachment. 
 
O discurso do impeachment 
 
Como vimos, nas edições de 13 e 20 de julho de 2005 a Veja atrelou o 
discurso da culpabilidade de Lula ao discurso do impeachment. Contudo, essas 
edições não foram as únicas em que a Veja trouxe o discurso do impeachment; esse 
discurso ganharia prioridade nas edições 1917 e 1918.  
Os excertos (38), (39), (40), (41) e (42) comprovam que o discurso da crise 
teve presença prolífica na edição de 10 de agosto de 2005. O efeito de cada um 
deles, em separado, e todos eles, juntos, contribui para materializar a 
impossibilidade de Lula não ter tido conhecimento do que acontecia a sua volta – o 
que no mínimo o desqualificaria como um governante eficiente, podendo levá-lo 
também ao impeachment. De fato, os excertos a seguir parecem objetivar mais do 
que reforçar a ideia de que Lula tivesse conhecimento das práticas ilícitas de seu 
partido e de partidos da base aliada. De acordo com a maneira como os eventos 
foram representados pela Veja, o nome “Lula” sempre aparece na composição da 
notícia-denúncia. Podemos ver isso no excerto (38): “O objetivo do PTB, segundo 
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Jefferson, era arrecadar 4 milhões de reais da estatal para o caixa de seu partido. 
Onde foi a reunião? Na sala do presidente Lula”; no excerto (41): “(...) a maior 
beneficiária dos 55 milhões do caixa dois apurado até agora, a empresária Zilmar 
Fernandes da Silveira, sócia do publicitário Duda Mendonça, responsável pelo 
marketing da campanha do presidente Lula”; e no excerto (42) “as investigações 
demonstram que o dinheiro, além de bancar parte da própria campanha de Lula, era 
um grande e multifuncional caixa do PT administrado pelo ex-tesoureiro Delúbio 
Soares, um assíduo freqüentador do Palácio do Planalto”.  
Esses excertos parecem apontar para um agravamento do discurso da 
culpabilidade, que começa a se transformar no discurso da criminalidade – na 
medida em que passa da questão do conhecimento/desconhecimento de Lula 
acerca do mensalão para o envolvimento/não envolvimento de Lula em esquemas 
de usurpação da máquina pública (excerto (38), a seguir), e caixa 2 (excertos (41) e 
(42), mais adiante): 
 
(38) Em depoimento à Câmara na semana passada, o deputado Roberto Jefferson disse 
ter participado pessoalmente de uma reunião em que se discutiu com o ex-
ministro José Dirceu uma estratégia para o PT e o PTB embolsarem 24 milhões 
de reais da multinacional Portugal Telecom (...) Onde foi a reunião? No Palácio do 
Planalto. Na mesma sessão, Jefferson falou de outro encontro entre ele, José Dirceu e 
a cúpula do PTB para tratar da indicação da diretoria de Furnas. O objetivo do PTB, 
segundo Jefferson, era arrecadar 4 milhões de reais da estatal para o caixa de 
seu partido. Onde foi a reunião? Na sala do presidente Lula. (Oltramari, 
Alexandre. As cores da Crise. Veja, Edição 1917, 10/08/2005, p. 56; grifos meus) 
 
(39) Nos últimos dias, dois movimentos trouxeram a crise para ainda mais perto do 
presidente. Nas ruas voltaram a aparecer bandeiras, pichações e rostos de jovens 
pintados com as cores verde e amarelo, aquelas duas pinceladas paralelas que tanto 
simbolismo carregam na vida política nacional recente. Foram em 1984 o emblema do 
movimento diretas já (...) Em 1992, as ruas se encheram de estudantes caras-pintadas 
com o mesmo emblema bicolor, dessa vez em repúdio a Collor e suas manobras. (...) 
Lula não acredita em mágicas na economia. É preocupante, portanto, que diga o 
contrário em palanque. Quando começa a falar coisas nas quais não acredita
apenas para agradar à platéia, um político se diminui. Um presidente some. As 
pinceladas verde-amarelas são agora apenas um aviso do grau de ebulição da 
crise e da inutilidade de o presidente tentar uma saída populista para seus 
problemas. (...) As pinceladas verde-amarelas nas ruas são um aviso, mas podem ser 
também uma via de mão dupla para Lula. Se ele interpretar corretamente os anseios 
das ruas, se salvará como o príncipe Calaf de Turandot. Caso não leia a mensagem 
verde-amarela é melhor mesmo deixar a vida levá-lo aonde ela decidir. (Oltramari, 
Alexandre. As cores da Crise. Veja, Edição 1917, 10/08/2005, p. 56 e 58; grifos meus) 
 
(40) Embora Lula relute, a crise está entranhada em seu governo. Em momentos 
assim, o mínimo que se espera do governante é serenidade. Na semana passada, 
enquanto a crise subia a rampa do Planalto, Lula continuava seu giro, iniciado há 




(41) Na lista de Valério também surgiu, como a maior beneficiária dos 55 milhões do 
caixa dois apurado até agora, a empresária Zilmar Fernandes da Silveira, sócia do 
publicitário Duda Mendonça, responsável pelo marketing da campanha do 
presidente Lula. Ela recebeu 15 milhões de reais. E para onde foi esse dinheiro? 
Duda Mendonça ainda não respondeu. (Oltramari, Alexandre. As cores da Crise. Veja, 
Edição 1917, 10/08/2005, p. 59; grifos meus) 
 
(42) Ao contrário da versão que os petistas tentaram montar – a de que os recursos 
repassados por Marcos Valério eram oriundos de empréstimos que tinham o objetivo 
de sustentar as campanhas municipais –, as investigações demonstram que o 
dinheiro, além de bancar parte da própria campanha de Lula, era um grande e 
multifuncional caixa do PT administrado pelo ex-tesoureiro Delúbio Soares, um 
assíduo freqüentador do Palácio do Planalto. (...) À medida que a CPI avança, os 
caminhos do dinheiro apontam com mais precisão para o Palácio do Planalto.
(Oltramari, Alexandre. As cores da Crise. Veja, Edição 1917, 10/08/2005, p. 59; grifos 
meus) 
 
O excerto (39) recupera fatos históricos simbólicos no que concerne a 
“pichações e rostos de jovens pintados com as cores verde e amarelo”. A juventude 
“cara pintada” já foi “emblema do movimento diretas já”, símbolo do “repúdio a Collor 
e suas manobras”, e agora representam “um aviso (...) para Lula”. Esse aviso é 
quase uma ameaça, se lido no próprio contexto do excerto (39) e de outros excertos: 
como, por exemplo: “inutilidade de o presidente tentar uma saída populista para 
seus problemas” (39), “a crise está entranhada em seu governo” (40) e “os caminhos 
do dinheiro apontam com mais precisão para o Palácio do Planalto” (42). Esses 
trechos dos excertos (39), (40) e (42) representam um ultimato velado para Lula. 
Neles está implícita a ideia de ausência de ‘salvação’: seria inútil tentar uma saída, 
seria inútil relutar diante da inexorabilidade das provas que “apontam (...) para o 
Palácio do Planalto” – note-se a relação metonímica entre Lula e Palácio do 
Planalto, que insinuam tanto a presença de corrupção quanto a culpa de Lula. 
Juntos, esses excertos contribuem para o fortalecimento do discurso da 
criminalidade que começa a ser construído em torno de Lula. 
O excerto (39), especificamente, é abundante em pressuposições que 
desfavorecem Lula. Podemos perceber estrutura de pressuposição, por exemplo, 
em “trouxeram a crise para ainda mais perto do presidente” e “Quando começa a 
falar coisas nas quais não acredita apenas para agradar a platéia, um político se 
diminui. Um presidente some”. A representação dessas pressuposições intensifica 
a ideia de que Lula está em um ‘beco sem saída’, pois até quando ele tenta 
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recuperar seu capital simbólico junto aos/às leitores/as, o que ele consegue é 
diminuí-lo ainda mais (“Um presidente some”).   
Em 17 de agosto, na edição 1918, a Veja volta a requisitar o discurso 
jurídico para desautorizar o discurso do desconhecimento que embasou o 
pronunciamento de Lula à nação brasileira, favorecendo, em última instância o 
discurso do impeachment. No excerto (43), a seguir, pode-se observar que a Veja 
representa discursivamente duas consequências do escândalo do mensalão como 
fatos consumados: o mensalão, primeiramente, ‘implodiu’ o partido de Lula e, em 
segundo lugar, colocou seu cargo “na linha de tiro do supremo instrumento punitivo 
da democracia, o impeachment”. Nesse trecho, o impeachment é definido como 
instrumento de punição, e fala-se também em ‘linha de tiro’. O que se percebe é 
uma lexicalização que gira em torno de punição, de culpa, de crime. O excerto (43), 
portanto, também contribui para representar Lula como ‘culpado’, como ‘criminoso’.  
 
(43) “Quero dizer a vocês, com toda a franqueza, eu me sinto traído. Traído por práticas 
inaceitáveis das quais nunca tive conhecimento. Estou indignado pelas revelações 
que aparecem a cada dia, e que chocam o país. O PT foi criado justamente para 
fortalecer a ética na política." Com essas palavras, o presidente Lula se dirigiu aos 
brasileiros pela televisão no 91º dia do escândalo que implodiu seu partido e 
colocou seu governo de joelhos e seu próprio cargo na linha de tiro do supremo 
instrumento punitivo da democracia, o impeachment. (Veja, Edição 1918, 17/08/2005, 
p. 56; grifos meus) 
 
O excerto (43) sucedeu à denúncia feita por Duda Mendonça (excerto 44) de 
que o PT tinha caixa 2 e dinheiro no exterior. A fala do presidente foi uma tentativa 
de salvar sua imagem da ‘destruição’ total.  
 
(44) O publicitário Duda Mendonça foi peça decisiva para eleger o presidente Lula e, 
desde quinta-feira passada, virou peça decisiva para torná-lo um ex-presidente. No 
depoimento mais revelador prestado até agora à CPI dos Correios, o publicitário falou 
durante dez horas e contou que parte das despesas de marketing de cinco 
campanhas eleitorais do PT, incluindo a do presidente Lula, foi paga com dinheiro 
de caixa dois nas Bahamas, paraíso fiscal do Caribe. As revelações de Duda 
Mendonça sugerem que a campanha de Lula pode ter sido parcialmente bancada 
com dinheiro ilegal, e a conseqüência disso é devastadora. Significa dizer que o mais 
alto mandatário do país pode ter chegado ao Palácio do Planalto valendo-se de 
operações financeiras clandestinas e fraudulentas. (...) Além de envolver a campanha 
de Lula no balaio da clandestinidade, Duda derruba a tese concebida pelo PT para 
restringir a roubalheira a um caixa dois eleitoral – crime que, na história jurídica brasileira, 
jamais levou um culpado à cadeia. Agora, aparecem sonegação fiscal, crime do 
colarinho branco e formação de quadrilha. O próprio PT, tendo recebido recursos fora 
do país, o que é proibido pela Lei Orgânica dos Partidos, está sujeito à perda do registro 
partidário. A descoberta do eixo internacional do esquema contribui, ainda, para 
derrubar a lorota de que o dinheiro dado a petistas e aliados – 55 milhões de reais, 
nas contas de Valério – teria vindo de seis empréstimos contraídos nos bancos 
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Rural e BMG. (Cabral, Otávio. Duda: a verdade que arrasa. Veja, Edição 1918, 
17/08/2005, p. 59-60; grifos meus) 
 
O excerto (44) é prolífico em metáforas de cunho negativo para Lula e o PT. 
Temos a metáfora de destruição (“implodiu”), a metáfora visual de submissão 
(“colocou seu governo de joelhos”) e a metáfora da guerra (“linha de tiro”). Todas 
essas metáforas conectam-se à afirmação categórica de que o depoimento de Duda 
Mendonça “virou peça decisiva para torná-lo um ex-presidente”, referindo-se a Lula 
– o que mais uma vez conduz os/as leitores/as a cogitarem o impeachment de Lula 
como única saída viável diante tanta corrupção.  
O excerto (45), a seguir, retoma a imagem de Lula em franco processo de 
desmoronamento na capa da edição de 22 de maio de 2005. A capa daquela edição 
trazia como manchete principal a pergunta “Tem conserto?”; pergunta essa que 
também foi usada para concluir a matéria de Otávio Cabral, intitulada ‘Nocaute’, que 
se referia à manchete da capa. Sendo assim, quando a Veja afirma, cerca de dois 
meses depois, em 17 de agosto, que a imagem de Lula está “gradualmente se 
dissolvendo”, ela recupera aquela imagem, agora agregada com o peso dos fatos 
que a sucederam, fatos como aqueles revelados por Duda Mendonça em 
depoimento na CPI dos Correios, fatos entre os quais se sobressai: “a campanha de 
Lula pode ter sido parcialmente bancada com dinheiro ilegal” (excerto 45): 
 
(45)Com o envolvimento de Lula em situações dessa natureza, sua imagem está 
gradualmente se dissolvendo – e, com ela, outros desmontes vão se sucedendo. O 
PT está em pleno processo de implosão e numa velocidade tamanha que desorienta até 
seus dirigentes mais bem-intencionados (veja reportagem na pág. 66). O próprio 
governo do presidente Lula está se desmontando em praça pública, sendo 
carregado pela crise. (Cabral, Otávio. Duda a verdade que arrasa. Veja, Edição 1918, 
17/08/2005, p. 64; grifos meus) 
 
 
O excerto (45) enfatiza o discurso da criminalidade em expressões como: 
“operações financeiras clandestinas e fraudulentas”; “a campanha de Lula pode ter 
sido parcialmente bancada com dinheiro ilegal”; “aparecem sonegação fiscal, crime 
do colarinho branco e formação de quadrilha”; “O próprio PT, tendo recebido 
recursos fora do país, o que é proibido pela Lei Orgânica dos Partidos, está sujeito à 
perda do registro partidário”. E é nesse contexto de ilegalidade perpetrada por Lula e 
pelo PT que a Veja resume afirmando que o depoimento de Duda Mendonça 
“desperta o fantasma do impeachment” (Veja, Edição 1918, 17/08/2005, p. 59).  
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Como eu já havia sinalizado na análise da capa da edição 1918, as 
manchetes secundárias situadas no topo da página de fato figuram como estratégias 
para instigar/justificar o impeachment de Lula. A revelação do depoimento de Duda 
Mendonça era uma delas, outra era a matéria sobre o doleiro do PT que “quer contar 
tudo”. Na matéria “Ele quer contar tudo”, assinada por Policarpo Júnior, lê-se: 
  
(46)Nas cartas que escreve (à família, da penitenciária de segurança máxima em Avaré), às 
quais VEJA teve acesso, Toninho diz que o PT envia dinheiro ao exterior desde a 
preparação da primeira campanha de Lula, em 1989. As remessas se multiplicaram na 
década de 90 e, desde então, concentram-se em duas pontas: no Trade Link Bank, 
instituição ligada ao Banco Rural nas Ilhas Cayman, e numa empresa offshore criada 
no Panamá, que também funciona como um paraíso fiscal. 
Em seu depoimento, o publicitário Duda Mendonça, calçado por vinte comprovantes de 
depósitos bancários, mostrou que a maior parte do dinheiro que recebeu lá fora saiu de 
uma conta no Trade Link, em Cayman. (JUNIOR, Policarpo. Ele quer contar tudo. Veja, 
Edição 1918, 17/08/05, p. 74; acréscimo meu; grifos meus)   
 
Ao lermos o excerto (46), percebemos o cuidado em unir as várias 
informações fornecidas não apenas nessa edição da revista, mas também em 
edições anteriores, de forma a facilitar a percepção dos/as leitores/as acerca do 
esquema de corrupção do PT, que vai além do esquema do mensalão. Dessa forma, 
ao citar o Trade Link Bank, a revista acrescenta que esse banco tem ligação com o 
Banco Rural que, por sua vez, alude ao lobista Marcos Valério, operador do 
mensalão. A menção ao Trade Link Bank também serve para atribuir veracidade à 
denúncia feita por Duda Mendonça. É como se as várias peças de um quebra-
cabeça começassem a se encaixar, além de revelar o agravante que o esquema de 
corrupção do PT é bem anterior ao esquema do mensalão.  
Diante de tantas revelações, a entrevista que a editora da Veja, Lucila 
Soares, conduz com o jurista Hélio Bicudo, que corresponde à terceira manchete 
secundária que aparece na capa da edição 1918, dá o arremate final ao discurso da 
culpabilidade de Lula: 
  
(47) O SENHOR ACREDITA QUE O PRESIDENTE LULA SABIA DOS FATOS QUE ESTÃO  
VINDO A PÚBLICO? Lula é um homem centralizador. Sempre foi presidente de fato do 
partido. É impossível que ele não soubesse como os fundos estavam sendo angariados 
e gastos e quem era o responsável. Não é porque o sujeito é candidato a presidente que 
não precisa saber de dinheiro. Pelo contrário. É aí que começa a corrupção. (...) POR 
QUE O PRESIDENTE NÃO TOMOU NENHUMA ATITUDE PARA IMPEDIR QUE A 
SITUAÇÃO CHEGASSE AONDE CHEGOU? Ele é mestre em esconder a sujeira 
embaixo do tapete. Sempre agiu dessa forma. Seu pronunciamento de sexta-feira 
confirma. Lula manteve a postura de que não faz parte disso e não abre espaço para uma 
discussão pública. (Carneiro, Marcelo. A agonia de um partido. Veja, Edição 1918, 




Conforme vemos no excerto (47), Hélio Bicudo afirma que Lula é 
“centralizador” e que ele é “mestre em esconder a sujeira embaixo do tapete”, 
Atributos que contribuem consideravelmente para destruir a crença na possibilidade 
de Lula não ter tido conhecimento dos desmandos envolvendo o PT. Nesse 
contexto, ao reunir indícios do envolvimento do presidente no esquema de corrupção 
de seu partido, a Veja atua no sentido de discursivamente levantar o tapete e 
mostrar a sujeira depositada embaixo dele, retomando sempre que possível o 
discurso do impeachment, como faz mais uma vez durante a entrevista com Hélio 
Bicudo: 
 
(48) EXISTEM ELEMENTOS PARA QUE SE PEÇA O IMPEACHMENT DO PRESIDENTE? 
Os fatos podem vir a caracterizar crime de responsabilidade e, portanto, motivar 
um pedido de impeachment. Mas eu gostaria de lembrar que as primeiras pessoas que 
pediram o impeachment de Fernando Collor foram o Lula e eu. O pedido foi engavetado. 
Só quando houve pressão popular é que se concretizou um processo. Se você não 
tem apoio popular, isso cai numa discussão de juristas que não leva a nada, a não 
ser ao prejuízo da democracia. (CARNEIRO, Marcelo. A agonia de um partido. Veja, 
Edição 1918, 18/08/2005, p. 71; grifos meus) 
 
A fala de Hélio Bicudo no excerto (48) (“Só quando houve pressão popular é 
que se concretizou um processo”) ressalta a importância de apoio popular para a 
abertura de um processo de impeachment; caso contrário, “cai numa discussão de 
juristas que não leva a nada”. Entretanto, como aparece nos excertos (49) e (50), 
além de apoio popular, há também necessidade de apoio político, e de acordo com a 
percepção da Veja, não havia, ou pelo menos parecia não haver até o depoimento 
de Duda Mendonça, um contexto político favorável ao impeachment de Lula.  
Essa falta de vontade política de abrir um processo de impeachment contra 
o presidente Lula é representada pela Veja, primeiramente, como uma conspiração 
dos adversários do PT para que o governo “se arraste até o fim experimentando não 
um desfecho catastrófico mas a morte lenta das árvores" (excerto (49, a seguir), e, 
posteriormente como “governo e oposição estão de acordo – em evitar um desfecho 
catastrófico para a crise atual” (excerto (50), mais adiante). Isso justificaria, segundo 
a Veja, o não-aprofundamento “em descobrir o quanto Lula sabia dos desmandos a 
sua volta, mesmo que não seja crível que ele possa ter estado alheio a tudo” 
(excerto 50). Na avaliação da Veja, essa alternativa equivale a um empobrecimento 
da história como comentei anteriormente com base no trecho “Quando a verdade for 
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revelada, biografias vão ficar mais pobres, mas a história vai se enriquecer” (excerto 
50).  
 
(49) A reportagem deixa claro que não existem ainda provas irrefutáveis de que Lula sabia – 
apenas fortes evidências. Mesmo com a capitulação acima, um presidente só é 
submetido a processo de impeachment por falta total de apoio político. Não é o 
caso de Lula. Ao contrário. Os adversários conspiram para que o governo do PT se 
arraste até o fim experimentando não um desfecho catastrófico mas a morte lenta das 
árvores. (Veja, Edição 1914, 20/07/2005, p. 47; grifos meus) 
 
(50) Um impeachment, no entanto, não é um processo meramente jurídico. É, 
sobretudo, um julgamento político. Num processo de caráter político, a prova da 
omissão não basta – é preciso que haja vontade política de punir o presidente. E, no 
caso de Lula, o cenário não é esse. "Para ser condenado no julgamento político, o 
presidente tem de estar sem nenhuma base política ou social. Foi o que aconteceu 
com Collor, mas não é esse o caso de Lula", afirma o jurista Luiz Flávio Gomes, ex-
professor de direito da Universidade de São Paulo (USP). A reportagem de VEJA mostra 
que o presidente Lula soube mais do que admitiu oficialmente até agora. Mostra também 
que há um interesse explícito no mundo político – e nisso governo e oposição estão 
de acordo – em evitar um desfecho catastrófico para a crise atual. Para isso é vital 
não se aprofundar em descobrir o quanto Lula sabia dos desmandos a sua volta, mesmo 
que não seja crível que ele possa ter estado alheio a tudo. Quando a verdade for 
revelada, biografias vão ficar mais pobres, mas a história vai se enriquecer. (CABRAL, 
Otávio. Quanto ele sabia?. Veja, Edição 1914, 20/07/05, p. 54; grifos meus) 
 
(51) Um processo de impeachment, embora tenha semelhança com um julgamento 
jurídico, é sobretudo um processo político. Para que seja instalado, não basta a 
convicção de que o presidente sabia, omitiu-se ou até participou. É preciso, antes de 
tudo, que haja uma atmosfera politicamente favorável ao seu julgamento. Até a 
semana passada, isso não existia. Depois do depoimento de Duda Mendonça, o 
cenário mudou. Lula ficou ainda menor. O impeachment cresceu. (CABRAL, Otávio. 
Duda a verdade que arrasa. Veja, Edição 1918, 18/08/2005, p. 62; grifos meus) 
 
 
Com o depoimento de Duda Mendonça, a Veja vê possibilidades do cenário 
político em relação ao impeachment de Lula mudar. Em “até a semana passada”, a 
Veja sinaliza uma possibilidade e até probabilidade de alteração desse cenário, o 
que se confirma em seguida: “o cenário mudou”. A revista representa essa 
possibilidade, contudo, como um fato consumado: “Depois do depoimento de Duda 
Mendonça, o cenário mudou. Lula ficou ainda menor. O impeachment cresceu” 
(excerto 51), em que temos o uso recorrente de modalidade categórica, mostrando o 
alto comprometimento da revista com essas representações de eventos. A 
naturalização de que o cenário mudou se deu com base em fatos como: “Um grupo 
– 22 deputados e quatro senadores – rebelou-se contra o PT”, “aumentou o coro – 
de oposicionistas, governistas e petistas – pedindo que Lula falasse ao país”, “saiu 
uma nova pesquisa do instituto Datafolha. Lula perderia para o tucano José Serra no 
segundo turno” (Veja, Edição 1918, 18/08/2005, p. 62 e 64). O que se percebe é que 
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mesmo sob risco de divulgar uma avaliação precipitada dos fatos, a Veja naturalizou 
três eventos concretos como representando a mudança em todo o cenário político. 
Em suma, no que concerne à presença do discurso do impeachment no 
contexto da crise política do PT em 2005, o efeito que a Veja parecia favorecer em 
seus textos, com foco nos escândalos e práticas ilícitas do PT durante o governo 
Lula, era marcar uma posição favorável ao impeachment, contribuindo 
discursivamente para provocar um crescente sentimento de indignação da 
população que poderia vir a gerar a abertura de um processo de impeachment 
contra o presidente Lula, se não por vontade política, por vontade da população.   
 
6.3 A campanha presidencial de 2006  
 
Durante a campanha presidencial de 2006, a Veja priorizou os discursos da 
criminalidade e da desautorização de Lula. Esses dois discursos já haviam 
aparecido anteriormente. Entretanto, em 2006, eles receberam uma ênfase especial, 
o que poderia ser associado ao fato de ser um ano eleitoral. Contudo, diante da 
realidade da reeleição de Lula, na última edição da Veja que compõe este recorte, a 
edição de 08 de novembro de 2002, o discurso do elogio a Lula surpreende na 
medida em que destoa da maneira como a revista representou a trajetória política de 
Lula nas dezesseis edições analisadas anteriormente; destoa até mesmo da 
mensagem transmitida na capa da própria edição de 08 de novembro. Nas análises 
que seguem, veremos como se materializam e se articulam, nas matérias de capa 
deste recorte, os discursos da criminalidade, da desautorização e da possibilidade. 
 
O discurso da criminalidade 
 
O discurso da criminalidade criou corpo na edição 1952, de 19 de abril de 
2006, com base na denúncia do procurador-geral da República que, segundo a Veja, 
utilizou 21 vezes a palavra “quadrilha” para descrever “a máquina de corrupção que 
o PT montou dentro do governo”. Vejamos, a seguir, como a revista menciona essa 
denúncia na matéria “O sujeito oculto”: 
 
(52) Depois da arrasadora denúncia da quadrilha petista feita por Antonio Fernando de 
Souza, procurador-geral da República, Luiz Inácio Lula da Silva ficou na incômoda 
situação de explicar como se pôde armar ao seu redor uma quadrilha tão numerosa e 
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organizada (...) a maior quadrilha jamais montada com o objetivo de garantir a 
continuidade no poder de um mesmo grupo político, o PT de Lula. (Veja, Edição 
1952, 19/04/06, p. 48; grifos meus) 
 
Em primeiro lugar, no excerto (52) temos a presença do Atributo 
“arrasadora”, que é utilizado para qualificar a denúncia do procurador-geral. Esse 
Atributo denota destruição e fim, ideias que são retomadas, quando a Veja volta a 
mencionar a denúncia do procurador-geral, também na matéria “Todos os homens 
do presidente”, como podemos ver no excerto abaixo:  
 
(53) Em seus dezoito anos de história, o Ministério Público Federal jamais produzira um libelo 
tão demolidor quanto o divulgado na semana passada. São 136 páginas devastadoras 
para o Partido dos Trabalhadores e para o governo do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Com uma linguagem clara e direta, o documento acusa a cúpula do PT de 
formar uma "sofisticada organização criminosa", que se especializou em "desviar 
dinheiro público e comprar apoio político", com o objetivo de "garantir a continuidade do 
projeto de poder" do PT (...). (Veja, Edição 1952, 19/04/06, p. 50; grifos meus) 
 
No excerto (53), a denúncia feita pelo Ministério Público Federal é 
representada como ‘demolidora’ e ‘devastadora’, Atributos que se encontram no 
mesmo campo semântico do Atributo “arrasadora”, que apareceu no excerto (52). O 
uso de expressões como “arrasadora denúncia”, “libelo tão demolidor” e “136 
páginas devastadoras”, nos excertos (52) e (53) texturizam a falta de escapatória, 
não apenas para o PT, mas também para Lula.  
Entretanto, é interessante observar que embora o nome ‘Luiz Inácio Lula da 
Silva’ conste dos excertos (52) e (53), ele não consta da denúncia do Ministério 
Público. A própria Veja afirma na matéria “O sujeito oculto”, que antecede a matéria 
“Todos os homens do presidente”, na edição 1952: “O nome de Lula não aparece no 
texto da devastadora denúncia do procurador-geral, mas as peças do esquema, 
juntas, formam a imagem do maior beneficiário de tudo: o presidente” (p. 48). 
Percebe-se, então, que a Veja transforma sua dedução de que Lula não apenas 
estaria envolvido no esquema de corrupção do PT, como também seria seu “maior 
beneficiário”, em fato noticiável. Isso acontece na citação acima, que vem logo 
abaixo do título da matéria, e no excerto a seguir, que vem no corpo da matéria: 
 
(54)A hierarquia da quadrilha descrita pelo promotor tem como chefe José Dirceu, deputado 
cassado por corrupção que foi ministro-chefe da Casa Civil de Lula. Abaixo dele estão 
quase todos os “companheiros de luta” de Lula, gente com quem conviveu 
intimamente por quase três décadas. O procurador-geral deixou vago no 
organograma da quadrilha o posto logo acima de José Dirceu. Mas o quebra-
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cabeça não é de difícil solução. Basta montar as peças e aparece o mais provável 
ocupante daquele posto. É isso que aponta a lógica mais comezinha. É isso que aponta o 
bom senso. Basta tentar montar com as peças do quebra-cabeça uma outra imagem 
que não a de Lula. Não encaixa. (Veja, Edição 1952, 19/04/06, p. 48; grifos meus) 
 
 
O que se depreende do excerto (54) é que a Veja se resguardou de críticas 
quanto à afirmação de quem ocuparia o posto acima do de José Dirceu no 
organograma da “quadrilha” recorrendo a duas estratégias, a saber: inicialmente, a 
revista amenizou o tom usado no texto abaixo do título, não mais afirmando 
categoricamente que Lula era “o maior beneficiário de tudo”, mas afirmando que ao 
montar as peças aparece “o mais provável ocupante daquele posto”. Em seguida, a 
revista recorreu mais uma vez ao raciocínio lógico – como já havia feito 
anteriormente, no excerto (37), quando construiu sua argumentação em duas partes: 
primeiro apresentou o encadeamento lógico ‘se soube do mensalão, pode ser 
acusado’; e, logo depois: ‘Lula soube, então pode ser acusado’. No excerto (57) a 
Veja afirma que “o quebra-cabeça não é de difícil solução”, e menciona as palavras 
“lógica” e “bom senso” ao informar que as peças do quebra-cabeça formam a 
imagem de Lula. Além disso, a Veja também afirma que os membros da “quadrilha” 
comandada por José Dirceu são “quase todos os ‘companheiros de luta’ de Lula, 
gente com quem conviveu intimamente por quase três décadas”, sugerindo nas 
entrelinhas que era inconcebível que Lula não tivesse ciência das práticas ilícitas do 
PT que o beneficiavam. É como se a revista dissesse: ‘Não somos nós que 
afirmamos que o quebra-cabeça forma a imagem de Lula. Qualquer um/a pode 
deduzir isso’. Acontece que a Veja fala da posição da revista que detém 30% do 
mercado editorial brasileiro, o que colabora para que o que é dito na Veja possa ser 
tomado como valor de verdade.  
De qualquer forma, independentemente das estratégias de auto-proteção 
adotadas pela Veja, ao produzir a imagem do quebra-cabeça que aparece na capa 
da edição de 19 de abril, e ao escolher o título ‘O sujeito oculto’ para a matéria que 
introduz a questão da denúncia do Ministério Público, a revista representou como 
fato, o que ainda era uma hipótese: a participação de Lula na “‘sofisticada 
organização criminosa’, que se especializou em "desviar dinheiro público e comprar 
apoio político", com o objetivo de "‘garantir a continuidade do projeto de poder’ do 
PT” (excerto 53). Por mais concreta que essa hipótese fosse, ela ainda era apenas 
uma hipótese, sem base jurídica. Isso nos leva a crer que tais estratégias de 
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representação da Veja pareciam almejar a disseminação do discurso da 
criminalidade de Lula, uma vez que a denúncia do Ministério Público forneceu o 
respaldo ao discurso da culpabilidade de Lula, no qual a Veja vinha insistindo nas 
várias edições que a revista dedicou aos escândalos do mensalão.  
O discurso do crime aparece lexicalizado na palavra “quadrilha”, que figura 
tanto no excerto (52) quanto no excerto (53); no Atributo “criminosa”, utilizado para 
caracterizar a organização comandada pela “cúpula do PT” (excerto 53), na palavra 
“ladrões”, que aparece na mesma matéria da qual extraí o excerto (53), a matéria 
“Todos os homens do presidente”: “São 40 os ladrões de dinheiro público 
encastelados no governo do PT e denunciados pelo procurador-geral. Isso deixa 
Lula em uma situação pior que a de Collor”. Como vemos, nessa oração, que se 
encontra logo abaixo do título da matéria, mais uma vez a Veja não perde a 
oportunidade de enunciar possíveis consequências, para Lula, da denúncia do 
procurador-geral. De fato, o discurso das consequências da criminalização de Lula é 
recorrente na matéria “Todos os homens do presidente”, como podemos ver nos 
excertos a seguir: 
 
(55) O novo quadro desmonta a principal defesa de Lula, que sempre disse desconhecer 
todas as ações ilegais e clandestinas em torno do mensalão. A tese de que não sabia 
de nada é juridicamente boa porque livra o presidente da acusação de 
impeachment, mas agora ela se tornou politicamente devastadora e logicamente 
insustentável. Compromete a própria capacidade de Lula de governar. Compromete sua 
autoridade, nem digamos moral, que essa já se exauriu, mas sua autoridade 
administrativa. (Veja, Edição 1952, 19/04/06, p. 52; grifos meus) 
 
(56) Afinal, se estava alheio a tudo, pode-se inferir sem exagero que Lula desconhecia 
como se construía o apoio a seu governo e ignorava o que faziam seus principais 
auxiliares. Um presidente pode ser enganado por autores da corrupção que ocorre num 
ministério de importância média comandado por um aliado recém-chegado – mas é 
inverossímil que não seja informado sobre o que se faz no coração de seu governo, 
uma instituição como a Casa Civil, comandada por um homem como José Dirceu, a 
quem ele mesmo chamou de "capitão do time". Por não atender aos mínimos 
requisitos lógicos, o dilema de saber ou não saber tornou-se uma questão ultrapassada. 
O que se precisa investigar agora é como Lula se articulava com o bando dos 40. Que 
relações financeiras tinha com o "chefe da quadrilha", o deputado cassado José Dirceu? 
(Veja, Edição 1952, 19/04/06, p. 52-53; grifos meus) 
  
Nos excertos (55) e (56), o discurso da lógica é novamente acionado, 
articulando-se com o discurso da desautorização de Lula. No excerto (55) lemos: “A 
tese de que não sabia de nada é juridicamente boa (...), mas agora ela se tornou (...) 
logicamente insustentável”; e, no excerto (56): “Por não atender aos mínimos 
requisitos lógicos, o dilema de saber ou não saber tornou-se uma questão 
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ultrapassada”. Dessa forma, a Veja argumenta que “a principal defesa de Lula” se 
desmonta diante dos fatos. Sendo assim, a revista sugere uma mudança de agenda: 
“O que se precisa investigar agora é como Lula se articulava com o bando dos 40. 
Que relações financeiras tinha com o "chefe da quadrilha", o deputado cassado José 
Dirceu?”. Ou seja, para a revista não mais interessa provar que Lula tinha 
conhecimento do mensalão, mas encontrar provas da culpabilidade de Lula no que 
concerne a seu envolvimento com o esquema de corrupção do PT. 
Após a edição de 19 de abril de 2006, em que a Veja tratou de como a 
denúncia do procurador-geral afetava Lula indiretamente, o discurso da 
criminalidade voltou a figurar fortemente na edição de 27 de setembro de 2006, em 
que a revista tratou do escândalo do dossiê contra os tucanos. O escândalo foi 
contextualizado pela Veja da seguinte maneira: “O escândalo do dossiê, no qual 
uma dupla de petistas foi flagrada comprando por quase 2 milhões de reais um 
conjunto de denúncias contra tucanos que não valia um centavo” (Veja, Edição 
1975, 27/09/06, p.  60). O dossiê “que não valia um centavo” era um dossiê contra 
José Serra, candidato ao governo de São Paulo. O dossiê deveria beneficiar Aloízio 
Mercadante, seu concorrente petista ao governo de São Paulo – o que, em última 
instância também beneficiaria Lula, caso ele se reelegesse. Observemos, no excerto 
(57), a seguir, como a Veja utiliza o crime do PT para produzir uma linha de 
raciocínio que incrimina Lula:91  
 
(57)Com seus métodos criminosos, o PT lançou o país em uma grave crise política. Às 
vésperas da eleição presidencial, o partido cometeu uma violência ao tentar influir nos 
resultados do pleito estadual paulista pela compra e divulgação de um dossiê falso sobre 
adversários. O crime foi descoberto. Pela proximidade dos seus autores confessos e 
dos suspeitos com a campanha de reeleição do presidente Lula e com a própria 
instituição da Presidência da República, as conseqüências legais podem ser severas. 
Entre os trágicos resultados potenciais do crime está até a impugnação da 
candidatura de Lula. (Veja, Edição 1975, 27/09/06, p. 59; grifos meus) 
 
Primeiramente, deve-se observar a lexicalização da criminalidade no excerto 
(57), em que encontramos a ideia de criminalidade representada como Atributo em 
“métodos criminosos”, como nome em “o crime foi descoberto” e em “resultados 
potenciais do crime”; além de referida indiretamente em “autores confessos”, 
“suspeitos” e “violência”. Ou seja, podemos contar pelo menos seis alusões à ideia 
                                               
91 Vale observar aqui que, quando me refiro ao fato de a Veja incriminar Lula, minha intenção não é julgar os 




de crime em um excerto de oito linhas. Pode-se dizer que essa superlexicalização 
no campo semântico da criminalidade é uma estratégia ideológica da revista para 
ressaltar quão grave era a crise política envolvendo o presidente Lula cerca de um 
mês antes das eleições presidenciais de 2006, em que ele concorria como candidato 
à reeleição.  
O crime de que se fala no excerto (57) é representado pela Veja como 
envolvendo o presidente Lula indiretamente, uma vez que os petistas envolvidos no 
“escândalo do dossiê” trabalhavam na campanha da reeleição de Lula. O excerto 
(58), a seguir, resume a “proximidade” existente entre Lula e os parlamentares 
envolvidos no “escândalo do dossiê”. Nesse excerto, vemos os nomes dos 
envolvidos e os cargos que exerciam na campanha eleitoral de Lula: 
 
(58)Com a prisão de Valdebran Padilha e de Gedimar Passos e a tomada de seus 
depoimentos, descobriu-se o envolvimento de petistas mais graúdos – e, em apenas três 
dias, deflagrou-se um dominó de demissões que afetou outros seis petistas, atingiu a 
campanha de Aloizio Mercadante em São Paulo, engolfou a campanha reeleitoral de 
Lula e subiu a rampa do Palácio do Planalto. A cronologia é fulminante: Na segunda-
feira, caiu Freud Godoy, assessor especial de Lula. Ele fora acusado por Gedimar 
Passos de ser o mandante do pagamento pelo dossiê. Freud Godoy nega. Na terça-
feira, caiu Jorge Lorenzetti, churrasqueiro de Lula e chefe do bunker de bruxarias 
eleitorais do comitê. Ele é acusado de contratar Gedimar Passos. Na quarta-feira, as 
demissões chegaram ao auge. Caíram Ricardo Berzoini, coordenador da campanha 
de Lula, e Osvaldo Bargas, que trabalhava na elaboração do programa de governo. 
(...) Caiu, também, Expedito Veloso, diretor do Banco do Brasil que estava 
licenciado e trabalhava pela reeleição de Lula. Ele é um dos suspeitos de ter levado o 
dinheiro do dossiê ao hotel Ibis em São Paulo. (...) (OLTRAMARI, Alexandre. O vôo cego 
do petismo. Veja, Edição 1975, 27/09/06, p. 61; grifos meus) 
 
O excerto (58) utiliza uma estratégia de representação de eventos que atrela 
o nome de Lula a cada um dos envolvidos no “escândalo do dossiê”. Dessa forma 
temos: o “assessor especial de Lula”, o “churrasqueiro de Lula e chefe do bunker de 
bruxarias eleitorais do comitê”, o “coordenador da campanha de Lula”, o “que 
trabalhava na elaboração do programa de governo” e o “diretor do Banco do Brasil 
que (...) trabalhava pela reeleição de Lula”. Essa estratégia é potencialmente danosa 
ao capital político de Lula em um período muito próximo da eleição presidencial, pois 
embora cada um dos envolvidos seja mencionado apenas uma vez, Lula é 
mencionado seis vezes, se contarmos com “engolfou a campanha reeleitoral de 
Lula”, e cada vez que o nome de Lula aparece junto com o de um dos envolvidos no 
caso do dossiê, mais ‘culpado’ e ‘envolvido no “crime”’ ele se torna como 
consequência da representação escolhida. Daí a Veja afirmar no excerto (57) que 
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entre “os trágicos resultados potenciais do crime está até a impugnação da 
candidatura de Lula”.  
Observe-se a presença do marcador argumentativo ‘até’ que antecede à 
possibilidade de “impugnação da candidatura de Lula”; esse marcador indica que a 
crise do dossiê foi tão séria que poderia fazer com Lula o que nem mesmo os 
escândalos do mensalão conseguiram fazer: afastá-lo do poder. Na verdade, pode-
se dizer que a ideia de ‘afastar Lula do poder’ também está implícita na metáfora de 
‘queda’ usada de maneira recorrente para indicar o afastamento dos parlamentares 
envolvidos no escândalo do dossiê. Já que a Veja falou em pedras de dominó, Lula 
poderia ser a próxima pedra a cair.   
A matéria de Oltramari, “O vôo cego do petismo”, é repleta de 
representações da criminalidade de Lula. Entretanto, não é meu propósito nesta tese 
comentar detalhadamente cada um dos excertos que tratam desse assunto, mas dar 
uma visão geral de como o discurso da criminalidade circula na matéria. Sendo 
assim, posso dizer que há três representações da criminalidade de Lula que são 
recorrentes na matéria de Oltramari.  
Uma representação que é bastante recorrente é a da proximidade entre Lula 
e os envolvidos no caso do dossiê contra os tucanos. Isso aparece em expressões 
como: “os petistas envolvidos fazem parte do círculo íntimo de Lula” (excerto (60), a 
seguir), “laços de tamanha gravidade com a mais alta autoridade da República” – em 
que se usa a metáfora “a mais alta autoridade da República” para se referir a Lula 
(excerto (61), a seguir), “o caso atinge gente de sua intimidade” (excerto (62), a 
seguir) e “fica cada vez mais difícil alegar que são nichos isolados, independentes, 
autônomos, que se instalam na máquina do Estado sem o conhecimento do 
presidente” (excerto (62), a seguir). As representações dos excertos (60), (61) e (62) 
parecem ter o efeito de construir o discurso da criminalidade com base no ditado 
popular “Diga-me com quem andas, que direi quem és!”. Vale observar o uso das 
palavras “íntimo” e “intimidade” que sugerem proximidade máxima entre os 
‘criminosos’ e Lula. O nome Lula é retomado em cada um desses excertos – seja 
como ‘Lula’, seja de forma metafórica como “a mais alta autoridade da República”, 
ou como o pronome “sua” – de forma a marcar repetitivamente que os envolvidos no 
escândalo do dossiê eram próximos a Lula. Um efeito possível dessas 
representações seria disseminar a crença entre os/as leitores/as da revista de que 
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nesse contexto de proximidade seria praticamente impossível o presidente 
desconhecer a tentativa de compra do dossiê contra José Serra, por petistas. 
Uma segunda representação, que também é bastante recorrente, diz 
respeito às consequências da crise desencadeada pelo dossiê. Na matéria de 
Oltramari lemos: “uma crise cujo desfecho é imprevisível” (excerto 60); “A crise é 
também imprevisível nos seus desdobramentos” e “pode resultar na impugnação da 
diplomação de Lula, caso seja reeleito, ou estimular a instalação de um processo de 
impeachment pelo Congresso Nacional” (excerto 61). Apesar de os excertos (60) e 
(61) utilizarem a palavra “imprevisível” para definir as consequências da crise do 
dossiê, pode-se argumentar que, conforme o cenário que a Veja constroi, essa 
imprevisibilidade é relativa no sentido em que a revista não fornece um vislumbre de 
um desfecho positivo para Lula. Além disso, a própria revista afirma haver a 
possibilidade de “impugnação da diplomação de Lula” e de “instalação de um 
processo de impeachment pelo Congresso Nacional” – qualquer que seja o caso, a 
participação de Lula no caso do dossiê surge nas entrelinhas como o ‘crime’ que 
justificaria tais punições. 
O desfecho negativo para Lula seria consequência do que o excerto (59) 
apresenta: “Por ter criado e mantido um ambiente propício à propagação da 
corrupção em seu governo”; e também do que figura no excerto (61): “na hipótese 
de se comprovar que a campanha do presidente cometeu abuso de poder 
econômico ou político na compra ou montagem do dossiê contra os tucanos”; 
assim como no excerto (62), “tudo indica que, com a eleição de Lula, o aparelho 
estatal foi tomado de assalto por seus asseclas cevados no banditismo partidário-
sindical”; e no excerto (64): “Deixou, assim, que o PT, mais uma vez, mergulhasse 
seu governo e o país nos recônditos de uma crise sem solução fácil”. Em todos 
esses trechos, o discurso da criminalidade reverbera em expressões como: 
“propagação da corrupção”, “abuso de poder econômico ou político”, “aparelho 
estatal tomado de assalto” e “país nos recônditos de uma crise sem solução”. Dessa 
forma, a representação da Veja parece fornecer justificativas para possíveis 
punições a Lula e seu partido. 
Uma terceira representação recorrente se refere à desautorização da 
estratégia utilizada por Lula para ‘descolar’ sua imagem da crise do dossiê. Como 
exemplos desse terceiro tipo de representação recorrente, posso citar, além de 
todas as ocasiões em que a Veja insistiu no ponto de que os envolvidos no caso do 
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dossiê eram pessoas do “círculo íntimo de Lula”, o excerto (63): “A outra tática é 
montar um cordão sanitário em torno do presidente Lula, dizendo que, se houve 
algo, ele não sabia de nada. Foi assim no mensalão. É assim agora”. Essa 
representação do excerto (63) retoma o discurso do desconhecimento no qual Lula 
insistiu durante todo o período dos escândalos do mensalão apenas para 
desautorizá-lo.  
Além disso, a representação da desautorização de Lula, no excerto (63), 
vem associada à representação metafórica de limpeza: “o presidente Lula teve todos 
os meios para limpar seu governo, higienizar seu palácio e promover uma faxina 
no PT”, em que se percebe claramente a lexicalização em torno de limpeza nas 
palavras “sanitário”, “limpar”, “higienizar” e “faxina”. Embora eu não a tenha 
explorado nesta tese – por uma questão de foco –, a representação de corrupção 
como sujeira foi bastante recorrente no período dos escândalos do mensalão. Sendo 
assim, a matéria de Oltramari de certa forma retoma, através da representação de 
limpeza, toda uma memória relativa à sujeira como metáfora para corrupção. 
‘Sujeira’ que, como mostra o restante do trecho do excerto (63) acima, Lula não foi 
capaz de limpar: “É lamentável que nunca tenha feito nem uma coisa nem outra. 
Deixou, assim, que o PT, mais uma vez, mergulhasse seu governo e o país nos 
recônditos de uma crise sem solução fácil”. Esse trecho nos permite ver que, 
conforme a representação da Veja, Lula ‘nem limpou seu governo’, “nem promoveu 
uma faxina no PT” e ainda por cima foi permissivo com o PT. Ou seja, Lula é 
representado como um líder sem pulso e que não age com severidade quando 
necessário. Essa representação retoma uma fala da Veja durante o período do 
mensalão quando a revista afirmou, na edição de 13 de julho de 2005, que “A falta 
de credibilidade (...) de Lula (...) afeta também a governabilidade (...) Um governo 
precisa ter a confiança da população para traduzir-se plenamente no verbo 
governar. É essa confiança que lhe permite muitas vezes adotar medidas duras 
porém necessárias”.  
 
(59) Por ter criado e mantido um ambiente propício à propagação da corrupção em seu 
governo – e sem prejuízo de todas as sanções legais a que se expôs como candidato e 
presidente –, Lula é o patrono da desastrada compra com dinheiro sujo do falso 





(60) O escândalo do falso dossiê revela que os petistas envolvidos fazem parte do círculo 
íntimo de Lula – e abre uma crise cujo desfecho é imprevisível. (Oltramari, Alexandre. 
O vôo cego do petismo. Veja, Edição 1975, 27/09/06, p. 60; grifos meus) 
 
(61) A crise é também imprevisível nos seus desdobramentos porque, ao revelar laços de 
tamanha gravidade com a mais alta autoridade da República, joga uma sombra sobre o 
futuro. O caso está sendo investigado pelo Tribunal Superior Eleitoral e, teoricamente, 
pode resultar na impugnação da diplomação de Lula, caso seja reeleito, ou 
estimular a instalação de um processo de impeachment pelo Congresso Nacional – 
na hipótese de se comprovar que a campanha do presidente cometeu abuso de poder 
econômico ou político na compra ou montagem do dossiê contra os tucanos. (Oltramari, 
Alexandre. O vôo cego do petismo. Veja, Edição 1975, 27/09/06, p. 60; grifos meus) 
 
(62) Agora, o caso atinge gente de sua intimidade. Com isso, fica cada vez mais difícil 
alegar que são nichos isolados, independentes, autônomos, que se instalam na máquina 
do Estado sem o conhecimento do presidente. É o contrário: tudo indica que, com a 
eleição de Lula, o aparelho estatal foi tomado de assalto por seus asseclas cevados 
no banditismo partidário-sindical. (Oltramari, Alexandre. O vôo cego do petismo. Veja, 
Edição 1975, 27/09/06, p. 65-66; grifos meus) 
 
(63) O escândalo do dossiê comprova que a "organização criminosa", para usar as 
palavras do procurador-geral da República, refinou um método para reagir aos 
flagrantes da bandidagem. Assim como no escândalo do mensalão, agora também a 
primeira reação foi de negar qualquer envolvimento com o caso. "O PT não faria isso em 
hipótese alguma", chegou a dizer Berzoini dois dias antes de ser ele próprio apanhado no 
esquema. A outra tática é montar um cordão sanitário em torno do presidente Lula, 
dizendo que, se houve algo, ele não sabia de nada. Foi assim no mensalão. É assim 
agora. (Oltramari, Alexandre. O vôo cego do petismo. Veja, Edição 1975, 27/09/06, p. 65; 
grifos meus) 
 
(64)Desde o primeiro rombo no casco ético de seu governo, quando se soube que o braço-
direito do então ministro José Dirceu fora flagrado achacando um empresário de jogos, o 
presidente Lula teve todos os meios para limpar seu governo, higienizar seu 
palácio e promover uma faxina no PT. É lamentável que nunca tenha feito nem uma 
coisa nem outra. Deixou, assim, que o PT, mais uma vez, mergulhasse seu governo 
e o país nos recônditos de uma crise sem solução fácil. (...) (Oltramari, Alexandre. O 
vôo cego do petismo. Veja, Edição 1975, 27/09/06, p. 66; grifos meus) 
 
Os vários excertos que trazem o discurso da criminalização de Lula 
analisados aqui, acredito, não deixam dúvida do empenho da Veja para interferir no 
provável resultado do pleito eleitoral de outubro de 2006, evitando a reeleição de 
Lula. O discurso da desautorização, sobre o qual comentarei, mais especificamente, 
a seguir, parece contribuir para o mesmo fim. 
 
O discurso da desautorização 
 
Já mostrei anteriormente como o discurso da desautorização articulou-se 
com o discurso da criminalização ao representar recorrentemente a proximidade 
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entre Lula e petistas envolvidos em escândalos de corrupção, tanto no caso do 
mensalão quanto no caso da compra de dossiê contra os tucanos. Também já 
mostrei como o discurso da desautorização articulou-se com o discurso da 
criminalização ao representar recorrentemente a ideia de que Lula tinha 
conhecimento tanto do mensalão quanto da compra do dossiê dos tucanos. Agora 
quero tratar da desautorização de Lula no evento que envolveu a nacionalização dos 
hidrocarbonetos bolivianos. 
Os excertos (65), (66), (67), (68) e (69), a seguir, foram retirados da matéria 
“Os líderes e o liderado”, assinada por Diogo Schelp, que se encontra na edição 
1955, de 10 de maio de 2006. Porém, antes mesmo de passar à análise dos 
excertos, eu gostaria de esclarecer que, na matéria, os líderes são Hugo Chávez, 
Evo Morales e Fidel Castro; o liderado é Lula. A equipe de produção da Veja definiu 
bem a separação entre líderes e liderado fazendo uso de recursos tipográficos e 
composições multimodais que não deixam dúvida sobre quem é quem. Apenas por 
uma questão de foco, não analisarei, nesta tese, o uso desses recursos.  
O título da matéria de Schelp por si só já desautoriza Lula que, conforme é 
apresentado no excerto (66) “se julgava um líder regional com estofo até para ser 
líder mundial”. Observe-se o uso de “se julgava”, que indica que essa era uma 
percepção de Lula sobre seu papel como político, não era uma percepção de outros 
líderes em relação a Lula. O excerto (65) não deixa dúvida sobre quem era o 
verdadeiro líder da América Latina: “Chávez é o líder da América Latina”.  Essa 
representação dos fatos havia ficado implícita na capa dessa edição, mas como 
vemos, foi explicitamente texturizada na matéria a que se refere a manchete da 
capa, “Essa doeu!”. 
Na capa da edição 1955 também havia a menção a Lula como “mais um 
bobo da corte”. Essa ideia é retomada insistentemente na matéria de Schelp. É 
retomada quando ele afirma que Lula “não conseguiu entender sequer quais são os 
interesses brasileiros no caso” (excerto (65), a seguir), referindo-se ao fato de ele ter 
‘apoiado’ a ação boliviana de nacionalização de seus hidrocarbonetos. Essa 
representação que inclui a palavra “sequer” não apenas desautoriza Lula como o 
líder da América Latina que ele julgava ser, mas também como líder atento às 
questões de seu próprio país. A ideia de “bobo da corte” também está implícita no 
excerto (66) em que percebemos a ironia implícita em “Pobre Lula. Foi o último a 
saber”. No papel de “bobo da corte”, Lula também não teria demonstrado a 
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necessária firmeza de líder. Isso é representado no excerto (66) pelo Atributo 
“constrangedora”, que avalia negativamente duas ações de Lula classificadas como 
subservientes, a saber: “engoliu o desaforo” e “ainda se solidarizou com o agressor, 
a Bolívia.” Por fim, mais um exemplo da imagem recorrente de Lula como “bobo da 
corte”, que posso apresentar a partir dos excertos a seguir, aparece no excerto (67), 
quando Schelp afirma “Apesar de todos esses indícios prévios, o governo brasileiro 
foi pego de surpresa”, em que o uso da conjunção “apesar de” e do nome “indícios” 
no grupo nominal “indícios prévios” transmitem mais uma vez a ideia de que “o 
governo brasileiro” – expressão metafórica para ‘Lula’ – não estava atento ao que 
acontecia a sua volta e, portanto, foi “pego de surpresa” que, no contexto dessa 
matéria é equivalente a ser feito de bobo. 
 
(65) A nacionalização do gás boliviano mostra que Chávez é o líder da América Latina. E 
Lula? Ele não conseguiu entender sequer quais são os interesses brasileiros no 
caso. (SCHELP, Diego. Os líders e o liderado. Veja, Edição 1955, 10 de maio de 2006, p. 
89; grifos meus) 
  
(66) O Brasil levou um chute no traseiro dado por Hugo Chávez e seu fantoche 
boliviano, Evo Morales. Antes, foram ambos a Cuba pedir a bênção do patriarca Fidel 
Castro para o que planejavam fazer. Nenhum desses companheiros se deu à delicadeza 
de avisar o ocupante do Palácio do Planalto, que se julgava um líder regional com 
estofo até para ser líder mundial. Pobre Lula. Foi o último a saber que o presidente 
Morales iria se apossar de propriedades brasileiras na Bolívia e colocar em risco o 
abastecimento nacional de gás natural. A reação do presidente Lula foi ainda mais 
constrangedora: engoliu o desaforo e ainda se solidarizou com o agressor, a Bolívia. 
(SCHELP, Diego. Os líders e o liderado. Veja, Edição 1955, 10 de maio de 2006, p. 89; 
grifos meus)  
 
(67) A intenção de nacionalizar as riquezas do subsolo era uma promessa de campanha de 
Morales e foi preparada nos bastidores com a ajuda de um pelotão de técnicos e 
advogados venezuelanos enviados por Chávez. Apesar de todos esses indícios 
prévios, o governo brasileiro foi pego de surpresa (...)(SCHELP, Diego. Os líders e o 
liderado. Veja, Edição 1955, 10 de maio de 2006, p. 90-91; grifos meus) 
 
(68) Na quinta-feira passada, o presidente brasileiro foi discutir a crise numa reunião em 
Puerto Iguazú, na Argentina, à qual compareceram Evo Morales, o argentino Néstor 
Kirchner e o ubíquo Chávez. (...) Lula saiu da reunião desenxabido e, como de praxe, 
confundiu conceitos. No seu entender, manifestar solidariedade à Bolívia, mesmo 
quando ela se apossa de um patrimônio que é de todos os brasileiros, significa emitir um 
sinal positivo de continental. A re-afirmação da unidade sul-americana, explicou, 
tranqüiliza os investidores estrangeiros. Seria sensato esperar o efeito totalmente inverso. 
(SCHELP, Diego. Os líders e o liderado. Veja, Edição 1955, 10 de maio de 2006, p. 91; 
grifos meus)  
 
Nesses excertos, a desautorização de Lula se constroi paralelamente com 
um discurso nacionalista que quanto mais ressalta a questão dos interesses 
brasileiros no que concerne ao gás boliviano, mais enfatiza a inadequação de Lula 
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para lidar com a situação. O discurso nacionalista aparece representado no Atributo 
“brasileiros” em: “interesses brasileiros” (excerto 65); na menção direta ao Brasil em: 
“O Brasil levou um chute no traseiro” (excerto 66), que faz menção à imagem da 
capa em que, por meio de uma montagem, foi apresentada uma imagem de Lula de 
costas com uma marca de bota suja de petróleo nas calças. Nessa imagem o 
presidente brasileiro tinha simbolicamente levado um “chute no traseiro”. Na matéria 
de Schelp texturiza-se que quem de fato levou um “chute no traseiro” foi o Brasil, o 
que afeta o sentimento de identidade e dignidade de todos/as os/as brasileiros/as, e 
não apenas daqueles/as que simpatizam com Lula. Ainda no excerto (66), vemos 
mais duas representações do discurso nacionalista novamente materializado, por 
um lado, no Atributo “brasileiras” em: “Morales iria se apossar de propriedades 
brasileiras na Bolívia” (excerto 66), e, por outro, no Atributo “brasileiro” em: “o 
presidente brasileiro” (excerto 68).  
Essa constante retomada de escolhas lexicais que se referem ao Brasil 
parece adequar-se ao momento sócio-histórico, uma vez que 2006 foi um ano 
eleitoral, um ano para os/as brasileiros/as decidirem o que queriam para o Brasil, e 
qual candidato parecia mais adequado para liderar o país. No contexto da matéria 
de Schelp, Lula foi representado como um governante que não zelava pelos 
interesses do Brasil, que era feito de “bobo”, que não percebia o que acontecia a sua 
volta, que comumente “’confundia’ conceitos’”, como aparece no excerto (68). A 
forma como Lula foi representado, portanto, desqualificava-o como uma opção viável 
para assumir a presidência do país.   
Uma outra faceta do discurso da desautorização surge na edição 1980 de 01 
de novembro de 2006, que, como vimos anteriormente, chegou às bancas antes do 
segundo turno da eleição presidencial, que ocorreu em 29 de outubro daquele ano. 
Na matéria “Entre o azul e o vermelho”, o ponto central é argumentar que o 
presidente eleito, seja ele Alckmin ou Lula, “tem a tarefa urgente de unir o país” 
(excerto (69), a seguir). Esse excerto traz o processo “unir” porque toda a matéria se 
baseia na argumentação de que há não um Brasil, mas ‘dois Brasis’, como veremos 
a seguir nos excertos (70) e (71): 
 
(69) O presidente eleito tem a tarefa urgente de unir o país em torno de objetivos que 
permitam vencer a pobreza não só material como de mentalidade. (CARNEIRO, 
Marcelo, PEREIRA, Camila & CORRÊA, Rafael. Entre o azul e o vermelho. Veja, Edição 




(70) O Brasil que busca a riqueza e o crescimento, habitado por famílias que desejam 
preparar seus filhos para um mundo mais complexo e dar a eles uma educação livre de 
ranços ideológicos, encontra-se encapsulado por um outro Brasil: um país arcaico, 
clientelista, resignado às práticas de corrupção e habitado por uma população que, 
premida pela miséria, tem como única perspectiva de vida usufruir os benefícios 
imediatos proporcionados por projetos assistencialistas. É o Brasil em que vicejam o 
patrimonialismo, o corporativismo, o populismo e outras velhas práticas de efeito 
paralisante. (CARNEIRO, Marcelo, PEREIRA, Camila & CORRÊA, Rafael. Entre o azul e 
o vermelho. Veja, Edição 1980, 01/11/06, p. 71; grifos meus) 
 
(71) Analisado à luz dos números, o Brasil é uma nação emergente. Mas o que se vê na 
realidade são dois países bastante diferentes. No Brasil moderno, mais de 90% das 
casas têm televisão e geladeira. No Brasil arcaico, três em cada dez casas não dispõem 
nem sequer de saneamento básico. No Brasil moderno, funciona o mais bem-sucedido 
programa de combate à aids do mundo. No Brasil arcaico, morrem 27 crianças de cada 
1.000 nascidas vivas – um índice pior do que o de países como Equador e Albânia. Os 
critérios para eleger um governante também divergem nos dois Brasis. 
(CARNEIRO, Marcelo, PEREIRA, Camila & CORRÊA, Rafael. Entre o azul e o vermelho. 
Veja, Edição 1980, 01/11/06, p. 72; grifos meus) 
 
Como os excertos (70) e (71) revelam, por um lado há “o Brasil que busca a 
riqueza e o crescimento” (excerto 70); um “Brasil moderno” (excerto 71). Por outro, 
há “um país arcaico, clientelista, resignado às práticas de corrupção” (excerto 70); 
um “Brasil arcaico” (excerto 71). As características que surgem na definição desse 
segundo Brasil, de certa maneira, aparecem nos dados de pesquisa de Almeida 
(2006) – acerca do eleitorado brasileiro –, que resumi na contextualização da 
conjuntura que elegeu Lula em 2002. Nos excertos (70) e (71), a representação dos 
dois Brasis é marcada por opostos.  
Para entender as duas bases em que a oposição entre os dois Brasis foi 
construída, precisamos retornar ao excerto (69), em que lemos que é necessário 
unir os dois Brasis para “vencer a pobreza não só material como de mentalidade”. 
Sendo assim, enquanto o excerto (70) aprofunda as diferenças entre os dois Brasis 
no campo da mentalidade, o excerto (71) aprofunda as diferenças entre os dois 
Brasis no campo material. Embora se faça uma comparação, os tópicos que são 
comparados tanto em termos materiais, quanto em termos de mentalidade, não são 
equivalentes. Em termos materiais comparam-se famílias que possuem TVs e 
geladeiras com famílias que não possuem nem saneamento básico; e o “o mais 
bem-sucedido programa de combate à aids do mundo” com um índice de 
mortalidade infantil que é “pior do que o de países como Equador e Albânia”. Em 
termos de mentalidade, comparam-se “famílias que desejam preparar seus filhos 
para um mundo mais complexo e dar a eles uma educação livre de ranços 
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ideológicos” com “uma população que, premida pela miséria, tem como única 
perspectiva de vida usufruir os benefícios imediatos proporcionados por projetos 
assistencialistas”. 
Como vemos no final do excerto (71), os/as eleitores/as que se encontram 
em cada um dos dois Brasis também possuem critérios diferentes para eleger um 
governante. Vejamos quais são esses critérios no excerto (72), a seguir: 
 
(72)VEJA esteve em oito estados para saber em quem os brasileiros votarão e por quê. As 
entrevistas sugerem que os eleitores de Lula e os de Alckmin usaram critérios distintos 
para decidir seu voto. Os que votam em Lula justificam a opção citando a queda do 
preço de alimentos da cesta básica, o emprego conquistado por um parente, os 
benefícios assistenciais promovidos pelo governo. Já os que apóiam Alckmin 
costumam apontar razões mais conjunturais. Falam da necessidade de reformas, 
de maior dinamismo no comércio exterior e do combate à corrupção. Noventa 
eleitores declaram as razões de sua escolha. (CARNEIRO, Marcelo; PEREIRA, Camila & 
CORRÊA, Rafael. Entre o azul e o vermelho. Veja, Edição 1980, 01/11/06, p. 70; grifos 
meus) 
 
Os critérios de votação em Lula refletem o clientelismo eleitoral – a troca do 
voto por “‘um resultado prático’, em termos, de melhoria das condições de vida” –, 
um componente identificado por Almeida (2006), conforme vimos anteriormente, 
como uma característica do perfil do eleitorado brasileiro como um todo, mas que, 
na matéria “Entre o azul e o vermelho” é apresentada como sendo uma realidade 
apenas dos/as eleitores/as de Lula. O clientelismo é identificado por Almeida (2006, 
p. 44) como uma variável estrutural e “uma das características deste tipo de variável 
é que ela muda muito lentamente no tempo, então o Brasil ainda terá uma longa 
convivência com práticas políticas clientelistas”. Ou seja, o clientelismo não é uma 
variável conjuntural – não é uma variável que surgiu como consequência do 
programa assistencialista de Lula como vemos representado no excerto (72), 
embora, também como vimos antes, o programa Bolsa Família tenha provavelmente 
contribuído para a reeleição de Lula –, mas é representado como se fosse. E essa 
estratégia de representação, argumento, também é uma forma de desautorizar Lula. 
O ‘Brasil de Lula’ é o “Brasil arcaico”, é o Brasil de “práticas de efeito paralisante”, 
como vimos no excerto (71), é o Brasil que “‘encapsula’ o Brasil que quer crescer” (p. 
76). E o Brasil que quer crescer é o ‘Brasil de Alckmin’, o “Brasil moderno”, o Brasil 
que, como vimos no excerto (72), fala “da necessidade de reformas, de maior 
dinamismo no comércio exterior e do combate à corrupção”.  
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Certamente, sobre os excertos (70), (71) e (72) pode-se fazer inúmeras 
outras considerações. Porém, neste momento, eu os trago, primordialmente, com o 
objetivo de demonstrar o grau de complexidade da tarefa que a Veja representa 
categoricamente como sendo a tarefa do presidente eleito: “A tarefa do novo 
presidente será diminuir o fosso que separa o Brasil moderno do Brasil arcaico” 
(Veja, Edição 1980, 1/11/06) e como a revista alinhava esse ‘“unir” os dois brasis’ 
com a transformação de um “Brasil arcaico” em um “Brasil moderno”, entendendo-se 
por “Brasil moderno”, em última instância, um Brasil que segue preceitos neoliberais, 
como podemos ver no excerto (73) abaixo: 
 
(73)É preciso convencer – para usar um verbo caro a Lula – os brasileiros de que a 
construção de uma nação justa e moderna passa necessariamente pelo 
enxugamento do Estado, pelo investimento pesado em educação de base e pela 
constatação de que não existe governo capaz de salvar a pátria, pelo simples fato de 
que ele não produz riqueza. Quem o faz é a sociedade. (CARNEIRO, Marcelo; 
PEREIRA, Camila & CORRÊA, Rafael. Entre o azul e o vermelho. Veja, Edição 1980, 
01/11/06, p. 70; grifos meus) 
 
No excerto (73), vemos o uso do processo “convencer” como uma ação que 
deve ser direcionada aos “brasileiros”. Esse verbo sugere a tentativa de tornar um 
discurso – o discurso neoliberal – hegemônico. Observe-se que aqui lemos “os 
brasileiros” em termos globais, e não apenas os/as eleitores/as de Lula. São os/as 
brasileiros/as, em geral, portanto, que precisam ser ‘convencido/as’, primeiramente, 
de que o “enxugamento do Estado” – expressão que materializa o discurso 
neoliberal” – é o caminho para uma “nação justa e moderna”. O Atributo “justa”, 
utilizado nessa oração para qualificar o tipo de nação ‘ideal’ para os/as 
brasileiros/as, representa um argumento utilizado nos primórdios do neoliberalismo 
para justificar sua adoção, mas que, como comentei nas análises das capas do 
primeiro recorte, já foi desmistificado – no sentido em que, após quatro décadas de 
adoção de políticas neoliberais, observa-se uma disparidade ainda maior entre 
ricos/as e pobres. Os/as brasileiros/as, em geral, também precisariam ser 
‘convencidos/as’ de que “não existe governo capaz de salvar a pátria, pelo simples 
fato de que ele não produz riqueza. Quem o faz é a sociedade”. Esse trecho exalta o 
papel da sociedade em detrimento do papel do Estado no que concerne à produção 
de riquezas – outra crença basilar do neoliberalismo.    
As análises que tenho feito das matérias da Veja, nesta tese, têm mostrado 
que a presença do discurso neoliberal articulado com a desautorização de Lula é 
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recorrente. Na matéria que analiso agora ele parece ter sido recuperado para 
desautorizar a prática discursiva de Lula, que Alckmin não conseguiu rebater ou 
neutralizar, apresentada no excerto (74), a seguir:  
 
(74)A campanha presidencial, nesse sentido, não poderia ter sido mais decepcionante. 
Ambos os candidatos lançaram mão de um discurso que soa como música aos 
defensores do velho Brasil. Lula dedicou-se a "acusar" seu adversário, Geraldo 
Alckmin, de, uma vez no poder, querer iniciar um processo de privatização que 
resultaria na venda de empresas públicas como a Petrobras e o Banco do Brasil. O 
petista declarou, por exemplo, que, se estivesse ocupando a Presidência em 1997, não 
teria permitido a venda da Vale do Rio Doce, então um dos maiores símbolos do 
gigantismo estatal. Diante das bravatas estatizantes do presidente, a reação de Alckmin 
foi desastrosa. Intimidado, o tucano chegou a fantasiar-se de garoto-propaganda de 
estatais para negar que pretendesse privatizar empresas do governo. Triste papel. 
Alckmin perdeu a oportunidade de lembrar o país do avanço que representaram os 
processos de privatização nas áreas de telefonia, siderurgia e aviação conduzidos 
por Fernando Henrique Cardoso. (CARNEIRO, Marcelo; PEREIRA, Camila & 
CORRÊA, Rafael. Entre o azul e o vermelho. Veja, Edição 1980, 01/11/06, p. 71-72; grifos 
meus) 
 
Vemos, nesse excerto, que o discurso contra privatizações, propagado por 
Lula é representado como “um discurso que soa como música aos defensores do 
velho Brasil” – o “Brasil arcaico”, “clientelista”, “resignado a práticas de corrupção” 
como também foi relexicalizado nessa mesma matéria. No excerto (75), vemos que 
o país que Lula parece retomar em seu discurso se contrapõe ao país que é 
representado como ‘o país que avançou”, com base nas práticas de privatizações 
em diversas áreas conduzidas por FHC. A menção a privatizações também 
materializa o discurso neoliberal na medida em que a estratégia de privatizar 
empresas estatais culmina em uma diminuição do poder do Estado e, 
consequentemente, um aumento do poder da iniciativa privada.  
Como se pode ver, a representação de Lula na matéria “Entre o azul e o 
vermelho” também contribui para a diminuição de seu capital simbólico ao associá-lo 
a uma imagem de país que não condiz com o que se espera de um país moderno, 
entendendo-se “moderno” como desejável. Contudo, a matéria “Entre o azul e o 
vermelho” não é a única matéria, na edição de 01 de novembro, que traz o discurso 
da desautorização de Lula. 
Ainda na mesma edição de 01 de novembro de 2006, investigo também a 
matéria intitulada “Nem cassado nem impune”, de Otávio Cabral, que faz ecoar 
novamente o discurso da criminalidade para desautorizá-lo ainda mais como a 
melhor opção de presidente para o Brasil. Como essa matéria segue a matéria 
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“Entre o azul e o vermelho”, a imagem dos dois Brasis, e do candidato que 
representa cada um deles, provavelmente ainda deveria estar vívida na mente 
dos/as leitores/as que a leram e que, na sequência, passaram a ler “Nem cassado 
nem impune”.   
Vejamos, a seguir, cinco excertos da matéria “Nem cassado nem impune”, 
que representam sucessivamente a ideia de que a provável reeleição de Lula não o 
isentaria de processos jurídicos sobre os crimes políticos cometidos em seu primeiro 
mandato. Esses excertos também sugerem que um segundo mandato de Lula seria 
marcado por ainda mais corrupção do que o primeiro.  
 
(75)Agora, se confirmadas as previsões dos institutos de pesquisa, Lula será reeleito para um 
segundo mandato com uma votação que pode superar a de 2002. A diferença entre uma 
eleição e a outra é que a biografia de Lula encolheu com a erosão do seu pilar ético. 
Com isso, Lula chega ao segundo mandato como uma potência, mas frágil do ponto 
de vista político. Para conseguir governar, Lula vai precisar do auxílio da turma da 
pesada com que se aliou no passado recente em troca de malas de dinheiro. 
(CABRAL, Otávio. Nem cassado nem impune. Veja, Edição 1980, 01/11/06, p. 80; grifos 
meus) 
 
No excerto (75), cria-se um cenário ameaçador que poderia vir a se 
configurar com a reeleição de Lula. Vemos representada, primeiramente, a tentativa 
de diferenciar a eleição de Lula em 2002 e uma eventual reeleição de Lula em 2006. 
A base da diferença, como está explicitada no excerto, é “a erosão” “do pilar ético” 
de Lula, que é representada como senso comum, como pressuposta – observe-se o 
uso do artigo definido ‘a’ que antecede “erosão”. Reconhece-se “as previsões dos 
institutos de pesquisa” que indicam que Lula poderia ser reeleito com ainda mais 
votos do que em 2002 (“uma potência”), mas sinaliza-se, claramente, o problema da 
fragilidade política da Lula (“frágil do ponto de vista político”).  
E é a partir dessa suposta ‘fragilidade política de Lula’ que se delineia um 
quadro que poderia desestimular votos em Lula: “Para conseguir governar, Lula vai 
precisar do auxílio da turma da pesada com que se aliou no passado recente em 
troca de malas de dinheiro”. Essa construção passa pela questão da governabilidade 
de Lula, que como vimos anteriormente já era uma preocupação que a Veja 
projetava para seus/suas leitores/as em julho de 2005 – no auge das denúncias do 
mensalão. Da forma como os eventos são representados nesse excerto, cria-se uma 
situação hipotética, porém de alta probabilidade (“para conseguir governar, Lula vai 
precisar”), em que Lula precisaria se valer “da turma da pesada com que se aliou no 
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passado recente em troca de malas de dinheiro”. Esse trecho do excerto materializa 
o discurso da criminalidade (“turma da pesada”; “troca de malas de dinheiro”), 
indicando, claramente, que eleger Lula é equivalente a manter as práticas corruptas 
que vieram a público no primeiro mandato de Lula em seu segundo mandato. Essa 
questão reaparece no excerto (76), a seguir:  
 
(76) O presidente também decidiu que agora entregará ministérios completos aos partidos 
aliados, o que significa que cada um deles poderá indicar do ministro ao ascensorista. Se 
o PTB de Roberto Jefferson fez tudo aquilo que se descobriu apenas com o comando 
dos Correios, do Instituto de Resseguros e com alguns outros cargos de segundo 
escalão, imagine o que se pode esperar a partir de agora. (CABRAL, Otávio. Nem 
cassado nem impune. Veja, Edição 1980, 01/11/06, p. 84; grifos meus) 
 
No excerto (76), na realidade, representa-se que a possibilidade de 
corrupção seria ainda maior em um segundo mandato de Lula – em consequência 
da decisão de Lula de “‘entregar’ ministérios completos aos partidos aliados”. 
Percebe-se isso na construção: “Se o PTB de Roberto Jefferson fez tudo aquilo (...) 
e com alguns outros cargos de segundo escalão, imagine o que se pode esperar a 
partir de agora”. Nessa construção, ressalto o uso de pressupostos no participante 
“tudo aquilo”, que, sem utilizar a palavra corrupção ou qualquer palavra similar, ativa 
na memória dos/as leitores/as todas as denúncias de corrupção envolvendo o PT e 
partidos da base aliada, divulgadas pela mídia em geral, e pela própria Veja. 
Ressalto também o processo imperativo “imagine”, que posiciona os/as leitores/as 
como Sensores/as do processo mental “imaginar” cujo Fenômeno inclui a reprise de 
imagens e textos diversos, vários deles tratados nesta tese, que se propõem como 
fulminantes na tentativa de minar definitivamente o capital político de Lula.  
 
(77) Alvo de graves denúncias, mas reeleito, Lula tem pela frente um horizonte de crises 
para administrar (CABRAL, Otávio. Nem cassado nem impune. Veja, Edição 1980, 
01/11/06, p. 80; grifos meus) 
 
O excerto (77) parte da hipótese da reeleição de Lula (“mas reeleito”) e traz 
o Atributo “graves” qualificando as denúncias que foram feitas contra Lula. O que 
esse excerto sugere é que com “um horizonte de crises para administrar”, Lula, 
provavelmente não teria tempo para administrar questões mais urgentes – como, por 
exemplo, “unir” os ‘dois Brasis’ mencionados na matéria “Entre o azul e o vermelho”. 
Esse excerto, como vemos, reafirma indiretamente a descrença na capacidade de 
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governabilidade de Lula – questão que também figura nos excertos (78) e (79), a 
seguir: 
 
(78) Na semana passada, VEJA ouviu quinze políticos e analistas. A avaliação consensual 
é que a temperatura vai subir muito nos próximos dois meses, talvez até superando o 
auge da campanha eleitoral. A oposição tende a concentrar esforços em provar que 
Lula sabia da trama do dossiê e só não se beneficiou dela porque a polícia chegou 
primeiro. (CABRAL, Otávio. Nem cassado nem impune. Veja, Edição 1980, 01/11/06, p. 
84; grifos meus) 
 
(79) (...) o presidente Lula já se prepara para enfrentar aquela que promete ser a primeira 
grande batalha do seu segundo governo. O processo, conduzido pelo corregedor 
do Tribunal Superior Eleitoral, ministro Cesar Asfor Rocha, apura se houve abuso de 
poder político e econômico no episódio do dossiê. Contra si, o presidente tem o fato de 
a Polícia Federal ter apreendido 1,7 milhão de reais, dinheiro de origem 
comprovadamente ilícita, que tinha como guardiães quatro pessoas ligadas ao seu 
comitê reeleitoral em Brasília. Lula, de novo, garante que não sabia de nada, mas, 
em termos processuais, isso é irrelevante. "Na minha opinião, existe grande 
possibilidade de o processo levar a provas cabais de que houve abuso e de que o 
presidente pode ser cassado", afirma um ministro do TSE. Isso não quer dizer que o 
futuro do presidente esteja selado. A favor de Lula existe uma corrente de juristas que 
entende que o abuso só fica caracterizado caso se demonstre que o resultado das 
eleições foi de alguma forma alterado pela ação investigada. (CABRAL, Otávio. Nem 
cassado nem impune. Veja, Edição 1980, 01/11/06, p. 80 e 83; grifos meus) 
 
O discurso da criminalidade interferindo na governabilidade de Lula 
reapareceu no excerto (78) endossado pela autoridade da Veja, que se manifesta 
com base em depoimentos de “quinze políticos e analistas”, mesmo não revelando 
quem foram os políticos e os analistas ouvidos e quais possíveis interesses tais 
“políticos e analistas” poderiam ter ao falar para a Veja sobre suas opiniões. A 
oração “A oposição tende a concentrar esforços em provar que Lula sabia da trama 
do dossiê e só não se beneficiou dela porque a polícia chegou primeiro” apresenta a 
determinação da oposição em provar a culpabilidade de Lula no que concerne à 
“trama do dossiê”, seguindo a linha de raciocínio que o objetivo de Lula era 
beneficiar-se do dossiê. No excerto (79), há a menção a possíveis “provas cabais” 
do envolvimento de Lula no caso do dossiê e aventa-se a possibilidade de cassação 
de seu eventual segundo mandato presidencial – o que já traz na palavra 
“cassação”, o discurso da punição. Nesse mesmo excerto ainda vemos à menção a 
“1,7 milhão de reais, dinheiro de origem comprovadamente ilícita, que tinha como 
guardiães quatro pessoas ligadas ao seu comitê reeleitoral em Brasília”, em que o 
pronome ‘seu’ é usado em referência a Lula.  Esse grande montante apreendido 
quando em posse de petistas aliados ao comitê eleitoral de Lula representa um 
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indicativo de que provas contra Lula já haviam começado a aparecer, reforçando, 
nas entrelinhas, a forte possibilidade de cassação de Lula caso fosse reeleito. 
Pode-se dizer que o que está implicitamente representado na oração sobre a 
determinação da oposição em encontrar provas que incriminassem Lula (excerto 78) 
e na oração sobre “a primeira grande batalha do seu segundo governo”, que se 
refere ao “processo, conduzido pelo corregedor do Tribunal Superior Eleitoral” 
(excerto 79) são novamente os impasses que Lula teria de enfrentar em um segundo 
mandato, que poderiam desviar sua atenção de questões relevantes para o país. 
Os cenários representados na matéria “Nem cassado nem impune” eram 
duplamente negativos para Lula caso ele fosse reeleito. Por um lado, havia a 
possibilidade de ele ser cassado caso se comprovasse seu envolvimento no caso do 
dossiê; por outro, havia a perspectiva de ele passar boa parte do segundo mandato 
enfrentando questões judiciais. Ambos os cenários desautorizavam a reeleição de 
Lula porque comprometiam sua governabilidade.  
 
O discurso da possibilidade  
 
Na semana que sucedeu a reeleição de Lula em 2006, como vimos 
anteriormente, a Veja dedicou a capa da edição 1981, de 08 de novembro daquele 
ano, à vitória de Lula, com destaque para a manchete “A última chance”, que, 
segundo minha análise, representava a descrença na possibilidade de Lula ter um 
segundo mandato bem sucedido. Nessa mesma edição, a matéria “A encruzilhada”, 
a que se refere a manchete de capa, surpreende não apenas no contexto de todas 
as matérias da Veja analisadas neste recorte até então, mas também em relação a 
todas as capas analisadas, incluindo a própria capa a que ela se refere. E o que nos 
causa surpresa nesta matéria é que pela primeira vez, no ano de 2006, a Veja 
representa a possibilidade de Lula colocar o país no caminho do progresso.  
Na realidade, o título da matéria posiciona Lula em uma “encruzilhada”; ou 
seja, diante de dois caminhos possíveis como podemos ver no excerto (80) a seguir: 
 
(80) Além do formidável respaldo popular conquistado nas urnas, o presidente Lula terá 
a maioria dos governadores do país ao seu lado e sua base parlamentar será mais 
ampla do que no primeiro mandato. Com esse vasto leque de apoio, o segundo 
governo de Lula pode ter força política para fazer muito, mas isso não o coloca 
necessariamente no rumo certo para comandar um país moderno, democrático e 
com uma economia crescentemente globalizada como o Brasil. A boa notícia é que, 
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logo depois de reeleito, Lula desceu do palanque, despiu-se da retórica eleitoral 
exibida em seus programas na televisão e mostrou que sabe com clareza o que 
precisa ser feito para entrar para a história como um presidente modernizador – e 
não como uma versão adocicada do venezuelano Hugo Chávez. (SOARES, Lucila e 
CABRAL, Otávio. A encruzilhada. Veja, Edição 1981, 08/11/06, p. 39; grifos meus) 
 
 
No excerto (80), representa-se uma hesitação em aceitar indicadores como 
“formidável respaldo popular conquistado nas urnas” e o fato de que a base 
parlamentar de Lula “será mais ampla do que no primeiro mandato” como garantia 
de que Lula poderia fazer um bom governo. Vemos isso quando se afirma: “mas isso 
não o coloca necessariamente no rumo certo para comandar um país moderno, 
democrático e com uma economia crescentemente globalizada como o Brasil” – 
oração que, por ser negativa, desautoriza outras vozes que acreditam que tais 
indicadores colocariam Lula, sim, “no rumo certo para comandar um país moderno” – 
o que alude intertextualmente à matéria “Entre o azul e o vermelho”, da edição 
anterior.  
Vemos que a percepção de um governo bem-sucedido, na representação da 
Veja, inclui agregar três características ao Brasil, que novamente recuperam o 
discurso neoliberal, a saber: ‘modernidade’, ‘democracia’ e ‘economia globalizada’. 
Essas características já haviam sido contempladas na matéria “Entre o azul e o 
vermelho”, na edição anterior da Veja. Naquela matéria, a Veja (Edição 1980) dava 
pistas do que entendia por cada uma dessas características. Um país moderno é um 
país “que busca a riqueza e o crescimento, habitado por famílias que desejam 
preparar seus filhos para um mundo mais complexo e dar a eles uma educação livre 
de ranços ideológicos” (p. 71), um país em que “mais de 90% das casas têm 
televisão e geladeira” (p. 72) e também um país onde “funciona o mais bem-
sucedido programa de combate à AIDS do mundo”. Um país democrático é um país 
em que a disparidade entre o país moderno e o país “arcaico” – aquele que é 
“clientelista e resignado a práticas de corrupção” (p. 71), aquele em que “três em 
cada dez casas não dispõem nem sequer de saneamento básico” (p.72), aquele em 
que “morrem 27 crianças de cada 1000 nascidas vivas” – não seja tão grande. Um 
país de economia globalizada seria, portanto, um país que superasse “a pobreza e a 
insignificância”, pois, como lemos na matéria “Entre o azul e o vermelho”: “Um país 
que se recusa a aderir à economia globalizada está condenado à pobreza e à 
insignificância” (p. 74). A menção à ideia de ‘globalização’ nos remete a uma citação 
de Bauman (1999, p. 7): 
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A “globalização” está na ordem do dia; uma palavra da moda que se 
transforma rapidamente em um lema, uma encantação mágica, uma senha 
capaz de abrir as portas de todos os mistérios presentes e futuros. Para 
alguns, “globalização”, é o que devemos fazer se quisermos ser felizes; 
para outros, é a causa da nossa infelicidade. Para todos, porém, 
“globalização” é o destino irreversível; é também um processo que nos afeta 
a todos na mesma medida e da mesma maneira. Estamos todos sendo 
“globalizados” – e isso significa basicamente o mesmo para todos. 
 
De acordo com a citação acima, se fôssemos definir a postura e a crença da 
Veja em relação à globalização, diríamos que a Veja se enquadra entre os que 
acreditam que a globalização “é o que devemos fazer se quisermos ser felizes”. 
Diríamos também que como veículo de informação a Veja poderia problematizar o 
discurso da globalização como “destino irreversível”, mas não o faz. Ela reforça-o. 
Tanto é que no exemplo (80), a Veja afirma que embora os indicadores positivos que 
o resultado das eleições revelaram não fossem garantia de que Lula faria um bom 
governo, havia outro sinal que se apresentava como mais eficaz em mostrar que 
Lula poderia ser bem-sucedido em seu segundo mandato: “A boa notícia é que, logo 
depois de reeleito, Lula desceu do palanque, despiu-se da retórica eleitoral exibida 
em seus programas na televisão e mostrou que sabe com clareza o que precisa ser 
feito para entrar para a história como um presidente modernizador – e não como 
uma versão adocicada do venezuelano Hugo Chávez”.  
A Veja, portanto, identificou mudanças no discurso de Lula que a permitiram 
afirmar que ele “sabe com clareza o que precisa ser feito para entrar para a história 
como um presidente modernizador – e não como uma versão adocicada do 
venezuelano Hugo Chávez”. A Veja menciona “clareza” no excerto (80) – conceito 
que é retomado em outros momentos da matéria “A encruzilhada” para se referir à 
percepção de Lula quanto ao que deve ser feito para fazer o Brasil ‘avançar’, 
processo comumente usado pela Veja. Aparece, por exemplo, no excerto (81), 
abaixo, enfatizando à crença de que é “o controle da inflação que põe comida na 
mesa na maioria das famílias pobres – e não apenas o Bolsa Família”.  
 
(81)O presidente demonstra ter compreendido claramente que é o controle da inflação 
que põe comida na mesa na maioria das famílias pobres – e não apenas o Bolsa 
Família. Essa compreensão é o grande avanço de sua visão sobre o funcionamento da 
economia. É também o maior mérito do primeiro mandato, quando o controle da 
inflação foi priorizado mesmo à custa de juros altos e índices de crescimento 
pífios.(SOARES, Lucila e CABRAL, Otávio. A encruzilhada. Veja, Edição 1981, 08/11/06, 




Quando a Veja acrescenta “e não apenas o Bolsa Família” no excerto acima, 
ela faz uma crítica implícita a ações de transferência de renda, entre as quais o 
Bolsa Família, colocado em prática durante o primeiro mandato de Lula. Nesse 
contexto o fato de Lula ter ‘demonstrado compreender’ que há outra forma de 
colocar comida na mesa das famílias pobres é avaliado positivamente pela revista 
como “o grande avanço de sua visão sobre o funcionamento da economia”. Essa 
outra forma é o “controle da inflação” Nesse mesmo excerto também consta outra 
avaliação positiva de Lula, embutida no grupo nominal “o maior mérito do primeiro 
mandato” em que a Veja representa como “mérito” do primeiro mandato de Lula “o 
controle da inflação foi priorizado mesmo à custa de juros altos e índices de 
crescimento pífios”. Lula seguiu bem a cartilha de FHC e a Veja aprovou. 
Vejamos, a seguir, mais um excerto em que a ideia de clareza é retomada 
na matéria “A encruzilhada”: 
 
(82) (...)Parece claro que Lula deixou para trás a visão tacanha de que a miséria que 
afeta milhões de brasileiros possa ser superada pelo princípio bolchevique de tirar 
dos ricos e dar aos pobres – o que é um jogo de soma zero. A miséria só será 
superada, de fato, pela produção de riqueza. Para esse fim o gênio humano não 
concebeu nada mais eficiente do que o velho e bom capitalismo, com seus mercados 
livres, empreendedores ambiciosos e empresas inovadoras. Tudo isso sob um governo 
que não faça a guerra, cobre impostos justos, proporcione balizas jurídicas seguras e 
agências reguladoras respeitadas. (SOARES, Lucila e CABRAL, Otávio. A encruzilhada. 
Veja, Edição 1981, 08/11/06, p. 43; grifos meus) 
 
 
No excerto (82), a ideia de ‘clareza’ aparece associada à percepção da Veja 
quanto a uma evolução constatável na concepção de Lula no que concerne à 
superação da miséria. A Veja avalia positivamente o fato de Lula ter ‘deixado para 
trás’ “a visão tacanha de que a miséria que afeta milhões de brasileiros possa ser 
superada pelo princípio bolchevique de tirar dos ricos e dar aos pobres”.92 Lula, 
portanto, tinha uma “visão tacanha” acerca de como superar a miséria, mas a havia 
superado. Embora a revista não afirme diretamente que Lula passou a adotar uma 
visão segundo a qual a “miséria só será superada, de fato, pela produção de 
riqueza”, é isso que se subentende, considerando-se o local em que essa oração 
                                               
92 De acordo com o site MundoEducação, “os bolcheviques (do russo bolshe, que significa “maioria”), sob a 
liderança de Vladimir Lênin, acreditavam que o governo deveria ser diretamente controlado pelos trabalhadores. 
Com isso, a revolução proletária seria a responsável direta pelas transformações que modernizariam a economia 
russa e daria fim aos contrates sociais que marcavam o país”. Disponível em: 




aparece no excerto acima – como que a dizer “não aquilo, mas isso”. Nesse excerto, 
a Veja ainda enfatiza que o capitalismo – lê-se nas entrelinhas, não o socialismo – é 
que é o caminho para se produzir riqueza. O capitalismo é avaliado positivamente 
como o que há de mais “eficiente” para a produção de riqueza, e, 
consequentemente, a superação da miséria” em: “Para esse fim o gênio humano 
não concebeu nada mais eficiente do que o velho e bom capitalismo, com seus 
mercados livres, empreendedores ambiciosos e empresas inovadoras”. É isso que 
Lula parece ter compreendido  
Detectando, portanto, em Lula, uma nova visão de mercado mais em 
consonância com sua própria visão, a Veja não poupa elogios a Lula: 
 
(83)(...) em suas intervenções públicas na semana passada acabou reafirmando uma série de 
princípios básicos – que, se forem cumpridos nos moldes apontados pelo presidente, 
proporcionarão um segundo mandato com chances reais de representar um avanço 
para o país. (SOARES, Lucila e CABRAL, Otávio. A encruzilhada. Veja, Edição 1981, 
08/11/06, p. 39; grifos meus) 
 
(84)A histeria antiprivatista que marcou a campanha eleitoral ficou para trás. O 
presidente demonstrou ter claro que o Estado brasileiro esgotou sua capacidade 
de investimento e precisa do apoio da iniciativa privada. Em seu pronunciamento, 
Lula deu alguns exemplos de projetos que merecerão atenção especial: o Pólo 
Petroquímico do Rio de Janeiro, o Pólo Siderúrgico do Ceará, a Ferrovia 
Transnordestina. Todos envolvem parceria com empresas. (SOARES, Lucila e CABRAL, 
Otávio. A encruzilhada. Veja, Edição 1981, 08/11/06, p. 40; grifos meus) 
 
(85)É um alento ouvir que o presidente preza a estabilidade e deseja mantê-la e ampliá-la. 
(SOARES, Lucila e CABRAL, Otávio. A encruzilhada. Veja, Edição 1981, 08/11/06, p. 40; 
grifos meus) 
 
(86)Ao se referir à fala de Lula durante entrevista à Rede Bandeirantes, em 30 de outubro de 
2006: "A burocracia é necessária, mas ela não pode ser impeditiva do Brasil dar o salto 
de qualidade que precisa dar para crescer e distribuir renda”. O presidente está 
coberto de razão. No Brasil, demora-se cinco meses para abrir uma empresa. (...) "A 
burocracia é a cereja do bolo de um Estado balofo e ineficaz", diz o ex-ministro da 
Fazenda Marcílio Marques Moreira. (SOARES, Lucila e CABRAL, Otávio. A 
encruzilhada. Veja, Edição 1981, 08/11/06, p. 41; grifos meus) 
 
(87)É saudável o presidente dizer que pretende investigar os escândalos, mas isso nem de 
longe é o bastante num governo em que os escândalos se sucedem numa velocidade 
espantosa. (SOARES, Lucila e CABRAL, Otávio. A encruzilhada. Veja, Edição 1981, 
08/11/06, p. 42; grifos meus) 
 
(88)O superávit comercial saltou de 13 bilhões de dólares, em 2002, para 45 bilhões no ano 
passado. O fundamental é não confundir esse resultado com uma real abertura da 
economia. Isso exige importações elevadas, para permitir a entrada de máquinas e 
equipamentos que aumentem a competitividade das empresas. O presidente Lula não 
tem dado muita ênfase a esse aspecto, mas vem mostrando claramente que o 
discurso antiglobalização está recolhido ao museu das idéias petistas. (SOARES, 
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Lucila e CABRAL, Otávio. A encruzilhada. Veja, Edição 1981, 08/11/06, p. 39; grifos 
meus) 
 
(89)Apesar de tudo, é certo que o Lula que se reelegeu agora para um segundo 
mandato é um político mais preparado que o Lula eleito em 2002. O imenso revés 
sofrido com os desmandos éticos pode ter ajudado a relegar esse aspecto a um plano 
mais apagado, mas isso não quer dizer que não exista. Em quatro anos no Palácio do 
Planalto é claro que Lula acumulou experiência, ampliou seu conhecimento da máquina 
pública e, em alguns aspectos, sua visão passou por uma evolução notável. 
(SOARES, Lucila e CABRAL, Otávio. A encruzilhada. Veja, Edição 1981, 08/11/06, p. 43; 
grifos meus) 
 
Não me deterei minuciosamente no conteúdo dos excertos acima porque 
meu objetivo ao elencá-los é, primordialmente, ressaltar o grande número de 
avaliações positivas – negritadas a título de ênfase – que a Veja faz de Lula na 
matéria que agora analiso. Esses excertos não esgotam os vários exemplos de 
avaliações positivas de Lula nessa matéria, mas demonstram que, ao contrário do 
que a capa desta edição parecia transmitir, a Veja via, sim, possibilidades de Lula 
fazer um segundo mandato “à altura do Brasil” (p. 42) – na própria perspectiva 
neoliberal defendida pela revista.  
Vejamos alguns pontos que ressalto nos excertos elencados acima. No 
excerto (88), afirma-se que Lula “vem mostrando claramente que o discurso 
antiglobalização está recolhido ao museu das idéias petistas”. Vê-se nas entrelinhas 
dos elogios a Lula as crenças defendidas pela própria Veja. O excerto (83) menciona 
“princípios básicos” tratados por Lula, que poderiam vir a ser a chave de um 
segundo mandato bem-sucedido. Esses princípios básicos envolveriam questões 
como o fim da “histeria antiprivatista que marcou a campanha eleitoral”, em que a 
palavra “histeria” é utilizada para representar o fervor com o qual Lula defendia a 
não-privatização das empresas estatais. Como é apresentado no excerto (84), 
reeleito Lula menciona projetos que envolvem parceria com empresas privadas. 
Ponto para Lula. A questão do compromisso com a estabilidade econômica aparece 
no excerto (85) e é avaliado pela Veja positivamente como “um alívio”. A intenção de 
Lula em desburocratizar o país também é avaliada positivamente pela Veja. A 
revista cita a fala do ex-ministro da Fazenda Marcílio Marques Moreira que afirma 
que "A burocracia é a cereja do bolo de um Estado balofo e ineficaz" – um Estado 
que certamente não condiz com o conceito de modernidade propagado pela Veja. 
Quando Lula parece perceber isso, a Veja ‘cobre-o de razão’. 
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No excerto (87), a Veja volta a recuperar o discurso da saúde para avaliar 
como “saudável” a disposição de Lula em investigar os escândalos. Mesmo 
reconhecendo que a mera disposição de investigar os escândalos não é suficiente 
para impedir que eles tomem conta da cena política no segundo mandato de Lula, a 
Veja sinaliza positivamente para a disposição de Lula, e não retoma os discursos da 
culpabilidade e criminalidade de Lula que rechearam as páginas de suas matérias 
sobre o presidente desde que o escândalo do mensalão veio à tona em 2005. 
Por fim, no excerto (89), a Veja faz uma espécie de retrospectiva do primeiro 
mandato de Lula e, em uma atitude ‘complacente’, afirma que “Apesar de tudo, é 
certo que o Lula que se reelegeu agora para um segundo mandato é um político 
mais preparado que o Lula eleito em 2002”. Afirma também, como intencionando 
fazer ‘justiça’ a Lula, que o fato de Lula ser um político mais preparado em 2006 do 
que em 2002 pode ter sido obscurecido pelo “imenso revés sofrido com os 
desmandos éticos”, o que “não quer dizer que não exista”. A revista ainda posiciona 
Lula como agente de dois processos que confirmam seu crescimento político de 
2003 a 2006: “Lula (...) acumulou experiência” e “ampliou seu conhecimento da 
máquina pública”. O Lula de 2006, portanto, é um político mais ‘experiente’, ‘com 
mais conhecimento da máquina pública’ e dotado de uma visão que “em alguns 
aspectos, (...) passou por uma evolução notável” – o que equivale a uma construção 
triplamente favorável de Lula, apesar da ressalva acerca de sua visão, quando a 
revista destaca que sua visão apresentou uma “evolução notável” “em alguns 
aspectos”.  
Da análise dessa matéria depreende-se que o ‘discurso da possibilidade’ 
nela representado foi possibilitado, sem trocadilhos, pelo discurso neoliberal que a 
Veja identificou em diferentes falas de Lula, coletadas em entrevistas nos dois dias 
que sucederam sua reeleição. É o discurso neoliberal, e não Lula, que, em última 








OUTRAS PALAVRAS – RECAPITULAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS DE 
MATERIALIZAÇÃO DE DISCURSOS SOBRE LULA NAS CAPAS E MATÉRIAS 
DE CAPA DOS TRÊS RECORTES 
 
Devido à grande quantidade de estratégias de materialização dos discursos 
que figuraram nas capas e nas matérias de capa sobre Lula nos três recortes, e 
devido também a eventuais alocações desses discursos em proporções diferentes 
nas capas e nas matérias-alvo dos três recortes, antes de passar às considerações 
finais, apresento aqui uma breve recapitulação de algumas das estratégias de 
materialização dos principais discursos identificados em cada recorte – 
primeiramente, nas capas; e, em seguida, nas matérias de capa sobre Lula. 
Apresento, também, três quadros que relacionam as capas e as matérias sobre Lula 
contempladas em cada recorte. Acredito que essa retomada facilitará a 
compreensão do percurso que percorri para chegar às minhas considerações finais. 
 
Estratégias de materialização de discursos sobre Lula nas capas e matérias de 
capa do primeiro recorte 
 
Para facilitar a visualização da relação entre as capas e as matérias do 
primeiro recorte, disponibilizo o quadro a seguir. As matérias que aparecem com um 
asterisco são aquelas mais diretamente contempladas em minhas análises neste 
recorte.  
 
Quadro 13 - Capas e matérias do primeiro recorte 
 
Capas do primeiro recorte Matéria(s) a que se refere(m) a(s) manchete(s) sobre Lula das 
capas do primeiro recorte 
Edição 1752 (22/05/02):  
 
Por que Lula assusta o mercado? 
Edição 1752 (22/05/02): 
 
1. Empresários na agenda de Lula*  
2. O que eles temem em Lula?*  
Edição 1760 (17/07/02):  
 
Quem vai ser o anti-Lula? 
Edição 1760 (17/07/02): 
 
1. A luta para ser o anti-Lula 
Edição 1772 (09/10/02):  
 
Você decide 
Edição 1772 (09/10/02):  
 
1. Em nome do futuro* 
2. A rota de Lula para o poder*  
Edição 1775 (30/10/02): 
 
Triunfo Histórico 
Edição 1775 (30/10/02): 
 
1. Lula muda a história* 
2. Vinte anos na oposição*  




Quadro 13 - Capas e matérias do primeiro recorte (continuação) 
 
Capas do primeiro recorte Matéria(s) a que se refere(m) a(s) manchete(s) sobre Lula das 
capas do primeiro recorte 
Edição 1781 (11/12/02): 
 
Lula vai a César 
Edição 1871 (11/12/02): 
 
1. O Brasil decide seu lugar no império*  
Edição 1782 (18/12/02): 
 
Quem diria... 
Edição 1782 (18/12/02): 
 
1. Festas, dinheiro e poder  
2. O médico e a fera do mercado* 
Edição 1784 (08/01/03): 
 
Lula-de-mel 
Edição 1784 (08/01/03): 
 
1. Um dia para a história* 
2. Ele falou em mudar 14 vezes*  
3. E se ele ainda fosse assim?  
4. Os primeiros 100 dias  
 
No primeiro recorte, o discurso do medo figurou de forma mais evidenciada 
apenas na capa da Edição 1752. Nessa capa, identifiquei o discurso do medo 
materializado no gráfico que associava votos em Lula com aumento do risco Brasil; 
e na manchete principal, que representava Lula como aquele que ‘assusta’ o 
mercado, construindo a ideia de medo lexicalizada no processo ‘assustar’.  
Nas matérias do primeiro recorte, identifiquei o discurso do medo não 
apenas na matéria “Empresários na agenda de Lula”, publicada na Edição 1752, 
mas também nas matérias “Em nome do futuro” e “A rota de Lula para o poder”, 
publicadas na edição 1772. Entre as estratégias utilizadas pela revista para 
materializar o discurso do medo na matéria “Empresários na agenda de Lula” posso 
citar a superlexicalização envolvendo palavras e expressões do mesmo campo 
semântico de ‘medo’. Essas palavras e expressões foram utilizadas em trechos nos 
quais a revista contrastava o discurso moderado de Lula no período da campanha 
presidencial com o discurso de esquerda que ele havia defendido historicamente. 
Nas matérias “Em nome do futuro” e “A rota de Lula para o poder”, o discurso do 
medo foi materializado na alusão recorrente à “ala radical” do PT e aos “estragos” 
que ela poderia causar caso Lula fosse eleito, cobrando, por exemplo, que Lula 
cumprisse os compromissos históricos do PT.  
Diferentemente do discurso do medo, que ficou mais saliente apenas na 
primeira capa do primeiro recorte, o discurso da desautorização de Lula foi um 
discurso recorrente nas capas deste período.  
A capa da edição 1752 materializou o discurso da desautorização ao 
articular o discurso do medo, que poderia vir a invalidar Lula como o melhor 
candidato para presidir o país. A capa da edição 1760 desautorizou Lula quando, 
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para dar prioridade aos candidatos que poderiam vencê-lo no segundo turno, 
colocou-o no background, representando-o com uma tonalidade azul-acinzentada. A 
capa da edição 1775, por sua vez, materializou o discurso da desautorização, entre 
outras estratégias, ao usar as cores do PSDB, partido de FHC, desviando o foco da 
atenção da vitória de Lula na eleição presidencial. Na capa da edição 1781, a 
minúscula foto de Lula contrastava com a colossal imagem de Bush. Finalmente, na 
capa da edição 1782, o uso de ironia na manchete “Quem diria...”, potencialmente, 
teria o efeito de desautorizar Lula perante os/as eleitores/as que votaram nele 
pensando estar votando em uma forma de governar diferente da forma de FHC. 
Aliás, a visita de Lula a Bush, representada na capa da edição 1781, também 
poderia provocar efeito semelhante ao da capa 1782.  
Nas matérias do primeiro recorte também há inúmeros exemplos do discurso 
da desautorização de Lula. Ele aparece nas matérias “Empresários na agenda de 
Lula” (Edição 1752), “A rota de Lula para o poder” (Edição 1772), “Lula muda a 
história” (Edição 1775) e “Vinte anos na oposição” (Edição 1775). Entre as 
estratégias adotadas pela Veja para materializá-lo posso citar a articulação do 
discurso da desautorização de Lula com o discurso do medo, na edição 1752; a 
menção a pouca instrução formal de Lula, nas edições 1772 e 1775; a menção ao 
método de Lula para tomar decisões, considerado inadequado, na edição 1772; o 
julgamento de que talvez a mudança de discurso de Lula não fosse suficiente para 
fazer dele “o governante ideal para o atual momento da economia brasileira”, 
também na edição 1772; e, finalmente, a representação do discurso da democracia 
brasileira como a grande vencedora da eleição presidencial de 2002, de forma a 
obscurecer a vitória de Lula, na edição 1775.    
No que concerne ao discurso do neoliberalismo, pode-se dizer que ele 
figurou de forma mais óbvia em duas capas do primeiro recorte. Na capa da edição 
1781, ele aparece materializado na manchete “Lula vai a Cesar”, em que Lula é 
representado como mostrando indícios de que teria aderido ao discurso neoliberal, 
que ele tanto combateu como líder de esquerda e presidente do Partido dos 
Trabalhadores. Na capa da edição 1882, ele aparece materializado em três dos 
quatro tópicos acerca de decisões de Lula como presidente eleito que sugeriam que 
ele havia incorporado o ideário neoliberal. Mais surpreendente: a representação 
visual de Lula, na edição 1782, sorrindo e posicionado de maneira relaxada, 
demonstrava que ele estava confortável com as medidas que havia tomado; e ainda 
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olhava diretamente para os/as leitores/as da Veja (representação interacional rara 
no contexto das capas que constituem meu corpus), como se tais medidas não 
fossem incoerentes com o discurso que ele propagou por ‘vinte anos na oposição’, 
como dizia o título de outra matéria da Veja.  
Nas matérias do primeiro recorte, assim como o discurso da desautorização 
de Lula, o discurso do neoliberalismo foi um discurso bastante recorrente. Entre as 
estratégias utilizadas pela Veja para materializá-lo, identifico a menção à mudança 
empreendida por Lula no que concerne a sua atitude em relação ao mercado, no 
período da campanha eleitoral, na edição 1752. Após a eleição de Lula, essa 
estratégia de atrelar o discurso neoliberal à mudança de atitude de Lula voltou a ser 
materializada nas edições 1775, 1781 e 1782.  
 
Estratégias de materialização de discursos sobre Lula nas capas e matérias de 
capa do segundo recorte 
 
No quadro a seguir, relaciono as capas e as matérias do segundo recorte. 
As matérias que aparecem com um asterisco são aquelas mais diretamente 
contempladas em minhas análises neste recorte. 
 
Quadro 14 - Capas e matérias do segundo recorte 
 
Capas do segundo recorte: 
 
Matéria(s) a que se refere(m) a(s) manchete(s) sobre Lula das 
capas do segundo recorte 
Edição 1910 (22/06/05): 
 
Tem conserto? 
Edição 1910 (22/06/05): 
 
1. Nocaute*  
Edição 1913 (13/07/05): 
 
Ele sabia? 
Edição 1913 (13/07/05): 
 
1. A maioria acha que ele sabia* 
2. Já passou do bilhão  
Edição 1914 (20/07/05): 
 
Mensalão 
Quando e como Lula foi alertado 
Edição 1914 (20/07/05): 
 
1. E depois do show?* 
2. Quanto ele sabia*  
Edição 1917 (10/08/05): 
 
Lulla 
Edição 1917 (10/08/05): 
 
1. As cores da crise*  
Edição 1918 (17/08/06): 
 
A luta de Lula contra o impeachment 
Edição 1918 (17/08/06): 
 
1. Choque de realidade* 
2. Duda a verdade que arrasa*  
3. Ele quer contar tudo* 
4. A agonia de um partido*  
 
Nas capas e matérias sobre Lula do segundo recorte, a representação de 
Lula esteve atrelada aos discursos da culpabilidade e do impeachment.  
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Especificamente no que concerne às capas, o discurso da culpabilidade de 
Lula foi, inicialmente, articulado ao discurso da irrecuperabilidade de Lula diante dos 
escândalos do mensalão. Porém, foi a partir da capa da edição 1913 que o discurso 
da culpabilidade começou de fato a tomar corpo. Na capa dessa edição, dados de 
pesquisa indicando que mais de 50% da população acreditava que Lula sabia do 
mensalão e a imagem dos maços de dólares apreendidos com um dirigente do PT 
contribuíam para materializar a culpabilidade de Lula. Na capa da edição 1914, a 
imagem do rosto de Lula de perfil aludia à maneira como criminosos são 
fotografados ao serem fichados na polícia. Essa imagem ainda destacava o 
colarinho branco da camisa de Lula, de forma a lembrar de crimes do “colarinho 
branco”. No plano verbal, a manchete principal dessa capa (“Mensalão Quando e 
como Lula foi alertado”) afirmava categoricamente que Lula teria conhecimento do 
mensalão, não deixando dúvida quanto à culpabilidade de Lula. 
Nas matérias sobre Lula do segundo recorte, o discurso da culpabilidade de 
Lula perpassou, de forma mais clara, as matérias de quatro das cinco edições que 
compõem o recorte. Entre as estratégias utilizadas pela Veja para materializar o 
discurso da culpabilidade neste recorte, posso citar a construção do argumento da 
importância do capital simbólico dos/as políticos/as para em seguida identificar a 
diminuição do capital simbólico de Lula, na edição 1913; a menção a nomes de 
parlamentares que teriam informado Lula sobre o mensalão, também na edição 
1913; e ainda, nesta mesma edição, a argumentação em torno da omissão de Lula, 
o que poderia até levá-lo ao impeachment. Na edição 1914, o discurso da 
culpabilidade de Lula foi materializado na apresentação de cinco quadros que 
indicariam cinco ocasiões em que Lula teria sido informado do mensalão; no relato 
da fala de Tasso Jereissati, exigindo que Lula acabasse com a “farsa” de que não 
sabia de nada; e finalmente na insinuação de que a proporção dos escândalos do 
mensalão impedia a crença de que Lula pudesse não ter tido conhecimento do 
mensalão. 
Dentro desse contexto de culpabilidade, a revista materializou o discurso do 
impeachment de Lula. Nas capas, esse discurso figurou, primeiramente, e 
abundantemente, na edição 1913, que trouxe o discurso do impeachment nas 
entrelinhas da menção a Collor, tanto na manchete principal (“Lulla”), quanto no 
texto que comparava a agonia de Lula à agonia de Collor. Nessa capa, a imagem 
3x4 de Lula cabisbaixo demonstrava o quanto seu capital simbólico havia diminuído, 
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tornando-o ainda mais predisposto ao impeachment. Na capa da edição 1914, a 
palavra ‘impeachment’ recebeu destaque especial. 
Nas matérias do segundo recorte, o discurso do impeachment foi articulado, 
inicialmente, ao discurso da culpabilidade de Lula, na edição 1914, para, 
posteriormente, se potencializar nas edições 1917 e 1918. Entre as estratégias 
utilizadas pela Veja para materializar o discurso do impeachment nas matérias sobre 
Lula da edição 1914, posso citar a menção à lei do impeachment, explicando como 
ela poderia se adequar a Lula; a menção que a revista faz à existência de “fortes 
evidências” de que Lula sabia do mensalão, culpando-o e, indiretamente, 
qualificando-o como passível de impeachment; e nos comentários feitos acerca da 
dificuldade da abertura de um processo de impeachment contra Lula, uma vez que 
ele dispunha de apoio político. Na edição 1917, o discurso do impeachment 
apareceu, indiretamente, atrelado ao discurso da crise que já levava os ‘caras-
pintadas’ de novo às ruas, como havia ocorrido com Collor; e na menção a 
escândalos envolvendo pessoas próximas a Lula. Por fim, na edição 1918, o 
discurso do impeachment foi materializado na denúncia de Duda Medonça, que 
havia afirmado que a campanha de Lula teria sido parcialmente paga com dinheiro 
de caixa dois – versão de certa forma confirmada pelo doleiro do PT; na menção ao 
desmonte da imagem pública de Lula em decorrência da crise; na menção ao fato 
de que as denúncias do caixa dois poderiam enquadrar Lula no crime de 
responsabilidade, o que justificaria seu impeachment; na metáfora de destruição, 
sugerindo o fim precoce do governo Lula; e, novamente, nos pré-requisitos para a 
abertura de um processo de impeachment contra Lula. 
 
Estratégias de materialização de discursos sobre Lula nas capas e matérias de 
capa do terceiro recorte 
 
Assim como fiz para os recortes anteriores, a seguir destaco a relação entre 
as capas e as matérias do terceiro recorte. As matérias que aparecem com um 







Quadro 15 - Capas e matérias do terceiro recorte 
 
Capas do terceiro recorte: 
 
Matéria(s) a que se refere(m) a(s) manchete(s) sobre Lula das 
capas do terceiro recorte 
Edição 1952 (19/04/06): 
 
O bando dos 40 
Edição 1952 (19/04/06): 
 
1. O sujeito oculto* 
2. Todos os homens do presidente* 
Edição 1955 (10/05/06): 
 
Essa doeu! 
Edição 1955 (10/05/06): 
 
1. Os líderes e o liderado*   
2. Ingenuidade e ideologia  
Edição 1975 (27/09/06): 
 
Observação: A capa desta edição não 
trazia nenhum texto, apenas a imagem de 
Lula com a faixa presidencial cobrindo-lhe 
os olhos 
Edição 1975 (27/09/06): 
 
1. Um tiro nos pés às portas das eleições* 
2. O vôo cego do petismo* 
Edição 1980 (01/11/06): 
 
Dois Brasis depois do voto? 
Edição 1980 (01/11/06): 
 
1. O desafio dos dois Brasis*  
2. Entre o azul e o vermelho*  
3. Nem cassado nem impune*  
Edição 1981 (08/11/06): 
 
A última chance 
Edição 1981 (08/11/06): 
 
1. A encruzilhada*  
 
Nas capas e matérias sobre Lula do terceiro recorte sobressaíram os 
discursos da criminalidade de Lula, da desautorização de Lula e da possibilidade. 
Nas capas, o discurso da criminalidade figurou, na edição 1952, na imagem do rosto 
de Lula formada pelas imagens dos rostos de 40 pessoas envolvidas nos 
escândalos do PT, e no texto que identificava Lula como o maior beneficiário dos 
escândalos do mensalão, portanto, o líder, do “bando dos 40” como afirmava a 
manchete principal.  
Nas matérias, o discurso da criminalidade foi abundantemente materializado 
em duas edições da Veja: na própria edição 1952 e na edição 1975. Entre as 
estratégias utilizadas para materializar esse discurso nas duas matérias, posso citar, 
primeiramente, na edição 1952, a superlexicalização em torno do campo semântico 
de crime; a identificação de Lula como o chefe da “quadrilha” do mensalão, por ser 
ele, segundo a denúncia do procurador-geral da República, o maior beneficiário do 
esquema do mensalão; e a afirmação recorrente de que a cúpula da “quadrilha” do 
mensalão era composta por pessoas íntimas de Lula. Na edição 1975, entre as 
estratégias utilizadas, chamo atenção para: a argumentação da impossibilidade de 
Lula manter o discurso do desconhecimento após a denúncia do procurador-geral; 
novamente, a proximidade entre Lula e as pessoas envolvidas no mensalão; a 
afirmação de que Lula ‘criou um ambiente propício à corrupção em seu governo’; e a 
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menção a possíveis punições que poderiam ser aplicadas a Lula por seu 
envolvimento no esquema criminoso do PT. 
No que concerne ao discurso da desautorização de Lula nas capas e 
matérias do terceiro recorte, esse discurso foi materializado insistentemente tanto 
nas capas quanto nas matérias de capa.  
Entre as estratégias utilizadas para materializar o discurso da 
desautorização nas capas, posso citar a própria identificação de Lula como o rosto 
que aparecia quando se formava o quebra-cabeça cujas peças correspondiam aos 
rostos das pessoas envolvidas nos escândalos do mensalão, na edição 1952; a 
representação do “chute no traseiro” de Lula, e a representação verbal de Lula como 
“mais um bobo da corte do venezuelano Hugo Chávez”, na edição 1955; a 
representação caricatural de Lula com os olhos vendados pela faixa presidencial, 
orelhas grandes e mãos no bolso, na edição 1975; e o rosto desanimado de Lula, na 
edição 1981. 
Entre as estratégias utilizadas pela Veja para materializar o discurso da 
desautorização de Lula, nas matérias do terceiro recorte, ressalte-se, por exemplo, 
na edição 1955, a menção a Hugo Chávez, e não a Lula, como o verdadeiro líder da 
América Latina; e a alusão ao suposto despreparo de Lula como líder e defensor dos 
interesses do Brasil. Na edição 1980, algumas das estratégias que materializaram o 
discurso da desautorização de Lula diziam respeito à identificação do ‘Brasil de Lula’ 
como o Brasil “arcaico”, ao contrário do ‘Brasil de Alckmin’ que era o ‘Brasil 
moderno’; a retomada do discurso neoliberal, como o único discurso possível para 
deixar o ‘Brasil arcaico’ mais parecido com o ‘Brasil moderno’; a menção ao 
encolhimento do capital simbólico de Lula; e a retomada do discurso da 
criminalidade, como forma de a Veja relembrar seus/suas leitores/leitoras acerca das 
práticas ilícitas de petistas na semana que antecedeu o segundo turno da eleição 
presidencial. 
     Finalmente, o que chamei de ‘discurso da possibilidade’ foi um discurso 
que destaquei no terceiro recorte não porque ele tenha sido um discurso recorrente 
nas capas ou nas matérias deste recorte; na realidade, ele não foi materializado em 
nenhuma capa e só foi materializado, recorrentemente, na matéria a que se refere a 
manchete de capa da última edição que compõe o terceiro recorte – a edição 1981, 
dedicada à reeleição de Lula. Nesta edição, o discurso da possibilidade foi o 
discurso que a Veja materializou ao representar, de maneira positiva, sinais de que 
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Lula tinha clareza do que fazer para colocar o Brasil no caminho do progresso. 
Entretanto, ao materializar o discurso da possibilidade, o que a Veja de fato, 
enfatizou foram exemplos de que Lula havia sido colonizado pelo discurso 
neoliberal. Entre os exemplos de materialização do discurso da possibilidade, posso 
citar a menção à bancada mais ampla que Lula teria no segundo mandato; a 
menção ao fato de Lula ter compreendido que é o ‘controle da inflação’ que coloca 
alimento na mesa das famílias pobres; a menção ao suposto fato de Lula ter 
abandonado o princípio bolchevique; a menção ao fato de Lula supostamente ter 
abandonado a histeria antiprivatista; o apoio à intenção de Lula de diminuir a 
burocracia no Brasil, a menção ao alívio da Veja ao saber que Lula ‘preza a 
estabilidade’; e a avaliação da Veja que, apesar de tudo que ocorreu em seu 






















Inicio as considerações finais desta tese retomando a epígrafe com a citação 
de Thompson (2009a, p. 19-20). Nesta citação, Thompson afirma que “Se ‘o homem 
é um animal suspenso em teias de significado que ele mesmo teceu’, (...) então os 
meios de comunicação são rodas de fiar no mundo moderno e, ao usar estes meios, 
os seres humanos fabricam teias de significação para si mesmos”. A afirmação de 
Thompson é relevante no contexto desta tese por dois motivos. Primeiro, porque ela 
ressalta o papel dos meios de comunicação como “rodas de fiar [significações] no 
mundo moderno”; e, em segundo lugar, porque ela sugere que as significações 
‘fiadas’ pelos meios de comunicação afetam as próprias significações que os seres 
humanos “fabricam (...) para si mesmos”. Em outras palavras, entender o ‘fiar 
significações’ como uma prática dos meios de comunicação na contemporaneidade 
remete-nos, por um lado, à ação dos/as produtores/as dessa prática – os/as 
produtores/as dos textos midiáticos –, e, por outro, à ação dos/as consumidores/as 
dos resultados dessas práticas – ou seja, dos produtos midiáticos. E lembremos que 
esse consumo não é passivo, como o próprio Thompson enfatizou em sua obra.     
Sendo assim, posso dizer que meu interesse maior em todas as análises 
que fiz, das capas e das matérias da Veja que compõem meus corpora, foi buscar 
uma melhor compreensão de quais significações a Veja teceu sobre Lula em sua 
trajetória política de 2002 a 2006. Nesta tese, não fiz pesquisa etnográfica para 
verificar como essas significações foram entendidas, assimiladas e ressignificadas 
pelos/as leitores/as da revista. Entretanto, minhas análises evidenciam discursos 
sobre Lula materializados pela revista Veja e que podem ter afetado a forma como 
seus/suas leitores/as construíram significações para si mesmos/as no que concerne 
à trajetória política de Lula desde a campanha eleitoral de 2002 até o final de seu 
primeiro mandato em 2006.  
Como pontuei já na Apresentação, três perguntas de pesquisa estruturaram 
o foco de minhas análises: 1) Quais discursos a revista Veja materializa ao 
representar Lula em sua trajetória política de 2002 a 2006?; 2) A revista Veja 
representa Lula de maneira semelhante ou diferente nas capas e nas matérias a que 
as capas se referem?; 3) Os discursos que a Veja utiliza para representar Lula em 
sua trajetória política de 2002 a 2006 contribuem para construir ou desconstruir o 
capital simbólico de Lula? Feitas as análises, tentarei resumir, a seguir, como a 
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compreensão que delas resultou permitiu responder essas três perguntas. Contudo, 
considerando que cada recorte reflete uma conjuntura política específica, 
responderei minhas perguntas de pesquisa por recorte, de forma a explicitar o foco 
da ação discursiva da Veja em cada um dos três momentos da trajetória política de 
Lula.  
Primeiramente, ressalto que as semioses verbal e visual são os principais 
recursos de que a Veja, como produto da mídia impressa, dispõe para produzir 
sentidos, e os sentidos que a Veja produz são “motivados” – no sentido que Kress e 
van Leeuwen (2006) utilizam o termo – conforme o ideário da própria Veja e da 
Editora Abril, que a publica. E se quisermos saber qual pode ser o ideário da Veja e 
da Editora Abril, podemos nos remeter a suas respectivas missões. A missão da 
Veja inclui o desejo de ser “a maior e mais respeitada revista do Brasil”93. A ideia de 
grandeza e de importância que a Veja se auto-atribui é reforçada em sua missão 
quando se afirma que a revista deseja ser “a principal publicação brasileira em todos 
os sentidos. Não apenas em circulação, faturamento publicitário, assinantes, 
qualidade, competência jornalística” (ibid).  
Entretanto, faz parte do ideário da Veja, além de se destacar como veículo 
de informação, também se destacar em sua ação social: “em sua insistência na 
necessidade de consertar, reformular, repensar e reformar o Brasil” (ibid). Por sua 
vez, a missão da Editora Abril inclui “contribuir para a difusão da informação, cultura 
e entretenimento”. Porém, a missão da Editora Abril, assim como a missão da Veja, 
extrapola o âmbito da informação, pois a Editora Abril também considera ser seu 
dever: “contribuir (...) para (...) melhoria da qualidade de vida, o desenvolvimento da 
livre iniciativa e o fortalecimento das instituições democráticas do país”94. Lê-se nas 
entrelinhas da missão da Veja um descontentamento com o Brasil, o que se nota na 
seleção lexical de processos como ‘consertar’. Assim, sendo a Veja a principal 
publicação da Editora Abril, que demonstra ser adepta a um discurso neoliberal, 
como podemos perceber em sua missão, na referência ao “desenvolvimento da livre 
iniciativa”, posso concluir que a Veja é também um importante veículo de divulgação 
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do ideário neoliberal da Editora Abril como caminho para um Brasil ‘consertado, 
reformulado, repensado e reformado’. 
Como podemos perceber, tanto a Veja quanto a Editora Abril se posicionam 
claramente não apenas como veículos de informação, mas também como veículos 
que, dotados de poder simbólico, buscam ter influência sobre questões de ordem 
política, econômica e social. Essa é uma questão basilar para compreendermos a 
ação discursiva que a Veja empreende, nos corpora de pesquisa desta tese, no que 
concerne à representação da trajetória política de Lula de 2002 a 2006. Apesar de 
alegar imparcialidade, a Veja não se propõe como veículo de informação neutro no 
contexto brasileiro.  
No capítulo em que tratei de questões referentes à mídia, afirmei, com base 
em Thompson (2009b), que uma das características da comunicação mediada está 
relacionada a relações assimétricas de poder, uma vez que produtores/as e 
consumidores/as de produtos midiáticos não compartilham do contexto de produção 
– ficando a cargo dos/as primeiros/as decidir que assuntos seriam de interesse da 
população e os modos como serão apresentados. Sendo assim, posso inferir que a 
ação midiática que a Veja desempenha, selecionando e moldando representações 
de Lula e dos eventos de sua trajetória política de 2002 a 2006, constitui ação 
discursiva em consonância com os objetivos estabelecidos em sua missão. Isso 
quer dizer que através de suas representações de Lula, a Veja afirmou e reafirmou 
sucessivamente o que ela entende como desejável para “consertar, reformular, 
repensar e reformar o Brasil”. 
Minhas análises demonstraram que, de uma maneira geral, nos três recortes 
que fiz, os discursos usados pela Veja para representar Lula parecem ter como 
efeito potencial a redução de seu capital simbólico. Mas isso apenas reforça o que já 
se sabe sobre a revista, e é algo que já foi contemplado em diversos outros 
trabalhos acadêmicos95. Acredito que o que esta tese acrescenta é uma reflexão 
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sobre os modos como a Veja procedeu discursivamente de forma a produzir efeitos 
de sentidos que potencialmente desfavoreceriam Lula. 
No que se refere às minhas perguntas de pesquisa, quanto às capas e às 
matérias do primeiro recorte, os principais discursos que a Veja utilizou para 
representar Lula em sua trajetória política da campanha presidencial de 2002 a sua 
posse em 2003 foram os discursos do medo, da desautorização de Lula e do 
neoliberalismo. Esses discursos figuraram tanto nas capas quanto nas matérias a 
que se referem as manchetes de capa sobre Lula, mas não se pode dizer que Lula 
foi representado exatamente da mesma forma nas capas e nas matérias do primeiro 
recorte: as análises apontam ênfases diferentes no uso que a revista fez desses 
discursos nas capas e nas matérias. Observei que o discurso do medo ficou mais 
restrito à capa e às matérias sobre Lula da primeira edição do recorte, a edição 
1752. Por meio desse discurso, a Veja deu o tom inicial da representação da 
desautorização de Lula que prevaleceria nas capas. O discurso da desautorização 
apareceu de maneira explícita em cinco das sete capas do recorte – nas capas das 
edições 1752, 1760, 1775, 1781 e 1782. Nas matérias, apesar de poder dizer que o 
discurso da desautorização de Lula também prevaleceu nessas mesmas edições da 
revista, constatei uma grande ênfase no discurso neoliberal, que figurou de forma 
mais explícita em apenas duas capas do primeiro período – as capas das edições 
1781 e 1782.  
De uma forma geral, o que as análises das capas e das matérias de meu 
primeiro recorte me permitiram ver foi que nessas capas e matérias os discursos 
acionados pela Veja para representar Lula tinham como efeito potencial uma 
redução de seu capital simbólico, principalmente no período da campanha 
presidencial. Assim, a campanha presidencial de 2002 foi marcada pelos discursos 
do medo e da desautorização de Lula. Primeiramente, a revista representou diversos 
argumentos que poderiam contribuir para persuadir os/as eleitores/as a não votarem 
em Lula por diversos tipos de medo; e, em seguida, a revista insistiu em uma 
representação de Lula como candidato inadequado para governar o Brasil, 
desautorizando-o.   
O medo de que Lula fosse eleito era, em última instância, um medo da Veja. 
A Veja parecia temer que o ‘Brasil de Lula’, um Brasil cuja governabilidade poderia 
estar em risco, não favorecesse o projeto de país com o qual a Veja e a Editora Abril 
se comprometiam em suas missões institucionais. Pode-se dizer que minhas 
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análises demonstraram que a Veja estaria de acordo com os/as ‘muitos/as analistas’ 
que, segundo a própria Veja, consideravam que Lula não era o “governante ideal” 
para o Brasil em 2002.  
O discurso neoliberal articulado à representação da mudança de atitude e de 
discurso de Lula não apareceu nas capas do período eleitoral, apenas nas matérias. 
O Lula representado nas capas da Veja no período eleitoral ainda era o símbolo dos 
ideais petistas. Somente depois que a eleição de Lula se confirmou foi que a Veja 
trouxe nas capas, de forma irônica, o discurso neoliberal, associado a atitudes que 
demonstravam que Lula havia adotado preceitos neoliberais.  
O fato de a mudança de atitude de Lula quanto ao mercado ter sido 
contemplada em matérias sobre Lula indica que a Veja estava ciente dos sinais de 
que Lula não desafiaria o status quo neoliberal. A Veja percebeu esses sinais, 
porém, escolheu ocultá-los nas capas, mas revelá-los nas matérias sobre Lula, tanto 
antes quanto depois do período eleitoral.  
No que diz respeito ao segundo recorte, os discursos da culpabilidade e do 
impeachment foram os discursos que mais se destacaram nas capas desse recorte. 
De forma mais explícita, o discurso da culpabilidade figurou nas capas das edições 
1913 e 1914; e o discurso do impeachment nas capas das edições 1917 e 1918. 
Porém, minhas análises mostraram que as capas das edições 1917 e 1918 também 
materializaram, de forma implícita, o discurso da culpabilidade, pois seria esse 
discurso que justificaria o discurso do impeachment.  
Nas matérias do segundo recorte, entretanto, apesar dos discursos da 
culpabilidade de Lula e do impeachment terem configurado tão recorrentemente 
quanto nas capas, houve dois importantes diferenciais. Em primeiro lugar, o discurso 
do impeachment foi materializado não apenas nas matérias das edições 1917 e 
1918, mas também foi materializado, articulado ao discurso da culpabilidade, nas 
edições 1913 e 1914. Em segundo lugar, identifiquei a forte presença do discurso da 
crise articulado ao discurso do impeachment, principalmente na matéria da edição 
1917.  
Respondo, portanto, minha segunda pergunta de pesquisa afirmando que 
apesar de aparentemente Lula ter sido representado de maneira semelhante nas 
capas e nas matérias desse recorte, novamente, assim como ocorreu no primeiro 
recorte, há ênfases diferentes entre os discursos materializados nas capas e os 
discursos materializados nos recortes, pois embora os discursos da culpabilidade e 
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do impeachment figurem tanto nas capas quanto nas matérias, nas matérias o 
discurso do impeachment parece prevalecer, uma vez que ele é materializado 
claramente nas edições 1913, 1914, 1917 e 1918. 
 Além disso, ressalto que duas importantes linhas argumentativas que 
potencialmente poderiam levar Lula ao impeachment foram desenvolvidas apenas 
nas matérias, e não nas capas – talvez devido à limitação do espaço físico das 
últimas. Uma dessas linhas centrava-se no argumento de que a omissão de Lula 
enquanto presidente da República poderia ser caracterizada como ‘crime de 
responsabilidade’, que se enquadraria na Lei do Impeachment. Essa linha 
argumentativa neutralizava o discurso do desconhecimento, propagado por Lula, e 
encontrava meios legais de puni-lo. A outra linha argumentativa centrava-se na 
necessidade de que para haver um impeachment de Lula seria necessário tanto 
vontade política quanto vontade popular. Como a Veja já havia constatado que não 
existia vontade política para o impeachment de Lula, pode-se imaginar que as 
estratégias criadas pela revista ao materializar os discursos da culpabilidade de Lula 
e do impeachment potencialmente gerariam, na população, um sentimento de 
repúdio a Lula, que poderia levar ao seu impeachment.    
A representação de Lula nas capas e matérias do segundo recorte, assim 
como sua representação nas capas e matérias do primeiro recorte, também 
potencialmente contribuiria para destruir seu capital simbólico ao representá-lo como 
incapaz de garantir um governo ético; e como omisso, portanto culpado, pelos 
desmandos do mensalão. A diminuição de seu capital simbólico, em última instância, 
potencialmente contribuiria tanto para enfraquecer seu apoio popular quanto para 
fortalecer a vontade política de puni-lo. Em suma, a ação discursiva da Veja no 
segundo recorte potencialmente contribuiria para eliminar duas “travas”, 
metaforicamente falando, que impediam a abertura do processo de impeachment de 
Lula, e, assim, transformar o status quo político em 2005. 
No que diz respeito às minhas questões de pesquisa quanto às capas e às 
matérias do terceiro recorte, os discursos identificados tanto nas capas quanto nas 
matérias foram os discursos da criminalidade e da desautorização de Lula. O 
discurso da criminalidade foi materializado apenas na capa da edição 1952. Este 
discurso figurou, no entanto, nas matérias de duas edições do recorte: a edição 
1952, que enfatizava o discurso da criminalidade de Lula como “sujeito oculto” do 
esquema do mensalão; e a edição 1975, que enfatizava a criminalidade com base 
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em seu envolvimento no caso do dossiê contra os tucanos. O discurso da 
desautorização foi o discurso que de fato prevaleceu tanto nas capas quanto na 
maioria das matérias do recorte, tendo figurado, de maneira mais evidente, em 
quatro capas e em quatro edições do recorte. A estratégia de desautorizar Lula em 
ano eleitoral, como vimos, também foi utilizada pela Veja em 2002. O discurso da 
desautorização foi materializado, de forma mais evidente, nas capas das edições 
1952, 1955, 1975 e 1981; e nas matérias das edições 1952, 1955, 1975 e 1980.  
Esse discurso foi materializado de forma enfática nas capas e matérias das 
edições que antecederam a eleição presidencial e também na capa da edição 1981, 
dedicada a apresentar Lula como presidente reeleito, em 2006. Entretanto, na 
matéria a que se referia a manchete de capa da edição 1981, a Veja surpreendeu ao 
amenizar, consideravelmente, os discursos desfavoráveis ao capital simbólico de 
Lula que deram o tom de suas representações da trajetória política de Lula desde a 
campanha presidencial de 2002 até aquele momento em que ele se reelegia 
presidente, em 2006.  
Na capa da edição 1981, o que foi materializado, de forma mais evidente, foi 
a representação de um presidente sem energia para empreender as mudanças 
necessárias ao país, o que desautorizava Lula como presidente reeleito. Apesar de 
a Veja ter representado na capa duas possibilidades para Lula, a saber: ter um 
segundo mandato “pífio” como o primeiro, ou deixar um “legado de grandeza”, a 
composição da capa como um todo parecia afirmar, nas entrelinhas, que a Veja não 
acreditava que a segunda opção fosse possível. Na matéria a que se refere esta 
capa, o título “A encruzilhada” também colocava Lula diante de dois cenários 
possíveis para seu segundo mandato. Entretanto, como a análise do discurso da 
possibilidade demonstrou, nessa matéria a Veja representou Lula com chances reais 
de ter um segundo mandato bem sucedido, pois o Lula de 2006 parecia bem menos 
“vermelho” do que o Lula de 2002, – o que, na representação da Veja, seria um 
indício de que Lula teria, finalmente, compreendido quais ingredientes compõem a 
receita de um país moderno e integrado à economia globalizada. 
Em suma, feitos esses comentários, de acordo com as análises 
empreendidas, o discurso sobre Lula que prevaleceu, em termos de recorrência, no 
período da campanha presidencial, foi o discurso da desautorização. Esse foi o 
discurso mais recorrente tanto nas capas quanto nas matérias do período. 
Entretanto, no que se refere à edição que tratou da reeleição de Lula, a capa e a 
370 
 
matéria a que se referia a manchete sobre Lula materializaram representações 
diferentes de Lula: na capa, a Veja continuou com o discurso da desautorização; na 
matéria, a revista fez o uso inédito do discurso da possibilidade. 
Em termos da contribuição potencial, para construir ou desconstruir o capital 
simbólico de Lula, dos discursos que a Veja materializou para representar a 
trajetória política de Lula, no ano eleitoral de 2006, posso dizer que, com exceção da 
matéria sobre Lula da edição 1981, na maioria das capas e das matérias do terceiro 
recorte, a Veja potencialmente teria contribuído para desconstruir o capital simbólico 
de Lula, ao fazer uso dos discursos da criminalidade, da crise e da desautorização. 
A perspectiva da Análise de Discurso Crítica, baseada no Realismo Crítico, 
que adotei nesta tese, entende que o mundo é um sistema aberto em que os 
mecanismos que operam no nível do potencial podem vir a ser realizados ou não, a 
depender de questões conjunturais. Esse aspecto estrutural se entremeia com o 
elemento discursivo das práticas sociais no nível das ordens do discurso, em que os 
textos articulam dialeticamente formas de agir, formas de identificar e formas de 
representar. Nesta tese, meu foco esteve nos discursos que a Veja utilizou para 
representar Lula de 2002 a 2006. E, embora este tenha sido meu foco, acredito que 
meus comentários, ao longo desta tese, também tenham sinalizado questões 
relativas ao estilo e à ação da Veja, ao escolher determinados discursos para 
representar Lula. Isto provavelmente ocorreu exatamente porque os significados 
acional, representacional e interpessoal, presentes nos textos, operam em relação 
dialética uns com os outros, de forma a provocar diversos efeitos de sentido. 
A perspectiva do Realismo Crítico permite-me dizer que, considerando os 
níveis do potencial, do realizado e do empírico, os discursos sobre Lula que a Veja 
materializou da campanha presidencial de 2002 à sua reeleição em 2006, não 
esgotam todos os discursos possíveis sobre Lula, nos três momentos históricos que 
selecionei. Prova disso é que, como mostrei a título de exemplo, outras revistas 
enfatizaram discursos, diferentes daqueles materializados pela Veja, para 
representar Lula tanto na ocasião de sua eleição, em 2002, quanto na ocasião de 
sua reeleição, em 2006.  
Sem esquecer o que foi explicitado na contextualização de Lula no início 
desta tese – sua história sindical, a conjuntura que o elegeu, os argumentos que não 
o isentam da responsabilidade quanto à crise que se abateu sobre seu governo e 
quase o levou ao impeachment, os fatores que contribuíram para sua reeleição –, 
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entendo que os discursos que a Veja realizou ao representar Lula em cada um dos 
três períodos, tanto nas capas quanto nas matérias constituem escolhas “motivadas” 
da revista, não apenas em consonância com seu ideário, mas também em 
consonância com seus interesses econômicos.  
Na contextualização que fiz da Veja, vozes que criticam a revista identificam 
que o que parece mover a Editora Abril, que a publica, é não apenas sua ideologia 
neoliberal, mas também seus interesses econômicos, inseridos em uma economia 
de mercado globalizada (lembremos das empresas estrangeiras citadas na 
contextualização, com as quais a Editora Abril e o Grupo Abril mantêm parceria). 
Sendo assim, e, considerando que, como Scalzo (2007) afirma, revistas não são 
apenas fontes de informação, mas também negócios, faço, a seguir, algumas 
considerações na tentativa de explicar a forma como a Veja representou Lula de 
2002 a 2006.  
Acredito, primeiramente, que devemos problematizar as diversas vozes que 
sugerem que o jornalismo da Veja é um exemplo de “anti-jornalismo”, no sentido de 
que traz opiniões mescladas a fatos e no sentido de que a revista deixa transparecer 
claramente sua parcialidade política – “Veja é tucana. Oficialmente”, escreveu, por 
exemplo, Barreto, no site Consciência.net.  
No que concerne especificamente ao posicionamento político da Veja, 
argumento que a questão é mais complexa do que simplesmente afirmar que a Veja 
é ou não é Tucana. Uma análise superficial poderia dizer que a Veja enfatizou o 
discurso da desautorização de Lula, na maioria das capas dos três recortes que 
selecionei, porque é Tucana. Porém, isso não justificaria o fato de a Veja não ter 
dado nenhuma pista da mudança de discurso de Lula nas capas veiculadas durante 
os dois anos eleitorais; tendo deixado para trazer o discurso do neoliberalismo 
atrelado a essas mudanças de Lula apenas nas matérias que correspondem às 
capas dos dois períodos eleitorais. Ora, se a Veja é Tucana e, portanto, se identifica 
com o ideário neoliberal dos Tucanos, por que insistir, em suas capas, em 
desautorizar o candidato do PT, mesmo quando ele se compromete em governar 
conforme preceitos neoliberais? 
Talvez tenhamos uma pista da resposta para essa pergunta na outra crítica 
dirigida ao jornalismo da Veja, ou seja, o fato de suas matérias mesclarem fatos com 
opiniões. Lembremos, a Veja também é um negócio. Talvez, a Veja seja acima de 
tudo um negócio, já que precisa vender para dar lucro à empresa que a publica. Há 
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várias formas de encarar a revista como um negócio. Roberto Civita insiste, como 
mostrei no capítulo de contextualização, que a Veja é uma revista comprometida 
com a informação em primeiro lugar, mesmo que perca dinheiro com isso, por 
exemplo, quando critica o governo e o governo deixa de financiar anúncios e 
propagandas na revista. Entretanto, usar estratégias discursivas, selecionando os 
eventos e as pessoas que virarão notícias, em uma determinada semana, e como 
isso será texturizado nas capas e nas matérias da revista, também é uma forma de a 
Veja se posicionar como um negócio, garantindo a fidelização dos/as leitores/as. 
Em sua entrevista para a seção ‘Protagonistas’ do site 
www.jornalistasecia.com.br, Roberto Civita, Editor Chefe da Veja, afirmou que 
reconhece que opiniões não deveriam fazer parte de textos jornalísticos; afirmou 
também o dilema semanal da Veja quanto ao fato de reconhecer que “reportagem é 
reportagem” e “opinião é opinião”. Segundo Civita, o motivo que leva a Veja a ter o 
estilo que tem são seus/suas leitores/as, que querem que a revista mostre 
indignação. Ele ainda complementou dizendo que quando a Veja não dá opiniões e 
não demonstra indignação seus/suas leitores/as “ficam irritados”. Ele afirmou ter na 
seção ‘Cartas’ um termômetro do quanto os/as leitores/as da Veja clamam por 
indignação. Vemos aí, desenhado, então, um perfil dos/as leitores/as da Veja. Dessa 
forma, como Civita também afirmou, na mesma entrevista, para vender, a Veja não 
pode “trair” seus/suas leitores/as. Em suma, a questão, então, parece ser fidelizar 
os/as leitores/as e não ‘traí-los’. 
As capas das revistas, como vimos, constituem o primeiro contato que os/as 
leitores/as têm com esses veículos. Como também vimos, a forma como uma revista 
combina participantes verbais e visuais, em suas capas, cria uma identidade para a 
própria revista e para quem a lê. Em outras palavras, os/as leitores/as de uma 
determinada revista, de certa maneira, em maior ou menor grau, compartilham do 
ideário daquela revista, e criam expectativas de como os ‘fatos’ figurarão em sua 
revista favorita. Nesse contexto, não “trair” os/as leitores/as seria equivalente a não 
contrariar suas expectativas, o que reforçaria a fidelização dos/as leitores/as e 
garantiria as vendas da revista. 
Levando em consideração, portanto, a importância do primeiro contato 
dos/das leitores/as da Veja com as capas da revista, como um importante momento 
da revista reforçar a fidelização de seus/suas leitores/as, sem ‘traí-los/as’, argumento 
que a presença de discursos que diminuiriam o capital simbólico de Lula nas capas 
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da Veja – discursos como o discurso do medo, da ironia, da irrecuperabilidade, da 
culpabilidade, da criminalidade e do impeachment; todos eles, discursos que 
desautorizariam Lula – pode não ter significado apenas um exemplo do 
compromisso da Veja com a informação, nem uma forma, simplesmente, de 
desfavorecer Lula porque ele era o candidato do PT e a Veja seria Tucana, mas 
acima de tudo uma estratégia editorial da revista para garantir a receita gerada pela 
revista. Ainda assim, precisamos considerar que, além do interesse econômico, a 
revista e o grupo editorial que a publica têm também interesses políticos, e ambos 
os interesses não estão em oposição, ao contrário, articulam-se. 
No que se refere à maneira como a Veja materializou os discursos sobre 
Lula no interior da revista, percebi que a presença recorrente do discurso neoliberal, 
de forma mais ou menos evidente, em cada um dos recortes, potencialmente 
permitiu que a revista usasse seu poder simbólico para reforçar, e, portanto, 
contribuir para a manutenção, do discurso neoliberal como o único discurso possível 
nas sociedades globalizadas. De acordo com a Veja, seguir o ideário neoliberal seria 
a única maneira de o Brasil tornar-se um país moderno. Quando a Veja considerou 
que Lula havia dado sinais evidentes de que havia compreendido essa ‘verdade’, a 
revista materializou o ‘discurso da possibilidade’. 
Ainda com relação à maneira como a Veja materializou os discursos sobre 
Lula no interior da revista, e assumindo que um importante papel que a Veja exerce 
para seus/suas leitores/as é o papel de ‘perita’ – no sentido em que o termo é 
utilizado por Giddens (1991) quando ele se refere a “sistemas peritos” –, e 
considerando que os meios de comunicação potencialmente colaboram para manter 
ou transformar o status quo, por meio dos discursos que materializam, argumento 
que, ao insistir recorrentemente em determinados discursos como o discurso da 
culpabilidade, da crise, da criminalidade e da desautorização, a prática discursiva da 
Veja potencialmente contribuiria para gerar algumas mudanças no status quo 
político nacional. 
Dessa forma, quando as pesquisas de intenção de voto pareciam expressar 
o forte desejo da população para que Lula vencesse as eleições de 2002, os 
discursos do medo e da desautorização potencialmente mudariam os rumos da 
eleição presidencial. Quando não havia vontade política ou da população para a 
abertura do processo de impeachment de Lula, os discursos da culpabilidade e da 
desautorização potencialmente acirrariam ainda mais os ânimos dos “caras-
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pintadas”, que já voltavam às ruas, levando-os a pressionar os/as políticos/as a 
abrirem um processo de impeachment contra Lula. Quando a popularidade de Lula 
havia resistido aos escândalos políticos envolvendo parlamentares do PT e da base 
aliada, os discursos da criminalidade e da desautorização potencialmente 
reverteriam o resultado da eleição presidencial de 2006, de forma a desfavorecer 
Lula. 
Entretanto, apesar de todos esses esforços em minimizar o capital simbólico 
de Lula, o petista não só foi eleito em 2002 e reeleito em 2006 como também 
contribuiu para eleger sua candidata em 2010. Isso sinaliza a abertura do sistema e 
a possibilidade, sempre presente, de resistência aos discursos e de transformação 
das práticas. Temos uma democracia madura? Parece que ainda não. Mas isso não 

























Implicações para pesquisas futuras 
 
Conforme a ontologia estratificada do Realismo Crítico ressalta, o que 
empiricamente conseguimos perceber acerca dos objetos que estudamos não é 
equivalente à totalidade da realização desses objetos; assim como os aspectos de 
um determinado objeto que são efetivamente realizados também não são 
equivalentes ao potencial de realização de tal objeto. Sendo assim, há de se ter 
clareza de que os resultados de uma pesquisa são sempre parciais. Não se pode 
contemplar todas as facetas possíveis de um evento realizado – o que se tem são 
olhares possíveis de tal evento.  
Nesta tese, com base nas categorias analíticas que selecionei, apresentei 
uma crítica explanatória da maneira como a Veja representou Lula entre 2002 e 
2006. Minhas análises ressaltaram não apenas algumas das estratégias discursivas 
utilizadas pela revista Veja para diminuir o capital simbólico de Lula, mas também a 
forte presença do discurso neoliberal como um importante parâmetro utilizado pela 
Veja para avaliar os perigos e as possibilidades que Lula representava em diferentes 
momentos de sua trajetória política entre 2002 e 2006.  
Entretanto, o entendimento da maneira como a Veja materializou 
representações discursivas da trajetória política de Lula entre 2002 e 2006, 
certamente, pode avançar em pesquisas futuras que, por exemplo, contemplem o 
papel pedagógico da Veja na formação de seus/suas leitores/as ideiais. 
Considerando que discursos recorrentes podem contribuir para manter ou modificar 
o status quo, e que a manutenção ou a mudança de um dado status quo ocorre de 
maneira mais eficáz pela via do consenso, de visões naturalizadas dos eventos e 
das pessoas, a questão é ‘se’ e ‘como’ o ‘pedagogismo’ da Veja contribui para a 
naturalização de determinadas representações e por quê. 
Um outro caminho interessante a explorar, se lembrarmos que, de acordo 
com Kress e van Leeuwen (2001, p. 118), “os discursos são como são devido aos 
interesses que prevalecem no contexto”, poderia ser aquele que aprofundaria 
questões relativas às complexidades inerentes à inserção da mídia de massa no 
sistema capitalista e, especificamente, a inserção do Grupo Abril nesse contexto, e o 
papel exercido pela Veja, enquanto carro-chefe da Editora Abril, no que concerne à 
manutenção dos interesses financeiros do Grupo.  
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Sem dúvida alguma, as possibilidades de aprofundamento dos resultados a 
que cheguei nesta tese podem seguir diferentes rumos. De fato, acredito que este é 
o propósito final de qualquer trabalho de pesquisa: abrir novas perspectivas de 
pesquisa. Sendo assim, alegra-me a possibilidade de ter dado minha contribuição 
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Lula em palestra na Confederação Nacional das 
Indústrias: "O PT e os empresários mudaram"  
 
A agenda de Lula para os 
próximos meses registra 
compromissos com banqueiros, 
industriais e fazendeiros. Por 
falta de tempo do candidato, 
estão na fila de espera por um 
encontro os investidores 
estrangeiros do Citibank, do Deutsche Bank, do Bank of 
America e da corretora Merrill Lynch. Para dar conta dos 
pedidos que vêm dos industriais, os assessores do 
candidato petista estão pedindo aos empresários que se 
organizem em grupos por setor econômico. Em junho, Lula 
deverá falar aos banqueiros brasileiros, num evento que 
está sendo organizado pela Federação Brasileira das 
Associações de Bancos (Febraban). As principais câmaras 
de comércio exterior, como a Brasil-Estados Unidos, a 
Brasil-França e a Brasil-Alemanha, estão preparando uma 
reunião conjunta para ouvir as propostas de Lula. Trata-se 
Acesso rápido 
 
Capas de VEJA 





O que eles temem em Lula 
 
A vida começa aos 40%  
 
Enquete: Você acha que os 
marqueteiros podem 
definir resultados durante 
uma campanha eleitoral? 
 
 
   
392 
 
(conteúdo exclusivo para 
assinantes VEJA ou UOL) 
 
Arquivo 1997-2002 


















de uma mudança notável. Seus assessores mais próximos 
não conseguem lembrar-se sequer de uma reunião 
importante com grupos empresariais quando ele disputou a 
Presidência em 1989. Em 1994 e 1998, a agenda do 
candidato foi tomada por viagens para o interior, encontros 
com movimentos populares e muita distância dos donos de 
empresas.  
Esse interesse se explica por alguns fatores objetivos. 
Primeiro, Lula se apresenta com chances reais de eleger-se 
presidente. Em maio de 1994, a cinco meses da eleição 
presidencial daquele ano, o petista Luís Inácio Lula da Silva 
tinha 42% das intenções de voto. Mantinha folgada 
dianteira sobre o segundo colocado, o tucano Fernando 
Henrique Cardoso, que patinava nos 16%. A liderança nas 
pesquisas, como se sabe, dissolveu-se até a eleição, e 
Fernando Henrique acabou levando a faixa presidencial. 
Agora, também faltando cinco meses para o pleito, Lula 
volta a exibir o mesmo desempenho vistoso. De acordo 
com pesquisa do Instituto Vox Populi divulgada na semana 
passada, o petista está com 42% do eleitorado, enquanto 
José Serra, seu rival tucano, ocupa o segundo lugar, com 
17%. A aritmética de agora, portanto, é caprichosamente 
idêntica à da eleição presidencial de 1994. Medidas apenas 
pelos números, as chances de Lula chegar à Presidência 
são hoje do mesmo tamanho que eram oito anos atrás. 
Mas, analisadas num contexto mais amplo, pode-se afirmar 
que o petista nunca esteve tão perto do Palácio do Planalto 
quanto agora.  
Em 1994, o então candidato Fernando Henrique dispunha 
de trunfos que José Serra não tem. Em sua primeira 
campanha, Fernando Henrique colocou na praça o Plano 
Real, o primeiro projeto de reforma monetária que 
funcionou depois das várias tentativas fracassadas 
empreendidas por José Sarney e Fernando Collor de Mello. 
O Plano Real matou a hiperinflação brasileira, melhorou 
repentinamente a renda de uma multidão de deserdados, 
deu ao Brasil o orgulho havia muito inexistente de que, 
como outros países, também se podia ter por aqui a 
estabilidade econômica. O Plano Real foi também o maior 
torpedo eleitoral da década, que desequilibrou a disputa em 
favor de Fernando Henrique. O candidato tucano de 1994 
contava, ainda, com uma aliança eleitoral sólida, que 
incluía o apoio disciplinado do PFL e a adesão unânime do 
PSDB. Agora, José Serra não tem nada de impacto para 
apresentar aos eleitores e ainda vacila no terreno das 
alianças políticas. Não tem o PFL, ainda não formalizou o 
pacto com seu parceiro preferencial, o PMDB, e não dispõe 
sequer da unanimidade em seu próprio partido, no qual 
ainda se ouvem sussurros de críticas ao candidato. Para 
piorar, Serra tem sido forçado, nos últimos dias, a dar 
explicações sobre a contabilidade de sua campanha ao 
Senado, em 1994, sobre as suspeitas em torno de seu ex-
tesoureiro eleitoral, Ricardo Sérgio de Oliveira, e sobre 




Nas primeiras eleições que disputou, Luís Inácio Lula da 
Silva se encontrava no bloco dos candidatos com a maior 
taxa de rejeição. Em 1989 e 1994, metade dos eleitores 
afirmava que jamais votaria nele. A última pesquisa Vox 
Populi o apresenta em uma posição muito mais favorável. 
Sua taxa de rejeição está caindo, e isso é tão significativo 
quanto o aumento das preferências por seu nome. Hoje, 
Lula tem 23% de rejeição na pesquisa do Instituto Vox 
Populi, contra 22% de Garotinho, 20% de Serra e 16% de 
Ciro.  
Nada disso significa que Lula esteja eleito ou Serra fora do 
páreo, mesmo porque a campanha não chegou ao 
momento de maior calor. A percepção de que as coisas não 
vão bem para o tucanato, no entanto, tem produzido um 
clima de tensão entre uma elite que certamente não se 
inclui na massa dos 42% de eleitores que estão com Lula. 
São empresários, banqueiros, investidores – o chamado 
"mercado", cujos nervos se abalam a cada subida do 
petista nas pesquisas. Outro levantamento, este do 
Datafolha, traz dados suplementares que explicam a 
apreensão dessa faixa. Um exemplo: 69% dos consultados 
acreditam que há corrupção no governo, sinal desalentador 
para o candidato oficial, que precisa pedir votos a um 
eleitor cada vez mais sensível à questão ética. Outro 
exemplo: 59% dos brasileiros nem tomaram conhecimento 
da posição dos bancos estrangeiros que, diante da 
ascensão de Lula, aconselharam investidores a diminuir as 
aplicações no Brasil. Ou seja: a maioria do eleitorado 
ignora o "risco Lula". Para o tucanato, seria preferível que o 
eleitor soubesse do risco – e o temesse.  
Na semana passada, VEJA ouviu 26 entidades que 
representam empresários e 21 organizações de 
trabalhadores a respeito do grau de temor que o PT produz. 
Entre o empresariado, a maioria se diz preocupada em 
como o PT vai tratar da dívida externa, da taxa de juros e 
do equilíbrio das contas públicas. Os trabalhadores 
demonstraram-se mais tranqüilos em relação aos rumos da 
economia em um eventual governo PT. Só um aspecto 
preocupa igualmente os trabalhadores e os empresários 
que foram ouvidos: diz respeito ao temor de que um 
governo do PT tenha dificuldade para formar uma maioria 
no Congresso, a fim de aprovar projetos de interesse do 
país.  
Nesse campo, o governo Fernando Henrique oferece uma 
lição que merece ser observada com atenção. Para 
governar, o presidente contou durante a maior parte de 
seus dois mandatos com uma bancada de 332 deputados 
num total de 513 e 56 senadores entre os 81 que 
preenchem as cadeiras da Casa. A conta inclui os cinco 
partidos que apoiaram sistematicamente o governo: PFL, 
PMDB, PSDB, PPB e PTB. Com esse grupo, FHC mantinha 
sob seu comando uma força política capaz de aprovar 
qualquer projeto de lei – e estava perto de obter o quorum 
necessário para emplacar uma emenda constitucional. 
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Bastaria conquistar mais dez votos. E, mesmo assim, o 
governo tinha de se esforçar nas principais votações, 
recorrendo ao fisiologismo do toma-lá-dá-cá em muitas 
ocasiões. Observe o que aconteceria com Lula, imaginando, 
a exemplo do que fazem as pesquisas de intenção de voto, 
que a eleição fosse hoje. Se o petista conseguisse reunir 
em torno de si todos os senadores que fazem oposição 
sistemática a FHC, contaria com vinte parlamentares. Na 
Câmara dos Deputados, seriam 140 votos. Se tivesse 
planos de mexer na Constituição, como fez FHC, precisaria 
cabalar 236 votos. Para isso, teria de cooptar dois dos três 
partidos governistas de maior expressão: PMDB, PFL e 
PSDB. Detalhe: o PT vai ter de negociar com uma oposição 
formada por raposas da trama política, como José Sarney e 
Antonio Carlos Magalhães, o primeiro colocado nas 
pesquisas para o Senado na Bahia.  
A soma de dados favoráveis ao petista despertou, pela 
primeira vez na atual campanha, especulações de que Lula 
pode até ganhar a eleição no primeiro turno. Entre os 
tucanos, ninguém admite essa hipótese publicamente, mas 
o alarme disparou. Até então, o plano tático do PSDB era 
voltar as baterias contra o candidato do PSB, Anthony 
Garotinho, que disputa com Serra o segundo lugar nas 
pesquisas. Agora, o alvo é o PT. Na semana passada, 
afinados como numa orquestra, todos os principais cardeais 
tucanos, com exceção de FHC, que quer preservar-se, 
fizeram críticas públicas ao petista e a seu partido. O PSDB 
tem pesquisas qualitativas para orientar os ataques. Os 
levantamentos mostram que os eleitores de Lula ficam 
inseguros quando defrontados com o colapso da Argentina. 
Temem que, em caso de turbulência no Brasil, Lula não 
tenha capacidade de administrar a crise. As pesquisas 
mostram também que o eleitor acha que Lula tem um 
patrimônio moral inatacável. Conhecendo os pontos fracos, 
os tucanos planejam começar a falar mais no "risco 
Argentina" e fomentar denúncias de irregularidades nas 
gestões do PT. Na semana passada, José Serra já falou 
que, mal administrado, o Brasil pode virar uma Argentina. 
É só o começo.  
No campo das denúncias, Lula, pessoalmente, não é um 
terreno fértil. Disputando sua quarta eleição presidencial, a 
maioria do eleitorado está convencida de que é um político 
honesto e decente. Mas, no campo das definições 
econômicas, o candidato é de uma vulnerabilidade ímpar. 
Seu grande desafio será provar que toda a mudança de 
discurso – habilidosamente trabalhada nos programas 
concebidos pelo publicitário Duda Mendonça – não é mera 
maquiagem eleitoral. Em sua história, o PT sempre exibiu 
comportamento ambíguo. Antes, sua ambigüidade se dava 
no terreno ideológico. O que era o PT? Bem, não era 
comunista, nem socialista, nem social-democrata, embora 
fosse um pouquinho de tudo isso ao mesmo tempo – mas 
nem os petistas sabiam direito, divididos que estavam 
numa colorida algaravia de correntes ideológicas distintas. 
Desde a queda do Muro de Berlim, em 1989, as discussões 
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ideológicas perderam o viço, a multiplicidade de correntes 
internas no PT reduziu-se e, simultaneamente, tornou-se 
mais evidente a ambigüidade do partido em matéria de 
política econômica. Nesse campo, as idéias do petismo e de 
Lula continuam com a esplêndida nitidez de uma nebulosa.  
Não é uma questão irrelevante. O economista Gustavo 
Loyola, ex-presidente do Banco Central, explica que a 
preocupação dos empresários e de uma parte da sociedade 
com uma possível vitória de Lula não se baseia no 
preconceito, embora ele não seja desprezível. Loyola 
recorre a uma metáfora aérea para explicar o que diz. "Se 
fossem um avião, os Estados Unidos seriam um Boeing. 
Ninguém se importa em conhecer o piloto quando entra 
numa aeronave dessas", compara. "Somos um teco-teco de 
uma daquelas firmas que transportam garimpeiros na 
Amazônia. Qualquer pessoa responsável quer saber, antes 
de decolar, quem vai pilotar esse avião."  
Com reportagem de Sandra Brasil e sucursais
   
QUESTÃO DE SOBREVIVÊNCIA 
O presidenciável petista demonstrou um grande poder de 
adaptação. A cada campanha, ele se apresentou com um 
discurso modificado. Confira as mudanças de Lula em 
quatro momentos importantes de sua vida política. 
1989 1994 
  
Radical: em sua primeira eleição, 
Lula fazia a defesa de causas, 
porém não apresentava um 
projeto de governo  
Cético: o PT criticava o Plano 
Real, e Lula demorou a entender 
todos os seus efeitos  
1998 2002 
  
Contrariado: antes de entrar na Sentimental: o publicitário Duda 
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eleição, Lula disse várias vezes 
que não tinha motivação para 
disputar  
Mendonça mostra um programa 
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O que eles temem em Lula 
O nervosismo do mercado tem diversos 
motivos, mas a indefinição sobre o que 
o PT realmente pensa é o fator mais  




O PT assusta o mercado porque o 
pensamento econômico do partido 
não acompanhou suas conquistas 
políticas na mesma proporção. O 
PT não é mais a legenda que um 
dia defendeu a estatização do 
sistema financeiro e as invasões 
da propriedade privada produtiva 
no campo. Seus líderes reconhecem a importância do 
equilíbrio fiscal e da estabilidade da moeda. Quando as 
pesquisas mostram que há uma chance real de o partido 
conquistar a Presidência nas próximas eleições, é o caso de 
perguntar até onde o PT realmente mudou. E mais: se as 
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Os mais recentes documentos 
oficiais do PT e as declarações 
de seu candidato, Luís Inácio 
Lula da Silva, indicam que o 
amadurecimento do partido 
ainda está longe do que seria 
desejável. Um aspecto que 
sobressai é a inexistência de 
familiaridade do PT com as 
engrenagens do mundo 
globalizado em que o Brasil 
está entrando, mesmo contra a 
vontade dos seguidores de 
Lula. "O PT se esconde atrás de 
generalidades e abstrações. 
Ainda é preciso mostrar que 
entende o funcionamento da 
economia de um país 
moderno", diz o historiador 
Boris Fausto, um dos mais respeitados pensadores brasileiros. 
A curva ascendente do dólar e a dos indicadores de risco de 
investimentos no Brasil vêm acompanhando a subida de Lula 
nas pesquisas de intenção de voto. Em parte, esse 
comportamento é provocado por uma onda de especulação. 
Nada mais antigo e mais natural que a esperança dos 
investidores de ganhar dinheiro na alta e na baixa no 
mercado de títulos e moedas. O nervosismo tem outro 
ingrediente, também natural. Os agentes econômicos se 
movem a partir de expectativas. Eles antecipam situações e 
passam a negociar com base nessa percepção. Aí entra, no 
caso brasileiro, entre vários outros fatores, o receio de uma 
eventual eleição de Lula, mesmo que ainda seja muito cedo 
para prognósticos desse tipo. "Não mais que 30% das 
intenções se transformam em votos efetivos no dia D", diz 
Marcos Coimbra, diretor do Instituto Vox Populi. Ainda assim, 
há certa eletricidade em torno das oscilações do câmbio, da 
bolsa e do patamar do chamado risco Brasil. O PT vê esses 
movimentos com enorme suspeição, especialmente quando 
alguém os associa a sua subida nas pesquisas de intenção de 
voto. "É errado, irresponsável e criminoso fazer terrorismo 
cinco meses antes da eleição", reagiu Lula na semana 
passada.  
Em quinze dias, o banco americano Morgan Stanley virou pelo 
avesso suas avaliações sobre o Brasil. Primeiro, recomendou 
aos investidores diminuir o volume de papéis brasileiros de 
suas aplicações. Depois, quando o preço dos papéis 
despencou, o Morgan recomendou sua compra. "O mercado 
reage por instinto e maquinalmente diante dos perigos reais e 
virtuais. Nas crises, seus agentes querem primeiro se salvar 
e, depois, se possível, ainda lucrar", diz o megainvestidor 
húngaro naturalizado americano George Soros, que se 
especializou justamente em ganhar dinheiro em crises. Em 
algum grau, todas as correntes de esquerda alimentam a 
idéia de controlar o funcionamento desse mecanismo 
 
Lula: "É criminoso especular a 
apenas cinco meses das eleições"  
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darwinista. De acordo com seu teor de radicalismo, todo 
político de esquerda gostaria de erradicar, domar, controlar 
ou, simplesmente, taxar os mercados financeiros mundiais. 
Poucos se interessaram em saber genuinamente como ele 
funciona, mesmo que isso seja vital – especialmente para 
quem depende do mercado, como os países endividados. 
"Enquanto o Brasil precisar de recursos externos para fechar 
as contas, a simples viabilidade eleitoral de um candidato sem 
uma visão racional dos mercados vai deixar os investidores 
sobressaltados", diz o tributarista Ives Gandra Martins, 
professor da Universidade Mackenzie, de São Paulo.  
   
Antonio Ribeiro 
 
No debate com Collor em 1989 Lula defendia a 
moratória da dívida  
Os seguidores de Lula discordam. "O PT mudou muito. Nem 
adversários mal-intencionados colocam sob suspeição nossos 
compromissos democráticos. Nossa visão econômica evoluiu 
muito e hoje é de compromisso com a estabilidade", diz 
Aloizio Mercadante, deputado federal pelo PT de São Paulo. 
Pouca gente duvida da coluna vertebral democrática do PT, 
mas as indagações sobre o DNA econômico do partido e de 
Lula são enormes. Duas delas:  
Qual das palavras do PT é a que vale ? – Há um conflito 
entre o que Lula e líderes do PT andam dizendo e aquilo que 
foi estabelecido em documentos oficiais e recentes do partido. 
Além disso, quase toda afirmação do PT sobre temas 
econômicos é seguida de uma ressalva. O partido é adepto da 
disciplina orçamentária, desde que isso não implique cortar 
gastos sociais. As duas posições são excludentes. Ou é uma 
ou é a outra. O PT também declara que manterá os contratos 
assumidos por governos anteriores, mas afirma ao mesmo 
tempo que negociará com os credores externos novas 
condições de pagamento. É impossível respeitar o contrato e 
exigir sua renegociação ao mesmo tempo. É esse tipo de 
postura dúbia que deixa os agentes econômicos confusos e 
nervosos. Não se sabe bem o que pretende fazer o PT, se é 
que o próprio partido sabe. O mais recente e consensual dos 
documentos petistas, intitulado "Concepção e diretrizes do 
programa de governo do PT para o Brasil", tem como 
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subtítulo "A ruptura necessária". O texto diz que um eventual 
governo petista "representará uma ruptura com o atual 
modelo econômico". Entre várias promessas de 
intervencionismo na economia, o documento assegura que "o 
programa de privatizações será suspenso e reavaliado, sendo 
auditadas as operações já realizadas".  
Problema: O programa claramente abre espaço para que 
haja quebra de contrato nas empresas já privatizadas. Isso 
efetivamente aconteceria num eventual governo petista? Não 
se sabe. O fato é que a simples promessa de interrupção do 
processo de venda de estatais significa a negação de um 
expediente modernizador de que nem a China comunista abre 
mão. Vive-se num mundo em que o socialista francês Lionel 
Jospin, recém-saído do governo, privatizou mais que os 
conservadores. Quando publica um documento no qual afirma 
que "um governo democrático e popular precisará operar uma 
efetiva ruptura com o modelo existente", o PT associa sua 
legenda a práticas desaconselháveis, tanto pela ótica do 
mercado quanto pela da história. Quem troca de modelo é a 
Ford ou o Stalin. Para preencher a lacuna entre o que está 
escrito e aquilo que vem sendo dito ultimamente pelos líderes 
petistas, já se criou uma expressão nova, o chamado "efeito 
cordeiro". À medida que se aproxima a hora de decisão nas 
urnas, o PT vai ficando menos estatizante e intervencionista.  
O PT tem experiência administrativa? – O PT diz, e é 
correto, que um em cada quatro brasileiros vive hoje sob a 
administração de um prefeito ou de um governador petista, 
ou de ambos. Também afirma que seus administradores 
respeitam a Lei de Responsabilidade Fiscal e que poucos deles 
se envolveram em escândalos de corrupção.  
Problema: A experiência em Estados e municípios não 
qualifica automaticamente os quadros do partido para operar 
as finanças do país. "O Poder Executivo federal é uma 
máquina muito mais complexa. Para mantê-la em padrões 
mínimos de funcionamento, o PT precisará, pelo menos num 
primeiro momento, de quadros do atual governo", afirma 
Mailson da Nóbrega, consultor e ex-ministro da Fazenda. "É 
mais do que sabido na nossa área que o PT não tem quadros 
para tocar o Banco Central", diz um ex-presidente do BC. 
"Isso não é uma crítica. É uma constatação técnica." Segundo 
ele, decisões sobre assuntos delicados, como o 
estabelecimento da taxa de juros, são escolhas solitárias e 
técnicas que não admitem consultas às bases e outras 
práticas assembleístas utilizadas pelo Partido dos 
Trabalhadores.  
Respeitadas as diferenças óbvias de magnitude entre uma 
situação e outra, a deputada federal Luiza Erundina viveu um 
momento semelhante ao que pode ocorrer com Lula. Em 
1988, Erundina foi eleita prefeita de São Paulo pelo PT. Pela 
primeira vez na história do partido, um representante seria 
escolhido para ocupar um posto no Executivo. Erundina se 
recorda do processo de transformação por que passou após a 
escolha. "A gente entra no cargo muito bem-intencionado, 
401 
 
achando que dá para colocar em prática boa parte dos planos 
defendidos ao longo de uma vida de luta", afirma a deputada. 
"No governo, percebe-se que a vida é um pouco mais 
complexa e se aprende que os governantes não fazem ou 
deixam de fazer o que deles se espera por falta de vontade 
política. Muitas vezes, falta dinheiro. Noutras, falta apoio." 
Erundina se recorda de um projeto que tinha, de estatizar o 
transporte coletivo em São Paulo. Os estudos mostraram que 
a frota das empresas privadas era antiquada e a estatização 
não proporcionaria o que esperavam: melhorar a qualidade 
do serviço para o passageiro. "Aprendemos no governo a ter 
consciência de que existe um limite para o poder. Se Lula 
chegar lá, vai perceber que as entidades que pareciam ser 
simpáticas ao PT apoiavam sua candidatura para depois 
cobrar as transformações com a mesma energia de sempre e 
um argumento a mais. Afinal, foram eles que o ajudaram a 
chegar lá", comenta a deputada.  
Aos 56 anos, cinco filhos, três netos, com uma biografia 
impecável no aspecto ético e muito mais experiente que o 
sindicalista que fundou o PT há 22 anos, Lula é hoje um 
político mais profissional, complexo e reflexivo do que todas 
suas encarnações anteriores. Ele e o partido estão fazendo 
um esforço enorme de mudar a roupagem. Numa recente 
entrevista a correspondentes estrangeiros, o candidato do PT 
à Presidência disse frases inimagináveis no repertório do líder 
petista de pouco tempo atrás. "Não queremos outra Cuba ou 
outra Venezuela na América Latina", afirmou. "Eu mudei, 
mudei muito", completou. Quando se compara o candidato de 
agora com o político que disputou as últimas três eleições 
sem vitória, percebe-se de fato uma mudança muito grande. 
O que prejudica a assimilação imediata da nova imagem de 
Lula é a desconfiança de que pelo menos uma fração do que 
ele vem apresentando nesta campanha tem um ingrediente 
cosmético, um verniz de marketing. Essa é a percepção que 
muitos têm de Lula.  
"Parte do empresariado está vivendo a 'síndrome de Mario 
Amato'", diz Mailson da Nóbrega. "Fala em público que acha 
normal a subida de Lula mas no fundo há enorme apreensão." 
Mario Amato era presidente da Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo na campanha de 1989, quando Lula 
concorreu com Collor. Numa frase desastrosa, Amato disse 
que se Lula fosse eleito milhares de empresários iriam 
embora do Brasil. O clima hoje é outro e muito mais favorável 
a Lula, até entre os empresários que o viam com olhos muito 
mais críticos no passado. Mesmo assim, os homens que estão 
no leme da economia gostariam de ouvir uma definição mais 
nítida a respeito do programa petista de governo. O mercado 
não consegue conviver sem nervosismo com a idéia de 
mudanças bruscas nas regras do jogo.  
O ministro Pedro Malan, da Fazenda, já tocou nesse ponto 
sensível. Segundo ele, não há como evitar que os agentes 
econômicos analisem os dados disponíveis no quadro político. 
A partir dessa operação simples e automática, eles tiram 
conclusões e criam uma expectativa. "Numa democracia 
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consolidada como a brasileira, ninguém imagina que o 
candidato eleito, qualquer que seja ele, vá mudar valores 
fundamentais já incorporados pela sociedade", afirma Malan. 
"Mas os candidatos fariam muito bem ao país e a si próprios 
definindo claramente seu compromisso com esses valores, já 
que os agentes econômicos não esperam alguém ser eleito 
para fazer esse tipo de avaliação." Malan cita como exemplos 
a responsabilidade fiscal, a manutenção da inflação sob 
controle e o respeito aos contratos. Ele prefere não nomear 
partidos nem candidatos a que se refere nessa cobrança de 
compromisso, mas o endereço é claro. De acordo com Malan, 
não basta declarar-se a favor da estabilidade da moeda ou 
dos contratos. "Para ser crível, o compromisso não pode 
depender de fatores condicionantes. Não se pode dizer que se 
é a favor da responsabilidade fiscal desde que outras 
demandas mais urgentes sejam atendidas. Ninguém vai 
acreditar se o compromisso é seguido de todas aquelas rotas 
de fuga, com o acréscimo de mas, porém, todavia, contudo." 
Para o ministro, o esclarecimento das posições dos candidatos 
é vital para garantir uma transição sem nenhum tipo de 
turbulência desnecessária. Alguns membros do PT viram no 
apelo de Malan uma satanização eleitoreira do partido e um 
incentivo à especulação do mercado. Nada mais foi do que um 
chamado à racionalidade.  
O PT é o primeiro interessado em evitar a especulação, no 
sentido financeiro e ideológico – e diz isso. A janela de 
oportunidade se abre em 30 de junho com a divulgação do 
texto definitivo do programa de governo dos petistas. 
"Quando lançarmos o programa oficial, todos terão certeza de 
que o PT defende a estabilidade e o controle fiscal", diz 
Antônio Palocci Filho, prefeito de Ribeirão Preto e coordenador 
da campanha de Lula à Presidência. Palocci é o autor do 
programa em vigor, o que fala em ruptura com o modelo 
atual, em renegociação das dívidas e na suspensão do 
processo de privatizações. Detalhe: esse programa a ser 
revisto tem apenas dois meses de existência.  
   
 
A VISÃO DE CADA UM SOBRE A  
PROMESSA DE RUPTURA 
VEJA pediu a dez empresários e economistas  
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uma análise da proposta central do programa 
de governo do PT, que promete mudar 
radicalmente o modelo econômico 
 
Delfim Netto 
Deputado federal e ex-ministro da Fazenda  
''Não consigo ler nada nessa frase, 
que é um desastre. É uma 
proposição vazia, que só entusiasma 
um leitor menos preparado. Após 
grande esforço de interpretação, 
pode-se ler uma defesa do 
isolamento do Brasil do resto do 
mundo. Isso é impossível. Se eles 
querem dizer o óbvio, criticando o 
atual déficit em conta corrente, e 
propor um programa sólido de exportações, não precisam 
falar tanta bobagem. No entanto, a frase infeliz parece 
expressar o ponto de vista de um grupo radical, que é 
minoria no partido. Trata-se de um discurso que não ouço 
durante a atual campanha. '' 
  
 
Paulo Nogueira Batista Jr.  
Economista e professor da FGV-SP  
''Observo uma tensão entre o 
discurso tranqüilizador, que domina 
a campanha, e a retórica mais 
afinada com a militância, que 
prevalece nessa frase. É natural que 
documentos como esse tenham 
maior influência dos militantes. Mas 
é importante lembrar que a 
proposta de ruptura, ainda que 
conte com hegemonia internamente 
no partido, depende de um apoio da base parlamentar, que 










Eduardo Eugênio Gouvêa Vieira 
Acionista da Petróleo Ipiranga e presidente  
da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro  
''Não me preocupa o que está 
escrito no documento de diretrizes 
do programa do PT, e sim o fato de 
estarem escritas lá coisas diferentes 
do que o Lula tem dito publicamente 
– inclusive no debate promovido 
pela Confederação Nacional da 
Indústria. E eu fico sem saber se 




Professor de Economia e ex-secretário de 
Política Econômica do Ministério da Fazenda  
''O anúncio de 'governo democrático 
e popular' faz lembrar idéias como 
plebiscito sobre a dívida externa, 
revisão da privatização, 
renegociação da dívida pública, 
politização do Banco Central. Temas 
como dívida e moeda não têm 
esquerda nem direita e não podem 
ser tratados como assuntos de 
assembléias sindicais, em que o PT tem experiência 




Economista, especialista em finanças públicas  
''Em primeiro lugar, não existem 
essa abertura e essa desregulação 
radicais. O que existe é um processo 
que está em andamento e a passos 
até bastante lentos e moderados. 
Portanto, uma ruptura com esse 
modelo significa um estancamento e 
até uma eventual reversão. O 
discurso do PT que tenho ouvido não 
é coerente com essa frase do 
programa, porque mostra sinais de muito menor 
radicalismo. Em qual deles devo acreditar? O programa que 
eles vêm defendendo tem muitas pontas que falta amarrar. 
Um exemplo é a proposta de juros baixos num sistema de 








   
Guido Mantega  
Professor da Fundação Getúlio Vargas e um 
dos formuladores do programa econômico do PT  
''Queremos romper com o atual modelo econômico semi-
estagnante, de pouco dinamismo. Não pretendemos fechar o 
país, mas fazer uma abertura comercial racional, com tarifas 
de importação mantidas em patamares razoáveis, sem ceder 
a orientações externas. Ainda fortaleceremos a política 
tecnológica nacional, que é muito fraca, para viabilizar a 
substituição de importações e permitir um desenvolvimento 
sustentável e independente.''  
  
 
Gustavo Loyola  
Sócio da consultoria Tendências e ex-presidente 
do Banco Central nos governos Itamar Franco e 
Fernando Henrique  
''A posição do PT carrega uma 
ambigüidade perigosa. A estratégia 
é jogar para o fundo do palco as 
questões que significam ruptura – 
como a posição em relação ao 
capital estrangeiro e às 
privatizações – e trazer para a 
frente o que é consensual, como a 
manutenção da estabilidade. Mas nada indica uma mudança 
real de postura. O problema é que o PT não expressa 
intenções radicais, como rompimento de contratos, mas 
também não diz claramente que não tomará esse tipo de 
atitude. Isso cria condições macroeconômicas muito ruins.''  
   
Sérgio Werlang  
Diretor do Banco Itaú e ex-diretor do Banco Central  
''É um risco analisar uma frase isolada. Não conheço esse 
documento, mas li em detalhes outro documento preparado 
pelo Instituto da Cidadania, do PT. Dessa leitura, o que me 
preocupa é a falta de clareza de como serão geradas as 
receitas para todos os programas sociais propostos. Esse é 
um dado fundamental para a estabilidadade. Eles também 
dizem expressamente que vão acabar com a entrada do 
capital especulativo de curto prazo. Ora, o Brasil já não se 
financia com esse tipo de investimento há muito tempo. O 
melhor a fazer nessa área não seria impedir a entrada, mas 
criar barreiras, como uma quarentena, para que esse 








Carlos Langoni  
Diretor do Centro de Economia Mundial da 
FGV-RJ e ex-presidente do Banco Central  
''Falar em ruptura é uma tirada de 
efeito que, naturalmente, gera 
incerteza no mercado. Não creio que 
o PT vá mudar juros, câmbio ou 
política fiscal a curto prazo. O 
problema é que o partido tem um 
programa que combina utopia com 
falta de clareza. Para romper com 
um modelo que considera perverso, 
prega um Estado mais interventor, a interrupção do 
processo de privatização e o protecionismo econômico, com 
revisão das tarifas de importação. No conjunto essas 
medidas significam retrocesso, porque isolam o Brasil do 
processo de globalização, que é irreversível.''  
  
 
Eugênio Staub  
Presidente do grupo Gradiente  
''Uma coisa são os textos de 
posicionamento do PT, outra será o 
posicionamento de Lula caso ele 
seja vitorioso nas eleições 
presidenciais. Para obter êxito, Lula 
terá de organizar um governo de 
união nacional para dar início à 
solução do vergonhoso problema da 
desigualdade social, restituindo aos 
brasileiros a auto-estima, além de 
retomar o crescimento sustentado, a uma taxa decente, 
construindo, para isso, um novo projeto nacional. Acho que 
Lula sabe disso e, mais importante, tem competência para 
executá-lo.''  
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O quadro eleitoral era o seguinte 
na semana passada: a não ser 
que surja um fato novo, haverá 
segundo turno, e Lula estará nele. 
A questão é saber contra quem. A última rodada do Ibope 
sugere que será contra Ciro Gomes ou José Serra. 
Considerados apenas os grandes números, e levando-se em 
conta que 1 ponto na pesquisa equivale a 1,15 milhão de 
eleitores, cada um deles possui um exército temporário de 20 
milhões de votos até aqui. Faltando três meses para a 
eleição, esses exércitos tendem a se deslocar muito até se 
saber de que lado vão ficar no dia D. Mesmo porque são 115 
milhões os eleitores, e a tradição brasileira nesse campo 
mostra que a decisão final só começa a ser tomada para valer 
a duas semanas do pleito. Mas, pelas características dos 
candidatos e pelo conjunto de forças políticas em volta de 
cada um, os especialistas acreditam que esta disputa 
promete ser tão acirrada quanto a de 1989, quando Lula 
passou para o segundo turno com apenas 500.000 votos à 
frente de Leonel Brizola. "Esta eleição não é recomendável 
para pessoas com problemas cardíacos ou com pressão alta", 
comenta o cientista político Marcos Coimbra, diretor do 
Instituto Vox Populi.  
O empate técnico entre Ciro e Serra coloca frente a frente, na 
maior batalha de sua vida, dois políticos com trajetórias 
completamente diferentes, mas que o destino pôs lado a lado 
durante alguns anos, no PSDB. O partido tinha três caciques: 
Fernando Henrique Cardoso, Mário Covas e Tasso Jereissati. 
Ciro e Serra eram duas grandes promessas além do trio. Ciro 
surgiu no tucanato pelas mãos de Tasso e é oriundo de uma 
família que integra o poder cearense há mais de 100 anos. Os 
Gomes ingressaram na política através do bisavô de Ciro, 
José Ferreira Gomes, que foi prefeito da cidade de Sobral. 
Depois dele, o avô e o pai de Ciro ocuparam o cargo. E o 
atual prefeito da cidade é um irmão seu, Cid. Embalado pelo 
sucesso da família, outro irmão, Ivo, decidiu lançar-se 
candidato a deputado estadual, e sua ex-mulher, Patrícia, 
que já é deputada, candidatou-se ao Senado. Está em 
segundo lugar, atrás de Tasso.  
Na ala paulista do tucanato, integrada por vários esquerdistas 
convertidos ao credo social-democrata, como Fernando 
Henrique, Sergio Motta e José Serra, Ciro era visto 
inicialmente com certo preconceito. Além do histórico 
oligárquico, pesava o fato de ter cumprido um trajeto 
incomum no PSDB, pois jamais enfrentou problemas com o 
regime militar e entrou na política através do PDS, partido 
nascido da Arena, a sigla que deu sustentação à ditadura. Em 
entrevista, tratando dessa passagem, Ciro comentou: "É uma 
mancha na minha vida, que assumo, não sem um trauma 
pessoal. O dia em que tive de assinar a ficha de filiação foi 
um horror, só pensava nos meus amigos". O candidato 
explica que ingressou no PDS como um ato de fidelidade ao 
pai, que era um dos líderes do partido no Estado. Ao 
contrário de Ciro, Serra possuía um perfil-padrão no 
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estudantil, esteve exilado no Chile durante o governo militar 
e depois deu aulas em universidades nos Estados Unidos. 
Retornou ao Brasil com a anistia, tornando-se secretário de 
Economia de São Paulo no governo Franco Montoro. Na 
família Serra, ninguém se havia envolvido com política antes 
de José. Seu pai era feirante e, até o momento, nenhum 
parente se apresentou para dar continuidade ao projeto.  
Tanto Serra quanto Ciro desenharam carreiras brilhantes. 
Serra elegeu-se deputado federal duas vezes, numa delas na 
condição de o mais votado do Brasil. Em 1994, chegou ao 
Senado. Quando Fernando Henrique se elegeu presidente, 
ocupou a pasta do Planejamento e, mais tarde, o Ministério 
da Saúde. Durante a Constituinte, emplacou seis de cada dez 
idéias que apresentou e participava ativamente dos debates 
que varavam a madrugada. No Ministério da Saúde, abriu 
duas frentes de combate, uma delas contra os laboratórios, 
para criar os medicamentos genéricos. A outra foi contra a 
indústria do tabaco, para proibir a propaganda de cigarro em 
rádio, televisão, jornais e revistas e obrigar as empresas a 
estampar no verso da embalagem imagens associadas aos 
malefícios do fumo.  
   
 
 
Ciro não fez por menos. Numa carreira meteórica, virou 
deputado estadual aos 25 anos, foi prefeito de Fortaleza e, 
em 1990, com apenas 32 anos, elegeu-se governador do 
Ceará. Seria mais tarde ministro da Fazenda, com 36 anos. 
Na condição de líder de Tasso na Assembléia Legislativa, Ciro 
enfrentou vaias das galerias lotadas de funcionários públicos 
insatisfeitos depois que o governo demitiu quase 40.000 
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servidores e arrochou o salário do funcionalismo. Quando 
assumiu a prefeitura da capital cearense, em 1989, encontrou 
o caos. Havia 130 toneladas de lixo nas calçadas e o salário 
do funcionalismo não era pago havia cinco meses. Em 
noventa dias, recolheu o lixo. Em doze meses, pagou 
dezessete salários ao funcionalismo – os cinco em atraso e os 
doze do próprio exercício. Como reconhecimento pelo 
trabalho que desempenharam, os dois presidenciáveis foram 
agraciados com prêmios internacionais. Durante o governo de 
Ciro, o Ceará recebeu um prêmio do Unicef, braço das Nações 
Unidas para a infância e juventude, pela redução da 
mortalidade infantil no Estado. E Serra foi escolhido pela 
revista do Fórum Econômico Mundial como o melhor ministro 
da Saúde do mundo. Foi essa capacidade que os dois 
demonstraram até agora de enfrentar desafios, e vencê-los, 
que os habilitou a sonhar com o maior de todos os vôos: a 
Presidência da República.  
No final do ano passado, o PFL usou seu tempo na TV para 
apresentar a governadora Roseana Sarney como possível 
candidata à sucessão presidencial. Em apenas três meses ela 
chegou ao segundo lugar nas pesquisas. Nesta campanha, 
Lula, Serra e Garotinho atingiram suas melhores pontuações 
após seus programas na televisão. O petista alcançou o 
recorde de 42 pontos, uma de suas melhores marcas desde 
1989. O detalhe é que, na maioria das vezes, o programa 
produz efeitos por pouco tempo. O Instituto Vox Populi fez 
um levantamento sobre o assunto para verificar quanto 
tempo durou o efeito televisão. Descobriu que, após dois 
meses, todos os candidatos voltaram ao patamar anterior aos 
programas na TV. Graças ao fato de ter adotado uma 
estratégia diferente da de seus concorrentes, a história pode 
ser diferente com Ciro Gomes. Seus oponentes usaram o 
tempo na TV bem antes do começo oficial da campanha. Ele 
preferiu entrar no ar às vésperas da largada oficial. Nas 
últimas semanas, Ciro teve 82 minutos de exposição nos 
horários de maior audiência de todas as redes de televisão e 
foi visto por no mínimo 40 milhões de pessoas. Como toque 
final, entrou no ar a imagem de sua mulher, a atriz Patrícia 
Pillar. Linda e conhecida do grande público, a atriz de 38 anos 
apareceu no vídeo falando em nome de Ciro. Para 
contrabalançar, o tucanato aumentou a exposição da vice 
Rita Camata, como forma de atrair o voto feminino.  
Os efeitos da subida nas pesquisas já se fazem presentes na 
campanha de Ciro. A primeira mudança é um reforço na 
qualidade dos apoios. Na semana passada, o técnico do 
penta, Luiz Felipe Scolari, anunciou que vota em Ciro. Outra 
mudança ocorreu na estrutura física da campanha. Depois de 
percorrer o país durante mais de dois anos em aviões de 
carreira, Ciro enfim tem a sua disposição um jatinho 
particular. E, finalmente, a mudança que interessa à 
contabilidade de uma corrida eleitoral: de acordo com um 
assessor do candidato do PPS, aumentou a procura do 
empresariado por uma interlocução. Há quatro anos, Ciro 
Gomes assustava os empresários com um discurso agressivo, 
geralmente interpretado como sinal de destempero. Nos 
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últimos três anos, ele trabalhou com afinco para dissipar essa 
imagem. Teve sessenta encontros com banqueiros, dezenas 
de outros com empresários e manteve a agenda 
permanentemente ocupada com palestras em associações 
empresariais e faculdades. Na semana passada, VEJA 
consultou doze pesos-pesados da indústria e do setor 
financeiro. Embora Serra seja apontado como a opção 
número 1, ninguém declarou constrangimento algum em 
apoiar Ciro, se necessário. "O conjunto de apoios que ele está 
recebendo nas últimas semanas, como o do Bornhausen e do 
Antonio Carlos Magalhães, me deixa mais tranqüilo", reforça 
um banqueiro de investimentos. "É sinal de que ele está 
radical só nos discursos." Outro empresário, do setor 
petroquímico, explica melhor a expectativa de seus pares. 
"Ciro nunca foi nossa primeira opção", diz. "Mas ele é capaz 
de negociar e está mais disposto a ouvir."  
 
 
As diferenças de 
origem, o natural jogo 
de intrigas do poder e 
uma indisfarçável 
antipatia pessoal 
acabaram criando uma 
rivalidade entre Ciro 
Gomes e José Serra, 
que se tornou explícita 
durante o Plano Real. 
Ministro da Fazenda de 
Itamar Franco, Ciro foi 
o responsável pela 
implantação do plano, 
quando o real foi criado com a cotação de 1 para 1 com o 
dólar. Já o senador José Serra atacava alguns dos alicerces 
do plano de estabilização. Desde o princípio, o atual 
candidato do PSDB posicionou-se contrário à política cambial, 
que, na sua opinião, sobrevalorizava artificialmente o real. 
Ciro irritava-se com o comportamento de Serra. Chefe de 
Gustavo Franco, então diretor de política externa do Banco 
Central, e de Pedro Malan, presidente do banco, o atual 
candidato do PPS chegou certa vez a declarar: "Serra é do 
tipo que pensa que se uma idéia não é dele não funciona".  
O tempo e o papel político de cada um fizeram com que Ciro 
e Serra trocassem de lado. Agora, é Serra quem, na condição 
de candidato do governo, se vê na obrigação de defender o 
plano. E Ciro Gomes assumiu a função de ataque. Com a 
dupla inversão de lado, os dois continuam a trocar coices 
verbais. Na semana passada, Serra sugeriu em entrevista 
que Ciro poderia dar o calote na dívida interna. E Ciro 
rebateu: "Eu apenas recomendo mais calma porque ele sabe 
que está sendo desonesto mais uma vez. Ele tenta fazer o 
mesmo que Collor fez com Lula", afirmou Ciro, referindo-se à 
campanha de 1989. Na ocasião, Collor disse que Lula 
confiscaria a poupança do brasileiro, mas foi ele quem adotou 
a medida. Serra respondeu: "O Ciro é o genérico do Collor, 
Fernando Pereira 
 
Ciro Gomes e Serra, quando ainda se davam 




com embalagem diferente, nome diferente, o mesmo 
princípio ativo e o mesmo efeito. É o candidato do insulto. 
Com ele, não dá nunca para debater idéias".  
   




A deputada Rita Camata, vice de Serra, em 
campanha: aumento na exposição para 
atrair o voto feminino  
Patrícia Pillar: bonita e 
conhecida do grande 
público, a atriz é uma 
arma importante na 
campanha de Ciro  
Ciro tem 44 anos, Serra completou 60 anos em março. Por 
um período breve, foram amigos de sair para jantar junto 
com as respectivas mulheres. Hoje, eles se odeiam. Sabem 
que, para sobreviver, um deles terá de, primeiro, matar o 
outro nas urnas. Neste momento, Ciro aparece nas pesquisas 
1 ponto porcentual adiante de Serra, o que significa empate 
técnico. Num segundo turno contra Lula, Ciro perderia por 
43% a 41% das intenções de voto – outro empate técnico. 
Serra ficaria 9 pontos atrás de Lula, perdendo por 46% a 
37%. Ciro também ganha de Serra na pesquisa que mede o 
índice de rejeição das candidaturas entre o eleitorado. Esse 
indicador afere o porcentual de eleitores que se recusam a 
votar em determinado candidato. Lula tem a maior rejeição, 
32%, seguido de Anthony Garotinho, com 27%. Serra tem 
25% e Ciro, 15%. Por causa disso, o comitê de Serra decidiu 
que é hora da fuzilaria.  
No ninho tucano, o crescimento de Ciro Gomes foi recebido 
de duas maneiras. Oficialmente, estrategistas e membros do 
partido disseram que essa oscilação eleitoral era prevista, 
principalmente pelos efeitos das aparições nos programas de 
televisão. "Essa subida de Ciro é chuva de verão", declara 
José Aníbal, presidente do PSDB. Nos bastidores do comitê 
eleitoral de Serra grassa o medo entre alguns de seus 
integrantes e já foi escalado um time de profissionais na "arte 
de pular na jugular". O ataque já começou: "Esse Ciro é uma 
empulhação. Mente até quando diz que fala inglês. Declara 
qualquer coisa que lhe seja conveniente. Precisamos 
desmascarar esse novo Collor", afirma um dos integrantes do 
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time, o deputado Geddel Vieira Lima, do PMDB. Além de 
Geddel, a tropa de choque serrista conta com o líder do PSDB 
na Câmara dos Deputados, Jutahy Júnior, e com o próprio 
presidente do partido, José Aníbal.  
A percepção do alto tucanato é que Serra entrou na disputa 
com dois grandes trunfos que não estão funcionando da 
maneira combinada. Um deles é ser o candidato do governo, 
aproveitando-se da popularidade de Fernando Henrique em 
uma fatia do eleitorado. Só que o governo atravessa uma 
fase de notícias negativas, como elevação da taxa de 
desemprego, queda da atividade econômica e aumento de 
tarifas. Na semana passada, Serra viu-se na obrigação de 
criticar um aumento autorizado pelo mesmo governo que o 
apóia. O candidato acusou a Petrobras de elevar o preço do 
gás de cozinha sem necessidade. "Isso, a meu ver, é um 
procedimento incorreto que prejudica os consumidores", 
afirmou Serra. Alarmado com a maré de notícias ruins que 
saem do governo, o deputado Geddel Vieira Lima esteve no 
Palácio do Planalto, em audiência com FHC, para cobrar 
alguma providência que beneficie o candidato José Serra, em 
vez de atrapalhá-lo. Na conversa, Geddel pediu a FHC que 
contivesse os reajustes e, se isso acontecesse novamente, 
considerasse a hipótese de demitir o presidente da Petrobras. 
"Jamais pediria ao senhor que agisse de forma antiética. Mas 
é preciso que o senhor apóie Serra despudoradamente", 
completou.  
   
Ricardo Wolffenbuttel 
 
Luiz Felipe Scolari: declaração de voto em 
Ciro Gomes, único candidato que apoiou a 
seleção desde o início  
O outro trunfo de Serra seria o apoio da máquina do PMDB e 
de uma boa fatia do PFL. Calcula-se que o terço do eleitorado 
brasileiro que vive nas áreas rurais está mais suscetível ao 
pedido de voto feito pelo prefeito, pelo deputado ou pelo 
vereador. O comitê tucano trabalhava com a certeza de que 
Serra reinaria absoluto nesse campo. Mas eis que Ciro 
conseguiu roubar uma fatia do PFL para sua candidatura e a 
hegemonia dos rincões se partiu. Na semana passada, Ciro 
Gomes festejava ter conseguido o apoio do PFL em catorze 
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Estados brasileiros, contra onze de Serra. A importância de 
atrair pedaços do PFL é enorme para a campanha de Ciro 
Gomes, mesmo que o acordo não se tenha oficializado a 
ponto de render tempo no horário eleitoral gratuito. Primeiro, 
porque o PFL tem estrutura no país inteiro e forte penetração 
em alguns Estados. No Amazonas de Amazonino Mendes e na 
Bahia de Antonio Carlos Magalhães, Ciro não teria, sem o 
apoio pefelista, sequer um político para recebê-lo no 
aeroporto, para organizar uma carreata, para apresentá-lo 
aos chefes políticos locais. O apoio dos caciques nesses e em 
outros Estados garante a Ciro logística e votos. "Aqui na 
Bahia, vou dar a Ciro uns 3 milhões de votos", diz o ex-
senador Antonio Carlos Magalhães.  
Na semana passada, os tucanos organizavam os primeiros 
preparativos para recuperar terreno na briga pelo segundo 
lugar. O contra-ataque começa nesta semana, com a 
participação direta de Serra, que programou uma viagem a 
Minas Gerais com dois objetivos. Um deles é reverter o apoio 
do PFL mineiro à candidatura de Ciro Gomes. O outro é 
garantir que o candidato tucano ao governo mineiro, Aécio 
Neves, só aceite fazer campanha para Serra. Aécio já 
declarou que participaria de comícios ao lado do candidato do 
PPS. Estão previstas também conversas de Serra com 
representantes do PFL de Goiás, Espírito Santo, Paraíba e 
Rondônia que na semana passada fizeram acenos de simpatia 
a Ciro, mas que antes estavam em franco entendimento com 
Serra. Outra frente de combate será a intensificação de 
comícios na Região Nordeste, onde Ciro tem seu melhor 
desempenho e Serra, o pior.  
A grande dúvida dos tucanos é saber se Ciro é ou não uma 
"chuva de verão", como afirma José Aníbal. Segundo Marcos 
Coimbra, do Vox Populi, é preciso ter cuidado ao fazer 
avaliações desse tipo. O raciocínio da chuva de verão vale na 
fase da pré-campanha, mas sua aplicação não é automática 
quando a campanha ganha as ruas. "Não se pode afirmar, 
com certeza, que os nomes que subirem agora vão 
necessariamente cair", diz Coimbra. Os estudos mostram que 
Ciro ocupa no atual momento um espaço que é a um só 
tempo privilegiado e perigoso. O privilégio é situar-se a meio 
caminho entre oposição e situação. "Ele é, ao lado de Serra, o 
anti-Lula e, ao lado de Lula, o anti-Serra", afirma Coimbra. O 
cientista político Sérgio Abranches, colunista de VEJA, 
monitora um índice que mede a taxa de governismo dos 
candidatos. Nesse indicador, ganha +10 o candidato 
identificado como muito governista e -10 aquele que é da 
oposição máxima. Nessa régua, Serra tem nota +9,2 e Lula, -
9,8. Quando Roseana estava no páreo, Ciro era 
compreendido como um candidato -4, ou seja, medianamente 
oposicionista. Agora, sua nota virou -2, de oposição leve. O 
lado perigoso de estar no meio é passar uma imagem 
ideologicamente embaçada ao eleitor e abrir espaço para as 
candidaturas claramente posicionadas a favor e contra o 
governo.  
Mesmo num confortável primeiro lugar nas pesquisas, Lula 
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também preparou uma reação à ascensão de Ciro. O petista 
pretende intensificar as viagens pelo país a partir desta 
semana. Os alvos preferenciais serão os redutos do candidato 
do PPS. Lula começa um périplo por quatro capitais 
nordestinas. A primeira é, não por acaso, Fortaleza. O PT 
deseja abertamente um confronto com José Serra no 
segundo turno. Ninguém esconde no partido da estrela 
vermelha a preocupação de enfrentar Ciro, que, desde já, se 
sai melhor nas simulações de segundo turno contra Lula. Para 
os petistas, os eleitores de Serra seguirão naturalmente para 
a candidatura de Ciro num eventual segundo turno, o que 
representaria uma ameaça às pretensões petistas. A 
recíproca, porém, não seria verdadeira. Deputados petistas 
acham que os eleitores de Ciro devem migrar para a 
candidatura de Lula. "Realmente não estamos preparados 
para enfrentar Ciro no segundo turno", admite João Paulo 
Cunha, líder do PT na Câmara.  
 
Com reportagem de Marcelo Carneiro, Maurício Lima e Ronaldo França 
   
   
UMA DOR DE CABEÇA PARA CIRO 
 
 
O deputado José Carlos 
Martinez, presidente do PTB, 
está em via de transformar-se 
numa dor de cabeça para o 
candidato Ciro Gomes. Em 
1992, quando explodiu o 
escândalo de PC Farias, 
tesoureiro do então presidente 
Fernando Collor, o deputado 
começou a ser investigado. 
Descobriu-se, na época, que 
Martinez adquirira uma 
emissora de televisão, a TV 
Corcovado, e pagara com 
cheques assinados por 
fantasmas criados por PC 
Farias. A conexão levantou a 
suspeita de que Martinez 
mantinha uma sociedade 
oculta com PC – mas não passou disso. Em depoimento à 
CPI que investigou o caso na época, Martinez contou que 
tomara um empréstimo de PC para comprar a televisão, o 
que não tem nada de irregular, e saldou tudo o que devia 
até o último tostão. A novidade é que, encerrados os 
trabalhos da CPI, começou uma investigação da Receita 
Paulo Lacerda/AE 
 
Martinez, presidente do PTB e 
coordenador da campanha de 
Ciro: enrolado com PC  
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Federal, que atravessaria a década de 90. Na semana 
passada, VEJA teve acesso à conclusão do trabalho. Os 
fiscais descobriram que Martinez enriqueceu da noite para 
o dia, tinha contas secretas no exterior e forjou o tal 
empréstimo com PC Farias.  
No início, os fiscais buscaram documentos que 
comprovassem a existência do empréstimo – mas não 
havia contrato nem registro em cartório. Considerando que 
Martinez garantia ter saldado a dívida, os fiscais partiram 
para o segundo ponto: de onde saiu o dinheiro para pagá-
la? Em sua declaração de renda, Martinez informou que 
recebera 12 milhões de reais da venda de uma fazenda no 
interior do Amazonas. Ao verificarem a operação, os fiscais 
notaram que a fazenda, no município de Silves, era 
praticamente inacessível – não havia estradas nem pista de 
pouso. Só se podia chegar a ela de barco, e apenas no 
inverno, pois, não sendo perene, o rio secava no verão. 
Descobriram, ainda, que a fazenda estava sob domínio de 
posseiros há mais de vinte anos. Por fim, levantaram que o 
valor médio de seu hectare não passava de 12 reais. E o 
comprador – a construtora Triunfo – supostamente pagara 
408 reais por hectare, mais de trinta vezes acima do preço 
de mercado.  
Para sanar dúvidas, os fiscais examinaram a contabilidade 
da construtora Triunfo. Ali, encontraram, de fato, a saída 
de 12 milhões de reais. Só que, ao rastrear o caminho do 
dinheiro, constataram que os 12 milhões não foram pagos 
a Martinez, como deveria acontecer, mas remetidos pela 
construtora para o exterior. No meio do caminho, a Receita 
também ficou sabendo do tremendo sucesso financeiro de 
Martinez. Em 1990, sua declaração de renda informava um 
patrimônio equivalente a 100 000 reais. No ano seguinte, 
seus bens saltaram para 28 milhões de reais – crescimento 
estratosférico, tendo em vista que sua renda, de um ano 
ao outro, seguiu na faixa de 2 500 reais mensais. Para a 
Receita, o patrimônio de Martinez aumentou em razão do 
dinheiro de PC Farias e de outras fontes não identificadas. 
A investigação ainda flagrou a existência de duas contas 
não declaradas no exterior: uma no Manufactor Hannover-
Banco Bamerindus, em Nova York, e outra no National 
Bank of Florida, em Miami.  
Como nada disso aparecia em sua declaração de renda, a 
fiscalização aplicou-lhe uma multa de 15 milhões de reais, 
venceu em todas as instâncias, mas na hora da cobrança 
surgiu uma surpresa: o deputado transferira seu domicílio 
fiscal do Paraná para São Paulo – o que fez com que a 
multa, enroscada na burocracia da mudança de endereço 
fiscal, não tenha sido cobrada até hoje. "Isso tudo é uma 
boçalidade. Vou processar a Receita Federal", diz Martinez. 
Até agora, o tempo tem sido um aliado do deputado. A 
investigação da Receita, que o denuncia por sonegação e 
falsidade ideológica, foi enviada a Brasília e chegou às 
mãos do procurador-geral da República, Geraldo Brindeiro, 
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em março de 1999. A denúncia está há três anos mofando 
numa de suas generosas gavetas. "Eu me comprometo a 
despachar isso na primeira semana de agosto", disse a 
VEJA, na semana passada, o auxiliar de Brindeiro, o vice-
procurador Haroldo da Nóbrega. O candidato Ciro Gomes 
não tem nada a ver com o caso, mas nada pior que ter o 
coordenador de sua campanha enroscado financeiramente 
com o falecido PC Farias.  
   












































Como será o Brasil nos próximos 
quatro anos depois que o sucessor 
de FHC vestir a faixa presidencial? 
Em vez de analisar os programas, 
que são peças de ficção, convém 
atentar para a força dos partidos, os 
aliados, a história de cada candidato 
e a forma como cada um decide e age  
Há inúmeros quesitos que o eleitor pode considerar na hora 
de decidir seu voto, menos um – o programa de governo, 
normalmente apontado como a bússola em qualquer eleição. 
Projetos de governo em geral são documentos ritualísticos 
que acabam esquecidos no dia seguinte ao da posse. Nesta 
eleição, a coisa está muito pior. Os programas dos 
presidenciáveis são espantosamente parecidos e igualmente 
fantasiosos. Se qualquer um dos quatro candidatos mais 
conhecidos tivesse mesmo o poder de fazer o Brasil crescer a 
taxas elevadas sem inflação, se pudesse de fato criar os 
milhões de empregos com que acena, se fosse capaz de 
realizar as reformas tributária e da Previdência sem traumas 
e sem déficits, o Brasil se tornaria instantaneamente um país 
de padrão europeu. Nada disso é possível. Não perca tempo, 
portanto, com os programas dos senhores presidenciáveis. O 
Brasil vai continuar enfrentando tempos duros. Não haverá milagres. Por isso mesmo, o 
homem encarregado do leme no Palácio do Planalto terá de ter qualidades mais 
pronunciadas de liderança que as que se exigem de um presidente em épocas que 
favorecem o crescimento.  
Há alguns dados que dão indicações mais seguras sobre os candidatos do que seus 
programas. Examinem-se, por exemplo, a força dos partidos que os apóiam, quem são 
seus aliados, qual é a história contada pelo passado pessoal e político de cada um deles. 
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Também se deve levar em conta a forma de tomar decisões e agir, situação que o líder 
de uma nação enfrenta cotidianamente. Nas páginas seguintes, o leitor terá oportunidade 
de conhecer o processo decisório de cada um dos principais presidenciáveis, bem como a 
qualidade de seus aliados e os desafios que se colocam diante de cada um deles.  
O processo pelo qual um presidente toma decisões é tão essencial que pode moldar toda 
a sua passagem pelo poder – para o bem ou para o mal. Em 1965, apesar de ter 
introduzido uma notável agenda doméstica, o presidente americano Lyndon Johnson 
arruinou sua passagem pela Casa Branca ao despachar tropas terrestres para o Vietnã. 
Altamente narcisista e levemente paranóico, Lyndon Johnson não ouvia ninguém e as 
críticas eram vistas como sinal de deslealdade. É emblemático o depoimento de um ex-
conselheiro que, depois de uma conversa em que disse apenas o que o presidente queria 
ouvir, revelou sentir-se como "uma prostituta de 3 dólares". Um caso oposto é o de John 
Kennedy, que conseguiu, em duas semanas, superar a crise dos mísseis soviéticos 
instalados em Cuba, em 1962. Ao saber da ameaça, Kennedy debruçou-se numa 
atividade febril, criou um comitê de emergência, ouvia todos os assessores e indagava 
sobre todos os detalhes técnicos. Os falcões, ala dura do governo, já tinham prontos um 
ataque aéreo para responder à provocação soviética e um plano de invasão de Cuba. 
Kennedy renegou-os. A uma provocação do chefe soviético, Nikita Kruchev, respondeu 
propondo negociação. Enquanto aguardava a resposta, Kennedy foi ver A Princesa e o 
Plebeu, comédia romântica que consagrou a atriz Audrey Hepburn. Kruchev aceitou a 
negociação – e a crise, gravíssima, se desanuviou.  
Quando teorizava sobre sua grande especialidade, a guerra, Napoleão Bonaparte dizia 
que o sucesso nos campos de batalha não é de quem não comete erros, mas de quem 
comete menos erros. É certo que um presidente, seja ele qual for, incorrerá em 
equívocos e também não poderá fugir à história e às circunstâncias de sua gestão. Mas é 
desejável que erre menos e saiba decidir da melhor forma possível. No caso dos Estados 
Unidos, estudando-se o exercício da liderança presidencial, percebe-se que o processo 
decisório dos presidentes americanos dos dois últimos séculos é muito semelhante – e 
isso se deve à força de suas instituições, que acabam moldando as decisões presidenciais 
em assuntos externos ou internos. São balizadores que ainda faltam ao Brasil. Os 
brasileiros têm uma democracia recente, instituições em processo de consolidação e, por 
isso mesmo, deve-se atentar para a capacidade de montar maiorias sólidas no 
Congresso, a experiência de comandar, a possibilidade de entender as engrenagens 
complexas do mundo atual. Por fim, é útil averiguar como os presidenciáveis pensam, 
como decidem, como mandam. Esses detalhes fazem toda a diferença – no presente e, 














A rota de Lula 
para o poder 
 
João Gabriel de Lima e Thais Oyama  
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FÉ NA CONVERSA 
"Lula nunca vai para uma parada de alto risco sem 
retaguarda"  
 
Se Luís Inácio Lula da Silva chegar ao Palácio do Planalto, o 
Brasil terá talvez um dos mais acessíveis presidentes de sua 
história. Chefes do Executivo com prontidão para o diálogo 
atraem simpatia e riscos na mesma proporção. O general João 
Figueiredo, que fechou o ciclo militar, foi excessivamente influenciado pela família, pelo 
círculo íntimo, pelos amigos da caserna que levou para o governo. João Goulart, o 
fazendeiro que os militares apearam do poder em 1964, aceitava palpites discordantes 
que paralisavam seu processo decisório. Em contrapartida, Juscelino Kubitschek, se não 
fosse um conversador nato, teria deixado um legado menos rico à história. O americano 
Bill Clinton é um exemplo recente de presidente obcecado por servir de intermediador. 
Durante seus oito anos na Casa Branca, Clinton manteve razoável nível de entendimento 
entre os líderes israelenses e palestinos. Lula tem sido alertado para o risco que corre 
prometendo dialogar com todo mundo, compor os contrários, ser um algodão entre os 
cristais de interesses conflitantes. Aos 56 anos de idade e com mais de duas décadas 
como uma das figuras centrais da política brasileira, Lula vai ignorar os alertas. "Veja 
Veja também 
 
Em torno de Lula 
 





bem, se para fazer campanha conversei com empresário, banqueiro e sindicalista, para 
governar não será diferente", diz o presidenciável.  
O líder petista, de fato, tem conversado com banqueiros, industriais e até latifundiários. 
A todos prometeu entendimento. Só falta agora combinar com os bolsões de radicalismo 
que se aninham dentro do PT e estão caladinhos à espera da vitória. Se o partido 
conquistar o Palácio do Planalto, é possível que saiam da toca para exigir que o 
presidente cumpra os compromissos históricos do petismo, como a moratória da dívida 
externa, a revisão das privatizações e o combate ao imperialismo americano, entre 
outras cláusulas do programa da legenda que até poucos meses antes de iniciar a 
campanha Lula assinava embaixo. Os militantes revolucionários dessas facções 
instaladas dentro da máquina do PT têm alto potencial de estrago. Se contrariados, 
poderão sair às ruas e fazer um barulho ensurdecedor.  
   
Antonio Milena 
 
DE CARA NOVA 
O Lula moderado da campanha (acima) foi a negação 
do ativista irado e radical do passado  
Ari Lago 
 
Em sua fase pré-Duda, o candidato petista sempre manifestou simpatia pelo ditador Fidel 
Castro e pelo regime socialista vigente em Cuba. Também não perdia uma oportunidade 
de elogiar o presidente Hugo Chávez, coronel pára-quedista que chegou ao poder pelo 
voto na Venezuela para se tornar o exemplo mais bem-acabado do populismo autoritário 
na América Latina. Militantes petistas endeusam as Farc, grupo guerrilheiro da Colômbia, 
braço armado do narcotráfico no país. O próprio Lula nunca foi capaz de condená-las 
publicamente de maneira inequívoca. Não são indicações animadoras a respeito das 
simpatias recentes do candidato e seu partido, quando se sabe que ao presidente eleito 
caberá aprofundar o diálogo com os Estados Unidos com vistas à implantação de um 
bloco comercial englobando as Américas, a Alca. Lula garantiu diversas vezes na 
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campanha que ele e o PT mudaram, que o radicalismo esquerdista foi deixado para trás e 
que o país pode ficar tranqüilo porque ele não prepara nenhuma surpresa que possa 
assustar os brasileiros. O fato é que Luís Inácio Lula da Silva terá algum trabalho para 
convencer todos os companheiros a também passar pela conversão sincera ao 
capitalismo democrático.  
A história de Lula dá indicações de como ele se portaria no poder. Como líder sindical, 
fundador, presidente do PT e quatro vezes candidato à Presidência, o petista desenvolveu 
uma maneira de agir muito peculiar. Às portas das urnas, o PT vende a idéia de que Lula 
ouve todo mundo e decide sozinho. Não é bem assim. Ele ouve muita gente e suporta em 
estado de alerta as reuniões infindáveis. Na hora de decidir, fica com a proposta mais 
forte, aquela com mais chance de ser colocada em prática e que congrega em torno dela 
maior número de pessoas influentes. "Lula nunca vai para uma parada de alto risco sem 
retaguarda", diz o deputado federal José Genoíno, candidato ao governo de São Paulo. O 
sindicalismo foi a escola da vida de Lula, que só chegou à 5ª série. No governo, é 
previsível que vá portar-se com os cacoetes do sindicalista de sucesso e do líder 
partidário incontrastável, posição conquistada por ele no PT.  
Pelas indicações que dá, Lula não costuma examinar detidamente cada idéia que um 
presidenciável precisa dominar para aspirar ao cargo. Prefere o método da colheita. 
Ouve, assimila, seleciona. Quando alguns empresários optaram publicamente pelo voto 
no candidato do PT, na semana passada, deram como uma de suas principais razões o 
interesse demonstrado por Lula de ouvi-los. "Minha primeira grande descoberta foi 
constatar que o Brasil não é um sindicato e o PT não pode governá-lo apenas com seus 
quadros e suas idéias. Venho fazendo novas descobertas a cada dia", diz o candidato. É 
esta a exata impressão que Lula passa: a de alguém que, não sendo um motor de 
propostas inovadoras, não tenta esconder que só se anima a expressar algumas delas 
depois de testadas e aprovadas por assessores em quem confia. O candidato do PT 
reproduz na política o que aprendeu no sindicato. Afinal, o filho de Eurídice e Aristides, 
migrantes pobres do interior de Pernambuco, venceu na vida em São Paulo ouvindo os 
outros. O método de decisão de Lula foi desenvolvido nos tempos das grandes greves do 
fim dos anos 70, quando ele era presidente do Sindicato dos Metalúrgicos. O jornalista 
Ricardo Kotscho, que acompanhava profissionalmente o sindicalista naquele período e 
depois se tornou seu assessor, lembra uma situação típica das grandes assembléias de 
metalúrgicos na Vila Euclides, no ABC paulista, no fim dos anos 70. "Enquanto os outros 
líderes sindicais chegavam por trás do palanque para evitar a multidão, Lula passava 
pelo meio da peãozada, ia ouvindo o que eles queriam. Quando chegava a hora de 
colocar uma proposta em votação, a de Lula era sempre vencedora, pois ele já sabia 
para que lado a maioria estava pendendo." Governar um país é diferente de dirigir uma 
assembléia sindical, mas o Brasil já passou por presidentes, como o general Emílio 
Garrastazu Médici, cuja função gerencial se limitava a sentar-se passivamente à 
cabeceira da mesa de ministros para ouvi-los sobre os problemas de suas pastas. E 
Médici foi presidente no tempo do decantado "milagre brasileiro".  
Quando despontou como líder sindical, Lula chamou a atenção das esquerdas 
tradicionais, em especial do Partido Comunista, "o partidão", então força hegemônica na 
política das fábricas. Marcaram encontros clandestinos com o jovem sindicalista. Ele 
compareceu a alguns. Achou os enviados do partidão meio estranhos. "Eles falavam 
coisas distantes do nosso mundo", lembra. Muitos de seus colegas de sindicato entraram 
para o Partido Comunista, então proscrito pelos militares, o que os levou a uma 
militância clandestina. Esse estilo de fazer política parecia equivocado, além de 
aborrecido, ao homem que acabaria por criar sua própria ferramenta partidária.  
   





Marisa (abaixo) subiu no palanque por 
sugestão do marqueteiro Duda Mendonça 
para conquistar o voto feminino  
 
"Quando fundamos o PT, as esquerdas nos detonaram. Diziam que nosso partido era um 
erro. Pois bem, a história mostrou quem estava certo", diz o ex-metalúrgico. O líder 
petista insistia que só uma atuação às claras, nos espaços políticos deixados abertos 
pelos militares, levaria à criação de um partido viável. Não por acaso, os militares 
pensavam a mesma coisa. O grupo liderado pelo general Golbery do Couto e Silva 
sustentava, nem sempre com sucesso, que deveria ser tolerada toda oposição de 
esquerda não-marxista, sem laços com a União Soviética nem com outras potências 
comunistas daquele tempo. Não poucas vezes, nos 22 anos de existência do PT, Lula 
teve de se defender da acusação dos comunistas tradicionais de ter criado um partido 
"para servir os interesses da ditadura".  
A precária instrução formal do candidato do PT sempre foi um tabu no partido. Decidiu-se 
encará-la com a criação, há alguns anos, do Instituto Cidadania, que reuniu professores 
universitários e intelectuais simpatizantes do Partido dos Trabalhadores. Lula vem 
usando o instituto como uma bóia de salvação quando se discute seu preparo acadêmico 
para governar. Durante os últimos dois anos, teve aulas particulares com os sábios do 
instituto. Sua instrução econômica teve basicamente três preceptores, Aloizio 
Mercadante, Luiz Gonzaga Belluzzo e Guido Mantega, professor da Fundação Getúlio 
Vargas, seu assessor econômico pessoal desde 1993. Mantega é o maior responsável 
pelos conceitos econômicos que o líder petista esgrime hoje como candidato. Para isso, o 
jovem professor, aspirante a algum cargo de destaque num eventual governo petista, 
produzia um material escrito e encaminhava ao candidato – uma espécie de apostila. 
Depois de lê-lo, Lula ia discutir com Mantega na "aula".  
Segundo o preceptor, o principal talento do aluno era sua facilidade em criar 
comparações simples em relação a assuntos complexos. Ele se lembra de um fato 
ocorrido próximo à campanha presidencial de 1998. Na ocasião, Lula discutia com 
Mantega a questão do orçamento. Após ouvir uma introdução geral, o carismático chefe 
do PT saiu-se com esta: "É como uma caixa-d'água. De um lado entra a arrecadação. Do 
outro, saem as despesas. O importante é não deixar que falte água". Mantega gostou 
tanto da comparação que criou, no computador, uma animação de uma caixa-d'água, 
detalhando as fontes de arrecadação de um lado e o orçamento de outro. A idéia 
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pictórica de Lula ajudou Mantega a ilustrar suas apostilas destinadas a ensinar economia 
capitalista a deputados e militantes do partido, mas principalmente a prefeitos e 
governadores petistas. A julgar pelo sucesso crescente do partido, a turma está 
assimilando o conteúdo da escolinha do professor Guido Mantega.  
O pacote petista que a maioria dos eleitores parece estar comprando nesta campanha 
tem como embalagem a convicção de que Lula se converteu aos princípios básicos da 
governança moderna. Isso implica a aceitação dos compromissos e acordos econômicos 
com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e outras instituições financeiras. Implica o 
governo gastar menos do que arrecada e não apelar para instrumentos heterodoxos, 
como o confisco da poupança nacional ou, em sua versão mais palatável do ponto de 
vista vernacular, a "renegociação unilateral da dívida pública". Lula reafirmou esses 
compromissos em diversas ocasiões durante a campanha. Isso é ótimo, mas será 
suficiente para garantir o sucesso do virtual presidente petista? Para muitos analistas, 
Lula não é o governante ideal para o atual momento da economia brasileira e mundial. 
"Precisamos de um peixe, e Lula é apenas um homem que, segundo garante, aprendeu a 
nadar", diz um banqueiro. A verdade é que a situação exigirá mais de Lula do que os 
especialistas do Instituto Cidadania puderam ensinar-lhe nos últimos anos.  
 
 
A crença quase ingênua de que um presidente pode 
promover mudanças profundas e positivas na vida econômica 
é comum a todos os candidatos. Em Lula ela é mais forte. 
Obviamente, as propostas de baixar juros, induzir um grande 
crescimento sem trazer de volta a inflação, fazer a reforma 
tributária, acabar com o rombo da Previdência ou diminuir o 
desemprego são apenas isso: propostas, e não plataformas 
viáveis de governo, como aparecem na campanha petista. 
Conforme diz apropriadamente Fernando Henrique Cardoso, 
essas coisas deixaram de ser feitas em seu governo porque 
não foi possível fazê-las, e não porque o presidente se 
recusasse a dar-lhes importância. Nesse ponto, vale menos 
do que o PT imagina a arma pessoal de Lula de criação de 
consensos que tanto sucesso lhe trouxe na vida sindical e 
partidária. "Sou o único candidato capaz de fazer o pacto 
social de que o Brasil precisa", vem repetindo Lula. Essa 
disposição conciliatória é um traço muito importante na 
personalidade de um presidente. FHC conseguiu atravessar 
crises econômicas e políticas terríveis em seu governo graças 
em boa parte à generosidade e afabilidade com que tratou os 
adversários. Nesse particular, ao que tudo indica, Lula não teria maiores dificuldades. 
Mas isso não é tudo. Os mais graves problemas brasileiros só podem ser atacados por 
um presidente disposto a contrariar interesses encastelados. Para ficar num único 
exemplo, o rombo de 30 bilhões de reais por ano produzido pelo subsídio à 
aposentadoria dos servidores públicos só se resolverá contrariando os privilégios do 
funcionalismo. Podem ser criadas dezenas de câmaras setoriais e deixá-las trabalhando 
por décadas que a solução não virá por mágica consensual.  
Nos últimos dias da campanha, o candidato parecia acometido de uma crise de fadiga em 
relação ao estilo sorridente e apaziguador que o publicitário Duda Mendonça poliu para 
os programas de televisão do líder petista. De repente, aqui e ali, surgia o velho Lula 
durão, o radical de Vila Euclides, o "sapo barbudo", conforme o insulto que lhe dirigiu o 
concorrente Leonel Brizola na eleição de 1989. Os adversários, embevecidos, apontaram 
afoitos dizendo que, agora sim, lá estava o verdadeiro Lula, o lobo socialista que por 
algumas semanas se fantasiara de cordeiro. Nada disso. Lula, como os outros 
candidatos, se tornou escravo das pesquisas qualitativas. Nesses levantamentos, o PT 
Irmo Celso 
 
A ESCOLA DA VIDA 
Lula dirige assembléia de 
metalúrgicos em Vila Euclides 
no final dos anos 70: sempre 
com a maioria  
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descobriu recentemente que os militantes do partido, uma força nada desprezível no 
momento de esquentar uma eleição, estavam decepcionados com o estilo pasteurizado 
de seu candidato. Resultado: por determinação desse nervoso mercado eleitoral petista, 
o antigo Luís Inácio Lula da Silva dos tempos do sindicalismo bravo deu o ar de sua graça 
para estimular a turma da estrela vermelha às vésperas da boca-de-urna.  
Na segunda-feira passada, o candidato reapareceu dizendo que o presidente do Banco 
Central (BC) tem "de ser alguém que conheça as sutilezas do mercado, da fome e do 
desemprego". Na terça-feira, em Porto Alegre, pronunciou de novo a palavra que andou 
sumida de seu vocabulário durante a campanha: socialismo. "Há um certo temor entre 
alguns de nós de que o discurso de Lula tenha ido muito para o centro durante a 
campanha, e isso pode tirar a gana dos militantes na hora da eleição. Por isso ele tem 
dado umas estocadas", diz um cacique do PT.  
Há um bom tempo presidentes funcionam à base de briefings e pesquisas instantâneas. 
Bill Clinton usava em seus discursos sentenças inteiras gravadas por assessores em 
grupos de pesquisas qualitativas formados por operários, minorias dos guetos e até 
crianças. Harry Truman, 33º presidente dos Estados Unidos, era visto pelo estamento de 
poder americano como um caipira. Quem não o seria tendo sucedido no poder a Franklin 
Roosevelt, personalista, carismático, ganhador da II Guerra Mundial e nocauteador da 
recessão? Truman, que não tinha curso superior e lia preferencialmente biografias, só 
tomava decisões colegiadas e repetia conceitos sem tê-los entendido muito bem, desde 
que não ofendessem o "bom senso". Não há dúvida de que foi colegiada a decisão de 
jogar duas bombas atômicas sobre o Japão em 1945. Mas foi idéia de Truman tentar 
manter a versão de que os alvos das bombas foram escolhidos por motivos estratégicos 
e que tinham muita relevância militar. Hiroshima e Nagasaki eram apenas cidades. E o 
objetivo foi aterrorizar os japoneses. Atualmente, os acadêmicos estão reavaliando para 
melhor o papel de Truman no pós-guerra e lhe dão um lugar ao lado dos maiores líderes 
americanos. Lula, como Truman, também lê biografias – acabou a de Garrincha e está 
pelo meio com a de Juscelino Kubitschek. Isso, claro, não é garantia de grandeza. Mas é 
fonte de inspiração e conforto. O petista lê biografias de líderes em busca de paralelos 
com sua própria trajetória. "Quando disse a 52 reitores em Brasília que vai ser preciso 
um sujeito sem diploma para consertar a universidade, estava pensando no Juscelino. Foi 
preciso um médico como ele para construir Brasília. Getúlio Vargas, um fazendeiro, criou 
a indústria de base", diz o ex-metalúrgico.  
Aos 56 anos, concorrendo pela quarta vez à Presidência, o chefe histórico do PT e seu 
grupo mais próximo dentro da legenda, os moderados, vivem um clima de "tudo ou 
nada". Lula e José Dirceu, deputado federal e presidente do PT, dividem o poder no 
partido e tudo indica que o compartilharão num eventual governo da estrela vermelha. 
Juntos, eles colocaram o PT no trilho centrista com o objetivo claro de furar o teto de 
30% de votos que, historicamente, Lula sempre consegue em eleições para presidente. 
Para isso, era preciso convencer as elites, não assustar a classe média e, ao mesmo 
tempo, não colocar água na fervura da militância. Logo se solidificou um círculo de 
colaboradores em torno da dupla Lula-Dirceu. A seleção titular do PT, além do eterno 
chefão, é formada por Dirceu, Palocci, Gushiken e Mercadante, Genoíno, Marta e Singer, 
Sayad, Belluzzo, Graziano e Dulci. Alguns desses onze nomes, como José Dirceu, 
presidente do partido, Aloizio Mercadante, candidato a senador por São Paulo, a prefeita 
Marta Suplicy, José Genoíno, candidato a governador de São Paulo, são familiares aos 
ouvidos de milhões de brasileiros. O banqueiro João Sayad e os economistas Luiz 
Gonzaga Belluzzo e Paul Singer têm há um bom tempo lugar na vida nacional. Os outros 
soam estranhos para quem não milita no Partido dos Trabalhadores. Mas é gente de alta 
patente intelectual na hierarquia acadêmica da esquerda. Luiz Soares Dulci ocupa o cargo 
de secretário-geral do PT. Antônio Palocci, prefeito licenciado de Ribeirão Preto, é um dos 
autores do programa de governo. Luiz Gushiken é petista das primeiras horas, ex-
deputado federal, de quem se diz ser capaz de driblar as maiores intransigências de Lula.  
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Se vencer as eleições, como parece altamente provável, Lula decidirá as questões 
políticas cruciais com José Dirceu, pelo menos no começo do governo. Dirceu, o radical 
exilado que fez treinamento de guerrilha em Cuba e acabou se tornando o arquiteto da 
linha moderada do PT, é o segundo homem na hagiografia petista. Se os tempos fossem 
outros, os petistas teriam orgulho em dizer que eles formam uma aliança tão 
formidavelmente harmônica quanto foi a dupla Fidel Castro e Che Guevara nos 
primórdios da Revolução Cubana. A mitologia revolucionária castrista fazia questão de 
embaralhar onde começava o poder de um e acabava o do outro. O resultado de um 
simples jogo de golfe, em que a dupla de revolucionários treinava para jogar com o 
então presidente americano, Dwight Eisenhower (partida que acabou não se realizando), 
foi descrito com a dubiedade esperada pelo fotógrafo oficial da revolução, Alberto Korda, 
que o registrou para a posteridade: "Fidel ganhou, mas Che o deixou ganhar". Lula é o 
comandante supremo do PT. José Dirceu sabe disso melhor do que ninguém. Mas se 
alguém é capaz de influenciar uma decisão de Lula e até de invertê-la totalmente em sua 
essência essa pessoa é Dirceu. Ou seja, quando Dirceu ganha uma parada, diz-se que 
Lula o deixou ganhar.  
   





1. José Dirceu 
O chefão da campanha costura as alianças políticas  
 
ALTO-COMANDO  
Os estrategistas  
2. Antônio Palocci 
Coordenador do programa de governo, é o interlocutor do PT junto ao empresariado  
3. Luiz Gushiken 
O guru influencia Lula até no campo pessoal  
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4. Luiz Soares Dulci 
O intelectual que se entende com a esquerda do PT  
 
2º COMANDO  
As pessoas que influenciam o candidato mas não ficaram próximas na 
campanha  
5. José Genoíno 
A voz ultramoderada do PT  
6. Aloizio Mercadante 
Assessor histórico de Lula na área da economia 
7. Marta Suplicy 
Prefeita de São Paulo, amiga de Lula e da mulher, Marisa 
 
A TURMA DO "PÉ DO OUVIDO" 
Especialistas que Lula escuta no dia-a-dia 
8. José Graziano 
É especialista em reforma agrária e economia popular  
9. Guido Manteiga 
Tutor de Lula sobre macroeconomia  
 
OS CONSULTORES  
Economistas que se reúnem semanalmente com Dirceu, Palocci, Mercadante e 
Mantega para fazer análises conjunturais  
10. Paul Singer 
11. Luiz Gonzaga Belluzzo 
12. João Sayad 
13. Ricardo Carneiro  
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Os grandes desafios 
VEJA selecionou as respostas 
do programa de governo de 
Lula para cinco dos maiores 





PROPOSTA: Alcançar 5% de crescimento ao ano, em média 
VIDA REAL: A proposta prevê expansão do superávit, que é viável, mas trata de 
substituição de importações, cujos resultados duram pouco, além de criar risco para a 
modernização da economia. A médio prazo, pode ter impacto negativo no próprio 
crescimento. Os recursos para investimento, também citados no programa, não existem 
  
REFORMA TRIBUTÁRIA  
PROPOSTA: Aprovar proposta que está no Congresso. Manter CPMF simbólica, como 
referência para fiscalização. Transformar ICMS em imposto sobre valor agregado. Tirar 
impostos da exportação e da produção. Reduzir carga de assalariados médios e tributar 
fortunas. Acabar com cumulatividade de contribuições 
VIDA REAL: Como idéias, as propostas valem. Mas têm a ingenuidade de que se pode 
mexer em tudo rapidamente. Na negociação com tantos agentes, acaba-se não chegando 




TAXA DE JUROS 
PROPOSTA: Não promete um número. Sugere baixar as taxas depois de obter saldos 
comerciais crescentes, mantendo os fundamentos da economia e a inflação sob controle 
VIDA REAL: Medidas tecnicamente corretas, mas insuficientes para baixar juros. A taxa 
reflete os riscosdo país e resulta também de fatos históricos, como hiperinflação, confisco 
e moratória. O PT, com sua história, também aumenta esse risco. Só o tempo e o 
andamento no governo poderão determinar uma tendência 
  
PREVIDÊNCIA 
PROPOSTA: Estimular fundos de pensão de associações profissionais, acelerar 
mudanças no sistema do funcionalismo, criar previdência complementar do servidor 
federal, investir na formalização do trabalho 
VIDA REAL: As saídas são adequadas, mas o PT tem problemas para cortar privilégios 
do funcionalismo onde exerce o poder. Além disso, contar com a chamada formalização 
do trabalho é acreditar numa inversão total de tendência na economia 
  
DESEMPREGO 
PROPOSTA: Reduzir a taxa à metade da atual, com crescimento econômico, estímulo ao 
primeiro emprego e à formalização, incentivo a setores de mão-de-obra intensiva, 
contratações no setor público e concessão de microcrédito 
elvetica, sans-serif" size="2" color="#000000">PROPOSTA: Reduzir a taxa à metade da 
atual, com crescimento econômico, estímulo ao primeiro emprego e à formalização, 
incentivo a setores de mão-de-obra intensiva, contratações no setor público e concessão 
de microcrédito 
VIDA REAL: Tal redução precisa de determinação japonesa e mão-de-obra sueca. O 
estímulo ao primeiro emprego prevê a renúncia de encargos, mas acaba criando novos 
beneficiários da Previdência. A informalidade já é opção de muita gente e não se resolve 
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Lula muda a história 
Ao escolherem o candidato do PT 
como o novo presidente do Brasil, 
os eleitores reconheceram a 
existência de duas forças poderosas: 
Lula e as instituições do país 
 
"O menino é pai do homem", 
diz o ditado ancestral usado 
por escritores em diversos 
idiomas e culturas. O brasileiro 
Machado de Assis dá esse 
título a um dos capítulos de 
sua obra-prima, Memórias 
Póstumas de Brás Cubas. O 
menino Lula da fotografia 
abaixo mostra muito sobre a 
conquista do homem Lula no 
domingo passado nas urnas. A 
foto foi tirada por um 
profissional itinerante, figura 
corriqueira no interior pobre 
de Pernambuco durante a 
infância do presidente eleito. 
Ele tinha 3 anos. Meninos 
pobres como Lula não nascem 
no Brasil para ser presidentes 
da República. Antes dele, os 
mandatários da nação, mesmo 
os que se apresentavam como 
políticos de esquerda, foram 
todos escolhidos entre 
marechais, generais, fazendeiros, advogados, empresário 
e um sociólogo. Como Machado de Assis, mulato, 
epiléptico, nascido pobre num morro carioca e que se 
tornou o maior escritor brasileiro em todos os tempos, Lula 
desafiou a história para chegar ao posto máximo da 
atividade política. Sua vitória representa o triunfo de uma 
Acesso rápido 
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idéia, de uma férrea vontade pessoal, mas é também o 
certificado de qualidade da democracia brasileira. 
 
 
Da mesma forma que os 
prognósticos sobre seu futuro 
governo variam de acordo 
com as simpatias ou 
antipatias ideológicas, a 
ascensão de Lula pode ser 
lida de diversas maneiras. 
Mas sua simbologia é 
inegável. Lula presidente é 
uma demonstração para o 
mundo de que a democracia 
no Brasil, e por reflexo na 
América Latina, não é 
exercida apenas para salvar 
as aparências das elites que 
se revezam no poder. Ligado 
historicamente às esquerdas, 
Lula elegeu-se com uma 
agenda política moderada e 
com a aceitação das regras 
civilizadas de gerência das 
contas públicas. Estudou até 
a 5ª série. Projetou-se como líder sindical e político radical. 
Sua posse, em janeiro próximo, estará carregada de 
significados, todos favoráveis ao país. O Brasil afirma-se 
como uma nação de extraordinária mobilidade social, com 
a chegada de um homem do povo à Presidência. Sua 
democracia está madura o suficiente para receber no 
Planalto um partido desligado das esferas que 
tradicionalmente mandaram no país. Lula e o PT, por seu 
lado, prometeram arquivar seu tradicional fascínio pelo 
projeto anticapitalista que acompanhou a história do 
partido desde sua fundação, duas décadas atrás.  
A estabilidade institucional e econômica do Brasil não 
esteve em jogo nas eleições que levaram Lula ao poder. O 
novo presidente não recebeu das urnas mandato para 
revogá-la. A sociedade brasileira exigiu dos candidatos 
esse compromisso público e formal. Lula aceitou as 
negociações do atual governo com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e não perdeu a oportunidade de 
informar os eleitores sobre sua decisão de pagar dívidas e 
respeitar contratos. A outra garantia vem da sociedade. As 
instituições brasileiras estão preparadas para funcionar 
independentemente das doutrinas e das convicções 
políticas do chefe de Estado. No domingo passado, 
portanto, os eleitores deram ao Brasil uma dupla vitória.  
Álbum de família 
 
Lula aos 3 anos com a irmã 
Maria: sandálias emprestadas 
pelo fotógrafo 
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O sucesso do ex-metalúrgico Luís 
Inácio Lula da Silva em sua 
quarta tentativa de chegar à 
Presidência da República 
representa mais do que o triunfo 
da persistência – é a vitória do 
improvável. O imigrante 
nordestino que desembarcou em 
São Paulo montado num pau-de-
arara chega ao Planalto 
ostentando não só o mérito de 
ter vencido a lógica que 
condenou tantos como ele à 
exclusão como o de ter virado de 
cabeça para baixo o script da 
trajetória política convencional. 
Lula não conquistou o mais alto posto da hierarquia do país 
alavancado por triunfos eleitorais. Jamais foi vereador e 
nunca administrou uma cidade. Também não se elegeu 
governador de Estado nem foi ministro de nada. Construiu 
sua vitória à base de derrotas. E, por meio delas, forjou o 
que é hoje.  
Sua primeira tentativa eleitoral, para o governo de São Paulo, 
se deu em 1982 e foi um jato de água fria no entusiasmo do 
político iniciante. O ex-líder metalúrgico acabara de trocar o 
sindicalismo pela política e era um elemento ainda exótico 
demais na paisagem do poder. O orçamento da campanha 
também não dava margem para entusiasmo: de tão 
apertado, as viagens eram feitas de ônibus e o candidato se 
via obrigado a dormir em colchonetes espalhados nas casas 
de militantes. Lula tinha, no entanto, três trunfos que o 
faziam apostar numa votação encorajadora: liderava um 
partido que representava a grande novidade do cenário 
político brasileiro, tinha o apoio de trabalhadores, de setores 
da Igreja progressista e já era então o queridinho de uma ala 
de intelectuais que incluía nomes como o sociólogo Fernando 
Henrique Cardoso e o crítico literário e professor Antonio 
Candido, um dos intelectuais mais reverenciados pela 
esquerda. A abertura das urnas, porém, reservou-lhe uma 
surpresa: Lula terminou em quarto lugar, com 11% dos 
votos. "Ele ficou perplexo. Não entendeu o que havia 
acontecido", lembra Wander Bueno do Prado, seu ex-fiel 
escudeiro e hoje secretário adjunto de governo da prefeitura 
de São Bernardo do Campo. "Mesmo em cidades onde havia 
reunido 20 000 pessoas, não teve mais do que 500 votos. 
Ficou completamente prostrado, sem rumo", conta.  
A ressaca, curtida em exílio doméstico na companhia de 
alguns poucos amigos e muita cachaça de cambuci, só 
passou três meses depois. Lula emergiu dela com um mea-
culpa que, para um recém-criado partido que chegara a 
resistir à própria legalização com o argumento de que estaria 
se "dobrando à legislação burguesa", caiu com a força de um 
coquetel Molotov. Disse que errara ao pensar que o Brasil era 
feito de metalúrgicos e ao dirigir-se ao eleitorado como se 
estivesse falando para peões na fábrica. Afirmou que "esse 
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negócio de que trabalhador vota em trabalhador não 
funciona" e que, se o partido quisesse ganhar alguma eleição, 
teria de perseguir "o voto do pobre e o voto do rico". A partir 
daí, o slogan "Lula, um brasileiro como você" foi banido para 
sempre da propaganda petista.  
 
 
Em 1989, a situação era 
diferente. Lula, pela primeira 
vez candidato à Presidência, 
tinha por trás de si um partido 
estruturado, um adversário 
sobre o qual pesava o estigma 
de aventureiro e um capital já 
mais ao gosto do eleitorado: 
cumprira um mandato de 
quatro anos como deputado 
constituinte, eleito o 
parlamentar mais votado do 
Brasil. Ironicamente, sua única 
vitória nas urnas até então 
representou seu maior 
purgatório. Ele nunca escondeu 
que odiou a experiência no 
Congresso. Detestava a 
burocracia do Legislativo e, 
mais do que tudo, o fato de que ali não mandava nada. 
"Aqui, eu valho tanto quanto um deputado do Amapá. Sou só 
um voto a mais", disse a amigos na época.  
Lula tinha chances reais de vencer Fernando Collor em 1989, 
mas, como se sabe, de novo perdeu. Hoje, acredita que 
poderia ter evitado a derrota se não houvesse cometido o 
que considera seu maior erro político: a recusa em aceitar o 
apoio do então presidenciável Ulysses Guimarães na reta final 
da campanha. O deputado Waldir Pires, candidato do PMDB à 
Vice-Presidência, chegou a procurá-lo mais de uma vez com 
um apelo: "O doutor Ulysses só quer subir no seu palanque". 
Lula recusou. "Ele temia ser identificado com aquilo que 
considerava a velha esquerda brasileira. Até hoje se 
arrepende da decisão", afirma José Dirceu, presidente do PT 
e deputado federal. A diferença entre os votos do petista e os 
conquistados por Collor foi praticamente igual àquela obtida 
no primeiro turno pelo PMDB que Lula havia esnobado. Ele 
jamais se esqueceu do episódio. Tanto que, nesta campanha, 
usou-o como argumento definitivo para convencer setores 
resistentes do PT a aderir à aliança do partido com o PL.  
Entre os erros menores acumulados na eleição de 1989, um 
marcou-o tanto que virou motivo de piada entre os amigos. 
Lula credita parte de seu mau desempenho no fatídico debate 
com Collor, exibido pela Rede Globo, ao fato de ter chegado 
ao estúdio devendo-se várias noites de sono. Neste ano, por 
via das dúvidas, adotou o hábito de paralisar toda a atividade 
eleitoral pelo menos um dia antes dos embates. Entregou-se 




"Não podemos, não queremos 




marqueteiro, Duda Mendonça, e, para enterrar de vez a 
imagem descabelada e exausta que exibiu no enfrentamento 
com o ex-governador de Alagoas, brincam assessores, 
passou a exigir maquiagem até para dar entrevista em rádio.  
O terceiro fracasso ocorreu em 1994, ano em que Lula, em 
sua segunda tentativa de chegar à Presidência, apostou todas 
as fichas no fracasso do Plano Real. A decisão se mostrou tão 
equivocada que, quatro anos depois, ele partiria para a 
terceira campanha presidencial com o entusiasmo de quem 
caminha para a forca. Concorreu contra a vontade, 
pressionado pelo partido que fundara e que agora enxergava 
como seu algoz. Sentia-se explorado pelo PT, exausto diante 
da perspectiva de enfrentar uma eleição com pouquíssimas 
chances de vitória e prejudicado em sua vida pessoal. Em 
entrevista que concedeu à época, afirmou que a política o 
impediu de estar ao lado da mulher, Marisa, quando seus três 
filhos nasceram; reclamou do fato de que sua imagem 
pública não lhe permitia "ir a um baile e dançar até morrer"; 
e chegou a dizer que, na próxima encarnação, gostaria de vir 
ao mundo rico e anônimo, em vez de pobre e famoso.  
Nasceu pobre e anônimo. Caçula dos meninos Silva, só foi 
conhecer o pai aos 7 anos de idade. Quando Aristides Inácio 
da Silva saiu de Garanhuns para tentar a vida em São Paulo, 
deixou a esposa, Eurídice, grávida de Lula. Em 1952, Lindu, 
como era chamada a mulher, decidiu juntar-se ao marido. 
Reuniu os sete filhos e embarcou com eles num pau-de-
arara, numa viagem que durou treze dias – durante os quais 
Lula usou uma única camisa.  
 
 
O sonho de conhecer o pai 
desmoronou na chegada a 
Santos, onde ele trabalhava 
como estivador. Lula percebeu 
que Aristides não havia vindo 
só de Garanhuns. Trouxera uma 
prima de Lindu, com quem, a 
essa altura, já tinha dois filhos 
– "uns meninos que andavam 
na maior estica, com meinha 
branca e tudo", lembra. Dessa 
época, Lula guarda uma 
lembrança que faz questão de 
contar toda vez que fala da 
infância. Certa vez, Aristides 
comprou sorvetes para os 
filhos. Distribuiu para um e para 
outro e, quando chegou a vez 
de Lula, parou. "Ele disse: 
'Você, não, que você não sabe chupar sorvete'." Lula sempre 
repete a história para explicar por que nunca foi capaz de 
entender o pai. "Para mim, é uma coisa incrível um pai negar 
um doce a uma criança. Mas o meu era um homem muito 




"O programa do PT é socialista. 
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escondia da gente. Era um homem muito duro, talvez porque 
a vida tenha sido muito dura com ele." Morreu em 1978. Lula 
só soube do fato doze dias depois, informado por carta. 
Aristides havia sido abandonado pela segunda mulher, vivia 
sozinho e foi enterrado como indigente.  
Lindu separou-se dele pouco tempo depois da chegada da 
família a Santos. Pegou os filhos e mudou-se para a Vila 
Carioca, periferia de São Paulo, numa casa que ficava nos 
fundos de um bar, cujo banheiro era o mesmo usado pela 
família. Os Silva eram na época tão pobres que, entre as 
lembranças de Lula, está a de ter saído correndo de vergonha 
quando um médico veio visitar sua irmã e a mãe não tinha 
uma cadeira para oferecer-lhe. Lindu sustentava os filhos 
lavando roupa para fora. Lula vendia tapioca na rua, fazia 
bicos de engraxate e entregava roupas de uma tinturaria. 
Lembra-se de ter percebido que a vida começava a melhorar 
quando, numa das mudanças da família, o caminhão de 
transportes já levava um fogão: "Eu e o meu irmão 
colocamos ele bem no alto da carroceria e fomos com muito 
orgulho em cima. Afinal de contas, a gente já tinha um 
fogão", conta, em um trecho do livro O Filho do Brasil, da 
escritora Denise Paraná.  
Lula chora à toa. Chora quando lembra que a mãe passou 
horas numa fila para ganhar o primeiro presente de Natal que 
ele recebeu na vida, um carrinho de plástico. Chora quando 
diz que, por causa da política, não conseguiu dar aos filhos 
aquilo que ele próprio gostaria de ter tido: um pai que o 
levasse para passear e que o ajudasse nos deveres da escola. 
Chorou quando, durante a campanha, um idoso se aproximou 
do seu carro e, pela janela, jogou-lhe um relógio no colo, 
dizendo ser a única coisa que podia oferecer para ajudá-lo 
nas eleições. Lula chora muito e, muitas vezes, explode 
também.  
Quando se irrita, fala alto, xinga, gesticula e dá murros na 
mesa. Berra que querem matá-lo sobrecarregando-lhe a 
agenda ou que é inacreditável que ninguém tenha conseguido 
lembrá-lo de um compromisso importante. Sua equipe de 
campanha, alvo mais freqüente dessa ira nos últimos meses, 
costuma ouvir as broncas calada. Sabe que, no minuto 
seguinte, o chefe poderá virar-se para seu assessor de 
imprensa – um tanto fora de forma e embrulhado em uma 
camiseta vermelha – para dizer-lhe que está "parecendo uma 
melancia de boné". Lula, o possesso, vira Lulinha Paz e Amor 
em questão de segundos.  
Outra de suas características, que amigos conhecem e 
desavisados descobrem rápido, é que Lula não gosta de 
críticas – pelo menos não as que tenham ele próprio como 
objeto. Tanto assim que, mesmo no mais restrito círculo 
petista, pouquíssimos cardeais se dão ao luxo de discutir uma 
atitude sua. O ex-deputado Luiz Gushiken é um dos poucos 
que se atrevem a fazê-lo. O todo-poderoso José Dirceu 





Seu apartamento, em São 
Bernardo do Campo, é um dos 
poucos lugares em que manda 
menos que os outros. Assim 
como o sítio perto da Represa 
Billings, o local pertence aos 
domínios de Marisa, com quem 
se casou há 28 anos, três 
depois de ter enviuvado de 
Lurdes, morta durante o parto. 
Foi com sua "galega", como 
chama a mulher, que Lula 
aprendeu a cuidar das próprias 
roupas íntimas, hábito que 
mantém mesmo quando está 
hospedado em hotéis: lava as 
meias, as peças de baixo e 
pendura tudo perto do 
aquecedor. Os filhos 
aprenderam a fazer o mesmo.  
Dos cinco que tem – Marcos, do 
casamento anterior da mulher; 
Fábio, Sandro e Luís Cláudio, da 
sua união com Marisa; e Lurian, 
fruto do romance com Mírian 
Cordeiro –, nenhum até hoje se 
arriscou a enveredar pela política. Marcos e Lurian, ele 
estudante de psicologia, ela jornalista, ainda demonstram 
algum interesse pela profissão do pai. Já Fábio, formado em 
biologia, Sandro, que cursa propaganda e marketing, e Luís 
Cláudio, o caçula, de 17 anos, querem distância do assunto.  
Até seu primeiro dia de trabalho como torneiro mecânico, 
Lula havia feito poucas escolhas na vida. Não decidiu mudar-
se para São Paulo e tampouco optou pela profissão de 
metalúrgico. Na verdade, queria ser motorista de caminhão, 
mas a mãe já havia resolvido que, ao menos o caçula dos 
meninos, teria um diploma do Senai.  
A fábrica foi sua porta de entrada para a política – mas ele 
não a atravessou de bom grado nem por iniciativa própria. 
Quando o irmão, José Ferreira da Silva, o "Frei Chico", 
soldador e militante do Partido Comunista, o convidou para 
participar do movimento sindical, o futuro líder metalúrgico 
tinha 23 anos e pouquíssimo interesse pelos destinos da 
categoria. "O negócio dele era jogar pelada e namorar. Dizia: 
'O que é que eu vou fazer no sindicato? Lá só tem ladrão e 
comunista'", lembra Frei Chico, apelidado assim pela calva no 
alto da cabeça, como a marca dos frades. Em 1968, Lula 
cedeu à pressão e ingressou no Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo como suplente de secretário. Em 
1975, foi eleito presidente da entidade e, em 1978, 




"Vou chamar os banqueiros e 
dizer: 'Olhem, eu até reconheço a 
dívida, mas, entre pagar juros 
para vocês e encher a pança do 
povo, vou ficar com o povo 
brasileiro. Enquanto houver uma 
criança morrendo de fome no 
Brasil, não terei como pagar a 
dívida'" 
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essa espetacular ascensão, é preciso olhar o Lula de hoje. 
Ninguém duvida de que entre suas qualidades está a 
extraordinária capacidade de conciliar diferenças. A 
sobrevivência de seu partido é a prova desse talento. No 
início da década de 80, o PT era uma bomba prestes a 
explodir. Saco de gatos indóceis, abrigava desde o mais 
incendiário militante do MR-8 até o mais moderado egresso 
do PCB. "Naquele momento, o PT tinha três alternativas: 
podia virar um cartel de esquerdas, implodir diante das 
pressões das correntes radicais ou se transformar em um 
partido hegemônico", analisa um de seus fundadores, o atual 
secretário de Cultura da prefeitura de São Paulo, Marco 
Aurélio Garcia. Dois fatores ajudaram na consolidação da 
terceira alternativa: a criação do grupo Articulação, uma 
espécie de rolo compressor liderado por José Dirceu, que foi 
aos poucos cuidando de esmagar a ala ultra-radical do 
partido, e a habilidade de Lula em fortalecer sua posição de 
mediador, do líder que paira acima das correntes e das 
disputas pessoais – a mesmíssima imagem que alavancou 
sua fulminante trajetória no sindicalismo. Nesse percurso, há 
outro elemento que não pode ser desprezado: o fascínio que 
Lula exerce sobre uma multidão. "No apogeu dos 
movimentos grevistas, quando ele pegava o microfone, você 
via 100 000 metalúrgicos, que cinco minutos antes estavam 
enfurecidos, ficar em silêncio total", conta Frei Chico. "Se o 
Lula quisesse tocar fogo no Brasil naquele momento, 
conseguiria. Ele tinha o controle total da massa", diz.  
A direita sabia disso tão bem quanto a esquerda. O general 
Golbery do Couto e Silva, bruxo político no Palácio do 
Planalto durante o governo Geisel e parte do governo 
Figueiredo, admitiu que os militares enxergavam em Lula a 
chance de surgimento de uma liderança "positiva" ou, em 
outras palavras, alguém que, desvinculado dos grupos 
tradicionais de esquerda, poderia ajudar o governo a 
construir o chamado "sindicalismo a favor". O flerte da direita 
com o metalúrgico, porém, teve tanto sucesso quanto o 
assédio da esquerda organizada sobre ele – nenhum. Mais 
por diferenças de estilo do que de ideologia, o namoro de 
Lula com o Partido Comunista, por exemplo, não durou mais 
que meia hora – começou e terminou num banco de praça. 
Certa vez, a pedido de Frei Chico, Lula aceitou encontrar-se 
com um militante do PCB. A reunião foi marcada na Praça da 
Matriz em São Bernardo. Lula conta: "O codinome do sujeito 
era Ivo. Ele se sentou do meu lado com a cara enfiada num 
jornal e começou a me perguntar o que eu estava achando 
da conjuntura do país, como é que eu via isso e aquilo. Eu 
tinha de responder também fingindo que estava lendo jornal. 
Quando fui embora, ele disse para eu não olhar para trás. 
Achei aquilo uma coisa tão ridícula que briguei com o Frei 
Chico: 'Escuta aqui, eu não sou palhaço nem tenho a minha 
mãe na zona. Se os seus amigos quiserem falar comigo, diz 
para eles irem lá no sindicato'". Fim do namoro com o 
partidão. "O fato de Lula não ter passado pela 
clandestinidade, e de ter uma certa impaciência com o que 
considera excesso de solenidade, talvez explique sua 
resistência a algumas precauções. Às vezes, temos de 
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chamar a atenção dele para as coisas que fala ao telefone", 
conta Marco Aurélio Garcia.  
No processo de transformação do líder sindical em líder 
político, um episódio teve importância decisiva: a prisão e a 
tortura de Frei Chico, nos porões do DOI-Codi, em 1975. 
Naquele ano, quando Lula viajou para o Japão para 
representar os metalúrgicos num congresso da Toyota, o 
irmão foi preso sob acusação de subversão. "Os policiais 
queriam que eu confessasse que o Lula tinha viajado para 
levar uma carta para o [líder comunista] Luís Carlos Prestes, 
exilado na época," conta. Torturado durante uma semana, 
Frei Chico recebeu choques e conheceu a temida cadeira do 
dragão, instrumento no qual a vítima, com as pernas e os 
braços imobilizados por uma estrutura de madeira, era 
obrigada a apoiar as mãos sobre uma tampa para que fossem 
marteladas por seus algozes.  
 
 
Lula se emociona ao falar do 
episódio. "Quando soube de 
tudo o que aconteceu com o 
meu irmão, me deu uma 
revolta muito grande. Pensei: 
como é que um cara bom como 
ele, pai de família, um sujeito 
que trabalha feito um 
condenado, pode ser preso e 
massacrado dessa maneira só 
porque pertence a um partido, 
só porque pensa diferente? 
Aquilo foi muito importante 
para a minha cabeça. Acho que 
foi lá que eu percebi que era 
preciso ir além da luta sindical", 
diz.  
Lula especializou-se na arte de 
fazer do limão uma limonada. 
Com base em adversidades, amadureceu a si e ao partido 
que criou e construiu uma biografia desde já extraordinária. 
Agora, sai triunfante de sua quarta tentativa de eleger-se 
presidente da República. A pergunta que se faz é se saberá 
se comportar na vitória com o mesmo bom senso com que se 
portou diante das derrotas.  
   
Antonio Milena 
 
Com Leonardo Boff no Rio São 
Francisco: o PT nasce apoiado no 
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Um a um os nomes da cúpula 
econômica do partido de Lula 
reafirmaram ao longo da semana 
passada seu compromisso com a 
estabilidade. Senador eleito por 
São Paulo, Aloizio Mercadante 
disse que o impacto negativo nas 
contas públicas de elevar o 
salário mínimo para 240 reais 
afasta a probabilidade de um 
reajuste desse montante no 
primeiro ano de Lula no Planalto. 
Antônio Palocci, coordenador do plano de governo petista e 
uma das vozes mais influentes junto de Lula, adiantou que 
o PT reconhece que os funcionários públicos estão com seus 
salários defasados, mas que só será possível recompor os 
ganhos a longo prazo. Guido Mantega, o mais próximo 
assessor econômico do presidente eleito, informou que o PT 
"contará cada tostão" na hora de gastar e que a política 
fiscal do novo governo será "xiita". Pelo que disseram seus 
auxiliares, Lula vai usar a popularidade e a força que 
marcam o começo de gestão para aprovar a reforma 
tributária nos primeiros seis meses e atacar o déficit da 
Previdência antes do fim de 2003. O mercado agiu 
convencido de que Lula fará um governo de finanças 
saudáveis e mostrou isso da forma que sabe: a semana que 
precedeu o turno final das eleições fechou com o dólar e o 
risco Brasil em baixa e a bolsa de valores em alta.  
"Na segunda-feira haverá um efeito ufa!", disse Donna 
Hrinak, embaixadora dos Estados Unidos, referindo-se à 
reação de alívio esperada dos mercados internacionais com 
a escolha do novo presidente brasileiro. A representante de 
George W. Bush no Brasil acredita num "convívio produtivo" 
entre autoridades americanas e brasileiras. Não se poderia 
esperar uma reta final mais positiva que a vivida pelo Brasil 
no decorrer da semana passada. Ter dois candidatos com 
diferenças apenas superficiais e de método no que diz 
respeito a como administrar o país não é sinal de pobreza 
ideológica. Ao contrário, é sinal de amadurecimento 
democrático e de existência de uma sociedade com 
instituições fortes. É, no fundo, uma conquista civilizada e 
rara na América Latina. Esse clima consolidado nos 
momentos finais da campanha brasileira pode produzir o 
período de tranqüilidade de que o país precisa para retomar 
o rumo do crescimento econômico. Entre os países vizinhos, 
apenas o Chile conseguiu esse feito há dois anos, quando o 
socialista Ricardo Lagos derrotou no segundo turno o 
direitista Joaquín Lavín, numa eleição em que ambos 
discordavam em quase tudo, menos na necessidade de 
manter as conquistas da estabilidade econômica e do 
sanitarismo financeiro do Estado. Peru, Argentina e 
Venezuela não souberam fazer a transição e vivem 
atualmente graus diversos de crises econômicas e sociais.  
Ana Araujo 
 
Um mundo arriscado e 
hostil  
 
Ele fez o que pôde.  
Mas não deu  
 
O onda petista perdeu 
ímpeto 
 
A companheira é fogo  
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O prédio do Banco do Brasil, em Brasília, que 
abrigará a equipe de transição  
"Os brasileiros vão vencer, seja quem for o vencedor das 
eleições", afirmou Fernando Henrique Cardoso. O presidente 
vem dizendo que o maior legado de seus oito anos à frente 
do governo talvez seja o fato de ter solidificado as 
instituições a ponto de a oposição vencer sem maiores 
traumas. Os acontecimentos recentes estão lhe dando 
razão. O governo montou em Brasília um centro 
administrativo para abrigar políticos e técnicos da atual 
administração e da próxima encarregados de fazer a 
transição. As expectativas do mercado em relação ao 
período de transição são positivas. Pela primeira vez, 
governo e oposição estarão, por alguns meses que seja, 
realmente unidos em busca de um resultado comum que 
interessa politicamente a ambos. Afinal, Fernando Henrique 
quer encerrar bem seu governo e a Lula não interessa outra 
coisa senão começar a governar o Brasil tendo pela frente 
apenas os problemas estruturais, que, como se sabe, são 
muitos e resistentes. Os sinais de trégua do mercado estão 
aos poucos evoluindo para estímulos que beoposição 
estarão, por alguns meses que seja, realmente unidos em 
busca de um resultado comum que interessa politicamente 
a ambos. Afinal, Fernando Henrique quer encerrar bem seu 
governo e a Lula não interessa outra coisa senão começar a 
governar o Brasil tendo pela frente apenas os problemas 
estruturais, que, como se sabe, são muitos e resistentes. Os 
sinais de trégua do mercado estão aos poucos evoluindo 
para estímulos que beiram o otimismo. Eles vêm de todos 
os lados. William McDonough, o representante de Nova York 
junto ao banco central americano, o Fed, resumiu o novo 
humor dos mercados com relação ao governo petista. "Tirar 
dinheiro do Brasil só por causa da eleição de Lula é uma 
estupidez", disse McDonough a uma platéia de banqueiros. 
"Há muita choradeira e ranger de dentes, muita estupidez 
nesse país e em outros desenvolvidos, a respeito do que 
ocorreria se os brasileiros decidirem, democraticamente, ter 
um presidente que acredita um pouco mais na justiça 
social", disse o governador do Fed em Nova York. Ele 
advertiu que se predominar "a ignorância sobre a realidade 
brasileira" e ocorrer um efeito manada de fuga de dólares 
do país o resultado será uma "crise econômica no 





Meninos de rua participam de uma ceia 
beneficente no Rio de Janeiro: programa contra a 
fome a custo quase zero  
O PT e o mercado estão falando a mesma linguagem. Estão 
se comunicando no mesmo idioma, o dos números, em que 
não existe possibilidade de mal-entendido. Ambos sabem 
que o Estado brasileiro está quebrado e não pode, portanto, 
abrir os cofres para atender às demandas que certamente 
vão desabar sobre o novo governo antes mesmo que Lula 
tome posse. Do orçamento previsto para 2003, apenas 7,8 
bilhões de reais estarão à disposição do Executivo para 
gastos com programas públicos. Todo o restante tem 
destinação obrigatória para várias rubricas, entre elas pagar 
salários e aposentadorias de funcionários e juros das dívidas 
públicas. "O governo se tornou um mero transferidor de 
recursos", diz o economista Raul Velloso. "Isso é uma 
imposição constitucional. Ela independe da ideologia ou da 
vontade do presidente."  
O PT tem montada uma estratégia para desviar ou adiar as 
demandas que resultem em ampliação de gastos, mesmo 
aquelas que seus dirigentes consideram justas e alimentam 
o desejo genuíno de atender quando as nuvens negras 
tiverem se dissipado no horizonte. É o caso dos aumentos 
do salário mínimo e do vencimento dos funcionários 
públicos. Lula e o PT planejam desencadear desde o 
primeiro dia de governo uma campanha nacional de 
erradicação da fome no Brasil. "Lula deve deslanchar 
imediatamente uma guerra contra a fome. Essa deverá ser 
sua primeira ação nacional na área social", diz um cacique 
petista. Ele enumera as diversas vantagens de um 
movimento nacional comandado pelo presidente contra o 
flagelo da fome. Com ajuda da comunidade, um programa 
desse tipo pode ser tocado a custo quase zero para o 
governo e, portanto, não pressionaria as contas públicas. 
Outra vantagem: para ter sucesso, vai exigir a adesão de 
bancos, empresas, Estados e prefeituras, o que resultará 
em algum grau de união desses agentes em torno da figura 
do presidente. Em terceiro lugar, e talvez o mais 
importante, uma campanha contra a fome dá ao presidente 
a força moral para desqualificar como não prioritários os 
pedidos de aumento de salário dos funcionários e outras 
custosas demandas corporativistas.  
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VEJA Recomenda  






O Brasil decide seu 
futuro no império 
O encontro entre Lula e Bush é o 
começo de uma árdua discussão  
sobre a Alca. Ela será mais decisiva 
para moldar a economia brasileira  
do que qualquer medida interna  
do novo governo  
 
Thaís Oyama e Eduardo Salgado  
Fotos AFP 
 
O QUE QUEREM OS EUA O QUE QUER O BRASIL 
1. O presidente Bush quer 
estabelecer uma boa relação pessoal 
com Lula. Os Estados Unidos 
esperam que haja cooperação entre 
os ministérios de cada país e 
prometem ajudar Lula na área social. 
1. O Brasil vai deixar claro que 
reconhece a supremacia americana, 
mas quer ser respeitado como líder 
regional. 
2. No encontro, Bush vai pedir a 
colaboração do Brasil na guerra 
contra os grupos aliados da Al Qaeda 
2. O governo Lula quer negociar a 
criação da Alca com mais cuidado, 
mesmo que o cronograma sofra um 
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para manter a América do Sul longe 
dos grandes focos do terrorismo 
internacional. 
atraso. 
3. Os americanos vão pressionar 
para manter o cronograma de criação 
da Área de Livre Comércio das 
Américas (Alca) em 2005. 
3. Lula vai pedir a ajuda da 
administração americana para que 
interceda nos mercados a favor do 
restabelecimento das linhas de 
crédito para empresas brasileiras. 
4. Os Estados Unidos querem a 
cooperação de Lula no combate ao 
narcotráfico internacional, que usa o 
Brasil como rota para chegar aos 
mercados americano e europeu. 
4. O governo brasileiro vai defender 
a redução dos subsídios e o fim das 
barreiras não tarifárias na área 
agrícola. 
 
Luiz Inácio Lula da Silva vai 
estar sentado no Salão Oval 
da Casa Branca na terça-feira 
10. O presidente eleito do 
Brasil terá a seu lado o 
presidente americano, George 
W. Bush. Será o encontro de 
dois mundos, o confronto de 
duas visões distintas e de 
duas histórias que só se 
cruzaram nessas 
circunstâncias por força de 
muitas dobras do destino. A 
visita de Lula a Bush deve superar o previsível objetivo 
declarado de promover a aproximação e a boa vontade 
entre os dois governantes. Da conversa, que deve durar 
pouco mais de meia hora, não se esperam declarações 
conjuntas nem grandes avanços imediatos. O que mais 
fascina no encontro é o passado que cada lado carrega e o 
futuro que eles podem acabar construindo juntos. Durante 
mais de vinte anos, Lula, um ex-metalúrgico, fez carreira 
sindical e política com uma visão esquerdista do mundo e, 
portanto, uma postura abertamente antiamericana. Lula 
sempre se referia aos Estados Unidos como um centro 
opressor neoliberal e a sede da globalização selvagem que 
destruiu a economia dos países periféricos. Bush é um 
político da direita oligárquica americana e talvez o 
presidente dos Estados Unidos mais convicto de sua 
condição de comandante de um império não apenas 
poderoso, mas, na sua visão, monopolista da virtude. 
Apesar de tantas diferenças, a expectativa dos diplomatas 
de ambos os lados que prepararam o encontro é que ele 
seja proveitoso. Eles apostam até que se criará uma 
química amigável entre os dois homens.  
Se há diferenças entre os dois presidentes, os países que 
eles representam são ainda mais desiguais. Os Estados 
Unidos estão vindo de um século descrito pelos 
historiadores como o século americano. A hegemonia do 
país se foi firmando no planeta ao cabo de vitórias em 
duas guerras mundiais, com a concentração de riqueza e a 
realização de saltos tecnológicos prodigiosos. Os Estados 
Acesso rápido 
 
Capas de VEJA 











Como abrir as portas dos 
ricos  
 







Unidos produzem uma riqueza anual de quase 10 trilhões 
de dólares – superior à soma dos PIBs de França, 
Alemanha e Japão. Com 5% da população mundial, 
registram 30% das patentes e são donos de metade dos 
satélites que orbitam o planeta. De cada quatro pessoas 
que entram na internet, duas são americanas. De cada 
quatro carros que chegam às ruas das cidades do mundo, 
um é feito nos Estados Unidos. Com apenas um vigésimo 
dos habitantes do planeta, os Estados Unidos compram um 
terço de todas as mercadorias oferecidas no mercado 
internacional, e suas casas e fábricas consomem 30% de 
toda a energia gerada no mundo. Com quase duas 
centenas de ganhadores do Prêmio Nobel, os EUA são o 
país campeão mundial no território científico e tecnológico. 
Essa relação de superioridade vale também para a 
indústria cultural, para os esportes, a mídia e quase todos 
os campos influenciados pela criação humana. Os Estados 
Unidos, em sua relação com o resto do mundo, são o país 





O'Neill sai de cena e o 
sentimento anti-Alca do PT vai 
ceder lugar ao pragmatismo  
Otto Reich, o cubano exilado 
nos EUA: ele saiu na hora certa  
Monalisa Lins/AE 
 
O Brasil, por seu lado, é ainda uma nação em 
desenvolvimento. Em 1947, na primeira visita oficial de 
um presidente americano à capital brasileira, então o Rio 
de Janeiro, Harry Truman se encontrou com Eurico Gaspar 
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Dutra. Naquela época, os EUA eram oito vezes mais ricos 
que o Brasil. Hoje o PIB americano é quase vinte vezes 
superior ao brasileiro. Em termos relativos, o Brasil andou 
para trás. Nas últimas décadas, a sensação de não estar 
indo a lugar algum aumentou entre os brasileiros, com um 
hiato representado pelas conquistas do Plano Real, que já 
regridem em alguns campos. Nesse período, o Brasil foi 
uma espécie de centro de testes das teorias econômicas 
mais estapafúrdias. Vítima de superinflação, o país tentou 
livrar-se dessa moléstia financeira adotando cinco moedas 
diferentes. Experimentou oito planos econômicos. Quase 
todos produziram surtos de euforia com desenlaces 
amargos que devolveram o gigante deitado em berço 
esplêndido a sua eterna condição de "país do futuro". É 
uma nação desigual, mais injusta do que pobre. Mesmo a 
experiência bem-sucedida de estabilização através do 
Plano Real acabou gerando entre a população a sensação 
de que algo saiu errado. Tanto foi assim que, nas últimas 
eleições, os brasileiros deram 52 milhões de votos a Luiz 
Inácio da Silva, o candidato oposicionista que estará na 




Harry Truman  X  Eurico Gaspar Dutra 
O PIB dos EUA era 8 vezes 
maior que o brasileiro 
O que nos unia 
O mundo estava em plena Guerra Fria e o Brasil 
vivia uma lua-de-mel com os EUA. O grande 
momento da política externa foi a Conferência 
Interamericana para a Manutenção da Paz, no 
Rio de Janeiro, que marcou o encontro dos dois 
presidentes e a assinatura do Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca (Tiar). 
O objetivo era reagir em conjunto à ameaça 
contra qualquer país da América.  
O que nos separava 
Dutra esperava reconhecimento pelo apoio que 
o Brasil deu aos aliados na II Guerra Mundial 
enviando tropas para a Itália. Mas as promessas 
do presidente americano de estimular as 
aplicações de capital americano no Brasil ficaram 
apenas no discurso. O Brasil se viu obrigado a 
comprar armamento usado dos americanos.  
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Na sexta-feira passada, três dias antes do embarque da 
comitiva brasileira para Washington, Paul O'Neill, 
secretário do Tesouro americano, anunciou sua renúncia. É 
um ótimo presságio. A língua de O'Neill feriu o Brasil 
sempre que pôde. Em sua última tirada, logo depois da 
eleição de Lula, ele disse que o mercado ainda esperava 
provas de que o petista "não era um louco". Há pouco 
mais de dez dias, outro potencial causador de dores de 
cabeça para o Brasil, Otto Reich, foi afastado de seu cargo 
de subsecretário de Estado para a América Latina. O 
comentário mais brando que se ouvia sobre Reich é que 
ele sabe menos sobre o Brasil que o texano Bush, que 
antes de ocupar a Casa Branca só tinha saído dos Estados 
Unidos três vezes. Antes de Luiz Inácio Lula da Silva, já 
estiveram nos Estados Unidos como presidentes eleitos 
Tancredo Neves e Fernando Collor. Tancredo visitou 
Ronald Reagan. Collor esteve com George Bush pai. Nos 
casos anteriores, não existe notícia de que essas reuniões 
tenham tido resultados significativos, para além do fato já 
lendário de Collor ter causado tal boa impressão que foi 
apelidado de "Indiana Jones" pelo anfitrião. Quando se 
sentarem frente a frente, Lula e George W. Bush 
começarão um novo processo de negociação entre os dois 
países. Novo porque o mundo mudou demais nos últimos 
dois anos e vai mudar tanto ou mais do que isso nos 
próximos. A tal ponto que o resultado das negociações 
entre Brasil e Estados Unidos pode definir o perfil da 
economia brasileira nas primeiras décadas deste século. 
Pode modelá-la de modo muito mais decisivo, profundo e 
marcante do que qualquer medida doméstica que o novo 
governo petista possa tomar. Entre as amenidades formais 
e as conversas sobre como os dois países podem trabalhar 
juntos para conter o terrorismo mundial, Lula e Bush vão 
falar principalmente do comércio entre as duas nações. 
Mais exatamente, a conversa girará em torno da Alca, a 
sigla em português para Área de Livre Comércio das 
Américas. "Os resultados da Alca vão definir o tipo de 
nação que o Brasil será", diz o economista Carlos Langoni.  
AP 
 
Bush em revista a militares: a força planetária dos 
EUA nas armas, na economia e na cultura não tem 
paralelo na história  
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A Alca foi idealizada para ser um grande mercado comum, 
sem barreiras, que reunirá mais de 700 milhões de 
consumidores e abarcará uma riqueza de quase 12 trilhões 
de dólares. Pelo cronograma original, ela deve estar em 
pleno funcionamento em 2005. Oficialmente, Brasil e 
Estados Unidos dividem a presidência do organismo 
diplomático encarregado de fazê-la funcionar e trazer para 
o mesmo bote econômico todos os países da América, com 
exceção de Cuba. Nos bastidores, o Brasil é descrito pelos 
americanos no que diz respeito a essas discussões como 
um "troublemaker", um criador de caso. A atual 
embocadura da diplomacia brasileira para o problema 
enfatiza o adiamento de decisões até onde for possível. Ela 
não esconde sua profunda desconfiança sobre o real 
interesse americano em criar a Alca. Os diplomatas acham 
que qualquer conversa mais profunda tem de ser 
precedida por um aceno positivo dos Estados Unidos na 
forma da supressão das taxações e barreiras protecionistas 
não alfandegárias que prejudicam algumas das principais 
exportações brasileiras para o mercado americano (veja a 
reportagem seguinte).  
Reprodução Orlando Brito 
 
1960 
Dwight Eisenhower X Juscelino Kubitschek 
O PIB dos EUA era 6,7 vezes 
maior que o do Brasil 
O que nos unia 
Depois da Revolução Cubana, os EUA 
começaram a procurar o apoio das demais 
nações americanas para combater a ameaça 
comunista. O encanto despertado pela dupla 
Ernesto "Che" Guevara e Fidel Castro 
assombrava. No encontro entre Juscelino e 
Eisenhower, o Brasil reatou temporariamente os 
laços com o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), que haviam sido rompidos em 1959.  
O que nos separava 
Era a época do lema "Crescer cinqüenta anos 
em cinco". O presidente Juscelino optou pelo 
desenvolvimento a qualquer preço, o que era 
incompatível com as exigências financeiras do 
FMI. O rompimento foi anunciado ao povo por JK 
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da sacada do Catete. Numa cena de alto teor 
simbólico, a seu lado estava o líder comunista 
Luís Carlos Prestes.  
Pelo formato da reunião, Lula e Bush não vão ter tempo 
para enveredar por detalhes da lista de contenciosos que 
separa os dois países. Os auxiliares próximos do 
presidente brasileiro dizem que Lula está convencido de 
que uma relação comercial franca com os Estados Unidos, 
a nação mais rica e poderosa do planeta, abre ao mesmo 
tempo oportunidades e riscos monumentais para o Brasil. 
"Lula vai deixar claro que o que o Brasil está propondo é 
uma discussão sem conteúdo ideológico", diz Antônio 
Palocci, coordenador da transição e mais provável ministro 
da Fazenda do governo petista. "A Alca é uma 
oportunidade rara de progresso para todo o continente", 
afirma Donna Hrinak, embaixadora americana no Brasil. 
Negociação é a palavra-chave para entender o novo 
processo de relacionamento entre os dois países que 
começará com o encontro entre Lula e Bush no Salão Oval 
da Casa Branca. A embaixadora americana já aconselhou 
os brasileiros a usar as mesmas armas que empresas e 
setores da economia dos Estados Unidos usam para 
colocar Washington na defesa de seus interesses, os 
lobbies. "Um aliado natural dos agricultores brasileiros são 
as empresas americanas que exportam equipamentos e 
insumos para o Brasil", lembra Hrinak. "É preciso 
negociar."  
Os diplomatas tiveram de selecionar os convites, tal o 
interesse que Lula despertou nos Estados Unidos. Cerca de 
vinte deles chegaram à embaixada brasileira em 
Washington vindos principalmente de universidades e 
ONGs que desejavam ouvir o presidente eleito do Brasil. 
Lula aceitou almoçar com jornalistas no National Press 
Club e vai encontrar-se com sindicalistas e parlamentares 
americanos. Na noite de terça-feira, o presidente recebe 
convidados para um jantar na embaixada brasileira. A 
viagem de Lula aos Estados Unidos servirá também ao 
propósito de apresentar a administração petista a um 
mundo novo. Existe um certo consenso entre os analistas 
de que Lula fará sua estréia no governo em condições 
especiais do ponto de vista da economia mundial. "Os anos 
90 foram um período inédito e irrepetível na história 
econômica. O jogo global de agora em diante será bem 
diferente em muitos aspectos", diz Joseph Stiglitz, 
economista americano ganhador do prêmio Nobel. 
"Durante a década passada, o fluxo de capital para os 
países emergentes multiplicou-se seis vezes. Não se verá 
movimento semelhante tão cedo." Foi uma década de 
eventos formidáveis, como o desabamento do império 
soviético e a elevação do capitalismo de modelo americano 
ao altar do pensamento único. Chamou-se de globalização 
esse rolo compressor de capitais abundantes, receitas 
padronizadas de crescimento e uso da racionalidade no 
trato das contas públicas. O grande beneficiário do 
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processo foram os Estados Unidos. "Quando se compara a 
taxa de crescimento médio mundial nos anos 90 com as 
taxas americanas fica claro quem foi o grande vencedor da 
globalização", argumenta o economista José Márcio 
Camargo, da Consultoria Tendências. Pois bem, assiste-se 
agora ao refluxo da globalização nos moldes americanos e 
ao fim do chamado Consenso de Washington, decretado 





Jimmy Carter X Ernesto Geisel 
O PIB dos EUA era 8,2 vezes 
maior que o brasileiro 
O que nos unia 
Pouca coisa. Apenas os laços históricos e a 
aversão ao comunismo mantinham as relações 
num nível aceitável. Foi um período em que a 
prioridade da diplomacia brasileira era a 
aproximação com a África. O Brasil dizia querer 
ser "o primeiro país do Terceiro Mundo e não o 
último do Primeiro Mundo".  
O que nos separava 
Uma lei de comércio americana, de 1974, fez o 
déficit comercial brasileiro dobrar. O desastrado 
acordo nuclear firmado entre Brasil e Alemanha, 
em 1975, piorou a relação. A política externa de 
Carter de defesa dos direitos humanos era vista 
pelos militares brasileiros como ingerência 
externa.  
Como todo movimento sísmico, o recuo da globalização 
deixou marcas perenes no cenário econômico mundial. 
Algumas conquistas do período continuam tão válidas 
quanto antes. Muitos países se deram circunstancialmente 
mal com a abertura de seus mercados, mas o conceito da 
abertura permanece como uma poderosa arma de 
modernização das economias. Um país pode sofrer por 
destravar suas fronteiras comerciais diante de potências 
que não fazem o mesmo em relação aos produtos agrícolas 
das nações pobres. Mas nenhuma nação chegará ao 
desenvolvimento com um modelo comercial isolacionista 
ou autárquico. Outra das idéias que podem figurar entre as 
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conquistas dos anos 90 é a transparência nas contas 
públicas como parte integrante de um regime democrático. 
Parece inconcebível a volta de governos gastadores 
irresponsáveis, fabricantes de déficits e inflações.  
Mas muita hipocrisia dos países desenvolvidos sofreu um 
processo de desmascaramento. Ficou patente o uso do 
protecionismo por parte dos ricos para barrar o acesso à 
riqueza global das nações emergentes e pobres. Durante 
os anos 90, os países desenvolvidos ampliaram suas 
exportações e achataram com subsídios anuais somados 
de 350 bilhões de dólares as chances dos países 
emergentes de competir no mercado internacional. Nos 
anos 90, as exportações dos países membros do Mercosul, 
por exemplo, aumentaram 53%. Em contraste, as 
importações cresceram 143%. A idéia predominante era a 
de que importar mais do que exportar não quebraria os 
emergentes, já que havia abundância de capitais prontos a 
inundar os mercados dos países em desenvolvimento. Foi 
exatamente o que aconteceu. Em 1988, apenas 30% dos 
emergentes tiveram saldo negativo na balança comercial. 
Na década seguinte, 67% deles passaram a apresentar 
saldo negativo e foram salvos da bancarrota pela entrada 
abundante de capitais. O cenário agora é diferente. "Como 
os investimentos externos secaram, o saldo positivo na 
balança voltou a ser vital para os países", diz José Márcio 
Camargo. "Por isso, a questão do protecionismo dos ricos 





Ronald Reagan X José Sarney 
O PIB dos EUA era 11,9 vezes 
maior que o do Brasil 
O que nos unia 
Ronald Reagan deu seu apoio declarado à 
nascente democracia brasileira. Apesar do 
desconcertante discurso feito em inglês 
macarrônico na Casa Branca, a viagem de 
Sarney teve status de visita de Estado, que os 
americanos admitem apenas duas por ano.  
O que nos separava 
O Brasil vivia atolado pela hiperinflação e pela 
dívida externa, que em 1987 sofreu a moratória 
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para desgosto dos credores americanos. 
Washington mostrou sua força. Como represália 
à reserva de mercado brasileira na área de 
informática, os americanos impuseram pesadas 
taxas à importação de produtos, como os 
calçados.  
Por essa razão é inescapável que o governo Lula faça da 
discussão sobre o protecionismo dos ricos um dos grandes 
temas da pauta de conversas com os Estados Unidos. 
Gilberto Dupas, coordenador do Grupo de Análise de 
Conjuntura Internacional, da Universidade de São Paulo 
(USP), lembra que, embora a América do Sul e o Brasil 
nunca tenham sido prioridades para a política externa 
americana, o momento atual pode ser um dos mais 
positivos para um diálogo franco entre os dois países. "O 
poder e a riqueza dos Estados Unidos sempre foram 
descomunais em comparação ao Brasil, e por isso eles 
sempre ditaram as normas das relações bilaterais", diz 
Dupas. "Mas a confluência de um governo novo assumindo 
no Brasil com o fato de os americanos estarem travando 
uma luta planetária contra o terrorismo, para a qual 
precisam de todo aliado disponível, pode dar força a Lula."  
Os americanos acenam para o Brasil com a abertura aos 
produtos brasileiros de uma economia que importa 
anualmente 1 trilhão de dólares. Acenam com o fato de 
seus vizinhos, o Canadá, ao norte, e o México, ao sul, 
estarem melhores depois de acertar os ponteiros 
comerciais com os Estados Unidos, com a abertura mútua 
das fronteiras. Vendendo produtos para os EUA, o Canadá 
fatura em cinco dias o que o Brasil leva um ano para obter 
no mesmo mercado. O México viu sua posição saltar de 
26º maior exportador do mundo para a oitava posição 
depois de aderir ao acordo de livre comércio com os 
Estados Unidos, de cujos consumidores obtém 8 de cada 
10 dólares de seu comércio exterior. Em 1992, o México 
tinha um déficit de 5 bilhões de dólares com os Estados 
Unidos. No ano passado, o superávit mexicano foi de 30 
bilhões de dólares. Depois de franquear seu mercado aos 
Estados Unidos em troca do acesso a uma parcela do 
mercado interno americano de 5 trilhões de dólares, o 
México viu seu produto interno bruto (PIB) passar o do 
Brasil em 2001, fazendo da mexicana a primeira economia 
da América Latina.  
Por essas razões é que se diz que a Alca pode mudar 
radicalmente a economia e, como conseqüência, a 
sociedade brasileira. "A decisão de não participar do 
mercado americano é muito mais profunda do que se 
imagina. Ela é tão radicalmente transformadora quanto a 
de participar", diz José Alexandre Scheinkman, economista 
brasileiro, professor da Universidade Princeton, nos 
Estados Unidos. "Esse acordo é a única maneira de tornar 
factível a meta de duplicar as exportações brasileiras em 






George Bush X Fernando Collor 
O PIB dos EUA era 15,5 vezes 
maior que o brasileiro 
O que nos unia 
Esse foi um novo período de lua-de-mel com os 
EUA. O governo Collor promoveu a abertura da 
economia brasileira e acabou com a reserva de 
mercado e os subsídios à informática. Eliminou 
também outras pedras no sapato dos 
americanos, relacionadas com a preservação do 
meio ambiente e os direitos humanos. Foi música 
aos ouvidos dos americanos.  
O que nos separava 
Bush pai lançou a Iniciativa para as Américas, o 
embrião da Área de Livre Comércio das Américas 
(Alca), em 1990. Os diplomatas brasileiros 
estiveram entre os poucos que fizeram críticas 
ao plano. A perda de credibilidade do governo 
Collor, que culminou no impeachment do 
presidente, comprometeu seu sucesso inicial 
para reinserir o Brasil no contexto internacional.  
Entre as vantagens de entrar num acordo com os 
americanos, os economistas ressaltam:  
Com toda a restrição, o mercado americano já é mais 
acessível aos produtos brasileiros do que o europeu ou o 
asiático.  
Os Estados Unidos são o principal destino de todas as 
exportações brasileiras, superando a União Européia e os 
países da América do Sul.  
O mercado americano absorve principalmente nossos 
produtos manufaturados, que são mais caros e rendem 
mais ao Brasil. Em contraste com o mercado europeu que 
compra mais produtos primários do Brasil.  
Aceitar o cronograma da Alca, que prevê o funcionamento 
para 2005, torna inevitáveis as reformas estruturais, 
especialmente a trabalhista, a da previdência e a 
tributária. Sem elas o Brasil não atinge o nível de 
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competitividade suficiente para obter benefícios do 
comércio exterior.  
Os riscos também são de alta voltagem. Alguns deles:  
Os produtos americanos, mais baratos e 
tecnologicamente superiores, liquidariam boa parte da 
indústria brasileira de manufaturados.  
Os americanos usariam as chamadas barreiras não-
tarifárias para continuar dificultando o acesso de produtos 
brasileiros a seus mercados.  
A economia brasileira se tornaria um mero apêndice da 
americana.  
Não é por outro motivo que Lula insiste em negociar 
pacientemente cada etapa do processo de entendimento 
comercial com os Estados Unidos. O PT, historicamente, 
sempre considerou o exemplo de sucesso do México uma 
espécie de isca saborosa para atrair o peixão Brasil para o 
tanque de tubarões dos Estados Unidos. Aos poucos, a 
visão partidária dos petistas sobre a questão das relações 
com os Estados Unidos foi evoluindo, a ponto de no 
encontro de terça-feira todos os analistas terem a certeza 
de que Bush encontrará um Lula pragmático, pronto a 
conversar de modo que nenhuma agenda ideológica torne 
a negociação ainda mais difícil. "Lula realizou um notável 
percurso em direção a uma postura realista no campo da 
política externa", diz o cientista social Paulo Roberto de 
Almeida, que é também diplomata de carreira e autor do 
livro Formação da Diplomacia Econômica no Brasil, 
publicado no ano passado. Num trabalho que acaba de 
concluir, Almeida traçou a evolução do pensamento de Lula 
no que diz respeito às relações externas. "Em 1989, Lula 
dizia que, se chegasse ao poder, seu governo seria 
antiimperialista e defenderia a luta dos povos oprimidos da 
América Latina", escreveu Almeida. Há menos de quatro 
anos, observa Almeida, Lula colocava a Área de Livre 
Comércio das Américas em segundo lugar na escala de 
seus piores inimigos ideológicos, perdendo apenas para o 
"neoliberalismo e a globalização selvagem promovida pelas 
grandes empresas multinacionais". São declarações que 






Fernando Henrique Cardoso X Bill Clinton 
O PIB dos EUA era 16,6 vezes 
maior que o do Brasil 
O que nos unia 
O período também foi de relações muito 
cordiais com os EUA. O Brasil deu continuidade 
às reformas modernizadoras do Estado e 
conquistou apoio internacional com a 
estabilidade econômica alcançada pelo Plano 
Real. FHC e Clinton tinham uma clara empatia 
pessoal. O americano empenhou-se duas vezes 
para resolver problemas financeiros do Brasil.  
O que nos separava 
Os EUA continuavam pressionando o Brasil para 
assinar o Tratado de Não-Proliferação de Armas 
Nucleares, que só foi aceito pelo país em 1998. 
Com o lançamento da Alca, em 1994, o Brasil 
passou a defender posições contrárias às 
americanas. Os EUA eram a favor da vinculação 
entre temas trabalhistas e comerciais. O Brasil 
foi contra e venceu.  
 
Fontes: Paulo Fagundes Vizentini, coordenador 
de relações internacionais da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, e Sérgio Danese, 
autor do livro Diplomacia Presidencial  
A liderança petista em torno de Lula acredita que deu 
sinais eloqüentes de realismo nas primeiras visitas 
externas do presidente eleito na semana passada. Lula foi 
à Argentina e ao Chile. Poderia ter ido à Venezuela e a 
Cuba antes. "No discurso e na prática, o governo Lula está 
mostrando sua disposição de colocar a relação com os 
americanos nos termos mais práticos possíveis", diz Paulo 
Resende, cientista social da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Os americanos captaram esses sinais? 
Certamente eles não passaram sem ser notados. "Percebo 
com satisfação que brasileiros e americanos estão 
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demonstrando que entenderam a importância do atual 
momento e não querem perder a oportunidade de 
aprofundar as relações", diz Anthony Harrington, ex-
embaixador americano no Brasil que hoje preside uma 
empresa de consultoria em Washington, a Intelligence 
Oversight Board. Harrington acredita que o encontro de 
terça-feira pode ajudar ambos os lados a "dissipar mitos e 
suspeitas que tradicionalmente prejudicaram as relações" 
entre os dois países. Segundo o ex-embaixador, os 
americanos têm interesse genuíno no sucesso do governo 
Lula e por isso vêm dando seguidas mostras de simpatia 
para com o petista. "As vantagens para os Estados Unidos 
de um bom governo de Lula são tanto políticas quanto 
econômicas", disse Harrington. "De um lado, toda a 
economia do hemisfério, inclusive a nossa, sofreria com 
um fracasso da administração Lula. De outro, interessa ao 
governo americano que o Brasil continue sendo a âncora 
da estabilidade democrática numa região em que todos os 
vizinhos são muito frágeis", completa Anthony Harrington. 
Ao que parece, mesmo com chefes de Estado de 
personalidade e formação tão díspares, Brasil e Estados 
Unidos não escapam do destino de ser sócios.  
Com reportagem de Malu Gaspar
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Festas, dinheiro e poder 
O estilo do novo presidente do BC,  
o brasileiro que foi mais longe no 
mundo financeiro internacional  
 
Alexandre Secco  
Aos 57 anos, o engenheiro 
goiano Henrique Meirelles quer 
repetir na vida política nacional 
a experiência bem-sucedida que 
alcançou no mundo financeiro 
internacional. O novo 
presidente do Banco Central 
pertence a uma categoria 
exclusiva de pessoas que 
podem olhar para trás e dizer 
que fizeram de tudo ao longo da 
carreira profissional, menos 
fracassar. Em alguns casos, a 
afirmação poderia soar 
exagerada ou até publicitária, mas não quando se está 
tratando da trajetória de um homem que, sem falar inglês 
direito, decidiu um dia trabalhar num dos bancos mais 
tradicionais dos Estados Unidos (o BankBoston foi criado 
em 1784) e, 22 anos mais tarde, tornou-se presidente 
mundial da organização.  
Veja também 
 
O perfil do novo 




O médico e a fera do 
mercado  
 





Notícias diárias sobre a 
transição  
 
Dos arquivos de VEJA 
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Ao ser alçado ao posto máximo 
do BankBoston, que até 1947 
não aceitava estrangeiros nem 
como clientes, Meirelles 
tornou-se não apenas um caso 
único de brasileiro a assumir 
função de tamanho destaque 
no mercado financeiro 
americano. Ele foi um caso 
único no mundo. Antes de 
nomeá-lo, a cúpula do 
BankBoston consultou o 
Federal Reserve, o banco 
central americano, sobre a 
hipótese de escolher um 
brasileiro para presidente. 
Nunca um estrangeiro, fosse 
ele sul-americano, asiático ou 
europeu, havia dirigido uma 
casa bancária desse porte nos 
Estados Unidos. O Fed não fez 
restrição alguma, mas, em razão do ineditismo, realizou 
uma rápida consulta aos bancos centrais do G-7, o grupo 
que reúne as nações mais ricas do mundo. Descobriu que 
não havia casos similares nesses países. Em todos eles, 
grandes bancos só eram dirigidos por cidadãos nascidos no 
país.  
Após uma cerimônia solene de posse, com direito a 
juramento sobre a Bíblia e também sobre a Constituição 
americana, Meirelles passou a ser, a conviver e a receber 
como um executivo de primeira classe. Seu salário anual 
era da ordem de 2 milhões de dólares, podendo subir muito 
quando contabilizadas bonificações e opções de compra de 
ações. Em 1999, quando o BankBoston se fundiu com o 
grupo Fleet Financial, Meirelles teve direito a uma 
remuneração de 14,6 milhões de dólares, incluindo nessa 
conta salários, opções de ações e bônus. Em Boston, onde 
morou num primeiro momento, ocupava uma casa de 5,5 
milhões de dólares. Incomodado com a vida pacata da 
cidade, mudou-se mais tarde para Nova York, onde 
comprou um apartamento de 400 metros quadrados na 
Quinta Avenida, avaliado em algo como 5 milhões de 
dólares. No mercado, estima-se que Meirelles tenha 
construído um patrimônio de 70 milhões de dólares. Na 
moeda que o Banco Central brasileiro defende, isso 
significa mais de 250 milhões de reais. Ele admite possuir 
menos da metade disso.  
Reprodução Paulo José/divulgação 
 
No BC, o executivo ganhará por 
ano o que recebia em uma 




O futuro presidente do BC passou a infância em Goiás. Só se casou 
há dois anos, com a psiquiatra Eva, filha de alemães que nasceu na 
Índia e mudou-se para o Brasil ainda criança  
Antes de iniciar sua carreira no BankBoston, Meirelles 
tentou ser industrial e montou uma fábrica de blocos de 
concreto. Em pouco tempo percebeu que não era essa sua 
praia. Acabou no banco, onde começou em 1974, ocupando 
uma gerência no Rio de Janeiro. Dez anos depois, assumiria 
a presidência brasileira da organização. Sob sua gestão, 
multiplicou por 45 os ativos da instituição. Em julho de 
1996, assumiu a presidência mundial do BankBoston. 
Passou a ter em sua agenda contatos com as melhores 
universidades americanas, os presidentes dos principais 
bancos centrais do mundo e a assinar contratos de 
centenas de milhões de dólares com a freqüência com que 
as pessoas normais assinam cheques no valor de 20 ou 30 
reais. Após a fusão do BankBoston com o Fleet, Meirelles 
ficou encarregado da presidência da operação internacional 
do grupo, excluído o mercado americano. Com a fusão, 
surgiu o sétimo maior banco dos Estados Unidos, com 
ativos de 220 bilhões de dólares e 55.000 empregados 
espalhados em 32 países – algo como seis vezes o 
tamanho do Bradesco. Um belo dia, Meirelles decidiu 
abandonar esse mundo para tornar-se político no Brasil.  
Weimer Carvalho 
 
Eliane de Castro 
 
Cenas da campanha: o deputado mais votado por Goiás vai adiar 
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temporariamente o projeto político  
Comenta-se no mercado financeiro que esse roque súbito 
na carreira de Henrique Meirelles guarde alguma relação 
com o prejuízo de 1,1 bilhão de dólares que o BankBoston 
teve com a crise argentina, em 2001. Em todo o resto da 
América Latina, o banco registrou lucro de 600 milhões de 
dólares. Os resultados positivos não foram suficientes para 
salvar a operação internacional. A crise na Argentina 
engoliu todo o lucro e ainda produziu um prejuízo de 500 
milhões de dólares. As perdas do FleetBoston no país não 
são muito diferentes das registradas pelas demais 
instituições financeiras que lá atuavam quando a economia 
entrou em colapso, mas o resultado negativo produziu 
mudanças na condução dos negócios do banco. Em abril 
deste ano, na assembléia anual dos acionistas do Fleet em 
Boston, decidiu-se reduzir a presença do grupo em áreas 
de "alto risco ou muita volatilidade". A tarefa de Meirelles a 
partir de agora seria reverter o mau resultado, mas ele 
preferiu seguir outro caminho.  
Nas primeiras conversas que manteve sobre seu futuro em 
Brasília, Meirelles falava em disputar a Presidência da 
República. Depois, notando certo exagero no projeto, 
aceitou disputar uma vaga de senador por Goiás. Em pouco 
tempo, aprendeu que, assim como no BankBoston, ele 
precisaria começar do começo, não do fim. Viciado em 
trabalho, daqueles que dormem apenas cinco horas por 
noite, Meirelles se dedicou ao novo projeto com o furor 
costumeiro. Nessa travessia, procurou o PMDB. Na 
conversa com o deputado Michel Temer, deixou a melhor 
impressão possível. O deputado comentou com colegas da 
bancada que poderia atrair para o partido a simpatia do 
sétimo maior banco americano. As conversas não 
prosperaram nos termos em que o partido queria, e o 
banqueiro esteve com o PFL e o PTB. Em busca de 
orientação, procurou o presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que o aconselhou a se filiar ao PSDB. Eleito o 
deputado mais votado por Goiás, terá de adiar seus planos 
políticos enquanto estiver à frente do Banco Central.  
O novo presidente do BC pode dar ao cargo um tom mais 
alegre. O motivo é que Meirelles adora promover festas 
para os amigos. Tradicionalmente, ele organiza dois 
"encontros anuais": um em seu aniversário, 31 de agosto, 
e a festa de Ano-Novo. Cerca de 150 pessoas integram a 
lista de convidados. Em agosto, Meirelles mandou uma 
carta a todos informando que o "encontro anual" para a 
comemoração de seu 57º aniversário seria adiado para 11 
de outubro por causa da campanha eleitoral. A festa 
aconteceu no sofisticado restaurante paulista O Leopolldo 
pelo segundo ano consecutivo. Até 2000, Meirelles 
comemorava seus aniversários em casa, algumas vezes 
recorrendo a festas temáticas. "Uma delas tinha motivos 
regionais. Ele gostava que a gente fosse fantasiada. Na das 
'Mil e uma noites', ele estava com aquele tecido de xeque 
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árabe na cabeça", lembra uma amiga de Meirelles. Nos 
últimos dois anos o banqueiro ficou um pouco mais contido. 
Os amigos dizem que a transformação ocorreu quando ele 
se casou, em Nova York, com a psiquiatra alemã Eva 
Missine. Nenhum dos amigos ouvidos por VEJA foi 
convidado para a celebração.  
   
Com reportagem de Felipe Patury e Sandra Brasil (São Paulo),
























































Edição 1 782 - 18 de dezembro de 2002
Brasil Sucessão 
 





(conteúdo exclusivo para 







O PT toma um 
choque de realidade 
Quem é o futuro 
presidente do Banco 
Central 
Lula, o Felipe 
González brasileiro 
As conexões do 
narcotráfico em Brasília 
Internacional 
Economia e Negócios 
Geral 
Guia 





(conteúdo exclusivo para 
assinantes VEJA ou UOL) 
 










(conteúdo exclusivo para 
assinantes VEJA ou UOL) 
 










VEJA Recomenda  






(conteúdo exclusivo para 





O médico e a fera 
do mercado 
A cúpula da economia do governo do PT 
será formada por um ex-trotskista e um 
financista internacional. É incrível, mas 
o pensamento deles é muito parecido  
 
Lucila Soares e Malu Gaspar  
   
Reuters 
 
Depois da viagem aos Estados Unidos, Lula anunciou, na 
Granja do Torto, Henrique Meirelles para comandar o Banco 
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Mesmo para um país 
acostumado às surpresas na 
política, como o Brasil, o ritmo 
das últimas semanas está 
acelerado. Quem diria que o 
presidente eleito, Luiz Inácio 
Lula da Silva, um homem de 
origem sindical e cuja vida foi 
dedicada a mudar "tudo isso 
que está aí", escolheria um 
banqueiro internacional e deputado tucano para dirigir o 
Banco Central? Pois Henrique Meirelles, o escolhido por 
Lula para o BC, é exatamente isso. O mesmo presidente, 
que demonizou o neoliberalismo e o belicismo americanos, 
visita o presidente George W. Bush e volta dos Estados 
Unidos dizendo que agora tem um "aliado" no morador da 
Casa Branca. Na mesma semana, Antônio Palocci, um 
médico, ex-trotskista que foi prefeito de Ribeirão Preto, é 
entronizado no Ministério da Fazenda e o mercado acha a 
coisa mais normal do mundo. Na arena política, Lula, que 
descrevera a Câmara Federal como um bando de "300 
picaretas", bordão que virou até música do grupo 
Paralamas do Sucesso em 1996, agora está em franca 
negociação com deputados e senadores. O petista oferece 
alguns cargos ministeriais em troca de sustentação política 
com uma desenvoltura só vista em tempos mais 
acalorados do "toma-lá-dá-cá" das presidências anteriores. 
Está tudo muito estranho. Mas, por incrível que pareça, 
pode ser a coisa certa a fazer neste momento.  
A equipe de governo que Lula começou a anunciar na 
semana passada é convincente. Além de Palocci e 
Meirelles, o petista adiantou outros nomes que combinam 
bem com os cargos que vão ocupar a partir de janeiro. No 
Brasil e no exterior, a senadora Marina Silva, do PT do 
Acre, é vista como dona de uma biografia adequada para 
ocupar a pasta do Meio Ambiente. José Dirceu estará na 
Casa Civil, como se apostava. Segundo deputado federal 
mais votado por São Paulo, Dirceu se mostrou um 
extraordinário estrategista e articulador. Ele convenceu 
Lula a levar o PT para o centro e fez os expurgos internos 
nas alas radicais do partido e as alianças externas que 
viabilizaram a candidatura petista à Presidência. Márcio 
Thomaz Bastos, apontado para o Ministério da Justiça, é 
um dos maiores criminalistas do país. Luiz Fernando 
Furlan, da Sadia, vai para o Ministério do 
Desenvolvimento. Ele é um dos exportadores brasileiros 
com maior familiaridade com o circuito dos negócios 
internacionais. Para a Agricultura, a escolha premia a 
agroindústria, setor que trouxe para o Brasil neste ano em 
suas transações de compra e venda com o exterior um 
saldo de 21 bilhões de dólares. Lula indicou para a pasta 
Roberto Rodrigues, atual presidente da Associação 
Brasileira de Agrobusiness (Abag). Finalmente, a escolha 
de Celso Amorim, embaixador do Brasil em Londres, para 
ser ministro das Relações Exteriores recompensa um dos 
bons quadros do Itamaraty. Até aqui, à luz de equipes 











Festas, dinheiro e poder 
 







passadas e de alguns inícios pífios de triste memória, é um 
bom ministério.  
   
Joedson Alves/AE 
 
Marina Silva, a senadora do Acre, vai cuidar 
do meio ambiente: renome internacional  
O nome que mais chamou a atenção, por razões óbvias, foi 
o de Henrique Meirelles. O novo presidente do Banco 
Central foi recebido com ressalvas na quinta-feira. No dia 
seguinte ao anúncio de seu nome, aquela entidade fluida e 
reativa chamada mercado parecia ter assimilado melhor 
sua escolha e deu as demonstrações de praxe de 
satisfação: o dólar caiu 1,3% e fechou a 3,70 reais, o risco 
Brasil diminuiu, os papéis da dívida brasileira tiveram 
ligeira valorização. O PT mal conseguiu esconder sua 
decepção com a falta de entusiasmo pelo anúncio do 
presidente do Banco Central, a primeira incursão do 
partido no mundo real da economia de mercado. Os 
petistas acreditavam que a biografia de Meirelles teria o 
efeito de um choque elétrico de credibilidade em favor do 
governo Lula. Não foi bem isso. Como é de sua natureza, o 
mercado, antes mesmo de analisar os nomes da Fazenda e 
do BC, ficou ansioso porque ainda são desconhecidos os 
nomes do segundo escalão de Palocci e Meirelles.  
A justificativa é que, não sendo propriamente especialistas 
em política econômica e em mesa de operação do câmbio, 
ambos ficarão dependentes de seus auxiliares mais 
próximos. Outra crítica a Meirelles é sua condição de 
político. Quem melhor resumiu essa dúvida foi Mailson da 
Nóbrega, ex-ministro da Fazenda e sócio da consultoria 
Tendências. "As decisões de taxa de juros em reuniões 
presididas por Meirelles poderão ser vistas pelos partidos e 
pelos mercados como impregnadas de conteúdo político", 
escreveu Mailson em sua newsletter sobre a conjuntura 
econômica. Mailson alerta para o fato de que "só em 
países subdesenvolvidos se encontram políticos dirigindo 
bancos centrais".  





Lula e Bush no 
Salão Oval: o 
petista saiu dos 
EUA chamando 
o americano de 
"aliado"  
ESTRELA VERMELHA NA CASA BRANCA 
Durante sua viagem aos Estados Unidos, Lula envergou na lapela do 
paletó uma estrela vermelha, símbolo do Partido dos Trabalhadores. 
Mesmo intencional, foi um deslize no protocolo. Lula é presidente de 
todos os brasileiros, e não apenas dos petistas. A seu lado, o 
presidente George W. Bush usava na lapela um pequeno broche com 
a bandeira dos Estados Unidos  
É típico do mercado procurar fragilidades na condução das 
finanças públicas e imaginar cenários negativos. Nem 
mesmo os sacrossantos Pedro Malan e Armínio Fraga 
agradaram a todos, todo o tempo. Alguns especialistas da 
área financeira acham Henrique Meirelles uma aposta de 
boa qualidade justamente por razões que o mercado 
desconsidera. "O mercado reagiu mal, e a meu ver errado, 
porque queria um formulador de políticas 
macroeconômicas. O que importa é que ele tem 
interlocução com os principais banqueiros do Brasil, dos 
Estados Unidos e de muitos outros países", diz Walter 
Appel, do Banco Fator. "Ele tem compromisso com 
austeridade fiscal e é dos mais gabaritados para negociar 
com o mercado internacional", afirma Carlos Langoni, que 
presidiu o Banco Central nos anos 80.  
Mailson acha também que a indicação de Meirelles abre 
um grave precedente. "Agora há espaço para que outros 
políticos pleiteiem o comando de empresas estatais, o que 
dá margem para sérias dúvidas sobre a gestão do governo 
como um todo. No curto prazo, é provável que o PT não 
dispusesse de melhor alternativa, mas o partido e Meirelles 
poderão mais tarde se arrepender amargamente da 
escolha." Mailson toca em outro ponto sensível. Foi mesmo 
duro para o PT encontrar quem topasse o cargo. Antes de 
fechar o foco sobre Meirelles, o PT se dividiu muito sobre o 
assunto. Palocci preferia que Armínio Fraga ficasse pelo 
menos até julho de 2003. A proposta foi detonada por José 
Dirceu. Foram sondados ou convidados diversos 
banqueiros de investimento. Jair Ribeiro, que acaba de 
deixar o JP Morgan, recusou um convite feito a ele 
diretamente por Lula. Fábio Barbosa, do ABN Amro, e 
Pedro Bodin, do Icatu, foram sondados, mas desanimaram 
seus interlocutores de ir em frente. Ao todo foi sondada 
uma dezena de nomes.  
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Cúpula do PT não esconde negociação: PTB não quis 
só Ministério do Esporte  
Aos 57 anos, Henrique Meirelles presidiu o BankBoston nos 
Estados Unidos. É o executivo financeiro brasileiro dono da 
mais brilhante carreira internacional, sucesso que ele 
alardeia em festas memoráveis (veja o perfil de Meirelles). 
Depois da fusão do BankBoston com o Fleet, um grande 
banco de investimento americano, para formar o 
FleetBoston, o sétimo maior banco dos Estados Unidos, 
coube-lhe chefiar o ramo de investimento e de 
administração de grandes fortunas da nova organização. 
Meirelles decidiu voltar ao Brasil. Em outubro, elegeu-se 
deputado federal por Goiás, seu Estado natal, concorrendo 
pelo PSDB. A aposta do PT na personalidade exuberante de 
Meirelles é que o Banco Central no Brasil adquiriu uma 
visibilidade maior que no passado. Segundo uma estrela 
petista, o partido espera que o perfil do novo presidente do 
BC tenha o mesmo peso político e a visibilidade do 
Ministério da Fazenda. "Não adianta tapar o sol com a 
peneira. O BC vai estar no nosso governo em constante 
observação. Por isso é melhor ter lá alguém que, além da 
competência técnica, seja acostumado aos holofotes", diz 
o petista.  
Em países de economia equilibrada, os bancos centrais 
têm a função crucial de manter o poder de compra da 
moeda. Em países endividados como o Brasil, em que o 
Tesouro se apresenta diariamente ao mercado em busca 
de recursos para financiar o déficit público, o Banco 
Central é a principal linha de defesa do país contra a 
especulação e as pressões inflacionárias. Sua arma é a 
definição da taxa de juros básica da economia, a que 
regula os empréstimos entre bancos e a remuneração dos 
papéis do governo. No Brasil, o presidente e os diretores 
do Banco Central se somam no Comitê de Política 
Monetária (Copom) para definir a taxa de juros. Está nas 
mãos do presidente do BC e de seus diretores, portanto, 
evitar que progridam esses dois males que infernizaram os 
brasileiros nas duas últimas décadas: a inflação, nos anos 
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80, e a especulação, nos 90. A inflação bate à porta das 
casas com uma força que não se via sete anos atrás.  
No espectro mais pessimista das estimativas feitas pelo 
Banco Central, com as previsões de uma centena de 
instituições financeiras, a inflação medida pelo IPCA, 
aquela de supermercados, farmácias e padarias, chegaria 
a quase 20% no fim de 2003. Em números exatos, 18%. 
Pela média das avaliações coletadas pelo BC, a inflação 
fica em 10,8% no Natal do ano que vem. O primeiro 
cenário é desastroso. O segundo, apenas ruim. Ambos 
preocupam. Para evitar o pior, a melhor terapia é a 
tolerância zero com a inflação. Um estudo clássico de Alan 
Blinder, professor de economia da Universidade Princeton, 
nos Estados Unidos, mostra que, se as pessoas e o 
mercado tiverem certeza de que o Banco Central não 
hesitará em subir juros para combater a inflação, ela não 
subirá. Blinder estudou o comportamento de presidentes 
de bancos centrais de 84 países e concluiu que são armas 
poderosas cara feia e disposição para abrir a "caixinha de 
maldades do BC", na expressão auto-irônica do ex-
presidente do BC Gustavo Franco.  





Furlan foi para o 
Desenvolvimento: ênfase na 
exportação  
Thomaz Bastos, indicado para 
a Justiça: um dos grandes 
criminalistas do país  
Com o problema de preencher a presidência do BC 
superado, o PT tem mais dores de cabeça. No 
presidencialismo de coalizão brasileiro, é natural que o PT, 
na montagem de sua equipe, ouça o maior número de 
aliados para garantir o mais amplo apoio no Congresso 
Nacional, funil por onde terá de passar suas propostas de 
governo. Qualquer partido sensato e realista faz isso. No 
caso do PT, mesmo quando se sabe que passou oito anos 
esperneando contra o que chamava de fisiologismo de 
Fernando Henrique, é conveniente que tenha aceito essa 
prática. O que não se esperava é que o partido fosse com 
tanta sede ao pote. A dificuldade do PT é maior que a de 
outros partidos governistas do passado. Primeiro, porque o 
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partido sempre andou sozinho, acompanhado, no máximo, 
pelo pequeno PC do B, seu mais fiel aliado em disputas 
presidenciais, e agora, repentinamente, precisa ampliar o 
leque. Em segundo lugar, tem um problema com os 
números. A aliança presidencial de Lula uniu seis legendas 
diferentes, que reúnem menos da metade dos 
parlamentares. O presidente Fernando Henrique Cardoso 
teve menos trabalho para compor seus aliados, porque era 
apoiado por um número menor de legendas que, somadas, 
tinham uma representatividade muito maior, perto dos 
70%, dentro do Congresso Nacional.  
Daí por que o balcão de negócios do PT ficou mais 
escrachado e barulhento. Sempre que um novo governo 
está para assumir, o apetite dos aliados se mostra 
particularmente ávido. É assim em qualquer governo. 
Agora, porém, a intensidade parece maior. Nos governos 
de José Sarney, Itamar Franco ou Fernando Henrique, o 
balcão de negócios era mais evidente em cargos de 
segundo escalão – e não nos cargos de ministro, que têm 
mais visibilidade. Isso não quer dizer que não houvesse 
barganha, mas apenas que ela se dava de forma mais 
discreta. Agora, além da leveza com que se negociam os 
postos, o balcão está cheio de cargos de primeiríssimo 
escalão.  
Os ministérios fortes, centrais para um bom governo, 
foram preenchidos com o cuidado necessário. Na discussão 
sobre as outras pastas e cargos, no entanto, a festa foi 
mais barulhenta, como fazia muito não se via no Brasil. 
Quase sempre vigorou no Brasil uma regra de conduta 
respeitada para preservar a autoridade e a imagem do 
presidente. Segundo essa regra, o presidente convida 
alguém para ocupar um ministério e, em caso de recusa, 
cabe ao presidente revelar ou não as circunstâncias da 
negativa. O presidente comanda o espetáculo. 
Eventualmente, nos casos em que é o presidente quem 
não deseja convidar alguém que se julga ministeriável, ele 
dá ao enjeitado a oportunidade de dizer que foi convidado 
e não aceitou. Tudo com a necessária discrição, sem expor 
nenhuma das partes ao desgaste público. É uma liturgia 
que vinha sendo preservada no país. Em alguns convites 
feitos por Lula, essa norma foi quebrada. A negociação foi 
divulgada pelos convidados com uma falta de cerimônia 
inédita.  
Candidatos a ministro saíram de reuniões com Lula 
desdenhando a oferta. O bispo Carlos Rodrigues, do PL, 
recusou o Ministério do Turismo e foi para a frente das 
câmeras de televisão dar conta de detalhes da negociação 
com o PT. "Queremos um ministério de expressão nacional 
para que os deputados do partido se fortaleçam em seus 
Estados", disse o bispo. O velho cacique, Leonel Brizola, do 
PDT, saiu-se tão mal quanto o bispo. Brizola rejeitou a 
oferta do PT de entregar a um dos deputados do seu 
partido, o carioca Miro Teixeira, o Ministério das 
Comunicações. O engenheiro Leonel Brizola, patriarca do 
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PDT, falou abertamente do convite que recebeu e explicou, 
também abertamente, as razões da recusa. O pedetista 
histórico queria o ministério desde que as funções hoje 
exercidas pela Anatel, a agência reguladora do setor, 
fossem reincorporadas à pasta. Os motivos de Brizola 
seriam mais particulares.  
Para saciar a fome do PTB de José Carlos Martinez e de 
Roberto Jefferson, o PT resolveu dividir em dois o atual 
Ministério do Esporte e Turismo, entregando a metade – 
Esportes – aos petebistas e a outra metade – Turismo – a 
outro aliado. Não deu certo. O PTB fez as contas – que, 
afinal, é o que interessa – e descobriu que o Esporte teria 
verba inferior à do Turismo. Resultado: o ministério deve 
ficar como está e não será dividido. "Não temos medo de 
que o espaço acabe porque tem muito cargo no Brasil", 
tranqüiliza-se o deputado João Caldas, do PL, para 
acrescentar em seguida: "O problema é que vai fechando, 
fechando, e para nós o que vai sobrar?", questiona ele. 
Seu partido não admite ficar com "apenas" dois 
ministérios. "O PMDB quer entrar no governo pela porta da 
frente", explicou o presidente do partido, Michel Temer. Eis 
a curiosidade: a necessidade do PT de atrair os votos do 
PMDB – 74 deputados e 21 senadores – é tão grande que 
Michel Temer se acha no direito de dizer por qual porta vai 
entrar num governo ao qual fez oposição durante a 
campanha presidencial, no primeiro e no segundo turno.  
É possível que o apetite dos aliados tenha sido despertado 
por um erro estratégico do PT. Com receio de oferecer 
ministério a um partido e ter de ouvir a indicação de um 
nome desagradável, o partido tem apresentado o que os 
políticos chamam de "prato feito": indica o ministério e já 
diz o nome do ministro. "Isso ofende até as regras de 
civilidade política", diz um dirigente do PMDB, envolvido 
nas negociações. A coisa chegou a tal ponto que o ex-
presidente do PT, deputado José Dirceu, finalmente 
oficializado como futuro ocupante da Casa Civil, aproveitou 
uma entrevista à imprensa na quinta-feira passada para 
dizer que havia um clima de paz entre os aliados, que não 
havia convites recusados e que não teria nenhum 
constrangimento em ter o PMDB no governo. É uma 
declaração diplomática. A realidade, porém, é outra.  
 
   






















































Edição 1 784 - 8 de janeiro de 2003
Brasil Sucessão 
 





(conteúdo exclusivo para 







Lula assume a 
Presidência nos braços 
do povo 
O discurso do 
presidente 
Gente que fez a festa 
A esquerda no poder 
Os novos 
governadores 
A mística da trégua 
dos primeiros 100 dias 
Economia e Negócios 
Geral 
Guia 





(conteúdo exclusivo para 










(conteúdo exclusivo para 
assinantes VEJA ou UOL) 
 






VEJA Recomenda  






(conteúdo exclusivo para 
assinantes VEJA ou UOL) 
 
Arquivo 1997-2003 









Um dia para a história 
AP/Orlando Kissner 
 
NO MEIO DO POVO 
Lula acena à multidão em Brasília, a bordo do Rolls-
Royce: festa vibrante e riscos para a segurança 
pessoal do novo presidente  
''Quando olho a minha própria vida de 
retirante nordestino, de menino que 
vendia amendoim e laranja no cais de 
Santos, que se tornou torneiro 
mecânico e líder sindical, que um dia 
fundou o Partido dos Trabalhadores e 
acreditou no que estava fazendo, que 
agora assume o posto de supremo 
mandatário da nação, vejo e sei, com 
toda a clareza e com toda a convicção, 
que nós podemos muito mais.''  
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A primeira semana de janeiro 
de 2003 já está inscrita na 
história brasileira. É histórica 
a chegada ao poder do ex-
operário que, durante o 
discurso de posse, resumiu 
em poucas palavras sua 
extraordinária biografia de 
retirante nordestino a 
presidente da República. É 
histórica a gigantesca e 
vibrante manifestação popular 
que saudou, cantou, gritou e 
chorou na cerimônia de posse 
de Lula em Brasília. Antes, já 
era histórica a votação de Lula, eleito com quase 53 
milhões de votos, ou 62% dos votos úteis, a mais 
significativa votação da era democrática brasileira e 
também uma das mais expressivas do mundo. Já era 
histórico, também, seu vasto apoio para governar, com 
76% do eleitorado, três semanas antes da posse, dizendo 
que acredita no sucesso de seu governo – o mais alto 
índice de otimismo nos últimos treze anos, embora seja 
apenas ligeiramente superior ao de seus antecessores. 
Com tantos ineditismos, Lula assume o comando do país 
com um empuxo excepcional – para o bem e para o mal.  
A vantagem de ser ao mesmo tempo um fenômeno 
eleitoral e de massa, qualidades que nem sempre 
aparecem juntas, está nas inéditas condições de Lula para 
colocar seu programa de governo em prática – dado que 
não escapou à percepção de alguns auxiliares que 
tomaram posse um dia depois da transmissão da faixa 
presidencial. O ministro da Fazenda, Antônio Palocci Filho, 
num discurso banhado por elogios ao antecessor, Pedro 
Malan, aproveitou para dizer a que veio sem usar meias 
palavras. Anunciou que vai propor a autonomia operacional 
do Banco Central, medida perseguida e saudada pelo 
mercado, mas que causa engulhos a uma boa fatia da 
militância petista. No projeto de Palocci, a diretoria do BC 
terá liberdade para atuar, mas terá de atingir metas 
predeterminadas para índices de inflação, nível de 
endividamento, volume de emissão de moeda. Caso os 
objetivos não sejam cumpridos, os diretores estarão 
sujeitos à demissão. Palocci também aproveitou para dizer 
que seguirá de perto o "superávit necessário", coisa que 
alguns petistas não gostam, mas o mercado adora: após o 
discurso a bolsa fechou em alta e a cotação do dólar caiu.  
   
Orlando Kissner 
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Ele falou em mudar 14 
vezes  
 
As estrelas vermelhas  
 
E se ele ainda fosse assim?  
 
A dança da sucessão  
 







O COMEÇO DA MARCHA 
Palocci abraça Malan na troca de comando 
na Fazenda (foto) e o presidente se reúne 
em seu gabinete com José Dirceu e o 
assessor Gilberto Carvalho: prioridade no 
combate à fome 
Ao assumir o Ministério da Previdência, o deputado Ricardo 
Berzoini também percebeu a legitimidade social de Lula e 
anunciou a prioridade de um dos aspectos mais complexos 
da nova gestão, que o ex-presidente Fernando Henrique 
perseguiu sem sucesso durante oito anos: a reforma da 
Previdência Social. Berzoini prometeu realizá-la ainda 
neste ano, de modo que seus benefícios já possam 
materializar-se no orçamento de 2004. A rapidez com que 
alguns ministros estão assumindo seus cargos e 
anunciando metas ousadas é um sinal de sintonia com o 
momento. Lula chega ao poder transformado num símbolo 
e adorado como ídolo popular, o que lhe dá condições 
raras de fazer seu governo deslanchar, inclusive com a 
realização de reformas impopulares. Alguns ministros 
estão deixando evidente que esse monumental capital 
político do novo presidente deve ser gasto antes de erodir-
se – o que certamente ocorrerá no decorrer do mandato 
pela própria dinâmica do cargo, da alta exposição da figura 
presidencial, dos incidentes naturais de percurso e dos 
embates inevitáveis com o Congresso.  
Esse é o outro lado, o perigoso, da espetacular 
popularidade com que Lula assume o poder. O presidente 
terá de estar preparado para enfrentar, mais cedo ou mais 
tarde, o sentimento de decepção de certas camadas da 
sociedade, já que é literalmente impossível que sua gestão 
consiga agradar a todos e fazer tudo, transformando o 
Brasil num país com índice sustentável de crescimento e 
justiça social em apenas quatro anos de governo. É a hora, 
portanto, de aproveitar o bom momento para fazer o que 
tem de ser feito, usando da melhor maneira possível a lua-
de-mel dos primeiros 100 dias de governo (veja 
reportagem). Para tanto, é vital que os membros do 
governo petista, e o próprio presidente, não se percam na 
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noção poética de que estão reinventando a história. Em 
seu discurso para a massa que o saudava em frente ao 
parlatório do Palácio do Planalto no dia da posse, Lula fez o 
que um líder popular faz – animou o público. Em referência 
a seu projeto prioritário, o Fome Zero, disse que aquele 
era "o primeiro dia de combate à fome" no Brasil, como se 
o país tivesse sido criado ontem. Ou como se nenhum 
presidente antes dele tivesse tentado combater a pobreza. 
Tal postura é natural na liturgia empolgada dos discursos 
de massa, mas não pode ser levada ao pé da letra no 
exercício do mandato.  
   
Fotos J. F. Dorio/AE 
  
 
DE VOLTA À VIDA COMUM 
O ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso e sua mulher, 
dona Ruth, a bordo do vôo que os 
levou a Paris: visita à cabine dos 
pilotos e dois meses de férias na 
capital francesa  
Nas posses de quinta-feira passada, dois novos ministros 
petistas deram os sinais mais eloqüentes de realismo e 
solidez. Um foi o ministro Palocci, da Fazenda, que marcou 
as diferenças de política econômica entre o antigo e o atual 
governo, mas não se furtou a elogiar a gestão de Pedro 
Malan e falar de sua disposição de preservar o que nela se 
criou de positivo. "A seriedade e a responsabilidade na 
gestão da coisa pública são herança inegável da condução 
da política do ministro Malan e sua equipe", disse o novo 
ministro.  
Com homens e mulheres, brancos e negros assumindo 
altos postos na administração, o governo de Lula exibiu 
um grau maior de diversidade do que o de seus 
antecessores. Até então, o dado mais visível era o do ex-
operário que chegara ao poder. Com a posse dos novos 
ministros, a variedade da platéia e os diferentes tons dos 
discursos, ficou mais evidente que esse governo tem uma 
fauna diversa e espelha o velho cadinho brasileiro – tem 
ex-seringueira, estrela pop, feministas, empresários, ex-
guerrilheiros, diplomatas.  
De um lado, no discurso mais politizado de todas as 
posses, estava José Dirceu, novo ministro-chefe da Casa 
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Civil. Lembrou a ascensão da esquerda ao poder, 
homenageou antigos companheiros, apresentou-se como 
representante da geração de 1968, não esqueceu os 
tombados na luta contra a ditadura militar e prometeu 
uma "verdadeira revolução social", pois, disse ele, "para 
que o Brasil ocupe seu lugar no mundo é preciso que 
nosso povo ocupe seu lugar no Brasil". Sua mensagem não 
significa uma repentina inflexão à esquerda. Dirceu fez um 
discurso para a platéia, mas tornou-se conhecido no PT 
como o dirigente que enquadrou as alas radicais do partido 
e trouxe a bandeira vermelha para uma posição de centro-
esquerda para ganhar eleições, e não perdê-las. Luiz Dulci, 
novo secretário-geral da Presidência, um dos membros do 
núcleo fundador do PT, também fez sua homenagem à 
esquerda: "Vamos mudar sem mudar de lado".  
Em outro diapasão, como a salientar a diversidade do 
governo, estava o cantor e compositor Gilberto Gil, o novo 
ministro da Cultura. Numa cerimônia descontraída, a 
estrela da música popular brasileira leu dez páginas de um 
discurso baiano-tropicalista-filosófico-onírico-imagético. Gil 
disse, por exemplo, que gosta da idéia da intervenção 
estatal em favor da cultura. Para quê? "Para fazer uma 
espécie de do-in antropológico, massageando pontos 
vitais, mas momentaneamente desprezados ou 
adormecidos, do corpo cultural do país." Foi uma festa, 
recheada de expressões como "ouriçam planetariamente", 
"transculturativas" e "semiodiversidade". Ninguém 
entendeu nada.  





A FESTA POPULAR EM BRASÍLIA 
Calcula-se que cerca de 150 000 pessoas ocuparam o centro do 
poder em Brasília, agitando bandeiras vermelhas, invadindo o 
espelho d'água do Congresso Nacional e carregando símbolos 
para saudar Lula e o PT, na maior manifestação popular da 
história na posse de um presidente da República: a segurança 
teve de ser reforçada depois que um manifestante se agarrou ao 
pescoço de Lula e quase o derrubou do carro que o levava ao 
Congresso  




Nas ruas de Brasília, por onde desfilou no dia da posse, 
Luiz Inácio Lula da Silva alcançou seu momento mais 
glorioso de ídolo da massa petista que o aplaudia. Em 
alguns momentos, o desfile teve lances assustadores, 
quando se leva em conta a necessidade de proteger a 
integridade física de um presidente da República. Como se 
viu pela televisão, os manifestantes ocupavam o asfalto 
bem junto ao carro de Lula e tentavam encostar-se o mais 
que podiam no novo presidente. A onda humana agitava-
se, escorria em direção ao carro, refluía – e os seguranças 
pareciam baratas tontas no meio da confusão. 
Movimentavam-se sem coordenação entre si e estavam 
todos com o pânico estampado no rosto.  
Um manifestante jogou-se a certa altura no pescoço de 
Lula, quase derrubando o presidente de dentro do Rolls-
Royce que o levava ao Congresso Nacional. Mais tarde, 
outra manifestante furou a segurança, subiu na rampa do 
Palácio do Planalto e conseguiu o que queria: posar para 
uma foto ao lado do presidente. No dia seguinte, 
decepcionou-se quem imaginava que tais cenas não 
voltariam a acontecer. Quando retornava à Granja do 
Torto para receber o ditador cubano Fidel Castro num 
jantar, Lula mandou parar o carro e misturou-se ao povo. 
Dessa vez, foi tão tocado, tão agarrado e puxado que até 
mesmo ele, um político habituado a andar no meio da 
massa e com um gosto genuíno por esse tipo de contato, 
saiu assustado com o entusiasmo dos manifestantes.  
Nunca antes a festa de posse de um presidente despertou 
tanto entusiasmo popular. Nunca antes o Brasil teve um 
presidente tão ovacionado nas ruas no momento em que 
toma posse. Talvez pelo ineditismo da ascensão de Lula, o 
país não esteja propriamente habituado a lidar com a 
segurança de um presidente tão próximo do povo – mas, 
com certeza, trata-se de um aprendizado urgente. O 
presidente, por enquanto, está dando ordens a seus 
seguranças e não obedece a eles. Terá agora de inverter a 
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equação. Eles precisam começar a dar as ordens e ele a 
obedecer. Como presidente, Luiz Inácio Lula da Silva não é 
mais um cidadão qualquer, nem mesmo um líder político 
de prestígio. Ele é a encarnação do poder republicano na 
sua mais alta esfera. Sua incolumidade física é assunto de 
interesse de todos os brasileiros. Não se pode chegar perto 
de um presidente sem licença prévia. Não se pode passar-
lhe os braços em torno do pescoço sem identificação de 
quem faz esse gesto. Nas multidões podem estar 
desequilibrados dispostos à prática da violência, e um 
presidente não pode correr riscos desse tipo em hipótese 
alguma.  
Logo depois da cerimônia de posse, Fernando Henrique e 
dona Ruth embarcaram na primeira classe de um vôo de 
carreira para Paris, onde passarão dois meses de férias. 
Dentro do avião, o cenário era o oposto da festa em 
Brasília. O sempre discreto Fernando Henrique entrou no 
jato sem que os outros passageiros fossem informados de 
sua presença. Ele pediu que fosse assim. Guardadas as 
diferenças entre um presidente que entra e outro que sai, 
Lula deveria forçar-se um pouco a evitar o excesso de 
contato físico com desconhecidos. Se não por discrição, 
que seja pelo menos no interesse do país.  
 
 





































Edição 1 784 - 8 de janeiro de 2003
Brasil Sucessão 
 





(conteúdo exclusivo para 







Lula assume a 
Presidência nos braços 
do povo 
O discurso do 
presidente 
Gente que fez a festa 
A esquerda no poder 
Os novos 
governadores 
A mística da trégua 
dos primeiros 100 dias 
Economia e Negócios 
Geral 
Guia 





(conteúdo exclusivo para 










(conteúdo exclusivo para 
assinantes VEJA ou UOL) 
 






VEJA Recomenda  






(conteúdo exclusivo para 
assinantes VEJA ou UOL) 
 
Arquivo 1997-2003 









Ele falou em  
mudar 14 vezes 
Mas, no conteúdo do discurso de Lula,  
vê-se que o novo presidente promete 
continuar, aprimorar e aprofundar  
as reformas econômicas e sociais  






MUDANÇA COM CUIDADO 
O presidente Lula em seu discurso de posse no 
Congresso, na semana passada: "Mudar com 
coragem e cuidado, humildade e ousadia, mudar 
tendo consciência de que a mudança é um processo 
gradativo e continuado..." 
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Nos 45 minutos de seu discurso 
de posse, no Congresso, o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva empregou catorze vezes a 
palavra mudança e treze vezes 
o termo fome. Também recitou, 
no início da fala, uma cantilena 
que afaga os ouvidos radicais 
do PT: "Diante do esgotamento 
de um modelo que, em vez de 
gerar crescimento, produziu estagnação, desemprego e 
fome; diante do fracasso de uma cultura do individualismo, 
do egoísmo, da indiferença perante o próximo, da 
desintegração das famílias e das comunidades (...), a 
sociedade brasileira escolheu mudar e começou, ela 
mesma, a promover a mudança necessária". Mas, 
deixando de lado as concessões aos lugares-comuns do 
esquerdismo, compreensíveis em um político com a 
trajetória de Lula, o discurso do novo presidente foi uma 
reafirmação dos princípios que nortearam o governo de 
Fernando Henrique Cardoso. Deixou claro que existe uma 
linha de continuidade entre ambos ao rejeitar rupturas 
tanto no plano institucional quanto no econômico. Veja-se, 
por exemplo, o que FHC disse em seu discurso de posse 
em 1995: "Mudanças bruscas, desligadas de uma visão de 
longo prazo, podem satisfazer interesses conjunturais, mas 
não constroem o perfil de um Estado responsável". Oito 
anos depois, foi a vez de Lula afirmar: "Vamos mudar, 
sim. Mudar com coragem e cuidado, humildade e ousadia, 
mudar tendo consciência de que a mudança é um processo 
gradativo e continuado, não um simples ato de vontade, 
não um arroubo voluntarista. Mudança por meio de diálogo 
e negociação, sem atropelos ou precipitações, para que o 
resultado seja consistente e duradouro".  
Antes de iniciar seu segundo mandato, em 1998, FHC 
disse que completaria as reformas tão necessárias ao bom 
funcionamento do país – "não só a previdenciária e a 
administrativa, mas a tributária, a política e a judiciária". O 
tucano falhou, mas o petista promete levá-las até o fim: 
"O pacto social será, igualmente, decisivo para viabilizar as 
reformas que a sociedade brasileira reclama e que eu me 
comprometi a fazer: a reforma da Previdência, a reforma 
tributária, a reforma política e da legislação trabalhista, 
além da própria reforma agrária". Quanto a esse último 
ponto, Lula fez questão de afastar do horizonte as birutices 
coletivistas que compõem o ideário do Movimento dos 
Sem-Terra. Falou que a reforma agrária será realizada em 
terras ociosas (assim como ocorreu durante o governo 
FHC) e que toda a política agrária de sua gestão será 
compatível com "o nosso vigoroso apoio à pecuária e à 
agricultura empresarial, à agroindústria e ao agronegócio". 
Ou seja, se tudo der certo, e o ministro Miguel Rossetto 
não tentar entrar para a história como o Trotsky do 
campesinato brasileiro, não deverá demorar para que o 
capo do MST, João Pedro Stedile, comece a vociferar 
contra "os porcos capitalistas do PT".  
Veja também 
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Um dia para a história  
 
As estrelas vermelhas  
 
E se ele ainda fosse assim?  
 
A dança da sucessão  
 







POSSE E IMPEACHMENT 
Collor fez um discurso de posse elogiado, ao abordar 
temas relevantes até hoje, muitos anos depois. Só 
que ficou lembrado por um outro discurso feito no 
fim de seu governo, quando apelou ao povo: "Não 
me deixem só"  
Um dia depois, ao ser empossado no Ministério da 
Fazenda, Antônio Palocci soou mais Pedro Malan do que 
nunca. Apesar de enfatizar sua preocupação com os 
problemas sociais brasileiros e temperar sua fala com 
poesia (citou o poema A Educação pela Pedra, de João 
Cabral de Melo Neto), Palocci mostrou por que motivo tem 
se destacado, ao lado de José Dirceu, como o integrante 
mais racional da cúpula do governo petista. Ele assegurou 
que a nova administração manterá as metas estabelecidas 
com o FMI e voltou a defender a autonomia operacional do 
Banco Central. Algumas de suas frases merecem ser 
gravadas em barras de ouro: "Não iremos provocar bolhas 
de crescimento econômico a partir de uma permissividade 
perigosa com a inflação". "Ministros da Fazenda são por 
dever do ofício forçados a trabalhar com o cálice, nem 
sempre doce, dos números e do realismo renitente, talvez 
até irritante para os mais apressados." "A seriedade e 
responsabilidade na gestão da coisa pública é uma herança 
inegável na condução da política econômica do ministro 
Pedro Malan e de sua equipe."  
Diante de tanto choque de realidade, coube ao novo 
ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu, lançar mão de 
uma certa dose de romantismo. Na sua posse, ele 
prometeu "uma verdadeira revolução social". "Não tenho 
medo de dizer essa palavra. Nós devemos isso ao nosso 
povo", disse ele. Dirceu também agradeceu ao ditador 
Fidel Castro o apoio que recebeu quando esteve exilado 
em Cuba, e relembrou os companheiros mortos pelo 
regime militar. Dirceu é sincero quando fala dessas coisas. 
E é saudável que os integrantes do governo petista 
tenham obsessão por justiça social, num país desigual 
como o Brasil. Pelas demonstrações que tem dado até 
agora, no entanto, não se esperem de José Dirceu 
iniciativas de ruptura. Esta foi a frase que ele dirigiu ao 
colega Antônio Palocci durante seu discurso de posse: 
"Palocci, pode ter certeza de que você terá em mim uma 
fortaleza para defender a política econômica decidida pelo 
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presidente Lula".  
Quando se interpretam discursos de presidentes, as 
conclusões tiradas tendem a dizer mais das preferências 
do intérprete do que das convicções de quem discursou. 
Como todo texto lido antes de iniciado o mandato, o 
discurso de posse deve ser tomado por aquilo que é – uma 
carta de intenções –, e não por aquilo que muita gente 
gostaria que ele fosse: um termo de compromisso. Desde 
a posse de Jânio Quadros, em 1961, todos os presidentes 
prometeram matar o dragão inflacionário, mas ele só seria 
aniquilado com a edição do Plano Real, 33 anos mais 
tarde. Entre 1964 e 1984, as eleições no Brasil foram 
suspensas e cinco generais do Exército sucederam-se no 
poder. Ainda assim, quase todos os discursos de posse 
proferidos pelos militares insistiam no tema da 
democracia. O marechal Castello Branco, primeiro do ciclo 
militar, bateu um recorde: falou em democracia cinco 
vezes em seu discurso. O terceiro presidente militar, Emílio 
Garrastazu Médici, preferiu analisar o papel da oposição 
em seu governo. Disse o seguinte em seu discurso de 
posse: "Espero da oposição que nos honre com o 
cumprimento de seu dever, apontando erros, aceitando 
acertos, indicando caminhos, fiscalizando e fazendo 
também a sua escola de democracia, dignidade e respeito 
mútuo". A história registra a maneira como Médici se 
relacionou com a oposição. Censurou a imprensa, 
perseguiu adversários e proibiu manifestações políticas.  
São raros os presidentes lembrados pelo que afirmaram 
em seu discurso de posse. O caso mais emblemático é o 
do presidente Getúlio Vargas. Só historiadores se 
recordam do que ele disse ao tomar posse em 1951. Mas é 
famosa a frase redigida na carta-testamento, antes de ele 
se matar, com um tiro no peito. "Eu vos dei a minha vida. 
Agora, ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente 
dou o primeiro passo no caminho da eternidade e saio da 
vida para entrar na história".  
O escritor Carlos Figueiredo leu mais de 1.000 discursos 
para escrever o livro 100 Discursos Históricos. Entre eles, 
Figueiredo incluiu apenas dois discursos de posse de 
chefes de Estado em sua obra. Um é o de Winston 
Churchill, ao ser nomeado primeiro-ministro inglês durante 
a II Guerra Mundial. Ele pediu aos britânicos força para 
resistir e fez uma declaração que ficaria famosa: "Eu nada 
tenho a oferecer senão sangue, suor e lágrimas". Ao tomar 
posse como presidente dos Estados Unidos, em 1961, John 
Kennedy realizou um pronunciamento que marcou a 
sociedade americana ao propor uma inversão: "Não 
pergunteis o que o vosso país pode fazer por vós, e sim o 
que podeis fazer por vosso país". O ex-presidente José 
Sarney costuma dizer que os discursos são vitais para 
explicar as idéias do governo à sociedade e dar um 
parâmetro à equipe. Mas, lembra ele, só o cotidiano frio e 
solitário do Palácio do Planalto dá ao governante uma idéia 
mais precisa daquilo que realmente pode fazer com a 
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E se ele ainda fosse assim? 
Uma reflexão sobre as chances de 
Lula, caso tivesse sido eleito com o  






LULA, nos tempos da barba e do verbo agressivo: ele 
próprio, hoje, agradece não ter sido vitorioso na 







Um dia para a história  
 
Ele falou em mudar 14 
vezes  
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Com seu bigode basto, óculos 
de aros pesados e um discurso 
formado por reluzentes chavões 
de esquerda, Salvador Allende 
ganhou as eleições para a Presidência do Chile no início da 
década de 70. Durou pouco, derrubado por um golpe 
militar sangrento comandado pelo general Augusto 
Pinochet. Com ajuda dos Estados Unidos, instalou-se no 
Chile uma ditadura militar feroz e acabou uma experiência 
de esquerda na América do Sul. Em meados da década 
seguinte, com visual de galã latino, jovem e sorridente, 
Alan García conquistou o poder no Peru. Era o início de 
outra experiência de esquerda no continente. Alan García 
decretou a moratória da dívida externa e tentou 
nacionalizar o sistema financeiro. O resultado foi 
devastador: a inflação média do país foi de 7.600% ao ano 
e os salários perderam 75% de seu valor real – além do 
mar de denúncias de corrupção que ajudaram a jogar no 
ostracismo a carreira do então presidente. Os exemplos 
chileno e peruano não são uma sugestão de que o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva será uma versão 
brasileira de Allende ou Alan García. Ao contrário.  
"O Chile dos anos 70 e o Peru dos anos 80 são exemplos de 
descompasso entre o momento histórico do país e a 
evolução do partido de esquerda que o governou", diz 
Fernando Abrucio, cientista político da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV). Trocando em miúdos: mesmo sendo eleitos 
segundo as regras democráticas vigentes, Allende e García 
chegaram ao poder na hora errada. Lula da Silva concorre 
para ser uma exceção entre seus colegas de esquerda do 
passado: sua eleição, com 52 milhões de votos, resulta de 
uma conjunção harmônica entre o momento histórico do 
Brasil e a própria evolução do Partido dos Trabalhadores, 
tanto que a transição de governo se deu em clima de calma 
e ninguém previu a fuga de 800.000 empresários do país. 
Em 1989, quando o empresário Mario Amato fez a célebre 
previsão de êxodo empresarial, Lula quase chegou lá na 
disputa presidencial contra Fernando Collor de Mello. 
Naquela época, porém, o Brasil vivia outro momento, com 
uma democracia incipiente e uma economia desarrumada. 
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MANIFESTANTES pedem renúncia do presidente: o 
PT apoiou o "Fora FHC"  
Os petistas desfraldavam bandeiras que hoje estão 
enroladas e esquecidas, como a moratória da dívida 
externa e o controle estatal do sistema financeiro, as 
mesmas do peruano Alan García. Se tivesse sido eleito em 
1989, com um Brasil e um PT tão diferentes dos de hoje, 
será que Lula teria conseguido governar? A resposta 
aparece nas conversas que o próprio presidente tem 
mantido com dirigentes petistas. Nessas ocasiões, Lula tem 
repetido duas coisas. A primeira é que, sem as mudanças 
no programa de governo e no estilo de atuação, o PT 
jamais teria vencido a eleição presidencial do ano passado, 
uma conclusão que se tornou generalizada dentro do 
partido, à exceção apenas das células talibãs. A segunda é 
que – por graça de Deus e obra do destino – o partido 
perdeu o pleito contra Fernando Collor, em 1989. O 
raciocínio de Lula é de que atualmente o PT tem condições 
de fazer um governo competente, devido ao 
amadurecimento de suas lideranças. Naquela época, o 
partido de Lula estava banhado pelas águas do 
fundamentalismo de esquerda – tanto na economia quanto 
na política.  
Seus líderes estavam despreparados para o jogo 
democrático. O simples ato de fazer política sem 
radicalismo era por eles considerado uma prática típica da 
"democracia burguesa". Atuavam com tanto sectarismo que 
até aliados de esquerda freqüentemente denunciavam as 
"pretensões hegemônicas" do PT. Com certeza, o governo 
petista seria formado apenas por ministros petistas, 
abrindo-se exceção ao PC do B, que sempre esteve ao lado 
do PT nas disputas presidenciais. Em 1989, o PC do B ainda 
considerava a Albânia, o diminuto país europeu de onde 
multidões fugiam agarradas a cascos de navios, como o 
luminoso farol da humanidade. Hoje, o PC do B, que ficou 
com o Ministério dos Esportes, não pretende levantar 
nenhuma estátua de Enver Hoxha, o festejado stalinista 
albanês, nas quadras esportivas das escolas públicas. Além 
disso, a bancada parlamentar petista era pouco expressiva, 
com um senador e menos de trinta deputados. E, para 
piorar, Lula achava que o Congresso era composto de "300 
picaretas" – declaração que poderia até ter fundo de 
verdade, mas que é um epitáfio perfeito para um governo 
que precisa, e todos precisam, de sustentação parlamentar. 





presidente do Peru em 
1985: cartilha clássica e 
fracasso total  
O SOCIALISTA Ricardo Lagos, presidente do 
Chile: esquerda que deu certo  
"É possível que um governo petista em 1989 tivesse o 
mesmo fim de Collor, com impeachment", acredita 
Benedito Tadeu César, cientista político da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul que tem vínculos com o PT. 
Ele ressalta que a especulação não se deve a escândalos de 
corrupção, o que acabou tirando Collor do Planalto, mas ao 
"fracasso econômico e às dificuldades de relacionamento de 
seu governo com o Congresso". Hoje, os tempos são 
diferentes para o país e para o PT. Eleito, Lula viajou para 
os Estados Unidos e voltou chamando o presidente George 
Bush, o filho, de aliado. É um mimo óbvio para dirigir a um 
país, como os EUA, que compra um terço de tudo o que se 
produz no mundo e aparece como principal importador das 
mercadorias brasileiras. Mas, em 1989, por força da 
formação antiimperialista, Lula não diria o mesmo sobre o 
então presidente George Bush, o pai. Em vez dos 300 
picaretas, Lula hoje busca ardentemente apoio do 
Congresso e tentou até atrair a geléia do PMDB, o que não 
causa espanto algum para quem se aliou ao Partido Liberal 
na eleição.  
"É inegável que a mudança do discurso e das ações 
coincidiu com o processo de crescimento do partido. O PT 
tornou-se palatável", define Maria Victoria Benevides, 
cientista política da Universidade de São Paulo. A mudança 
do PT não se deu, como nunca acontece num organismo 
dinâmico como um partido político, de forma linear e 
unânime. Cada alteração no programa e cada iniciativa 
típica da "democracia burguesa" foram seguidas de 
chiadeira dos radicais, mas foram lentamente ganhando 
volume. Na eleição presidencial de 1994, sumiram as 
referências ao controle estatal do sistema financeiro. Se tal 
bandeira estivesse ainda hoje no programa do PT, ninguém 
sabe se Lula teria sido eleito, mas é possível prever o efeito 
que sua eleição teria no mercado financeiro, nas bolsas de 
valores, na cotação do dólar, na fuga de capitais 
estrangeiros. No pleito seguinte, em 1998, o PT voltou a 
amenizar alguns pontos de seu programa e, pela primeira 
vez, abandonou a tática de concorrer com chapas puros-
sangues e aliou-se ao PDT, colocando Leonel Brizola como 
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candidato a vice.  
O processo de maturação do partido deu-se com idas e 
vindas, marchas e contramarchas. Derrotada a chapa Lula-
Brizola, no ano seguinte 50.000 manifestantes viajaram a 
Brasília para pedir a renúncia do presidente Fernando 
Henrique Cardoso – eram os tempos do "Fora FHC", tática 
política que ganhou o apoio de todos os diretórios estaduais 
do PT, à exceção dos dirigentes do Paraná. Pouco depois, 
porém, no encontro nacional do partido, em Belo Horizonte, 
enterrou-se o slogan "Fora FHC" e, pela primeira vez, 
apareceu um documento dizendo abertamente que o PT, 
caso eleito, não faria um "governo socialista". No ano 
seguinte, no entanto, o próprio presidente da legenda, 
deputado José Dirceu, hoje ministro-chefe da Casa Civil, 
apresentou um projeto na Câmara em que previa a 
realização de um plebiscito para decidir se o Brasil deveria 
ou não pagar a dívida externa. Se tal ponto constasse do 
programa de Lula, cabe o mesmo raciocínio: é difícil dizer 
se seria eleito, mas é fácil prever seu efeito no mercado. 
Mesmo a pregação de "ruptura" com o modelo econômico 
só saiu dos documentos do PT seis meses antes da eleição 
de 2002.  
Como num movimento dialético, em que uma síntese 
produz uma sístole e uma diástole que acabam por se 
integrar numa nova síntese que, por sua vez, fará tudo 
recomeçar de novo, o PT e o Brasil mudaram e evoluíram 
até acertar o passo para o matrimônio nas urnas. O mesmo 
processo aconteceu nos países europeus, onde a esquerda 
abandonou os velhos dogmas e instalou-se no poder. Na 
América Latina, essa confluência é bem mais rara, mas não 
é propriamente um ineditismo. No mesmo Chile que 
derrubou Allende com a força das armas, a esquerda 
chegou lá. Há três eleições, o Chile é governado por uma 
aliança entre a democracia cristã e a esquerda, que teve o 
tino político de manter as conquistas econômicas, ainda 
que tivessem sido implementadas por um ditador 
sanguinário como Pinochet. Nas duas primeiras eleições, o 
cabeça de chapa era um representante da democracia 
cristã. Na última, o socialista Ricardo Lagos foi indicado 
como candidato a presidente e venceu o conservador 
Joaquín Lavín. Sem atropelos, o Chile segue crescendo a 
uma média de 4% ao ano. Naturalmente, o presidente Lula 
tem uma biografia pessoal raríssima, seja no Brasil, no 
Chile ou em qualquer lugar do mundo, mas sua ascensão 
ao poder apenas confirma o amadurecimento político de 
ambos – do Brasil e do próprio PT.  
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Com a chegada ao poder na 
semana passada, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva inicia o que, na prática política, se 
convencionou chamar de "os primeiros 100 dias" – um 
período em que a sociedade e os políticos tradicionalmente 
dão uma trégua ao novo governante, brindando-o com 
muita tolerância e quase nenhuma oposição. No governo 
de Lula, que assume com a transição mais tranqüila e 
civilizada da história democrática, o país deverá ter "100 
dias" diferentes. Tudo indica que se terá uma marca de 
serenidade ainda inédita na política brasileira. Em 1985, o 
país vivia a comoção da morte do presidente eleito, 
Tancredo Neves, e a posse de José Sarney, então recém-
saído das hostes partidárias da ditadura. Na eleição 
seguinte, Fernando Collor assumiu com o ímpeto de quem 
queria reinventar o mundo e confiscou a poupança. O 
sucessor, Itamar Franco, foi empossado para um mandato-
tampão, e o presidente Fernando Henrique, ao ganhar o 
primeiro mandato, assumiu diante de um eleitorado que se 
amedrontava com o dragão da inflação e rezava para que 
a enésima tentativa de enfrentar o problema, o Plano Real, 
lograsse êxito.  
 
Lula cumprirá seus primeiros 100 
dias num país mais maduro. 
Nunca antes o eleitor foi tão bem 
informado durante uma 
campanha sobre as dificuldades 
do país e nunca antes, com o 
esmorecimento dos embates 
ideológicos, se produziu tanto 
consenso sobre o caminho a 
seguir – e, portanto, ninguém 
espera pirotecnias salvacionistas. 
Há, no entanto, uma mística em 
torno dos primeiros 100 dias, que 
nem sempre se revelam a 
esperada lua-de-mel do 
presidente com o Congresso 
Nacional. A bordo do Plano Real e embalado por 34 
milhões de votos, o presidente Fernando Henrique 
enfrentou um Congresso rebelde logo no início do governo, 
ainda que tivesse, em tese, 70% de apoio parlamentar. O 
primeiro susto veio no segundo mês de governo, quando 
sua popularidade caiu de 70% para 36%. Em seguida, com 
o projeto de reforma da Previdência Social, propondo o fim 
da aposentadoria por tempo de serviço e criando a idade 
mínima de 65 anos para vestir o pijama, FHC viu seu apoio 
erodir-se. Ao completar seus primeiros 100 dias, o 
presidente vetou uma ajuda aos ruralistas e o Congresso 
derrubou o veto. Foram 431 votos contra o veto 
presidencial e apenas 82 a favor.  
Com Lula, é possível que seu prazo de validade seja um 
pouco maior em razão da maturidade do eleitorado. Na 
década de 80, com a volta das eleições diretas para 
 
A dança da sucessão  
 
 
Enc. G. Person. Hist. Univ 
 
NAPOLEÃO BONAPARTE: 
exílio, poder, guerra e 
queda, tudo em três meses  
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governador, o eleitorado premiou a oposição. Elegeu 
Franco Montoro em São Paulo e Leonel Brizola no Rio de 
Janeiro, políticos à esquerda do espectro político de então. 
Havia muita esperança com a retomada de uma prática 
democrática e quase uma euforia com o resultado das 
eleições. O eleitorado da época, menos habituado que o 
atual a se manifestar nas urnas, achava que novas figuras 
políticas poderiam provocar mudanças sensíveis e rápidas. 
O entusiasmo acabou virando frustração, diante da óbvia 
constatação de que os eleitos não mudariam tudo de uma 
hora para outra. "O prazo de 100 dias é um misticismo, 
apenas um símbolo mágico. Na verdade, não existe um 
tempo definido", diz a socióloga Fátima Pacheco Jordão. "O 
prazo de Lula, por exemplo, acho que deve superar os 100 
dias", acrescenta ela. Por quê? Exatamente porque, mais 
habituado à prática de ir às urnas, o eleitorado ganhou 
maturidade, conhece mais as dificuldades do país e, por 
mais alta que seja sua expectativa com o novo governo, 
sabe que é preciso paciência.  
A mística dos primeiros 100 dias surgiu na década de 30 
do século passado para definir o começo do governo de 
Franklin Delano Roosevelt, que chegou à Casa Branca 
durante uma profunda recessão e teve amplo apoio do 
Congresso para combatê-la. A imprensa americana tomou 
o termo de empréstimo da história francesa. Em 1815, 
Napoleão deixou a Ilha de Elba, onde se exilara, retornou à 
França, reconquistou Paris, reinstalou-se no poder, 
preparou a guerra contra o resto da Europa e foi 
definitivamente derrotado na Batalha de Waterloo – e tudo 
isso em apenas 100 dias. Nos Estados Unidos e no Brasil, 
parece que os momentos de crise aguda ajudam a aliviar a 
pressão parlamentar sobre o presidente. Roosevelt teve 
sucesso no Congresso num momento tremendamente 
delicado da economia americana. Outro presidente que 
teria 100 dias de glória no Congresso americano foi Lyndon 
Johnson, que enfrentava as manifestações de pacifistas, as 
reivindicações por direitos civis e o aumento do conflito 
racial. No Congresso, os parlamentares lhe deram quase 





Fernando Collor também 
assumiu numa hora de crise, 
em que a inflação mensal 
beirava os 80%, e conseguiu 
aprovar no Congresso um 
pacotaço que balançou o país. 
Em sua primeira semana como 
presidente, ao encaminhar um 
pacote com 27 medidas 
provisórias ao Congresso, no 
qual congelava os preços e 
confiscava a poupança dos 
brasileiros, Collor despertou a 
ira dos parlamentares. O 
presidente não consultou 
ninguém no Congresso antes 
de baixar o pacote. Apenas 
comunicou o que decidira 
depois que o conteúdo já era 
público. Sua intenção de anunciar as medidas da tribuna 
do Congresso foi implodida. "O Parlamento não é carimbo 
de repartição pública. O Collor só vem aqui por cima de 
meu cadáver", desafiou, na época, o então deputado 
Ulysses Guimarães. Apesar da animosidade inicial, um mês 
depois Collor obtinha do Congresso uma vitória estrondosa 
– todas as 27 medidas provisórias foram aprovadas, 
inclusive a que seqüestrava a poupança dos brasileiros por 
dezoito meses. Apenas treze medidas sofreram algum tipo 
de alteração, embora nenhuma mudança tenha afetado a 
essência das propostas.  
Em geral, o Congresso comporta-se com mais tolerância 
diante de um presidente recém-empossado em decorrência 
da pressão da opinião pública – que, afinal, o elegeu e 
deseja seu sucesso. Nessas circunstâncias, os 
parlamentares de oposição sentem-se um pouco 
intimidados em desfraldar a bandeira da oposição e acabar 
colhendo a repulsa popular, como se fossem urubus à 
procura de carniça. Preferem usar esse tempo para 
analisar o comportamento do novo governo. "Os primeiros 
dias são como os primeiros minutos de uma luta de boxe. 
É o momento estratégico para estudar o adversário. Só 
depois é que se parte para o confronto", diz o cientista 
político Benedito Tadeu César, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. No mundo político brasileiro, há uma 
fórmula de sucesso garantido com o Congresso – os 
cargos, em especial os de segundo escalão, que desfrutam 
de bastante poder e chamam pouco a atenção. O ex-
presidente José Sarney usou esse recurso à exaustão. Ele 
ascendeu ao Palácio do Planalto em condições precárias. 
Tinha de enfrentar a sombra do mito Tancredo Neves, 
controlar um governo formado por antigos adversários 
políticos e ainda domar a rebeldia de seu próprio partido, o 
PMDB, que o considerava um oportunista. Com um estilo 
ameno e afável, Sarney só conseguiu ganhar o apoio do 
Congresso quando começou a falar grosso na língua em 
 
FHC: hostilidade no início do 
mandato, apesar dos 34 
milhões de votos e do sucesso 
do Plano Real  
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que muitos políticos são fluentes – o carguês.  
Na primeira semana como presidente, Sarney convocou os 
principais caciques do Congresso para uma reunião. Dali 
em diante, informou, ele teria a palavra final em matéria 
de nomeações. Mesmo mantendo no cargo os 23 ministros 
indicados por Tancredo Neves, Sarney loteou os outros 
15.000 cargos federais entre o PMDB e o PFL. O 
loteamento chegou a tal ponto que alguns cargos foram 
distribuídos entre os aliados por meio de sorteio. Com isso, 
Sarney obteve a docilidade do Congresso. Em seus 
primeiros 100 dias, o então presidente conseguiu até fazer 
com que o Congresso aprovasse, sem chiar, medidas que 
aumentavam o imposto de renda retido na fonte, 
alternativa que Sarney encontrou para tentar equilibrar as 
finanças do governo. A mística dos 100 dias precisa ser 
encarada com cautela pelos governantes. É natural que um 
novo presidente queira mostrar trabalho logo no início, 
quando ainda esbanja a legitimidade popular conquistada 
nas urnas. O problema, em geral, é que em três meses 
qualquer novo governo mal entendeu ainda os 
mecanismos pelos quais funciona – mesmo que tenha tido, 
como foi o caso de Lula, acesso às informações centrais 
por meio de uma equipe de transição. Não se trata de uma 
peculiaridade brasileira. Hoje, os historiadores atribuem o 
fracasso retumbante da invasão da Baía dos Porcos, na 
década de 60, à completa ignorância de John Kennedy 
sobre como funcionavam as forças militares e a CIA. A 
operação de invasão de Cuba foi deslanchada no seu 87º 
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O homem-chave do PTB  
O caso que se vai ler e ver (e ouvir em 
www.veja.com.br) é um microcosmo da 
corrupção no Brasil. Dá arrepios pensar 
que a mesma coisa está ocorrendo agora 
em milhares de outras repartições, 
prefeituras, câmaras municipais...  
 
Policarpo Junior  
   
Mauricio Marinho, diretor dos Correios, foi 
filmado e gravado embolsando um pacote de 
dinheiro dado por um corruptor  
Assista ao trecho: 56k | 100k | 200k 
 
O deputado Roberto Jefferson, presidente do PTB, e Marinho, o 
corrupto pego com a mão na massa: "acertos"  
Maurício Marinho – A gente procura agora ter muito 
cuidado com telefone, falar o mínimo possível. (...) Uns têm 
escritório, a gente vai direto no escritório. Para evitar 
conversa, para evitar problema.  
Interlocutor 1 – É que eu achei que era o contrário. Eu 
achei que ia ser problema entregar aqui o dinheiro.  
Maurício Marinho – Aqui é mais seguro que lá fora, aqui 
não tem problema.  
497 
 
(Nisso, um dos interlocutores saca o dinheiro e estende o 
maço a Maurício Marinho, enquanto outro interlocutor 
explica o significado desse pagamento.)  
Interlocutor 2 – Eu queria trazer para você o valor 
inteiro...  
Maurício Marinho – Entendi, entendi.  
Interlocutor 2 – É só para assegurar aquela conversa que 
a gente tá tendo...  
Maurício Marinho – Tá jóia!  
Interlocutor 2 – É uma questão até de estratégia, você vai 
entender isso. (...) Agora fica mais simples a gente fazer o 
resto. Entenda isso como um sinal, um agradecimento à boa 
vontade.  
Maurício Marinho – Não tem erro.  
 
 
Há uma cena recorrente na 
política nacional: são os políticos 
disputando, com unhas e dentes, 
a ocupação de cargos em todos 
os níveis de governo, da 
Esplanada dos Ministérios às 
câmaras municipais. Agora 
mesmo, uma parte do PMDB tem 
feito tudo para complicar a vida do Palácio do Planalto porque 
não conseguiu emplacar seu candidato a diretor de engenharia 
da Eletronorte, uma das grandes estatais elétricas do país, cujo 
patrimônio chega perto de 10 bilhões de reais. Por quê? Por que 
os políticos fazem tanta questão de ter cargos no governo? Para 
uns, o cargo é uma forma de ganhar visibilidade diante do 
eleitor e, assim, facilitar o caminho para as urnas. Para outros, 
é um instrumento eficaz para tirar do papel uma idéia, um 
projeto, uma determinada política pública. Esses são os 
políticos bem-intencionados. Há, porém, uma terceira categoria 
formada por políticos desonestos que querem cargos apenas 
para fazer negócios escusos – cobrar comissões, beneficiar 
amigos, embolsar propinas, fazer caixa dois, enriquecer 
ilicitamente. Quem tem intimidade com o poder em Brasília 
sabe que esses casos não são exceção – e em alguns bolsões 
de corrupção são até mesmo a regra. Raro, mesmo, é flagrar 





Leia, assista e ouça trechos 
da conversa  
Quadro: O presidente e 
diretores dos Correios e seus 





Há um mês, dois empresários 
estiveram no prédio central dos 
Correios, em Brasília. Queriam saber o 
que deveriam fazer para entrar no 
seleto grupo de empresas que 
fornecem equipamentos de informática 
à estatal. Foram à sala de Maurício 
Marinho, 52 anos, funcionário dos 
Correios há 28, que desde o fim do ano 
passado chefia o departamento de 
contratação e administração de 
material da empresa. Marinho foi 
objetivo na resposta à indagação dos 
empresários. Disse que, para entrar no 
rol de fornecedores da estatal, era 
preciso pagar propina. "Um acerto", na 
linguagem do servidor. Os 
empresários, sem que Marinho 
soubesse, filmaram a conversa. A fita, 
à qual VEJA teve acesso, tem 1 hora e 
54 minutos de duração. É uma aula de 
corrupção, arrematada por uma cena 
lapidar: os empresários, a título de 
adiantamento de propina, colocam 
sobre a mesa um maço de 3 000 reais, 
Marinho pega o bolo de dinheiro, olha rapidamente e, sem 
conferir, coloca-o no bolso esquerdo de seu paletó. Antes e 
depois de embolsar os 3 000 reais de entrada, Marinho narra 
detalhes operacionais dos esquemas que patrocina nos 
Correios. Conta em que negócios é mais fácil roubar, quais os 
porcentuais de propina mais adequados para cada negócio e 
como os pagamentos podem ser feitos. "Várias formas", ensina. 
"Dólares, euros, tem esquema de entrega em hotéis. Se é em 
reais, tem gente que faz ordem de pagamento, abre conta."  
Nos trechos mais relevantes da conversa, Maurício Marinho 
explica que está ali em nome de um partido, o PTB, e sob 
ordens de um político, o deputado Roberto Jefferson, presidente 
do PTB. "Ele me dá cobertura, fala comigo, não manda recado", 
diz Marinho, mostrando toda sua intimidade com o cardeal 
petebista. "Eu não faço nada sem consultar. Tem vez que ele 
vem do Rio de Janeiro só para acertar um negócio. Ele é 
doidão." Em entrevista a VEJA, concedida através de uma 
ligação de celular, Marinho disse que não é filiado a nenhum 
partido e alegou que mal conhece Roberto Jefferson, a quem 
teria encontrado só duas vezes. "Uma vez no aeroporto e outra 
num evento, há um ano, alguma coisa do partido", disse ele. 
Na fita, a realidade é outra. Marinho chefia um departamento 
subordinado à diretoria de administração dos Correios. Desde o 
ano passado, o diretor de administração é Antonio Osório 
Batista, ex-deputado do PTB da Bahia, que chegou ao cargo por 
indicação de Roberto Jefferson. Na conversa gravada, Marinho 
conta que o diretor, um assessor e ele próprio integram um 
mesmo grupo e executam uma mesma missão para um mesmo 
patrão.  
"Nós somos três e trabalhamos fechado. Os três são designados 
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pelo PTB, pelo Roberto Jefferson", comenta o funcionário. "É 
uma composição com o governo. Nomeamos o diretor, um 
assessor e um departamento-chave. Eu sou o departamento-
chave. Tudo que nós fechamos o partido fica sabendo." Será 
que Maurício Marinho, querendo parecer mais importante do 
que de fato é, começou a inventar? VEJA checou os episódios a 
que ele faz referência na conversa e, nos casos verificados, 
conclui-se que ele não tinha intenção alguma de projetar uma 
imagem falsa para seu interlocutor. A certa altura, ele conta 
que, depois de dois anos de luta, o PTB finalmente vai nomear 
o diretor de tecnologia dos Correios. "O novo diretor é da nossa 
agremiação. Quem vai cobrir a diretoria de tecnologia é o 
Fernando Bezerra, líder do PTB no Senado, com o apoio do 
Roberto Jefferson." E quem será o diretor? "O Ezequiel", diz 
Marinho. Na semana passada, o ministro das Comunicações, 
Eunício Oliveira, confirmou a VEJA que o novo diretor de 
tecnologia será Ezequiel Ferreira de Souza. "Recebi da Casa 
Civil a determinação de trocar o diretor de tecnologia por uma 
indicação do PTB, feita pelo senador Fernando Bezerra", 
informou o ministro. Bingo.  
Em outro trecho, Marinho fala sobre um projeto dos Correios 
para fornecer medicamentos mais baratos a seus funcionários. 
Diz que haverá uma licitação para contratar a empresa que se 
encarregará de comprar remédios e credenciar farmácias. "É 
uma brincadeirinha de 60 milhões de reais", contabiliza 
Marinho. Ele diz ainda que o edital foi preparado por sua turma 
de tal forma que as vencedoras sejam quatro empresas 
indicadas por políticos amigos. "Nós temos de atender às 
quatro que vieram indicadas pelo deputado A e pelo senador 
B", afirma. "Ele (refere-se ao diretor de recursos humanos, 
indicado pelo PMDB da Paraíba) é que vai fechar a participação. 
O acerto é dele. Dessa participação dele, vai uma parte para o 
nosso partido. A licitação vai estar saindo nos próximos dias", 
completou. Na semana passada, apareceu no site dos Correios 
o edital de convocação para empresas interessadas em 
participar da licitação de 60 milhões de reais. Bingo, de novo.  
Quando narra o empenho no esquema do deputado Roberto 
Jefferson, o homem que lhe dá cobertura e não manda recado, 
Marinho também não parece fantasiar. VEJA ouviu um ex-
freqüentador da alcova petebista, que já ocupou alto cargo 
federal por indicação do partido. Pedindo para não ter sua 
identidade revelada, ele conta que Roberto Jefferson promove 
reuniões periódicas com seus indicados para avaliar resultados 
financeiros. "Chega a ser constrangedor. Nas reuniões se fala 
abertamente das possibilidades de negócio, de quanto vai 
render e de como será feita a distribuição do dinheiro. Não há 
meias palavras", diz. Há casos em que são fixadas até metas. 
No fim do ano passado, por exemplo, o diretor de uma estatal 
controlada pelo PTB recebeu a visita do corretor de seguros 
Henrique Brandão, amigão de Roberto Jefferson. Na visita, 
Brandão disse ao diretor que, a partir daquela data, ele tinha de 
arrecadar 400 000 reais mensais para o PTB. Até ensinou 
como: fazer acordos com credores dispostos a pagar comissão 
sobre o que recebessem. Procurado por VEJA, Henrique 
Brandão, cujo escritório no Rio de Janeiro abriga uma peculiar 
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coleção de 200 corujas empalhadas, confirmou que é amigo de 
Roberto Jefferson, mas disse que suas incursões políticas se 
limitam a defender os interesses dos corretores de seguros.  
Fundado em 1945 pelo presidente Getúlio Vargas, o PTB de 
hoje não mantém nem parentesco distante com sua origem 
trabalhista e seu discurso nacionalista. Sufocado na ditadura 
militar (1964-1985), o partido só voltou ao cenário político nos 
anos 80 e, na década seguinte, aliou-se ao então presidente 
Fernando Collor, levado pelas mãos de José Carlos Martinez, 
morto num desastre aéreo. O deputado Roberto Jefferson, que 
é filiado ao PTB há mais de vinte anos, celebrizara-se pelo 
empenho com que integrou a tropa de choque de Collor. Desde 
o impeachment, o PTB participa de todos os governos, sempre 
beliscando um cargo aqui, outro cargo ali. Agora, no governo 
petista, porém, adquiriu força e vigor ímpares. Estima-se que o 
PTB tenha hoje cerca de 2 000 cargos de confiança no governo, 
mesma cifra sob controle do PL do vice-presidente José Alencar. 
O mais vistoso é o Ministério do Turismo, ocupado por Walfrido 
Mares Guia, cujo orçamento é de 1 bilhão de reais. Mas, além 
do ministro, o PTB tem outros cargos valiosos.  
Nos escalões superiores, os petebistas ocupam mais de uma 
dúzia de cargos. Entre eles, há potências como a presidência da 
Eletronorte, ocupada pelo correligionário Roberto Salmeron. 
Uma das três maiores estatais elétricas do país, a Eletronorte 
tem mais de 5 000 funcionários e um orçamento de 940 
milhões de reais. O PTB também cravou sua bandeira na gorda 
diretoria financeira da Transpetro, que cuida da frota que 
transporta o petróleo brasileiro e tem 350 milhões de dólares 
em investimento. O diretor financeiro da Transpetro, Álvaro 
Gaudêncio Neto, também faz parte da comissão que comanda a 
licitação para a compra de 42 petroleiros, aquisição de 1,9 
bilhão de dólares. O PTB tem, ainda, a diretoria de operações e 
logística da BR Distribuidora, ocupada por Fernando Cunha, 
pela qual passam negócios de mais de 800 milhões de reais por 
ano. Somando-se os cargos de alto escalão, incluindo uma 
portentosa vice-presidência da Caixa Econômica Federal, o 
partido tem sob seu comando 14,5 bilhões de reais – fortuna 
equivalente à metade do PIB do Uruguai.  
Com tanto terreno ocupado no governo petista, o PTB já 
protagonizou outros casos de corrupção. Em julho de 2003, seu 
indicado para a diretoria financeira do Departamento de Infra-
estrutura de Transportes, Sérgio Pimentel, foi demitido sob a 
suspeita de que vinha cobrando propina para liberar 
pagamentos do órgão. Em setembro do ano passado, o PTB 
apareceu no centro de outro escândalo. VEJA noticiou que o PT 
comprara o apoio do PTB, pagando 150 000 reais a cada 
deputado. O homem da mala, que se encarregou de levar a 
primeira parcela do pagamento aos deputados, foi o senhor 
Emerson Palmieri, que já foi tesoureiro do PTB. Palmieri é 
personagem tarimbado em histórias esquisitas. Em 2002, 
quando o jornal Folha de S.Paulo revelou a existência de um 
caixa dois do então prefeito de Curitiba, Cassio Taniguchi, 
Palmieri aparecia como beneficiário de 560 000 reais. Palmieri 
era um dos coordenadores da campanha presidencial de Ciro 
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Gomes, que o afastou depois do escândalo. Hoje, reabilitado 
pelo PT, ele é diretor de administração e finanças da Embratur, 
cargo que controla 165 milhões de reais. O que andará fazendo 
Palmieri com poder sobre tanto dinheiro público? Ninguém 
perde por esperar.  
Na origem da praga da corrupção no governo estão os 25 000 
cargos de confiança no governo federal, que são ocupados por 
indicação política. Estima-se que, do total, os petistas ocupem 
16 000 cargos. Os outros 9 000 estão sob o controle dos 
partidos aliados. Se, por hipótese, 95% dos que batalharam 
para ocupar esses postos foram movidos por objetivos íntegros, 
pelo interesse de fazer política à luz do dia e executar idéias 
defendidas nos programas de seus partidos, ainda assim 
haveria 1 250 cargos nas mãos de pilantras. É uma floresta de 
cargos. A forma mais eficaz de evitar que esse festival de 
irregularidades prossiga é reduzir o número monumental de 25 
000 cargos de preenchimento político – todos eles, um a um, 
controlados pelo chefe da Casa Civil, o ministro José Dirceu. Na 
Inglaterra, cada novo governo dispõe de algo em torno de 100 
cargos para preencher. Na França, o número não passa de 1 
000. Nos Estados Unidos, são 5 000. "A superdimensão da 
patronagem no Brasil gera distorções perigosas, abre a porta 
para a corrupção, para o nepotismo e quebra a rotina da 
administração, o que aumenta a ineficiência do Estado e os 
gastos públicos", analisa o cientista político Jairo Nicolau, do 
Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, o Iuperj.  
As intenções espúrias são tão escancaradas que, nos últimos 
anos, até os cargos preferidos foram mudando – e sempre por 
razões pecuniárias. No primeiro governo tucano, por exemplo, 
os alvos prediletos eram estatais com farta carteira de 
investimentos e aquelas que seriam objeto de privatização. 
Atualmente, em função do rígido ajuste fiscal implementado 
pelo ministro Antonio Palocci, o interesse dos políticos migrou 
para cargos que ficam fora do alcance do contingenciamento do 
Orçamento. É o caso da Eletrobras, Furnas, Correios, Itaipu, 
Infraero, Petrobras, todas empresas com autonomia 
orçamentária. Antes, o Ministério dos Transportes e suas 
autarquias eram cobiçadíssimos pelos políticos – tanto que, 
nessa área, havia um feudo indomável do PMDB. Era uma 
época em que esses órgãos recebiam cerca de 50% do que se 
previa no Orçamento. Hoje, os políticos nem falam mais de 
órgãos nos Transportes. Examinando-se o Orçamento, 
descobre-se por quê: a liberação orçamentária atualmente mal 
passa de 10%. Entre os cargos preferidos hoje, incluem-se 
ainda postos nos ministérios da Saúde e da Educação. Só 
porque administram verbas cujo repasse é obrigatório.  
Com um punhado de cargos e montanhas de dinheiro, o PTB, 
mesmo assim, não está satisfeito com seu quinhão no governo. 
No vídeo em que achaca dois empresários, Maurício Marinho diz 
que o esquema ainda é malfeito. "O partido é muito 
desorganizado", reclama. Para enfrentar as próximas eleições, 
ele defende que a logística da propina seja planejada com 
antecedência. "Nós temos de ver quantos vão ser os 
candidatos, o que é que vamos dar pra cada um, o que é que 
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compete aos Correios, à Infraero, à Eletronorte, à Petrobras." 
Em tempo: o PTB tem apaniguados ocupando cargos em cada 
uma das quatro empresas citadas. Em seguida, Marinho conta 
seus planos de assumir, ele mesmo, uma diretoria dos Correios 
em abril do ano que vem, quando muitos deixarão os cargos 
para se candidatar nas eleições. Na semana passada, porém, 
quando VEJA já investigava o caso de corrupção em que se 
envolveu, Marinho foi afastado da chefia do departamento pelo 
diretor Osório Batista, o ex-líder do PTB baiano. "Ele é um 
profissional competente, com currículo espetacular", diz Osório 
Batista. Então por que foi afastado do cargo? Problemas de 
saúde. "Sou diabético e estou tratando do fígado", explicou 
Marinho. Será que o deputado Roberto Jefferson sabia disso? 
Procurado por VEJA, o deputado preferiu manter silêncio.  
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A QUADRILHA  
Assista ao trecho: 56k | 100k | 200k 
 
Aqui, Maurício Marinho descreve quem são os principais 
operadores do PTB dentro dos Correios:  
"Nós somos três e trabalhamos fechado. Os três são 
designados pelo PTB, pelo Roberto Jefferson. É uma 
composição com o governo. Nomeamos o diretor, um 
assessor e um departamento-chave. Eu sou 
departamento-chave. Tudo o que nós fechamos o partido 
fica sabendo".  
 
  
A DEMOCRACIA INTERNA  




Neste trecho, Maurício Marinho comenta como as 
informações sobre os "acertos" são partilhadas entre os 
membros da quadrilha:  
"Tudo o que é feito aqui tem a parte do presidente, do 
partido. (...) Nós temos que ver qual é o tipo de acerto. 
Tenho que comunicar a ele (refere-se a Roberto Jefferson), 
ao diretor (refere-se ao diretor de administração, Antonio 
Osório Batista). Todo mundo tem que participar sabendo o 
que está sendo feito".  
 
  
O CHEFE  
Assista ao trecho: 56k | 100k | 200k 
 
Maurício Marinho deixa claro, aqui, que está a serviço do 
PTB e que seu chefe é o deputado Roberto Jefferson, 
presidente do partido:  
"O PTB é que me dá cobertura. Ele (refere-se a Roberto 
Jefferson) me dá cobertura, fala comigo, não manda 
recado. (...) Eu não faço nada sem consultar. Tem vez que 
ele (Jefferson) vem do Rio de Janeiro só para acertar um 
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negócio. Ele é doidão!"  
 
  
OS HOMENS DO CHEFE  
Assista ao trecho: 56k | 100k | 200k 
 
Nesta altura, Maurício Marinho conta quem são os dois 
principais auxiliares do presidente do PTB, o deputado 
Roberto Jefferson, e diz que a nomeação do irmão do 
ministro da Fazenda, Antonio Palocci, pode significar um 
entrave para o esquema:  
"As duas pessoas-chave dele são o Osório (refere-se ao 
diretor de administração dos Correios, Antonio Osório 
Batista) e o presidente da Eletronorte (refere-se a 
Roberto Garcia Salmeron).O único probleminha (na 
Eletronorte) que ele tá administrando é que colocaram 
como diretor de engenharia o irmão do Palocci".  
 
  
OS VALORES DAS PROPINAS  




Nesta passagem, Maurício Marinho explica que as propinas 
cobradas variam de 3% a 10%, dependendo do tipo de 
negócio em questão:  
"Quando é pregão com alta concorrência, vou ser bem 
franco pra ti, é coisa pequena, de 3% a 5%. Em alguns 
casos, tem que subir 3% (refere-se à parte que vai para 
escalões superiores), fica 2%, isso dentro da empresa, isso 
é fechado. Quando é serviço, 10%. Consultoria é ajustado 
antes, a gente senta e conversa..."  
 
  
AS FORMAS DE PAGAMENTO  
Assista ao trecho: 56k | 100k | 200k 
 
Maurício Marinho explica como as propinas que ele cobra 
podem ser pagas, deixando claro que todas as formas são 
igualmente aceitas:  
"Aquilo que eu acerto é comigo. Eles (refere-se a quem 
paga as propinas) fazem de várias formas: dólares, euros, 
tem esquema de entrega em hotéis. Se é em reais, tem 





LOCAL DE PAGAMENTO  
Assista ao trecho: 56k | 100k | 200k 
 
Para tranqüilizar seu interlocutor, Maurício Marinho explica 
que os "acertos" podem ser feitos em vários escalões dos 
Correios, mas adverte que é recomendável tomar "muito 
cuidado" para que as negociações fiquem sob sigilo:  
"Tem gente que vem e acerta aqui, acerta lá. Não tem 
problema nenhum. (...) Vamos conversar mais ou menos às 
18, depois das 18, que acabou o expediente e o pessoal vai 
embora, fica só a secretária, depois vai embora também e 
acabou. Durante o dia é meio complicado. (...) A gente tem 
muito receio de determinadas reuniões fora daqui" 
 
  
APENAS UM EXEMPLO  
 
Para dar uma idéia sobre a amplitude de seu trabalho, 
Maurício Marinho comenta que, encarregado de elaborar um 
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edital, ele precisava direcioná-lo de modo a beneficiar as 
quatro empresas indicadas por parlamentares amigos. O 
edital prevê a compra de medicamentos a ser fornecidos 
aos servidores dos Correios:  
"Nós temos que atender quatro. As quatro (empresas) 
que vieram indicadas por deputado A, senador B. 




Assista ao trecho:  
56k | 100k | 200k 
Neste trecho, Maurício 
Marinho reclama que o PTB 
não rouba de forma 
organizada. Ele defende que 
cada indicado do partido no 
governo federal deveria 
saber exatamente sua meta 
de recolhimento de 
propinas:  
"Estou preocupado com o 
ano que vem. O partido é 
desorganizado. (...) O que 
compete aos Correios, à 




TAMANHO DO ESQUEMA 
 




Nesta frase, Maurício Marinho informa que os achaques do 
PTB, além de nos Correios, ocorrem em outras empresas 
públicas:  
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Diga-me com quem anda... 
...que direi quem você é, a menos que faça 
de público a diferença. Em vez disso, Lula se 
solidariza com o PTB e Roberto Jefferson e, 
assustado e atônito, mobiliza o governo para  
impedir a criação da CPI dos Correios  
 






UMA COMPANHIA INCÔMODA 
Jefferson e Lula: com reforma administrativa e reforma política 
efetivas, talvez nunca estivessem lado a lado  
 
A reportagem de VEJA mostrando 
que o PTB do deputado Roberto 
Jefferson organizou uma rede de 
corrupção nos Correios deixou o 
Palácio do Planalto atônito – e 
por mais de um motivo. O 
primeiro temor do governo, 
diplomaticamente dissimulado em 
público, é que apareçam novos 
tentáculos de roubalheira no 
aparato estatal, além do PTB e dos Correios. Um caso já 
apareceu. É a pressão feita pelo PTB para extorquir uma 
mesada de 400.000 reais em outra estatal, o Instituto de 
Resseguros do Brasil (veja reportagem). Outro receio do 
governo é que esses tentáculos possam enlaçar também 
estrelas do próprio PT, principalmente aquelas mais ligadas à 
área financeira do partido. Movido por esse temor, que em 
alguns momentos da semana passada beirou o pânico, o 
Palácio do Planalto deslanchou sua maior mobilização no 
Congresso desde a posse com a finalidade de barrar a CPI dos 
Correios (veja reportagem). É uma pena. A investigação 
parlamentar, se sair, dará uma dupla contribuição ao país e ao 
Planalto: poderá revelar a extensão das falcatruas na máquina 
pública e ajudar a expulsar as más companhias do governo.  




 Mesada de 400 000 reais 
para o PTB  
 A maior crise de Lula 
 Temporada de caça aos ratos  
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necessários para enfrentar o assunto. Na base da crise atual 
está a ausência de duas reformas. Uma é a reforma 
administrativa, que reduziria o escandaloso número de 20.000 
cargos de confiança na máquina federal, o que sempre atiça o 
apetite daqueles que entram na política com motivações 
inconfessáveis. Quanto menos cargos houver no balcão da 
barganha, mais reduzido será o espaço para a pilantragem. A 
outra é a reforma política, orientada para dar um mínimo de 
organização e racionalidade ao sistema atual, fortalecendo os 
partidos e a fidelidade partidária. Com partidos sólidos e 
políticos compromissados com suas legendas, a tendência é que 
haja menos fisiologismo, menos chantagem política e, portanto, 
menos corrupção. O governo Lula, como os anteriores, tem sua 
parcela de culpa pela situação atual. Tivesse se dedicado a 
fazer as duas reformas, Lula não estaria hoje ao lado da 
constrangedora figura de Roberto Jefferson. Nem precisaria dar 
a constrangedora declaração da semana passada. "Nós temos 
de ser parceiros, e parceiro é solidário com seu parceiro", disse 
Lula, ao prestar solidariedade a Roberto Jefferson. Ora, 
parceiros de quê, presidente?  
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Mesada de 400 000 reais 
para o PTB  
No IRB, estatal de resseguros, Jefferson 
pressionou para arrancar renda mensal 
– e não escondeu que quem ganha cargo 
tem de roubar para ajudar o partido  
 
Policarpo Junior e Ronaldo França  
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PONHA-SE DAQUI PARA FORA 
O ex-presidente do IRB, Lídio 
Duarte (acima, à esq.), o corretor 
de seguros Henrique Brandão 
(acima) e o deputado Roberto 
Jefferson: a pressão para extrair a 
mesada do PTB chegou a tal ponto 
que, numa ocasião, Duarte 
expulsou Brandão de seu gabinete  
 
Assim que veio a público o vídeo 
da corrupção nos Correios, o 
governo tomou as providências 
necessárias: abriu uma 
sindicância interna na estatal, 
instalou um inquérito policial, 
afastou o diretor da área 
envolvida e suspendeu uma 
milionária licitação sob suspeita. 
"O governo federal é absolutamente intransigente com a 
corrupção. Pior que a corrupção é a corrupção impune", disse o 
ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, ao anunciar o 
inquérito da Polícia Federal. "Este é um governo que não rouba 
e não deixa roubar", voltou a dizer o ministro da Casa Civil, 
José Dirceu, ao ser entrevistado no programa Roda Viva, da TV 
Cultura. O dado desalentador é que tais providências, por mais 
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do caso e portanto incapazes de atingir o cerne do problema – 
ou seja: o esquema de corrupção do PTB instalado não apenas 
nos Correios, mas em outros espaços da máquina pública, sob 
o comando onipresente do deputado Roberto Jefferson. No 
vídeo, Maurício Marinho, o funcionário dos Correios pilhado 
descrevendo as maracutaias na estatal, cita algumas empresas 
nas quais a malha de roubalheiras do PTB tem ramificações – 
além dos Correios, ele fala em Infraero, Eletronorte, Petrobras. 
Com certeza, faltou mencionar uma em especial: o Instituto de 
Resseguros do Brasil (IRB).  
Há dois meses, o então presidente do IRB, o economista Lídio 
Duarte, funcionário de carreira da estatal, entregou sua carta 
de demissão ao Ministério da Fazenda. Na época, divulgou-se 
que ele se demitira por discordar da intenção do governo de 
privatizar o IRB, uma estatal fundada em 1939 e inteiramente 
fora de moda no mundo globalizado de hoje. O motivo da 
demissão, porém, era apenas uma desculpa pública. Na 
verdade, Lídio Duarte vinha travando uma batalha surda com o 
PTB, partido ao qual, no loteamento de cargos do governo Lula, 
coube o comando do IRB. E a batalha surda tinha um motivo 
bem mais grave do que a discordância a respeito da 
privatização: Lídio Duarte vinha sendo pressionado a entregar 
400.000 reais ao PTB todos os meses. Isso: 400.000 reais 
mensais. A idéia era que, com uma mesada desse tamanho, ao 
fim de um ano, as falcatruas no IRB tivessem rendido ao caixa 
do PTB perto de 5 milhões de reais. Antes de deixar o cargo, 
em março passado, Lídio Duarte contou a um graduado 
servidor público os problemas que vinha enfrentando por se 
negar a produzir a mesada de 400.000 reais via operações 
administrativas irregulares.  
   
Margarida Neide/Ag. A Tarde 
  
NOTA DE DESCULPAS 
Antonio Osório Batista (à esq.), afastado na semana passada depois que 
o escândalo veio a público, e Maurício Marinho (à dir.), no vídeo em que 
relata o esquema de corrupção do PTB nos Correios e embolsa um maço 
de 3 000 reais a título de entrada: na semana passada, ele fez uma nota 
sob medida para o deputado Roberto Jefferson pedindo desculpas e 
dizendo que falou demais  
O economista Lídio Duarte chegou à presidência do IRB por 
indicação de José Carlos Martinez, que comandava o PTB 
quando morreu num acidente aéreo, em outubro de 2003. 
Depois da morte de Martinez, Duarte permaneceu no cargo, 
mas o deputado Roberto Jefferson, que assumiu a presidência 
do PTB no lugar do correligionário falecido, fez questão de 
estender seus domínios sobre o IRB. Henrique Brandão, um 
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corretor de seguros que costumava circular pelos corredores da 
estatal, passou a fazê-lo investido da autoridade de quem é 
velho amigo do deputado Roberto Jefferson. Certo dia, Brandão 
entrou no gabinete de Lídio Duarte e, sem meias palavras, 
disse que a partir daquela data sua gestão precisava render 
400.000 reais ao PTB. Sem saber se Brandão falava mesmo em 
nome do partido ou se blefava, Lídio Duarte procurou o 
deputado Roberto Jefferson, presidente do PTB. Na conversa, 
Jefferson não deixou dúvidas: disse que era amigo de Henrique 
Brandão havia mais de trinta anos, repetiu que as despesas do 
partido eram altas e que precisava da colaboração financeira 
dos dirigentes de estatais indicados para seus cargos pelo PTB. 
Em outras palavras: quem tinha cargo tinha de roubar.  
As pressões para que a mesada de 400 000 reais fosse 
fabricada eram fortes e constantes. Num dado momento, a 
tensão chegou a tal ponto que Lídio Duarte expulsou Henrique 
Brandão de sua sala. "Nunca fiz isso na vida", nega Brandão, o 
corretor de seguros. "Sou amigo pessoal do Roberto Jefferson, 
me relaciono com todos os partidos, mas minha vida é vender 
seguros." Com o excesso de pressão, Lídio Duarte acabou 
pedindo demissão.  
 
 
Em seu lugar, o PTB colocou Luiz 
Appolonio Neto, que se confessa 
apadrinhado pelo ex-governador Luiz 
Antonio Fleury e – é claro – pelo 
deputado Roberto Jefferson. O IRB, que 
tinha o monopólio do mercado de 
resseguros internacionais, que 
movimenta algo em torno de 450 
milhões de dólares, resolveu dividi-lo 
entre 23 corretoras credenciadas, 
gerando uma participação em 
comissões que, só no ano passado, 
chegou a 30 milhões de dólares. A 
corretora de Henrique Brandão é uma 
das 23 credenciadas, além de ter em 
seus quadros Marcos Vinícius, que vem 
a ser genro de Roberto Jefferson e 
também seu assessor parlamentar. 
Apenas no primeiro ano, a corretora de Brandão abocanhou 
10% de todos os seguros de embarcações e 20% dos de 
empresas aéreas. Desde 2003, nesse ambiente 
esplendorosamente favorável, os negócios de Brandão, o amigo 
de três décadas de Roberto Jefferson e empregador de seu 
genro, crescem a um ritmo de 25% ao ano. Procurado por 
VEJA, Lídio Duarte afirmou que apenas fez o que achava 
correto, mas guarda para si, por enquanto, os detalhes das 
pressões que sofreu do PTB.  
O deputado Roberto Jefferson é o grande protagonista do vídeo 
da corrupção nos Correios. Na gravação, o funcionário Maurício 
Marinho diz abertamente que o deputado é quem lhe fornece 
condições para promover as roubalheiras. "Ele me dá 
Renata Gobatti 
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cobertura, fala comigo, não manda recado. Eu não faço nada 
sem consultar." O funcionário também diz que Roberto 
Jefferson é o chefe do esquema de corrupção em toda a 
máquina federal, e não apenas nos Correios, e que seus dois 
principais auxiliares são Antonio Osório Batista, o diretor de 
administração dos Correios afastado na semana passada depois 
que o escândalo veio a público, e Roberto Garcia Salmeron, 
presidente da Eletronorte, uma das grandes estatais elétricas 
do país. Na última terça-feira, o deputado Roberto Jefferson, 
injuriado com o papel de líder da corrupção do PTB no governo, 
subiu à tribuna da Câmara para defender-se. Num discurso de 
quarenta minutos, ancorou sua linha de defesa num único 
ponto: o funcionário dos Correios usara seu nome 
indevidamente. Teve o apoio de uma nota de Maurício Marinho, 
na qual o funcionário conta que teve um surto de grandeza e 
falou além da realidade.  
É incrível como a proximidade com Roberto Jefferson faz de 
qualquer pessoa um gigante moral. Na semana passada, VEJA 
investigou mais um caso em que outro funcionário, igualmente 
apadrinhado por Roberto Jefferson, também foi acometido por 
um "surto de grandeza". Luis Carlos Roque chefiava a delegacia 
da Polícia Rodoviária Federal (PRF) na estrada que liga o Rio de 
Janeiro a Santos, no litoral paulista, e chegou a ser preso por 
suspeita de participar de uma quadrilha que falsificava 
combustíveis. Numa investigação, tocada pela Polícia Federal, 
Roque aparece em diversas ligações telefônicas grampeadas 
com autorização judicial. Nelas, além de fornecer os indícios 
que levaram a sua prisão, Roque deixa claro que só chegou ao 
cargo por indicação de Roberto Jefferson. Em uma das 
conversas, confessa abertamente que sua ascensão não 
decorre de sua retidão ética. "Não sou correto, não sou 
honesto, não sou santo", diz ele, num bate-papo com uma 
colega de trabalho. Em seguida, defende seu ponto de vista 
segundo o qual é incorreto se envolver em crimes pesados, 
como narcotráfico ou contrabando de armas, mas não vê 
maiores problemas numa propina aqui, outra propina ali. "Não 
concordo com sacanagem de droga, de arma. A gente pode ver 
nosso lado, mas de uma forma light, sem comprometer a 






Em outros diálogos gravados, a Polícia 
Federal colheu indícios do que o policial 
considera ser uma corrupção light: ele 
liberava irregularmente carros 
apreendidos pela polícia, desaparecia 
com multas de trânsito, distribuía 
favores a empresários e facilitava a 
passagem de carros-tanques carregados com combustível 
adulterado. No inquérito que rendeu a prisão temporária de 
Roque, o próprio deputado Roberto Jefferson também aparece 
por causa do grampo telefônico. É uma conversa entre o 
deputado e Maria de Fátima Pina, presidente do Sindicato dos 
Policiais Rodoviários Federais do Rio. Na ligação, Maria de 
Fátima pede que Jefferson interfira em favor de um policial 
junto à direção-geral da PRF. Diante do pedido, Jefferson 
pondera que ela mesma deveria fazer contato com a direção-
geral, de modo que o deputado não ficasse gastando cartucho 
com coisa pequena. Ao fim da ligação, a sindicalista diz ao 
deputado que, ao seu lado, está uma pessoa a quem ela se 
refere como "o patrão". Ela pergunta se o deputado gostaria de 
falar com "o patrão". Mas o deputado, num sinal de que temia 
estar sendo grampeado, recusa a sugestão e explica: "Esses 
telefones tão todos ruins".  
Um dado constrangedor para o deputado Roberto Jefferson é o 
fato de que seus indicados se envolvem com falcatruas diversas 
com uma desconcertante freqüência. O médico Paulo Cesar 
Rondinelli, por exemplo, ficou nove anos na diretoria do 
Instituto Nacional de Tráumato-Ortopedia, com sede no Rio de 
Janeiro. Nesse período, atingiu a espetacular marca de 104 
denúncias. É um universo de denúncias amplo e muitas vezes 
despudorado, como no caso das próteses encontradas no 
mercado ao preço de 200 dólares, mas que o instituto de 
Rondinelli comprava por 2.000 dólares. Com versatilidade, o 
médico fez de tudo um pouco no instituto e, assim, acabou 
recebendo condenações não muito comuns. Numa delas, junto 
com um auxiliar, foi sentenciado pelo Tribunal de Contas da 
União a restituir 447.000 reais aos cofres públicos. Rondinelli 
também já foi proibido de ocupar cargos de confiança por cinco 
anos. No ano passado, depois de uma auditoria do Ministério da 
Saúde, ao qual o instituto é subordinado, foi demitido "a bem 
do serviço público". Ele afirma que não era afilhado de Roberto 
Jefferson, a quem garante ter encontrado poucas vezes na vida. 
Mas, quando se refere ao deputado, diz apenas "o Roberto".  
Ivone Barros de Souza e Silva, que era coordenadora de 
fiscalização e arrecadação do INSS no Rio, é outro exemplo – e 
de longa data. Sua primeira aparição num rolo vem de 2002, no 
âmbito da CPI estadual que investigou irregularidades na 
Previdência Social. Ivone de Souza e Silva começou a ser 
investigada pela Polícia Federal em 2003, depois que surgiu a 
suspeita de que se envolveu com uma quadrilha que, entre 
outras pilantragens, emitia falsas certidões negativas de débito 
em Volta Redonda, no sul do estado do Rio. Ivone de Souza e 
Silva está para ser indiciada pela Polícia Federal, que já sabe de 
seu envolvimento até com Maria Auxiliadora de Vasconcellos, 
presidente do sindicato dos auditores do INSS, que foi presa no 
ADULTERADA 
Carlos Roque, a quem 
Jefferson fez questão de 
nomear para chefiar uma 
delegacia da Polícia 
Rodoviária Federal: preso 
por envolvimento com a 
máfia dos combustíveis  
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início do mês sob a acusação de integrar uma quadrilha cujas 
fraudes podem chegar a 1 bilhão de reais. Em sua função, 
Ivone de Souza e Silva ocupava o segundo posto mais 
importante do INSS no Rio, cuja importância só era inferior à 
do superintendente. O gabinete dela ficava no 25º andar do 
prédio do INSS, no centro do Rio, e um de seus visitantes 
habituais era o deputado Roberto Jefferson. Nas festas de 
aniversário dos funcionários da repartição, Ivone costumava 
exibir seu prestígio aos colegas de trabalho trazendo sempre 
um mesmo convidado de honra: Roberto Jefferson.  
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DEFESA E ATAQUE 
José Dirceu (acima), para quem uma CPI minimamente 
séria pegaria duas estrelas do PT, e a oposição ao 
protocolar o pedido de CPI com mais assinaturas do que 
o necessário: uma sucessão de ironias  
Sérgio Lima/Folha Imagem 
 
 
Em seus quase trinta meses de 
vida, o governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva nunca esteve tão 
acuado. A crise que se seguiu à 
divulgação por VEJA do vídeo da 
corrupção nos Correios espalhou 
o receio de que o caso acabasse 
se multiplicando em outros 
escândalos. Afinal, em suas 
desassombradas confissões, o 
alto funcionário Maurício Marinho descreve a corrupção nos 
Correios e relata a existência de esquemas semelhantes em 
outras estatais. Mais um motivo para o susto foi a rapidez com 
que a oposição – com a ajuda de boa parte dos aliados – 
viabilizou a criação de uma CPI mista para investigar o caso. A 
possibilidade de que a CPI seja mesmo instalada produziu um 
clima de pânico. Na quarta-feira, em conversa com um aliado, o 
ministro José Dirceu explicou a origem de tanta apreensão: "É 
impossível que uma CPI minimamente bem-feita não pegue o 
Delúbio e o Silvinho". Ele referia-se ao tesoureiro do PT, 
Delúbio Soares, e ao secretário-geral do partido, Silvio Pereira. 
Os dois participaram da distribuição de cargos federais entre os 
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A azáfama do governo contra a CPI é a ironia elevada à última 
potência. As estrelas mais cintilantes do PT arregaçaram as 
mangas para barrar a CPI, esse poderoso instrumento que 
ajudou a construir a fama de defensores da ética de boa parte 
dos petistas hoje no governo. Nada como um dia após o outro. 
Na segunda-feira, Lula evitou a realização de um encontro que 
os aliados fariam sem a presença do PT e chamou-os todos – 
PT, inclusive – para um almoço no Palácio no dia seguinte. Na 
quarta-feira, tomou café-da-manhã com os líderes da Câmara, 
entre eles os da oposição, e cedeu às chantagens de Severino 
Cavalcanti, que emplacou seu afilhado, Djalma Rodrigues, na 
diretoria de exploração e produção da Petrobras. Irritado, o 
presidente da estatal, o petista José Eduardo Dutra, insinuou 
que poderia deixar o cargo se Rodrigues fosse realmente 
nomeado. Lula mandou dizer ao petista que, se for assim, terá 
mesmo de procurar outro emprego. Derramadamente 
agradecido, Severino já começou a servir ao governo. Para 
assustar os tucanos, ameaçou tirar da gaveta a CPI sobre a 
privatização do setor elétrico.  
Na mesma quarta-feira, Lula jantou com quatro governadores e 
pediu que convencessem suas bancadas a retirar o apoio à CPI. 
"Lula está preocupado com a crise política e a imagem negativa 
dos políticos e das instituições", diz Eduardo Braga, governador 
do Amazonas, que esteve no jantar. Para quem não é político, é 
quase impossível entender por que uma CPI incumbida de 
apurar corrupção pode provocar crise e piorar a imagem dos 
políticos e instituições. Não deveria ser o contrário? A CPI 
apuraria os desvios nos Correios e identificaria os culpados, que 
seriam punidos, e as brechas para novas ações ilegais do 
mesmo tipo seriam fechadas. Resultado natural: políticos e 
instituições sairiam fortalecidos, com imagem renovada. Lula 
deve uma explicação aos brasileiros sobre por que está 
antevendo crise política e perigo para as instituições na 
investigação de corrupção de um funcionário de terceiro escalão 
dos Correios ligado a caciques do PTB, partido que, não é de 
hoje, sempre esteve na coluna dos custos dos governantes.  
Nunca, nem no auge da votação da reforma da Previdência 
Social, o governo mobilizou-se tanto para granjear apoio no 
Congresso. A apreensão tem sido maior até do que quando veio 
a público o caso de Waldomiro Diniz, revelado pela revista 
Época em fevereiro do ano passado. "Waldomiro cometeu o 
crime quando era funcionário do governo de Garotinho. E o 
caso tinha potencial para destruir o José Dirceu, e não o 
governo todo. Agora, é diferente. A corrupção foi flagrada 
dentro de um órgão federal, no atual mandato, e pode não se 
limitar a esse órgão", compara um ministro com gabinete no 
Planalto. A situação estava tão tensa que, na quinta-feira à 
noite, se cogitou a idéia de cancelar a viagem do presidente ao 
Japão e à Coréia do Sul, prevista para durar oito dias e levar 
uma robusta comitiva de nove ministros. Até a noite de sexta-
feira passada, a viagem estava mantida, embora a comitiva de 
ministros tenha sido reduzida – e o rolo compressor do governo 
no Congresso já surtira algum efeito. Nove deputados do PL 
solicitaram que suas assinaturas fossem retiradas do pedido de 
CPI. Com isso, o governo compensou, com uma pequena 
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vantagem numérica, um desfalque na base aliada: o 
rompimento do Partido Verde, legenda do ministro da Cultura, 
Gilberto Gil. A discordância do PV com o governo diz respeito a 
vários aspectos da política ambiental, mas inclui também a 
postura do governo de tentar evitar a CPI. Com o rompimento, 
o PV anunciou seu "integral apoio" à CPI.  
Com uma mobilização ímpar, houve até reunião de ministros 
para definir uma ação comum. Os ministros petistas José 
Dirceu, Luiz Dulci, Luiz Gushiken e Jaques Wagner selaram um 
pacto de convivência pacífica com o ministro Aldo Rebelo, do 
PCdoB, cuja cabeça o PT tem pedido com deselegante 
insistência pública. A primeira estratégia é a ameaça direta aos 
aliados: quem assinar a CPI será tratado como inimigo, 
deixando de receber o dinheiro de emendas ao Orçamento e 
tendo de entregar eventuais cargos no governo. Há outras 
ironias da história no episódio. O governo petista montou uma 
tropa de choque para evitar uma CPI cuja primeira vítima 
potencial é o deputado Roberto Jefferson, do PTB, o mesmo que 
liderou a tropa de choque que tentou salvar Collor do 
impeachment. Será que foi por isso que a famosa cartilha de 
expressões politicamente corretas do governo proibia que se 
falasse "farinha do mesmo saco"?  
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Jefferson, presidente do PTB: querem varrê-lo para debaixo do tapete  
 
Em seu esforço para impedir a 
criação da CPI dos Correios, o 
Palácio do Planalto apelou para 
arsenal tradicional do 
presidencialismo brasileiro: 
ameaças, cargos e dinheiro. Um 
recurso em particular, no 
entanto, chamou atenção: as 
súplicas dirigidas ao presidente 
do PTB, o deputado Roberto 
Jefferson, aquele que diminuiu o 
estômago mas cujo apetite 
aumentou. Na segunda-feira à 
noite, os ministros Aldo Rebelo e José Dirceu foram ao 
apartamento de Jefferson, na Asa Norte de Brasília, mas o 
deputado, irritado com os governistas, não os deixou subir. Na 
manhã do dia seguinte, os dois voltaram a procurar Jefferson, 
mas de novo não foram autorizados a ir ao apartamento. Na 
tarde de terça-feira, a empregada de Jefferson, sem saber que 
os ministros estavam proibidos de subir e com o patrão 
ocupado tomando banho, inadvertidamente deixou Aldo Rebelo 
e José Dirceu entrarem no apartamento. Jefferson recebeu-os 
em sua sala e desfiou um agressivo rosário de reclamações. 
Disse que estava sendo abandonado pelo governo, que o 
governo sabia de tudo que ele, Jefferson, vinha fazendo e que, 
agora, ainda tinha de agüentar calado o discurso de José 
Genoino, presidente do PT, segundo o qual o governo precisava 
se empenhar em "requalificar" sua base de apoio.  
Num dado momento, Roberto Jefferson dirigiu-se ao ministro 
José Dirceu e repetiu o que já dissera a um aliado no café-da-
manhã daquele dia: "Na cadeira em que eu sentar na CPI, 
também vão sentar você, o Delúbio e o Silvinho", afirmou. 
Jefferson estava se referindo ao tesoureiro do PT, Delúbio 
Soares, e ao secretário-geral do partido, Silvio Pereira. Os dois 
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federais aos aliados. Há duas semanas, a mesma preocupação 
de que uma CPI séria pudesse pegar "Delúbio e Silvinho" foi 
externada pelo ministro José Dirceu a um aliado. O fato é que, 
depois de ouvir tudo o que Jefferson tinha a dizer, Aldo Rebelo 
e José Dirceu imploraram ao deputado para que retirasse sua 
assinatura do pedido de CPI e orientasse os outros dezesseis 
parlamentares do PTB a fazer o mesmo. Encerrado o encontro, 
Jefferson comentou a postura dos ministros: "Só faltou eles se 
ajoelharem aos meus pés". Mas por que o governo se agarrou 
tanto ao PTB de Roberto Jefferson, mais até do que ao aliado 
de primeira hora, o PL do vice-presidente? O que Roberto 




EM DUAS FRENTES 
No Congresso, um grupo de oposicionistas exibe uma 
faixa em que satiriza a guinada ética do PT, outrora tão 
cioso de fazer CPIs (acima), e o servidor dos Correios 
Maurício Marinho, ao depor na Polícia Federal: agora, 
são duas frentes de investigação  
rafael Nedermeyer/AE 
 
Já surgiram indícios de que o PT também tinha alguma 
participação no esquema espúrio dos Correios desvendado pelo 
jornalista Policarpo Junior, da sucursal de VEJA em Brasília. 
Segundo confessa candidamente o próprio senador Fernando 
Bezerra, que vem a ser líder do governo no Congresso, na 
reportagem que pode ser lida na página 52 desta edição, um 
indicado seu para os Correios não poderia ser empossado 
enquanto não fosse concluída uma licitação milionária de 
interesse do PT na estatal. Também apareceram sinais de que 
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diretores indicados pelo partido em estatais tinham a estranha 
mania comum de beneficiar um corretor chamado Henrique 
Brandão. Quem é Brandão? Ora, é um amigão, sócio e 
generoso contribuinte das campanhas políticas de interesse de 
Roberto Jefferson – aquele que provocou a genuflexão de dois 
poderosos ministros do atual governo. Jefferson ficou 
aborrecido ao ser pressionado por sua própria bancada num 
jantar na segunda-feira. Seus correligionários pediram 
explicações sobre a mesada de 400.000 reais que o PTB exigiu 
da direção do IRB, a estatal de resseguros, da qual eles não 
tinham conhecimento. Jefferson desmentiu a mesada, mas, 
para sua irritação, ninguém lhe deu crédito. Não surgiram ainda 
evidências irrefutáveis que autorizem a afirmação de que 
setores do PT e do PTB se associaram em esquemas 
clandestinos nos desvãos do governo. O que existe e é 
irrefutável é o fato de que a aliança entre os dois partidos, 
principalmente quando se tenta verificar o que há debaixo do 
tapete, exibe um vigor e uma solidez que vão muito além dos 
compromissos programáticos e dos interesses políticos mais 
evidentes entre as duas agremiações. Por quê?  
O Palácio do Planalto foi o artífice do regime de engorda do 
PTB, que saiu das urnas com 26 deputados e hoje tem 47 – 
crescimento que, como até as emas do Alvorada sabem, não 
costuma se materializar à base de argumentos políticos ou 
ideológicos. Agora, ninguém sabe igualmente quais os 
argumentos políticos ou ideológicos que convenceram Jefferson 
a retirar o apoio do PTB à CPI. O certo é que, além de 
Jefferson, o governo ficou apavorado com a própria criação da 
CPI. Procurou até o ex-governador Anthony Garotinho, que 
vinha sendo tratado como inimigo número 1. Entre segunda e 
quarta-feira, José Dirceu falou seis vezes com Garotinho. "O 
ministro me suplicava", ironizou o ex-governador. Na última 
hora, Garotinho tentou extorquir do governo o cancelamento da 
assinatura de quinze deputados sob sua influência. Mandou o 
deputado Eduardo Cunha procurar o secretário de Política 
Econômica, Bernard Appy. Cunha mostrou a Appy as 
procurações dos quinze deputados autorizando a retirada das 
assinaturas e pediu o desbloqueio de 350 milhões de reais da 
privatização do Banerj. Appy resistiu à chantagem. Cunha 
rasgou, ali mesmo, as quinze procurações.  
Ailton de Freitas/Ag. O Globo 
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A CPI dos Correios foi 
aprovada com a assinatura de 236 deputados e 52 senadores, 
dos quais catorze deputados e um senador pertencem ao 
próprio PT. A última adesão foi a do senador Eduardo Suplicy, 
que chegou às lágrimas ao anunciar sua decisão e dizer que o 
governo, fechado nos palácios, não está percebendo a realidade 
nem sentindo a indignação que se espalha na sociedade – 
raciocínio semelhante ao exposto até pelo ex-assessor de 
imprensa do presidente Lula, o jornalista Ricardo Kotscho, em 
artigo publicado no NoMínimo, um site de notícias e opinião. 
"Você pega os jornais e não sobra pedra sobre pedra no cenário 
político, pinta um clima de fim de feira moral, de desesperança, 
de indignação, de salve-se quem puder, de tudo ao mesmo 
tempo", escreveu Kotscho. Pois, para se salvar da CPI, o 
governo tentou de tudo. Anunciou que poderia gastar 773 
milhões de reais e chegou a desembolsar 12 milhões para 
financiar emendas ao Orçamento que viabilizam obras de 
interesse direto dos deputados em seus feudos eleitorais. 
Também ameaçou demitir os apadrinhados de parlamentares 
que apoiassem a CPI e, é claro, prometeu punição aos petistas 
rebeldes. Tudo, porém, em vão.  
A operação abafa do governo foi a maior mobilização política já 
realizada nos trinta meses de governo petista e incluiu seis 
ministros e um punhado de aliados. Até João Pedro Stedile, o 
líder dos sem-terra, entrou no jogo, mas só conseguiu o recuo 
da deputada Luci Choinacki, do PT catarinense. Os petistas 
procuraram governadores de oposição, com propostas 
escancaradamente heterodoxas. Ao governador de Minas 
Gerais, o tucano Aécio Neves, em troca da retirada da 
assinatura de deputados mineiros, prometeram que o PT 
desistiria de criar uma CPI para investigar os investimentos em 
educação. Aécio não aceitou a barganha.  
O discurso do governo apoiou-se em dois pontos. O primeiro é 
um espanto: dizia que a criação da CPI era "golpismo" das 
"elites" que não se conformam em ver "um operário na 
Presidência da República". Esse delírio foi disseminado pelo 
ministro José Dirceu e pelos deputados Arlindo Chinaglia e 
Professor Luizinho, o atual e o ex-líder do governo na Câmara. 
O líder do PT na Câmara, deputado Paulo Rocha, também 
andou falando coisa parecida. O ministro Aldo Rebelo não usou 
as mesmas palavras, mas chegou ao alucinado destempero de 
insinuar que a crise atual é semelhante à de 1954, que levou 
Getúlio Vargas ao suicídio, e à de 1964, que resultou no golpe 
militar. Obviamente não é nada disso. O presidente Lula, em 
viagem ao outro lado do mundo, ficou protegido pela distância 
entre Brasil e Japão das ondas de choque das trombadas de 
seus auxiliares diretos no Planalto. Lula jantou com Antonio 
Palocci em Tóquio na quinta-feira. Tomaram vinho e 
conversaram as amenidades costumeiras a que se dedicam 
sempre que se encontram socialmente. Falaram da crise, claro. 
A avaliação do presidente: é correto lutar para tentar evitar a 
instalação de CPIs que incomodem o governo. Em sua opinião, 
se o governo deixasse o processo correr sem lhe oferecer 
nenhum obstáculo daria a impressão de que já se considerava 
assinar o pedido de CPI dos Correios: 
agora, à espera das punições do PT 
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derrotado. Quanto à CPI em si, Lula acha que ela devia mesmo 
ser instalada e, agora, precisa funcionar.  
Não deixa de ser intrigante a aparente despreocupação do 
presidente com a CPI e o legítimo pavor de seus genuflexos 
ministros políticos. Depois de eles falharem em evitar sua 
instalação, a tática agora parece ser impedir que ela funcione 
de modo "minimamente competente" – que, como se sabe, é 
aquele modo que pode pegar Silvinho e Delúbio. O contraste 
entre a calma do presidente e o alvoroço de Dirceu, Rebelo e 
Genoino tem duas razões básicas. A primeira é que o regime 
presidencialista permite ao presidente reinventar seu governo a 
qualquer momento – por exemplo, trocando todos os ministros. 
A segunda deriva do fato de que Lula sabe melhor do que 
ninguém que as denúncias de corrupção e o aproveitamento 
político delas pela oposição fazem parte do jogo democrático 
normal. Os que viram "golpismo" e "conspiração das elites" 
muito provavelmente estão mais preocupados com a 
manutenção da própria cabeça sobre os ombros do que com a 
tranqüilidade do presidente Lula. Seria de esperar que, como 
membros de um governo "operário", eles tivessem absorvido 
melhor a sabedoria popular. Qualquer brasileiro sabe que, 
diante de tipos como Roberto Jefferson e Anthony Garotinho, 
ajoelhou, tem de rezar.  
Na semana passada, a Polícia Federal tomou o depoimento de 
Maurício Marinho, o servidor do vídeo, que voltou a dizer que 
suas palavras foram apenas "bravatas" e que o maço de 3.000 
reais era um adiantamento de uma consultoria que seria feita 
no futuro. O Ministério Público também já ouviu o deputado 
Roberto Jefferson, o qual, em seu depoimento, revelou que 
seus contatos com Marinho foram um pouco mais numerosos 
do que admitira em seu discurso de defesa na Câmara há duas 
semanas – e incluíram até dois encontros no prédio dos 
Correios. Apesar da rapidez das investigações, nada substituiu 
o trabalho de uma CPI. Nenhuma outra instância, seja a Polícia 
Federal, seja a Corregedoria da União, seja o Ministério Público, 
tem a prerrogativa de propor mudanças institucionais com base 
em suas investigações. Uma CPI tem. A CPI dos Correios pode 
desvendar o esquema de corrupção do PTB em vários setores 
do governo e, calcada nisso, sugerir, por exemplo, que se 
reduza o número de cargos de confiança na esfera federal – 
uma forma de evitar que legendas fisiológicas abram suas 
picadas na máquina pública. Só uma CPI pode fazer isso. 
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O que será que ele sabe?  
A operação anti-CPI falhou. E Jefferson 
já disse que, se sentar no banco dos réus, 
três petistas sentarão junto: José Dirceu,  
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Montagem com fotos de Paulo Vitale e Sergio Dutti/AE 
 
Jefferson, presidente do PTB: querem varrê-lo para debaixo do tapete  
 
Em seu esforço para impedir a 
criação da CPI dos Correios, o 
Palácio do Planalto apelou para 
arsenal tradicional do 
presidencialismo brasileiro: 
ameaças, cargos e dinheiro. Um 
recurso em particular, no 
entanto, chamou atenção: as 
súplicas dirigidas ao presidente 
do PTB, o deputado Roberto 
Jefferson, aquele que diminuiu o 
estômago mas cujo apetite 
aumentou. Na segunda-feira à 
noite, os ministros Aldo Rebelo e José Dirceu foram ao 
apartamento de Jefferson, na Asa Norte de Brasília, mas o 
deputado, irritado com os governistas, não os deixou subir. Na 
manhã do dia seguinte, os dois voltaram a procurar Jefferson, 
mas de novo não foram autorizados a ir ao apartamento. Na 
tarde de terça-feira, a empregada de Jefferson, sem saber que 
os ministros estavam proibidos de subir e com o patrão 
ocupado tomando banho, inadvertidamente deixou Aldo Rebelo 
e José Dirceu entrarem no apartamento. Jefferson recebeu-os 
em sua sala e desfiou um agressivo rosário de reclamações. 
Disse que estava sendo abandonado pelo governo, que o 
governo sabia de tudo que ele, Jefferson, vinha fazendo e que, 
agora, ainda tinha de agüentar calado o discurso de José 
Genoino, presidente do PT, segundo o qual o governo precisava 
se empenhar em "requalificar" sua base de apoio.  
Num dado momento, Roberto Jefferson dirigiu-se ao ministro 
José Dirceu e repetiu o que já dissera a um aliado no café-da-




Bezerra fala sobre 
concorrência nebulosa  
Os tentáculos de Roberto 
Jefferson na ANP  
Como o IRB e estatais 
beneficiavam uma corretora  
O dicionário para entender a 
crise  
 
DOS ARQUIVOS DE VEJA 





também vão sentar você, o Delúbio e o Silvinho", afirmou. 
Jefferson estava se referindo ao tesoureiro do PT, Delúbio 
Soares, e ao secretário-geral do partido, Silvio Pereira. Os dois 
participaram mais diretamente da distribuição de cargos 
federais aos aliados. Há duas semanas, a mesma preocupação 
de que uma CPI séria pudesse pegar "Delúbio e Silvinho" foi 
externada pelo ministro José Dirceu a um aliado. O fato é que, 
depois de ouvir tudo o que Jefferson tinha a dizer, Aldo Rebelo 
e José Dirceu imploraram ao deputado para que retirasse sua 
assinatura do pedido de CPI e orientasse os outros dezesseis 
parlamentares do PTB a fazer o mesmo. Encerrado o encontro, 
Jefferson comentou a postura dos ministros: "Só faltou eles se 
ajoelharem aos meus pés". Mas por que o governo se agarrou 
tanto ao PTB de Roberto Jefferson, mais até do que ao aliado 
de primeira hora, o PL do vice-presidente? O que Roberto 




EM DUAS FRENTES 
No Congresso, um grupo de oposicionistas exibe uma 
faixa em que satiriza a guinada ética do PT, outrora tão 
cioso de fazer CPIs (acima), e o servidor dos Correios 
Maurício Marinho, ao depor na Polícia Federal: agora, 
são duas frentes de investigação  
rafael Nedermeyer/AE 
 
Já surgiram indícios de que o PT também tinha alguma 
participação no esquema espúrio dos Correios desvendado pelo 
jornalista Policarpo Junior, da sucursal de VEJA em Brasília. 
Segundo confessa candidamente o próprio senador Fernando 
Bezerra, que vem a ser líder do governo no Congresso, na 
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reportagem que pode ser lida na página 52 desta edição, um 
indicado seu para os Correios não poderia ser empossado 
enquanto não fosse concluída uma licitação milionária de 
interesse do PT na estatal. Também apareceram sinais de que 
diretores indicados pelo partido em estatais tinham a estranha 
mania comum de beneficiar um corretor chamado Henrique 
Brandão. Quem é Brandão? Ora, é um amigão, sócio e 
generoso contribuinte das campanhas políticas de interesse de 
Roberto Jefferson – aquele que provocou a genuflexão de dois 
poderosos ministros do atual governo. Jefferson ficou 
aborrecido ao ser pressionado por sua própria bancada num 
jantar na segunda-feira. Seus correligionários pediram 
explicações sobre a mesada de 400.000 reais que o PTB exigiu 
da direção do IRB, a estatal de resseguros, da qual eles não 
tinham conhecimento. Jefferson desmentiu a mesada, mas, 
para sua irritação, ninguém lhe deu crédito. Não surgiram ainda 
evidências irrefutáveis que autorizem a afirmação de que 
setores do PT e do PTB se associaram em esquemas 
clandestinos nos desvãos do governo. O que existe e é 
irrefutável é o fato de que a aliança entre os dois partidos, 
principalmente quando se tenta verificar o que há debaixo do 
tapete, exibe um vigor e uma solidez que vão muito além dos 
compromissos programáticos e dos interesses políticos mais 
evidentes entre as duas agremiações. Por quê?  
O Palácio do Planalto foi o artífice do regime de engorda do 
PTB, que saiu das urnas com 26 deputados e hoje tem 47 – 
crescimento que, como até as emas do Alvorada sabem, não 
costuma se materializar à base de argumentos políticos ou 
ideológicos. Agora, ninguém sabe igualmente quais os 
argumentos políticos ou ideológicos que convenceram Jefferson 
a retirar o apoio do PTB à CPI. O certo é que, além de 
Jefferson, o governo ficou apavorado com a própria criação da 
CPI. Procurou até o ex-governador Anthony Garotinho, que 
vinha sendo tratado como inimigo número 1. Entre segunda e 
quarta-feira, José Dirceu falou seis vezes com Garotinho. "O 
ministro me suplicava", ironizou o ex-governador. Na última 
hora, Garotinho tentou extorquir do governo o cancelamento da 
assinatura de quinze deputados sob sua influência. Mandou o 
deputado Eduardo Cunha procurar o secretário de Política 
Econômica, Bernard Appy. Cunha mostrou a Appy as 
procurações dos quinze deputados autorizando a retirada das 
assinaturas e pediu o desbloqueio de 350 milhões de reais da 
privatização do Banerj. Appy resistiu à chantagem. Cunha 
rasgou, ali mesmo, as quinze procurações.  




A CPI dos Correios foi 
aprovada com a assinatura 
de 236 deputados e 52 
senadores, dos quais catorze 
deputados e um senador 
pertencem ao próprio PT. A 
última adesão foi a do 
senador Eduardo Suplicy, 
que chegou às lágrimas ao 
anunciar sua decisão e dizer 
que o governo, fechado nos 
palácios, não está 
percebendo a realidade nem 
sentindo a indignação que se 
espalha na sociedade – 
raciocínio semelhante ao 
exposto até pelo ex-assessor de imprensa do presidente Lula, o 
jornalista Ricardo Kotscho, em artigo publicado no NoMínimo, 
um site de notícias e opinião. "Você pega os jornais e não sobra 
pedra sobre pedra no cenário político, pinta um clima de fim de 
feira moral, de desesperança, de indignação, de salve-se quem 
puder, de tudo ao mesmo tempo", escreveu Kotscho. Pois, para 
se salvar da CPI, o governo tentou de tudo. Anunciou que 
poderia gastar 773 milhões de reais e chegou a desembolsar 12 
milhões para financiar emendas ao Orçamento que viabilizam 
obras de interesse direto dos deputados em seus feudos 
eleitorais. Também ameaçou demitir os apadrinhados de 
parlamentares que apoiassem a CPI e, é claro, prometeu 
punição aos petistas rebeldes. Tudo, porém, em vão.  
A operação abafa do governo foi a maior mobilização política já 
realizada nos trinta meses de governo petista e incluiu seis 
ministros e um punhado de aliados. Até João Pedro Stedile, o 
líder dos sem-terra, entrou no jogo, mas só conseguiu o recuo 
da deputada Luci Choinacki, do PT catarinense. Os petistas 
procuraram governadores de oposição, com propostas 
escancaradamente heterodoxas. Ao governador de Minas 
Gerais, o tucano Aécio Neves, em troca da retirada da 
assinatura de deputados mineiros, prometeram que o PT 
desistiria de criar uma CPI para investigar os investimentos em 
educação. Aécio não aceitou a barganha.  
O discurso do governo apoiou-se em dois pontos. O primeiro é 
um espanto: dizia que a criação da CPI era "golpismo" das 
"elites" que não se conformam em ver "um operário na 
Presidência da República". Esse delírio foi disseminado pelo 
ministro José Dirceu e pelos deputados Arlindo Chinaglia e 
Professor Luizinho, o atual e o ex-líder do governo na Câmara. 
O líder do PT na Câmara, deputado Paulo Rocha, também 
andou falando coisa parecida. O ministro Aldo Rebelo não usou 
as mesmas palavras, mas chegou ao alucinado destempero de 
insinuar que a crise atual é semelhante à de 1954, que levou 
Getúlio Vargas ao suicídio, e à de 1964, que resultou no golpe 
militar. Obviamente não é nada disso. O presidente Lula, em 
viagem ao outro lado do mundo, ficou protegido pela distância 
entre Brasil e Japão das ondas de choque das trombadas de 
 
FILA DE PUNIÇÃO 
O petista Eduardo Suplicy, que chorou ao 
assinar o pedido de CPI dos Correios: 
agora, à espera das punições do PT 
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seus auxiliares diretos no Planalto. Lula jantou com Antonio 
Palocci em Tóquio na quinta-feira. Tomaram vinho e 
conversaram as amenidades costumeiras a que se dedicam 
sempre que se encontram socialmente. Falaram da crise, claro. 
A avaliação do presidente: é correto lutar para tentar evitar a 
instalação de CPIs que incomodem o governo. Em sua opinião, 
se o governo deixasse o processo correr sem lhe oferecer 
nenhum obstáculo daria a impressão de que já se considerava 
derrotado. Quanto à CPI em si, Lula acha que ela devia mesmo 
ser instalada e, agora, precisa funcionar.  
Não deixa de ser intrigante a aparente despreocupação do 
presidente com a CPI e o legítimo pavor de seus genuflexos 
ministros políticos. Depois de eles falharem em evitar sua 
instalação, a tática agora parece ser impedir que ela funcione 
de modo "minimamente competente" – que, como se sabe, é 
aquele modo que pode pegar Silvinho e Delúbio. O contraste 
entre a calma do presidente e o alvoroço de Dirceu, Rebelo e 
Genoino tem duas razões básicas. A primeira é que o regime 
presidencialista permite ao presidente reinventar seu governo a 
qualquer momento – por exemplo, trocando todos os ministros. 
A segunda deriva do fato de que Lula sabe melhor do que 
ninguém que as denúncias de corrupção e o aproveitamento 
político delas pela oposição fazem parte do jogo democrático 
normal. Os que viram "golpismo" e "conspiração das elites" 
muito provavelmente estão mais preocupados com a 
manutenção da própria cabeça sobre os ombros do que com a 
tranqüilidade do presidente Lula. Seria de esperar que, como 
membros de um governo "operário", eles tivessem absorvido 
melhor a sabedoria popular. Qualquer brasileiro sabe que, 
diante de tipos como Roberto Jefferson e Anthony Garotinho, 
ajoelhou, tem de rezar.  
Na semana passada, a Polícia Federal tomou o depoimento de 
Maurício Marinho, o servidor do vídeo, que voltou a dizer que 
suas palavras foram apenas "bravatas" e que o maço de 3.000 
reais era um adiantamento de uma consultoria que seria feita 
no futuro. O Ministério Público também já ouviu o deputado 
Roberto Jefferson, o qual, em seu depoimento, revelou que 
seus contatos com Marinho foram um pouco mais numerosos 
do que admitira em seu discurso de defesa na Câmara há duas 
semanas – e incluíram até dois encontros no prédio dos 
Correios. Apesar da rapidez das investigações, nada substituiu 
o trabalho de uma CPI. Nenhuma outra instância, seja a Polícia 
Federal, seja a Corregedoria da União, seja o Ministério Público, 
tem a prerrogativa de propor mudanças institucionais com base 
em suas investigações. Uma CPI tem. A CPI dos Correios pode 
desvendar o esquema de corrupção do PTB em vários setores 
do governo e, calcada nisso, sugerir, por exemplo, que se 
reduza o número de cargos de confiança na esfera federal – 
uma forma de evitar que legendas fisiológicas abram suas 
picadas na máquina pública. Só uma CPI pode fazer isso. 
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Baixinho de 1,85 m  
Essa não é a maior esquisitice do homem 
do PTB na ANP. Solventes talvez sejam  
 





A Polícia Civil apreende carretas de combustível adulterado com 
solventes, cuja importação cresceu 78% em dois anos  
O exército de prepostos do deputado Roberto Jefferson na 
administração pública federal também inclui um soldado na 
Agência Nacional do Petróleo (ANP), o órgão que regula e 
fiscaliza a indústria de combustíveis e derivados no país. Trata-
se do engenheiro baiano Eugênio Roberto Maia. No ano 
passado, como superintendente de abastecimento da agência, 
Maia autorizou várias empresas acusadas de sonegação e de 
adulterar combustíveis a elevar suas importações de solventes. 
Derivados do petróleo, os solventes são usados na fabricação 
de tintas, mas têm sido mesmo empregados no submundo para 
falsificar gasolina. Com pelo menos outras três canetadas, 
sempre contrárias às recomendações técnicas da ANP e da 
ministra Dilma Rousseff, também elevou em até quatro vezes 
as cotas de gasolina que essas mesmas empresas têm direito a 
comprar da Petrobras. Com suas autorizações, Maia deu um 
grande impulso às compras de solventes no país. Entre 2000 e 
2002, antes de sua gestão, a importação da substância 
aumentou 23%. Durante 2003 e 2004, quando Maia esteve à 
frente da superintendência de abastecimento, a compra de 
solventes do exterior cresceu 78%. Como a indústria de tintas 
se expandiu apenas 13% no período, questiona-se o destino 
das sobras de solventes.  
Em janeiro do ano passado, ao assumir a ANP, Haroldo Lima 
ouviu denúncias cabeludas dos mais importantes executivos do 
setor. Na semana passada, esses mesmos empresários 
533 
 
repetiram as denúncias a VEJA. Segundo eles, Maia cobraria 
uma taxa extra sobre algumas autorizações que concedia. E 
sempre com a mesma explicação: o dinheiro seria repassado ao 
PTB, que exigia dele uma mesada mensal modesta, de apenas 
40.000 reais. Lima chegou a redigir a exoneração de Maia, mas 
sofreu um puxão de orelha da Casa Civil. O próprio deputado 
Roberto Jefferson foi reclamar com Dilma. Ouviu da ministra 
que o PTB continuaria com presença na ANP, mas que Maia não 
teria condições morais para continuar no cargo. No fim das 
contas, o diretor-geral da ANP teve de recuar e, em fevereiro 
deste ano, realocou Maia na superintendência de refino.  
O engenheiro manteve o cargo e o salário, mas perdeu poder. 
"Sobre esse assunto eu me reservo o direito de não comentar. 
O que posso garantir é que desde o começo deste ano não 
existem mais irregularidades na superintendência de 
abastecimento", explicou Haroldo Lima. Maia é articulado, 
eloqüente e ambicioso. "Sou competente, tenho feito uma 
carreira brilhante e aspiro ao cargo de diretor-geral da ANP", 
disse, sem modéstia. Ele também se mostra íntimo do chefe: 
"Nós nos tratamos por apelidos. Eu o chamo de 'Conterrâneo', 
já que somos baianos, e ele me apelidou de 'Baixinho', uma 
ironia ao meu 1,85 metro de altura". Maia nega as denúncias 
de propina e da mesada de 40.000 reais ao PTB: "Nunca vi 
tanto dinheiro na minha frente". 
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O enigmático corretor, que 
vive de obter privilégios nas 
estatais, é um elo que aproxima perigosamente 
o PT das 
negociatas do PTB  
 
Ronaldo França e Policarpo Junior  
   
Roberto Stuckert Filho/Ag. O Globo 
  
OS AMIGOS 
O deputado Roberto Jefferson diz que é amigo de Henrique Brandão (à dir.) 
há uns trinta anos: os laços entre os dois não são apenas de amizade. 
Brandão é sócio do genro de Jefferson e ainda deu uma gorda contribuição, 
de 80 000 reais, à campanha da filha do deputado  
Os tentáculos subterrâneos do PTB na máquina pública 
trouxeram à luz uma figura enigmática: o corretor de seguros 
Henrique Brandão, que há 36 anos trabalha no mercado do Rio 
de Janeiro. Recentemente, soube-se que Brandão é amigo e 
sócio de longa data do deputado Roberto Jefferson, presidente 
nacional do PTB. Na edição passada, VEJA publicou uma 
reportagem informando que Brandão, em nome de Jefferson, 
tentou arrancar uma mesada de 400.000 reais do IRB, a estatal 
de resseguros do país, em favor dos cofres do PTB. Na última 
semana, soube-se que Brandão é sócio de Marcus Vinícius 
Vasconcelos Ferreira, que vem a ser genro de Jefferson. 
Descobriu-se, ainda, que Brandão ajudou com 80.000 reais a 
campanha da vereadora Cristiane Brasil, que vem a ser filha de 
Jefferson. Com tantas conexões comerciais, políticas e 
familiares com Roberto Jefferson, Henrique Brandão conquistou 
influência invejável no governo: há estatais fazendo de tudo – 
até violando normas técnicas – para entregar os seguros nas 
mãos de Brandão. E essa malandragem conta com a alegre 
contribuição de diretores indicados pelo PT. Será uma sociedade 









SÓ DÁ BRANDÃO 
Carta em que a Infraero comunica ter duas "únicas e exclusivas" corretoras 
de seguro, a novata Assurê e a AON, e um dos 66 aeroportos administrados 
pela estatal (acima): para os amigos, tudo  
O caso exemplar aconteceu em Furnas, a estatal que reúne um 
complexo de dez usinas hidrelétricas e duas termelétricas. Em 
setembro de 2003, um diretor de Furnas, o mineiro Rodrigo 
Botelho Campos, despachou carta ao IRB entregando a 
operação de resseguros da estatal nas mãos da Assurê, a 
corretora de Henrique Brandão, que assim ganhava, de mão 
beijada, um negócio de 2,2 milhões de reais. Um técnico do 
IRB, Roberto Carvalho, suspeitou de maracutaia (será que o PT 
ainda se lembra dessa palavra?). Primeiro, Furnas já contava 
com uma empresa para cuidar do seu resseguro, a PWS, com 
mais de vinte anos de atuação em resseguros no Brasil. 
Segundo, a Assurê é uma corretora de seguros, e não uma 
resseguradora. Terceiro, cabe exclusivamente ao IRB, uma 
estatal monopolista, indicar as resseguradoras. A direção do 
IRB, no entanto, resolveu ignorar as três barreiras técnicas e 
aceitou a indicação do petista de Furnas. Há uma carta, à qual 
VEJA teve acesso, em que dois diretores do IRB, em texto 
manuscrito, mandam às favas as ponderações técnicas 
contrárias à Assurê de Brandão.  




Hidrelétrica de Furnas, na cidade de Passos, em Minas 
Gerais: o privilégio dado a um corretor foi resultado de 
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uma aliança selada entre um diretor do PTB e um diretor 
do PT  
Com isso, Brandão, associado à resseguradora americana 
Acordia, que não tem nenhuma tradição nesse mercado, 
ganhou a parada. E Roberto Carvalho, o técnico que tentou 
impedir a folia, amargou seis meses de ostracismo no IRB. Na 
Infraero, a estatal que cuida dos aeroportos brasileiros, a 
Assurê de Brandão também virou a rainha do pedaço. No fim do 
ano passado, a Infraero lançou um edital para contratar uma 
seguradora e fez questão de informar no documento que, para 
baratear o custo de suas apólices, estava proibida a contratação 
de corretoras. A Bradesco Seguros venceu a licitação, mas, 
surpreendentemente, recebeu uma cartinha da Infraero na qual 
a estatal informava que tinha duas corretoras de seguros 
"únicas e exclusivas": a AON, uma empresa tradicional no 
ramo, e a Assurê de Brandão. Ou seja: a Infraero proíbe a 
corretagem no seu edital de licitação e, por baixo do pano, 
manda a vencedora da licitação contratar a corretora de sua 
preferência. Estima-se que, só com os seguros da Infraero, a 
Assurê de Brandão esteja embolsando em torno de 1 milhão de 
reais por ano.  
A tramóia parece integrar um esquema organizado. Na quinta-
feira passada, uma reportagem do jornal Folha de S.Paulo 
mostrou um caso idêntico, só que envolvendo a Eletronuclear, 
outra estatal sob notória influência do PTB. Nesse caso, tal 
como no caso de Furnas, a trama percorre os apaniguados do 
PTB e também do PT. O diretor José Marcos Castilho, filiado ao 
PT, admite que recomendou à seguradora da Eletronuclear que 
contratasse a Assurê de Brandão. O jornal calcula que, só nesse 
negócio, que também lhe caiu no colo de mão beijada, a Assurê 
pode ter embolsado algo em torno de 360.000 dólares. Castilho 
faz questão de esclarecer que quem pediu para que a Assurê 
fosse incluída no negócio de 360.000 dólares foi o diretor Luiz 
Rondon Teixeira de Magalhães Filho, homem do PTB na 
Eletronuclear. Faz sentido. Agora, a coincidência final: o 
principal assessor de Magalhães Filho é Marcus Vinícius 
Vasconcelos Ferreira, o genro de Roberto Jefferson, que já foi 
empregado e hoje é sócio de Brandão. Fica tudo em família: o 
patrão do genro pede que se contrate o amigo do sogro.  
   




ATROPELANDO NORMAS TÉCNICAS 
Carta de Furnas (acima) informa o privilégio dado à 
Assurê de Brandão. Técnico contesta a manobra, mas 
diretores, num manuscrito, mandam as ponderações 
técnicas às favas  
Os privilégios do IRB à corretora de Henrique Brandão 
agigantaram-se de 2003 para cá. Naquele ano, por exemplo, 
Brandão habilitou-se junto ao IRB para disputar um contrato 
que reúne 54% das operações de seguros do país – o maior filé 
do mercado. Tradicionalmente, por seu volume e sua 
importância, esse contrato fica a cargo de resseguradoras 
conceituadas e de certo porte. Naquele ano, porém, o primeiro 
do governo Lula, nada menos que 12,5% do contrato caiu nas 
mãos de Brandão, que tentava então fazer sua estréia no 
mercado de resseguros. Nas práticas do IRB, aliás, muita coisa 
mudou sob o atual governo. Antes, por exemplo, as 
seguradoras eram livres para fazer contratos de resseguros 
junto à sua matriz no exterior. Agora, os diretores do IRB quase 
sempre exigem que a seguradora contrate um corretor. Com 
isso, hoje, 80% dos contratos de ressegurados passam por 
corretores – antes do governo Lula, esse porcentual era de 
apenas 10%. Com a entrada do corretor no negócio, segurar 
uma planta industrial, uma usina hidrelétrica ou um aeroporto 
ficou muito mais caro. E o dinheiro a mais que se passou a 
gastar, naturalmente, sai dos cofres públicos – e fica nas mãos 
dos corretores. Uma boa parte tem ido para as mãos de 
Henrique Brandão, graças às gentilezas trocadas na cúpula das 
estatais entre os diretores do PTB e do PT. Como será que 
Brandão retribui tanta generosidade? Está aí uma boa linha de 
investigação para a CPI.  
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O PT assombra o Planalto  
Alvejado pela acusação de comprar 
deputados com mesada de 30 000 reais, o PT 
vê desmoronar seu discurso ético e enfrenta 
uma crise que, no seu desdobramento mais 
dramático, pode afundar o governo junto  
 
Otávio Cabral  
 
 
As denúncias explosivas do 
deputado Roberto Jefferson, o 
homem-bomba do PTB, 
detonaram a mais grave crise 
política dos últimos anos e 
jogaram uma espessa nuvem de 
fumaça sobre o futuro próximo. 
Ao contar, numa gravíssima 
entrevista ao jornal Folha de 
S.Paulo, que o tesoureiro do PT, 
Delúbio Soares, pagava mesada 
de 30.000 reais aos deputados do 
PP e do PL, Roberto Jefferson fez 
uma vítima poderosa: o PT, essa 
legenda que, acalentada no berço 
por sindicalistas, estudantes e intelectuais e alçada ao comando 
do país aos 22 anos de vida, senta agora no banco dos réus 
para ser acusada de carregar a mala preta, imagem-síntese da 
roubalheira nacional, para corromper e subornar políticos.  
Logo o PT, que, em todas as pesquisas de opinião, sempre 
apareceu em primeiro lugar como o partido mais "idôneo" e 
mais "confiável" do país. As denúncias de Roberto Jefferson 
ainda precisam de apuração, mas já acertaram o coração do 
PT, comprometendo seu discurso histórico em defesa da ética, 
e – o que é ainda mais grave – podem fazer sangrar o Palácio 








 Jefferson ainda é uma bomba 
 Até quando a economia 
resiste à crise  
 A ANP investiga indicado de 
José Dirceu  
 O mensalão da ex-prefeita 
 Mais lama petista no Ibama 
 
DOS ARQUIVOS DE VEJA 





traficâncias do tesoureiro do PT. Antes mesmo que se tenha 
uma resposta sem rodeios a essa pergunta, o simples fato de a 
dúvida existir já atinge o presidente. Lula começou seu governo 
sendo comparado ao americano Franklin Roosevelt, presidente 
que venceu a II Guerra Mundial e tirou seu país da depressão 
econômica. Terá sorte se sair dele com a avaliação de que, pelo 
menos, foi diferente de Fernando Collor.  
   
 
"Nós não aceitamos 
chantagem. Não me 
prejulguem pela versão 
de uma chantagem" 
FALTOU EXPLICAR 
Uma chantagem pressupõe a 
existência de um chantagista 
e de um motivo que a 
justifique. Soares não disse 
quem era o chantagista nem 
que informação ele teria 
para praticar a tentativa de 
extorsão  
"Ponho à disposição meu 
sigilo fiscal e bancário"  
FALTOU EXPLICAR 
Evidentemente, Soares não 
teria tirado dinheiro da 
própria conta bancária para 
pagar propinas a deputados. 
A referência à quebra de seu 
sigilo telefônico – este, sim, 
fundamental nas 
investigações – não foi mencionada pelo tesoureiro  
"Em trinta anos de militância, não acumulei bens nem 
vantagens. Tudo o que tenho foi com muito esforço"  
FALTOU EXPLICAR 
Soares não fez menção à acusação de que teria comprado, 
em dinheiro vivo, uma fazenda em Goiás, registrada em 
nome de parentes e com preço abaixo do valor de mercado  
"Não tenho nenhum problema em encontrar com o 
presidente do PL (Valdemar Costa Neto), seja na 
minha casa, seja no escritório do PT" 
FALTOU EXPLICAR 
O tesoureiro também não disse os motivos que justificariam 
o fato de um petista sem cargo no governo federal 
encontrar-se com o principal dirigente de um partido da 




O tesoureiro falou à imprensa mas 
não esclareceu as questões mais 
sérias em relação às denúncias de 
que ele dava dinheiro a 
parlamentares em troca de apoio e 
votos favoráveis ao governo  
 
Na entrevista, entre insinuações, provocações e recados 
explícitos ou velados, Roberto Jefferson disse que:  
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• O dinheiro das mesadas era entregue pelo tesoureiro Delúbio 
Soares a líderes ou presidentes dos partidos. Os deputados 
Valdemar Costa Neto e Bispo Rodrigues, ambos do PL, e Pedro 
Henry, do PP, recebiam e distribuíam nas suas bancadas.  
• A mesada de 30.000 reais também foi oferecida ao PTB, mas 
ele, Roberto Jefferson, não aceitou a proposta.  
• Em um ano de peregrinação para denunciar o caso, Jefferson 
relatou o episódio – pela ordem – aos ministros Walfrido Mares 
Guia (Turismo), José Dirceu (Casa Civil), Ciro Gomes 
(Integração Nacional), Miro Teixeira (então ministro das 
Comunicações) e Antonio Palocci (Fazenda).  
• Em janeiro deste ano, contou ao presidente Lula em reunião 
com quatro testemunhas. Lula chorou. O pagamento da 
mesada foi interrompido. "Ele meteu o pé no breque", disse 
Jefferson.  
• Contraditoriamente, a crise na base do governo no Congresso 
Nacional não resulta da suspensão da mesada, mas do fato de 
que o PT se recusou a aumentá-la para algo entre 50.000 e 




E A REELEIÇÃO?  
O presidente Lula: ele diz que perdeu o ânimo de tentar 
a reeleição e, agora, só quer preservar a sua biografia  
A reação à denúncia é um notável choque de versões. Houve 
desde ministro que fez silêncio sobre o assunto (José Dirceu) 
até ministro que confirmou tudo mas nada fez por falta de 
provas (Ciro Gomes). Houve ministro que confirmou só uma 
parte (Mares Guia) e ministro que negou tudo (Antonio Palocci). 
Houve, ainda, quem tenha confirmado até mais do que lhe foi 
perguntado. Miro Teixeira disse que recebeu a denúncia, mas 
acrescentou que Jefferson lhe narrou inclusive "uma cena de 
corrupção num ambiente ministerial". O presidente Lula, por 
sua vez, admitiu ter ouvido falar da mesada, porém ressalvou 
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que não recebera uma denúncia, mas só um "comentário 
genérico", sendo que Jefferson não apontou "fatos" nem 
"pessoas". Lula mandou dizer que, ao tomar conhecimento 
disso, pediu a dois auxiliares que examinassem o assunto. Os 
dois souberam que a Câmara faria uma investigação quando o 
caso foi denunciado por Miro Teixeira ao Jornal do Brasil, em 
setembro de 2004. Mas, como Miro disse que não disse o que 
dissera ao JB, o caso foi arquivado na Câmara. E o governo se 
deu por satisfeito.  
 
De todas as negativas e 
explicações, a mais 
impressionante veio do 
tesoureiro Delúbio Soares. Na 
quarta-feira, depois de dois dias 
escondido da imprensa, o 
tesoureiro, diligentemente 
escoltado pelo presidente do PT, 
José Genoino, apareceu diante 
de uma centena de jornalistas 
para explicar-se. Com lábios 
ressecados de nervosismo, 
vacilante e inseguro, Delúbio 
disse que estava sendo 
"caluniado e massacrado", mas 
não acusou Roberto Jefferson de 
ser um mentiroso. Não 
prometeu levá-lo às barras dos 
tribunais, não exigiu retratação 
e, na passagem mais 
lamentável, recusou-se a fazer 
uma acareação com seu 
detrator. Pior: disse que 
Jefferson, cujo nome não citou, fazia "chantagem". É uma 
declaração enigmática, já que chantagem pressupõe que o 
chantageado tenha culpa no cartório, pois do contrário não é 
chantagem, é blefe inócuo (veja quadro). Mas, antes que 
respostas esclarecedoras surgissem, Genoino levantou-se e 
encerrou a entrevista com linguajar de galpão: "Agora chega, 
vamos embora". O tesoureiro deixou a sede do PT sendo, como 
sempre, escoltado por batedores de motocicleta. Um luxo de 
autoridade.  
O presidente Lula queria uma resposta mais firme e irritou-se 
com a decisão do PT de manter Delúbio Soares no cargo de 
tesoureiro. Na noite anterior à entrevista do tesoureiro, o 
presidente teve uma conversa áspera com José Genoino. Foi 
por telefone. Durou uns dez minutos. Segundo relato obtido por 
VEJA de dois ministros que testemunharam o diálogo, Lula 
acusou o PT de estar "acabando com o governo" e exigiu que o 
partido afastasse o tesoureiro do cargo enquanto as 
investigações fossem realizadas. No dia seguinte, ao saber que 
não fora atendido, fez um desabafo a dois ministros. "O PT não 
entendeu o tamanho da crise", disse. Falou mal do ministro 
José Dirceu, responsabilizando-o pela construção de uma base 




A senadora Heloísa Helena, expulsa 
do PT há um ano e meio e hoje filiada 
ao PSOL, acha que sim. "No PT, não 
tem atuação individual"  
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ministros petistas, como Patrus Ananias, do Desenvolvimento 
Social, e Humberto Costa, da Saúde, reclamando que nunca lhe 
apresentam soluções, apenas problemas. Poupou apenas o 
ministro Antonio Palocci, da Fazenda, que está se tornando 
cada vez mais o interlocutor mais assíduo e mais confiável de 
Lula.  
 
O que o PT não entendeu é que 
será impossível e inútil tentar 
espantar a crise atual com 
palavreado vazio, como se a 
platéia fosse formada por uma 
massa de imbecis. Na segunda-
feira de manhã, tão logo a 
entrevista-bomba de Jefferson 
chegou às bancas, o PT levou 
quase quatro horas reunido 
para, ao fim, lançar uma nota 
pífia. Sem a indignação dos 
injustiçados, a nota limita-se a 
dizer que as denúncias não têm 
"o mínimo fundamento na 
realidade" – e, oito horas 
depois, para desmoralização do 
teatro petista, o próprio 
presidente Lula confirmaria que 
ouvira, sim, o "comentário 
genérico" de Jefferson. Na nota, 
o PT ainda cai na estupidez de 
afirmar que a relação do partido com as legendas aliadas "se 
assenta em pressupostos políticos e programáticos" – e, um dia 
depois, com o partido novamente desmoralizado pela mais 
óbvia das evidências, um ministro viria a público dizer que o PT 
estava pagando o preço por andar com "más companhias", o 
que nada tem a ver com os tais "pressupostos políticos e 
programáticos".  
   
Roberto Stuckert Filho/Ag. Globo 
 
ENFIM, A CPI  
A instalação da CPI dos Correios: ela vai investigar a 
corrupção nas estatais, mas outra CPI pode ser criada 
para apurar a mesada  
Rosane Marinho/AE 
 
SILÊNCIO DO MINISTRO 
Até a sexta-feira passada, José 
Dirceu, acusado de ser informado do 
mensalão, não tocou no assunto  
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Pagando um preço, literalmente: são 30.000 reais por mês para 
um plantel estimado de uns noventa deputados, o que daria 
cerca de 2,7 milhões de reais mensais. A mesada, que na 
gramática de Jefferson é mensalão, uma irônica referência ao 
apelido dado ao pagamento antecipado de imposto por 
contribuintes com mais de uma fonte de renda, é um segredo 
de polichinelo no Congresso. Na semana passada, VEJA 
conversou com três ministros, cinco deputados e um senador: 
todos confirmaram, com a condição de não ter a identidade 
revelada, a existência do mensalão. As nove fontes ouvidas 
pela revista pertencem a cinco partidos diferentes – são eles: 
PT, PMDB, PSB, PP e PFL –, mas todas informam que o 
pagamento era feito pelo PT. Esses políticos contam que 
Delúbio desembarcava em Brasília com o dinheiro e se dirigia à 
residência dos líderes e presidentes de partidos para fazer a 
distribuição. Novidade? Desgraçadamente, talvez não. Já 
começam a se solidificar com indícios os rumores insistentes de 
que a mesma prática foi adotada na gestão da ex-prefeita de 
São Paulo Marta Suplicy (veja reportagem).  
 
É possível que a compra de 
deputados, se vier a se 
confirmar, seja uma expressão 
pecuniária do desprezo que o PT 
nutre pelo Parlamento. "O PT 
acredita que é um poder 
burguês. Por isso, acha que lá 
só tem corrupto e que o jeito 
mais fácil de controlá-lo é com 
dinheiro", afirma um dos 
petistas mais bem votados para 
deputado federal. É fato que o 
PT, sob o comando do ministro 
José Dirceu, fez a mais acintosa 
e violenta intervenção nos 
partidos representados no 
Congresso Nacional. O PL, por 
exemplo, saiu das urnas com 26 
deputados e hoje tem mais que 
o dobro disso .– precisamente 
53. O PP elegeu 49 deputados e 
hoje tem 54, com um 
crescimento bastante modesto. 
Já o PTB, o partido que não 
aceitou receber o mensalão, segundo Jefferson, cresceu de 26 
para 47 deputados. Sabe-se lá à base de que argumentos 
ideológicos. A idéia, ao promover esse inchaço, nasceu de uma 
arrogância tipicamente petista: aumentava-se a base de apoio 
ao governo mas mantinha-se a pureza ética e ideológica do PT, 
sem contaminá-lo com a filiação de políticos fisiológicos e 
aventureiros.  
O mensalão é um enorme desastre para o PT. O partido que 
encarnou as aspirações nacionais de ética na política e 
construiu uma liderança moral agora enfrenta o desafio de 
Sergio Lima/Folha Imagem 
 
ELE NÃO FALOU TUDO 
Ele garante que o seu PTB não 
pegava mesada, mas a sigla também 
inchou desde a eleição: qual o 
argumento ideológico que o PT usou 
para atrair petebistas?  
544 
 
reinventar-se, sob pena de virar cinzas. O PT perdeu uma perna 
quando arriou sua bandeira de combate à "política econômica 
neoliberal", dado o fato de que o governo Lula aderiu – 
responsavelmente, diga-se – às práticas civilizadas do equilíbrio 
fiscal e manteve com ênfase redobrada a rota econômica do 
governo anterior. Restava seu discurso histórico em defesa da 
ética na política e da moralidade pública. Essa segunda perna 
começa agora a fraquejar. Terá o PT se degenerado numa 
máquina glutona que corrompe até seus militantes mais 
antigos? Um caso envolve um ex-professor de matemática, 
Delúbio Soares, que saiu de uma família humilde no interior de 
Goiás para virar um dirigente partidário – perfil clássico de 
petista. Em outro caso, o acusado de cobrar propina é um ex-
professor de geografia, Hugo Werle, sujeito de classe média 
que vira funcionário público ao assumir o Ibama em Mato 
Grosso – outra biografia-padrão de petista (veja reportagem). 
São eles os novos corruptos?  
 
O PT já atravessou várias crises. 
A última, que colocou em 
campos opostos o Palácio do 
Planalto e uma parte do partido, 
aconteceu durante o debate em 
torno da aprovação da reforma 
da Previdência Social. Agora, 
porém, a natureza ética da crise 
torna as coisas ainda mais 
confusas e imprevisíveis. Na 
bancada do PT, na semana 
passada, havia praticamente 
unanimidade sobre os casos de 
corrupção nos Correios e no IRB 
e também sobre o pagamento 
de mesadas – mas todos 
ressalvavam a figura do 
presidente Lula. Em São Paulo, 
o secretário-geral do PT, Silvio 
Pereira, o outro membro da 
cúpula petista que, segundo as 
palavras do ministro José 
Dirceu, não conseguiria escapar 
de uma CPI minimamente bem-
feita, queria pedir licença do partido para defender-se. Foi 
demovido, mas fez um desabafo: "Depois do que vi nesta 
semana, não confio em mais ninguém. Só na minha família e 
em meus amigos". Não se conhecem os motivos exatos da 
irritação de Silvio Pereira, mas o fato é que a ameaça de 
Jefferson – de que, se caísse, levaria junto José Dirceu, Delúbio 
Soares e o próprio Silvio Pereira – começou a materializar-se na 
semana passada com as denúncias contra o tesoureiro.  
A crise, no entanto, não está apenas no PT. O Palácio do 
Planalto ainda pode vir a ser atingido em cheio por ela. Em 
primeiro lugar, porque Delúbio Soares sempre foi um 
desenvolto freqüentador do Paládio do Planalto. Não era uma 
sombra oculta nos desvãos do poder, como seu antecessor PC 
Tasso Marcelo/AE  
 
ELE NÃO FALOU TUDO 
Ele garante que o seu PTB não 
pegava mesada, mas a sigla também 
inchou desde a eleição: qual o 
argumento ideológico que o PT usou 
para atrair petebistas?  
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Farias no governo de Fernando Collor. Além disso, na semana 
passada o governo tentou tomar distância do mensalão, mas 
escolheu um caminho risível. Ao comentar o assunto, o ministro 
Aldo Rebelo tentou dizer que isso não afetava o governo, pois 
era uma denúncia de pagamento do PT e outros dois partidos 
(PL e PP). Ora, a quem interessa que os deputados do PL e do 
PP votem a favor dos projetos do governo? Por acaso o PT 
virara só uma espécie de "especulador de partidos", comprando 
legendas na baixa para vendê-las na alta? E tudo isso sem 
nenhum outro interesse além do de faturar uma graninha? A 
senadora Heloísa Helena, expulsa do PT há um ano e meio e 
hoje filiada ao PSOL, tem uma explicação explosiva para as 
atividades de Delúbio e Waldomiro Diniz, aquele ex-assessor de 
José Dirceu que foi pilhado pedindo propina. "Se Delúbio, 
Waldomiro e outros, entre aspas, quadros partidários agiam, é 
porque havia autorização e leniência do presidente Lula", afirma 
a senadora. "Pelo que eu conheço do PT, não existe atuação 
individual."  
  
Marlene Bérgamo/Folha Imagem 
 
GUARDIÃO DE TESOUREIRO 
Genoino, ao encerrar entrevista de Delúbio, na qual nada 
foi esclarecido: escoltando um entrevistado nervoso e 
vacilante  
O presidente Lula parece ter sucumbido à perplexidade desde 
que VEJA trouxe a primeira reportagem mostrando a corrupção 
nos Correios e, depois, no IRB. Mas, na semana passada, 
finalmente adotou uma linha correta e mais vigorosa. Demitiu 
as diretorias das duas estatais sob suspeita, mandou os 
governistas apoiarem a criação da CPI dos Correios e defendeu 
a reforma política, que se esconde na origem da bagunça 
partidária e da feira fisiológica que se realiza no Congresso. 
Fez, ainda, seu melhor discurso desde que a crise começou. Ao 
discursar na abertura de um fórum sobre corrupção promovido 
pela ONU em Brasília, Lula disse que, se for necessário, vai 
"cortar na própria carne" e, demonstrando clareza, 
diagnosticou: "O que está em jogo é a respeitabilidade das 
nossas instituições, das quais sou o principal guardião". Com 
isso, a CPI dos Correios saiu do papel. Mas outra está a 
caminho – a CPI do Mensalão. O pedido de abertura foi 
apresentado por PPS, PV e PDT, depois que correu a suspeita 
de que petistas e tucanos fizeram acordo para que a CPI dos 
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Correios acabasse em pizza. "Não vamos permitir que qualquer 
acordo impeça a faxina ética que o país exige", diz o senador 
Demostenes Torres, do PFL de Goiás.  
  
Roberto Stuckert Filho/Ag. O Globo  
 
DESCONFIANÇA GERAL 
Silvio Pereira, o outro ameaçado de ser pego por CPI 
bem-feita: "Depois do que vi nesta semana, não confio 
em mais ninguém"  
Mesmo tendo adotado um rumo correto para fazer frente à 
crise, o presidente Lula esteve desanimado na semana passada. 
Chegou a comentar, em conversas reservadas com 
interlocutores mais íntimos, que perdera o ânimo para disputar 
a reeleição e que seu objetivo, agora, teria passado a ser 
encerrar bem seu mandato e evitar um processo de 
impeachment. Sim, falou-se na palavra impeachment, uma 
possibilidade que passou a ser discutida não apenas nas rodas 
de oposição, mas também no principal gabinete do Palácio do 
Planalto. Tudo o que Lula dizia querer, na semana passada, era 
lutar para preservar sua biografia, marcada por uma 
honestidade de propósitos e pela defesa da ética. Para um 
ministro, Lula comentou: "Não vou segurar ninguém acusado 
de corrupção. Esse governo não é conivente com corruptos e 
não vou manchar minha biografia". Que assim seja. 
 














Cinqüenta horas depois de Roberto 
Jefferson, o homem a quem o governo 
fez tudo para desqualificar, ter dito 
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José Dirceu deixa a Casa Civil  
 
Otávio Cabral  
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A DECISÃO MAIS DIFÍCIL 
Os companheiros Lula e Dirceu: o presidente diz que aceitar a saída do ministro 
foi sua "decisão mais difícil" em trinta meses de governo  
 
Há trinta meses, José Dirceu de 
Oliveira e Silva subiu a rampa do 
Palácio do Planalto e, fiel à sua 
história de militante cassado e 
exilado, fez de seu notável triunfo 
político um emocionado tributo 
aos que tombaram na luta contra 
a opressão. Na quinta-feira passada, José Dirceu de Oliveira e 
Silva, aos 59 anos, saiu do Palácio do Planalto pela porta dos 
fundos, sob o peso da acusação de comandar o mensalão, 
apelido da mesada de 30.000 reais com a qual o PT é suspeito 
de comprar o voto de deputados aliados. No discurso de 
despedida, ecoando o lamentável estilo dos políticos ortodoxos 
flagrados com a boca na botija, José Dirceu disse que saía de 
"mãos limpas" e "cabeça erguida". O anúncio da demissão do 
ministro foi ainda precedido por uma cena melancólica. Ao 
depor no processo de cassação de seu mandato, o deputado 
Roberto Jefferson, do PTB, pediu a demissão de Dirceu. "Zé 
Dirceu, se você não sair daí rápido, você vai fazer réu um 
homem inocente, que é o presidente Lula." E, olhando para a 
câmara de televisão, aduziu: "Rápido, sai daí rápido, Zé!". 
Cinqüenta horas depois disso, o que aconteceu? O Zé saiu. 
Informado da demissão por telefone, Jefferson deu 
gargalhadas.  
A cronologia da demissão de Dirceu sugere que o governo, ao 
mesmo tempo em que tenta desqualificar Jefferson e suas 




 O homem da mala dos 
petistas  






algum poder sobre o próprio governo e os petistas mais 
estrelados. Ao depor no processo de cassação de seu mandato, 
Jefferson procurou comportar-se como se fosse um, digamos 
assim, gigante da baixa política: confessou crimes que ele 
próprio cometeu, desmentiu mentiras que ele próprio contara 
antes e distribuiu acusações abertas a cinco ministros e sete 
deputados. Fez questão de inocentar o presidente Lula – "um 
homem de bem, honrado, simples, correto" – e acusar o que 
chamou de "cabeça do PT", composta, além de José Dirceu, 
pelo presidente José Genoíno, pelo secretário-geral Silvio 
Pereira e pelo tesoureiro Delúbio Soares. Apontou ainda o 
suposto operador do mensalão, o mineiro Marcos Valério 
Fernandes de Souza, que seria responsável por transitar com 
malas de dinheiro (veja reportagem). Numa das várias 
tentativas de purificar-se banhando-se em sua própria lama, 
Jefferson contou que a bancada do seu honrado PTB chegou a 








Reunião da CPI dos Correios e o deputado José Janene (à esq.): sinais cada 
vez mais evidentes de que havia, sim, mensalão  
Seus petardos mais devastadores, no entanto, foram dirigidos 
contra José Dirceu e José Genoíno. Jefferson admitiu que 
mentira quando desqualificara uma reportagem publicada por 
VEJA em setembro de 2004, na qual se informava que a 
bancada do PTB estava irritada com o governo por razões 
financeiras. A revista noticiara que o PT comprara o apoio do 
PTB por 10 milhões de reais, mas entregara só parte do 
dinheiro. Na semana seguinte à publicação, Jefferson desmentiu 
a reportagem "veementemente", mas agora confessou: o 
acordo existia, chegava a 20 milhões de reais e só 4 milhões 
foram pagos. Ele explicou que só desmentira tudo antes para 
"não atrapalhar a candidatura de Marta Suplicy", que então 
concorria à reeleição para a prefeitura de São Paulo. Ao fazer a 
confissão, Jefferson comprometeu a si próprio e a Dirceu e 
Genoíno. Sobre Genoíno, disse que, ao receber malas de 
dinheiro do PT, indagou como esquentariam a grana. Genoíno, 
despreocupadamente, teria dito que tudo seria acertado mais 
tarde com uma manobra contábil entre os dois partidos. Sobre 
Dirceu, contou que o ministro reclamara que o PT estava na 
penúria porque a Polícia Federal, "meio tucana", prendera 
dezenas de doleiros e "a turma que ajuda não está podendo 
internar dinheiro no Brasil".  
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Ao encerrar seus trinta meses de governo acossado por 
denúncias de corrupção, José Dirceu assumiu seu posto como 
uma glória do governo, mas saiu de lá como sua tragédia. Foi 
ele quem levou para o regaço do governo legendas como PTB, 
PL e PP – e, ao executar sua estratégia, produziu um duplo 
desastre: uma base parlamentar gelatinosa e o escândalo do 
mensalão. "José Dirceu acabou vítima de si próprio", analisa o 
filósofo Roberto Romano, professor de ética política da 
Universidade Estadual de Campinas. "Procurou Roberto 
Jefferson, que jamais cairia naturalmente no colo de um 
governo petista, e acabou destruído por ele. Era uma aliança 
nos moldes da máfia, que não tinha como acabar bem." Na 
Casa Civil, a turma de Dirceu ficou conhecida como o pedaço 
mais contaminado do governo. Waldomiro Diniz, um de seus 
principais assessores, responsável pela negociação de cargos e 
emendas com deputados e senadores, caiu em fevereiro do ano 
passado ao ser pilhado num vídeo em que pedia propina a um 
empresário de jogos. Marcelo Sereno, seu assessor especial, 
deixou o governo sob a acusação de que fora alertado sobre as 
tramóias de Waldomiro Diniz e nada fizera para contê-las.  
 
Agora, cai o próprio José Dirceu, 
também com água até o 
pescoço em um mar de 
suspeitas. E vai juntar-se a seus 
aliados mais fiéis dentro do PT, 
todos igualmente sob a mira das 
denúncias de ajuda financeira 
eleitoral clandestina e 
pagamento de mensalão: José 
Genoíno, Silvio Pereira e Delúbio 
Soares. A seus interlocutores 
próximos, o presidente Lula 
disse que a demissão de José 
Dirceu, companheiro de tantos 
anos com o qual mantém uma 
relação de respeito embora 
pontuada por atritos e 
divergências, foi "a decisão mais 
difícil" de seus trinta meses de 
governo. É até compreensível 
que tenha sido assim devido 
tanto à dificuldade do 
presidente em demitir quem quer que seja – pior ainda quando 
a demissão é um corte na própria carne – quanto à importância 
que Dirceu assumiu dentro do governo desde o momento da 
posse. "O Dirceu foi a pessoa mais importante do governo", diz 
o líder do PT no Senado, Delcidio Amaral, escalado para o 
delicado cargo de presidente da CPI dos Correios. "Ele não 
tinha crise de consciência, segurava o PT, mostrava ao partido 
claramente o ônus e o bônus de ser governo. Se a dissidência 
foi tão pequena foi graças ao Dirceu."  
Com a saída de José Dirceu, porém, Lula dá um passo 
fundamental em direção a duas coisas essenciais: salvar seu 




Dirceu, quando militava no 
movimento estudantil, antes do exílio 
em Cuba: diferente de Lula  
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uma prova da existência do mensalão. Mas os indícios de que o 
troca-troca partidário na Câmara era movido por impulsos 
pecuniários não param de pipocar. O deputado Sandro Mabel, 
do PL de Goiás, por exemplo, é um dos acusados por Jefferson 
de receber o mensalão. Mabel nega com veemência, mas, 
coincidentemente, em março passado, demitiu seis funcionários 
de seu escritório político em Goiânia – cada um recebia cerca 
de 5.000 reais. Dois dos demitidos contaram a VEJA que o 
deputado, ao dispensá-los, alegou que a fonte de onde vinham 
os recursos secara. José Janene, do PP do Paraná, também 
nega ter embolsado mensalão, mas até o ex-tesoureiro de seu 
partido, Benedito Domingos, sentiu-se à vontade para vir a 
público e dizer que um "zunzunzum" dá conta de que o 
mensalão era distribuído no apartamento de Janene. "A casa do 
Janene era chamada de pensão", disse Benedito Domingos em 
entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo.  
Já apareceram indícios de que o mensalão também circulava 
dentro do honrado PTB, aquele partido cuja bancada – nunca é 
demais lembrar – levou a voto a proposta da mesada. Em maio 
de 2003, três deputados filiados à época ao PSDB foram 
avisados pelo então presidente do partido, José Aníbal, de que 
poderiam ser expulsos da legenda porque vinham votando com 
o governo. Os três pediram socorro a José Dirceu. Não se sabe 
o que aconteceu na Casa Civil, mas o fato é que, no mês 
seguinte, os três procuraram os líderes tucanos e disseram o 
seguinte: topariam ficar no PSDB, e não votar mais com o 
governo, se recebessem o mesmo que lhes foi oferecido para 
bandear-se para o PTB: 30.000 reais por mês mais uma quantia 
entre 300.000 e 500.000 reais para honrar dívidas, além de um 
cargo na hidrelétrica de Furnas. VEJA confirmou a história com 
três líderes tucanos. Os deputados negam. "Quem falou isso é 
um irresponsável", diz Jovair Arantes, filiado ao PTB desde 7 de 
agosto de 2003. "É uma tremenda acusação falsa", diz Salvador 
Zimbaldi, no PTB desde 7 de agosto de 2003. Osmânio Pereira 
não foi localizado por VEJA. Ele filou-se ao PTB em 7 de agosto 
de 2003.  
Além do escândalo do mensalão, o governo de Lula, agora que 
tenta inaugurar uma nova fase, também terá de lidar com a 
suspeita crescente de que permitia que os aliados se 
locupletassem em cargos públicos. Em seu depoimento, 
Jefferson confessou abertamente que os partidos só exigem 
cargos no governo com o objetivo de levantar dinheiro – e não, 
como diz o discurso da hipocrisia, para "ajudar o Brasil". Ele 
também admitiu, confirmando outra reportagem de VEJA, que 
realmente pressionara Lídio Duarte, então presidente do 
Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), a extorquir uma gorda 
mesada ao PTB dos clientes da estatal. Essa confissão tem um 
significado especial, pois revela os métodos delinqüentes do 
PTB – e quem mais? – para financiar suas campanhas e 
confirma o que dizia Maurício Marinho no célebre vídeo da 
corrupção nos Correios. Rememorando: Maurício Marinho dizia, 
no que depois chamou de "bravatas", que o PTB fazia 
indicações para cargos federais com o objetivo de arrecadar 
dinheiro. É precisamente o que Jefferson confirmou ao depor na 
semana passada em relação ao IRB. Era só no IRB?  
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É difícil prever como o presidente Lula atravessará as 
investigações, para o bem de seu governo e de sua biografia. 
Embora ciente de que não tinha alternativa senão se livrar de 
José Dirceu, Lula manifestou certa perplexidade na semana 
passada. "E agora, como é que fica meu governo?", comentou 
com interlocutores próximos. Lula está decidido a recolocar seu 
governo nos trilhos, ainda que seja preciso voltar a cortar na 
própria carne. Quer recuperar sua autoridade. Na semana 
passada, ele deixou evidente seu desgosto com a forma como 
vem sendo retratado em charges de jornais e em programas de 
humor – com desrespeito, em sua opinião. Em pleno choque de 
perder um auxiliar como Dirceu, Lula voltou a ameaçar desistir 
da reeleição. "Eu não sou Collor. Não sou Fernando Henrique. 
Não vou sujar minha biografia por causa de uma reeleição", 
desabafou. O complicado é que Lula tem sido enfático apenas 
nas palavras. Em seu programa quinzenal de rádio, disse que 
estava "indignado" com as denúncias de corrupção e prometeu 
que não sobrará "pedra sobre pedra". Mas dois dos sete 
diretores afastados do comando dos Correios sob denúncias de 
corrupção foram contratados como "consultores" da nova 
diretoria sem que se tenha colhido um único indício de que 
ambos sejam inocentes. Na sexta-feira, voltaram a ser 
exonerados.  
Com a saída de Dirceu, o presidente aproveitará para fazer uma 
reforma ministerial – panacéia que aparece em todos os 
momentos de dificuldade, mas que, até agora, nunca saiu do 
papel. Os meandros da reforma não estão decididos – há 
especulações variadas em torno de nomes e cargos, mas a 
direção das mudanças está definida. Lula quer aproximar-se da 
oposição, com a qual Dirceu queimou todas as possibilidades de 
dialogar. Para tanto, o presidente cogita trazer para o governo, 
ou colocar em cargos vitais, gente com bom trânsito nas hostes 
oposicionistas. É nesse contexto que surgiu na semana passada 
o nome do empresário Abilio Diniz, dono da rede de 
supermercados Pão de Açúcar, que seria convidado para um 
ministério – ora o Desenvolvimento Social, ora a Fazenda. 
Abilio Diniz é um freqüente interlocutor dos tucanos. "Estive 
com o presidente na terça-feira, mas não recebi nenhum 
convite", mandou dizer Abilio Diniz, por intermédio de sua 
assessoria de imprensa. Ele diz que, na conversa com Lula, 
apenas prometeu contribuir com o governo na condição de 
empresário.  
Para enfrentar os tormentosos dias que virão, o presidente Lula 
também quer o que todo presidente sempre quer: reforçar sua 
base de apoio no Congresso Nacional. Para isso, Lula está 
tentando atrair o PMDB, que já tem dois ministérios no 
governo. Mas, para o constrangimento de Lula e num sinal 
eloqüente da gravidade da situação, esse PMDB, celebrizado 
por sua voracidade fisiológica, começa a achar que, em vez de 
entrar ainda mais no governo, talvez seja a hora de sair 
inteiramente dele. A outra opção do presidente para reforçar a 
base parlamentar é despachar de volta para o Congresso alguns 
ministros que têm mandato parlamentar e podem exercer 
alguma influência na Casa. São cinco: Ricardo Berzoini 
(Trabalho), Aldo Rebelo (Coordenação Política), Eduardo 
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Campos (Ciência e Tecnologia), Eunício Oliveira (Comunicações) 
e Patrus Ananias (Desenvolvimento Social). O desafio é quem 
colocar no lugar deles. Até a semana passada, o presidente não 
decidira se a nova equipe ministerial teria um perfil 
marcadamente político, para ajudar nas votações no Congresso, 
ou se seria preponderantemente técnica, para azeitar setores 
emperrados da máquina administrativa.  
Entre os maiores conselheiros do presidente, a saída de José 
Dirceu não provocará alterações significativas. Os mais 
influentes tendem a permanecer sendo dois ministros. Um é 
Antonio Palocci, cujo festejado desempenho no comando da 
política econômica tem ampliado consideravelmente sua 
influência junto ao presidente. O outro é Luiz Gushiken, da 
Secretaria de Comunicação, certamente o ministro que mais 
priva da intimidade de Lula. Em seus trinta meses de governo, 
José Dirceu vinha perdendo espaço para ambos. Não era um 
conselheiro influente, pois a área sob a qual tinha 
responsabilidade – a política num primeiro momento e, depois, 
a gerência administrativa do governo – não vinha exibindo os 
resultados desejados. E, além disso, não perdia uma 
oportunidade para fustigar a política econômica de seu colega 
Palocci. No início do governo, Dirceu simplesmente 
bombardeava a orientação econômica de Palocci. Agora, em 
seus derradeiros meses, vencido pelo sucesso da política 
econômica, pedia apenas correções pontuais nas metas de 
inflação ou na taxa de juros. Sua saída talvez traga mais 
tranqüilidade à equipe econômica. Na sexta-feira, depois do 
anúncio de sua demissão, o mercado reagiu com total 
serenidade.  
Ao contrário de Luiz Gushiken, José Dirceu nunca teve uma 
relação de amizade com o presidente Lula. Os dois são de 
origens distintas. Dirceu começou a militância política no 
movimento estudantil, presidiu a União Estadual dos 
Estudantes, foi exilado, treinou guerrilha em Cuba, fez cirurgia 
plástica para viver clandestinamente no Brasil da ditadura 
militar. Já o presidente entrou na política pelo meio sindical, 
sempre foi mais pragmático, nunca viveu na clandestinidade e, 
em vez de ficar absorvido pela burocracia partidária e pelas 
articulações de bastidores, sempre preferiu o contato com a 
massa e sua posição de liderança popular. Entre eles há 
respeito, admiração – mas há, sobretudo, hierarquia. Agora, de 
certo modo, Dirceu volta à sua origem. Ao reassumir seu 
mandato parlamentar, também volta a lidar com a burocracia 
partidária como membro da cúpula do PT. E Lula mantém-se o 
homem das massas. Na semana passada, ele recebeu uma boa 
notícia nesse terreno: as primeiras pesquisas de opinião pública 
feitas depois dos escândalos não afetaram sua popularidade. 
Lula conserva, por enquanto, o respeito popular que 
conquistou. Mas o estrago na imagem imaculada está feito. 
Tem conserto?  
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Os altos e... 





José Dirceu com Lula: a relação é antiga, mas sempre foi 
pontuada por atritos e discordâncias  
ASCENSÃO 
Na posse do presidente Lula, José Dirceu sobe a rampa do 
Palácio do Planalto, ao lado do general Jorge Felix, ministro 
do Gabinete de Segurança Institucional, momento que 




Tem sob controle quase 20 000 cargos de confiança na 




CAÇA AOS INFIÉIS 
Comanda a expulsão da senadora Heloísa Helena, que votou 
contra a reforma da Previdência. Também são banidos os 
deputados federais Luciana Genro (RS), João Fontes (SE) e 
Babá (PA). 
  
...os baixos de Dirceu 
Janeiro/2004 
PODERES LIMITADOS 
Na primeira reforma ministerial do governo, por sugestão 
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do ministro Luiz Gushiken, Dirceu perde o comando da 
Coordenação Política para Aldo Rebelo. Passa a ser apenas o 
"gerentão" do governo. 
 
Fevereiro/2004 
CASO WALDOMIRO DINIZ 
O braço-direito de José Dirceu é flagrado em um vídeo 
pedindo propina durante a campanha eleitoral de 2002. Pela 
primeira vez, o governo cogita a demissão do ministro. 
 
Maio/2005 
ESCÂNDALO DOS CORREIOS 
VEJA revela uma rede de corrupção nos Correios e no 
Instituto de Resseguros do Brasil. O deputado federal 
Roberto Jefferson, presidente do PTB, é apontado como o 
líder do esquema. 
 
6 de junho/2005 
MENSALÃO 
Em entrevista ao jornal Folha de S.Paulo, Roberto Jefferson 
denuncia o mensalão e diz que José Dirceu tinha 
conhecimento do esquema. 
 







José Dirceu, ao anunciar sua saída do cargo: 
contraste agudo de quem chegou pela rampa e 
saiu pela porta dos fundos  
A QUEDA 
Cinqüenta horas depois do depoimento de Roberto Jefferson 
ao Conselho de Ética da Câmara, 33 dias após a primeira 
denúncia de VEJA e 898 dias depois de ser empossado 
ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu deixa o cargo. 
 
   
As confissões  
 
 
Na semana passada, o deputado Roberto Jefferson 
confessou ter mentido ao desqualificar o conteúdo de duas 
denúncias publicadas por VEJA. A confissão é a mãe de 
todas as provas. Seu valor é ainda maior quando o 
confessor não se exime de culpa, imputando a si próprio 
uma acusação criminosa. É o caso de Jefferson nas duas 
confissões em que, agora, confirma o que antes desmentira 
em relação às reportagens de VEJA. Na primeira, ele 
confessa um crime eleitoral, que pode lhe render até três 
anos de cadeia, por omitir informação à Justiça Eleitoral. Na 
segunda, ao pressionar um servidor público a extorquir 
clientes, Jefferson pode ser acusado de tráfico de influência, 
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cuja pena máxima é de cinco anos de prisão.  
O QUE VEJA PUBLICOU 
Na edição de 22 de setembro de 2004, VEJA publicou 
reportagem na qual denunciava que o PTB estava se 
rebelando contra o governo por falta de dinheiro. A revista 
informou que o PT comprara o apoio do PTB por 10 milhões 
de reais, mas só entregara parte do dinheiro. A reportagem 
dizia ainda que o acordo fora negociado por Jefferson com: 
José Genoíno, presidente do partido, e o então ministro José 
Dirceu, da Casa Civil.  
O DESMENTIDO 
Em nota oficial, o deputado Roberto Jefferson disse que a 
denúncia eram "maldosas insinuações" e garantiu que "não 
houve qualquer acordo financeiro entre o PT e o PTB, 
especialmente envolvendo o apoio às candidaturas de um 
ou outro partido. O acordo foi político".  
A CONFISSÃO 
Em seu depoimento ele confessou que mentiu: "Naquele 
momento, essa informação prejudicaria violentamente a 
campanha de Marta Suplicy". Jefferson disse que a mentira 
foi combinada com José Genoíno, presidente do PT. "Falei 
para o Zé Genoíno: 'Deixa que eu mato no peito isso'". 
Jefferson revelou que o valor do acordo era de 20 milhões 
de reais, e não de 10 milhões, como VEJA noticiara, mas o 
PT só pagou 4 milhões de reais.  
   
O QUE VEJA PUBLICOU 
Na edição de 25 de maio passado, VEJA publicou 
reportagem mostrando que Jefferson pressionara Lídio 
Duarte, então presidente do Instituto de Resseguros do 
Brasil (IRB), a repassar 400 000 reais mensais ao PTB. O 
dinheiro deveria ser extraído em operações irregulares na 
estatal. Depois de um bom tempo sendo pressionado, por 
Jefferson e seu preposto, o corretor de seguros Henrique 
Brandão, Lídio Duarte resolveu deixar o cargo.  
O DESMENTIDO 
Jefferson fez silêncio sobre a acusação, mas o ex-presidente 
do IRB, Lídio Duarte, ao depor na polícia, negou tudo. Na 
semana seguinte, a edição de VEJA de 4 de junho traz as 
transcrições da gravação em que Duarte contava detalhes 
do esquema. "O partido (PTB) tem despesas com os 
diretórios, com as festas, com os jantares, com não sei o 
quê. Cada indicado tem que colocar 400 000 reais por mês", 
dizia Duarte.  
A CONFISSÃO 
Na semana passada, Jefferson admitiu que pressionava 
Lídio Duarte a arrancar dinheiro de clientes do IRB. Disse 
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que esse fora um compromisso assumido por Duarte 
quando ganhou o cargo. "Ele disse que sentaria na 
presidência do IRB e ajudaria o PTB, que ele ia juntar de 
cinco a seis brokers, cada um daria 60 000 reais ao PTB, 
todo o mês. Nunca cumpriu a palavra que empenhou, mas 
eu assumo isso de público", disse Jefferson.  
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A maioria acha que ele sabia  
A crise começa a erodir a imagem do 
presidente. Uma pesquisa da Ipsos-Opinion 
mostra que 55% dos brasileiros acreditam 




ABRE O OLHO, PRESIDENTE 
Se realmente foi informado de tudo e nada fez, o 






É um clichê, mas certamente não 
maior do que o de políticos sendo 
corrompidos com malas de 
dinheiro: assim como se dizia a 
respeito da mulher de César, não 
basta a um presidente ser 
honesto. Ele precisa parecer 
honesto. E, infelizmente, na 
percepção da maioria dos 
brasileiros, Luiz Inácio Lula da 
Silva já começa a não parecer tão 
honesto ou capaz de garantir a 
honestidade de seu governo. A lama da corrupção, na qual 
soçobrou o Partido dos Trabalhadores, sujou sua imagem. Uma 
pesquisa feita pelo instituto Ipsos-Opinion mostra que 55% dos 
brasileiros acreditam que o presidente sabia, sim, do esquema 
do mensalão, montado por seu partido para pagar políticos da 
base aliada. Desses, 16% apontam o dedo acusador, num 
julgamento sumário: Lula não só sabia como estava envolvido. 
Os outros 39% crêem que, informado sobre o esquema, ele foi 
omisso. O dado conflitante que emerge da pesquisa do instituto 
Ipsos é que, apesar de a maioria acreditar que Lula sabia do 
esquema, 55% da população afirma que o presidente é 
honesto. A explicação para esse paradoxo, segundo os 
pesquisadores, é que parte dos que escolheram a alternativa 
"Lula sabia, mas não fez nada" simplesmente não tem noção ou 
parece se esquecer de como a omissão é um grave crime de 
responsabilidade em se tratando do presidente da República – 
e, assim, cravam que Lula é honesto. "Para salvar o homem 
Lula, o eleitor incinerou o Lula presidente", diz o sociólogo 
Antônio Lavareda.  
A percepção popular negativa, evidentemente, não significa que 
o presidente seja culpado. O problema, repita-se em outros 
termos, é ele parecer culpado. A falta de credibilidade que 
nasce da aparência de culpa não coloca em risco somente o 
projeto de reeleição de Lula (uma hipótese cada vez mais 
remota). Ela afeta também a governabilidade, com o perdão da 
má palavra. Um governo precisa ter a confiança da população 
para traduzir-se plenamente no verbo governar. É essa 
confiança que lhe permite muitas vezes adotar medidas duras 
porém necessárias. É essa confiança que lhe dá força para 
resistir aos ratos cujo grande projeto é a negociata e o único 
futuro, o individual – em algum paraíso fiscal. Diante das 
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petista sendo preso em aeroporto com dólares na cueca (veja 
reportagem), só um otimista irrecuperável diria que é possível 
deter a erosão por que passa o governo Lula. Um governo que, 
mais do que qualquer outro na história recente do Brasil, 
cometeu o erro de confundir-se com o partido político do qual 
se originou.  
De acordo ainda com a pesquisa do instituto Ipsos-Opinion, o 
PT, que dava a impressão de ter o monopólio da honestidade, 
hoje é visto como um partido de larápios. Apenas 36% da 
população acha que o PT é honesto. E chega a 54% a parcela 
dos que acreditam que toda, frise-se, toda a cúpula do partido 
está envolvida em corrupção. O que inclui o ex-ministro da Casa 
Civil José Dirceu, que foi o homem mais forte do governo nos 
primeiros trinta meses da gestão Lula. "Para o eleitor, o PT 
acabou no sentido de ser um partido diferenciado dos outros", 
afirma Carlos Augusto Montenegro, do Ibope. As desculpas 
esfarrapadas para os indícios e provas de corrupção que 
envolvem os petistas somente reforçam que o PT é mesmo um 
partido igual às mais fisiológicas agremiações da República – ou 
pior que elas. Ministros que dizem não saber o que faziam seus 
auxiliares mais próximos, políticos que afirmam ter assinado 
contratos de empréstimos milionários sem ler (um genuíno 
Genoíno), líderes de bancada que juram desconhecer o 
mensalão, para não falar daquela malandragem de dizer que 
todas as acusações são "golpismo das elites contra o governo 
operário" (operário ou de operadores?) – todos esses 
argumentos e justificativas pífios, se não convenciam, agora 
irritam.  
   





Genoíno tenta explicar na TV por que mentiu ao dizer que Valério não era 
avalista do PT, mas não convence. Lula larga a crise para se encontrar com Bush 
na Escócia. As denúncias também corroeram sua imagem internacional  
O pior é que fica cada vez mais difícil acreditar que Lula não 
sabia de nada. Diz-se que o presidente teria tomado 
conhecimento das denúncias do mensalão em mais de uma 
ocasião. O deputado Roberto Jefferson afirma que contou tudo a 
Lula em janeiro. Essa versão foi confirmada pelo ministro de 
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Coordenação Política, Aldo Rebelo. O líder do PTB na Câmara, 
José Múcio Monteiro, declarou ter presenciado outro relato feito 
por Jefferson ao presidente. E o governador de Goiás, Marconi 
Perillo, afirma que relatou a Lula no ano passado o pagamento 
de mensalão a parlamentares da base do governo. Será 
possível que todos estejam mentindo? Sim, é possível. No 
entanto, se as CPIs em curso no Congresso comprovarem a 
existência do mensalão e se for provado que o presidente foi 
informado de tudo, Lula estará numa situação crítica. A 
omissão, aqui, pode ensejar a abertura de um processo de 
impeachment.  
A crise liquidou o humor de Lula. Seus ministros dizem que o 
presidente anda deprimido, solitário e, não raro, apático. Seu 
estado de espírito piorou bastante na semana passada, depois 
que VEJA revelou que o lobista Marcos Valério Fernandes de 
Souza havia avalizado e pago um empréstimo feito pelo BMG ao 
PT. Também não foi reconfortante saber (se é que não sabia) 
que o patrimônio da antiga empresa de consultoria do ministro 
da Secretaria de Comunicação do governo, Luiz Gushiken, um 
de seus amigos mais íntimos, havia crescido 600% na gestão 
petista. Para evitar que o ensimesmamento do presidente seja 
entendido pela população como incapacidade para lidar com a 
crise, seus assessores o aconselharam a manter a viagem à 
Escócia, onde participou como convidado do encontro do G8, a 
reunião dos sete países mais ricos do mundo mais a Rússia, no 
qual Lula manteve um breve colóquio com o presidente 
americano, George W. Bush. Mas até no exterior a imagem do 
líder brasileiro está arranhada. Seus assessores também 
vendem a idéia de que o presidente comanda integralmente a 
reforma ministerial – uma reforma que pretendia conduzir ao 
Planalto figuras ilustres, como o médico Drauzio Varella e os 
empresários Antônio Ermírio de Moraes e Abilio Diniz, e que só 
conseguiu atrair a segunda linha do PMDB.  
Os ministros que ficaram com Lula estão divididos entre aqueles 
que acham que ele deve se preocupar apenas em concluir o 
mandato e salvar a biografia e os que acham que ele pode sair 
da crise e conseguir um novo mandato. Entre os que acreditam 
que a maior tarefa de Lula é controlar a crise e tentar sair não 
muito chamuscado dela estão os ministros da Fazenda, Antonio 
Palocci, e da Justiça, Márcio Thomaz Bastos. Nos últimos dias, 
começou a ter eco em Brasília uma idéia surgida no ninho do 
PSDB. Por ela, Lula deveria articular uma saída honrosa para 
desistir da reeleição. O caminho seria aprovar com o apoio dos 
tucanos uma emenda constitucional eliminando essa 
alternativa. Por enquanto, Lula não cogita levar o projeto 
adiante. "Vamos deixar o povo decidir se serei ou não 
candidato", disse a um colaborador. O povo que, unido, 
dificilmente será convencido.  
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Já passou do bilhão 
O escândalo começou com 3 000 reais 
no bolso de um servidor de quarto 
escalão. Já revelou uma dinheirama 
e não pára de degolar autoridades  
 
Otávio Cabral  
Há oito semanas, o escândalo 
começou com um funcionário de 
quarto escalão arrecadando uma 
gorjeta de 3.000 reais, destinada 
a ser o adiantamento de uma 
propina de 15.000 reais. Na 
semana passada, como que 
movido com a propulsão dos foguetes, o escândalo já estava 
prestes a ceifar o segundo ministro, o companheiro Luiz 
Gushiken, responsável pela área de comunicação e publicidade 
do governo, e já apareciam cifras beirando os 2 bilhões de 
reais. É uma trajetória fulminante e devastadora, que credencia 
o atual escândalo a figurar entre os grandes rombos da história 
recente. Está próximo do da máfia dos vampiros, que sugava 
dinheiro da Saúde, cujo estrago foi estimado em 2 bilhões de 
reais. Próximo da roubalheira na velha Sudam, que veio a 
público em 2001 e também bateu na casa dos 2 bilhões de 
reais. Rivaliza até com o pai de todos os escândalos, aquele que 
derrubou Collor e enjaulou seu sócio PC Farias, estimado em 
2,5 bilhões de reais, em valores de hoje. O caso de agora, no 
entanto, tem uma diferença central. As cifras bilionárias 
orbitam, pelo menos até aqui, em torno de um único 
personagem: o mineiro Marcos Valério Fernandes de Souza.  
Na quarta-feira passada, o empresário depôs na CPI dos 
Correios durante catorze horas, no Congresso Nacional. Deu 
respostas telegráficas, deixou pencas de dúvidas no ar, mas 
conseguiu atravessar o interrogatório sem fazer mais estragos 
do que os já existentes. O estrago maior apareceu na primeira 
leva de documentos sigilosos que aportou na CPI. No pacote, 
em que aparecem mais de 300 documentos diferentes, dos 
quais 77 são sigilosos, descobre-se a vida financeira de Marcos 
Valério de 2000 até agora. Nos papéis, pode-se constatar que o 
empresário é um homem rico desde aquele ano, mas tudo deu 
um salto espetacular de 2003 em diante, período que coincide 
com o governo do PT. Tudo é tudo mesmo: seu patrimônio 
pessoal, sua movimentação bancária e a dinheirama que 
passou pelas contas de suas empresas. Em 2000, Marcos 
Valério tinha um patrimônio de 2,9 milhões de reais e vinha 
aumentando sua riqueza a um ritmo de uns 15% ao ano – um 
desempenho "bastante significativo", mas longe de ser 
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professor Claudio Felisoni de Angelo, da Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de 
São Paulo (FEA-USP). Em 2003, no entanto, sua fortuna saltou 
de 3,9 milhões de reais para 11 milhões de reais, num 
crescimento sensacional de mais de 180%. Nesse caso, é difícil 
de explicar. "Um salto desse tamanho, só ganhando na loteria", 
garante um alto técnico da Receita Federal que teve acesso aos 




NOME AOS BOIS 
O deputado Jefferson: ele é quem trouxe a público o 
nome do empresário Marcos Valério  
A CPI dos Correios já identificou que Marcos Valério é dono de 
dezoito empresas, mas até agora recebeu dados detalhados da 
vida financeira de apenas seis delas. De janeiro de 2000 até 
maio de 2005, essas seis empresas movimentaram 1,6 bilhão 
de reais. Precisamente 1.616.381.765,46. A CPI já aprovou a 
quebra do sigilo bancário e fiscal de outras dez companhias do 
empresário. Se for mantida a proporção, a movimentação 
financeira de Marcos Valério pode ultrapassar os 3 bilhões de 
reais! O que era um escândalo de tostões definitivamente já se 
transformou num escândalo de bilhões. Escândalo porque, da 
fortuna que passou pelas contas de sua empresa, a origem é 
duvidosa em alguns casos. Só no Banco do Brasil circularam 
quase 460 milhões de reais sem origem identificada. O pior é 
que o Banco do Brasil não se preocupou em cumprir a lei 
informando de imediato ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (Coaf) todas as movimentações financeiras acima 
de 100.000 reais – uma lei cujo espírito é tentar flagrar 
movimentações volumosas e atípicas para abater em pleno vôo 
qualquer atividade ilícita. O BB só informou ao Coaf dias atrás, 
depois que o escândalo veio à tona, inventando um exótico 
comunicado retroativo.  
 




A DERRUBADA DA TRÓICA 
Na semana passada, consumou-se a profecia de Roberto 
Jefferson, segundo a qual ele levaria junto José Dirceu 
(acima), Delúbio (abaixo, à esq.) e Silvio Pereira. Os três 





A movimentação financeira nas contas bancárias pessoais de 
Marcos Valério e sua mulher, Renilda, também chama atenção. 
Entre 2000 e 2005, eles movimentaram 46,2 milhões de reais, 
o que dá uma média de 8,4 milhões de reais por ano. A 
dinheirama circulou por sete bancos diferentes, com destaque 
para o Banco do Brasil e o BankBoston, que juntos 
concentraram quase 70% da movimentação financeira do casal. 
O BankBoston cometeu o mesmo pecado que o Banco do Brasil. 
Só dias atrás, depois de ver o escândalo nas manchetes dos 
jornais, o BankBoston despachou um relatório de saques e 
depósitos superiores a 100.000 reais ao Coaf. Nesse informe 
retardatário, apareceram duas operações suspeitíssimas: uma 
transferência eletrônica de 782.000 reais e outra de 120.000 
reais, ambas em favor de Glênio Sabbad Guedes, procurador da 
Fazenda Nacional. Por que um procurador receberia tanto 
dinheiro do empresário? Na explicação que deu, o procurador 
informou que a conta favorecida pertence a seu pai. Guedes 
disse que é apenas conhecido de Marcos Valério, mas já se 
sabe que o empresário lhe pagou passagens aéreas e até a 
conta do celular, transações incomuns entre apenas 
conhecidos.  
Sob qualquer ângulo que se analise, suas empresas ou suas 
contas pessoais, Marcos Valério lidou com mais dinheiro do que 
parece razoável. "O movimento não é compatível com alguém 
que tenha como única atividade conhecida a publicidade", 
afirma Delcidio Amaral, o senador do PT de Mato Grosso do Sul 
escalado para presidir a CPI dos Correios e que, até aqui, tem 
tido um comportamento imparcial na condução dos trabalhos. 
"O que transparece dos dados é que ele tem uma atividade sob 
os holofotes e outra atividade subterrânea." Marcos Valério é 
acusado de ser o "operador do mensalão", distribuindo os 
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30.000 reais que o PT estaria pagando aos parlamentares 
aliados, mas integrantes da CPI dos Correios já começam a 
desconfiar que ele é muito mais do que isso: suspeitam que 
comande um centro de lavagem de dinheiro, que, dado o 
volume de recursos, não operaria apenas para o PT, mas 
também para outros esquemas. Para averiguar essa hipótese, a 
CPI vai investigar cinqüenta operações de crédito da DNA, uma 
das agências de publicidade de Marcos Valério, nas quais se 





Sessão da CPI dos Correios: nos arquivos, mais de 300 
documentos, dos quais 77 são sigilosos A cronologia dos 
escândalos em  
À medida que se avoluma a folia financeira do escândalo, seus 
estragos políticos também crescem. Agora, seis semanas depois 
de o deputado Roberto Jefferson ter ameaçado que, se fosse 
incriminado no escândalo, levaria junto José Dirceu, Silvio 
Pereira e Delúbio Soares, a profecia se consumou. No dia 16 de 
junho, José Dirceu deixou o comando da Casa Civil, cinqüenta 
horas depois de Jefferson ter dito, em depoimento, a frase já 
famosa: "Rápido, sai daí rápido, Zé". Na semana passada, os 
outros dois que compunham a trindade ameaçada por 
Jefferson, a quem se deve creditar, também, o surgimento do 
próprio Marcos Valério no caso, caíram. Na última segunda-
feira, Silvio Pereira, que participou da divisão política dos 
cargos do governo, pediu seu afastamento do cargo de 
secretário-geral do PT. No dia seguinte, sob o impacto da 
revelação feita por VEJA de que o partido fizera um empréstimo 
bancário de 2,4 milhões de reais com o aval e o pagamento de 
uma prestação por parte de Marcos Valério, o tesoureiro 
Delúbio Soares também se afastou do cargo. Dos mais 
diretamente ameaçados, apenas o ex-deputado José Genoíno, 
presidente do PT, ainda permanecia no cargo até a noite de 
sexta-feira passada. Mas badalava forte.  
Quando VEJA divulgou o empréstimo de 2,4 milhões, Genoíno, 
que negara sua existência, admitiu que a operação existia e 
atribuiu o mal-entendido a Delúbio Soares, que lhe teria 
prestado informações incompletas. Genoíno disse que assinara 
o empréstimo "sem ler", razão pela qual ignorava que Marcos 
Valério era um dos avalistas, e ficou na muda sobre outras 
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operações semelhantes. Mas já apareceu outro empréstimo, de 
3 milhões de reais, contraído no Banco Rural, também com aval 
de Marcos Valério. Em nota oficial, o PT confirmou essa 
segunda transação bancária e, discretamente, encaixou no 
texto uma pequena Operação Uruguai, apelido que, desde a era 
Collor, se tornou sinônimo de farsa financeira destinada a 
esquentar dinheiro frio. Na nota, distribuída na sexta-feira 
passada, o PT informa que a parcela do empréstimo de 2,4 
milhões que foi paga por Marcos Valério, de 350.000 reais, será 
devidamente reembolsada ao empresário na data de seu 
vencimento, em 22 de agosto próximo. Tudo como se fosse 
uma transação financeira banhada na mais alta normalidade.  
É até provável que Marcos Valério venha mesmo a ser 
reembolsado, mas tal procedimento só entrou no plano das 
intenções petistas depois que se descobriram as relações 
ocultas do PT com o empresário. Antes disso, o partido não 
tinha a menor intenção de ressarcir os 350.000 reais a Marcos 
Valério. A prova está no balanço financeiro do PT apresentado 
ao Tribunal Superior Eleitoral, o TSE. No documento, o partido 
informa que, até o dia 31 de dezembro de 2004, tinha 20,4 
milhões de reais em dívidas. Não há uma linha sobre a dívida 
de 350.000 reais com Marcos Valério. No balanço, os 
contadores do PT descrevem detalhadamente as dívidas com 
bancos, imobiliárias, gráficas e mesmo com pessoas físicas, 
como um tal de Clóvis Roberto Silveira, com quem o partido 
informa ter uma dívida de 495,97 reais por conta de uma 
"locação de bens imóveis". No entanto, nem uma linha sobre a 
dívida mais de 700 vezes maior com Valério. É um sinal 
eloqüente de que, até então, o PT entendera o desembolso do 
empresário como um presentaço do amigo – ou um dever do 
sócio, quem sabe –, tanto que os 350.000 reais só surgem 
como dívida na nota uruguaia do partido.  
A dimensão de Marcos Valério em suas relações com o PT tem-
se avolumado num ritmo acelerado. Na semana passada, surgiu 
outra novidade – a de que o empresário pode ter chegado ao 
ponto de negociar cargos no governo com políticos aliados. A 
denúncia – ninguém conseguiu entender se foi feita de forma 
proposital ou acidental – está numa nota emitida pelo deputado 
José Borba, do PMDB do Paraná. Borba foi acusado por 
Fernanda Karina Somaggio, a ex-secretária de Marcos Valério, 
de ser um dos receptores do dinheiro do mensalão. Borba 
enrolou-se um bocado: primeiro, disse que mal conhecia 
Marcos Valério, depois admitiu que tinha relações com ele, mas 
sempre negou qualquer participação no mensalão. Numa nota, 
destinada a se explicar, Borba informa que esteve com Marcos 
Valério nas ocasiões em que, como líder do PMDB, negociou 
cargos com o empresário. Cargos? Isso mesmo. "O que discuti 
com dirigentes do PT e o senhor Marcos Valério é o que 
lideranças partidárias discutem hoje e sempre e em todos os 
governos: a nomeação de seus partidários para cargos na 
administração", diz a nota. O tom solene da afirmação, próprio 
de quem pronuncia verdades peremptórias, produz uma dúvida 
cruel: Borba queria mesmo denunciar a participação de Marcos 
Valério na divisão de cargos ou deu com a língua nos dentes? 
Numa reunião do PMDB, o governador Roberto Requião, do 
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Paraná, avaliando a situação, saiu-se com o seguinte 
diagnóstico: "Nem ladrão o Borba sabe ser". Requião é do 
mesmo partido e do mesmo estado que Borba. Deve saber do 
que está falando.  
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E depois do show?  
A defesa do governo contra as provas 
de corrupção no PT e na administração 
federal está mais organizada, mas 
a dinâmica da crise é mais forte 




PARA FRANCÊS VER 
Gil, o ministro cantor, abraça o presidente Lula no palco 
em Paris. Enquanto isso, no mundo real...  
• QUANTO, O QUE E QUANDO LULA SOUBE DO MENSALÃO  
• O "MESADÃO" QUE OS PETISTAS RECEBIAM NO BANCO  
• POR QUE ESCONDER DÓLARES NA CUECA VIROU  
"QUESTÃO DE ESTADO"  
• RIR DA CRISE SEMPRE FOI UMA SAÌDA PARA OS BRASILEIROS. 
AGORA NÃO É DIFERENTE  
 
Depois de semanas sem rumo, o governo e seus partidários 
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retomaram pelo menos a compostura verbal. Em viagem a 
Paris, Tarso Genro, o novo presidente do PT, confessou que a 
crise do partido governista "é de fundamentos e de princípios", 
para logo adiante aprofundar a análise: "Nós dilapidamos nosso 
capital moral perante a sociedade". O presidente Lula, também 
em Paris, disse que o "Brasil não merece o que está 
acontecendo". Palmas. Ninguém pode discordar das duas 
afirmações oficiais acima. Mas reconhecer que se enfiou o país 
em um atoleiro é apenas o primeiro passo para tirá-lo dali. O 
segundo é entender como se pôde chegar até o ponto em que 
estamos.  
Nas próximas páginas, o leitor vai encontrar uma série de 
reportagens em que VEJA desnuda com maior clareza as duas 
vias desse deletério processo que o Brasil "não merece" e que 
destruiu o "capital moral" do PT. Como se verá nas reportagens 
seguintes, o processo tinha duas vias. A primeira é o 
"mesadão". Por esse caminho, o empresário Marcos Valério 
fazia chegar a partidários do PT pagamentos regulares feitos 
por meio de saques de uma agência do Banco Rural em 
Brasília. A segunda é o "mensalão". Por essa segunda via 
seguiam os pagamentos feitos a parlamentares para que 
aderissem à base aliada de apoio ou para que votassem com o 
governo no Congresso. Uma reportagem avança uma hipótese 
de por que o mesadão era pago via banco e o mensalão, via 
malas de dinheiro.  
O leitor encontrará também a reportagem que embasa a capa 
da presente edição. É a mais completa e exaustiva tentativa 
jornalística feita até agora com o objetivo de desvendar quanto 
Lula sabia sobre desmandos éticos que ocorriam a sua volta. 
Saber de um crime e nada fazer para coibi-lo e punir os 
culpados é condição juridicamente suficiente para a abertura de 
um processo de impedimento de um presidente. A reportagem 
deixa claro que não existem ainda provas irrefutáveis de que 
Lula sabia – apenas fortes evidências. Mesmo com a capitulação 
acima, um presidente só é submetido a processo de 
impeachment por falta total de apoio político. Não é o caso de 
Lula. Ao contrário. Os adversários conspiram para que o 
governo do PT se arraste até o fim experimentando não um 
desfecho catastrófico mas a morte lenta das árvores.  
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Quanto ele sabia?  
Depois de ouvir 29 ministros, senadores, 
deputados, governadores e assessores, 
VEJA descobriu que o presidente soube 
do mensalão bem mais do que admitiu 
oficialmente até agora. Em pelo menos 
cinco ocasiões – em Brasília, em Goiás 
e até na viagem à China –, o caso 
chegou aos ouvidos de Lula  
 
Otávio Cabral  




Nas últimas quatro semanas, 
VEJA conversou com 29 
autoridades para responder à 
pergunta primordial do escândalo 
atual: Lula sabia? Lula foi avisado 
de que deputados aliados 
receberam dinheiro para aderir à 
base governista? Lula foi alertado 
de que aliados vinham 
embolsando uma mesada de 
30.000 reais para votar a favor das propostas do governo? 
VEJA entrevistou quatro ministros, cinco assessores, seis 
senadores, doze deputados e dois governadores, sendo que 
todos eles tiveram contato direto ou indireto com o assunto, e 
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admitiu oficialmente até agora. VEJA encontrou cinco episódios 
nos quais o presidente estava presente quando se falou do 
chamado mensalão. O primeiro episódio identificado por VEJA 
aconteceu em 25 de fevereiro do ano passado, e o portador da 
notícia da existência do pagamento de mesada foi o deputado 
Miro Teixeira, na época líder do governo na Câmara. A quinta 
ocasião foi a única que já veio a público com detalhes. O alerta 
foi dado pelo deputado Roberto Jefferson, em 23 de março 
passado, no gabinete de Lula no Planalto.  
O levantamento sobre o que chegou aos ouvidos do presidente 
tem uma evidente lacuna nas diferentes versões. O deputado 
Roberto Jefferson, desde a sua primeira e explosiva entrevista 
ao jornal Folha de S.Paulo, tem dito que levou a denúncia do 
mensalão ao presidente Lula "em duas conversas". Na semana 
passada, por meio da assessoria de imprensa, o deputado 
confirmou a VEJA que a primeira conversa com Lula aconteceu 
em 5 de janeiro deste ano, no Palácio do Planalto, tendo sido 
testemunhada apenas pelo ministro do Turismo, Walfrido Mares 
Guia. O tema oficial era a distribuição de cargos federais para o 
PTB, mas, a certa altura, Jefferson atalhou dizendo que o 
mensalão vinha causando problemas ao seu partido. A segunda 
conversa ocorreu em 23 de março deste ano, na presença de 
outras seis pessoas, no gabinete presidencial. Procurado por 
VEJA, o jornalista André Singer, secretário de Imprensa do 
presidente Lula, desmentiu Jefferson. Em nota, Singer repetiu a 
versão oficial de que Lula só ouviu falar do mensalão na 
conversa de 23 de março. Isso quer dizer que, na sua versão, 





José Dirceu, de volta à planície: o mensalão começou a 
vazar depois que seu assessor Waldomiro Diniz caiu  
É evidente que alguém está faltando com a verdade, mas nem 
o Palácio do Planalto nem o deputado Roberto Jefferson 
parecem interessados em entrar em confronto para esclarecer 
peremptoriamente a confusão. Jefferson mantém sua denúncia 
inicial de que houve duas conversas e dá detalhes. Diz que, 
depois de falar do mensalão ao presidente na audiência em 
janeiro, a bandalheira dos pagamentos sofreu até uma certa 
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redução, mas continuou acontecendo. Ele conta que foi só 
depois da segunda conversa com o presidente, em 23 de 
março, que o mensalão foi definitivamente suspenso. O Palácio 
do Planalto afirma que houve só a conversa de 23 de março, na 
qual Jefferson fez um "comentário genérico" sobre o mensalão. 
Lula, então, determinou a dois de seus auxiliares presentes à 
audiência – os deputados Aldo Rebelo, então ministro da 
Coordenação Política, e Arlindo Chinaglia, líder do governo na 
Câmara – que averiguassem o assunto. Os dois descobriram 
que, em setembro do ano passado, o caso fora investigado pela 
Corregedoria da Câmara e acabara arquivado por falta de 
provas. Diante disso, Lula desinteressou-se do tema.  
Há outra lacuna relevante. O governador de Goiás, o tucano 
Marconi Perillo, já confirmou que falou do mensalão ao 
presidente. Em público, Perillo contou que recebeu Lula no dia 5 
de maio de 2004, em Rio Verde, no interior do estado, e 
reclamou de dois problemas: do pagamento a deputados para 
que trocassem de partido e do pagamento de mesada para que 
votassem com o governo. Perillo chegou a ilustrar sua denúncia 
com dois casos concretos. Um deles foi a deputada tucana 
Raquel Teixeira, que recebeu a proposta de mudar de partido 
em troca de luvas de 1 milhão de reais e uma mesada posterior 
de 30.000 reais, podendo chegar a 50.000 reais. Raquel 
Teixeira, em depoimento ao Conselho de Ética da Câmara, 
confirmou tudo e contou que a proposta indecente lhe foi 
apresentada pelo deputado Sandro Mabel, do PL de Goiás. 
Sobre o outro caso de sedução pecuniária, Perillo não deu 
detalhes. VEJA descobriu por quê: é que o deputado assediado 
aceitou a proposta. Foi Enio Tatico, de Goiás, que trocou o PSC 
pelo PL. "Mudei de partido porque o líder do PL é de Goiás e é 
meu amigo. Não recebi proposta." É o que diz Tatico, ao 
justificar a quarta troca partidária que já fez em dois anos e 
meio.  
  
José Cruz/ABR  
 
NA TOCA DOS LEÕES 
Lula, em reunião com Jefferson e outros aliados: para o 
presidente, foi uma reunião apenas, mas para o deputado 
foram dois encontros  
Um governador e dois senadores ouviram da boca de Marconi 
Perillo o relato completo de sua conversa com o presidente, em 
Rio Verde. Perillo, porém, não quer mais se manifestar sobre o 
assunto. Explica-se: assim que veio a público confirmar a 
denúncia de Jefferson, reforçando que o caso do mensalão 
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chegara aos ouvidos de Lula, o governador goiano foi 
repreendido pela cúpula dos tucanos. Até o ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso entrou em cena para obter o 
silêncio do governador. Os tucanos alegaram que Perillo não 
deveria jogar mais lenha na fogueira, aprofundando a crise 
ainda mais, e comprometendo mortalmente a imagem do 
presidente Lula. Os tucanos, antes como agora, preferem que 
Lula permaneça no cargo e conclua seu mandato de forma 
melancólica, cedendo a cadeira para algum tucano eleito nas 
urnas. Eles querem evitar um desfecho radical para a crise pois 
isso faria do presidente uma vítima, um mártir. Preferem vê-lo 
purgar nas urnas os pecados que deixou grassar em seu 
governo. Cumprindo a determinação da cúpula tucana, Perillo 
não mandou sequer a carta que prometera enviar ao Conselho 
de Ética relatando tudo. O que o presidente da República tem a 
dizer sobre essa conversa com o governador goiano no dia 5 de 
maio do ano passado? A nota do Planalto não desmente nem 
confirma. "O presidente não se recorda de nenhum comentário 
a esse respeito", diz o comunicado oficial.  
O mensalão não chegou aos ouvidos de Lula apenas como 
solução para arrebanhar apoio no Congresso, mas também 
como problema. No dia 25 de fevereiro do ano passado, duas 
semanas depois da queda de Waldomiro Diniz, o assessor da 
Casa Civil flagrado achacando um empresário, Miro Teixeira foi 
ao Palácio do Planalto reclamar para o presidente do mensalão. 
Waldomiro Diniz, na condição de braço-direito de José Dirceu, 
era quem cuidava da relação do governo com o Congresso e, 
com sua demissão, os credores do mensalão entraram em 
polvorosa. Miro Teixeira, que havia apenas três semanas 
assumira a liderança do governo na Câmara, começou a ser 
procurado pela tropa interessada em saber como seria paga a 
mesada dali em diante. O deputado ficou estupefato. Não sabia 
o que era mensalão. Entre os dias 17 e 19 de fevereiro, Miro 
Teixeira recebeu várias sondagens. Numa delas, na manhã do 
dia 17, a pressão veio em comitiva. Eram três deputados 
juntos, querendo saber do futuro financeiro: Valdemar Costa 
Neto, presidente do PL, Sandro Mabel, líder do PL, e Pedro 
Henry, do PP.  
O deputado Miro Teixeira foi então reclamar para o presidente 
Lula. Esteve numa reunião da coordenação do governo no dia 
25 de fevereiro e, ao fim do encontro, pediu para conversar 
reservadamente com o presidente. Disse que deixaria o cargo 
por causa do mensalão. Lula demonstrou surpresa, disse que 
nunca ouvira falar naquilo e prometeu conversar com o então 
ministro José Dirceu para apurar a denúncia – mas não voltou a 
tocar no assunto. No dia 31 de março, Miro voltou ao Palácio do 
Planalto e, diante do fato de que nada fora feito a respeito do 
mensalão, pediu para deixar a liderança. Saiu no dia 6 de abril, 
sendo substituído pelo Professor Luizinho. Até hoje, ninguém 
entendera por que Miro ficou apenas alguns dias como líder. O 
deputado jura que deixou o cargo porque discordou do número 
excessivo de medidas provisórias, o que não deixa de ser 
curioso porque as MPs eram excessivas antes, durante e depois 
de sua passagem pela liderança – e, nos dias em que foi líder, o 
governo manteve sua média de despachar ao Congresso 
573 
 
Nacional quase uma MP por semana, sem nenhuma alteração 
no padrão histórico.  
  
Monica Zarattini/AE  
 
O HOMEM DO DINHEIRO 
Delúbio, o ex-tesoureiro do PT: Jefferson 
avisou a Lula que ele colocaria uma bomba no 
colo do governo  
Miro Teixeira contou o motivo real de sua demissão da liderança 
de governo para pelo menos cinco interlocutores, que relataram 
o caso a VEJA. Ele, no entanto, nega que tenha conversado 
sobre mensalão com o presidente. Nega veementemente. 
"Jamais falei sobre esse assunto com o presidente da 
República", diz. A palavra de Miro Teixeira, porém, precisa ser 
tomada por seu valor de mercado. Em setembro do ano 
passado, o Jornal do Brasil publicou uma reportagem 
informando que Miro Teixeira dissera que havia deputados 
recebendo mesada na Câmara. Assim que a notícia foi 
impressa, Miro desmentiu-a categoricamente. Agora, depois 
que Jefferson resolveu contar o que sabe, Miro veio 
candidamente a público confirmar que a notícia publicada pelo 
JB em setembro de 2004 era mesmo verdadeira... O Palácio do 
Planalto, em nota oficial, nega que o mensalão tenha sido o 
motivo da saída de Miro da liderança e que o pagamento de 
mesada tenha sido mencionado ao presidente. "Quando o líder 
Miro Teixeira entregou o cargo, ele se referiu apenas à sua 
discordância em relação à MP dos inativos", diz a nota.  
O problema do pagamento a deputados acompanhou Lula na 
sua viagem à China, em maio do ano passado. Na noite do dia 
25, os deputados da comitiva ofereceram um jantar ao 
presidente e sua mulher, Marisa. O jantar foi no restaurante 
Leonardo's, do Hilton Shanghai, um cinco-estrelas de Xangai, 
cuja diária pode chegar a 1.000 dólares. Havia treze pessoas à 
mesa, onde foi servida comida ocidental e vinho tinto. Lula 
sentou-se entre Marisa e o deputado Paulo Rocha, do PT do 
Pará, para quem, já servida a sobremesa, se virou para fazer 
uma pergunta: queria saber se Paulo Rocha já ouvira falar de 
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mesada a parlamentares. Rocha disse que não, mas prometeu 
investigar o assunto. Na mesma noite, sondou deputados que 
estavam presentes ao jantar sobre o assunto. Três deputados 
contaram a VEJA o relato que ouviram de Rocha sobre sua 
conversa com Lula. Dos três, dois estavam à mesa do jantar 
em Xangai. Rocha nega. "O presidente não me falou nada sobre 
o mensalão naquele jantar. Era uma mesa com deputados de 
vários partidos, não havia intimidade para isso", diz. O Palácio 
do Planalto também nega. "Não houve nenhum diálogo sobre 
esse assunto", diz nota oficial da Presidência.  
 
O grau de conhecimento que 
Lula teve sobre o mensalão é 
um dado altamente relevante. 
Se soube do assunto e não 
tomou providências, Lula pode 
ser acusado de crime de 
responsabilidade, previsto nos 
artigos 84 e 85 da Constituição 
e, também, na Lei nº 1079, 
editada em 1950, conhecida 
como Lei do Impeachment. Pela 
lei, o presidente, se soube do 
mensalão, tinha de ter mandado 
apurar. "Se o presidente teve 
ciência disso, caracteriza-se 
uma omissão, que é um caso 
típico de crime de 
responsabilidade", afirma o 
jurista Miguel Reale Júnior, que 
redigiu a petição que resultou 
no impeachment de Fernando 
Collor, em 1992. Um 
impeachment, no entanto, não é 
um processo meramente jurídico. É, sobretudo, um julgamento 
político. Num processo de caráter político, a prova da omissão 
não basta – é preciso que haja vontade política de punir o 
presidente. E, no caso de Lula, o cenário não é esse. "Para ser 
condenado no julgamento político, o presidente tem de estar 
sem nenhuma base política ou social. Foi o que aconteceu com 
Collor, mas não é esse o caso de Lula", afirma o jurista Luiz 
Flávio Gomes, ex-professor de direito da Universidade de São 
Paulo (USP). A reportagem de VEJA mostra que o presidente 
Lula soube mais do que admitiu oficialmente até agora. Mostra 
também que há um interesse explícito no mundo político – e 
nisso governo e oposição estão de acordo – em evitar um 
desfecho catastrófico para a crise atual. Para isso é vital não se 
aprofundar em descobrir o quanto Lula sabia dos desmandos a 
sua volta, mesmo que não seja crível que ele possa ter estado 
alheio a tudo. Quando a verdade for revelada, biografias vão 
ficar mais pobres, mas a história vai se enriquecer. 
Sebastião Moreira/AE  
 
SAÍDA PELOS FUNDOS 
José Genoíno, o velho guerrilheiro: 
prisão de assessor do irmão com 
dólar na cueca causou sua saída 
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As cores da crise 
As duas tiras nas cores verde e amarelo foram 
o símbolo das Diretas Já, da ascensão e depois 
da agonia de Collor. Agora elas voltam às ruas.  
O que Lula fará delas definirá sua presidência 
 




LONGE DE BRASÍLIA 
Lula, de chapéu de cangaceiro: oito discursos em quatro dias – e nem um 
pio sobre o caixa dois  
Se fosse uma ópera – Turandot, de Giacomo Puccini, por 
exemplo –, a crise ética que paralisa o governo Lula estaria 
naquele estágio em que os personagens menores já cantaram e 
toda a expectativa se concentra sobre o príncipe-tenor e sua 
ária definidora do enredo: "Dilegua, o notte! / Tramontate, 
stelle! / Tramontate, stelle! / All'alba vincerò! Vincerò!" 
("Dissolva-se, ó noite! / Ponham-se, estrelas! / Ponham-se, 
estrelas! / Ao raiar do dia vencerei! Vencerei!"). Bem, sendo 
mais realista, a crise não tem a dinâmica de uma ópera. Lula a 
está conduzindo mais ao ritmo de cerveja e samba de seu ídolo 
Zeca Pagodinho: "Confesso que sou de origem pobre / Mas meu 
coração é nobre, / foi assim que Deus me fez / E deixa a vida 
me levar / Vida leva eu / E deixa a vida me levar".  
Se Lula continuar deixando, a vida vai levá-lo aonde ele não 
quer ir. E aonde ninguém quer que ele vá. Mas paciência tem 
limite, como desabafou um dos mais comedidos opositores do 
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governo, Tasso Jereissati, senador do PSDB cearense: "O 
presidente está abusando da paciência ao fingir que não sabia 
de nada e ao adotar esse discurso de que os fatos são criados 
por uma oposição ressentida e pela imprensa. Exigimos que ele 
assuma sua responsabilidade. Assuma o papel de chefe. Chega 
de fingir que não sabe de nada, presidente! Chega de farsa!" 
Nos últimos dias, dois movimentos trouxeram a crise para ainda 
mais perto do presidente. Nas ruas voltaram a aparecer 
bandeiras, pichações e rostos de jovens pintados com as cores 
verde e amarelo, aquelas duas pinceladas paralelas que tanto 
simbolismo carregam na vida política nacional recente. Foram 
em 1984 o emblema do movimento diretas já, pela volta da 
eleição direta para presidente. Seis anos mais tarde, o símbolo 
foi apropriado por Fernando Collor em sua vitoriosa campanha 
presidencial. Em 1992, as ruas se encheram de estudantes 
caras-pintadas com o mesmo emblema bicolor, dessa vez em 
repúdio a Collor e suas manobras. As pinceladas verde-amarelas 
são agora apenas um aviso do grau de ebulição da crise e da 
inutilidade de o presidente tentar uma saída populista para seus 
problemas. Lula testou essa hipótese arriscada na semana 
passada. Falou que o país será obrigado a engoli-lo de novo e 
prometeu em palanque no Nordeste "mudar a economia e baixar 
juros". Ora, se fosse possível baixar juros por vontade pessoal e 
por decreto, ele já teria feito isso. Todo governante faria logo no 
primeiro dia de governo. Lula não acredita em mágicas na 
economia. É preocupante, portanto, que diga o contrário em 
palanque. Quando começa a falar coisas nas quais não acredita 
apenas para agradar à platéia, um político se diminui. Um 
presidente some. As pinceladas verde-amarelas nas ruas são um 
aviso, mas podem ser também uma via de mão dupla para Lula. 
Se ele interpretar corretamente os anseios das ruas, se salvará 
como o príncipe Calaf de Turandot. Caso não leia a mensagem 
verde-amarela é melhor mesmo deixar a vida levá-lo aonde ela 
decidir.  
 
Lucas Lacaz Ruiz/AE 
 
MARCHA DA INDIGNAÇÃO 
Sindicalistas protestam contra Lula no interior de São 
Paulo: seu nome aparece com "ll" e as cores da bandeira  
Embora Lula relute, a crise está entranhada em seu governo. 
Em momentos assim, o mínimo que se espera do governante é 
serenidade. Na semana passada, enquanto a crise subia a 
rampa do Planalto, Lula continuava seu giro, iniciado há vinte 
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dias, pelo interior do Brasil. Foram oito discursos em apenas 
quatro dias. Ao defender a produção do biodiesel, Lula se 
comparou ao ex-presidente Getúlio Vargas, segundo ele 
"achincalhado" pela imprensa quando criou a Petrobras.  
Sugeriu que vai tentar a reeleição. Mas a vida pode estar 
conduzindo-o para outro lado. Todos os caminhos do escândalo 
revelados até o momento levam ao Palácio do Planalto.  
Em depoimento à Câmara na semana passada, o deputado 
Roberto Jefferson disse ter participado pessoalmente de uma 
reunião em que se discutiu com o ex-ministro José Dirceu uma 
estratégia para o PT e o PTB embolsarem 24 milhões de reais da 
multinacional Portugal Telecom (veja reportagem). Onde foi a 
reunião? No Palácio do Planalto. Na mesma sessão, Jefferson 
falou de outro encontro entre ele, José Dirceu e a cúpula do PTB 
para tratar da indicação da diretoria de Furnas. O objetivo do 
PTB, segundo Jefferson, era arrecadar 4 milhões de reais da 
estatal para o caixa de seu partido. Onde foi a reunião? Na sala 
do presidente Lula. As duas acusações foram desmentidas pelo 
Palácio do Planalto. Ocorre que existem outros pontos de 
convergência. Na lista de sacadores das contas do publicitário 
Marcos Valério, que se imaginava servirem apenas para 
subornar deputados, apareceu o nome de Marcio Lacerda, 
secretário executivo do Ministério da Integração Nacional, 
comandado por Ciro Gomes. Lacerda, que consta na lista como 
beneficiário de 457.000 reais, pediu demissão. Para onde foi o 
dinheiro? Ele contou que foi usado para pagar os serviços da 
empresa New Trade, responsável pela redação das propagandas 
de Lula no segundo turno da eleição presidencial.  
Na lista de Valério também surgiu, como a maior beneficiária 
dos 55 milhões do caixa dois apurado até agora, a empresária 
Zilmar Fernandes da Silveira, sócia do publicitário Duda 
Mendonça, responsável pelo marketing da campanha do 
presidente Lula. Ela recebeu 15 milhões de reais. E para onde foi 
esse dinheiro? Duda Mendonça ainda não respondeu. Há duas 
semanas, quando apareceu a primeira transferência, no valor de 
500.000 reais, o publicitário reuniu seus principais colaboradores 
no escritório de sua agência, em Brasília, e disse que ainda iriam 
aparecer muitos outros repasses a sua agência. Segundo ele, foi 
o pagamento pela campanha presidencial de 2002. "Eu trabalhei 
e recebi. De onde veio o dinheiro eu não sei. O problema é que 
nego é burro. Precisa roubar, pô? Eu não roubava quando era 
pobre. Não vai ser agora que eu sou rico que vou fazer isso", 
desabafou. Duda disse aos funcionários que tem notas fiscais 
atestando o serviço e que recolheu todos os impostos devidos. 
"Eu tô limpo. Nego que se vire para explicar." Resumindo a 
história: uma parte da campanha do presidente foi paga com 
dinheiro repassado por Marcos Valério, que, é bom lembrar, tem 
contas de publicidade em várias empresas do governo.  
Ao contrário da versão que os petistas tentaram montar – a de 
que os recursos repassados por Marcos Valério eram oriundos de 
empréstimos que tinham o objetivo de sustentar as campanhas 
municipais –, as investigações demonstram que o dinheiro, além 
de bancar parte da própria campanha de Lula, era um grande e 
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multifuncional caixa do PT administrado pelo ex-tesoureiro 
Delúbio Soares, um assíduo freqüentador do Palácio do Planalto. 
Na lista dos sacadores, apareceu o escritório do ex-procurador 
da República Aristides Junqueira, que ficou conhecido por atuar 
no processo contra o ex-presidente Fernando Collor. Os 
advogados sacaram 545.000 reais, segundo eles, referentes a 
pagamento de honorários pela defesa de petistas no caso de 
corrupção na prefeitura de Santo André. À medida que a CPI 
avança, os caminhos do dinheiro apontam com mais precisão 
para o Palácio do Planalto. "...E deixa a vida me levar / Vida leva 
eu / E deixa a vida me levar..."  
   
A história em verde-e-amarelo 
Nos últimos vinte anos, a política brasileira foi marcada por 
grandes manifestações populares em defesa da democracia e 
contra a corrupção. Nelas as cores verde e amarelo sempre 






A CAMPANHA DAS DIRETAS JÁ 
O ex-deputado Ulisses Guimarães foi 
o líder de um dos momentos mais 
fortes da política recente: a luta por 
eleições diretas  
AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS 
A consolidação da democracia levou 
os brasileiros às urnas duas décadas 
depois da ditadura: vitória de Collor  
 




OS CARAS-PINTADAS GANHAM AS 
RUAS... 
Os estudantes se rebelam contra a 
corrupção no governo, promovem 
manifestações e pedem a saída do 
presidente  
...E, TÍMIDOS, AMEAÇAM VOLTAR 
Na semana passada, neocaras-
pintadas de verde-e-amarelo 
começaram a se manifestar contra o 
governo Lula  
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Sem convicção, Lula fala mas não diz 




Duda, a verdade que arrasa  
A agonia de um partido 




"Quero dizer a vocês, com toda 
a franqueza, eu me sinto traído. 
Traído por práticas inaceitáveis 
das quais nunca tive 
conhecimento. Estou indignado pelas revelações que aparecem 
a cada dia, e que chocam o país. O PT foi criado justamente 
para fortalecer a ética na política." Com essas palavras, o 
presidente Lula se dirigiu aos brasileiros pela televisão no 91º 
dia do escândalo que implodiu seu partido e colocou seu 
governo de joelhos e seu próprio cargo na linha de tiro do 
supremo instrumento punitivo da democracia, o impeachment. 
Se Lula tivesse dito a mesma coisa no começo da crise, se 
tivesse dado às palavras o tom de indignação dos injustiçados – 
inflexão que ele usa com tanta freqüência para lamentar os 
infortúnios de sua vida pregressa –, teria obtido o resultado 
esperado. Não conseguiu. Não convenceu. Perdeu uma chance. 
Vai tentar de novo em breve. 
Uma reforma-tampão  
Molecagem no Plenário  
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A verdade que arrasa 
O publicitário revela que o PT tinha  
caixa dois e dinheiro no exterior – e 
desperta o fantasma do impeachment 
 




FORÇADOS A RECEBER 
O publicitário: "O dinheiro era claramente de caixa dois. 
Mas não tínhamos outra opção"  
 
O publicitário Duda Mendonça foi 
peça decisiva para eleger o 
presidente Lula e, desde quinta-
feira passada, virou peça decisiva 
para torná-lo um ex-presidente. 
No depoimento mais revelador 
prestado até agora à CPI dos 
Correios, o publicitário falou 
durante dez horas e contou que 
parte das despesas de marketing 
de cinco campanhas eleitorais do 
PT, incluindo a do presidente Lula, foi paga com dinheiro de 
caixa dois nas Bahamas, paraíso fiscal do Caribe. Depois do seu 
depoimento, os principais atores políticos da crise começaram a 
perder o pudor, pela primeira vez, de falar na palavra mais 
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monarquia inglesa do século XIV e que há 200 anos se 
transformou no que é ainda hoje: o mais radical instrumento 
democrático para apurar a responsabilidade de um presidente e 
puni-lo.  
As revelações de Duda Mendonça sugerem que a campanha de 
Lula pode ter sido parcialmente bancada com dinheiro ilegal, e 
a conseqüência disso é devastadora. Significa dizer que o mais 
alto mandatário do país pode ter chegado ao Palácio do Planalto 
valendo-se de operações financeiras clandestinas e 
fraudulentas. O publicitário contou que cobrou 25 milhões de 
reais para fazer cinco campanhas do PT: duas em São Paulo (a 
de José Genoíno ao governo e a de Aloizio Mercadante ao 
Senado) e duas no Rio de Janeiro (a de Benedita da Silva ao 
governo e a de Edson Santos ao Senado), além da campanha 
de Lula. Dos 25 milhões de reais, Duda afirmou que recebeu 
10,5 milhões no exterior, sem nota fiscal. Dinheiro frio, 
clandestino. "O dinheiro era claramente de caixa dois. Nós 
sabíamos, mas não tínhamos outra opção. Queríamos receber", 
disse. O publicitário revelou que Marcos Valério lhe pediu que 
abrisse uma empresa lá fora – ele abriu a Düsseldorf, nas 
Bahamas –, cuja conta no BankBoston em Miami, na Flórida, 
passou a receber os depósitos. Duda apresentou vinte 
comprovantes de depósitos, num total de 5 milhões de reais, 
feitos entre os dias 23 de abril e 15 de maio de 2003. Nos 
comprovantes, constata-se que os 5 milhões de reais saíram de 
quatro bancos: BAC Florida Bank, Banco Rural Europa (que fica 
em Funchal, na Ilha da Madeira, em Portugal), Israel Discount 
Bank of New York e, por fim, o principal de todos, Trade Link 
Bank, aberto no paraíso fiscal das Ilhas Cayman e ligado ao 
Banco Rural. Só do Trade Link Bank o publicitário recebeu 3,4 
milhões de reais.  
 
João Wainer/Folha Imagem 
 
XÔ, BAHAMAS, XÔ 
O presidente Lula e Duda, nos bons tempos em que 
combatiam a corrupção: tem dinheiro saindo pelo ladrão 
– e pelas Bahamas  
Além de envolver a campanha de Lula no balaio da 
clandestinidade, Duda derruba a tese concebida pelo PT para 
restringir a roubalheira a um caixa dois eleitoral – crime que, 
na história jurídica brasileira, jamais levou um culpado à 
cadeia. Agora, aparecem sonegação fiscal, crime do colarinho 
584 
 
branco e formação de quadrilha. O próprio PT, tendo recebido 
recursos fora do país, o que é proibido pela Lei Orgânica dos 
Partidos, está sujeito à perda do registro partidário. A 
descoberta do eixo internacional do esquema contribui, ainda, 
para derrubar a lorota de que o dinheiro dado a petistas e 
aliados – 55 milhões de reais, nas contas de Valério – teria 
vindo de seis empréstimos contraídos nos bancos Rural e BMG. 
"Já vi dinheiro sujo sair do país para ser lavado no exterior", diz 
o advogado Murilo da Silva Freire, especialista em direito 
empresarial e experiente na defesa de acusados de crimes 
financeiros. Diz ele: "Mas nunca vi dinheiro limpo, legalmente 
obtido em empréstimo bancário, sair do país de forma 
clandestina. Só se faz isso com dinheiro ilícito. Acho que, diante 
da documentação do Duda, Valério se enfiou numa camisa de 
sete listras".  
No dia seguinte ao depoimento de Duda Mendonça, o 
presidente Lula, pela primeira vez em treze semanas de crise, 
referiu-se ao assunto num pronunciamento oficial – mas foi 
uma decepção. Na abertura de uma reunião ministerial na 
Granja do Torto, o presidente falou por quase dez minutos. 
Disse: "Eu me sinto traído. Traído por práticas inaceitáveis das 
quais nunca tive conhecimento". No final, aparentemente 
falando de improviso, disse que o PT e seu governo deviam 
pedir desculpas por seus erros, mas não disse quem errou, nem 
onde errou, nem como errou. E nem carregava na voz aquela 
inevitável dose de indignação dos traídos. Por trás do discurso 
de Lula, estava a palavra sensível – o impeachment. Com seu 
discurso, o presidente tentou espantar o fantasma, mas deu-se 
o contrário. A oposição endureceu as críticas e passou a falar 
na possibilidade de um impeachment. O PFL pedirá a abertura 
de um processo para investigar o caixa dois de Lula, a menos 
que o procurador-geral da República o faça. "Esse pedido pode 
ser o início de um processo de impedimento do presidente", diz 
o senador José Agripino Maia, líder do PFL, que antes resistia a 




PAPEL CONTRA VERBO 
Marcos Valério: ele diz que nunca pagou a Duda no 
exterior, mas só tem sua palavra. Duda apresenta 
documentos  
Um processo de impeachment, embora tenha semelhança com 
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um julgamento jurídico, é sobretudo um processo político. Para 
que seja instalado, não basta a convicção de que o presidente 
sabia, omitiu-se ou até participou. É preciso, antes de tudo, que 
haja uma atmosfera politicamente favorável ao seu julgamento. 
Até a semana passada, isso não existia. Depois do depoimento 
de Duda Mendonça, o cenário mudou. Lula ficou ainda menor. O 
impeachment cresceu. Na Câmara, petistas choravam diante 
das revelações das Bahamas. Um grupo – 22 deputados e 
quatro senadores – rebelou-se contra o PT e anunciou que, 
agora, terá atuação independente. Até o senador Aloizio 
Mercadante, líder do governo no Senado, disse que pode deixar 
o PT. E aumentou o coro – de oposicionistas, governistas e 
petistas – pedindo que Lula falasse ao país, mas ninguém 
imaginava uma fala tão pífia como foi. Para completar o clima 
de desalento, saiu uma nova pesquisa do instituto Datafolha. 
Lula perderia para o tucano José Serra no segundo turno – e 
com folga de 9 pontos. Pior: 29% dos entrevistados já se 
declaram favoráveis ao impeachment.  
A afirmação de que Lula não sabia de nada está se tornando 
dramaticamente inócua, pois o volume da roubalheira é tal que 
sua simples ignorância sobre os fatos já começa a comprometê-
lo. O último lance, nesse campo, é a constrangedora dificuldade 
do presidente em dar uma explicação convincente para o 
pagamento de uma dívida de 29 000 reais que contraiu no PT 
em 2002. Na semana passada, depois de quase um mês de 
dúvidas e silêncios, apareceu uma justificativa, embora 
absolutamente estranha. O ex-tesoureiro petista Paulo 
Okamotto, velho amigo de Lula, disse que ele próprio pegou 29 
000 reais do seu bolso e pagou a dívida em nome do 
presidente, já que este entendia que não havia contraído dívida 
alguma. Okamotto, porém, afirmou que não tem nenhum 
comprovante de que pagou a dívida e que não avisou Lula de 
sua generosidade financeira. "Não ia ficar enchendo o saco dele 
com uma coisa como essa", explicou ele. Pode ser tudo 
rigorosamente verdadeiro, mas chegou-se ao ponto em que se 
leva quase um mês para dizer que Lula não sabe que faz 
dívidas e não sabe quem lhe paga as dívidas. Sabe o quê, 
então?  
Com o envolvimento de Lula em situações dessa natureza, sua 
imagem está gradualmente se dissolvendo – e, com ela, outros 
desmontes vão se sucedendo. O PT está em pleno processo de 
implosão e numa velocidade tamanha que desorienta até seus 
dirigentes mais bem-intencionados (veja reportagem na pág. 
66). O próprio governo do presidente Lula está se desmontando 
em praça pública, sendo carregado pela crise. Sua base aliada 
também está igualmente destroçada, depois das evidências 
irretorquíveis de que funcionava movida a mensalões. Em meio 
a isso, na semana passada a oposição se sentiu à vontade para 
fazer uma molecagem. No Senado, os oposicionistas, liderados 
pelo senador baiano Antonio Carlos Magalhães, resolveram 
aprovar um aumento para o salário mínimo, elevando-o para 
384,29 reais. A decisão é uma estupidez destinada apenas a 
causar constrangimento ao presidente da República, que terá 
de vetar o aumento. É um deboche do pedaço irresponsável da 
oposição, que merece toda a censura da sociedade. Mas é 
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preciso que se reconheça que a oposição irresponsável só 
debocha de quem pode.  




















Stephen Kanitz  
 
 Millôr  
 
 Diogo Mainardi  
 
 
Tales Alvarenga  
 
 
André Petry  
 






 Carta ao leitor  
 
 Entrevista  
 
 Cartas  
 
 Radar  
 
 Holofote  
 
 Contexto  
 
 Auto-retrato  
 
 Veja essa  
 
 Gente  
 
 VEJA Recomenda 
 








Ele quer contar tudo  
O doleiro Toninho da Barcelona diz que 
conhece (e quer revelar) o esquema de 
envio de dinheiro do PT ao exterior  
 
Policarpo Junior  
   
Luiz Prado/Luz 
 
Alexandre Taniguchi/A Comarca 
 
REVELAÇÕES QUE VEM DO CÁRCERE 
Preso em Avaré, no interior de São Paulo, numa penitenciária de segurança 
máxima, o doleiro Toninho da Barcelona escreve aos seus familiares. Conta 
que sua vida virou um inferno desde que revelou que conhecia o esquema de 
remessas de dinheiro do PT ao exterior. Nas cartas, ele narra maus-tratos na 
prisão, diz que tem medo de morrer e que nunca depôs no Congresso por 
orientação do petista José Mentor  





De onde saiu o dinheiro que o PT 
mandou para o exterior e que 
pode ter desembarcado na 
campanha de Lula? A resposta 
está numa penitenciária de 
segurança máxima em Avaré, no 
interior de São Paulo. Ali, preso 
numa cela de castigo, com a 
cabeça raspada e 10 quilos mais 
magro, está o doleiro Antonio Oliveira Claramunt, o Toninho da 
Barcelona, considerado o maior do país. Ele quer falar. Em 
cartas e contatos mantidos com a família e com seus 
advogados, Toninho já mandou dizer que está disposto a depor 
na CPI dos Correios para contar o que sabe sobre as remessas 
clandestinas que operou durante anos para políticos e partidos, 
entre eles o PT. E Toninho sabe muito. Sabe inclusive o nome 
de pessoas e instituições envolvidas na fraude. Nas cartas que 
escreve, às quais VEJA teve acesso, Toninho diz que o PT envia 
dinheiro ao exterior desde a preparação da primeira campanha 
de Lula, em 1989. As remessas se multiplicaram na década de 
90 e, desde então, concentraram-se em duas pontas: no Trade 
Link Bank, instituição ligada ao Banco Rural nas Ilhas Cayman, 
e numa empresa offshore criada no Panamá, que também 
funciona como um paraíso fiscal.  
Em seu depoimento, o publicitário Duda Mendonça, calçado por 
vinte comprovantes de depósitos bancários, mostrou que a 
maior parte do dinheiro que recebeu lá fora saiu de uma conta 
no Trade Link, em Cayman. Os segredos de Toninho da 
Barcelona podem mostrar de onde saíram esses recursos. Os 
doleiros, normalmente, recebem dinheiro frio no Brasil – das 
mãos do dono do dinheiro ou de seu representante – e se 
encarregam de enviá-lo ao exterior por meio de uma cadeia de 
laranjas. Toninho da Barcelona afirma saber o nome do 
responsável pelas transações entre o PT e o Banco Rural. Nas 
cartas enviadas à família, o doleiro dá algumas pistas sobre os 
caminhos do dinheiro. As informações, porém, são cifradas para 
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se vítima de uma brutal perseguição e conta que sua vida virou 
um inferno desde que surgiu a informação de que ele operou 
para o PT. A notícia foi publicada pela primeira vez pelo jornal O 
Estado de S. Paulo, em junho passado, reproduzindo uma 
declaração do ex-tesoureiro do PPS Rui Vicentini, que afirmou 
ter ouvido de Barcelona a revelação sobre a existência de um 
caixa do PT no exterior.  
  
Luiz Prado/Luz  
 
Dida Sampaio/AE  
 
CASO PARA ANISTIA 
O advogado Sayeg (à esq.), que planeja denunciar a situação de seu cliente 
para a Anistia Internacional, e Mentor, que nega conhecer o doleiro  
Não se sabe a amplitude do que Toninho da Barcelona, 
condenado a 25 anos de prisão por evasão de divisas, tem a 
revelar. Mas sabe-se que seus segredos geram um clima de 
pânico entre figuras importantes do PT. No dia 24 de junho, o 
doleiro pediu autorização para dar uma entrevista. Queria 
contar o que sabia. No mesmo dia, eclodiu uma rebelião no 
Presídio Adriano Marrey, em Guarulhos, onde o doleiro cumpria 
pena. Ele foi apontado – vagamente e por uma denúncia 
anônima – como um dos líderes da rebelião e, como punição, 
foi transferido para a penitenciária de segurança máxima de 
Avaré, onde ocupa uma cela sem chuveiro e com direito a 
banho de sol apenas uma vez por semana. É um tanto exótico 
que um doleiro, neófito nas lides de um presídio, seja capaz de 
liderar uma rebelião – muito menos que o faça justamente no 
dia em que está recebendo a primeira visita de sua filha de 14 
anos, como foi o caso. Mesmo assim, o diretor de disciplina do 
presídio, em carta ao juiz, pediu que Toninho fosse punido com 
um ano em cela isolada, por tratar-se de "pessoa de altíssima 
periculosidade".  
No presídio de Avaré, Toninho conta que recebe ameaças de 
morte e é vítima de tortura psicológica. É acordado no meio da 
madrugada por carcereiros que batem nas grades de sua cela, 
produzindo um barulho infernal. "Estou com medo de morrer", 
já disse. Ele conta que, depois da transferência para Avaré, 
recebeu a visita de dois advogados do PT. Um deles, dizendo-se 
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amigo do deputado José Mentor, do PT de São Paulo, queria 
saber se ele tinha mesmo revelações a fazer sobre remessas do 
partido. Quando Toninho indagou o que teria a ganhar por 
responder à pergunta, um dos emissários anunciou uma 
charada: "Nós temos três reis e um ás que podem ajudá-lo a 
sair daqui". Não foi a primeira vez que o doleiro e enviados do 
deputado Mentor se encontraram. Segundo Toninho, o próprio 
Mentor articulou para que ele não fosse à CPI do Banestado, 
que apurava a remessa ilegal de dinheiro para o exterior. 
Toninho diz que Mentor, então relator da CPI do Banestado, 
temia o alcance das revelações que o depoente pudesse fazer.  
Consultando os arquivos da CPI, constata-se que o doleiro foi 
intimado a depor no dia 20 de abril de 2004, mas não 
compareceu porque recebeu a intimação apenas duas horas 
antes da audiência. E ficou tudo por isso mesmo. Ele nunca 
apareceu na CPI nem foi convocado de novo. "Houve um 
estranho afrouxamento na convocação do Toninho. O relator 
parecia não ter interesse no depoimento", acusa o senador 
Antero Paes de Barros, ex-presidente da CPI do Banestado. Em 
seu relatório final, Mentor suprimiu todo o capítulo que se 
referia ao Banco Rural, instituição suspeita de participar do 
esquema de remessas ilegais para o exterior. Procurado por 
VEJA, o deputado José Mentor declarou que não conhece o 
doleiro Toninho da Barcelona e que nunca enviou nenhum 
emissário para conversar com ele. Sobre o depoimento à CPI 
que não aconteceu, o parlamentar disse que isso fez parte de 
uma estratégia que definiu em comum acordo com a Polícia 
Federal.  
"Toninho da Barcelona é hoje um preso político", diz Ricardo 
Sayeg, seu advogado, que pensa, a pedido da família, em 
ingressar com uma denúncia na Anistia Internacional. Sayeg 
lembra que a situação do doleiro é inusitada dado o fato de que 
seu cliente tem curso superior mas nunca conseguiu ser 
transferido para uma cela especial, como manda a lei. "Ele está 
cumprindo 25 anos porque foi condenado três vezes pelo 
mesmo crime", diz o advogado. Sayeg não tem dúvida de que a 
situação de Toninho se complicou desde que ele ameaçou 
contar o que sabe sobre as transferências de dinheiro de 
petistas para o exterior. "Ele foi interrogado ilegalmente por 
nove delegados da Polícia Federal, sem a minha presença, que 
sou seu advogado, e sem comunicação prévia à Justiça." Os 
representantes do PT que o visitaram também não tinham 
autorização para isso. O criminalista conta ainda que, na prisão, 
o doleiro foi obrigado a assinar um estranho documento por 
meio do qual se responsabilizava por sua integridade física. 
"Tenho razões para crer que tudo isso está acontecendo de 
maneira orquestrada para evitar que ele conte o que sabe", 
conclui Sayeg. Com a palavra, a CPI.  
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A agonia de um partido  
Na semana em que novas denúncias 
estarrecedoras sobre o PT levam 
deputados do partido às lágrimas, 
José Dirceu manobra para garantir  
a sobrevivência de Delúbio Soares 
na legenda  
 
Marcelo Carneiro  
   
Fotos Ana Araujo; Dida Sampaio/AE; Luludi/Ag. Luz; Joedson Alves/AE; Celso Junior/AE 
 
CÚPULA ESFACELADA 
Dirceu e seus companheiros: mesmo com o PT em frangalhos, a velha luta pelo 
poder  
 
Enredado em cuecas recheadas 
de dólares, malas de dinheiro, 
empréstimos suspeitos e, agora, 
depósitos milionários em 
paraísos fiscais, o PT caminha 
agonicamente para o fim. Na 
quinta-feira passada, o 
publicitário Duda Mendonça 
cravou o que pode ter sido a 
estaca mortal no coração do 
partido ao admitir ter recebido 
dele, como pagamento por 
campanhas eleitorais, 10,5 milhões de reais repassados via 
caixa dois para uma offshore nas Bahamas. Enquanto o 
marqueteiro falava, parlamentares de estrela vermelha na 
lapela choravam no plenário da Câmara. Eram lágrimas de luto 
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DOS ARQUIVOS DE VEJA 






fatos e implodido pelas dinamites que ele mesmo plantou em 
suas entranhas. Entre elas: o desprezo pela democracia, a 
promiscuidade na relação com o governo e o personalismo do 
mais notório de seus dirigentes, o ex-ministro José Dirceu.  
Há anos, Dirceu comanda o Campo Majoritário (bolchevique, 
em russo), facção que, na briga fratricida de tendências pela 
hegemonia no partido, até hoje conseguiu reinar soberana. O 
Campo Majoritário controla quase 70% das vagas do Diretório 
Nacional – versão ampliada da Executiva Nacional, o politburo 
petista que decide os destinos da legenda. Embora as 
denúncias do mensalão tenham derrubado os quatro principais 
nomes da Executiva, todos ligados ao Campo Majoritário, seu 
comandante insiste em não assinar a rendição. Prova disso foi 
a performance que exibiu no sábado 6, na reunião do Diretório 
Nacional em São Paulo. Ignorando o presidente interino do PT, 
Tarso Genro, Dirceu, por meio de uma série de manobras, 
impediu a aprovação de qualquer medida que significasse uma 
punição aos dirigentes e parlamentares petistas envolvidos na 
lama do mensalão.  
  
Ailton de Freitas/Ag. O Globo 
 
O SONHO ACABOU 
As lágrimas dos deputados petistas na Câmara, depois 
das revelações de Duda: um partido implodido por seus 
próprios dirigentes  
VEJA ouviu cinco petistas que participaram da reunião do 
diretório e reconstituiu a queda-de-braço entre o grupo de 
Dirceu e as alas da esquerda. O ex-chefe da Casa Civil não fez 
uso da palavra, como é de seu costume nessas reuniões. 
Manteve uma postura discreta, limitando-se a comandar 
rodinhas de, no máximo, duas ou três pessoas. Mas teve 
participação decisiva nos três episódios fundamentais da 
reunião: a recusa em levar ao Conselho de Ética do partido os 
dirigentes acusados de envolvimento no esquema do 
mensalão, a manutenção da legenda para os parlamentares 
apontados como sacadores do valerioduto que renunciarem ao 
mandato a fim de escapar da cassação no Congresso e – essa 
nem Lenin ousaria – a não-expulsão de Delúbio Soares, 
barganhada por uma suspensão da filiação do ex-tesoureiro, 
acusado de ser o operador do esquema do mensalão.  
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Até o último momento, Dirceu, por meio de interlocutores, 
tentou negociar com as lideranças da esquerda do partido uma 
pena mais branda para Delúbio. Quando ficou claro que os 
petistas não abririam mão da expulsão do ex-tesoureiro, os 
aliados de Dirceu – sob sua orientação – passaram a, 
deliberadamente, atrasar a reunião. Enquanto isso, dois 
emissários do deputado foram à casa de Delúbio para 
convencê-lo a assinar uma carta com o pedido de suspensão 
de sua filiação. A carta chegou no fim da tarde. Delúbio 
conseguiu ser suspenso "a pedido" e a expulsão não foi 
adiante.  
 
Para vencer batalhas como essa, 
Dirceu usou toda a maldade 
acumulada ao longo dos quinze 
anos à frente dos principais cargos 
de direção do partido. Nesse 
período, notabilizou-se, entre 
outras coisas, pelo gosto pela 
prática da intimidação. Episódio 
ocorrido no encontro de sábado 
ilustra esse estilo. Em uma 
conversa com membros do Campo 
Majoritário, Dirceu voltou-se para 
o senador Aloizio Mercadante – 
que, em entrevistas à imprensa, 
vinha cobrando punições aos 
dirigentes do partido – e insinuou 
que ele deveria administrar melhor 
seu comportamento. Fez uma 
menção velada a alguns outdoors 
espalhados por São Paulo, que 
estamparam o nome do senador. A 
ameaça surtiu efeito sobre Mercadante. O senador ajudou a 
barrar ao menos uma das propostas que desagradavam a 
Dirceu: a de que os parlamentares que comprovadamente 
haviam sacado dinheiro no valerioduto fossem levados 
imediatamente ao Conselho de Ética do partido.  
Outro elemento, mais prosaico e (demasiadamente) humano, 
contribuiu para o desmanche do PT: o deslumbramento de 
alguns de seus principais representantes, que, diante do 
banquete do poder, lançaram-se sobre os pratos como porcos 
magros. Silvio "Land Rover" Pereira coroou os 25 anos de 
serviços prestados ao partido no constrangedor episódio 
envolvendo a GDK, empresa prestadora de serviços ao governo 
e fornecedora do "presente" recebido pelo ex-secretário-geral 
do PT. Delúbio "Charutos Cohiba" Soares e suas fazendas de 
origem nebulosa, pela profusão de elementos disponíveis, 
dispensam comentários, da mesma forma que o ex-presidente 
da Câmara, João Paulo "50.000" Cunha. Hoje, porém, já se 
sabe que o surgimento do nome de outros petistas nas listas 
do valerioduto causou pouca surpresa entre representantes do 
partido. O Professor Luizinho, ex-líder do governo na Câmara, 
por exemplo, agraciado com 20.000 reais pelo valerioduto, era 
famoso entre seus pares pela desenvoltura com que pedia 
Dida Sampaio/AE 
 
O HOMEM DO VALERIODUTO 
Delúbio Soares: apontado pelos 
próprios pares como a 
encarnação 




vinhos de quatro dígitos em restaurantes da capital federal e 
pela generosidade que exibia durante jantares com 
companheiros de legenda. "Fazia questão de pagar a conta de 
todo mundo, ainda que ela desse 300 reais por cabeça", 
lembra um companheiro.  
O desmantelamento ético do PT é tamanho que o deputado 
Paulo Pimenta, do Rio Grande do Sul, teve de renunciar à vice-
presidência da CPI do Mensalão porque, a mando de Dirceu, 
divulgou uma lista falsa com os nomes de 128 políticos de 
outros partidos que teriam recebido dinheiro do valerioduto. 
Uma vergonha, esse PT. Uma vergonha, esse Dirceu.  
A derrocada de um partido historicamente identificado com os 
ideais que ele agora afronta levou às lágrimas parte de seus 
representantes. Imagens de parlamentares como Paulo Rubem 
Santiago (PT-PE) e Chico Alencar (PT-RJ) chorando no 
momento em que Duda Mendonça detalhava o modus operandi 
oculto da legenda resumiram o sentimento de petistas e 
militantes idealistas diante da sucessão de revelações 
estarrecedoras acerca do partido e seus dirigentes. "O golpe 
político é terrível, mas o golpe pessoal é muito doloroso 
também. É duro perceber que, durante todos esses anos, 
convivemos com um partido paralelo", disse Santiago.  
Há, dentro e fora do PT, quem defenda a esdrúxula tese de que 
o fim da legenda represente uma ameaça à democracia 
brasileira, em virtude do papel desempenhado pelo PT junto a 
alguns setores organizados da sociedade. Trata-se de uma 
bobagem por dois motivos. O primeiro é que em política – 
sabe-se – não há espaço para o vácuo. A fila anda – e partidos 
nascem e morrem. Se ainda existe um espaço importante para 
a esquerda no espectro político nacional, ele deverá ser 
ocupado por outra agremiação. Depois, a democracia não só 
nunca dependeu do PT como jamais foi levada a sério por seus 
principais dirigentes – pelo menos enquanto valor universal. 
Para os petistas hoje pegos em flagrante litígio com a lisura, a 
democracia – assim como a ética – jamais foi um fim em si 
mesmo, mas apenas um meio de chegar ao poder – tem um 
valor "estratégico". "O PT nunca fez, de verdade, a conversão 
que os partidos de esquerda da Europa foram forçados a fazer, 
aceitando a democracia representativa e a economia de 
mercado", diz o filósofo Denis Rosenfield, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. É possível que a passagem do PT 
pelo cenário político brasileiro, portanto, nem sequer deixe um 
legado digno de respeito. Pelo contrário: é mais provável que 
os livros de história se dediquem a contar às futuras gerações 
o efeito deletério da oposição petista na última década, quando 
o partido tentou barrar propostas fundamentais para a 
modernização do Estado brasileiro – como a quebra do 
monopólio das telecomunicações e a reforma da Previdência –, 
apenas para retomá-las a partir do primeiro minuto do governo 
Lula.  
Uma semana depois que tomou posse como novo presidente 
do partido, Tarso Genro reconheceu que o PT teve, no poder, 
um comportamento "um pouco arrogante" e tentou ser 
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"monopolista da verdade". Algumas semanas convivendo com 
as entranhas da máquina montada por Dirceu e seu grupo 
foram suficientes para convencer o ex-ministro da Educação da 
necessidade de subir o tom das autocríticas. Na semana 
passada, ele admitiu que o partido se transformou 
"praticamente em uma extensão do governo", funcionando 
"como uma espécie de ministério sem pasta". O 
reconhecimento talvez tenha vindo tarde demais. Tarso, agora, 
tenta juntar os cacos do PT, recorrendo às alas que foram 
alijadas da direção do partido pela quadrilha de Dirceu. Essa 
turma "limpinha", no entanto, tem um pecado de origem: a 
falta de conexão com a realidade, fruto de sua crença 
messiânica no socialismo.  
O PT, sob o comando de Dirceu, colocou em prática um 
pragmatismo que conjuga o pior tipo de patrimonialismo, 
aquele que "sacramenta" o direito à apropriação de recursos 
públicos em benefício privado, com o mais empedernido 
leninismo, representado pelo aparelhamento do Estado em 
favor dos interesses do partido. Escondidos sob o manto da 
dicotomia "conservadores versus progressistas", os petistas 
que encabeçavam o tal Campo Majoritário espertamente 
evitaram a diferenciação que, de fato, interessa no momento 
de escolher os que lidarão com o bem público: o que separa a 
honestidade da desonestidade, o certo do errado. Felizmente, 
esse petismo de resultados tem encontro marcado na lata de 
lixo da história com outras experiências reais do ideário 
marxista.    
Com reportagem de Camila Pereira
Edição 1918 . 17 
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Ressaca moral 
O que ex-petistas e petistas desiludidos 
dizem hoje a respeito do partido e de Lula  
Wilton Junior/AE 
 
"O PT tem todo o direito de 
continuar existindo juridicamente, 
mas o partido que eu ajudei a 
construir já morreu. E só participo 
de debates sobre ressurreição e 
reencarnação no âmbito religioso." 



































"Diante das denúncias, os petistas 
optaram por uma saída jurídica, em 
detrimento de uma explicação 
política. Isso só é possível para 
quem já decidiu abandonar a vida 
pública. Esse comportamento 
reduziu as chances de sobrevivência 
do PT." 




"O partido confundiu-se com o 
governo, tornou-se aparelho do 
Estado e acreditou que os fins 
justificavam os meios. Agora, só há 
salvação se os responsáveis por 
tudo isso forem punidos." 
Deputado federal José Eduardo Cardozo (PT-SP)  
Orlando Brito/OBRITONEWS 
 
"O PT foi atingido de forma 
irremediável. Do ponto de vista do 
patrimônio da lisura e da ética, 
acabou jogado na vala comum. E 
essa situação é irrecuperável." 
Deputado federal Antônio Carlos Biscaia (PT-RJ)  
José Paulo Lacerda/AE 
 
"O PT levará, no mínimo, dez anos 
para se recuperar. Nos anos 90, 
elegeu a ética como razão de 
existir, mas a ética deve ser 
intrínseca ao partido, e não uma 
causa." 
Senador Cristovam Buarque (PT-DF)  
Vidal Cavalcante/AE  
"O PT errou: afastou a militância, 
pôs burocratas no governo e se 
entregou às vontades de Lula. E que 
vontades eram essas? Apenas a do 
poder pelo poder. Agora acabou. O 
castelo de areia ruiu." 




Venceslau, expulso do PT em 1997  
Clayton de Souza/AE 
 
"O PT cometeu o pecado original. 
Comemos a maçã proibida, o fruto 
da ambição. Foram muitas mentiras. 
E o pior é que o PT só está querendo 
achar culpados individuais. Não 
quer assumir o grande equívoco que 
cometeu com a nação." 
Deputado federal Paulo Delgado (PT-MG)  
Felipe Varanda/Folha Imagem 
 
"Lula sempre compartilhou da 
intimidade do grupo e foi o principal 
beneficiário de suas ações. Garante, 
porém, que nada sabia. Respeito 
quem acredita nisso, assim como 
respeito quem acredita em 
duendes." 
Ex-dirigente petista César Benjamin, em artigo para 









O jurista Hélio Bicudo, de 83 
anos, tem uma longa 
militância em favor dos 
direitos humanos, na qual se 
destaca o combate à ação do 
Esquadrão da Morte paulista, 
no fim dos anos 60. Relutou 
muito antes de decidir 
manifestar sua opinião sobre 
o governo Lula e o PT, ao 
qual é filiado há 25 anos. 
Decidiu falar incentivado pela 
família e por alguns amigos, 
inclusive da base petista. 
"Não posso admitir que 
dentro da história que venho 
construindo, muitas vezes 
penosamente, eu possa ser 
considerado partícipe do que 
está acontecendo", disse 
Bicudo à editora de VEJA 
Lucila Soares, a quem 
concedeu a seguinte entrevista.    
O SENHOR ACREDITA QUE O PRESIDENTE LULA SABIA 
DOS FATOS QUE ESTÃO VINDO A PÚBLICO? 
Lula é um homem centralizador. Sempre foi presidente de 
fato do partido. É impossível que ele não soubesse como os 
fundos estavam sendo angariados e gastos e quem era o 
responsável. Não é porque o sujeito é candidato a 
presidente que não precisa saber de dinheiro. Pelo 
contrário. É aí que começa a corrupção.  
POR QUE O PRESIDENTE NÃO TOMOU NENHUMA 
ATITUDE PARA IMPEDIR QUE A SITUAÇÃO CHEGASSE 
AONDE CHEGOU? 
Ele é mestre em esconder a sujeira embaixo do tapete. 
Sempre agiu dessa forma. Seu pronunciamento de sexta-
feira confirma. Lula manteve a postura de que não faz parte 
disso e não abre espaço para uma discussão pública.    
HÁ OUTROS EXEMPLOS DESSA CARACTERÍSTICA? 
Há um muito claro. Em 1997, presidi uma comissão de 
sindicância do PT para apurar denúncias contra o 
empresário Roberto Teixeira, que estava usando o nome de 
Lula para obter contratos de prefeituras em São Paulo. A 
responsabilidade dele ficou claríssima. Foi pedida a 
instalação de uma comissão de ética, e isso foi deixado de 
lado por determinação de Lula, porque o Roberto Teixeira é 
compadre dele. O único punido foi o Paulo de Tarso 
Venceslau, autor da denúncia. Ainda que não existisse 
necessariamente um crime, havia um problema sério, ético, 
político, que tinha de ter sido discutido e não foi. Essas 
coisas todas vão se acumulando e, no final, acontece o que 
 
UMA CERTEZA 
Hélio Bicudo, petista há 25 anos: "É 
impossível que Lula não soubesse 
como os fundos estavam sendo 
angariados e gastos"  
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se vê hoje.    
ESSES MESMOS SINAIS ESTÃO PRESENTES NO 
ASSASSINATO DO PREFEITO DE SANTO ANDRÉ, 
CELSO DANIEL? 
A história de Santo André ainda não está clara. Houve uma 
intervenção do próprio partido para caracterizar o crime 
como crime comum, do que eu discordo. Houve a 
eliminação do Celso, ou porque ele não concordava com a 
corrupção ou porque ele quis interromper o processo num 
determinado ponto.  
O SENHOR FOI VICE-PREFEITO DE MARTA SUPLICY. 
COMO FOI PARTICIPAR DE UM GOVERNO PETISTA? 
O que me realizou na prefeitura foi constituir a Comissão de 
Direitos Humanos do município. Fora isso, tudo passou ao 
largo do meu gabinete, por opção de Marta. E, em 
dezembro de 2004, já no fim do governo, quando assumi 
interinamente a prefeitura e houve uma chuva muito forte, 
com graves prejuízos à população, pude verificar que os 
serviços públicos estavam totalmente omissos. Convoquei 
uma reunião do secretariado e apareceram dois ou três. 
Para mim foi uma experiência extremamente negativa.    
EM QUE MOMENTO O SENHOR COMEÇOU A PERCEBER 
QUE O PARTIDO ESTAVA NO CAMINHO ERRADO? 
Quando a direção passou a tomar a frente das campanhas 
políticas. No início a militância era a grande força eleitoral. 
Isso foi mudando na medida em que o partido começou a 
abandonar os princípios éticos. A partir da campanha 
eleitoral de 1998, instalou-se definitivamente a política de 
atingir o poder a qualquer preço.  
O PRESIDENTE LULA TAMBÉM QUERIA CHEGAR AO 
PODER A QUALQUER PREÇO? 
Sim. Mas ele quer a representatividade, sem o ônus do 
poder. Ele dividiu o governo como se estivéssemos num 
sistema parlamentarista. É o chefe do Estado, mas não do 
governo. Nisso há, aliás, uma clara violação da 
Constituição, que é presidencialista. A conseqüência foi o 
aparelhamento do Estado, um governo sem projeto e essa 
tática de alcançar resultados pela corrupção do Congresso 
Nacional.  
O EX-MINISTRO JOSÉ DIRCEU ERA O PRINCIPAL 
NOME DESSE GRUPO A QUEM LULA DELEGOU O 
PODER. QUAL SUA AVALIAÇÃO SOBRE ELE? 
Dirceu é um trator. Ele é um homem que luta, sem restrição 
a meios, pelo poder. Está impregnado desse objetivo. Ele é 
o melhor representante de um grupo que aspirava ao poder 
pelo poder, não para fazer as reformas que sempre 
defendemos. O PT chegou ao governo sem projeto. Se Lula 
quisesse transformar o sonho petista em realidade, poderia 
ter se cercado de gente que o ajudaria nisso. Pessoas como 
Celso Furtado, Maria da Conceição Tavares, Fábio Konder 
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Comparato, Maria Victoria Benevides, Paulo Nogueira 
Batista Junior trabalharam no programa e foram depois 
pura e simplesmente deixadas de lado. Foi uma escolha. 
Que continua. Em vez de buscar as pessoas autênticas, que 
comungam do ideal que acho que ainda é dele também, 
Lula se reúne com o Chávez (Hugo Chávez, presidente da 
Venezuela). Para quê?  
O SENHOR TAMBÉM SE CONSIDERA DEIXADO DE 
LADO? 
Eu entrei no PT porque achei que devia entrar, ajudei o Lula 
em vários momentos porque achei que devia ajudar e nunca 
pedi nada em troca. Ele é que, espontaneamente, me disse 
que eu assumiria uma posição. Um dia, o ministro Celso 
Amorim mandou seu chefe-de-gabinete me oferecer um 
lugar de conselheiro da Unesco. Eu pedi que me explicasse 
o que representava exatamente essa posição. A resposta 
foi: "É formidável. Três viagens por ano a Paris". Ou seja, 
estavam me oferecendo uma mordomia. Eu não aceitei.  
EM ALGUM OUTRO MOMENTO O SENHOR FOI 
CHAMADO A COLABORAR COM O GOVERNO? 
Sim. O então presidente do PT, José Genoíno, me pediu 
ajuda para convencer meus amigos deputados federais do 
PT a retirar seu apoio à formação da CPI dos Correios.  
EXISTEM ELEMENTOS PARA QUE SE PEÇA O 
IMPEACHMENT DO PRESIDENTE? 
Os fatos podem vir a caracterizar crime de responsabilidade 
e, portanto, motivar um pedido de impeachment. Mas eu 
gostaria de lembrar que as primeiras pessoas que pediram o 
impeachment de Fernando Collor foram o Lula e eu. O 
pedido foi engavetado. Só quando houve pressão popular é 
que se concretizou um processo. Se você não tem apoio 
popular, isso cai numa discussão de juristas que não leva a 
nada, a não ser ao prejuízo da democracia.  
COMO O SENHOR VÊ O FUTURO DO PT? 
Depende muito de como esse processo vai prosseguir. Se 
continuarmos com uma direção chapa-branca, não vamos 
chegar a lugar algum – a não ser no "desfazimento" de um 
partido que poderia ter chegado ao poder para realizar as 
reformas necessárias, mas só conseguiu promover um 
grande isolamento do Lula.  
 
  






Paulo Okamotto: o ex-tesoureiro diz que pagou o 
empréstimo de Lula com dinheiro do próprio bolso. 
Pois é  
Da enorme lista de histórias mal explicadas que povoam as 
CPIs, uma delas é especialmente intrigante: quem pagou 
uma dívida de 29 436 reais de Lula para com o PT? A dívida 
teria sido contraída em 2002, quando Lula ainda era 
candidato. Teria pago gastos com viagens e passagens 
aéreas da hoje primeira-dama, Marisa Letícia. Há três 
semanas, durante o depoimento de Delúbio Soares à CPI 
dos Correios, o deputado Onyx Lorenzoni (PFL-RS) 
perguntou ao ex-tesoureiro petista se o pagador do débito 
teria sido o empresário Marcos Valério. Delúbio se limitou a 
dizer: "Não vou me pronunciar sobre esse assunto". O 
débito foi quitado em quatro parcelas, em uma conta do PT, 
entre 2003 e 2004 – ou seja, quando Lula já era presidente 
e Marcos Valério o operador das finanças do partido.  
À pergunta sobre a identidade do pagador, o PT respondeu 
com um prolongado silêncio. Na semana passada, no 
entanto, depois que uma planilha encaminhada pelo Banco 
do Brasil à CPI dos Correios apontou Lula como depositário 
da dívida, apareceu uma outra explicação. Paulo Okamotto, 
ex-tesoureiro da campanha de Lula em 1989 e atual diretor-
presidente do Sebrae, afirmou ter sido ele o pagador do 
débito. A informação foi divulgada pelo jornal Folha de 
S.Paulo. Embora contradiga a planilha do banco, a versão 
de Okamotto foi endossada pelo PT. Okamotto é amigo do 
presidente. É ele quem administra as contas da família Lula. 
Para isso, contaria com a ajuda de outro grande amigo do 
presidente, o empresário Antoninho Marmo Trevisan. 
Trevisan participou da negociação que resultou no 
investimento de 5 milhões de reais feito pela Telemar na 
Gamecorp, empresa que tem como sócio Fábio Luís Lula da 
Silva, filho do presidente.  
A versão de Okamotto, publicada uma semana depois de ele 
ter viajado com Lula para Garanhuns (PE) – num vôo 
durante o qual os dois conversaram longamente –, não foi 
suficiente para decifrar o enigma do empréstimo. Primeiro, 
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porque carece de lógica. Na planilha do Banco do Brasil, 
Lula aparece como o pagador. Okamotto, no entanto, diz 
que pagou a dívida, e do próprio bolso. Mais: que não 
informou nada a Lula e que não se lembra da forma como 
fez os depósitos. Segundo, porque a explicação se choca 
com uma declaração do ministro das Relações 
Institucionais, Jaques Wagner. Em nome de Lula, Wagner 
afirmou que o presidente não tinha débito algum com o 
partido. Ora, bolas: então, Okamotto pagou um débito que 
não existia? E Lula aparece numa planilha pagando uma 
dívida que não tinha? Quando se fala em PT, dinheiro e 
dívidas, perguntas lógicas quase sempre carecem de 
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O sujeito oculto  
O nome de Lula não aparece no texto da 
devastadora denúncia do procurador-geral, 
mas as peças do esquema, juntas, formam 
a imagem do maior beneficiário de tudo: 
o presidente  
  
Foto Laurent Gillieron/EFE 
 
Lula pode escolher que figurino quer vestir: o de presidente inepto ou o de 
patrono da quadrilha  
 
Antes a questão era: sabia e é 
conivente ou não sabia e é um 
presidente apalermado, vagando 
em um palácio em que seus 
íntimos planejam as mais 
criativas formas de assalto ao 
dinheiro do povo. Depois da 
arrasadora denúncia da quadrilha 
petista feita por Antonio Fernando de Souza, procurador-geral 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva ficou na incômoda 
situação de explicar como se pôde armar ao seu redor uma 
quadrilha tão numerosa e organizada. É devastador para um 
presidente que não pode subir em um tijolo sem proclamar que 
seu governo é autor de alguma façanha sem igual na história 
da humanidade. Ora é "o maior programa social do mundo", 
ora é "a melhor política externa que o Brasil já teve"...  
Bem, se pode reclamar um recorde, o governo Lula talvez 
devesse ler com cuidado o texto da denúncia oferecida por 
Antonio Fernando de Souza. Ali estão descritos em detalhes e 
com precisão jurídica os mecanismos de funcionamento do que 
talvez seja – com exceção da nomenklatura soviética – a maior 
quadrilha jamais montada com o objetivo de garantir a 
continuidade no poder de um mesmo grupo político, o PT de 




 Todos os homens do 
presidente  
 O ministro-advogado  
 "É impossível que o 





como chefe José Dirceu, deputado cassado por corrupção que 
foi ministro-chefe da Casa Civil de Lula. Abaixo dele estão 
quase todos os "companheiros de luta" de Lula, gente com 
quem ele conviveu intimamente por quase três décadas. O 
procurador-geral deixou vago no organograma da quadrilha o 
posto logo acima de José Dirceu. Mas o quebra-cabeça não é de 
difícil solução. Basta montar as peças e aparece o mais 
provável ocupante daquele posto. É isso que aponta a lógica 
mais comezinha. É isso que aponta o bom senso. Basta tentar 
montar com as peças do quebra-cabeça uma outra imagem que 
não a de Lula. Não encaixa.  
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Todos os homens do presidente 
São 40 os ladrões de dinheiro público 
encastelados no governo do PT e  
denunciados pelo procurador-geral. 
Isso deixa Lula em uma situação 
pior que a de Collor  
 
Em seus dezoito anos de história, 
o Ministério Público Federal 
jamais produzira um libelo tão 
demolidor quanto o divulgado na 
semana passada. São 136 
páginas devastadoras para o 
Partido dos Trabalhadores e para 
o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Com uma 
linguagem clara e direta, o 
documento acusa a cúpula do PT 
de formar uma "sofisticada organização criminosa", que se 
especializou em "desviar dinheiro público e comprar apoio 
político", com o objetivo de "garantir a continuidade do projeto 
de poder" do PT – e denuncia quarenta pessoas, num número 
que não é mais simbólico (veja a lista completa dos 
denunciados). É cedo para avaliar o impacto que uma denúncia 
desse porte poderá ter, e sobretudo seus desdobramentos na 
esfera jurídica e na política, mas já está claro que, pela 
primeira vez na história do país, um órgão de investigação 
independente flagrou um esquema de corrupção de proporções 
amazônicas encastelado no coração do Estado – um cenário 
aterrador diante do qual as traficâncias de Fernando Collor e 
seu tesoureiro PC Farias parecem trapalhadas de principiantes.  
  






Quadro: Diferentes, mas 
iguais 




O sujeito oculto  
O ministro-advogado  
"É impossível que o 





O ex-deputado Roberto Jefferson, que revelou o 
mensalão: ele sabia do que estava falando  
A denúncia do MP, ao descrever a máquina de corrupção que o 
PT montou dentro do governo, trata seus antigos dirigentes 
como comandantes de "quadrilha", uma palavra que o 
procurador, na sua linguagem direta, usa 21 vezes no 
documento. O ex-ministro José Dirceu é descrito como o "chefe 
do organograma delituoso". José Genoíno, ex-presidente do PT, 
aparece como o "interlocutor visível da organização criminosa". 
Delúbio Soares, o ex-tesoureiro, é o "elo com as ramificações 
operacionais da quadrilha". Silvio Pereira, o ex-secretário, tinha 
a "função primordial" de distribuir cargos no governo – de onde 
saíam oceanos de dinheiro público para o PT e outros partidos. 
A camarilha dos quatro, segundo a denúncia, compunha o 
núcleo central do esquema, no qual se concebia o crime. No 
plano operacional, esse núcleo central se aliou à "quadrilha" do 
lobista Marcos Valério e seus sócios, que já tinham experiência 
no tráfico de dinheiro desde a campanha do tucano Eduardo 
Azeredo ao governo mineiro, em 1998. O terceiro braço do 
esquema era formado pelos dirigentes do Banco Rural, que 
cediam sua estrutura e sua burocracia para a simulação de 
empréstimos financeiros e a distribuição do dinheiro – em 
"malas", "sacolas", "envelopes", "pacotes".  
O documento serve como uma necropsia do PT, mas também é 
arrasador para o presidente Lula, ainda que seu nome não seja 
mencionado no texto. Em primeiro lugar, porque derruba a 
alegação de que todas as acusações não passam de jogo 
eleitoral e intriga da oposição – ou, segundo os devaneios mais 
lisérgicos, de complô da mídia e conspiração das elites. Desta 
vez, o autor das denúncias é o procurador-geral da República 
Antonio Fernando de Souza, nomeado para o cargo pelo próprio 
presidente Lula. Em segundo lugar, e mais importante, porque 
a peça do MP afirma que a "organização criminosa" funcionava 
com o objetivo de sustentar o projeto de poder do PT – e é 
evidente que o beneficiário era o presidente. O novo quadro 
desmonta a principal defesa de Lula, que sempre disse 
desconhecer todas as ações ilegais e clandestinas em torno do 
mensalão. A tese de que não sabia de nada é juridicamente boa 
porque livra o presidente da acusação de impeachment, mas 
agora ela se tornou politicamente devastadora e logicamente 
insustentável. Compromete a própria capacidade de Lula de 
governar. Compromete sua autoridade, nem digamos moral, 





A PROPINA PRIMAL 
Maurício Marinho, dos Correios, no vídeo pegando 3 000 
reais de propina: o começo de tudo  
Afinal, se estava alheio a tudo, pode-se inferir sem exagero que 
Lula desconhecia como se construía o apoio a seu governo e 
ignorava o que faziam seus principais auxiliares. Um presidente 
pode ser enganado por autores da corrupção que ocorre num 
ministério de importância média comandado por um aliado 
recém-chegado – mas é inverossímil que não seja informado 
sobre o que se faz no coração de seu governo, uma instituição 
como a Casa Civil, comandada por um homem como José 
Dirceu, a quem ele mesmo chamou de "capitão do time". Por 
não atender aos mínimos requisitos lógicos, o dilema de saber 
ou não saber tornou-se uma questão ultrapassada. O que se 
precisa investigar agora é como Lula se articulava com o bando 
dos 40. Que relações financeiras tinha com o "chefe da 
quadrilha", o deputado cassado José Dirceu?  
Diante do efeito demolidor da denúncia sobre Lula, a oposição 
voltou a falar em impeachment, mas a tendência é que tudo 
não passe de fogo de palha. No Congresso Nacional, casa em 
que se materializam as tensões políticas do país, percebe-se 
que a oposição quer levantar a discussão sobre o impeachment, 
mas não tem intenção de colocá-lo em prática. Os líderes 
oposicionistas preferem que Lula fique no cargo, embora 
sangrando e desmoralizado, a promover um delicado processo 
de impeachment contra um presidente que, apesar de tudo, 
reúne sólido apoio popular – mais de 40%, conforme as últimas 
pesquisas eleitorais. Mas, se existe leniência da oposição, que 
submete os interesses da nação às suas conveniências políticas, 
o escândalo do mensalão mostrou um dado a comemorar: 
existem instituições em pé no país – e, nesse cenário, o 
Ministério Público Federal ocupa lugar de destaque. "Essa 
denúncia é uma novidade absoluta, um avanço institucional 
significativo", afirma o jurista Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 
presidente da Associação Brasileira dos Constitucionalistas. A 
demissão de Antonio Palocci da Fazenda também mostrou o 
vigor institucional do país. O ministro, que fez uma 
administração impecável, contrastando com a lambança contra 
um simples caseiro que o incriminou, deixou o governo sem 
que houvesse turbulência alguma na economia. É um sinal 
eloqüente de amadurecimento institucional. "A experiência do 
período autoritário foi tão penosa que é uma espécie de vacina 
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contra qualquer saída radical, que não passe pelas vias 
institucionais", avalia Paulo Brossard, ex-ministro da Justiça e 
uma das melhores cabeças jurídicas do país.  
A denúncia do MP, apesar de tudo o que já representa, ainda é 
parcial, pois as investigações não terminaram. Há sinais de 
que, mesmo nesta primeira etapa das investigações, podem 
surgir novidades nos próximos meses. No corpo da denúncia do 
MP aparecem lacunas que levam a crer que os procuradores 
não contaram tudo o que sabem. Um exemplo: a denúncia 
afirma que os 50.000 reais pagos por Marcos Valério ao 
deputado João Paulo Cunha, então presidente da Câmara , 
eram "propina" para viabilizar a contratação da SMPB pela 
Casa. De onde os procuradores tiraram essa certeza? A 
denúncia não esclarece, embora desça aos detalhes do 
pagamento. Isso pode ser uma falha na exposição da denúncia, 
mas é mais provável que seja uma tática. Um indício nessa 
direção está no fato de que a maior parte das provas apontadas 
na denúncia é formada por testemunhos já conhecidos de 
envolvidos no esquema – muitos dos quais prestados à CPI dos 
Correios. Não há, por exemplo, uma única menção a 
interceptações telefônicas, um tipo de prova que costuma 
integrar qualquer denúncia do MP, sobretudo em casos de 
corrupção. Também não há nenhuma referência a seis dos 
dezenove deputados mensaleiros pilhados pela CPI bicando no 
valerioduto. O deputado Josias Gomes, por exemplo, fez dois 
saques, de 50.000 reais cada um, no Banco Rural de Brasília. 
Seu nome não aparece nem na lista de testemunhas nem na de 
denunciados. Por que será?  
VEJA ouviu de um membro do Ministério Público que participou 
da investigação uma explicação para as aparentes lacunas da 
denúncia. Falando em tese, essa fonte disse que omissões e 
supressões são comuns quando se quer ocultar procedimentos 
da sindicância que ainda está em curso. Em técnicas especiais 
de investigação, como o uso de réus-colaboradores infiltrados, 
há casos em que procuradores chegam a denunciar 
criminalmente o delator, ainda que depois peçam perdão 
judicial para o criminoso, apenas para despistar os suspeitos. 
No caso específico da investigação conduzida pelo procurador 
Antonio Fernando, VEJA soube da identidade de pelo menos um 
réu-colaborador, cujo trabalho permitiu à investigação 
conclusões incisivas – e aparentemente aéreas – sobre o 
esquema montado pelo PT. Trata-se do doleiro Lúcio Bolonha 
Funaro, dono da Guaranhuns Participações, que repassou pelo 
menos 6,5 milhões de reais ao PL a mando da cúpula do PT. 
"Antonio Fernando é um procurador experiente. Se ele não 
deixou algo explícito, com certeza foi para não atrapalhar 
investigações que ainda estão em curso", diz um procurador da 
República com vasta experiência em casos de corrupção.  
Um dos alvos das próximas investigações é o BMG, outro banco 
que, ao lado do Rural, integrou o núcleo financeiro da 
"organização criminosa". O BMG para Lula é uma guerra. 
Enquanto o MP prossegue com seus trabalhos, outra instituição 
passa a ser desafiada – a Justiça. A denúncia foi entregue ao 
Supremo Tribunal Federal, a mais alta corte do país, e caiu nas 
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mãos do ministro Joaquim Barbosa. O ministro já mandou 
avisar os quarenta denunciados de que têm quinze dias para 
apresentar a defesa, mas também já avisou o país de que o 
caso não será solucionado antes de 2007. Claro que os prazos 
precisam ser cumpridos e os acusados precisam ter amplo 
direito à defesa, mas causa um certo desconforto constatar 
que, ao receber a denúncia mais contundente que o MP já fez 
em sua história, a primeira reação da Justiça tenha sido dizer 
que a coisa vai demorar... Como a denúncia é demolidora e o 
caso é imenso, envolvendo dezenas de acusados apenas neste 
primeiro momento, talvez o Supremo Tribunal Federal possa 
tomar algumas providências banais para evitar que mais um 
caso de corrupção seja tragado pela morosidade da Justiça. O 
caso do mensalão já passou pelo teste do Congresso, com a CPI 
produzindo um belo resultado. Passou pelo Ministério Público, 
com uma denúncia exemplar. Chegou a vez da Justiça.  
   
O implacável Antonio  
 
O procurador-geral da 
República, Antonio Fernando de 
Souza, é um profissional 
discreto, disciplinado e rigoroso. 
Na semana passada, a 
personalidade desse cearense 
de 57 anos, casado e pai de três 
filhos, rompeu os círculos 
profissional e familiar e se 
cristalizou na devastadora peça 
de acusação contra os quarenta 
membros da quadrilha do 
mensalão petista. Para preparar 
a denúncia apresentada ao 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
Antonio Fernando coordenou o 
trabalho de colegas, que 
costumavam varar as 
madrugadas em absoluto sigilo. 
Católico praticante, do tipo que 
freqüenta missa e lê a Bíblia, ele foi implacável ao 
denunciar, um por um, os principais dirigentes do governo 
que o nomeou para o cargo de procurador-geral, em junho 
do ano passado, graças ao decisivo apoio do ministro da 
Justiça, Márcio Thomaz Bastos. "Ele sempre falava que não 
iria manchar a biografia para ajudar o governo", diz um 
colega de trabalho. Bingo!  
Antonio Fernando já havia demonstrado sua independência 
no ano passado, quando pediu a quebra do sigilo bancário 
do presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, no 
processo em que a mais alta autoridade monetária do país é 
acusada de evasão de divisas. Já a disciplina do procurador-
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geral fica visível quando se conhece sua rotina em Brasília. 
Após sofrer um infarto que lhe causou dezessete paradas 
cardíacas no fim de 2000, Antonio Fernando se tornou um 
paciente exemplar. Ele não fuma, não bebe álcool e faz 
caminhadas diárias nas proximidades de sua residência 
localizada no Lago Sul, bairro chique de Brasília. Sempre 
que pode, vai almoçar em casa, para que a dieta de carne 
branca grelhada e saladas não seja comprometida. "O 
médico não proibiu nada. Foi ele quem decidiu abrir mão 
disso tudo", garante um assessor. Avesso a qualquer tipo de 
badalação, o procurador foge até dos eventos sociais que o 
cargo lhe inflige. No mês passado, quando o então 
presidente do STF, Nelson Jobim, deixou o cargo, Antonio 
Fernando não foi à festa de despedida. Devia estar ocupado 
com coisas mais relevantes, como a denúncia que 
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"É impossível que o presidente 
não soubesse"  
O jurista Miguel Reale Júnior diz que Lula 
foi o grande beneficiário do mensalão 
e que reelegê-lo significa chancelar 
a onipotência e a impunidade  
 
Thaís Oyama  




Ex-ministro da Justiça do governo 
Fernando Henrique Cardoso, 
Miguel Reale Júnior votou em 
Lula na última eleição. Hoje, 
integra um grupo que chegou a 
analisar a possibilidade de pedir o 
seu impeachment. A hipótese foi 
descartada porque não existem condições políticas para levá-la 
adiante. Para o jurista, só as urnas poderão impedir a 
continuidade de um governo que, segundo ele, atirou-se ao 
poder "como porcada magra". Em entrevista a VEJA, Reale 
Júnior critica o comportamento do STF na crise, condena a 
participação do ministro da Justiça na violação do sigilo do 
caseiro Francenildo e afirma que reeleger Lula é dar carta-
branca ao autoritarismo.    




O sujeito oculto  
Todos os homens do 
presidente  





BANCÁRIO DO CASEIRO FRANCENILDO É, DENTRE TODAS 
AS ARBITRARIEDADES JÁ COMETIDAS POR ESSE 
GOVERNO, A MAIS GRAVE? 
Porque é um ato característico de um governo fascista. É um 
caso Matteotti, felizmente sem cadáver (o jurista se refere ao 
assassinato, em 1924, do deputado socialista italiano Giacomo 
Matteotti – raptado e morto pela milícia do ditador Benito 
Mussolini depois de proferir discurso contra o partido fascista). 
É um episódio de perseguição, com o uso abusivo do aparelho 
de Estado, de alguém que testemunhou fatos inconvenientes 
para o governo. Se fazem isso com um caseiro que apenas 
disse ter visto o ministro na casa da República de Ribeirão 
Preto, o que não poderão fazer com outros que sabem de fatos 
muito mais comprometedores para o governo? O episódio é 
assustador porque mostra a ausência de qualquer freio ou 
limite na luta pela manutenção do poder por parte de seus 
atuais ocupantes.    
E O QUE OS MOVERIA NESSA LUTA? 
Severo Gomes, que era um grande conversador, dizia que não 
havia nada pior do que a porcada magra: quando chega, chega 
esfomeada. Os petistas chegaram ao poder com muita fome. 
Ocuparam todos os espaços, criaram milhares de cargos e 
queriam, a todo custo, manter esses cargos. Há um ditado 
espanhol que diz: "Quieres conocer Carlito? Dale un carguito". E 
foi isso que aconteceu com o PT. No poder, o partido revelou 
sua prepotência, sua arrogância, seu apetite desmedido e o seu 
desrespeito pelo direito do outro.    
DIANTE DA PARTICIPAÇÃO DO MINISTRO DA JUSTIÇA, 
MÁRCIO THOMAZ BASTOS, NO EPISÓDIO DO CASEIRO, O 
SENHOR CONSIDERA QUE ELE TEM CONDIÇÕES DE 
PERMANECER NO CARGO? 
O ministro Márcio é meu amigo. Mesmo assim, considero que 
existe apenas um cenário que poderia eximi-lo de qualquer 
responsabilidade nesse caso. Nesse cenário, ele teria 
comparecido àquela reunião na casa de Palocci como ministro 
de Estado, e não como assessor do advogado Arnaldo 
Malheiros. Teria ido a essa casa, nesse dia, para exigir que as 
pessoas confessassem um crime de Estado e que pedissem 
demissão ou renunciassem aos seus cargos. Em seguida, iria 
ter com o presidente da República para dar-lhe conhecimento 
dos fatos. Essa é a hipótese que livraria o ministro de qualquer 
mácula. Infelizmente, não acredito nela. Todos os fatos levam a 
crer que a alma do advogado prevaleceu sobre a alma do 
ministro Márcio Thomaz Bastos.    
COMO O SENHOR VÊ AS RECENTES DECISÕES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, RELACIONADAS AOS 
ÚLTIMOS ESCÂNDALOS, QUE ACABARAM POR 
BENEFICIAR O GOVERNO? 
Evidentemente não posso concordar com a posição do ministro 
(Antonio Cezar) Peluso, por exemplo, quando ele desconsidera 
a importância do depoimento do caseiro e afirma que ele não 
tem "condições culturais" de trazer fatos relevantes para a 
investigação. Ainda que eu considere o ministro Peluso o 
melhor ministro do Supremo – um homem correto, probo e de 
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grande sabedoria –, não posso concordar com ele.    
O SUPREMO TAMBÉM TEM IMPEDIDO A QUEBRA DE 
SIGILO DE PAULO OKAMOTTO (AMIGO DE LULA E TIDO 
COMO RESPONSÁVEL PELAS FINANÇAS PESSOAIS DO 
PRESIDENTE). O QUE ESTARIA MOTIVANDO ESSAS 
DECISÕES? 
Não sei. Mas ouvi comentários no sentido de que o Supremo 
estaria chamando para si a responsabilidade pela manutenção 
da governabilidade. Acredito que, talvez, alguns dos ministros 
possam estar assumindo essa posição: a de tentar contribuir 
para impedir a desestabilização do governo. Sem dúvida é um 
equívoco. A desestabilização das instituições é muito mais 
grave do que a desestabilização de um governo.    
O SENHOR JÁ AFIRMOU QUE, TECNICAMENTE, EXISTEM 
INDÍCIOS SUFICIENTES PARA PEDIR O IMPEACHMENT 
DO PRESIDENTE LULA. QUAIS SÃO ELES? 
Ora, quem era o grande beneficiário do mensalão? O presidente 
da República. Qual era o resultado desse esquema de 
corrupção? A aprovação de todos os projetos e emendas 
constitucionais que ele mandava para o Congresso. Um dos 
crimes de responsabilidade é cooptar a vontade do Congresso 
pela via da corrupção. É impossível que o presidente da 
República não soubesse como se formavam as maiorias que 
sustentavam os seus projetos de lei.    
O QUE IMPEDE QUE SE PEÇA O IMPEACHMENT, ENTÃO? 
O impeachment é um processo político-penal. Para dar início a 
ele, não basta que se tenha o elemento jurídico. É necessário 
que a proposta tenha viabilidade no Congresso e encontre 
receptividade junto à sociedade. Hoje, não se tem nenhum 
desses elementos. Primeiro, porque não há juízes em Brasília. 
Como é que a Câmara que absolveu (o deputado petista) João 
Paulo Cunha e outros mensaleiros vai votar o impeachment? 
Essa Câmara não tem condições morais nem políticas para isso. 
Em segundo lugar, a sociedade estaria dividida diante de uma 
proposta como a do impeachment. A taxa de indignação dos 
brasileiros baixou muito. Hoje, você tem um nível de resposta 
muito pequeno aos escândalos.    
E A QUE SE DEVERIA ISSO? 
Creio que a população brasileira se cansou da reiteração dos 
diversos episódios de corrupção a que assistiu: houve Collor, 
anões do Orçamento, Severino Cavalcanti e onze meses de 
crise do mensalão. Tudo isso leva a uma crescente descrença 
na política e a uma ausência de mobilização – o que, a meu 
ver, é um fenômeno extremamente perigoso.    
POR QUÊ? 
Porque, se tudo o que está ocorrendo não tiver como resultado 
um impeachment nas urnas, isso gerará no grupo que tomou o 
poder a sensação da onipotência e da impunidade. Se Lula for 
eleito depois de todos esses fatos, nós não estaremos dando 
uma carta-branca para que um autoritarismo desbragado tome 
conta do país? Não estaremos emprestando nossa anuência a 
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Os líderes e o liderado 
A nacionalização do gás boliviano 
mostra que Chávez é o líder da 
América Latina. E Lula? Ele não 
conseguiu entender sequer quais 








LOS TRES AMIGOS 
Chávez, Fidel Castro e Morales reúnem-se em Cuba dois dias antes de o 
boliviano decretar a nacionalização do gás no país: Lula, que se considera 
da turma, foi o último a saber  
 
O Brasil levou um chute no 
traseiro dado por Hugo Chávez e 
seu fantoche boliviano, Evo 
Morales. Antes, foram ambos a 
Cuba pedir a bênção do patriarca 
Fidel Castro para o que 
planejavam fazer. Nenhum 
desses companheiros se deu à 
delicadeza de avisar o ocupante 
do Palácio do Planalto, que se 




 Quadro: Só um deu bom 
resultado  
 Gráfico: A dependência do 
gás natural boliviano  









estofo até para ser líder mundial. Pobre Lula. Foi o último a 
saber que o presidente Morales iria se apossar de propriedades 
brasileiras na Bolívia e colocar em risco o abastecimento 
nacional de gás natural. A reação do presidente Lula foi ainda 
mais constrangedora: engoliu o desaforo e ainda se solidarizou 
com o agressor, a Bolívia.  
Para ampliar o efeito pirotécnico, Evo Morales escolheu o Dia do 
Trabalho, 100º de sua posse na Presidência, e comandou 
pessoalmente as tropas que tomaram a refinaria da Petrobras 
em San Alberto, o maior campo de extração de gás natural da 
Bolívia. Lá, de capacete de petroleiro na cabeça, o presidente 
leu os nove pontos do "Decreto Supremo" que passou para o 
controle do Estado boliviano toda a indústria do gás e do 
petróleo. O documento não fala em indenizar as empresas 
estatizadas. As vinte companhias estrangeiras atingidas pelo 
decreto investiram, ao todo, 3,5 bilhões de dólares na Bolívia – 
mas o prejuízo maior é da Petrobras, que aplicou 1 bilhão de 
dólares na extração e refino e outros 2 bilhões de dólares na 
construção do gasoduto que leva o produto até São Paulo.  
A intenção de nacionalizar as riquezas do subsolo era uma 
promessa de campanha de Morales e foi preparada nos 
bastidores com a ajuda de um pelotão de técnicos e advogados 
venezuelanos enviados por Chávez. Apesar de todos esses 
indícios prévios, o governo brasileiro foi pego de surpresa e se 
apressou em declarar que a Bolívia tem direito às riquezas de 
seu subsolo. Isso é inegável. A soberania permanente de um 
país sobre seus recursos naturais é reconhecida pela ONU 
desde 1962. O ponto é que Morales expropriou ativos que 
pertencem ao povo brasileiro e rasgou, como se não valessem 
nada, tratados negociados de Estado para Estado nos últimos 
trinta anos. A ocupação de modo hostil, com o uso de tropas e 
sem conversações prévias, contraria o estabelecido no direito 
internacional e também as regras mínimas de convivência entre 






MUCHAS GRACIAS, LULA 
Morales recebeu o apoio de Lula quando estava em campanha (à esq., em 
visita a Brasília, em novembro) e lhe passou a perna no poder (à dir., 




O próximo passo, já avisou o governo boliviano, é aumentar os 
preços do gás natural fornecido ao Brasil. A ameaça é tremenda 
e pode se transformar num beco sem saída se o governo 
brasileiro não negociar com firmeza. Com o aumento do preço 
do produto, o prejuízo ultrapassaria as perdas diretas da 
Petrobras e atingiria diretamente a indústria paulista, que nos 
últimos anos foi incentivada a investir no uso do gás natural 
como fonte energética. O produto extraído na Bolívia responde 
por metade do consumo brasileiro e a reconversão das fábricas 
ou a descoberta de fontes alternativas podem levar anos. Nem 
assim Lula reagiu. "O governo deveria ter saído imediatamente 
na defesa dos interesses nacionais", diz Rubens Barbosa, ex-
embaixador brasileiro em Washington. "Depois de anunciar a 
determinação de defender os interesses nacionais, deveria 
questionar a quebra de contrato e avisar que pediria 
indenização pela expropriação. Também deveria ter deixado 
claro que não aceitaria modificação unilateral no preço do gás."  
Lula não fez nada disso. Na quinta-feira passada, o presidente 
brasileiro foi discutir a crise numa reunião em Puerto Iguazú, na 
Argentina, à qual compareceram Evo Morales, o argentino 
Néstor Kirchner e o ubíquo Chávez. A presença da Argentina se 
entende, pois o país também compra gás da Bolívia, mas por 
que a Venezuela? A resposta possível: Chávez foi falar em 
nome de Morales, seu discípulo, e deixar claro quem dá as 
cartas na nova geografia do populismo latino-americano. Lula 
saiu da reunião desenxabido e, como de praxe, confundiu 
conceitos. No seu entender, manifestar solidariedade à Bolívia, 
mesmo quando ela se apossa de um patrimônio que é de todos 
os brasileiros, significa emitir um sinal positivo de solidariedade 
continental. A reafirmação da unidade sul-americana, explicou, 
tranqüiliza os investidores estrangeiros. Seria mais sensato 
esperar o efeito totalmente inverso.  
O incidente expõe as fraturas regionais e deixa explícito o vigor 
do novo ciclo de populismo na América Latina, que tem Hugo 
Chávez e Evo Morales como expoentes. A influência de Chávez 
na decisão boliviana de nacionalizar o gás já está provocando 
instabilidade política e econômica. Começa com a saída da 
Venezuela do Pacto Andino, o que estremeceu as relações entre 
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Caracas e Bogotá. Devido à intromissão de Chávez nas eleições 
peruanas, Lima retirou seu embaixador da Venezuela. Agora, 
Chávez arruinou as relações entre o Brasil e a Bolívia. O que 
ficará na memória dos investidores internacionais é o alerta 
para evitar uma região sem lei e sem ordem, onde os contratos 
são desrespeitados. Isso é fácil de fazer, pois não faltam, do 
outro lado do planeta, oportunidades de investimentos em 
países sérios e estáveis. A desimportância crescente da América 
Latina no panorama mundial torna as coisas ainda piores: 
ninguém no Primeiro Mundo liga mais para as estripulias 
cometidas por aqui.  
 
Jorge Araujo/Folha Imagem 
 
SOLDADOS CONTRA A FORTALEZA DA PETROBRAS 
Soldados e funcionários bolivianos na refinaria da 
Petrobras em Santa Cruz, ocupada pelo Exército de 
Morales, na quarta-feira, dois dias depois do decreto de 
nacionalização, recebido com júbilo por uma multidão 
em La Paz (abaixo)  
Jose Luis Quintana/Reuters 
 
A economia da Bolívia, o país mais pobre da América do Sul, 
caberia com folga dentro do orçamento da cidade de São Paulo. 
Sem capital nem tecnologia, não há jeito de o Estado boliviano 
realizar os grandes investimentos necessários para tirar e 
processar o gás natural. Evo Morales sentiu-se à vontade para 
tomar as refinarias confiando em duas coisas. A primeira é o 
fato de o Brasil ser freguês cativo do gás boliviano. A segunda é 
a ajuda de Hugo Chávez. A estatal de petróleo da Venezuela, a 
PDVSA, prepara-se, nas sombras, para assumir os campos de 
gás que venham a ser abandonados por empresas estrangeiras. 
Chávez também já acertou o fornecimento de todo o óleo diesel 
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que a Bolívia necessitar em troca de soja boliviana. Trata-se de 
uma política consistente do venezuelano para ocupar espaço no 
continente e influenciar países. Desde que assumiu a 
Presidência, em 1999, Chávez já gastou 25 bilhões de dólares 
em subsídios e doações a países latino-americanos.  
Com seu sistema de apadrinhamento comercial, ele está 
tentando criar uma versão latinizada do antigo Comecon, o 
sistema comercial entre os países do bloco soviético. Dadas a 
fragilidade das economias comunistas e a infinita superioridade 
material da União Soviética, os preços internos do Comecon 
não correspondiam aos custos de produção e eram decididos de 
acordo com critérios políticos. Alguns países, como Cuba e 
Mongólia, dependiam inteiramente desse sistema para 
sobreviver. Com o barril do petróleo a 70 dólares, Chávez tem 
cacife para substituir a União Soviética como provedor de Cuba. 
Estima-se que a Venezuela esteja injetando na ilha de Fidel 
Castro, a fundo perdido, o equivalente a 20% de todo o 
dinheiro que entra no país. A Venezuela também compra 
produtos cubanos que não têm mercado no exterior e, em 
troca, recebe médicos e outros serviços de Fidel Castro. O 
presidente venezuelano já comprou 1 bilhão de dólares em 
títulos do governo argentino e 250 milhões de dólares da dívida 
externa equatoriana. "A estratégia de Chávez é exercer 
influência sobre quatro pequenos países, Nicarágua, Bolívia, 
Equador e Peru, para disputar poder com México, Chile e 
Brasil", disse a VEJA Jorge Quiroga, presidente boliviano entre 
2001 e 2002, e hoje líder da oposição a Morales.  
Estabeleceu-se uma divisão na América Latina e ela nada tem a 
ver com o velho confronto entre esquerda e direita. O que 
existe é uma linha entre governos responsáveis e populistas. 
México, Chile e Brasil estão no primeiro grupo. Uma 
característica comum aos populistas – Chávez, Morales e, em 
menor medida, Néstor Kirchner – é revestir o discurso com 
retórica de esquerda. Na verdade, os contornos ideológicos do 
populismo são difusos e vão sendo moldados de acordo com as 
circunstâncias. A revolução bolivariana e o socialismo do século 
XXI de Chávez são uma demonstração disso. Nem Chávez sabe 
do que se trata. O que importa para esse tipo de líder é criar 
argumentos e mecanismos para se perpetuar no poder. Por 
isso, costuma-se dizer que uma das características do déspota 
latino-americano é o voluntarismo, doutrina que atribui à 
determinação do líder o poder de mudar a realidade a seu bel-
prazer. A atitude de Morales na Bolívia obedece ao padrão. "A 
nacionalização é o grande símbolo do populismo latino-
americano", disse a VEJA o historiador peruano Alvaro Vargas 
Llosa. "Infelizmente, as pessoas rapidamente esquecem que 
todas as estatizações fracassaram de modo catastrófico." Essa 
é a terceira vez que a Bolívia estatiza seus recursos fósseis e 
minerais. Nas duas anteriores, em 1937 e 1969, a intervenção 
não ajudou o país a amenizar a miséria de seu povo e, por isso, 







Kirchner, Morales, Lula e Chávez em reunião em Puerto 
Iguazú, na Argentina, para discutir a nacionalização 
boliviana: o que Chávez, que não compra gás da Bolívia, 
foi fazer lá?  
O sociólogo alemão Franz Oppenheimer, morto em 1943, dizia 
que há duas formas de uma nação acumular riqueza: de 
maneira racional, através da produção, ou de maneira violenta, 
por meio da expropriação. Apenas a primeira forma pode ser 
duradoura. O presidente Evo Morales escolheu a segunda ao 
nacionalizar a exploração e comercialização do gás e do 
petróleo por decreto. No imaginário popular boliviano – do qual 
Morales compartilha e se aproveita politicamente –, a riqueza 
oculta do gás vai sanar a miséria e o atraso do país. Um estudo 
da ONU publicado no ano passado, com o título "A economia 
boliviana além do gás", diz que o maior erro da Bolívia é 
apostar em um padrão de desenvolvimento monoprodutor. "A 
tendência mundial é de diversificar os mercados, multiplicando 
os setores produtivos e passando de uma economia de base 
estreita para uma de base mais ampla", sentencia o estudo, de 
autoria do economista boliviano George Gray Molina. O mundo 
é pródigo em exemplos de como a simples existência de uma 
riqueza natural não basta para garantir bem-estar à população. 
A Venezuela, com as maiores reservas de petróleo fora do 
Oriente Médio, tem metade da população vivendo na pobreza. 
Angola, um dos maiores produtores de diamante de alta 
qualidade do mundo, tem um terço da renda per capita do 
Brasil.  
Golda Meir, a primeira-ministra de Israel entre 1969 e 1974, 
contava, em tom de anedota, que Moisés guiou os judeus 
durante quarenta anos pelo deserto para levá-los justamente 
ao único pedaço de areia do Oriente Médio onde não havia 
petróleo. Completava, em tom mais severo, que não se tratou 
de maldição, mas de uma bênção. "Nossas vitórias não 
poderiam existir sem uma economia de base sólida, um padrão 
educacional de alto nível entre soldados e civis e a alta 
capacitação tecnológica dos trabalhadores em todos os 
setores", explicava. A estadista israelense tocou naquelas que 
são as duas principais riquezas de um povo: a educação e o 
conhecimento tecnológico. "Para ser rico, um país precisa 
investir em ciência e tecnologia. É dessa forma que se consegue 
elevar a capacidade das indústrias de produzir melhor e ser 
mais competitivo no mercado mundial", diz Roberto Romano, 
professor de ética e política na Universidade Estadual de 
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Campinas. "Foi esse o modelo adotado por Inglaterra, França, 
Itália, Alemanha, Japão e Estados Unidos – países que têm a 
riqueza mais bem distribuída entre a população." Por que a 
América Latina não consegue imitar essa fórmula comprovada 
para o desenvolvimento? "Vivemos obcecados com a discussão 
sobre se o livre-mercado é bom ou não, em vez de nos 
preocuparmos em ser mais competitivos", disse a VEJA o 
argentino Andrés Oppenheimer, autor do livro Lorotas Chinesas 
.– O Engano de Washington, a Mentira Populista e a Esperança 
na América Latina", best-seller na Argentina e no México, 
publicado no ano passado.  
 
A América Latina continua a ser 
exportadora de matéria-prima, 
enquanto no mundo de hoje o que 
conta é o valor do conhecimento 
embutido em um produto. 
Morales, na Bolívia, tem outra 
explicação para a pobreza: a culpa 
é do imperialismo. Surpreende 
bastante, mas ele está falando dos 
brasileiros. Entre os bolivianos 
comuns há uma forte aversão ao 
"imperialismo" do Brasil. É 
possível que isso seja 
simplesmente um reflexo do 
gigantismo brasileiro, que suscita 
temor entre vizinhos menores. 
"Quem dorme ao lado do elefante 
teme ser pisoteado", diz um 
diplomata brasileiro. De forma um tanto obtusa, a Petrobras 
acabou se convertendo, na cabeça dos bolivianos, no protótipo 
da empresa exploradora dos recursos que deveriam salvá-los 
da miséria. O ministro de Hidrocarbonetos, Andrés Soliz Rada, 
apelidado pelos bolivianos de Boca de Poço, chama atenção 
pelos dentes desproporcionalmente grandes e pelo modo 
furioso como se refere à Petrobras. Jornalista antes de ser 
ministro, sempre escreveu sobre os recursos naturais bolivianos 
e pregou a urgência em expulsar a empresa brasileira. Seria 
mais sensato e honesto se agradecesse a contribuição da 
Petrobras ao desenvolvimento boliviano. A empresa extrai 57% 
do gás produzido pela Bolívia, contribui com 24% da 
arrecadação de impostos e tem sua bandeira em um em cada 
quatro postos de gasolina no país.  
A opção brasileira pelo gás natural foi estratégica. O plano era 
reduzir a dependência que o Brasil possui em relação ao 
petróleo e à energia produzida pelas usinas hidrelétricas. O 
gasoduto Bolívia–Brasil entrou em operação em 1999. Tem 
capacidade para transportar 30 milhões de metros cúbicos por 
dia, mas, até recentemente, operava com grande ociosidade. 
Contratualmente, o Brasil era obrigado a pagar aos bolivianos 
por um gás que não estava utilizando. Houve várias 
negociações, com diferentes governantes do país vizinho, para 
que o preço fosse reduzido, mas a Bolívia, escorando-se nos 
contratos firmados bilateralmente, permaneceu irredutível. 
Reuters 
 
SOLIZ, O BOCA DE POÇO 
Ministro de Hidrocarbonetos 
boliviano, Andrés Soliz Rada: anos 
de campanha contra a Petrobras  
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Agora que finalmente o Brasil precisa do gasoduto em plena 
força, a Bolívia joga os contratos na lata do lixo – aqueles 
mesmos que defendia com tanta veemência e resolução.  
O gás natural como opção energética ganhou força com o 
racionamento de energia, em 2001, que lançou incertezas 
sobre a disponibilidade de eletricidade. Com o gás, as empresas 
podem produzir a própria eletricidade, utilizando para isso 
geradores especiais. Outro fator que impulsionou a vendagem 
do gás natural foi a escalada no preço do petróleo. O gás 
liquefeito de petróleo (GLP), o popular gás de botijão, é um 
derivado do petróleo e chega a custar 80% mais do que o 
natural. Houve também um forte avanço na utilização 
automotiva. A frota nacional de carros convertidos para rodar 
com o gás natural veicular (GNV), um combustível bem mais 
em conta do que a gasolina, já passa de 1 milhão. Em 2000, o 
Brasil consumiu 16 milhões de metros cúbicos por dia. No ano 
passado, o total atingiu 40 milhões de metros cúbicos, sendo 
quase a metade originária da Bolívia. Hoje, o gás natural 
responde por 8% da matriz energética brasileira. Qualquer 
alteração nas relações atuais será imediatamente repassada ao 
consumidor. As indústrias seriam incapazes de absorver um 
aumento nos preços desse combustível. Se o pior ocorrer, mais 
uma vez quem pagará a conta será a população brasileira.  
   
 
Com reportagem de José Eduardo Barella, de La Paz, Giuliano Guandalini, Leoleli Camargo, 
Renata Leão, Duda Teixeira e Thomaz Favaro 
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Ingenuidade e ideologia  
A surpresa do governo com o anúncio 
de Morales e a maneira como reagiu 
a ele mostram do que é feita 
a política externa de Lula  
 
Camila Pereira  
  
Dida Sampaio/AE  
 
VESTIDO PARA LIDERAR 
O presidente Lula em visita ao Peru, um 
dos países que tentou, e não conseguiu, 
atrair para o Mercosul  
 
Ao admitir que o governo 
brasileiro foi "pego de surpresa" 
pelo anúncio do presidente da 
Bolívia, Evo Morales – que 
decidiu nacionalizar a exploração 
das reservas bolivianas de gás 
natural e petróleo –, o assessor 
especial de política externa, Marco Aurélio Garcia, proferiu uma 
meia verdade. Morales, afinal de contas, nunca escondeu de 
ninguém suas intenções. Transformou a idéia numa de suas 
promessas de campanha (de resto, toda ela baseada na 
exploração do sentimento "nativista" dos bolivianos), vinha 
falando do assunto abertamente desde a posse e, no mês 




 Quadro: A diplomacia de Lula 
 
NESTA EDIÇÃO 





com todas as letras, que pretendia fazer o que de fato fez. Não 
foi por falta de aviso, portanto, que o governo brasileiro foi 
pego de calças curtas. Ocorreu que, embora Lula, 
representantes do Itamaraty e o presidente da Petrobras, 
Sergio Gabrielli, estivessem fartos de saber dos planos de 
Morales, eles acreditaram, até o dia 1º de maio, que a 
"amizade" entre os presidentes dos dois países mais a 
importância da presença da estatal brasileira na Bolívia 
garantiriam ao Brasil um tratamento especial nas negociações. 
Mas não houve tratamento especial nem sequer negociação, já 
que a decisão da Bolívia foi unilateral. O Brasil levou um golpe 
de mão de Morales, seu corpo diplomático passou um atestado 
de incompetência ao mundo e o presidente Lula viu-se obrigado 
a sorrir amarelo. "A condução desse episódio foi uma 
demonstração de amadorismo por parte do governo brasileiro", 
afirma Rubens Barbosa, ex-embaixador brasileiro em 
Washington.  
Lula viu-se obrigado a sorrir amarelo por causa da vaga cartilha 
ideológica de esquerda que passou a nortear as ações da 
diplomacia brasileira desde que ele assumiu a Presidência e 
com a qual ainda se sente obrigado a ser coerente. Foi essa 
vaga cartilha que o levou a considerar que Morales tinha o 
"direito" de tomar à força refinarias construídas com dinheiro 
brasileiro e de ameaçar o acordo de fornecimento de gás que 
viabilizou a construção (também com dinheiro brasileiro) do 
gasoduto até os mais importantes pólos industriais do país. O 
saldo da fala presidencial é desastroso: ao defender a Bolívia, e 
não o Brasil, Lula deu a impressão de ter sido também 
"nacionalizado" por Morales.  
   
Celso Junior/AE  
 
TRIO CALAFRIO 
O assessor especial para política externa do governo, 
Marco Aurélio Garcia (acima), o ministro das Relações 
Exteriores, Celso Amorim, e o secretário executivo do 
Itamaraty, Samuel Pinheiro Guimarães (abaixo, à dir.): 
cordeiros em pele de cordeiros  




Não há maior pecado na diplomacia, cuja essência é o 
pragmatismo na busca pela manutenção dos interesses 
comerciais e geopolíticos do país, do que ser ingênuo. A 
diplomacia do governo Lula é, infelizmente, ingênua – e, como 
tal, tem dado em nada na esmagadora maioria das vezes. "A 
política externa brasileira se caracteriza hoje pela ideologização 
das decisões e pela politização das negociações comerciais", 
avalia o embaixador Barbosa. O resultado dessa opção tem sido 
uma sucessão de prejuízos para o país. Em troca de apoio para 
suas pretensões de conquistar uma cadeira no Conselho de 
Segurança, o Brasil, em novembro de 2004, reconheceu a 
China como uma economia de mercado. Com o gesto – por 
meio do qual assumia que os chineses adotam práticas 
comerciais condizentes com as regras mundiais –, o Brasil abriu 
mão do direito de recorrer a salvaguardas comerciais para 
proteger-se em caso de concorrência desleal chinesa. Pequim 
retribuiu a gentileza aliando-se aos Estados Unidos e à Rússia, 
em 2005, para vetar o projeto que ampliaria o Conselho de 
Segurança, possibilitando a entrada do Brasil no grupo. Não foi 
só. Mais recentemente, o governo aceitou que a Argentina, 
parceira no arruinado Mercosul, impusesse barreiras à 
importação de alguns produtos brasileiros para proteger o seu 
mercado interno, sob o inacreditável argumento de "ajudar o 
país vizinho no seu retorno a um ciclo de crescimento". Agora, 
na crise boliviana, o governo repete o padrão de subordinar os 
interesses nacionais às obsessões históricas do partido pelo 
qual foi eleito. Ao roubo do patrimônio brasileiro praticado por 
Morales, Lula respondeu com um discurso em que negou a 
existência de crise com o país vizinho – a que se referiu como 
"esse povo sofrido que tem o direito de reivindicar maior poder 
sobre a maior riqueza que tem". Nada sobre o fato de os 
interesses brasileiros na Bolívia terem sido agredidos de forma 
inaceitável.  
A crise com a Bolívia (que apenas para o presidente brasileiro 
não existe) escancarou o modelo centralizador implantado pelo 
Itamaraty da era Lula. Por esse modelo, todos os poderes estão 
concentrados nas mãos do trio de cordeiros em pele de cordeiro 
formado pelo chanceler Celso Amorim, pelo assessor especial 
de política externa, Marco Aurélio Garcia, e pelo secretário 
executivo do Itamaraty, Samuel Pinheiro Guimarães. Aos 
embaixadores, pouca autonomia restou. Ou alguém sabe o que 
anda fazendo o representante do governo brasileiro em La Paz? 
Antonino Mena Gonçalves (esse é o nome do embaixador na 
Bolívia) conseguiu a façanha de tornar-se mudo e invisível em 
meio à mais barulhenta confusão envolvendo o país que ele 
representa e aquele no qual trabalha.  
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Lula sonhou em resgatar a "liderança natural" do Brasil na 
América do Sul apoiado em seu carisma pessoal e no velho 
ideário da esquerda que preconiza "a união dos oprimidos 
contra a hegemonia do opressor". Deu-se mal, claro, e os 
motivos saltam aos olhos. O primeiro deles é que não se 
constrói uma liderança com base em retórica. "Quem quer 
influenciar nas decisões dos demais países tem de ter recursos 
humanos e materiais para oferecer", diz Marcos Azambuja, ex-
embaixador brasileiro em Paris. Traduzindo: o exercício da 
liderança demanda um bom talão de cheques. O presidente 
venezuelano Hugo Chávez, um arruaceiro montado em 
petrodólares, não pára de sacar o seu. No acordo que selou a 
entrada da Bolívia numa certa Alba (Alternativa Bolivariana 
para as Américas) – nascida da cachola de Chávez –, firmado 
no sábado anterior ao anúncio da nacionalização, a Venezuela 
se compromete a criar um fundo de até 100 milhões de dólares 
para "financiamento de projetos produtivos e de infra-
estrutura" na Bolívia. Não espanta que Morales tenha preferido 
essa oferta de seu titeriteiro venezuelano à amizade 
incondicional de Lula – amizade que, talvez para assombro do 
próprio boliviano, continua incondicional apesar de tudo.  
Há um segundo motivo pelo qual o presidente brasileiro não 
concretizará seu sonho de transformar-se no "guia dos 
oprimidos", na versão subcontinental. Ele reside no fato de que, 
a despeito do que desejam o presidente e o triunvirato do 
Itamaraty, os oprimidos não parecem nem um pouco 
interessados em abrigar-se sob as asas do Brasil para fazer 
frente ao "opressor" (no caso, os americanos). No mesmo dia 
em que Morales surpreendeu o Brasil com o anúncio da 
nacionalização, o presidente do Uruguai, Tabaré Vázquez, 
anunciou, em visita a Washington, a intenção de deixar de ser 
membro pleno do Mercosul para tornar-se apenas um 
associado. O novo status lhe dará liberdade para assinar com 
os americanos um acordo de livre-comércio. O Paraguai 
caminha na mesma direção. Antes dele, o Chile, o Peru e o 
Equador – países que Lula tentou insistentemente atrair para o 
Mercosul – já haviam feito a opção por acordos comerciais 
bilaterais com os Estados Unidos. Tais acordos são, agora, a 
estratégia americana para substituir a Área de Livre-Comércio 
das Américas (Alca), que resultaria na criação de um grande 
mercado comum do Alasca à Patagônia e foi torpedeada por 
Chávez e seus asseclas, com apoio do Brasil. Traído pelo "muy 
amigo" Morales, esvaziado no papel de grande líder latino-
americano e com toda a chance de ficar com a tocha do 
Mercosul na mão, falando sozinho, só resta a Lula fingir que 
tudo anda às mil maravilhas, assim como fez no que se refere 
ao mensalão. Mas que nossos "hermanos" não se enganem: se 
os atuais ocupantes de cadeiras em Brasília gostam de 
apanhar, o Brasil não é mulher de malandro.  
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Um tiro no pé às portas 
da eleição  
   
Foto Celso Junior/AE  
 
Lula e a corrupção 
Cercado de pessoas sem escrúpulos no Palácio, nos churrascos de 
domingo, no seu partido, o PT, o presidente colhe os frutos 
amargos da complacência com malfeitores  
Com seus métodos criminosos, o PT lançou o país em uma 
grave crise política. Às vésperas da eleição presidencial, o 
partido cometeu uma violência ao tentar influir nos resultados 
do pleito estadual paulista pela compra e divulgação de um 
dossiê falso sobre adversários. O crime foi descoberto.  
Pela proximidade dos seus autores confessos e dos suspeitos 
com a campanha de reeleição do presidente Lula e com a 
própria instituição da Presidência da República, as 
conseqüências legais podem ser severas. Entre os trágicos 
resultados potenciais do crime está até a impugnação da 
candidatura de Lula. Se isso vier a acontecer, o PT terá feito 
algo inédito em sua rica trajetória de delinqüências. O próprio 
partido de Lula terá conseguido impedir a manifestação da 
vontade popular dos brasileiros que, nas pesquisas, brindam o 
presidente-candidato com 50% das preferências de voto. Na 
terminologia do próprio Lula, o PT terá conseguido "melar" as 
eleições. Que melancólica ironia!  
O episódio é fruto de desgoverno, da colonização do aparelho 
de estado por militantes petistas contaminados pela notória 
ausência de ética e moral da esquerda quando esquadrinha a 
chance de chegar ao poder – e, depois, de mantê-lo a qualquer 
custo. Sobre essa delituosa sopa primordial paira a figura 
complacente do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Ele se 
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jacta de ter afastado os amigos, os companheiros de viagem 
política, ministros e funcionários de alto escalão pegos com a 
mão na cumbuca.  
Lula os afastou, mas não perdeu uma única chance de passar a 
mão na cabeça dos caídos, de dizer que continuam seus 
"amigos", seus "meninos", que democracia "não é só coisa 
limpa" e que não cometeram delitos, mas "simplesmente 
erraram". Por ter criado e mantido um ambiente propício à 
propagação da corrupção em seu governo – e sem prejuízo de 
todas as sanções legais a que se expôs como candidato e 
presidente –, Lula é o patrono da desastrada compra com 
dinheiro sujo do falso dossiê.  
   
OS BURACOS NEGROS  
O sistema pessoal, partidário e administrativo de Lula é 
uma sopa primordial com todos os ingredientes para 
produzir corrupção  
FREUD E AS MALAS  
O segurança lotado no Palácio do Planalto, Freud Godoy, é 
citado pelos criminosos como o homem da mala da compra 
do falso dossiê  
A COSTELA DE LULA  
Enfermeiro, churrasqueiro, banqueiro e babá da filha do 
presidente, Lorenzetti significa soluções e problemas  
MAIS UM QUE NADA VIU  
O chefe da campanha de Aloizio Mercadante é demitido pela 
compra do falso dossiê. Mas, claro, o chefe não sabia de 
nada  
O DINHEIRO É A CHAVE  
Depois de prender os petistas, a PF passou a tratar a prisão 
como um erro e desde então vem só fingindo que investiga  
"PIOR QUE WATERGATE"  
O famoso escândalo dos EUA levou um presidente a 
renunciar. O TSE vê contornos ainda mais feios na 
negociata atual do PT  
ATAQUE À DEMOCRACIA  
Ministros do Supremo Tribunal Federal e um do TSE são 
espionados com grampos nos telefones: coisa de república 
bananeira  
ENTREVISTA: CÉLIO BORJA  
"Em relação ao partido do governo, minha opinião é que 
não existe limite aos meios desde que os fins que se 
propõem sejam alcançados"  
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O vôo cego do petismo 
O escândalo do falso dossiê revela que 
os petistas envolvidos fazem parte do 
círculo íntimo de Lula – e abre uma crise 
cujo desfecho é imprevisível  
 
Alexandre Oltramari, de Cuiabá  
 
Moacyr Lopes Junior/Folha Imagem 
 
COMPANHEIROS DE VIAGEM 
Lula (4), com os companheiros em 2002: Mercadante (1), que perdeu um 
assessor no caso do dossiê; o homônimo de Bob Marques (2), sombra de 
Dirceu (3); Freud Godoy (5), segurança caído; Palocci (6), o da violação 
do sigilo do caseiro; e Gilberto Carvalho (7)  
 
O escândalo do dossiê, no qual 
uma dupla de petistas foi 
flagrada comprando por quase 2 
milhões de reais um conjunto de 
denúncias contra tucanos que 
não valia um centavo, abriu uma 
crise gravíssima e imprevisível. 
Gravíssima porque logo se 
descobriu que os envolvidos têm 
laços com a campanha reeleitoral 
do presidente Lula e com a 
própria instituição da Presidência 
da República. Do círculo íntimo 
do presidente, entre confessos e suspeitos, está Freud Godoy, 
seu segurança pessoal até a posse e depois nomeado assessor 
especial, que dormia no Palácio da Alvorada nos primeiros 
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presidencial no Planalto. Também está Jorge Lorenzetti, o 
churrasqueiro oficial dos domingos na Granja do Torto e tutor 
informal de Lurian, a filha mais velha de Lula. Do círculo 
político, mas nem por isso menos íntimo, está o deputado 
Ricardo Berzoini, presidente do PT e, até a semana passada, 
coordenador da campanha reeleitoral de Lula, defenestrado 
pelo escândalo. Está Osvaldo Bargas, amigo dos tempos de 
militância sindical nos anos 70, responsável pelo capítulo sobre 
trabalho no programa de governo – e casado com Mônica 
Zerbinato, secretária particular de Lula.  
A crise é também imprevisível nos seus desdobramentos 
porque, ao revelar laços de tamanha gravidade com a mais alta 
autoridade da República, joga uma sombra sobre o futuro. O 
caso está sendo investigado pelo Tribunal Superior Eleitoral e, 
teoricamente, pode resultar na impugnação da diplomação de 
Lula, caso seja reeleito, ou estimular a instalação de um 
processo de impeachment pelo Congresso Nacional – na 
hipótese de se comprovar que a campanha do presidente 
cometeu abuso de poder econômico ou político na compra ou 
montagem do dossiê contra os tucanos (veja reportagem). "É 
algo muito, muito pior que o Watergate", chegou a dizer o 
ministro Marco Aurélio Mello, presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, referindo-se ao escândalo de espionagem de 
adversários que, nos Estados Unidos, em 1974, levou o 
presidente Richard Nixon à renúncia. Mello já se mostrara 
perplexo com a impressionante multiplicidade de ações 
irregulares patrocinadas pelo governo e seu partido.  
A situação é tão complexa que, desta vez, até os petistas de 
couro grosso acusaram o golpe. Acusaram talvez de uma 
maneira mais aguda do que no auge do escândalo do mensalão. 
Numa das reuniões ocorridas no Palácio da Alvorada, chegou-se 
a cogitar até a alternativa extrema. Para mostrar que nada tem 
a temer e que defende a mais ampla investigação do caso, mas 
evitar que sua campanha desande, Lula pediria licença do 
cargo, entregando o comando do país ao senador Renan 
Calheiros, e passaria a dedicar-se exclusivamente à reeleição. A 
idéia, apresentada pelo ministro Tarso Genro, chegou a ser 





Com receio de que os estilhaços 
da crise possam comprometer a 
reeleição de Lula, o Palácio do 
Planalto deflagrou uma operação 
de guerra. A idéia é empenhar-se 
ao máximo para que Lula vença o 
pleito já no primeiro turno. Os 
petistas, com o próprio presidente 
à frente, consideram desastrosa a 
possibilidade de que haja 
segundo turno. "Se houver, serão 
três semanas de bombardeio, no 
auge da investigação sobre o 
dossiê e todos os candidatos 
derrotados apoiando o Alckmin", 
prevê um petista de alto coturno, 
que participou de todas as 
reuniões sobre a crise com o 
presidente. Por isso, os partidos 
aliados foram acionados para dar apoio público ao presidente e 
os movimentos sociais, nunca antes tão claramente atuando 
como linha auxiliar do governo e do petismo, fizeram um 
manifesto em defesa de Lula. A tática – de novo, de novo – é 
dizer que Lula não sabia de nada e que, estando com folgada 
vantagem nas pesquisas, também não teria interesse algum em 
atacar adversários. Na lógica petista, portanto, tudo aconteceu 
por obra de maus perdedores. "Temos de levar em conta a 
quem interessa, a essa altura do campeonato, melar o processo 
eleitoral no Brasil", disse Lula, durante viagem a Nova York.  
Respondendo:  
1) Um dossiê devastador contra José Serra interessaria ao PT 
em São Paulo. Seria ótimo para Lula ter um governador petista 
em São Paulo em um segundo mandato.  
2) Disparar um tiro de morte contra Serra significaria 
exterminar praticamente o PSDB em nível nacional.  
3)"Melar" o processo eleitoral não interessa a nenhum 
democrata, mas sobre essa questão seria mais útil perguntar 
aos seus colaboradores íntimos que entraram na fria de 
comprar um dossiê com dinheiro sujo.  
O problema do discurso oficial é a afronta aos fatos. O castelo – 
de Lula, do PT, da reeleição – começou a tremer num episódio 
cujos autores são todos petistas. Tudo começou na sexta-feira, 
15 de setembro, quando agentes da Polícia Federal prenderam 
dois petistas que negociavam o tal dossiê no hotel Ibis, em São 
Paulo. O empreiteiro Valdebran Padilha, filiado ao PT de Mato 
Grosso há dois anos, representava a família Vedoin, 
comandante da máfia dos sanguessugas e fornecedora do 
dossiê. O outro petista preso, encarregado de analisar a 
relevância das informações do dossiê e fazer o pagamento, era 
Gedimar Passos, contratado pela cúpula do PT. Os dois 
 
SECRETÁRIA PARTICULAR 
Mônica Zerbinato, secretária de 
Lula, no Planalto: ela é casada com 
o bruxo Osvaldo Bargas  
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carregavam 1,7 milhão de reais, cuja origem está sob 
investigação (veja reportagem). O pacote apreendido pela PF 
incluía uma agenda, seis fotografias, uma fita de vídeo e um 
DVD de 23 minutos, em que os tucanos José Serra e Geraldo 
Alckmin aparecem entregando ambulâncias. Era um pacote 
fajuto, sem relevância, mas incluía a concessão de uma 
entrevista de Luiz Antônio Vedoin, capo dos sanguessugas, 
envolvendo Serra no esquema. Na mesma sexta-feira, a revista 
IstoÉ chegou às bancas com uma entrevista de Vedoin 
atacando Serra – acusações que, na semana passada, ao ser 






CLIMA DE DESCONFIANÇA 
Darci, o pai, e Luiz Antônio, o filho: a família Vedoin queria vender o 
dossiê, mas estava desconfiada de que poderia levar um calote do PT  
Com a prisão de Valdebran Padilha e de Gedimar Passos e a 
tomada de seus depoimentos, descobriu-se o envolvimento de 
petistas mais graúdos – e, em apenas três dias, deflagrou-se 
um dominó de demissões que afetou outros seis petistas, 
atingiu a campanha de Aloizio Mercadante em São Paulo, 
engolfou a campanha reeleitoral de Lula e subiu a rampa do 
Palácio do Planalto. A cronologia é fulminante:  
• Na segunda-feira, caiu Freud Godoy, assessor especial de 
Lula. Ele fora acusado por Gedimar Passos de ser o mandante 
do pagamento pelo dossiê. Freud Godoy nega.  
• Na terça-feira, caiu Jorge Lorenzetti, churrasqueiro de Lula e 
chefe do bunker de bruxarias eleitorais do comitê. Ele é 
acusado de contratar Gedimar Passos.  
• Na quarta-feira, as demissões chegaram ao auge. Caíram 
Ricardo Berzoini, coordenador da campanha de Lula, e Osvaldo 
Bargas, que trabalhava na elaboração do programa de governo. 
Mencionada no caso, a revista Época divulgara no dia anterior 
uma nota informando que Jorge Lorenzetti e Osvaldo Bargas 
ofereceram um dossiê contra os tucanos a seus repórteres – e 
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que Berzoini sabia da conversa, mas não do seu conteúdo. 
Caiu, também, Expedito Veloso, diretor do Banco do Brasil que 
estava licenciado e trabalhava pela reeleição de Lula. Ele é um 
dos suspeitos de ter levado o dinheiro do dossiê ao hotel Ibis 
em São Paulo. Por fim, caiu Hamilton Lacerda, secretário de 
Comunicação da campanha de Mercadante. A revista IstoÉ diz 
que Lacerda fora o primeiro a lhe oferecer o dossiê fajuto.  
Uma parte dos bastidores da negociata está documentada pela 
PF, que monitorou os telefonemas de Luiz Antônio Vedoin, o 
vendedor do dossiê, entre 9 e 15 de setembro. Nos dois dias 
que precederam a negociata, a polícia captou 36 diálogos, aos 
quais VEJA teve acesso (veja a reprodução de alguns deles). As 
gravações mostram que tudo girava em torno do dinheiro, 
embora a palavra seja cuidadosamente evitada. É curioso que, 
dos seis petistas envolvidos no caso depois das duas prisões em 
São Paulo, todos, à exceção de Freud Godoy, tenham admitido 
algum tipo de envolvimento com o caso – mas nenhum deles, 
muito menos Freud Godoy, admite ter qualquer relação com o 
dinheiro, ainda que, no passado recente, ele tenha sido o 
guardião dos dinheiros clandestinos que circulam nos desvãos 
do PT (veja reportagem). "Afirmo taxativamente que em 
momento algum autorizei o emprego de qualquer tipo de 
negociação financeira", diz Lorenzetti na nota em que anuncia 
sua demissão. "É importante informar que em nenhum 
momento houve qualquer oferta de dinheiro", repete Hamilton 
Lacerda, o ex-auxiliar de Mercadante, na sua nota de 
afastamento. Antes de cair, Berzoini fez o mesmo discurso 
numa entrevista. "O PT não tem nenhuma atividade que 
envolva recursos financeiros para compra de informação", 
disse. A falta de conexão com a realidade dos petistas é 
preocupante: eles não conseguem mais enxergar nem mesmo 
um bolo de dinheiro vivo no valor de 1,7 milhão de reais.  
 
Marcos Vaillant/A Gazeta/AE 
 
O COMEÇO DE TUDO 
O ex-agente Gedimar Passos (à esq.) e, atrás dele, o 
empreiteiro Valdebran Padilha: com a queda deles, 
começou o dominó de demissões de petistas  
O escândalo do dossiê comprova que a "organização 
criminosa", para usar as palavras do procurador-geral da 
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República, refinou um método para reagir aos flagrantes da 
bandidagem. Assim como no escândalo do mensalão, agora 
também a primeira reação foi de negar qualquer envolvimento 
com o caso. "O PT não faria isso em hipótese alguma", chegou 
a dizer Berzoini dois dias antes de ser ele próprio apanhado no 
esquema. A outra tática é montar um cordão sanitário em torno 
do presidente Lula, dizendo que, se houve algo, ele não sabia 
de nada. Foi assim no mensalão. É assim agora. "É uma crise 
normal, que não atinge em nada o presidente", diz o ministro 
Tarso Genro. Até entre setores da oposição, admite-se a 
hipótese de que, desta vez, Lula talvez não soubesse mesmo 
dos detalhes – da existência do dossiê ou do pagamento de 2 
milhões de reais. Admite-se que talvez tenha sido apenas 
informado de que uma bomba contra Serra estava sendo 
armada e que sua explosão poderia catapultar Mercadante ao 
segundo turno no pleito paulista.  
Isso não isenta Lula de responsabilidade legal. É altamente 
provável que Lula soubesse que, no seu comitê reeleitoral, 
havia um bunker clandestino – repetindo, aliás, a estrutura 
montada na campanha presidencial de 2002. Uma reportagem 
de VEJA, publicada em outubro de 2003, mostrou como 
funcionava esse núcleo, que operava na defesa de Lula e no 
ataque aos adversários. Lula sabia de sua existência e, durante 
a conversa que selou sua criação, ainda recomendou: "Seja 
inteligente. Não faça nada de manuel ou joaquim nessa 
história". O coordenador do grupo era Ricardo Berzoini e um 
dos operadores era Osvaldo Bargas, o velho amigo do 
movimento sindical. O outro dado que complica a situação de 
Lula é a constatação de que nunca um presidente se cercou de 
tanta gente suspeita – seja como presidente, seja como 
candidato. No escândalo do mensalão, Lula perdeu seus 
principais auxiliares políticos. Agora, o caso atinge gente de sua 
intimidade. Com isso, fica cada vez mais difícil alegar que são 
nichos isolados, independentes, autônomos, que se instalam na 
máquina do Estado sem o conhecimento do presidente. É o 
contrário: tudo indica que, com a eleição de Lula, o aparelho 
estatal foi tomado de assalto por seus asseclas cevados no 
banditismo partidário-sindical.  
Além de se cercar de tantos suspeitos, Lula parece afastar-se 
deles quando são pilhados em alguma malandragem apenas de 
forma protocolar. No caso do mensalão, justificou a existência 
de caixa dois no PT. Passado o auge do caso, chegou a receber 
os mensaleiros no Palácio do Planalto, aos quais recomendou 
que não se sentissem culpados porque não haviam feito nada 
de essencialmente errado. Despediu-se de seus principais 
ministros caídos com afagos, elogios e promessas de irmandade 
eterna. Com esse comportamento, Lula acaba servindo como 
sinal verde, como autorização tácita para que atos clandestinos 
e irregulares sejam cometidos. Desde o primeiro rombo no 
casco ético de seu governo, quando se soube que o braço-
direito do então ministro José Dirceu fora flagrado achacando 
um empresário de jogos, o presidente Lula teve todos os meios 
para limpar seu governo, higienizar seu palácio e promover 
uma faxina no PT. É lamentável que nunca tenha feito nem 
uma coisa nem outra. Deixou, assim, que o PT, mais uma vez, 
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mergulhasse seu governo e o país nos recônditos de uma crise 
sem solução fácil.  
   
OS GRAMPOS DA NEGOCIATA  
Entre os dias 9 e 15 de setembro, quando 
deflagrou a operação que implodiu a 
negociata da compra do dossiê, a Polícia Federal monitorou 
o celular número 9208-6507, de Luiz Antônio Vedoin, o 
capo da máfia dos sanguessugas. Só nos dois dias que 
precederam a operação a PF captou 36 telefonemas de Luiz 
Antônio Vedoin, aos quais VEJA teve acesso. Do outro lado 
da linha, entre os personagens já identificados, estavam seu 
pai, Darci Vedoin, Valdebran Padilha, petista que 
intermediou a venda do dossiê ao PT, e Expedito Afonso 
Veloso, diretor do Banco do Brasil que negociou a compra 
do material em Cuiabá e São Paulo. A seguir, seis trechos 
de diálogos que mostram o clima de desconfiança mútua 
em que os criminosos conversavam:  
"ALGUMA COISA TÁ TRAMADA" 
Quarta-feira, 13 de setembro, 11h53  
Neste diálogo, Darci Vedoin conversa com seu filho Luiz 
Antônio, ambos envolvidos no esquema dos sanguessugas. 
Eles estão desconfiados dos petistas que querem comprar o 
dossiê contra os tucanos. Estranham que a entrevista à 
imprensa será dada em Cuiabá, os documentos serão 
entregues em Cuiabá, mas o pagamento dos 2 milhões de 
reais só será feito em São Paulo. Na conversa, 
desconfiados, pai e filho discutem até desistir da negociata:  
Luiz Antônio – Ligar agora e voltar atrás, também não. 
Vamos deixar do jeito que tá. Se não, voltar atrás, aquela 
conversalhada tudo de novo, voltar à estaca zero... Aí os 
caras vão abusar de nós daqui a pouco...  
Darci Vedoin – Isso é verdade. Mas eu tô com um certo 
receio. Porque alguma coisa tá tramada em cima disso. Se 
tu pensar um pouquinho, não tem por que eles (refere-se 
aos petistas) virem até aqui... Por que não sair (com o 
dinheiro) de lá (referência a São Paulo)?  
 
"CHEGA. NÃO SOU MOLEQUE" 
Quinta-feira, 14 de setembro, 14h18  
O diálogo aqui é entre o petista Valdebran Padilha, que está 
em São Paulo, e Luiz Antônio Vedoin, de Cuiabá. Valdebran 
está negociando a venda do dossiê ao PT em nome dos 
Vedoin. Na conversa, Valdebran insiste para que Luiz 




dossiê. Luiz Antônio, com receio de levar um calote, resiste 
a entregar a fita:  
Valdebran – Olha, o negócio já tá rodando, mas ficou um 
negócio de vocês entregar aí.  
Luis Antônio – O que é?  
Valdebran – É uma fita. Uma fita bruta que aparece você e 
mais não sei quem. Entrega logo esse trem...  
Luiz Antônio – Amigo, só vou entregar a hora que 
entregar o negócio aí (refere-se ao dinheiro). Chega. Não 
sou moleque. Não vou mais fazer papel de palhaço, não, 
cara.  
Valdebran – Eu tô com o cara aqui. Ele tá com o negócio 
(nova referência ao dinheiro).  
Luiz Antônio – Quê?  
Valdebran - Tô com o cara aqui . Ele tá com o negócio. 
Tamo aqui junto.  
Luiz Antônio – Hã?  
Valdebran – Aquela outra parte já guardei onde tinha que 
guardar (refere-se à metade do dinheiro que já tinha 
recebido, no caso 798 000 reais e 109 800 dólares). A outra 
parte tá aqui com ele (refere-se ao restante do pagamento, 
que estava em mãos de Gedimar Passos, no caso 410 000 
reais e 139 000 dólares). Entrega esses trem aí, o cara tá 
aqui comigo, rapaz.  
Luiz Antônio – Não vou entregar. Eles iam entregar 
ontem, não entregaram, né?  
 
"JÁ DERAM A METADE" 
Quinta-feira, 14 de setembro, 14h50  
Aqui, Valdebran, falando de São Paulo, informa Luiz 
Antônio, que estava em Cuiabá, de que metade do dinheiro 
já havia sido paga e que vira a outra metade a ser paga. 
Fala em código, mas Luiz Antônio demora a entender:  
Valdebran – A outra metade já tá viabilizada (refere-se ao 
restante do pagamento). O que você vai fazer aí?  
Luiz Antônio – Em qual sentido você tá falando?  
Valdebran – Quem tá sendo mediador dessa p... sou eu. 
Nem é a turma que está aí (refere-se aos petistas que 
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estavam em Cuiabá).  
Luiz Antônio Vedoin – Sei...  
Valdebran – É o seguinte: era um, né?  
Luiz Antônio Vedoin – Hã...  
Valdebran – Então 0,5 tá o.k. Aí, o outro 0,5, para cinco 
horas da tarde aqui (em código, diz que metade já foi paga 
e outra metade será paga às cinco da tarde em São Paulo). 
Vocês têm de fazer a parte toda de vocês aí.  
Luiz Antônio Vedoin – Mas quanto que é?  
Valdebran – É um, não é?  
Luiz Antônio Vedoin – Não!  
Valdebran – Ô, meu jovem...  
Luiz Antônio Vedoin – Ah, entendi.  
Valdebran – Entendeu? Já deram a metade. A outra 
metade tá aqui com eles. Já vi. Então, tem de entregar esse 
trem logo aí, cara...  
Luiz Antônio Vedoin – Daqui a pouquinho. Pode ser?  
Valdebran – Rápido, cara.  
 
"NÃO VAI TER PROBLEMA" 
Quinta-feira, 14 de setembro, 16h27  
Neste diálogo, Luiz Antônio Vedoin conversa com Expedito 
Afonso Veloso, diretor de Gestão de Risco do Banco do 
Brasil. Ambos estão em Cuiabá. Expedito Veloso, que estava 
embarcando para São Paulo, pede que Luiz Antônio leve até 
o aeroporto o DVD prometido. Pede rapidez porque, antes 
de embarcar no avião, queria rodar o DVD em seu 
notebook. Luiz Antônio, que entregaria um DVD vazio, faz 
corpo mole, de modo que Expedito Veloso embarque sem 
checar o material:  
Expedito – Oi.  
Luiz Antônio – Expedito?  
Expedito – Oi  
Luiz Antônio – Em dez minutos, eu tô chegando aí na 
frente do aeroporto. Me espera aí na frente, tá?  
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Expedito – Pois é... Eu queria checar...  
Luiz Antônio – Checa, ué... Por quê? Tem algum 
problema?  
Expedito – Não... Mas eu achei que (você) ia vir mais cedo 
para a gente colocar pelo menos no notebook aqui e ver...  
Luiz Antônio – Você leva isso aqui. Não vai ter problema.  
Expedito – É porque o tempo tá muito curto. Falta meia 
hora..., quer dizer..., o embarque já tá começando.  
Luiz Antônio – Você leva isso aqui. Não vai ter problema.  
Expedito – Tô te esperando aqui.  
Luiz Antônio – Tá bom.  
 
"MINHA CABEÇA TÁ PRA ESTOURAR" 
Quinta-feira, 14 de setembro, 19h07  
Ao desembarcar em São Paulo, Expedito Veloso, diretor do 
BB, descobre que o DVD estava vazio. Luiz Antônio Vedoin 
não lhe entregou o material todo porque tinha receio de não 
receber o dinheiro. Deu-se, então, o seguinte diálogo entre 
Valdebran e Luiz Antônio.  
Valdebran – Rapaz, você não sabe o tamanho do problema 
que eu tô com ele aqui.  
Luiz Antônio – Que que houve?  
Valdebran – Os caras me ligaram aqui. Falaram que o DVD 
não tem nada, que você não entregou as fotos, que não 
entregou as anotações, que não entregou nada pra eles. Aí 
eu tô com o caboclo aqui na minha porta.  
Luiz Antônio – Como que não, cara? Eu vi. Eu entreguei 
pra eles.  
Valdebran – Tá dizendo que não rodou nada. Vou falar 
procê, minha cabeça tá pra estourar já, cara.  
Luiz Antônio – Faz o seguinte. Quer que eu pegue um vôo 
e entregue pra você hoje onze e meia da noite? Esses caras 
tão enrolando demais, pelo amor de Deus, cara.  
Valdebran – Agora tô com dois cara aqui na porta aqui, 
pô!  




"PELO AMOR DE DEUS, EU NÃO AGÜENTO MAIS" 
Quinta-feira, 14 de setembro, 19h37  
De São Paulo, Valdebran Padilha tem outra conversa com 
Luiz Antônio Vedoin. Nela, Luiz Antônio informa que vai 
mandar seu tio, Paulo Trevisan, para São Paulo com todo o 
material que faltava. É com base nessa conversa que a PF 
prende Paulo Trevisan no aeroporto de Cuiabá, quando 
tentava embarcar para São Paulo. É também neste diálogo 
que os agentes descobrem que Valdebran estava no 
apartamento 475 do hotel Ibis  e que estava com dinheiro 
no cofre:  
Valdebran – Oi. Anota o apartamento aí. Ibis, 475. Olha, 
cara. Nao deixa faltar nada, tá. As fotos... Sabe o que eu 
tive de fazer? Desmontar tudo os pacotes, colocar tudo 
naquele cofre do quarto e guardar lá (...). Pelo amor de 
Deus, cara, eu não agüento mais, não tô nem dormindo 
com esse trem lá. Hoje eu nem saí daqui, nem almocei, 
bicho.  
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O desafio dos dois Brasis 
 
Diego Escosteguy  
 
Ilustração Jairo Birman 
 
O rosto de Alckmin e o de Lula aqui e na capa de VEJA foram 
feitos com as imagens (repetidas para garantir uma boa 
resolução) de seus respectivos eleitores. Alguns depoimentos 
estão nas páginas seguintes  
O Brasil encerra sua quinta campanha presidencial consecutiva 
com duas novidades. A primeira é que nunca houve tanto 
debate televisivo entre dois candidatos ao Palácio do Planalto: o 
petista Luiz Inácio Lula da Silva e o tucano Geraldo Alckmin 
encontraram-se em quatro ocasiões, somando mais de sete 
horas de confronto direto. A segunda é que, lamentavelmente, 
apesar da sucessão inédita de debates, nunca uma campanha 
presidencial passou tão ao largo das grandes questões 
nacionais, rendendo-se de forma inapelável ao marketing. 
Ainda que a história eleitoral do país mostre ser excesso de 
otimismo esperar que uma campanha revolva as raízes mais 
fundas da pátria, a atual disputa poderia ter jogado ao menos 
um tênue facho de luz sobre o que se espera de um governo – 
mas não fez nem isso. Lula e Alckmin, cada um a seu modo, 
limitaram-se a declamar o que suas assessorias diziam ser o 
que o eleitor de cada um gostaria de ouvir.  
Assim, o país caminhou para as urnas exibindo uma divisão 
cristalina de preferências por um ou outro candidato, mas não 
propriamente por uma ou outra receita de país. A prevalência 
do marketing criou adesões emocionais aos candidatos, e isso 
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gerou uma rispidez que havia muito não era vista em 
campanhas presidenciais no Brasil. O presidente eleito terá o 
desafio imediato de unir os dois Brasis revelados na campanha. 
Mas para fazer o país voltar a funcionar será preciso, mais do 
que unir, encontrar pontos de consenso que diminuam o atrito 
entre as diferentes visões de mundo. Países que deram certo 
são justamente aqueles em que as forças políticas mais 
díspares se distinguem uma da outra apenas por detalhes de 
condução da política e da economia. Um caso clássico na 
América Latina é o do Chile. Esquerda e direita no Brasil 
deveriam votar juntas a pauta comum de reformas que fará o 
país andar para a frente no ritmo necessário. Depois disso, 
sintam-se à vontade para discutir se o alemão Bertolt Brecht 
adormecia as platéias ou acordava as massas.  
No primeiro turno, Lula obteve uma votação consagradora no 
Norte e no Nordeste, mas também teve excelente desempenho 
no norte de Minas Gerais, no Espírito Santo e no norte do Rio 
de Janeiro – justamente as áreas mais pobres da Região 
Sudeste. Alckmin concentrou sua votação nas regiões Sul, 
Centro-Oeste e Sudeste. Em Minas Gerais, foi o mais votado no 
sul e no Triângulo Mineiro – justamente as áreas mais ricas do 
estado. A divisão tão claramente desenhada entre ricos e 
pobres é resultado de uma análise feita pelo professor Cesar 
Romero Jacob, da PUC do Rio de Janeiro, que coordenou um 
estudo sobre a geografia do voto nas eleições presidenciais 
(veja a reportagem seguinte). No segundo turno, a se levar em 
conta o resultado das últimas pesquisas eleitorais, essa divisão 
antes tão clara tornou-se um pouco menos aguda, com Lula 
crescendo nas áreas e camadas mais ricas do país.  
Beto Barata/AE 
 
O Congresso, onde devem se produzir grandes 
consensos: silêncio sobre os mais candentes problemas 
nacionais  
O desafio, no entanto, permanece inalterado: como fazer para 
unir o Brasil? Ou, mais exatamente: como construir no Brasil 
uma democracia de massas com uma sociedade tão desigual? 
Nas campanhas de Lula ou Alckmin, essa questão fundamental 
não foi sequer mencionada. Lula consumiu o tempo 
esquivando-se de dar explicações sobre os escândalos no 
governo e no PT e desfilou todas as comparações imagináveis – 
as corretas e as falsas – com os oito anos do governo de 
Fernando Henrique para tentar mostrar a superioridade de sua 
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gestão. Alckmin, por sua vez, vacilou sobre os assuntos que a 
campanha trouxe. Não soube defender as privatizações, nem 
mesmo na semana em que a Companhia Vale do Rio Doce, 
evidenciando o sucesso de sua privatização em 1997, virou a 
segunda maior mineradora do mundo. Alckmin fez a denúncia 
sistemática da podridão do governo Lula, mas falhou 
miseravelmente ao não conseguir estabelecer a diferença 
essencial entre a corrupção que acontece por falhas do sistema 
(e que pode aparecer em qualquer governo de qualquer país) e 
a corrupção endêmica (que virou marca registrada do governo 
petista).  
As pesquisas mais recentes mostram que o presidente Lula 
chega ao dia da eleição com uma confortável vantagem em 
torno de 22 pontos porcentuais sobre seu adversário. Isso 
representa uma montanha de mais de 20 milhões de votos, 
muito semelhante à dianteira que estabeleceu sobre o tucano 
José Serra na campanha presidencial passada, que ficou em 19 
milhões de votos. E, no entanto, são brutais as diferenças entre 
o Lula de 2002 e o Lula de agora, sobretudo no que se refere à 
espetacular erosão de seu patrimônio ético. Geraldo Alckmin fez 
a trajetória inversa. Com 39 milhões de votos, saiu do primeiro 
turno fortalecido e parecia que daria muito trabalho ao seu 
adversário – mas a impressão não durou mais do que dez dias, 
quando saíram as primeiras pesquisas apontando sua queda. 
No último levantamento do Datafolha, em torno de 4 milhões 
dos eleitores de Alckmin estavam decididos a votar em Lula. Se 
as últimas pesquisas estiverem corretas, o tucano terá agora 
cerca de 36 milhões de votos, uma votação inferior à que teve 
no primeiro turno.  
A campanha, os discursos e a geografia do voto – nada disso 
ajuda a unir os dois Brasis que a eleição trouxe à tona. Com 
seu Bolsa Família tão bem-sucedido eleitoralmente, Lula acabou 
trazendo para o centro da cena política as classes menos 
favorecidas – e isso é um ótimo sinal. O desafio, até agora 
silenciado, seja na campanha eleitoral, seja no Congresso 
Nacional, onde deveriam ser produzidos os consensos 
nacionais, é como manter esses novos atores no palco e 
agregá-los ao país, tarefa que, naturalmente, não se cumpre 
com assistencialismo. "É preciso conjugar crescimento 
econômico com distribuição da riqueza", receita o filósofo José 
Arthur Giannotti, professor aposentado da Universidade de São 
Paulo. Para tanto, o país precisa trabalhar em duas direções. 
Primeiro, tem de derrubar as barreiras contra o capitalismo, o 
único regime conhecido capaz de gerar riqueza – coisa que até 
a China já percebeu. Em segundo lugar, como o capitalismo 
também produz desigualdade, o país precisa empenhar-se em 
distribuir a riqueza de modo a reduzir a desigualdade ao 
máximo. "O problema é que a eleição está mostrando que a 
maioria da população quer crescer sem capitalismo. A maioria 
está querendo crescer à sombra do Estado, na base do 
jeitinho", diz Giannotti, descrevendo em seguida outra divisão 
que permeia o país: "Estamos divididos entre os 
'modernizadores', que estão dispostos a pagar um preço pelo 
capitalismo, e os 'conservadores pintados de vermelho', que 
querem estradas perfeitas mas sem pedágio, educação de bom 
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nível mas sem controle da qualidade, e por aí vai". A chave da 
prosperidade brasileira não é outra senão encontrar uma pauta 
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Entre o azul e o vermelho 
A tarefa do novo presidente será  
diminuir o fosso que separa o  
Brasil moderno do Brasil arcaico  
 
Marcelo Carneiro, Camila Pereira e Rafael Corrêa  
Daqui a pouco mais de dois 
meses, o Brasil assistirá à posse 
do sétimo presidente da 
República desde o fim do regime 
militar, em 1985. Nesse período, 
o país modernizou suas leis, 
livrou-se de parte do peso do 
Estado, domou a inflação, criou 
mecanismos para impedir a 
gastança irresponsável de governantes e tornou-se líder 
mundial de exportações em setores como agropecuária e 
mineração. Poderia ter ido muito além – não tivesse uma bola 
de ferro atada aos pés. O Brasil que busca a riqueza e o 
crescimento, habitado por famílias que desejam preparar seus 
filhos para um mundo mais complexo e dar a eles uma 
educação livre de ranços ideológicos, encontra-se encapsulado 
por um outro Brasil: um país arcaico, clientelista, resignado às 
práticas de corrupção e habitado por uma população que, 
premida pela miséria, tem como única perspectiva de vida 
usufruir os benefícios imediatos proporcionados por projetos 
assistencialistas. É o Brasil em que vicejam o patrimonialismo, 
o corporativismo, o populismo e outras velhas práticas de efeito 
paralisante.  
O presidente eleito tem a tarefa urgente de unir o país em 
torno de objetivos que permitam vencer a pobreza não só 
material como de mentalidade. A história das nações 
desenvolvidas ensina que os dois aspectos estão 
indissociavelmente ligados. É preciso convencer – para usar um 
verbo caro a Lula – os brasileiros de que a construção de uma 
nação justa e moderna passa necessariamente pelo 
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educação de base e pela constatação de que não existe governo 
capaz de salvar a pátria, pelo simples fato de que ele não 
produz riqueza. Quem o faz é a sociedade. A campanha 
presidencial, nesse sentido, não poderia ter sido mais 
decepcionante. Ambos os candidatos lançaram mão de um 
discurso que soa como música aos defensores do velho Brasil. 
Lula dedicou-se a "acusar" seu adversário, Geraldo Alckmin, de, 
uma vez no poder, querer iniciar um processo de privatização 
que resultaria na venda de empresas públicas como a Petrobras 
e o Banco do Brasil. O petista declarou, por exemplo, que, se 
estivesse ocupando a Presidência em 1997, não teria permitido 
a venda da Vale do Rio Doce, então um dos maiores símbolos 
do gigantismo estatal. Diante das bravatas estatizantes do 
presidente, a reação de Alckmin foi desastrosa. Intimidado, o 
tucano chegou a fantasiar-se de garoto-propaganda de estatais 
para negar que pretendesse privatizar empresas do governo. 
Triste papel. Alckmin perdeu a oportunidade de lembrar o país 
do avanço que representaram os processos de privatização nas 
áreas de telefonia, siderurgia e aviação conduzidos por 
Fernando Henrique Cardoso. Em relação à venda da Vale do Rio 
Doce, tampouco faltariam ao tucano argumentos para 
contrapor aos de Lula. Se quisesse, o ex-governador poderia 
ter lançado mão dos números apresentados pela presidente da 
companhia na fase pós-privatização, Maria Silvia Bastos 
Marques, em artigo publicado, na semana passada, nos jornais 
O Globo e O Estado de S. Paulo. Nele, a executiva apontou, de 
forma translúcida, quais foram os ganhos concretos que o Brasil 
obteve a partir do desmonte do mamute estatal que foi a Vale 




Sala de aula do Ibmec, faculdade privada de São Paulo, e 
classe de escola primária no interior do Pará (abaixo): 
choque de realidade  




Analisado à luz dos números, o Brasil é uma nação emergente. 
Mas o que se vê na realidade são dois países bastante 
diferentes. No Brasil moderno, mais de 90% das casas têm 
televisão e geladeira. No Brasil arcaico, três em cada dez casas 
não dispõem nem sequer de saneamento básico. No Brasil 
moderno, funciona o mais bem-sucedido programa de combate 
à aids do mundo. No Brasil arcaico, morrem 27 crianças de 
cada 1.000 nascidas vivas – um índice pior do que o de países 
como Equador e Albânia. Os critérios para eleger um 
governante também divergem nos dois Brasis. "Nos grotões e 
nas periferias pobres das grandes cidades, o voto está 
fortemente condicionado às alianças que os candidatos firmam 
com lideranças regionais e à avaliação imediatista que o eleitor 
faz dos benefícios que poderá receber com seu voto", diz o 
cientista político Cesar Romero Jacob. Prova disso é o impacto 
do programa Bolsa Família na votação que Lula obteve no 
primeiro turno. Do mês de junho para julho, início oficial da 
campanha eleitoral, o governo aumentou os gastos com o 
programa em 60%. O resultado foi que, no Nordeste, a região 
mais beneficiada pelo programa, Lula venceu em nada menos 
do que 93% dos municípios (veja mapa), de acordo com estudo 
feito pelos pesquisadores José Afonso Mazzon e Wagner 
Kamakura. Um passo decisivo para modernizar os programas 
sociais é justamente blindá-los contra a demagogia dos 
governos. O México, para ficar num modelo próximo, criou uma 
comissão independente do governo para gerenciar e fiscalizar 
programas sociais semelhantes ao Bolsa Família, de forma a 
evitar que sejam interrompidos ou utilizados de forma 
eleitoreira. "É uma experiência que poderia inspirar o Brasil", 
afirma o economista Marcelo Neri. Não que os eleitores de 
Alckmin, concentrados nas regiões Sul e Centro-Oeste, não 
tenham levado em conta o próprio bolso na hora de votar. 
Muitos dos votos que Alckmin recebeu foram fruto da 
insatisfação dos eleitores com a crise na agroindústria. Tanto 
assim que as regiões em que ele teve mais votos foram Sul e 
Centro-Oeste, as mais afetadas. De forma geral, no entanto, 
afirmam estudiosos, eleitores dos grandes centros tendem a 
escolher seu candidato levando em conta aspectos que não 
necessariamente tenham reflexos imediatos em sua vida. Diz 
Jacob: "Nesse segmento, a população costuma estar mais 




Um dos principais perigos de governos adeptos de práticas 
antigas, como o populismo, é a ameaça recorrente de 
retrocesso em áreas cujos avanços pareciam definitivos. Na 
semana passada, o presidente Lula acenou com a possibilidade 
de o governo federal reabrir negociações com os estados 
endividados junto à União. Seria um tiro no peito da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, uma das grandes conquistas do 
governo FHC. Em 1998, dois anos antes de ela ser promulgada, 
a soma das dívidas dos estados e municípios chegava a 2,8 
bilhões de reais. No ano passado, esse número foi transformado 
em um resultado positivo de 17,5 bilhões de reais. O 
afrouxamento da lei, sinalizado por Lula às vésperas da votação 
de segundo turno, pode atender a interesses eleitorais 
imediatos do presidente, mas é um péssimo negócio para o 
Brasil. A volta da farra da gastança significaria, para o país, o 
retorno a uma era que não deixou saudade e que já se 




Colheita de soja mecanizada em Mato Grosso e família 
de lavradores no Maranhão: a agroindústria empurra o 
país para a frente; o assistencialismo, para trás  
Sebastião 
 
A gestão populista do Orçamento da União é um descalabro que 
se repete a cada mandato, desde a retomada do regime 
democrático. Sob o pretexto de ajudar os mais pobres, os 
sucessivos governos concederam aumentos no salário mínimo 
superiores à inflação. Nos últimos doze anos, o mínimo foi 
reajustado em valores 95% maiores do que a inflação. Mas a 
parcela mais pobre da população não foi a mais beneficiada. 
646 
 
Um estudo feito pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
mostrou que, do gasto extra realizado para financiar esse 
aumento, apenas um terço chega às famílias pobres ou 
extremamente pobres. O custo para o Estado, em 
contrapartida, é enorme. Como dois em cada três aposentados 
recebem um salário mínimo, os gastos com a Previdência 
explodem e chegam a 12% do produto interno bruto. Só o 
oportunismo eleitoral e a cegueira ideológica explicam que o 
Brasil estoure suas contas dessa maneira e, para cobrir o déficit 
resultante, aumente ainda mais os impostos – medida que 
penaliza toda a sociedade.  
Um país que se recusa a aderir à economia globalizada está 
condenado à pobreza e à insignificância. Infelizmente, o Brasil 
trilha esse caminho, em razão de uma diplomacia marcada pelo 
antiamericanismo e por um terceiro-mundismo que atende 
apenas à satisfação de quistos esquerdistas entranhados no 
atual governo e no Itamaraty. "Para este governo, em nome da 
ideologia partidária, é possível até contrariar os interesses do 
país", diz o filósofo Roberto Romano. Enquanto a diplomacia 
brasileira se recusa a encarar como uma possibilidade positiva a 
Área de Livre Comércio das Américas, que permitiria a entrada 
de um maior número de produtos nacionais em mercados 
cobiçados, como o americano e o canadense, os Estados Unidos 
tecem acordos bilaterais com outros países do continente – e o 
Brasil, assim, perde espaço e oportunidades. Quando será que 
vamos perceber que a diplomacia comercial é coisa séria 
demais para ficar apenas nas mãos de diplomatas? Abrir as 
fronteiras, e conseqüentemente os horizontes, é fundamental. 
Um levantamento da Heritage Foundation, que estabelece um 
ranking dos países com mais liberdade na economia, listou o 
Brasil em 81º lugar, na categoria das nações "menos livres". O 
Chile, que nas duas últimas décadas aumentou em 535% suas 
exportações para os Estados Unidos, é o único país latino-
americano a integrar a lista dos "livres", em 14º lugar. Conclui 
o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso: "O risco para o 
Brasil é tornar-se irrelevante no plano da economia mundial, 
em razão desse fechamento, fruto de uma ideologia atrasada".  
"Desencapsular" o Brasil que quer crescer e libertá-lo do Brasil 
arcaico não é uma tarefa fácil, mas urge dar os primeiros 
passos. É consenso entre os economistas que a modernidade só 
penetrará nos grotões, nas cidades minúsculas onde nem a 
eletricidade chega, por meio de um investimento maciço em 
educação. Isso está longe de ser um blablablá teórico, como 
demonstra o caso da Coréia do Sul. Em 1960, 35% de sua 
população era analfabeta e a renda per capita não passava de 
900 dólares anuais. Em menos de quarenta anos, os dispêndios 
pesados em formação técnica e intelectual mudaram 
radicalmente esse cenário. Hoje, o analfabetismo foi erradicado 
e 82% dos jovens coreanos estão na universidade. Na 
economia, o país passou de patinho feio a gigante: a renda per 
capita aumentou dezenove vezes, passando para 17 900 
dólares, e as exportações bateram a casa dos 270 bilhões de 
dólares anuais. A receita usada pela Coréia é, em tudo, 
diferente das políticas educacionais adotadas pelo Brasil nos 
últimos anos. Aqui, o investimento do governo federal nas 
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universidades, por aluno, é onze vezes maior do que no ensino 
fundamental. Inverter essa equação é mexer em um vespeiro 
do corporativismo: reitores das universidades públicas resistem 
em abrir mão das verbas destinadas ao ensino superior, da 
mesma forma que rejeitam a abertura da educação ao 
investimento internacional. O projeto de reforma universitária 
em tramitação no Congresso prevê que apenas 30% do capital 
das universidades brasileiras possa ficar nas mãos de 
instituições estrangeiras. "Esse protecionismo está na 
contramão de tudo o que foi feito em países como Cingapura e 
Chile, onde a abertura ao mercado externo trouxe a 
competição, elevou a produtividade e criou uma revolução na 
educação", afirma o especialista Claudio de Moura Castro.  
No domingo, o Brasil terá um presidente eleito. Mas os desafios 
do país são velhos conhecidos. O preço de não querer enfrentá-
los será pago por todos os brasileiros – pertençam eles à parte 
arcaica ou ao pedaço moderno. Ao trabalho, portanto.  
  
Os motivos dos eleitores  
VEJA esteve em oito estados para saber em quem os 
brasileiros votarão e por quê. As entrevistas sugerem que 
os eleitores de Lula e os de Alckmin usaram critérios 
distintos para decidir seu voto. Os que votam em Lula 
justificam a opção citando a queda do preço de alimentos da 
cesta básica, o emprego conquistado por um parente, os 
benefícios assistenciais promovidos pelo governo. Já os que 
apóiam Alckmin costumam apontar razões mais 
conjunturais. Falam da necessidade de reformas, de maior 
dinamismo no comércio exterior e do combate à corrupção. 
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Com reportagem de Duda Teixeira, 
Renato Piccinin e Clara Passi 
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Nem cassado nem impune   
Um segundo mandato de Lula vai se equilibrar 
entre a necessidade de apurar as denúncias 




Alvo de graves denúncias, mas reeleito, Lula tem pela 
frente um horizonte de crises para administrar  
O triunfo eleitoral de Luiz Inácio Lula da Silva em outubro de 
2002 foi celebrado como um exemplo edificante do que a 
democracia é capaz de proporcionar – a possibilidade de um 
brasileiro de origem humilde chegar ao poder sem nenhum 
sobressalto nas instituições. Agora, se confirmadas as previsões 
dos institutos de pesquisa, Lula será reeleito para um segundo 
mandato com uma votação que pode superar a de 2002. A 
diferença entre uma eleição e a outra é que a biografia de Lula 
encolheu com a erosão do seu pilar ético. Com isso, Lula chega 
ao segundo mandato como uma potência, mas frágil do ponto 
de vista político. Para conseguir governar, Lula vai precisar do 
auxílio da turma da pesada com que se aliou no passado 
recente em troca de malas de dinheiro. Na economia, alguns 
movimentos sociais já anunciam pressões para relaxar o rigor 
fiscal e aumentar gastos. Na área jurídica, há nuvens 
carregadas no horizonte. Há contra o presidente um processo 
que investiga a participação de assessores e membros do 
comitê de reeleição na compra do dossiê contra os tucanos. 
Embora o caso ainda não esteja esclarecido, as evidências 
contra o PT são eloqüentes. Tecnicamente, um crime eleitoral 
como esse pode custar a cassação do mandato de Lula. 






Militantes do PSDB em comício de Alckmin: não há 
campanha pelo impeachment nem pela impunidade  
Advertido desse risco por seus advogados, o presidente Lula já 
se prepara para enfrentar aquela que promete ser a primeira 
grande batalha do seu segundo governo. O processo, conduzido 
pelo corregedor do Tribunal Superior Eleitoral, ministro Cesar 
Asfor Rocha, apura se houve abuso de poder político e 
econômico no episódio do dossiê. Contra si, o presidente tem o 
fato de a Polícia Federal ter apreendido 1,7 milhão de reais, 
dinheiro de origem comprovadamente ilícita, que tinha como 
guardiães quatro pessoas ligadas ao seu comitê reeleitoral em 
Brasília. Lula, de novo, garante que não sabia de nada, mas, 
em termos processuais, isso é irrelevante. "Na minha opinião, 
existe grande possibilidade de o processo levar a provas cabais 
de que houve abuso e de que o presidente pode ser cassado", 
afirma um ministro do TSE. Isso não quer dizer que o futuro do 
presidente esteja selado. A favor de Lula existe uma corrente 
de juristas que entende que o abuso só fica caracterizado caso 
se demonstre que o resultado das eleições foi de alguma forma 
alterado pela ação investigada. Em outras palavras, Lula 
somente poderia ser punido se fosse possível comprovar que a 
compra do dossiê foi decisiva para sua vitória eleitoral. 
Obviamente, entra-se aqui no campo da subjetividade absoluta 
– e nesse campo toda dúvida reverte em benefício do 
presidente.  
"Pela jurisprudência, é muito difícil tirar do cargo um presidente 
eleito com 60 milhões de votos por causa de um dossiê que 
nem lhe beneficiou diretamente. Não que eu ache essa 
interpretação correta, mas eu diria que essa é a corrente 
majoritária do TSE", afirma o advogado Alberto Rollo, 
especialista em direito eleitoral. No campo político, a situação 
de Lula não parece ser das piores no que se refere à podridão 
do dossiê. Na quinta-feira passada, o ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso deu uma entrevista a uma emissora de rádio 
em que disse ser contra os que defendem o impeachment de 
Lula. "Eleição você respeita. O povo decidiu está decidido." Mas 
fez questão de ressaltar que isso não é um convite à 
impunidade. "Isso não quer dizer que os erros não tenham de 
ser punidos." A conflagração entre governo e oposição diante 
da legitimidade da reeleição de Lula deve durar no mínimo uns 
seis meses, prazo que os especialistas acreditam que o tribunal 
levará para julgar o caso. Enquanto isso não ocorre, o clima de 
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acirramento entre os dois lados pode até aumentar, embora 




Michel Temer, símbolo do governismo congênito do 
PMDB: negociação com Lula antes mesmo de sair do 
palanque de Alckmin  
Na semana passada, VEJA ouviu quinze políticos e analistas. A 
avaliação consensual é que a temperatura vai subir muito nos 
próximos dois meses, talvez até superando o auge da 
campanha eleitoral. A oposição tende a concentrar esforços em 
provar que Lula sabia da trama do dossiê e só não se beneficiou 
dela porque a polícia chegou primeiro. "A oposição aprendeu 
muito nesses quatro anos e agora será mais dura, mais 
incisiva", promete o líder do PFL no Senado, José Agripino. 
"Recolhemos apoio de parte do eleitorado e da opinião pública 
que não aceita mais tanta corrupção e não aceitará se a 
oposição for leniente." No primeiro mandato, mesmo com 
ampla maioria no Congresso, Lula não conseguiu evitar a 
instalação da CPI dos Correios, que revelou os dutos de esgoto 
pelos quais transitavam os dinheiros petistas. Agora, com uma 
base de apoio aparentemente menos coesa e com o seu 
partido, o PT, ocupado com a polícia, Lula precisará buscar um 
governo de coalizão. "Não pode medir forças com a oposição, 
não pode apostar no radicalismo", diz o deputado Eunício 
Oliveira, do PMDB do Ceará, ex-ministro das Comunicações e 
um dos cotados para presidir a Câmara.  




Será dura a missão de garantir 
um cenário mais tranqüilo para 
Lula daqui para a frente. Os 
caciques petistas vão se 
empenhar em obter uma maioria 
no Congresso que permita ao 
governo aprovar os projetos de 
seu interesse e, principalmente, 
blindar tentativas da oposição de 
instalar novas CPIs. Para isso, 
Lula já decidiu que vai negociar 
com os partidos, buscando 
soluções no atacado. O varejo, 
como se sabe, resultou no 
mensalão. O presidente também 
decidiu que agora entregará 
ministérios completos aos 
partidos aliados, o que significa 
que cada um deles poderá indicar 
do ministro ao ascensorista. Se o 
PTB de Roberto Jefferson fez tudo aquilo que se descobriu 
apenas com o comando dos Correios, do Instituto de 
Resseguros e com alguns outros cargos de segundo escalão, 
imagine o que se pode esperar a partir de agora. A negociação 
com o PMDB (de novo!) já começou. O objetivo do presidente é 
dar ao partido até seis ministérios, dezenas de estatais e a 
presidência do Senado. Com isso, busca atrair o partido inteiro, 
até a ala que arrasta asa para o tucano José Serra, simbolizada 
pelo presidente do partido, deputado Michel Temer. Temer, no 
entanto, do alto de sua solidez ideológica e partidária, já 
marcou reunião do PMDB para discutir se apoiará ou não o 
governo Lula.  
Na área que permitiu seu excelente desempenho eleitoral, a 
economia, Lula garantiu a interlocutores que não existe 
margem para mudanças radicais. O tripé de sustentação da 
política macroeconômica será seguido à risca: metas de 
inflação, câmbio flutuante e superávit primário. Os juros devem 
continuar sendo reduzidos gradativamente. Medidas que 
provoquem desgaste popular ou que requeiram mobilização no 
Congresso para a aprovação, como a reforma da Previdência e 
a autonomia do Banco Central, devem ficar candidamente 
engavetadas. "Lula acaba o primeiro mandato muito mais 
conservador do que iniciou. Ao final do segundo mandato, 
pretende ser ainda mais conservador", analisa um dos 
principais interlocutores do presidente. "Vai ser um governo 
igual ao primeiro. Mais quatro anos de mais do mesmo", prevê 
o cientista político Octaciano Nogueira, da Universidade de 
Brasília. Mas nem isso pode ser interpretado como sinal de 
tranqüilidade. Lula terá de suportar a pressão dos chamados 
movimentos sociais, até hoje apaziguados com gordas verbas e 
nenhuma contrapartida. Eles apostam em uma guinada para a 
irresponsabilidade fiscal.  
Roberto Jayme/AE 
 
O ex-prefeito José Serra: governo 
pretende cooptar antigos aliados 




Asfor Rocha apura se houve abuso  
Sem preocupação eleitoral, o MST acha que a hora de mudar é 
agora. Há duas semanas, dezessete entidades ligadas ao 
movimento divulgaram um manifesto em que exigem o 
assentamento de 1 milhão de famílias no eventual segundo 
mandato de Lula. Para mostrar que a trégua está no fim, o MST 
invadiu três fazendas no Pontal do Paranapanema. Para 
completar as perspectivas de turbulência, não é difícil supor 
que criador e criatura em breve acabem se enfrentando. O 
cientista político Gaudêncio Torquato, da Universidade de São 
Paulo, já fez o desenho mental dos próximos tempos: "No 
primeiro ano, Lula vai pacificar o quadro político, deixando o PT 
de lado. Enquanto Lula governa, o PT se realinha, promove um 
expurgo interno e recria seu ideário histórico. A partir do 
segundo ano de governo, a força política virá de baixo para 
cima pressionando Lula, até provocar o grande encontro das 
águas. Ninguém sabe o tamanho que terá essa pororoca 
política". Mas uma coisa se sabe: ela se dará em um momento 
em que as atenções políticas já estarão voltadas para 2010. 
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O presidente em seu gabinete no 
Palácio do Planalto: sem a retórica 
eleitoral, o discurso é bom  
 





O presidente em seu gabinete no Palácio do Planalto: sem a 
retórica eleitoral, o discurso é bom  
 
O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva foi reeleito com 58.295.042 
votos – a segunda maior votação 
que um governante já obteve na 
história das democracias 
ocidentais. Além do formidável respaldo popular conquistado 
nas urnas, o presidente Lula terá a maioria dos governadores 
do país ao seu lado e sua base parlamentar será mais ampla do 
que no primeiro mandato. Com esse vasto leque de apoio, o 
segundo governo de Lula pode ter força política para fazer 
muito, mas isso não o coloca necessariamente no rumo certo 
para comandar um país moderno, democrático e com uma 
economia crescentemente globalizada como o Brasil. A boa 
notícia é que, logo depois de reeleito, Lula desceu do palanque, 
despiu-se da retórica eleitoral exibida em seus programas na 
televisão e mostrou que sabe com clareza o que precisa ser 
feito para entrar para a história como um presidente 
modernizador – e não como uma versão adocicada do 
venezuelano Hugo Chávez.  
Para ganhar a eleição presidencial em 2002, Lula se viu 









documento no qual conseguiu espantar os receios de que um 
governo petista rasgaria contratos e destruiria os pilares da 
estabilidade econômica tão arduamente postos de pé pela 
sociedade brasileira. Na carta, comprometia-se a pagar as 
dívidas interna e externa, garantia manter as metas do 
superávit primário e prometia manter a política de controle da 
inflação. Desta vez, Lula não precisou lançar carta alguma, 
mas, mesmo assim, em suas intervenções públicas na semana 
passada acabou reafirmando uma série de princípios básicos – 
que, se forem cumpridos nos moldes apontados pelo 
presidente, proporcionarão um segundo mandato com chances 
reais de representar um avanço para o país. VEJA compilou os 
principais pontos abordados pelo presidente em seu 
pronunciamento à nação, transmitido em cadeia nacional de 
rádio e televisão na terça-feira, e nas quatro entrevistas que 
concedeu às principais emissoras de televisão do país. Dali, 
emerge um guia bastante claro sobre o que pode ser o governo 
Lula segundo o próprio Lula. A seguir, confira os sete 





Dilma falou que tinha de cortar gastos. Lula não 
censurou a ministra  
Controle da inflação  
" Temos tudo, a partir de agora, para aumentar o 
emprego, melhorar a educação, a saúde e a segurança. 
Mas vamos fazer isso com grande responsabilidade na 
área fiscal e controle da inflação. Só assim vamos entrar, 
definitivamente, na rota do crescimento de longo prazo. 
" 
Pronunciamento à nação,  
31/10/2006  
O presidente demonstra ter compreendido claramente que é o 
controle da inflação que põe comida na mesa na maioria das 
famílias pobres – e não apenas o Bolsa Família. Essa 
compreensão é o grande avanço de sua visão sobre o 
funcionamento da economia. É também o maior mérito do 
primeiro mandato, quando o controle da inflação foi priorizado 
mesmo à custa de juros altos e índices de crescimento pífios. 
Lula está certo quando diz que o Brasil pode voltar a crescer. 
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Mas, para que isso ocorra, é preciso o quê? Justamente não 
ceder a pressões dos seus "desenvolvimentistas". Eles 
acreditam que os juros podem baixar na marra porque a 
inflação está "debelada" – ou seja, não precisa mais ser 
controlada. Desastre na certa: basta sinalizar que o controle da 
inflação não é mais prioritário para ela sair em louca cavalgada. 
  
Estabilidade  
" Pela primeira vez, o Brasil enfrentou uma disputa 
presidencial sem nenhum tipo de abalo econômico, seja 
antes, durante ou depois das eleições. A estabilidade é 
uma das conquistas que precisamos manter e ampliar. " 
Pronunciamento à nação,  
31/10/2006  
Para entender esse avanço basta lembrar a turbulência que 
cercou a reta final da campanha de 2002, quando o risco Lula 
levou o dólar a 4 reais e o risco-país chegou a mais de 2 000 
pontos. É um alento ouvir que o presidente preza a estabilidade 
e deseja mantê-la e ampliá-la. Fazer isso, no entanto, é mais 
difícil do que parece. Inclui mudanças estruturais, além da 
reforma tributária e de regras que criem um horizonte 
previsível para investimentos. Para o ex-ministro da Fazenda 
Mailson da Nóbrega, o presidente precisa compor uma equipe 
que dê suporte a seu projeto de crescer com estabilidade. "Se 
ele não tiver uma equipe que homogeneíze o conjunto de 
medidas e reformas e dê suporte a sua intenção de conjugar 
estabilidade e crescimento, vai colher mediocridade no 
crescimento."  
   
Abertura para o exterior  
" Quero continuar fazendo um governo que (...) 
aprofunde, ainda mais, a inserção soberana do Brasil no 
mundo. " 
Pronunciamento à nação,  
31/10/2006  
Durante a campanha eleitoral, o presidente Lula alardeou o 
desempenho das exportações brasileiras nos últimos quatro 
anos. O superávit comercial saltou de 13 bilhões de dólares, em 
2002, para 45 bilhões no ano passado. O fundamental é não 
confundir esse resultado com uma real abertura da economia. 
Isso exige importações elevadas, para permitir a entrada de 
máquinas e equipamentos que aumentem a competitividade 
das empresas. O presidente Lula não tem dado muita ênfase a 
esse aspecto, mas vem mostrando claramente que o discurso 
antiglobalização está recolhido ao museu das idéias petistas. 
Agora, resta ter coragem de dar nova direção à política externa. 
"É preciso ter mais pragmatismo e menos ideologia", diz Carlos 
Langoni, diretor do Centro de Economia Mundial da Fundação 
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Getulio Vargas.  
   
Parceria com empresas  
" O país pode crescer. (...) 
Então, o que nós precisamos fazer? Mais crédito, mais 
poupança interna, mais parceria com a iniciativa privada, 
e os grandes projetos já estão delineados. " 
Entrevista ao SBT,  
30/10/2006  
A histeria antiprivatista que marcou a campanha eleitoral ficou 
para trás. O presidente demonstrou ter claro que o Estado 
brasileiro esgotou sua capacidade de investimento e precisa do 
apoio da iniciativa privada. Em seu pronunciamento, Lula deu 
alguns exemplos de projetos que merecerão atenção especial: o 
Pólo Petroquímico do Rio de Janeiro, o Pólo Siderúrgico do 
Ceará, a Ferrovia Transnordestina. Todos envolvem parceria 
com empresas. O que precisa ser enfatizado é que, para 
funcionarem a contento, as Parcerias Público-Privadas precisam 
ser amparadas por marcos regulatórios sólidos em todos os 
setores. E isso não existe em áreas estratégicas, como 
saneamento e energia. Diz Langoni: "É preciso ter regras claras 
e remuneração adequada para o investidor. Sem isso, o país 
continuará com infra-estrutura ineficaz, um sério entrave ao 
crescimento".  
   
Desburocratização  
" A burocracia é necessária, mas ela não pode ser 
impeditiva do Brasil dar o salto de qualidade que precisa 
dar para crescer e distribuir renda." 






O presidente está coberto de razão. No 
Brasil, demora-se cinco meses para 
abrir uma empresa. O interessado tem 
de provar que está vivo, que tem uma 
residência, seu estado civil e mais uma 
infinidade de informações até se tornar 
empresário. Se o negócio não for bem e 
ele quiser fechá-lo, pode levar mais dez 
anos até conseguir encerrar a firma. 
Esses são os prazos médios apurados 
pelo Banco Mundial, que colocam o 
Brasil na 119ª posição num ranking 
sobre os melhores ambientes de 
negócios, entre 155 países. O primeiro 
passo para resolver essa questão é o 
país começar a acreditar mais em seus 
cidadãos, eliminando a selva de 
documentos que se exigem a cada 
passo. "A burocracia é a cereja do bolo 
de um Estado balofo e ineficaz", diz o 
ex-ministro da Fazenda Marcílio Marques Moreira.  
   
Redução de impostos  
" Se fosse aprovada a Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas, nós iríamos ter menos impostos, simplificar os 
impostos e as empresas iriam ter as suas vidas 
facilitadas." 
Entrevista ao SBT,  
30/10/2006  
A aprovação da lei é necessária e bem-vinda. Os micros e 
pequenos empresários representam 99% do total de negócios 
existentes no país. A cada ano, criam-se 500.000 empresas – e 
49% delas fecham as portas nos primeiros dois anos de 
existência, esmagadas pelo peso dos impostos e da burocracia. 
É importante assinalar, contudo, que a lei não dá conta do 
problema mais amplo, que é a confusão do sistema tributário 
brasileiro. O emaranhado de impostos inibe o crescimento, a 
criação de empregos e atrasa o desenvolvimento. Há empresas 
que, para atuar em todo o território nacional, necessitam de 27 
advogados, cada um cuidando de um sistema tributário 
estadual diferente. Além de fazer uma reforma que torne o 
sistema mais ágil e eficiente, o governo precisa gastar menos e 
melhor o dinheiro que arrecada. O ex-ministro Marcílio Marques 
Moreira afirma: "A tributação é alta porque o gasto é alto. E o 
sistema é injusto. Penaliza os que ganham menos".  
   
Ética  
" Continuarei empenhado em que os órgãos de 
 
A ERA PALOCCI 
Tarso Genro anunciou o fim 
da "era Palocci". Levou um 
pito público de Lula  
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investigação e da Justiça apurem todas as denúncias de 
corrupção e que os verdadeiros culpados sejam 
exemplarmente punidos." 
Pronunciamento à nação,  
31/10/2006  
O assalto indiscriminado aos cofres públicos foi o lamaçal que 
manchou todo o primeiro mandato de Lula. Conter a ousadia 
dos "companheiros" que erram sempre em benefício do próprio 
bolso e do partido é o grande desafio de Lula nos próximos 
quatro anos. O presidente tem feito repetidas promessas de 
empenho na apuração das denúncias e punição dos culpados, 
mas pouco existe de resultado concreto. A questão ética não se 
esgota, no entanto, na apuração de escândalos. Ela exige 
vários desdobramentos. Um deles é a reforma política – uma 
prioridade a que Lula tem feito referência, embora de forma 
genérica. Outro é o Orçamento, cuja elaboração envolve um 
toma-lá-dá-cá entre o Executivo e os partidos que leva em 
conta tudo, menos os interesses do país. Um terceiro é a 
fiscalização dos gastos públicos. Conclui o cientista político 
Murillo de Aragão: "Se o presidente, fiscalizado pela imprensa 
como ele é, mesmo assim se beneficiou da sua condição de 
presidente como candidato, imagine o que não acontece na 





Crianças beneficiadas pelo Bolsa Família na escola 
(acima) e alimentos à venda num supermercado: Lula 
compreendeu que o controle da inflação é que põe 





Com base nos sete compromissos listados acima, Lula pode 
fazer um segundo mandato à altura do Brasil. O presidente tem 
dito com insistência que pretende devotar o segundo mandato 
a um tripé: crescimento econômico, distribuição de renda e 
educação de qualidade. O problema é que, para chegar lá, Lula 
teria de tratar de questões que tem negligenciado em suas 
entrevistas. A mais gritante delas é a reforma da Previdência 
Social, cujo rombo de 40 bilhões de reais por ano é um dos 
elementos que mais emperram a economia do país. Outra é 
corolário da primeira: a necessidade de cortar os gastos 
públicos. Em sua entrevista ao SBT na semana passada, Lula 
chegou mesmo a dizer que é preciso fazer o contrário: 
aumentar os gastos públicos, o que é disparate diante de uma 
máquina pública que, só no ano passado, consumiu 352 bilhões 
de reais (veja reportagem). O único sinal de alento nessa 
história é que quando Tarso Genro, ministro das Relações 
Institucionais, disse que a "era Palocci" chegara ao fim o 
presidente passou-lhe um pito público. E, quando a ministra 
Dilma Rousseff, da Casa Civil, disse que o governo precisava 
cortar gastos, Lula não lhe fez nenhum reparo.  
No seu primeiro mandato, o presidente teve desempenho 
elogiável na condução da economia – e Lula sabe que esse é o 
principal motivo de sua reeleição por uma margem tão ampla 
de votos. É natural, para usar uma metáfora futebolística tão ao 
gosto do presidente, que não pretenda mexer em time que está 
ganhando. O aspecto mais sombrio do seu primeiro mandato 
esteve no campo das tentações totalitárias – e, claro, da ética. 
Nesse terreno, o eleitorado deve permanecer alerta. É saudável 
o presidente dizer que pretende investigar os escândalos, mas 
isso nem de longe é o bastante num governo em que os 
escândalos se sucedem numa velocidade espantosa. Em menos 
de dois meses, vieram a público o escândalo das cartilhas 
superfaturadas (ou fantasmas), o escândalo do dossiê contra os 
tucanos comprado com dinheiro sujo e o escândalo de Lulinha, 
o filho do presidente que andou fazendo lobby no governo para 
a Telemar. Quanto ao viés totalitário que vez por outra volta ao 
centro da cena política, não há nada a comemorar. Ao 
contrário. Na semana passada, já no dia seguinte à eleição, 
enquanto o presidente dava entrevistas às principais emissoras 
de televisão do país, seus eleitores e aliados, ministros 
inclusive, voltaram a produzir sinais preocupantes da 
dificuldade que têm em lidar com uma imprensa independente 
e crítica (veja reportagem).  
Apesar de tudo, é certo que o Lula que se reelegeu agora para 
um segundo mandato é um político mais preparado que o Lula 
eleito em 2002. O imenso revés sofrido com os desmandos 
éticos pode ter ajudado a relegar esse aspecto a um plano mais 
apagado, mas isso não quer dizer que não exista. Em quatro 
anos no Palácio do Planalto, é claro que Lula acumulou 
experiência, ampliou seu conhecimento da máquina pública e, 
em alguns aspectos, sua visão passou por uma evolução 
notável. A questão da desigualdade social, tão presente em 
seus discursos, é um exemplo. Parece claro que Lula deixou 
para trás a visão tacanha de que a miséria que afeta milhões de 
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brasileiros possa ser superada pelo princípio bolchevique de 
tirar dos ricos e dar aos pobres – o que é um jogo de soma 
zero. A miséria só será superada, de fato, pela produção de 
riqueza. Para esse fim o gênio humano não concebeu nada mais 
eficiente do que o velho e bom capitalismo, com seus mercados 
livres, empreendedores ambiciosos e empresas inovadoras. 
Tudo isso sob um governo que não faça a guerra, cobre 
impostos justos, proporcione balizas jurídicas seguras e 
agências reguladoras respeitadas. Fora desse ambiente, o 
máximo que se consegue é administrar a escassez sob um 
regime de escravidão, como é o caso da ilha caribenha de 
Cuba.  
 
Lula entende isso melhor do que 
pode externar sem ferir a 
suscetibilidade dos amigos e de 
alguns áulicos. Mesmo quando 
fala do Bolsa Família, um sucesso 
inquestionável de seu governo e 
um dos principais sustentáculos 
de sua reeleição, Lula tem 
expressado o entendimento, 
como fez em entrevista à Rede 
Globo na semana passada, de 
que o fundamental é dotar o 
programa de uma porta de saída 
– o que significa uma saudável 
superação do velho 
assistencialismo estatal sem data 
para acabar. Ainda falta a Lula 
demonstrar em um único discurso 
tudo o que os repórteres de VEJA 
foram garimpar em suas falas 
recentes. Seria um marco. Uma libertação. Lula poderia 
aposentar para sempre a idéia de palanque de que o Brasil é 
como um sobrado – em que só há andar de cima e andar de 
baixo e, portanto, o único trabalho é fazer com que todos 
passem a habitar o pedaço de cima. Isso é uma interpretação 
tão tosca da sociedade brasileira que, na sua estupidez 
simplificadora, neutraliza o papel crucial e dinamizador exercido 
pela classe média – segmento ao qual Lula fez acenos na 
campanha. No campo da modernidade, falta maior clareza 
sobre como promover de maneira mais vigorosa as condições 
para que a iniciativa privada produza mais conhecimento 
tecnológico de ponta, inove mais e multiplique seus índices de 
produtividade.  
"O desafio de Lula é tentar fazer com o que o Brasil todo fique 
um pouco mais parecido com o Brasil que lhe negou os votos", 
afirma o cientista político David Fleischer, da Universidade de 
Brasília. "Os indicadores das regiões pobres, onde Lula reinou, 
precisam ficar cada vez mais próximos dos indicadores das 
regiões mais favorecidas, onde Lula perdeu para Geraldo 
Alckmin." As piores votações do presidente aconteceram 
justamente nos estados que concentram as economias mais 
dinâmicas e os melhores índices de qualidade de vida, como 
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São Paulo e os três estados do Sul. Nas vinte localidades que 
exibem as melhores taxas de IDH, índice que mede o nível de 
desenvolvimento humano, o tucano Geraldo Alckmin ganhou 
em dezessete – e Lula, em apenas três: Niterói, Vitória e 
Fernando de Noronha. Já nas vinte que registram os piores 
níveis de IDH do país, Lula venceu em todas – numa delas, a 
paupérrima Belágua, no interior do Maranhão, levou nada 
menos que 96% dos votos.  
Para fazer o país avançar, produzir riqueza e gerar justiça, o 
presidente Lula tem muitos desafios para superar – e um deles 
começa em casa. O Partido dos Trabalhadores, que se 
transformou numa usina de escândalos, deu recados de que 
não pretende, de novo, facilitar a vida do presidente. 
Fortalecido pelo bom desempenho nas urnas ao eleger cinco 
governadores e uma bancada de 83 deputados, o PT já está 
rosnando. Na semana passada, depois de uma reunião da 
cúpula, o partido divulgou uma nota oficial cobrando que no 
novo mandato Lula faça um "governo de esquerda". Ninguém 
sabe exatamente o que isso quer dizer, mas é certo que 
significa mandar às favas o equilíbrio fiscal e o controle da 
inflação em troca de um crescimento econômico tão duradouro 
quanto um vôo de galinha. Com sua peculiar falta de 
generosidade política e sua arrogância hegemônica, o PT 
também deixou claro que não pretende ceder espaço no 
governo para os novos aliados. É a máquina petista que se 
incrustou na máquina pública com o apego das cracas já se 
movimentando para resistir à expulsão.  
Com idéias claras na cabeça e cercado de apoio político mas 
com um rosário de dificuldades à frente, o presidente Lula 
começará o segundo governo tendo de desafiar a tradição de 
acordo com a qual os segundos mandatos são sempre mais 
difíceis que os primeiros. O cientista político David Fleischer, 
americano radicado no Brasil há três décadas, fez um estudo 
sobre todos os presidentes reeleitos nos Estados Unidos nos 
últimos cinqüenta anos. Concluiu que apenas um deles, Harry 
Truman, foi melhor no segundo mandato do que no primeiro – 
e, ainda assim, porque seu primeiro mandato foi tampão, já 
que assumiu o cargo em função da morte de Franklin Roosevelt 
e, portanto, sem a legitimidade das urnas. Na terça-feira, um 
exemplo vivo do fracasso dos segundos mandatos telefonou 
para Lula. O presidente George W. Bush, que amarga seus 
piores índices de popularidade e enfrenta agora uma eleição 
parlamentar em que perderá a maioria no Congresso, 
cumprimentou Lula pela vitória e brincou: "Você teve uma 
vitória espetacular. Você tem de me dar um pouquinho do seu 
know-how". De fato, depois de três derrotas consecutivas, Lula 
aprendeu a fazer sucesso em eleições. Precisa agora fazer 
sucesso no governo.  
   




A oposição foi para o embate 
das urnas com a certeza de 
que o discurso contra a 
corrupção e a favor da ética 
lhe renderia bons dividendos 
eleitorais. Afinal, mesmo 
sendo minoria no Congresso, 
o PSDB e o PFL, os dois 
maiores partidos de oposição, 
conseguiram instalar três CPIs 
que mantiveram por mais de 
um ano o governo do 
presidente Lula submerso em 
um mar de escândalos 
monumentais. A lógica da 
oposição se sustentava na 
crença de que os eleitores 
puniriam os áulicos e 
premiariam aqueles que 
ajudaram a desmascarar a 
organização criminosa petista. 
Não foi isso que aconteceu. Lula foi reeleito com uma 
votação arrasadora. O PT também elegeu uma bancada 
expressiva de deputados e senadores e ainda conquistou 
cinco governos estaduais, além de outros onze que serão 
comandados por partidos aliados. A oposição, por sua vez, 
sai das urnas menor e muito menos influente do que antes. 
Algumas lideranças, surpreendidas com o tamanho da 
derrota, ainda se mostram completamente grogues, sem 
saber ao certo como se comportar nos próximos quatro 
anos. Explica o cientista político Plínio Dentzien, da 
Universidade Estadual de Campinas: "A oposição não 
esperava um resultado tão ruim nas urnas. Eles estão 
atordoados".  
O PFL foi o primeiro a acusar o golpe. O partido, que 
comandava quatro estados, elegeu apenas um governador – 
o ex-senador José Roberto Arruda, no Distrito Federal, 
aquele que, em 2001, renunciou ao mandato para escapar 
da cassação por ter violado o painel eletrônico. O mau 
desempenho se deu também no Parlamento. De 84 
deputados eleitos em 2002, a segunda maior bancada do 
Congresso, o partido minguou para 65. No Senado, a 
situação não é melhor. Ex-candidata do partido à 
Presidência da República, a senadora Roseana Sarney, que 
perdeu a eleição para o governo do Maranhão no segundo 
turno, pediu sua desfiliação. Ela vai formalizar sua aliança 
com o governo Lula. Com isso, o partido perde a 
supremacia no Senado, passando de dezenove para dezoito 
senadores e sendo superado pelo PMDB. Deixou, portanto, 
de ter a prerrogativa de pleitear a presidência do Congresso 
– um naco efetivo e vistoso de poder. Abatido pelos 
eleitores, o PFL sinaliza que pretende trilhar um caminho 
mais radical contra o governo. Instado sobre a proposta do 
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presidente Lula de abrir um canal de diálogo direto com a 
oposição, o presidente do PFL, Jorge Bornhausen, 
desdenhou: "Se quiser, o presidente poderá manter o 
diálogo através de seus líderes no Legislativo. Não estamos 
dispostos a ouvir as promessas que ele não cumpriu nos 
últimos quatro anos. A reforma política, por exemplo, ele 
trocou pela cooptação e pelo mensalão".  
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O PFL de Bornhausen: apenas um governador eleito em 
2006  
Enquanto o PFL parte para a estridência, o PSDB já 
anunciou que pretende fazer uma oposição mais comedida. 
O partido elegeu seis governadores, três deles em estados 
estratégicos: São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
Na Câmara, o desempenho foi mais fraco do que em 2002. 
A bancada dos tucanos caiu de setenta para 65 deputados, 
mas o partido está politicamente credenciado a disputar a 
sucessão presidencial. Não é outra a intenção que vai 
pautar os passos do PSDB como oposição nos próximos 
quatro anos. O partido tem dois pretendentes declarados à 
sucessão de Lula – o governador eleito de São Paulo, José 
Serra, e o governador reeleito de Minas, Aécio Neves. Na 
semana passada, Serra deu a partida. Em sua primeira 
entrevista após a eleição, ele tentou dar o tom de como o 
PSDB deverá se comportar daqui para a frente. O tucano 
criticou a condução da política econômica e disse que seu 
partido não dará eco aos que querem fazer uma oposição 
estridente. Essa parte do pronunciamento foi interpretada 
como um aceno de boa vontade com o governo Lula, 
embora os tucanos garantam que se trata apenas de uma 
estratégia para convencer o eleitorado de que o partido 
quer fazer oposição de maneira responsável. Resumiu 
Serra: "Na oposição, o PSDB vai se comportar com altivez".  
O quadro que se desenha nesse início de segundo mandato 
é politicamente favorável ao presidente Lula. Lideranças do 
PFL e do PSDB já prevêem o fim da aliança entre os dois 
partidos, que começou na eleição do presidente Fernando 
Henrique Cardoso, em 1994, atravessou os oito anos de 
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governo e continuou até as últimas eleições. Uma oposição 
dividida, é claro, favorece o governo, mas também nisso há 
uma estratégia bem definida. Os tucanos querem se 
viabilizar como única alternativa de poder. As urnas 
deixaram claro que oposição sem proposta concreta não 
chega a lugar algum. O desafio do PSDB é governar bem os 
estados, o que é uma tarefa difícil sem a ajuda federal. Por 
isso, os tucanos tendem a compor com o governo, 
mantendo o tom crítico mas colaborando na aprovação de 
projetos de interesse comum no Congresso, principalmente 
os mais impopulares, como as reformas sindical, trabalhista 
e previdenciária. "Com perspectivas de retornar ao poder, 
não há razões para os partidos de oposição se negarem a 
apoiar reformas impopulares. Afinal, os custos políticos 
recairiam sobre a situação, mas os frutos seriam colhidos 
principalmente pelos próximos governantes", analisa a 
cientista política Fernanda Machiaveli, da consultoria 
Tendências. Sem ter o que perder, caberá ao PFL o papel 
mais aguerrido da oposição. Estarão separados, mas 
continuarão parceiros.  
Diego Escosteguy 
 
 
 
 
 
 
